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PREFAÇÃO 


Este  tomo,  e  os  treze  antecedentes,  estavam  promptos  pa- 
ra entrar  na  imprensa  quando  no  dia  28  de  agosto  de  1878 
uma  perda  irreparável  nos  deixou  na  maior  consternação,  e 
sem  animo  nem  socego  de  espirito  para  qualquer  applicação 
seria.  Terminámos  portanto  com  o  tomo  xxn  do  nosso  sup- 
plemento,  e  no  anno  de  1841,  um  trabalho  que  por  mais  de 
uma  razão  havíamos  emprehendido  com  o  maior  gosto,  e  de- 
cidida vontade  de  o  concluir,  deixando  a  sua  continuação  a 
outro  que  o  poderá  realisar  com  mais  proficiência. 

Agradecemos  aos  Srs.  Conselheiro  João  de  Andrade  Corvo, 
e  Duque  d' Ávila  e  de  Bolama  a  consideração  e  illimitada  con- 
fiança que  sempre  nos  dispensaram,  como  Ministros  dos  ne- 
gócios estrangeiros,  não  querendo  \er  cousa  alguma  antes 
de  impressa,  e  dando-nos  toda  a  protecção  e  auxilio,  concor- 
rendo por  isto  muito  para  esta  publicação,  especialmente  o 
primeiro,  que  foi  quem  consegrfiu  que  nos  encarregássemos 
d'este  trabalho,  o  qual  temos  feito  desinteressadamente, 
como  já  declarámos  em  outra  occasião. 

Tendo  fallecido  no  Rio  de  Janeiro  na  noite  de  11  de  feve- 
reiro d'este  anno  o  Sr.  Conselheiro  José  Feliciano  de  Casti- 
lho, ao  qual  devemos  muitas  demonstrações  de  apreço  e  in- 


teresse  pela  nossa  obra,  manifestámos  aqui  o  sentimento  que 
temos  pela  perda  de  um  tão  douto  compatriota,  e  publicámos 
em  seguida  as  ultimas  cartas  que  elle  nos  escreveu  em  10 
de  março  de  1877  e  13  de  janeiro  do  anno  próximo  pas- 
sado. 

Se  não  concluímos  a  publicação  que  emprehendemos, 
deixámos  vinte  e  quatro  volumes,  que  valem  mais  do  que 
uma  simples  collecção  de  Tratados  e  Convenções  interna- 
cionaes,  a  qual  dá  apenas  uma  idéa  vaga  e  synthetica  das 
relações  entre  os  povos,  ao  passo  que  juntar  a  esses  ajus- 
tes os  actos  diplomáticos  que  os  precederam,  acompanha- 
dos de  algumas  notas  históricas,  habilita  a  ligar  os  effei- 
tos  ás  causas,  e  a  comprehender  claramente  as  situações. 
Este  trabalho,  segundo  o  nosso  plano,  é  uma  historia  docu- 
mentada das  relações  de  Portugal  com  os  outros  Estados,  e 
indispensável  para  no  futuro  se  poder  escrever  com  verda- 
deiro conhecimento.  Onde  faltarem  estes  subsídios  a  historia 
nunca  será  mais  do  que  um  romance  sem  alcance  nem  utili- 
dade pratica,  ainda  que  seja  escripta  com  muita  erudição. 

A  historia  fundamentada  em  documentos  é  a  única  que 
pôde  actualmente  interessar  á  razão  e  á  politica,  porque  ex- 
clue  todo  o  espirito  de  systema,  e  destroe  todas  as  conjectu- 
ras ;  n!ella  não  pôde  prevalecer  a  opinião  dos  diversos  par- 
tidos políticos,  visto  que  o  leitor  tem  diante  de  si  as  peças  e 
documentos  genuínos  para  avaliar  os  factos  conforme  foram, 
e  não  os  vè  através  do  prisma  das  paixões  e  parcialidade  do 

historiador. 

Gomo  já  dissemos  no  nosso  tomo  iv,  demos  o  titulo  de 
supplemento  a  este  nosso  trabalho  unicamente  para  o  incor- 
porar na  collecção  de  Tratados  da  mesma  epocha,  publicada 
nos  annos  de  1856  a  1858  em  oito  tomos,  apesar  de  um  ser 
completamente  differente  dd^utro;  não  subsistindo  já  a  prin- 
cipal razão  que  tivemos  para  o  fazer.  Estamos  persuadidos 
de  que  o  titulo  de  qualquer  obra  não  lhe  dá  nem  tira  o  mere- 
cimento que  ella  pôde  ter,  pois  cada  obreiro  faz  somente  o 
que  pôde,  e  conforme  sabe. 

Repetimos  os  nossos  mais  sinceros  e  devidos  agradeci- 


mentos  á  imprensa  periódica  pelas  lisonjeiras  apreciações 
que  sempre  fez  do  nosso  trabalho. 

Se  alguém  por  excepção  nos  censura,  nem  por  isso  nos 
incommoda,  por  ser  bem  conhecido  o  sentimento  que  predo- 
mina nos  seus  escriptos. 

No  fim  d'este  volume  encontrarão  os  nossos  leitores  o  dis- 
curso preliminar  sobre  as  dilTerentes  collecções  de  Tratados 
publicados  até  ao  principio  d' este  século  por  George  Frede- 
rico de  Martens,  que  está  no  tomo  i  do  seu  supplemento, 
impresso  em  Gottingue  no  anno  de  1802,  e  foi  reproduzido 
pelo  Conde  de  Garden  no  tomo  i  da  sua  Histoire  générak 
des  Traités  de  paix,  como  o  único  estudo  notável  sobre  a 
bibliographia  especial  dos  Tratados. 

Resta-nos  agradecer  aos  empregados  da  imprensa  nacio- 
nal, com  quem  tratámos,  a  firme  cooperação  e  boa  vontade 
com  que  constantemente  se  occuparam  da  nossa  obra,  mos- 
trando o  maior  interesse  pelo  seu  adiantamento. 

Lisboa,  1.°  de  julho  de  1879. 


jzauo  QS^tMio    %uc/ice  Jáút/ut. 


...  Sr.  J.  F.  Júdice  Biker : 


Estou  em  divida  para  cora  V.  de  resposta  a  duas  cartas.  <; 
de  agradecimento  pelos  dois  valiosos  presentes  —  do  supple- 
mento  á  collecção  dos  Tratados,  tomo  xn,  e. . . 

D'este  dever  me  não  desempenhei  logo,  já  porque  a  saú- 
de me  tem  escasseado,  já  porque  tive  de  fazer  uma  digressão 
pela  província  de  Minas. 

É  V.  incansável  na  execução  do  seu  patriótico  plano ;  e  à 
brilhante  trindade,  Santarém,  . . .  e  Biker,  ficará  a  pátria 
devedora  de  um  impagável  serviço,  tanto  mais  para  agrade- 
cei', quanto  são  raros  os  homens  investigadores  e  laborio- 
sos, que  em  Portugal  se  applicam  a  um  ramo  tão  digno  de 
attenção,  e  tão  descurado.  Onde  faltarem  subsídios  d'estes, 
a  historia  nunca  será  mais  que  um  romance,  sem  alcance 
nem  utilidade  pratica. 

Uma  simples  collecção  de  Tratados  e  Convenções  interna- 
cionaes  daria  apenas  uma  idéa  vaga,  synthetica,  das  rela- 
ções entre  os  povos;  mas  a  grande  vantagem  de  taes  estu- 
dos provém  sobretudo  do  seu  systema,  de  juntar  a  esses 
ajustes  os  actos  públicos,  ou  diplomáticos,  que  os  precederam, 
habilitando  assim  a  ligar  os  eífeitos  ás  causas,  e  a  compre- 
hender  claramente  as  situações. 

Juiz  tão  competente  como  é  o  Sr.  Marquez  d'Avila  e  Bola- 
ma louvou  a  V.  pelo  mérito  do  seu  trabalho,  zelo  e  intelli- 
gencia  com  que  o  vae  adiantando,  e  acaba  por  animal-o,  em 
nome  de  El-Rei,  para  n'elle  proseguir  até  á  sua  conclusão. 
Dou-lhe  parabéns  por  este  acto  de  justiça. 

Agradeço  a  delicadeza  com  que  prestou  á  carta  que  tive 
a  honra  de  dirigir  a  V.  mais  atlenção  do  que  ella  merecia. 
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Essas  linhas,  traçadas  á  pressa,  só  podiam  ter  um  mérito :  o 
de  mostrar-lhe  que  mais  uma  voz  desautorisada  se  confun- 
dia na  turba  dos  seus  respeitadores.  Não  estava  essa  carta 
digna  da  imprensa,  do  modo  superficial  como  foi  escripta,  e 
muito  menos  digna  de  incorporar-se  em  tão  valioso  monu- 
mento. 

Dispõe  V.  dos  archivos  da  secretaria  dos  estrangeiros; 
mas  vejo  que  o  seu  particular  archivo  é  não  menos  precio- 
so ;  e  assim  tem  podido  completar  estudos  para  os  quaes  fal- 
tariam elementos  a  outros. 

É  esse  um  novo  exemplo  de  uma  antiga  idéa  minha.  Em 
muitos  ramos,  como  n'aquelle  de  que  V.  tão  superiormente 
se  occupa,  os  nossos  repositórios  litterarios,  particularmente 
de  manuscriptos,  são  paupérrimos ;  e  seria  um  acto  louvável 
do  nosso  governo  commissionar  pessoas  competentes  e  ze- 
losas, para  compulsarem  archivos  estrangeiros,  e  traslada- 
rem quanto  n'elles  encontrassem  merecedor  de  conservação 
sobre  quaesquer  conhecimentos  interessantes  a  Portugal, 
podendo  para  esse  fim  darem-se  instrucções  adequadas. 
Esses  operários  parciaes  acarretariam,  pouco  a  pouco,  o  rico 
material  com  que  podesse  erguer  formosas  construcções  o 
politico,  o  historiador,  o  diplomata,  o  homem  da  sciencia,  o 
poeta,  o  navegador,  etc,  etc. ;  e  afigura-se-me  que  com 
esses  dados  representaríamos,  sob  mais  esse  aspecto,  dis- 
tincto  papel  no  mundo. 

Depósitos  ha  de  manuscriptos  e  raridades,  que  ainda  re- 
gorgitam  de  preciosidades  para  Portugal :  ha-os  em  Madrid, 
Paris,  Hamburgo,  mais  de  um  ponto  da  Hollanda,  etc.  Quan- 
do, desorientado  com  a  nossa  politica,  vim  para  o  Brazil  em 
1847,  ainda  eu  era  bibliothecario  mór,  e  recebi  d'esse  gover- 
no instrucções  para  visitar  os  archivos  d'esta  corte.  Este  go- 
verno franqueou-m'os  todos,  ordenando  a  cada  director  d'el- 
les  que  me  concedesse  todas  as  facilidades.  Então  examinei, 
embora  rapidamente,  o  Archivo  publico  do  império  (agora 
reorganisado  por  decreto  de  24  de  março  de  1876),  e  vi  que 
n'essa  repartição  existiam  numerosos  papeis  que  interessam 
a  Portugal  (até  o  foral  de  Macau,  ricamente  encadernado). 
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Nas  secretarias  d'estado  também  os  ha.  Abibliotheca  nacio- 
nal e  publica  da  corte,  com  os  seus  cento  e  vinte  mil  volu- 
mes, e  cinco  mil  estampas,  possue  uns  seis  mil  manuscri- 
ptos.  Nos  conventos,  principalmente  de  S.  Bento,  algo  ha. 
Existem  vários  archivos  como  os  do  Instituto  histórico  e  geo- 
graphico,  e  do  gabinete  portuguez  de  leitura,  etc,  dignos  de 
menção.  Ha-os  também  particulares,  como  um  que  foi  do 
Conselheiro  Drummond,  e  depois  do  doutor  Mello  Moraes, 
etc.  Não  faltaria,  pois,  aqui  campo  para  exploração  de  quem 
tivesse  tempo  para  se  absorver  em  trabalhos  d:esta  nature- 
za. Eu,  a  principio,  ainda  tomei  a  serio  a  minha  commissão, 
e  ofíiciei  para  o  ministério  do  reino  dando  repetida  e  extensa 
conta  do  resultado  das  minhas  visitas  áquelles  repositórios ; 
mas  confesso  que  me  pareceu  dar-se  ahi  tão  pouco  apreço  a 
estes  esforços,  que  acabei  por  esfriar ;  e  até  apostaria  que  já 
hoje  nem  no  archivo  do  reino  se  acharão  taes  ofíicios. 

Este  tomo  xii  da  collecção,  comquanto  não  apresente 
convénio  algum  internacional,  e  só  abranja  o  ultimo  biennio 
do  século  passado,  enfeixa  uma  serie  de  documentos  mui  cu- 
riosos, relativos  a  um  período  altamente  critico  para  Portu- 
gal, e  de  alta  effervescencia  europêa. 

A  annullação  do  Tratado  de  10  de  agosto  de  1797,  as  com- 
plicadas negociações  para  sua  renovação';  os  estranhos  pro- 
cedimentos do  directório ;  as  insólitas  violências  contra  o,  de- 
pois, Conde  da  Barca ;  os  diversos  negociadores ;  a  interven- 
ção hespanhola ;  tudo  isso  íica  esclarecido  pelas  minuciosas 
peças  que  V.  nos  ministra,  e  entre  as  quaes  ha  algumas  de 
summo  interesse  por  mais  de  um  titulo,  como  é,  por  exem- 
plo, a  com  que  fecha  o  volume  (Memoria  de  José  Manuel 
Pinto  de  Sousa)  a  qual  vejo  pertencer  á  sua  rica  collecção  de 
manuscriptos,  e  que,  pela  narração,  pelo  vigor,  pelo  estylo, 
pelo  estudo,  pela  argumentação,  occupa  logar  distinctissimo 
entre  os  escriptos  desta  ordem. 

Mais  de  uma  vez  tenho  eu  aventurado  esta  these :  «Não 
ha  quem  mais  nos  tenha  prejudicado,  e  se  disponha  a  nos 
prejudicar. . .  que  a  nossa  mais  antiga  e  fiel  alliada !» 

Desenvolvi  esta  these  em  diversas  occasiões,  especial- 
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mente  — n'uma  serie  de  cincoenta  artigos  que  aqui  publiquei 
sobre  as  relações  do  Brazil  com  a  Inglaterra ;  —  n'uma  longa 
carta,  que  o  Conselheiro  Tito  Franco  de  Almeida  antepoz  ao 
seu  livro  «o  Brazil  e  a  Gran-Bretanha» ; — n"uma  extensa 
analyse  da  resposta  dada  por  D.  José  Lacerda  á  ingrata  obra 
de  Livingstone,  etc,  etc. 

Tenho  para  mim  que  não  é  por  amisade,  mas  por  puro 
egoísmo  que  a  Inglaterra  tem,  uma  ou  outra  vez,  simulado 
proteger-nos.  Se  ella  faz  questão  da  nossa  existência  inde- 
pendente, é  por  julgar  fácil  o  exercício  de  uma  pressão  in- 
vencível ;  por  lhe  convir  esse  meio  protectorado,  que  lhe 
afiança  vantagens  sem  inconvenientes  nem  riscos ;  por  pre- 
ferir a  uma  grande  potencia  fronteira  uma  península  dividi- 
da ;  por  ter  á  sua  disposição  esse  hospício  (pied  a  Urre)  no 
continente ;  por  considerar  o  Tejo  a  primeira  das  suas  esta- 
ções militares  e  marítimas,  seguindo-se-lhes  pelo  Mediterrâ- 
neo Gibraltar,  Malta,  Ilhas  Jonias,  Suez. 

Sim,  querem  que  haja  um  reino  de  Portugal,  embora 
phantastico  e  impotente ;  e  quando  receiam  o  incremento  dos 
seus  elementos  de  força,  tiram-llva ;  se  as  suas  azas  cres- 
cem, cortam-lh'as.  A  despeito  dos  sessenta  annos  de  domí- 
nio hespanhol,  ainda  no  principio  d'este  século  o  sol  não  dor- 
mia em  território  portuguez ;  resultava  d'ahi  um  natural 
desenvolvimento,  que  podia  fazer  sombra ;  surgiu  a  máxi- 
ma :  divide,  impera !  Acredito  que  o  maior  golpe  dado  na 
nossa  grandeza,  a  separação  do  Brazil,  foi  preparado  e  des- 
fechado pela  fiel  alhada.  Nas  duas  Africas,  ou  já  ella  está 
nossa  herdeira  em  vida  de  vastos  territórios,  ou  se  dispõe  a 
contestar-nol-os,  de  modo  que  dentro  em  pouco  será  nomi- 
nal o  nosso  domínio  africano ;  e  assim  no  resto  do  mundo. 

Nos  actos  por  V.  aqui  transcriptos,  figuram  os  oíficios  de 
3  e  4  de  fevereiro  de  1 798,  em  que  Lord  Grenville  habil- 
mente vae  já  mostrando  o  dedo  do  gigante,  e  preparando  os 
ânimos  para  os  successos  que  se  seguiram  tão  deploravel- 
mente  para  nós,  como  proveitosamente  para  os  inglezes,  que 
tão  caro  nos  fizeram  comprar  "a  paz  que  Portugal  havia  sa- 
crificado em  proveito  alheio. 
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Estes  actos,  por  V.  publicados,  confirmam  o  dictado :  De 
Hespanha  nem  vento  nem  casamento.  Esta  ligação  de  Portu- 
gel  com  Castella  para  as  negociações  de  paz  só  serviu  para 
mais  uma  vez  reconhecer  a  duplicidade  dos  homens  do  reino 
vizinho  para  com  os  nossos. 

Deixei-me  imprudentemente  arrastar  pelo  prazer  de  con- 
versar com  V.,  o  que  fiz  com  franqueza,  por  ser  esta  pratica 
particular  entre  nós  ambos,  e  contar  eu  com  a  sua  benévola 
desculpa,  por  me  intrometter  junto  a  V.,  profissional,  em 
assumptos  sobre  os  quaes  reconheço  toda  a  extensão  da  mi- 
nha incompetência.  Creio,  porém,  ser  interprete  dos  enten- 
didos, supplicando-lhe  que  persevere  na  carreira  que  tão 
illustrada  e  patrioticamente  está  percorrendo. 

Aproveito  a  opportunidade  para  reiterar  as  expressões 
de  elevada  consideração,  com  que  tenho  a  honra  de  assignar- 
me 

Rio  de  Janeiro,  13  de  janeiro  de  1878. 

De  V., 

Admirador  e  creado  obrigado 


.  Sr.  J.F.  Júdice  Bikerj 


Rio  de  Janeiro,  10  de  março  de  1877. 

0  commum  amigo,  Conselheiro  Matinas  de  Carvalho,  en- 
tre gou-me  a  carta,  de  19  de  novembro ',  com  que  V.  me 
honrou,  e  peço  desculpa  de  não  ter  immediatamente  cum- 
prido o  dever  de  agradecer-lh'a. 

1  Ill.mo  e  Ex.m0  Sr. — Em  tempo  agradeci,  como  devia,  a  muito  obse- 
quiosa carta,  com  que  V.  Ex.a  me  distinguiu  em  31  de  outubro  de  1874; 
e  confesso  que  me  lisonjeou  e  animou  bastante  a  apreciação  feita  por 
V.  Ex.a  da  minha  obra,  pois  hoje  na  nossa  terra  bem  poucos  dão  im- 
portância a  estes  trabalhos,  e  muito  menos  aos  que  os  fazem. 

Tenho  os  quatro  primeiros  volumes  d'cste  século  promptos  para  a 
imprensa,  e  desejo  preceder  o  primeiro  das  palavras  de  que  mando  copia. 

Aproveitando-me  do  ofierecimento  que  V.  Ex.a  teve  a  bondade  de 
me  fazer  no  ultimo  paragrapho  da  sua  carta,  não  tendo  presumpção  e 
desejando  acertai',  tomo  a  liberdade  de  pedir  a  V.  Ex.a  queira  ler  o  que 
escrevi  e  fazer  as  correcções  que  entender.  Também  peço  a  V.  Ex.a  me 
permitta  publicar  a  sua  importante  carta. 

Desejo  que  V.  Ex.a  saiba,  que  nos  volumes  que  vou  publicar  começo 
pelo  complemento  da  negociação  de  Araújo,  que  termina  por  uma  in- 
teressante e  extensa  memoria,  que  possuo,  de  José  Manuel  Pinto  de 
Sousa,  datada  de  Lisboa  12  de  maio  de  1799,  a  qual  serve  de  interpre- 
tação e  verdadeira  intelligeneia  á  intervenção  da  Hespanha. 

Segue-se  o  proseguimento  da  negociação  da  paz  com  a  França  até 
ao  rompimento  com  a  Hespanha;  a  negociação  dos  Tratados  de  paz  com 
Hespanha  e  França,  assignados  em  Badajoz  em  1801,  e  toda  a  corres- 
pondência entre  o  Príncipe  Regente  e  Luiz  Pinto  de  Sousa;  as  causas 
que  determinaram  a  mudança  da  sede  do  governo  para  o  Brazil;  os 
precedentes  da  invasão  franceza,  e  rompimento  da  Hespanha  com  Por- 
tugal, por  instigações  da  França ;  a  tomada  da  ilha  da  Madeira  pelos 
inglezes,  e  a  oceupação  de  Goa  e  Macau  pelos  mesmos;  a  convenção 
de  Cintra,  e  as  suas  consequências ;  a  volta  da  Família  Real  para  a  Eu- 
ropa, e  as  negociações  que  precederam  a  independência  do  Brazil. 

Termino  esta  reiterando  a  Y.  Ex.a  os  protestos  da  consideração  com 
que  tenho  a  honra  de  ser  —  De  V.  Ex.a — Ill.mo  e  Ex.m0  Sr.  Conselheiro 
José  Feliciano  de  Castilho  —  O  mais  attento  venerador  e  obrigado  — 
Júlio  Firmino  Júdice  Biker. 

Lisboa,  19  de  novembro  de  1876. 
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Acompanhava  ella  o  interessante  prologo,  que  V.  teve 
a  bondade  de  me  enviar  por  copia ;  e  d'elle,  bem  como  da 
methodica  e  luminosa  exposição  da  sua  carta,  fico  desde  já 
apreciando  a  importância  da  preparada  publicação,  que  vae 
trazer  a  documentação  da  nossa  historia  diplomática  e  poli- 
tica a  tão  próximo  período,  que  quasi  prende  com  a  actuali- 
dade, o  que  lhe  dobra  o  valor,  tornando  ainda  mais  vantajo- 
samente pratico  o  estudo  d'esses  subsídios. 

Excessiva  é  sem  duvida  a  generosidade  de  V.,  quando 
me  autorisa  a  propor-lhe  quaesquer  alterações  no  seu  pro- 
logo :  nem  vejo  n'elle  cousa  alguma  que  emendar,  nem  tão 
alto  subiria  jamais  a  minha  ousadia;  nunca  se  arvorará  em 
juiz  quem  se  confunde  na  simples  turba  dos  admiradores. 

Mostra-se  V.  inclinado  a  dar  publicidade  á  insignifi- 
cante carta  que  lhe  dirigi,  sob  a  impressão  da  leitura  da  sua 
obra.  Essa  carta  pertence-lhe ;  fará  d'ella  o  uso  que  lhe 
aprouver;  receio  porém  que  essas  poucas  palavras,  sem 
nexo  nem  estylo,  superficialmente  traçadas  sob  o  império 
de  uma  impressão,  e  formuladas  por  penna  incompetente, 
fiquem  muito  aquém  do  assumpto  de  que  se  oceuparam. 

Também  li  com  avidez  a  sua  brochura  com  documentos 
relativos  a  cousas  ecclesiasticas;  algumas  de  taes  peças  teem, 
alem  do  mérito  histórico,  o  da  opportunidade.  A  questão  re- 
ligiosa, que  em  todos  os  paizes  de  origem  neo-latina,  tem 
passado  o  santo  e  a  senha ;  questão  que,  á  moda  de  Protêo, 
reveste  tantas  formas  diversas  quantos  os  logares  onde  sur- 
ge, merece  toda  a  attenção  dos  pensadores,  e  bom  é  apre- 
sentar aos  governos  e  aos  povos  specimens  como  os  d 'essa 
publicação  de  V.,  destinados  a  demonstrar  que  só  é  esmaga- 
do quem  quer  sel-o. 

Não  roube  eu  mais  o  seu  precioso  tempo,  e  concluo  repe- 
tindo-me,  com  alta  consideração 

De  V. 
Patrício  respeitador  obrigado 

%.  <£&.  c/e   ^aátiMo. 


Origem  das  dissensões  com  a  Corte  de  Roma,  e  restabelecimento 
das  relações  de  Portugal 

Fallecido  El-Rei  D.  João  VI,  em  10  de  março  de  182G,  foi 
logo  reconhecido  como  Rei  de  Portugal  seu  filho  primogé- 
nito D.  Pedro  IV  por  todas  as  Potencias  da  Europa,  e  por 
consequência  pelo  Papa.  O  Rei  de  Hespanha  Fernando  VII, 
que  depois  reconheceu  D.  Miguel,  e  foi  seu  acérrimo  parti- 
dário, escreveu  duas  cartas  em  C  de  junho  de  1820:  uma  a 
El-Rei  1).  Pedro  IV,  dando-lhe  os  pezames  pela  morte  de  seu 
pae,  em  que  diz  :  «En  médio  de  este  dolor,  me  sirve  de  mo- 
cho consuelo  sea  Yueslra  Magestad  el  digno  suecessor  suyo 
m  kt  corona  de  Portugal» ;  e  a  outra  á  Infanta  D.  Izabel  Re- 
gente, dizendo-lhe:  «La corona  deese Beynotocapor  legitima 
suecession  ai  Rey  Don  Pedro». 

Reconheceram  igualmente  todas  as  Potencias  a  Regemia 
da  Infanta  D.  Izabel.  e  foi  durante  esta  que  o  Papa  Leão  XII 
concedeu  á  Rainha  D.  Maria  II  a  bulia  de  esponsaes  para 
poder  casar  com  seu  tio  o  Infante  D.  Miguel,  devendo  no- 
tar-se  que  diz  na  mesma  bulia:  «visto  não  ter  Sua  Magesta- 
de  a  Rainha  nos  seus  Estados  outro  Portuguez  de  sua  alta 
categoria»,  o  que  bem  mostra  que  já  então  a  reconhecia  o 
Papa  como  Rainha. 

O  Arcebispo  de  Petra,  Núncio  de  Sua  Santidade,  assistiu 
como  Agente  diplomático  ao  solemne  juramento  que  o  In- 
fante D.  Miguel  prestou  como  Regente,  em  presença  das 
principaes  autoridades  do  reino,  e  de  todos  os  represen- 
tantes das  nações  estrangeiras ;  e  permaneceu  na  qualidade 
de  Núncio  junto  ao  Governo  d'aquelle  Príncipe  até  ao  mo- 
mento da  sua  pérfida  usurpação. 

Foi  em  casa  do  mesmo  Núncio  que  todos  os  outros  Agen- 

Tom.  XXX  9 
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tes  diplomáticos  se  reuniram  para  assignarem  o  protesto, 
que  elle  assignou  primeiro,  em  8  de  maio  de  1828,  contra 
aquelle  acto  desleal  e  perjuro ;  e  quando  todos  elles  se  reti- 
raram do  reino,  declarou  o  mesmo  Núncio,  que  ficava  em 
Lisboa  com  o  caracter  particular  de  Agente  de  Sua  Santida- 
de para  o  espiritual  somente. 

O  Papa  Pio  VIII,  de  gloriosa  memoria,  que  succedeu  a 
Leão  XII,  declarou  solemnemente  que  nunca  havia  de  reco- 
nhecer, como  Rei,  o  Infante  D.  Miguel,  e  cumpriu  a  sua  pro- 
messa. E  ambos  disseram  repetidas  vezes  aos  Embaixadores 
em  Roma:  «que  a  Santa  Sé  seria  a  ultima  a  reconhecer  o 
usurpador,  e  nunca  tomaria  a  iniciativa  sobre  as  outras  Cor- 
tes a  tal  respeito». 

Em  fevereiro  de  1831  subiu  ao  sólio  pontifício  o  Cardeal 
Mauro  Capellari,  que  tomou  o  nome  de  Gregório  XVI.  Havia 
sido  religioso  da  ordem  de  S.  Bento ;  tinha  a  maior  aversão 
pelas  idéas  modernas ;  e  a  sua  excessiva  susceptibilidade  fa- 
zia-lhe  ver  uma  hostilidade  declarada  em  toda  a  parte  onde 
se  suscitava  questão  de  revindicação  de  direitos.  Nas  suas 
allocuções  respirava  o  espirito  violento  da  controvérsia,  pela 
sua  indole  naturalmente  irritável.  Ao  Cardeal  Fransoni  havia 
succedido,  na  qualidade  de  Núncio  em  Portugal,  o  Arcebispo 
de  Petra,  Cardeal  Alexandre  Giustinianni,  que  se  não  deve 
confundir  com  outro  mui  respeitável  e  virtuoso  do  mesmo 
appellido,  que  foi  Núncio  em  Madrid. 

O  Giustinianni,  que  infelizmente  foi  Núncio  em  Portugal, 
protegeu  por  quantos  meios  estavam  ao  seu  alcance  a  usur- 
pação do  Infante;  ligou-se  com  os  principaes fautores  d'ella, 
seculares  e  ecclesiasticos,  e  principalmente  com  o  frenético 
Frei  Fortunato  de  S.  Boaventura,  Monge  cisterciense,  de- 
pois nomeado  Arcebispo  de  Évora,  que  dispunha  d'elle  a  seu 
arbítrio.  Fomentou  perseguições  contra  os  súbditos  leaes  da 
Rainha,  servindo-se  para  isso  da  sua  influencia  com  o  clero ; 
fulminou  breves  cheios  de  calumnias  contra  elles,  e  o  que 
mais  é,  mentiu  á  sua  Corte,  desfigurando  os  factos,  e  foi  por 
esse  modo  a  causa  principal  da  ruptura  das  nossas  relações 
com  a  Santa  Sé;  porque,  pintando  as  cousas  o  seu  geito, 


conseguiu  illudir  o  chefe  da  Egreja,  o  por  fim  determinal-o 

a  reconhecer  como  Rei  o  Infante  D.  Miguel  em  setembro  de 
183 1,  e  a  confirmar  pouco  depois  os  Bispos  por  elle  propos- 
tos ;  tudo  isto  em  contradicção  com  os  seus  predecessores, 
e  vencendo  até  a  prudente  morosidade  ordinária  de  suas  re- 
soluções em  matérias  de  tanta  consideração  e  melindre.  E 
esta  foi  a  primeira  aggressão  do  Ministério  politico  de  Sua 
Santidade  contra  a  Rainha  de  Portugal,  quando  nenhuma 
causa  se  lhe  havia  dado,  nem  era  possivel  imaginal-a.  Os 
Sunimos  Pontífices  Urbano  VIII,  Innocencio  X  e  Alexandre 
VII  recusaram  constantemente,  por  espaço  de  vinte  e  oito 
annos,  confirmar  os  Bispos  nomeados  pelos  Reis  D.  João  IV 
e  Affonso  VI,  expondo  toda  a  monarchia  portuguesa  a  achar- 
se,  como  se  achou  no  anno  de  1(508.  sem  um  só  Bispo  com 
diocese;  e  isto  por  continuarem  a  reconhecer  o  Rei  de  lles- 
panha  como  Soberano  de  Portugal. 

Não  podia  hesitar  o  Santo  Padre  Gregório  XVI  de  que 
parte  dos  dois  contendores  estava  o  direito  de  reger  a  mo- 
narchia portugueza ;  pois  que  sabia  que  todas  as  Cortes  da 
Europa  tinham  reconhecido  a  Rainha  D.  Maria  II,  e  que  to- 
das tinham  mandado  sair  de  Lisboa  os  seus  Ministros, 
quando  D.  Miguel  se  acclamára  Rei ;  que  os  seus  predeces- 
sores tinham  feito  a  este  respeito  causa  commum  com  os  ou- 
tros Soberanos ;  que  nas  ilhas  dos  Açores  existia  uma  Re- 
gência, que  governava  em  nome  de  Sua  Magestade ;  que  o 
Imperador  do  Brazil,  depois  de  abdicar  o  império,  estava  em 
França  pondo  em  pratica  todos  os  meios  que  julgava  condu- 
centes ao  restabelecimento  de  sua  augusta  filha  no  throno 
de  Portugal ;  que  Sua  Magestade  Imperial  logo  que,  pouco 
depois  de  publicada,  chegou  ao  seu  conhecimento  a  bulia  de 
Sua  Santidade,  datada  de  5  de  agosto  do  anno  da  Encar- 
nação de  1831,  protestara  contra  ella,  declarando,  na  carta 
que  escreveu  de  Paris  em  12  de  outubro  do  mesmo  anno, 
que  jamais  julgaria  validas  as  nomeações  dos  Bispos  feitas 
pelo  usurpador.  Depois  de  tudo  isto  não  podia  nem  devia  o 
Summo  Pontífice  ignorar  quem  tinha  o  direito  de  apresentar 
Bispos  para  as  Egrejas  de  Portugal. 
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A  Providencia  Divina  protegeu  a  causa  da  justiça,  da  ra- 
zão e  da  humanidade,  e  o  immortal  Regente,  Duque  de 
Bragança,  entrou  em  Lisboa  em  28  de  julho  de  1833,  pre- 
cedido de  parte  do  exercito  libertador. 

Perfeitamente  instruido  da  desleal  conducta  do  Núncio, 
que  transgredindo  os  limites  que  o  direito  das  gentes  pres- 
creve aos  Ministros  estrangeiros,  abusara  do  seu  cargo  e  da 
sua  autoridade  para  perturbar  o  reino ;  receioso  de  que  o 
mesmo  Núncio  se  servisse  da  sua  immunidade  e  influencia 
religiosa  para  continuar  a  promover  a  desordem,  e  conven- 
cido do  risco  que  elle  mesmo  corria  por  causa  das  persegui- 
ções que  havia  promovido,  o  convidou  a  sair  de  Portugal 
immediatamente ;  e  para  esse  effeito  mandou  pôr  uma  em- 
barcação de  guerra  á  sua  disposição  para  o  transportar  a 
Cadix,  da  qual  elle  não  quiz  aproveitar-se,  preferindo  ir  n"um 
navio  mercante. 

Saiu  com  effeito  o  Cardeal  Giustinianni  para  Génova  no 
bergantim  sardo  L' Assumpta,  em  5  de  agosto  de  1833,  sen- 
do-lhe  permittido  deixar  na  casa  da  Nunciatura  o  Auditor 
Ph.  Curoli.  Continuou  este  expedindo  bulias  de  dispensas 
matrimoniaes ;  e  ás  primeiras  que  se  apresentaram  ao  Go- 
verno do  Regente  deu  este  o  placet,  apesar  da  reconhecida 
irregularidade  de  forma  com  que  eram  passadas,  todas  em 
nome  do  Núncio  ausente,  que  já  não  tinha  autoridade  algu- 
ma n'este  reino.  Declarou-lhe  porém  logo  o  Governo  que  as 
não  podia  continuar  a  expedir  assim ;  mas  que  o  faria  de 
boamente,  sendo  passadas  em  nome  de  Sua  Santidade,  ou 
no  d'elle  Auditor,  obtida  a  competente  autorisação  e  diplo- 
ma costumado. 

Recusou-se  a  isso  o  Auditor ;  e  continuando  a  servir-se  da 
immunidade  da  sua  casa  para  abrigar  n'ella  us  inimigos  da 
Rainha,  foi  por  essa  rasão  mandado  sair  de  Lisboa,  em. 
março  de  1834,  e  saiu  com  effeito,  deixando  um  chamado 
protesto,  datado  de  22  do  mesmo  mez,  concebido  em  termos 
taes,  que  elle  mesmo  se  não  atreveu  a  entregal-o  ao  Gover- 
no senão  por  um  agente  seu,  e  depois  da  sua  partida. 

N'estes  termos,  privado  o  reino  do  ordinário  recurso  á 
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Santa  Sé,  por  culpa  dos  agentes  da  mesma,  recorreu  o  Go- 
verno do  Regente  aos  meios  a  que  haviam  recorrido,  em  cir- 
cumstancias semelhantes,  os  Senhores  ReisD.  João IV,  D.  Afc 
fonso  VI,  D.  João  V  e  D.  José  I ;  e  convidou,  por  carta 
regia  de  21  de  maio  de  1834,  os  Prelados  diocesanos  a  con- 
cederem as  dispensas  matrimoniaes,  sem  comtudo  prohibir 
por  lei  os  recursos  a  Roma,  como  aquelles  religiosos  Sobera- 
nos haviam  feito;  sendo  para  notar  que  n'aquelles  reinados 
foram  muito  mais  rigorosos  e  muito  mais  severamente  exe- 
cutados os  effeitos  do  rompimento  e  da  interrupção  das 
communicações  com  a  Cúria  Pontifícia.  El-Rei  D.  João  V, 
pelos  três  decretos  de  5  de  julho  de  1728,  não  só  mandou 
sair  de  Roma  todos  os  portuguezes,  e  de  Portugal  todos  os 
vassallos  do  Papa  sem  excepção  alguma,  e  debaixo  de  gra- 
víssimas penas,  mas  também  prohibiu  com  igual  severidade 
que  nenhum  vassallo  seu  fosse  á  Corte  de  Roma,  ou  aos  Es- 
tados Pontifícios,  nem  para  lá  mandasse  dinheiro,  nem  im- 
petrasse do  Santo  Padre,  ou  de  seus  Tribunues  e  Ministros 
Bulias,  Breves  e  graças,  ou  quaesquer  outros  despachos  sem 
licença  sua,  nem  d'ellas  usasse  depois  de  obtidas,  sem  nova 
approvação  e  beneplácito  Real,  nem  finalmente  se  desse  en- 
trada nas  alfandegas  a  quaesquer  fazendas  que  viessem  em 
nome  dos  vassallos  do  Papa,  nem  se  admittisem  a  despacho, 
etc. 

Estes  três  severíssimos  decretos  foram  litteralmente  ado- 
ptados, e  identicamente  mandados  executar  por  outros  tan- 
tos de  El-Rei  D.  José  I,  datados  de  4  de  agosto  de  1760. 

No  reinado  d'este  Soberano,  supposta  a  severa  vigilância 
com  que  se  faziam  executar  as  suas  ordens,  e  examinando- 
se  as  mais  bem  fundadas  opiniões  de  theologos  e  juriscon- 
sultos sobre  a  autoridade  dos  Bispos,  quando  occorria  em- 
baraço ou  difficuldade  no  recurso  á  Sé  Apostólica,  não  duvi- 
daram muitos  Bispos  de  Portugal  de  conceder  dispensas 
matrimoniaes  no  2.°  e  3.°  grau  de  consanguidade,  que  eram 
por  frequência  as  mais  urgentes;  e  assim  o  fizeram  com 
eífeito  o  Cardeal  Saldanha,  Patriarcha;  D.  João  Cosme,  Ar- 
cebispo de  Évora,  e  depois  Cardeal  da  Cunha;  o  Sr.  D.  Gas- 
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par,  Arcebispo  de  Braga ;  o  Bispo  de  Miranda,  D.  Fr.  Aleixo 
de  Menezes,  e  outros,  de  maneira  que  em  sós  três  annos 
d'este  periodo,  e  durante  a  interrupção  se  casaram  mais  de 
seiscentas  pessoas  com  estas  dispensas,  sem  que  alguém, 
nem  alguma  autoridade  ecclesiastica,  taxasse  de  scismatims 
estas  concessões,  e  sem  que  o  próprio  Romano  Pontífice,  de- 
pois de  restabelecida  a  communicação,  julgasse  necessário 
sanal-as  ou  revalidal-as. 

Comparando  as  circumstancias  d'aquelles  tempos  com  as 
actuaes,  comparando-se  os  procedimentos  dos  dois  Sobera- 
nos portuguezes,  D.  João  V  e  D.  José  I,  com  os  do  Governo 
actual  apparece  ainda  mais  manifesta  a  differença  das  duas 
cpochas,  e  a  maior  moderação  e  temperança  com  que  se  hou- 
ve a  Senhora  D.  Maria  II,  de  saudosa  memoria,  e  o  seu  Go- 
verno a  respeito  do  Governo  politico  de  Roma. 

Se  as  providencias  adoptadas  por  aquelles  religiosíssimos 
Soberanos  para  com  a  Corte  de  Roma  pareceram  então  di- 
ctadas  pela  necessidade  politica,  pela  razão  do  Estado,  pelo 
decoro  da  soberania,  e  pela  estreita  obrigação  que  os  Prín- 
cipes teem  de  manter  illeso  o  respeito  das.  suas  Coroas,  e  a 
independência  temporal  das  nações  a  que  presidem ;  se  es- 
sas providencias  foram  provocadas  pelos  Ministros  e  agentes 
da  Cúria  Pontifícia  por  uma  serie  de  actos  que  pareciam  ten- 
dentes a  romper  sem  causa  e  sem  motivo  a  boa  harmonia, 
paz  e  amizade  que  subsistia  entre  os  dois  Governos ;  agora 
mais  que  nunca  se  verificaram  todas  estas  circumstancias. 

Depois  de  taes  procedimentos  dos  agentes  de  Roma  ne- 
nhum outro  Governo,  nenhum  outro  povo  se  teriam  conser- 
vado tão  fieis  e  tão  submissos  aos  preceitos  da  Egreja,  e  aos 
decretos  legaes  do  seu  chefe  visível,  como  o  Governo  e  o  po- 
vo Portuguez  se  conservaram  K 

Portugal  fez  tudo  quanto  podia  aconselhar  a  mais  constan- 
te e  religiosa  veneração  á  pessoa  e  autoridade  do  Summo 
Pontífice  para  restabelecer  as  relações  politicas  com  o  seu 

1  Discurso  do  Sr.  Manuel  de  Castro  Pereira  na  sessão  de  2o  de  fe- 
vereiro de  1839.  na  camará  dos  Senadores. 
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Ministério.  Apesar  de  ter  justos  motivos  de  queixa,  não  hesi- 
tou em  dar  os  primeiros  passos  para  mover  o  animo  de  Sua 
Santidade  á  paz  e  reconciliação  tão  anciosamente  desejada, 
até  solicitando  e  empenhando  para  conseguir  aquelle  fim  a 
intervenção  e  os  bons  officios  de  nações  estrangeiras,  que 
mereciam  e  deviam  merecer  o  respeito  do  Governo  Pontifí- 
cio. 

Todas  estas  diligencias  foram  baldadas. 

As  cartas  de  filial  obsequio  e  attenção  com  que  a  Rainha 
Fidelissima  participou  a  Sua  Santidade  o  fallecimento  de  seu 
augusto  pae,  os  seus  dois  casamentos,  e  os  nascimentos  de 
seus  filhos  não  mereceram  ser  ao  menos  a.  ceitas  pelo  chefe 
da  Egreja,  ou  pae  commum  dos  lieis l. 

'Em  7  de  agosto  de  1838  escreveu  a  Rainha  e  El-Uei 
D.  Fernando  duas  cartas  autograplias  ao  Papa  Gregório 
XVI,  das  quaes  foi  portador  o  Conselheiro  .Migueis,  e  tam- 
bém ficaram  sem  resposta,  não  obstante  os  termos  respei- 
tosos e  conciliadores  em  que  eram  concebidas.  Neste  proce- 
dimento mostrou  o  Soberano  Pontífice  a  sua  tenacidade  em 
desattender  a  Christandade  portugueza,  para  comprazer 
com  os  inimigos  da  Rainha  D.  Maria  II,  aos  quaes  continua- 
va a  dar  toda  a  protecção,  e  esquecendo-se  dos  termos  da 


1  Cartas  que  a  Rainha  D.  Maria  II  escreveu  ao  Papa  Gregório  XVI: 

1.»  Em  20  de  setembro  de  1831.  participando  haver  sido  declarada 
maior  pelas  Cortes. 

2.»  Eia  4  de  outubro  do  mesmo  anuo.  participando  a  morte  do  Duque 
de  Bragança. 

3.a  Em  3  de  dezembro  do  mesmo  anuo.  participando  o  seu  casamen- 
to com  o  Príncipe  Augusto  de  Leucbiemberg. 

4.»  Em  2  de  abril  de  1835,  participando  a  morte  de  seu  esposo. 

5.a  Em  4  de  janeiro  de  1836,  participando  o  seu  segundo  casamento 
com  o  Príncipe  Fernando  de  Coburgo  Goíha. 

6.a  Em  4  de  outubro  de  1837,  participando  o  nascimento  do  Prínci- 
pe Real  D.  Pedro. 

7.a  e  8.a  cartas  de  7  de  agosto  de  1838  da  Rainha  e  de  El-Rei 
D.  Fernando,  que  publicámos. 

9.a  Em  15  de  novembro  de  1838,  participando  o  nascimento  do  In- 
fante D.  Luiz  Filippe. 


24 


sua  bulia  de  5  de  agosto  de  1831  sobre  os  Governos  de  fa- 
cto, a  qual  parece  ter  sido  feita  expressa  e  unicamente  para 
o  reconhecimento  de  D.  Miguel. 

Em  G  de  maio  de  1835  havia  o  mesmo  Encarregado  de 
negócios  communicado  ao  Cardeal  Secretario  d'Estado  o  con- 
teúdo do  despacho  do  Duque  de  Palmella  de  7  de  março,  em 
que  se  annunciava  a  transferencia  do  Visconde  da  Carreira 
para  Enviado  extraordinário  e  Ministro  plenipotenciário  na 
Corte  de  Roma  i,  etc;  e  querendo  entregar  a  traducção,  que 
levava,  do  mesmo  despacho,  elle  a  não  quiz  acceitar,  dizendo 
que  o  faria  depois  de  consultar  o  Papa.  A  resposta  foi  a  nota 
verbal  de  9  de  abril,  na  qual  se  apresentavam,  por  parte  da 
Santa  Sé,  duas  exigências  como  condições  previas  para  entrar 
em  negociação  com  o  Governo  portuguez,  e  admittir  pessoa 
encarregada  de  aentabolar:  l.a,  que  se  revocassem  ás  respe- 
ctivas sés  e  benefícios  os  Bispos  preconisados,  e  canonica- 
mente instituidos  por  Sua  Santidade,  e  todos  os  parochos  c 
ecclesiasticos  que  injustamente  foram  despojados  e  expulsos 
dos  mesmos  benefícios ;  e2.a,  que  se  permittisse  a  livre  com- 
municação  dos  fieis  com  à  Santa  Sé,  e  vice  versa,  sem  pôr 
obstáculo  á  execução  das  providencias  que  d'ella  emanam 
em  objectos  ecclesiasticos. 

Esta  missão  não  teve  eíTeito  por  ter  caducado  a  nomeação 
do  Marquez  de  Saldanha  para  Paris,  em  consequência  da 
sua  entrada  no  Ministério,  em  27  de  maio,  como  Presidente 
do  Conselho  e  Ministro  da  Guerra,  continuando  portanto  o 
Visconde  da  Carreira  a  ser  o  representante  de  Portugal  em 
França. 

O  Conselheiro  Manuel  de  Castro  Pereira,  Ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros2,  foi  o  primeiro  que  se  occupou  seria- 
mente das  relações  com  a  Corte  de  Roma,  mandando  instruc- 
ções  ao  Encarregado  de  negócios  em  olficio  n.°  22  de  30  de 
julho  de  1837. 


1  Por  decreto  de  21  de  fevereiro. 

2  Eu  honro-me  muito  de  ter  sido  escolhido  por  este  distiucto  cava- 
lheiro, e  hábil  estadista.,  (que  não  conhecia),  para  seu  official  de  Ga- 


Km  19  de  setembro  de  1838  entregou  o  Encarregado  de 
negócios  uma  nota  verbal  ao  Governo  Pontifício,  e  recebeu 
outra  em  resposta. 

O  Visconde  da  Carreira  foi  nomeado  em  janeiro  de  1840 
para  ir  em  missão  especial  a  Roma  tratar  do  importante  ne- 
gocio do  restabelecimento  das  relações  com  a  Santa  Sé,  e  em 
16  de  março  expediram-se-lhe  as  instrucções.  Chegou  a 
Roma  ás  dez  horas  da  noite  do  dia  20  de  junho. 

Antes  de  sair  de  Paris  disse  francamente  ao  Governo,  que 
sabia  que  o  reconhecimento  dos  Bispos  nomeados  por  D.  Mi- 
guel era  uma  condição  sim  que  non  para  entrar  em  negocia- 
ção com  a  Cúria  Romana. 

Publicamos  a  correspondência  do  Governo,  e  do  dito  Vis- 
conde, e  por  ella  se  vêem  as  contestações  que  houve. 

O  Governo  estava  inspirado  por  doutos  theologos  e  sábios 
canonistas,  que  viam  a  questão  somente  pelo  lado  ecclesias- 
tico,  e  segundo  a  doutrina  dos  escriptores.  O  Visconde  da 


Gabinete,  e  do  Conselho  de  Ministros,  depositando  em  mim  toda  a  sua 
confiança,  sabendo  que  eu  nâo  era  partidário  das  idéas  do  tempo.  Os 
relevantes  serviços  que  elle  prestou  a  favor  da  Monarchia  e  do  Esta- 
do foram  bem  mal  recompensados.  Pago  um  tributo  de  gratidão  tran- 
screvendo aqui  o  attestado  autographo  com  que  me  presenteou  depois 
da  sua  saída  do  Ministério. 

«Manuel  de  Castro  Pereira,  do  Conselho  de  Sua  Ifagestade,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  honorário,  etc. 

Attesto  que  o  Sr.  Júlio  Firmino  Júdice  Biker,  Amanuense  de  primei- 
ra classe  da  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  havendo 
sido  por  mim  escolliido  para  os  trabalhos  do  Gabinete  durante  todo  o 
tempo  que  servi  o  cargo  de  Ministro  d'aquella  Repartição,  desempenhou 
sempre  com  grande  zelo  e  acerto  os  deveres  da  sua  commissão ;  e  que 
havendo  sido  por  mim  proposto  para  redigir  as  Actas  do  Conselho  de 
Ministros,  executou  sempre  aquelle  importante  serviço  a  contento  dos 
meus  collegas  e  meu. 

E  para  constar  aonde  lhe  convier  passei  o  presente  em  Lisboa  no  1.° 
de  dezembro  de  1837. 

(L.  S.)  (Assignado)  Manuel  de  Castro  Pereira. 

Biker. 
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Carreira,  porém,  que  tinha  residido  a  maior  parte  da  sua 
vida  fora  de  Portugal,  que  conhecia  alguns  Soberanos,  e  ha- 
via tratado  com  os  principaes  homens-  d'estado  da  Europa, 
encarava  a  questão  também  e  principalmente  pelo  lado  po- 
litico; não  ignorava  o  que  se  havia  praticado  em  occasiões 
semelhantes,  e  sabia  o  muito  que  convinha  á  Rainha  de  Por- 
tugal o  restabelecimento  das  suas  relações  com  as  primeiras 
Potencias,  as  quaes  esperavam  pelo  procedimento  da  Corte 
de  Vienna  d' Áustria,  que  tinha  promettido  ao  Papa  não  o  fa- 
zer antes  d'elle. 

No  dia  10  de  maio  de  1841  foi  o  Visconde  da  Carreira  re- 
cebido em  audiência  solemne  pelo  Papa  Gregório  XVI,  para 
entregar  as  suas  credenciaes. 

Teve  audiência  em  26  de  outubro,  para  entregar  a  sua 
recjredencial;  e  na  mesma  occasião  o  Conselheiro  João  Pedro 
Migueis  de  Carvalho  apresentou  as  suas  credenciaes  de  En- 
viado extraordinário  e  Ministro  plenipotenciário  junto  da 
Santa  Sé. 

Em  14  de  novembro  teve  audiência  de  despedida,  e  saiu 
de  Roma  na  madrugada  de  16  de  novembro. 

Seguiu-se  a  partida  de  Monsenhor  Francisco  Capaccini 
para  Lisboa,  aonde  chegou  a  17  de  janeiro  de  1812  na  qua- 
lidade de  Internuncio  e  Delegado  apostólico,  com  poderes 
extraordinários,  para  tratar  e  regular  os  negócios  ecclesias- 
ticos.  A  este  digníssimo  Prelado,  de  superior  intelligencia, 
espirito  esclarecido  e  conciliador  (a  quem  o  Papa  chamava 
Monsenhor  Capacíssimo)  deve  Portugal  muito,  porque  elle 
se  oppoz  com  calor  ao  reconhecimento  de  D.  Miguel,  sendo 
o  único  dos  altos  empregados  do  Governo  Pontifício  que 
nunca  viu  nem  conheceu  aquelle  Príncipe;  porque  jamais 
deixou  de  advogar  em  Roma  a  causa  da  Rainha;  porque 
sempre  e  sem  interrupção  alguma  se  conservou  em  estrei- 
tas relações  de  amizade  com  o  Encarregado  dos  negócios  de 
Sua  Magestade,  que  apoiou,  serviu  com  o  seu  credito  e  seu 
poder,  concorrendo  efíicazmente  para  que  elle  alcançasse  a 
extraordinária  victoria  de  reter  sob  os  auspícios,  e  em  nome 
da  mesma  augusta  Senhora,  um  segundo  ponto  dos  domi- 
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nios  de  Portugal,  alem  da  ilha  Terceira,  no  estabelecimento 
nacional  de  Santo  António,  a  despeito  das  activas  diligencias 
do  Embaixador  reconhecido  de  D.  Miguel,  e  de  ter  aquelle 
Príncipe  ali  por  si  toda  a  Corte  Romana,  e  ultimamente  da 
força  que  áquellas  diligencias  foi  dar  a  presença  mesmo  do 
usurpador;  e  finalmente  porque  o  Visconde  da  Carreira  ex- 
perimentou quanto  Monsenhor  Capaccini  nos  era  favorável, 
sendo  a  elle  devidas  a  prompta  convocação  da  congregação  e 
todas  as  diligencias  que  se  fizeram  para  neutralisar  as  per- 
niciosas consequências  dos  desesperados  esforços  dos  ini- 
migos de  Sua  Magestade  em  seus  mortaes  e  convulsivos  pa- 
roxismos '. 


1  Ofíicio  do  Visconde  da  Carreira  n.°  12,  de  27  de  abril  de  1841. 


REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  II 


Relatori 
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(Ardi,  <lo  Ministério  dosNegoeioi  Eslrungoiros.  —  Registo.) 

Pelo  fallecimento  de  EI-Rei  o  Senhor  D.  João  VI  em 
Março  de  1826,  subiu  ao  throno  de  Portugal  seu  filho  pri- 
mogénito, o  Senhor  1).  Pedro  IV,  o  qual  abdicou  a  Coroa 
em  favor  de  sua  filha  a  Princeza  D.  Maria  da  Gloria  com  cer- 
tas condições;  outorgou  aos  Portuguezes  a  Carta  Constitu- 
cional, e  nomeou  para  a  Regência  do  reino  a  Sereníssima 
Infanta  Senhora  D.  Izabel  Maria. 

Estes  factos  foram  reconhecidos  por  toda  a  nação,  e  por 
todas  as  pessoas  da  Real  Família  e  mui  positiva  e  explicita- 
mente pelo  Infante  D.  Miguel  pelas  cartas  de  6  de  Abril  e  12 
de  Maio  do  mesmo  anno  de  1826,  e  pelos  actos  celebrados 
em  Vienna  d'Austria  a  4  de  Outubro  e  a  29  do  mesmo  mez 
em  presença  dos  Príncipes  daquella  Augusta  Casa. 

Os  mesmos  factos  foram  reconhecidos  sem  contradicção 
por  todas  as  Potencias  da  Europa,  e  todas  ellas  tiveram  os 
seus  Ministros  e  Agentes  Diplomáticos  e  Consulares  em  Por- 
tugal e  na  Corte  de  Lisboa,  conforme  o  uso  recebido. 

Os  mesmos  factos  emílm  foram  reconhecidos  pela  Corte 
Pontifícia,  a  qual  não  só  teve  o  seu  Núncio  acreditado  pe- 
rante a  Infanta  Regente,  mas  também  concedeu  a  Rulla  de 
dispensação  para  se  celebrarem  os  esponsaes  da  Rainha 
com  seu  tio  o  Infante  D.  Miguel,  e  nella  diz  o  Santíssimo  Pa- 
dre que  a  concede,  «visto  não  ter  Sua  Magestade  a  Rainha 
nos  seus  Estados  outro  Portuguez  de  tão  alta  categoria». 

Sendo  o  Infante  D.  Miguel  nomeado  por  seu  irmão  El-Rei 
D.  Pedro  IV  par a  Regente  do  reino  e  sen  Logar  Tenente,  che- 
gou a  Lisboa  a  22  de  Fevereiro  de  1828  e  logo  a  26  jurou 
solemnemente  guardar  a  Constituição  e  reger  o  reino  con- 
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forme  a  ella  em  nome  de  El-Rei.  Com  esta  mesma  qualidade 
se  nomeou  por  algum  tempo  em  todos  os  actos  públicos,  e 
com  ella  ordenou  a  dissolução  das  Cortes,  começando  o  de- 
creto pelas  palavras  «o  Infante  Regente  em  nome  de  El-Rei». 

Nenhum  acontecimento  publico  alterou  esta  condição  su- 
balterna do  Infante,  nem  occorreu  acto  ou  circumstancia  al- 
guma legal  que  o  elevasse  ao  throno.  Toda  a  nação,  toda  a 
Europa  pelos  seus  Ministros  viu  e  presenceou  os  meios  tu- 
multuarios  e  violentos  que  este  Príncipe  empregou  para 
usurpar  perfidamente  o  throno  que  lhe  não  pertencia, 

Consummada  a  usurpação,  os  Ministros  estrangeiros  que 
tinham  observado  todo  o  processo  deste  acto  perjuro  e  des- 
leal, deram  por  suspensas  as  suas  funcções  diplomáticas,  e 
reunindo-se  no  palácio  do  próprio  Núncio  de  Sua  Santidade, 
ahi  formalisaram  o  seu  protesto,  que  foi  por  todos  assignado 
com  annuencia,  approvação  e  assignatura  do  mesmo  Núncio 
Apostólico. 

A  nota  que  formalisaram  neste  sentido  foi  feita  em  reu- 
nião geral  no  palácio  do  Núncio  Apostólico,  e  elle  mesmo 
adheriu  a  ella  e  a  assignou,  transmittindo  ao  Visconde  de 
Santarém,  denominado  Ministro  e  Secretario  dos  Negócios 
Estrangeiros,  a  nota  de  8  de  Maio  de  1828,  annunciando-lhe 
que  considerava  como  suspensas  as  suas  funcções  diplomá- 
ticas, que  dava  parte  ao  seu  Governo,  e  que  esperaria  as  or- 
dens delle. 

Em  consequência  disto  retiraram-se  de  Portugal  os  Minis- 
tros Diplomáticos  das  nações  estrangeiras,  ficando  comtudo 
o  Núncio  Pontifício  sob  pretexto  de  exercitar  aqui  a  sua  ju- 
risdicção  espiritual,  que  já  em  rigor  parece  que  não  devia 
exercitar,  visto  que  pelo  referido  protesto  tinha  reconhecido 
como  terminada,  ou  ao  menos  suspensa  a  sua  missão.  Com- 
tudo nem  o  Sanlissimo  Padre  Leão  XII,  nem  seu  successor  o 
Papa  Pio  VIII  reconheceram  jamais  o  Infante  D.  Miguel 
como  Rei  de  Portugal. 

Em  Fevereiro  de  1831  subiu  ao  sólio  Pontifício  o  Santís- 
simo Padre  Gregório XVI,  actualmente  reinante,  e  no  mesmo 
anno  navegou  para  a  Europa  o  Senhor  D.  Pedro  IV,  depois 


33 

de  abdicar  a  Coroa  doBrazilem  seu  filho  primogénito  varão. 
o  actual  Imperador  D.  Pedro  II. 

O  Senhor  D.  Pedro  IV,  obrigado  por  tantos  títulos  a  defen- 
der os  direitos  de  sua  augusta  filha  e  os  seus  próprios,  e  re- 
soluto a  debellar  a  usurpação  aleivosa  do  Infante  D.  Mi- 
guel, preveniu  o  Santíssimo  Padre  Gregório  XVI,  escreven- 
do-lhe  numa  carta  datada  de  Paris  a  12  de  Outubro  do  dito 
anno  de  183 1,  protestando  contra  o  reconhecimento  do  In- 
fante, e  declarando  que  nunca  reconheceria  como  Bispos 
Portuguezes  os  que  fossem  nomeados  pelo  usurpador. 

Este  protesto  e  declaração,  que  pela  pessoa  que  os  fazia, 
pelo  objecto  em  que  versavam,  e  pela  notoriedade  dos  pre- 
cedentes factos,  e  até  pelo  estylo  respeitoso  e  extremamente 
moderado  em  que  são  concebidos,  mereciam  toda  a  attenção 
e  toda  a  deferência,  não  pareceram  assim  ao  Ministério  de 
Sua  Santidade. 

Foi  este  Ministério  o  primeiro,  o  único  de  toda  a  Europa, 
que  se  apressou  a  reconhecer  como  Rei  o  Infante  D.  Miguel, 
e  a  confirmar  os  Bispos  que  elle  nullamente  nomeara  para 
algumas  Sés  de  Portugal,  desprezando  assim  os  princípios 
de  justiça,  os  protestos  de  El-Rei  D.  Pedro  e  de  sua  filha 
a  Rainha,  o  exemplo  dos  Santos  Padres  Leão  XII  e  Pio  VIII, 
e  até  a  resolução  de  todas  as  Potencias  da  Europa,  que  nunca 
reconheceram  o  usurpador.  E  tudo  isto  fez  o  Ministério  de 
Sua  Santidade  contra  a  usual  prudência  e  morosidade  com 
que  a  Corte  de  Roma  costuma  proceder  em  negócios  de 
tanto  peso,  e  contra  o  que  ella  mesma  praticou  com  Portu- 
gal em  1640,  recusando-se  por  vinte  e  sete  annos  contínuos 
a  reconhecer  El-Rei  D.  João  IV,  aliás  reconhecido  por  quasi 
toda  a  Europa,  e  a  admittir  os  Bispos  por  elle  nomeados, 
achando-se  vagas  quasi  todas  as  Sés  do  reino,  e  o  estado 
ecclesiastico  em  notável  abandono  e  desamparo. 

Tal  foi  a  primeira  aggressão  do  Ministério  Pontifício  e  dos 
seus  agentes  contra  El-Rei  D.  Pedro  e  sua  augusta  filha  a 
Rainha  de  Portugal  D.  Maria  II,  e  contra  toda  a  Nação  Por- 
tugueza,  aggressão  que  a  Corte  de  Roma  não  pôde  corar, 
nem  cohonestar  com  facto  algum  anterior  que  da  parte  de 
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Portugal  a  merecesse  ou  provocasse.  Antes,  tendo  o  Núncio 
de  Sua  Santidade  sido  testemunha  ocular  das  crueldades, 
das  tyrannias,  e  das  execuções  sanguinárias  d'aquella  des- 
graçada epocha,  e  sendo  os  actos  do  Governo  do  usurpador 
tão  dignos  da  execração  das  almas  bem  nascidas,  admira 
por  certo  que  nenhuma  impressão  fizessem  no  Ministro  de 
hum  Deus  de  paz  e  de  clemência,  no  representante  do  Vigá- 
rio de  Christo,  não  já  para  interpor  as  rogativas  e  supplicas 
do  Pae  commum  dos  lieis  em  favor  de  tantas  desgraçadas  \i- 
ctimas,  mas  ao  menos  para  suspender  a  precipitada  resolu- 
ção de  reconhecer  como  Rei  aquelle  que  até  pela  sua  tyran- 
nia  e  bárbaros  procedimentos  se  mostrava  indigno  deste  au- 
gusto e  respeitável  titulo. 

Este  reconhecimento  de  Roma  de  nenhum  modo  se  pôde 
cohonestar  com  o  pretexto  dos  interesses  religiosos,  e  do 
bem  das  Igrejas  Portuguezas,  por  ser  claro  e  evidente:  1.°, 
que  as  necessidades  ordinárias  dos  fieis  em  Portugal  podiam 
correr,  como  tinham  corrido  até  então,  pelo  expediente  da 
Nunciatura,  que  se  conservou  no  reino,  como  dissemos,  de- 
pois de  consummada  a  usurpação;  2.°,  que  nenhuma  neces- 
sidade urgente  havia  de  prover  as  Cathedraes  vagas,  que 
eram  poucas,  e  estavam  governadas  pelos  respectivos  cabi- 
dos, na  forma  de  direito  canónico,  3.°,  sendo  aliás  da  maior 
consequência  o  reconhecimento  de  hum  Governo  usurpador, 
para  pôr  pelo  menos  em  alguma  duvida  os  legítimos  direitos 
da  Rainha  na  opinião  dos  povos  ignorantes,  que  não  sabem 
discernir  o  que  he  Governo  de  facto  e  Governo  de  direito. 

A  Providencia  Divina  protegeu  a  causa  da  justiça,  da  ra- 
zão e  da  humanidade.  As  forças  do  usurpador  foram  debel- 
ladas,  e  o  immortal  Regente  Duque  de  Rragança  entrou  em 
Lisboa  a  28  de  Julho  de  1833.  E  logo  instruído  da  pouco 
leal  conducta  do  Núncio,  e  justamente  receioso  de  que  elle 
empregasse  a  sua  influencia  contra  o  Governo  legitimo,  como 
a  tinha  empregado  a  favor  da  usurpação,  houve  por  bem 
convidal-o  a  sahir  do  reino  immediatamente  e  poz  á  sua  dis- 
posição huma  embarcação  de  guerra,  em  que  podesse  fazer 
commoda  e  decentemente  a  sua  viagem.  Ninguém  se  atre- 
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verá  a  negar  ao  Regente  o  direito  que  incontestavelmente 
tinha  para  assim  proceder.  O  oííicio  que  nesta  occasião  lhe 
foi  dirigido  em  nada  offende  o  seu  caracter,  nem  a  sua  pes- 
soa, e  ninguém  dirá  que  o  Núncio  experimentasse  nesta  oc- 
casião o  mais  leve  desar  ou  desattenção  em  sua  pessoa  ou 
em  seu  caracter. 

Tanta  foi  a  moderação  do  Regente,  e  tão  pouco  hostis 
eram  as  suas  disposições  para  com  a  Santa  Sé,  ou  para  com 
os  objectos  religiosos,  que  sahindo  o  Cardeal  Alexandre  Gins- 
tiniani  do  Tejo  a  5  de  Agosto  de  1833,  ainda  o  Regente  con- 
sentiu que  no  palácio  da  Nunciatura  ficasse  o  Auditor  Cu- 
roli  expedindo  negócios  ecclesiasticos,  e  entre  elles  as  Bul- 
ias de  dispensas  matrimoniaes,  a  algumas  das  quaes  se  deu 
o  régio  placct,  ainda  sem  embargo  da  irregularidade  com 
que  eram  expedidas  em  nome  do  Núncio  ausente,  que  já  não 
era  Núncio  neste  reino. 

Esta  irregularidade  foi  comtudo  notada  e  advertida  ao 
Auditor.  O  Governo  lhe  declarou  que  não  podia  mais  con- 
sentir que  aquellas  lettras  apostólicas  se  expedissem  eu  tal 
forma,  mas  que  de  boa  mente  as  adniitliria,  sendo  passadas 
em  nome  de  Sua  Santidade,  ou  em  nome  delle  mesmo  Au- 
ditor, se  previamente  obtivesse  o  competente  diploma  de 
Roma,  e  a  costumada  autorisação  do  Governo. 

O  Auditor,  não  só  não  quiz  annuir  a  esta  amigável  e  polida 
advertência,  senão  que,  tendo  em  pouco  o  Governo  Porto- 
guez,  se  servia  da  immunidade  da  sua  casa  para  abrigar 
nella  os  inimigos  da  Rainha  e  fomentar  as  publicas  pertur- 
bações, que  em  taes  circumstancias  se  deviam  receiar  e  tão 
funestas  podiam  ser  á  publica  tranquilidade. 

Foi  portanto  mandado  sahir  de  Portugal,  o  que  effectiva- 
mente  se  executou,  em  Março  de  1834,  tendo  este  indigno 
agente  de  Roma  a  incivil  e  temerária  ousadia  de  dirigir  ao 
Governo  hum  chamado  protesto  datado  de  22  do  dito  mez  e 
anno,  concebido  em  taes  termos,  que  elle  mesmo  se  não 
atreveu  a  apresental-o,  encarregando  a  hum  seu  agente  de 
o  levar  á  Secretaria  d'Estado  depois  da  sua  partida.  Deste 
atrevido  documento  e  dos  princípios  que  o  dictaram  somente 
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se  pôde  fazer  justa  idéa  pelo  seu  próprio  teor,  e  por  isso  v;ii 
por  copia  fiel  junto  a  esta  informação. 

Ao  Núncio  Giustiniani,  e  ao  seu  Auditor,  mancommuna- 
dos  com  os  agentes  do  Infante  D.  Miguel  em  Roma,  e  todos 
apostados  a  calumniar  o  grande  Principe  que  tão  gloriosa- 
mente tinha  vencido  e  expulsado  os  inimigos  da  sua  au- 
gusta filha,  e  das  instituições  que  elle  outorgara  aos  Portu- 
guezes;  a  estes  homens,  digo,  ao  seu  raivoso  ódio,  ás  suas 
vinganças,  e  â  sua  malevolencia  se  devem  attribuir  as  funes- 
tas prevenções  que  desde  logo  preoccuparam  o  animo,  aliás 
paternal  e  religiosíssimo  do  Soberano  Pontífice,  e  que  lhe 
inspiraram  os  receios  tantas  vezes  e  por  tantos  modos  ma- 
nifestados por  Sua  Santidade. 

Parecia  natural  que  o  Santíssimo  Padre  se  dirigisse  ao 
Regente  de  Portugal  para  se  inteirar  do  verdadeiro  estado 
da  nação  que  com  tão  negras  cores  lhe  tinha  sido  represen- 
tada. Parecia  próprio  do  caracter,  das  virtudes,  da  prudên- 
cia, e  (diremos  também)  do  sagrado  ofíi cio  de  Sua  Santidade 
dirigir-se  como  pae  aos  filhos  por  quem  se  julgava  oíTendido, 
expor  as  suas  queixas,  admoestar,  rogar,  increpar,  repre- 
hender  (como  aconselhava  o  Apostolo  a  seu  discípulo  Timo- 
theo).  Parecia  natural  que  o  Santo  Padre  desconfiasse  de  que 
a  sua  boa  fé  fosse  surprehendida  pelas  paixões  dos  homens. 
O  Santo  Padre  não  tinha  motivo  algum  de  presumir  ou  re- 
ceiar  que  a  sua  sagrada  autoridade  fosse  desacatada.  Acarta 
do  Senhor  D.  Pedro,  que  acima  citámos,  afiançava  sobeja- 
mente os  sentimentos  deste  illustre  e  religioso  Principe  para 
com  a  Santa  Sé  Apostólica,  e  para  com  a  venerável  pessoa 
de  Sua  Santidade.  Comtudo  o  Santo  Padre  (com  mágua  o 
recordámos)  julgou  dever  preterir  estes  meios  fáceis  e  ra- 
zoáveis, prudentes  e  certamente  efllcazes,  e  procedeu  a  fa- 
zer em  consistório  secreto  a  sua  primeira  allocução  do  1.° 
de  Agosto  de  1834,  cujas  expressões  nimiamente  exagera- 
das seriam  o  eterno  opprobrio  da  Nação  Portugueza,  se  fos- 
sem verdadeiras,  e  cuja  recordação  he  ainda  hoje  e  será 
sempre  dolorosa,  e  vivamente  sentida  dos  Portuguezes. 

Não  relataremos  aqui  individualmente  essas  expressões, 
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porque  receiâmos  renovar  nos  ânimos  Portuguezes  a  amar- 
gura que  ellas  lhe  causaram,  vendo-se  tratados  como  ladrões 
e  profanadores  das  cousas  sagradas,  violadores  do  poder  e 
da  liberdade  ecclesiastica ;  usurpadores  dos  direitos  da  Igreja, 
e  da  Santa  Sé  Apostólica  «rerum  sacrarum  praedatores  et 
prpfanatores;  ecciesiasticaepotestatis  violatores,  Ecclesiae,  San- 
ctaeque  sedis  júri um  usurpatores» ,  emfim  levados  do  atrevido 
e  scelerado  Ímpeto  de  destruir  totalmente  e  pelos  seus  fun- 
damentos a  Religião  Catholica  «aueta  in  dies  improborum  au- 
dácia et  conscelerato  impetu  Calholicae  Religionis  penilus  de- 
lendas*,  etc.  Estas  expressões  (seja-nos  permittido  desafogar 
o  nosso  justo  resentimento)  são  falsas,  são  iníquas,  e  são 
gravissimamente  injuriosas  e  affrontosas  para  a  Nação  Por- 
tugueza.  A  Nação  Portugueza  não  lie,  nem  nunca  foi  impia  e 
irreligiosa,  antes,  ao  contrario,  não  ha  em  toda  a  Europa 
nenhuma  que  com  mais  zelo,  e  mais  á  sua  custa,  servisse  a 
Religião  e  a  Igreja  Catholica.  Estes  habituaes  sentimentos 
não  se  perdem  em  hum  dia. 

O  Governo  Portuguez,  o  immortal  Duque  de  Bragança,  a 
sua  innocente  filha,  augusta  e  adorada  Rainha  dos  Portu- 
guezes nunca  roubaram  nem  consentiram  que  se  roubassem 
as  cousas  sagradas,  nunca  violaram  o  legitimo  poder  eccle- 
siastico,  nunca  usurparam  direitos  alguns,  e  menos  os  da 
Santa  Sé,  emfim  nunca  tiveram  o  scelerado  e  impetuoso  in- 
tento de  destruir  a  religião  corista.    . 

Nunca  a  Santa  Sé  e  os  seus  veneráveis  Prelados  usaram 
de  numa  linguagem  tão  alheia  da  mansidão  evangélica  e  da 
prudência  pastoral,  tão  destituída  de  verdade  para  ferirem 
no  mais  sensível  a  honra,  a  piedade,  a  justiça  e  até  a  mode- 
ração de  hum  Governo  catholico.  Sim,  a  moderação  mesmo; 
porque,  sem  pretendermos  negar,  nem  justificar  alguns  ex- 
cessos que  se  commetteram,  alguns  erros,  algumas  talvez 
precipitadas  providencias  que  se  tomaram  acerca  de  obje- 
ctos ecclesiasticos,  seria  necessário  ignorar  totalmente  o  que 
se  passa  no  mundo,  e  o  que  nos  nossos  dias  se  tem  por  tan- 
tas vezes  observado,  para  não  desculpar  até  certo  ponto  os 
efifeitos  de  numa  reacção  tão  justa  no  seu  principal  objecto, 
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tão  altamente  provocada  pelas  barbaridades  do  precedente 
Governo,  e  quasi  forçada  pelos  erros  de  péssima  doutrina  e 
de  corrupta  moral  proclamados  nos  púlpitos  com  injuria  da 
religião,  por  ministros  indignos,  não  digo  das  dignidades 
ecclesiasticas,  mas  até  do  nome  de  christãos  e  de  homens 
civilisados. 

As  allocuções  pois  de  Sua  Santidade  foram  hum  juizo  pro- 
nunciado illegalmente,  sem  audiência  de  parte,  sem  provas 
legitimas,  sem  plenária  e  circumspecta  discussão.  Foi  huma 
segunda  aggressão  do  Ministério  Pontifício  contra  o  Governo 
de  Portugal  e  contra  a  Nação  Portugueza. 

E  qual  foi  a  vingança  que  o  Governo  Portuguez  tomou  de 
tantas,  tão  repetidas  e  tão  atrozes  injurias? 

O  Governo  Portuguez,  o  próprio  Duque  de  Bragança  Re- 
gente foi  o  primeiro  a  dar  passos,  a  empregar  diligencias,  a 
buscar  meios  para  promover  a  tão  desejada  reconciliação 
com  o  Ministério  de  Sua  Santidade,  até  empenhando  para 
este  fim  a  poderosa  intervenção  de  algumas  grandes  Poten- 
cias suas  alhadas. 

Isto  porém  foi  quasi  de  todo  inútil.  O  Ministério  Pontifício 
se  mostrou  sempre  inaccessivel  a  toda  a  communicação  re- 
gular e  amigável.  No  longo  periodo  de  seis  annos,  nunca  o 
Encarregado  de  Negócios  de  Portugal  pôde  obter  a  honra  de 
ser  admittido  á  presença  de  Sua  Santidade,  nem  ainda  para 
apresentar  as  cartas  que  a  Rainha,  como  filha  obediente  da 
Igreja,  e  como  collocada  á  frente  de  huma  nação  catholica, 
julgou  dever  dirigir  ao  pae  commum  dos  fieis  em  testemu- 
nho do  seu  filial  respeito  e  veneração. 

Ultimamente,  quando  o  Ministério  de  Sua  Santidade  jul- 
gou conveniente  dar  alguma  attenção  aos  ardentes  desejos, 
e  ás  assíduas  e  incessantes  diligencias  do  Governo  Portuguez 
e  do  seu  Encarregado  de  Negócios  em  Roma;  quando  pare- 
cia, e  se  devia  esperar,  que  tivessem  perdido  alguma  cousa 
da  sua  primeira  actividade  as  paixões  violentas  nascidas  de 
sinistras  informações  e  de  alguns  factos  verdadeiros,  não 
bem  examinados  e  avaliados ;  quando  emfim  se  devia  espe- 
rar que  a  Santa  Sé,  pondo  de  parte  todas  as  considerações 
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estranhas  ao  objecto  de  que  se  tratava,  viesse  a  razoáveis 
ajustes,  fundados  na  justiça,  na  verdade  e  no  direito,  foi  en- 
tão que  o  Governo  Pontifício  dirigiu  ao  Agente  Portuguez  a 
sua  primeira  nota  verbal,  concebida  em  termos  taes,  que  pa- 
recia destinada  de  propósito,  deliberadamente,  a  pôr  obstá- 
culo â  desejada  negociação  e  reintegração  das  relações  po- 
liticas entre  os  dois  Gabinetes.  Ainda  nesta  nota  se  lembram 
as  cdlocuções  de  Sua  Santidade,  parecendo  por  isso  mesmo 
insistir-se  nas  falsas  e  exageradas  noticias  e  opiniões  que  ao 
tempo  de  pronuncial-as  preoceupavam  o  seu  animo  contra  a 
religião  dos  Porluguezes  e  do  seu  Governo.  Ainda  nesta  nota 
se  suppõe  haver,  ou  ter  havido  no  Governo  Portuguez  dis- 
posições hostis  d  Santa  Igreja,  e  se  exigem  da  parte  delle 
provas  fandamentaes  da  sua  conversão  e  mudança. 

E  como  se  isto  não  bastasse,  estabelecem-se  duas  condi- 
ções a  que  o  Governo  Portuguez  deveria  sujeitar-se  previa- 
mente (prima  di  lado),  sem  o  que  não  poderia  jamais  obter 
que  Sua  Santidade  se  dignasse  de  adniitlir  pratica  a  res- 
peito dos  negócios  de  Portugal,  nem  de  tratar  com  pessoa 
alguma  encarregada  de  os  promover  por  partejlo  mesmo 
Governo ! 

Assim,  sendo  huma  destas  condições  absolutamente  inad- 
missível, e  sendo  a  outra  susceptível  de  explicações  e  mo- 
dificações, vinha  a  ser  a  noia  verbal  verdadeiramente  illu- 
soria,  inútil  e  vã,  huma  vez  que  o  Governo  de  Portugal  antes 
de  tudo  as  não  admittisse  pura  e  simplesmente  e  ficava  o 
mesmo  Governo  e  o  seu  Agente  inhibido  de  tentar  qualquer 
outro  caminho,  pois  todos  lhe  ficavam  por  aquelle  modo  e 
por  aquellas  estranhas  e  insólitas  clausulas  fechados  e  ve- 
dados. 

Gomtudo  o  Governo  Portuguez  respondeu  á  nota  verbal 
com  respeitosa  moderação,  e  offerecendo  as  modificações 
que  lhe  pareceram  arrazoadas,  e  que  por  certo  mostravam 
grande  respeito  a  Sua  Santidade  e  attenta  condescendência 
aos  seus  desejos. 

Muito  se  promettia  o  Governo  Portuguez  desta  sua  mo- 
deração e  condescendência;  muito  se  promettia  também  da 
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boa  fé  do  Governo  Pontifício  e  das  rectíssimas  e  paternaes 
intenções  de  Sua  Santidade,  mas  a  segunda  nota  verba! 
desvaneceu  em  grande  parte  estas  esperanças,  e  o  Governo 
Portuguez  não  pôde  deixar  de  observar  com  mágua,  que 
alem  de  muitas  incongruentes  phrases  que  nella  se  lêem, 
alem  dos  factos  falsos  ou  notavelmente  alterados  a  que  ella 
se  refere,  e  alem  do  errado  e  injurioso  conceito  que  a  Guria 
Romana  continua  a  conservar  da  religião  dos  Portuguezes  e 
do  seu  Governo,  alem,  digo,  de  tudo  isto,  as  novas  condições 
que  nella  se  propõem  são  em  geral  tão  inadmissíveis  como  as 
primeiras,  e  seriam,  não  só  humiliantes  para  o  Governo  Por- 
tuguez se  as  adoptasse,  mas  contrarias  aos  direitos  incontes- 
táveis da  Coroa,  da  Nação  e  da  Igreja  Portugueza. 

Por  não  fazermos  excessivamente  extenso  este  relatório, 
omittiremos  fallar  aqui  das  hostilidades  (que  outro  nome  não 
merecem)  que  a  Guria  Romana  tem  feito  a  Portugal  nas 
Igrejas  que  ainda  pertencem  ao  seu  padroado  nos  Estados 
da  índia.  Omittiremos  fallar  das  estranhas  providencias  — 
que  em  nome  de  Sua  Santidade  se  teem  dado  occulta  e  clan- 
destinamente para  o  governo  das  Igrejas Portuguezas,  como 
se  Portugal  fosse  hum  reino  de  infiéis  ou  como  se  o  Papa  ti- 
vesse autoridade  de  governar  as  Igrejas  Portuguezas  a  seu 
arbítrio,  e  pelos  seus  delegados  sem  attenção  alguma  á  au- 
toridade da  Rainha,  nem  ás  outras  a  quem  está  commettida 
a  direcção  e  regimen  dos  negócios  públicos ! 

Providencias  que  muito  teem  concorrido  para  firmar  no 
animo  dos  povos  ignorantes  a  idéa,  aliás  chimerica,  do  scis- 
ma  religioso,  e  para  dar  aos  mal  intencionados  inimigos  da 
Rainha  e  da  Nação  novos  pretextos  e  fundamentos  a  suas 
maquinações. 


NOTA  DIRIGIDA  PELO  NINCIO  AO  VISCONDE  DE  SANTARÉM 


Ma  dirigida  pelo  Núncio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.—  Original.) 


1828  L'Archevéque  de  Petra,  Nonce  Àpostolique,  vient  de  rece- 
Mg10  voir  la  note  du  six  de  ce  móis,  que  Son  Excellence  Monsieur 
Le  Vicomte  de  Santarém,  Ministre  Secrétaire  d?État  des  Affai- 
res  Étrangères  a  voulu  lui  faire  lhonneur  de  lai  adresser. 
•L'objet  de  cette  note  met  le  soussigné  dans  la  necessite 
de  regarder  commo  suspendues  ses  fonctions  diplomati- 
ques,  d'en  réferer  à  Son  Gouvernement  et  attendre  ses  or- 
dres.  En  cette  occasion  le  soussigné  a  1'honneur  de  réitérer 
à  Son  Excellence  les  sentimens  de  son  estime  la  plus  distin- 
guée  et  de  sa  haute  considération. 
Lisbonne,  ce  8  Mai  1828. 

A.,  Archevôque  de  Petra,  Nonce  Àpostolique. 


ao  Visconde  <lc  Sanlamn 

(Traducçâo  particular.) 

O  Arcebispo  de  Petra,  Núncio  Apostólico,  acaba  de  rece-  ia» 
ber  a  nota  de  6  do  presente,  que  Sua  Excellencia  o  Se-  jj10 
nhor  Visconde  de  Santarém,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros,  lhe  fez  a  honra  de  dirigir.  O  as- 
sumpto d'esta  nota  obriga  o  abaixo  assignado  a  considerar 
como  suspensas  as  suas  funeções  diplomáticas,  a  recorrer 
ao  seu  Governo  e  a  esperar  as  suas  ordens.  O  abaixo  assi- 
gnado tem  a  honra  de  reiterar  n'esta  occasião  a  Sua  Excel- 
lencia os  protestos  da  sua  mais  particular  estima  e  da  sua 
elevada  consideração. 

Lisboa,  8  de  maio  de  1828. 

A..  Arcebispo  de  Petra,  Núncio  Apostólico, 


Julho 
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Carla  de  D.  Pedro  Duque 

(Hogislo  particular  do  Gabinete  du  S.  M.  1.) 


i83i         Londres,  li  Juillet  1831. 


Très-Saint  Père. — Mon  départ  du  Brésil  ayant  eu  lieu 
avant  que  la  nouvelle  de  1'élévation  de  Votre  Sainteté  sur  le 
siège  de  Saint  Pierre  n'y  fút  parvenue,  ce  n'est  qu'aujourd' 
hui  qu'il  m'a  été  possible  de  m'acquitter  envers  Elle  des  sen- 
timens  respectueux,  que  comme  fils  de  1'Église  et  particu- 
lièrement  comme  Chef  de  1'Auguste  Famille  de  Bragance, 
je  dois  au  Père  commun  des  Fidèles.  Suivant  r  exemple  de 
mes  glorieux  ancêtres,  je  dépose  aux  pieds  de  Votre  Sainteté 
ces  sentimens  d'amour  et  de  souinission,  qui  ont  mérité 
aux  Monarques  Portugais  le  titre  précieux  de  Très-Fidèles, 
et  que  je  me  piais  aussi  à  nourrir  envers  le  Saint  Siège. 

A  ce  devoir  déjà  si  sacré  pour  moi,  vient  aussi  se  joindre 
celui  de  père  et  tuteur  de  ma  filie  bien  aimée,  la  Reine  le- 
gitime de  Portugal.  Me  trouvant  en  Europe,  et  affranchi  de 
tous  les  obstacles  politiques  qui  nren  empècliaient,  je  vais 
employer  tous  mes  soins  et  tous  mes  efforts  a  la  r.estaura- 
tion  du  Trone  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle.  Je  compte  Très- 
Saint  Père  avec  votre  puissant  appui,  comme  Souverain  tem- 
porel,  pour  faire  triompher  la  légitimité  contre  Tusurpa- 
tion;  et  comme  chef  de  1'Eglise,  je  suis  ferinement  con- 
vaincu  que  Votre  Sainteté  suivra  la  ligne  tracée  par  son  glo- 
rieux predécesseur,  ainsi  quil  convient  aux  intêrèts  de  la 
Religion,  surtout  dans  ces  temps  calamiteux,  ou  la  sanction 
du  parjure  par  le  Saint  Siège  serait  une  arme  dangereuse 
mise  entre  les  mains  de  limpiété. 

Daignez,  Très-Saint  Père,  répandre  sur  moi,  sur  ma  filie, 
sur  mon  fils,  et  sur  toule  ma  famille  les  graces  de  votre 
bénédiction  apostolique..  ele. 


de  Bragança  ao  Papa 

(Traducrão  particular.) 

Londres,  11  de  julho  de  1831. 

Santíssimo  Padre.  —  Tendo-se  effectuado  a  minha  partida  *83i 
do  Brazil  antes  de  ahi  chegar  a  noticia  da  exaltação  de  Vossa  lt 
Santidade  á  cadeira  de  São  Pedro,  só  hoje  me  é  possível  offe- 
recer  a  Vossa  Santidade  os  respeitosos  sentimentos,  que  de- 
vo, como  filho  da  Egreja,  e  particularmente  como  chefe  da 
augusta  Família  de  Bragança,  ao  Pae  conimum  dos  Fieis. 
Seguindo  o  exemplo  de  meus  gloriosos  antepassados,  ponho 
aos  pés  de  Vossa  Santidade  os  sentimentos  de  amor  e  sub- 
missão, que  valeram  aos  Monarchas  portuguezes  o  precioso 
titulo  de  Fidelíssimos,  sentimentos  que  também  folgo  de  nu- 
trir para  com  a  Santa  Sé. 

A  este  dever  já  tao  sagrado  para  mim,  junta-se  o  de  pae 
e  tutor  de  minha  muito  amada  filha,  a  Rainha  legitima  de 
Portugal.  Estando  na  Europa,  e  achando-me  livre  de  todos 
os  obstáculos  políticos  que  me  impediam  a  acção,  vou  em- 
pregar todos  os  cuidados  e  esforços  para  restaurar  o  throno 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima.  Conto  com  o  poderoso  apoio 
de  Vossa  Santidade,  como  Soberano  temporal,  para  fazer 
triumphar  a  legitimidade  contra  a  usurpação;  e  creio  firme- 
mente que  Vossa  Santidade,  como  chefe  da  Egreja,  seguirá 
o  caminho  traçado  por  seu  glorioso  predecessor,  conforme 
convém  aos  interesses  da  religião,  sobretudo  n'estes  tem- 
pos calamitosos,  em  que  a  sancção  do  perjúrio  por  parte  da 
Santa  Sé  poria  uma  arma  perigosa  nas  mãos  da  impie- 
dade. 

Dignae-vos,  Santíssimo  Padre,  lançar  sobre  mim  e  sobre 
minha  filha,  meu  filho,  e  toda  a  minha  família  as  graças  da 
vossa  benção  apostólica,  etc. 


Sanclissimi  Domini  floslri  Grcgorii  Divina  Providentia 
Papae  Vil  Conslitulio 

(Impresso  — Romae,  mdcccxxxf. -Ex  typographia  Rev  Camerac  Apostolicae.) 

GREGORIUS  EPISCOPUS  SERVUS  SERVORUM  DEI 

AD  FUTURAM  REI  MKMORIAM 

1831  Solicitudo  Ecclesiarum,  qua  Romani  Pontífices  ex  commis- 
Asg8t0  sa  sibi  divinitus  Christiani  Gregis  custodia  assidue  urgen- 
tur,  eo  ipsos  impellit,  ut  quod  in  terrarum  gentiumque  om- 
nium  orbe  ad  rectam  rei  sacrae  procurationem,  atque  ad  ani- 
maram salutem  magis  expediat,  nitantur  impense  conciliare. 
Ea  tamen  identidem  est  temporam  conditio,  eae  in  império 
statuque  Civitatum  vicissitudines,  commutationesque,  ut  in- 
de  praepediantur  ipsi  haud  raro,  quominus  spiritualibus  po- 
pulorum  necessitatibus  prompte,  libereque  subveniant.  Pos- 
set  enim  ab  iis  potissimum,  qui  secundum  elementa  nmndi 
sapiunt,  rapi  in  invidiam  auetoritas  eorumdem,  quasi  studio 
partium  permoli  judicium  quodammodo  de  personaram  juri- 
bus  ferant,  si  pluribus  de  Principatu  contendentibus  quid- 
piam  ipsi  pro  illarum  regionum  Ecclesiis,  ac  praesertim  ad 
earum  Episcopos  adsciscendos  decernant,  re  cum  iis  colla- 
ta,  qui  actu  ibidem  summa  rerum  potiuntur.  Infestam  hanc, 
perniciosamque  suspicionem  omni  fere  aetate  insectati  sunt 
Romani  Pontífices,  quorum  tanti  interest,  ipsius  fallaciam 
patefieri,  quanti  stat  aeterna  illorum  salus,  quibus  ob  id 
caussae  opportuna  denegentur,  vel  saltem  diutius,  ac  par 
est,  differantur  auxilia. 


Constituirão  ilo  nosso  Sanlo  Padre  Gregório,  pela  Divina  Providencia 
Papa  X\Í 

(Traducfão  partirular.) 

GREGÓRIO,  DISPO,  SERVO  DOS  SERVOS  DE  DEUS 

PARA  MEMORIA  FUTURA 

O  cuidado  das  Egrejas,  com  que  os  Pontífices  Romanos  *83i 
são  continuamente  opprimidos,  em  virtude  da  guarda  do  Re-  Ag£st0 
banho  Christão,  que  lhes  foi  commettido  divinamente,  faz 
com  que  se  esforcem  zelosos  em  procurar  tudo  o  que  em 
qualquer  parte  do  mundo  mais  cumpra  para  a  justa  adminis- 
tração das  cousas  sagradas  8  para  a  salvação  das  almas. 
Comtudo  algumas  vezes  é  tal  a  condição  dos  tempos,  são 
taes  as  vicissitudes  e  mudanças  no  governo  e  estado  das  ci- 
dades, que  os  mesmos  frequentemente  são  impedidos  por 
isso  de  occorrer  prompta  e  Irrremente  às  necessidades  espi- 
rituacs  dos  povos.  Porquanto  poderia  ser  tornada  odiosa, 
sobretudo  pelos  que  julgam  conforme  os  princípios  do  mun- 
do, a  autoridade  dos  mesmos  Pontífices,  como  se  de  algum 
modo  preferissem  juízo  sobre  os  direitos  das  pessoas,  leva- 
dos pelo  interesse  das  partes,  quando  determinam,  havendo 
vários  pretendentes  ao  throno  de  um  paiz,  alguma  cousa 
acerca  das  Egrejas  cVeste,  e  nomeadamente  sobre  a  appro- 
vação  dos  seus  Rispos,  tratando  com  quem  nesse  paiz  go- 
verna de  facto;  torna-se  necessário  patentear  semelhante 
erro  e  esta  opinião  hostil  e  perniciosa,  por  que  os  Pontífices 
Romanos  teem  sido  censurados  quasi  sempre,  tanto  mais 
quanto  nisso  vae  a  salvação  eterna  d'aquelles,  a  que  por  tal 
motivo  sejam  negados  os  auxílios  opportunos,  ou  ao  menos, 
como  é  de  direito,  sejam  retardados. 
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i83i  Huc  sane  dumtaxat  spectavit  felicis  recordationis  Praede- 
Agosio  cessor  ]s}oster  Clemens  V.  qui  in  Generali  Viennensi  Conci- 
lio saluberrima  Constitutione  cautum  edixit,  ut  ti  quem  Sum- 
rnus  Pontifex  sub  titulo  cujuslibet  dignitatis  ex  certa  scientia, 
verbo,  constitutione,  rei  litteris  nominet,  honoret,  seu  quovis  alio 
modo  tractet,  per  hoc  in  dignitate  illa  ipsum  approbare  non 
intelligatur,  aut  quicquam  ei  tribuere  novi  júris  l. 


Id  et  luculentissime  testatus  est  Joannes  XXII.,  quando 
ad  Robertum  Brusium,  qui  Regem  Scotorum  agebat.  Litte- 
ras  concordiae  caussa  se  dare  scripsit  sub  regia  intitulatione, 
probe  gnarus,  per  eam  ex  Clementinae  Constitutionis  prae- 
scripto  nec  júri  Regis  Angliae  detrahi,  nec  ipsi  novum  aliquod 
jus  acquiri.  Quod  nedum  binis  ad  ipsum  Robertum  litteris 
denunciavit,  sed  et  epistola  officii  plena  expresse  admonuit 
Eduardum  Angliae  Regem,  cum  quo  de  Scotiae  dominatu 
contentio  illa  fervebat,  ne  scilicet  /?í?r  hujusmodi  intitulatio- 
nem  censeret  quidpiam  alterutrius  júri  vel  íiccrevisse  vel  esse 
detractum. 2 

Nec  absimili  consilio  Pius  II.  usus  est,  quando  de  Hunga- 
rorum  principatu  inter  ImperatoremFridericum,  etMathiam 
Joannis  Huniadis  filium  diinicabatur.  Responditquippe,  illum 
a  se  ex  more  nuncupari  Regem,  qui  Regnum  teneret,  quo 
actu  nulh  inquit  detrimentum  se  arbitrari  illatum.  3 

Hanc  porro  agendi  rationem,  quam  ab  Apostólica  Sede 
vel  a  priscis  temporibus  serva tam  novimus,  constitutione, 
quam  in  perpetuam  valituram  et  irrefragabilem  dixit,  ratam 
habuit  Xistus  IV.  fel.  rec.  pariter  Praedecessor  Noster,  at- 
que  speciatim  confirmavit,  ut  nimirum  si  qui  pro  Regibus, 
aut  in  aliqua  dignitate  constitutis  a  Romanis  Pontificibus  re- 


i  Cap.  Si  Sumiam  Pontifex.  De  sententia  excommunicationis  in  Cle- 
nient.  Vide  apud  Labbaeum  Acta  Coneilii  Vieunen.  eirea  finem. 

2  Extant  tres  in  eam  rem  Epistolae  Joannis  XXII.  apud  Raynaldim; 
ad  annum  1320,  §  40,  41,  42. 

3  Apud  Raynald.  ad  an.  1459,  §  13. 
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A  isto  sabiamente  altendeu  o  nosso  predecessor,  Clemen-  i»3i 
te  V,  de  ditosa  memoria,  o  qual  no  Concilio  geral  de  Vienna 
ordenou  cauteloso  por  uma  disposição  muito  salutar,  que,  se 
o  Summo  Pontífice,  de  certa  sciencia,  de  palavra,  ou  por 
constituição,  ou  lettras  nomeasse  alguém  sob  o  titulo  de 
Qualquer  dignidade,  ou  por  meio  d'elle  o  honrasse  ou  tra- 
tasse, fosse  de  que  modo  fosse,  não  se  entendesse  por  isso 
que  o  approvava  n'essa  dignidade  ou  lhe  dava  algum  novo 
direito  4. 

Mostrou  isto  claramente  João  XXII,  quando  escreveu  por 
causa  da  concórdia,  a  Roberto  Brusio,  que  então  reinava  na 
Escócia,  intitulando-o  Rei,  bem  certo  de  que  por  esse  fa- 
cto, conforme  o  estatuído  na  Constituição  Clementina,  nem 
tirava  o  direito  ao  Rei  de  Inglaterra,  nem  dava  áquelle  ne- 
nhum novo  direito.  O  que  não  somente  participou  em  duas 
cartas  ao  mesmo  Roberto,  mas  também  advertiu  numa  res- 
peitosa epistola  a  Eduardo,  Rei  de  Inglaterra,  com  quem  ar- 
dia a  contenda  acerca  do  throno  da  Escoria,  para  que  pelo 
dito  titulo  não  julgasse  que  se  auginentava  ou  tirava  alguma 
cousa  aos  direitos  de  qualquer  delles  2. 

O  mesmo  praticou  Pio  II,  quando  houve  questão  por  causa 
da  coroa  de  Hungria  entre  o  Imperador  Frederico  e  .Matinas, 
filho  de  JoãoHuniade,  respondendo  que  nomeava  Hei.  secun- 
do o  costume,  o  que  tinha  o  reino,  com  o  que  não  julgava 
causar  danmo  algum  3. 

Depois  Xisto  IV,  de  feliz  memoria,  ratificou  por  uma  con- 
stituição que  disse  valeria  perpetua  e  irrefragavelmente,  este 
modo  de  proceder  que  achámos  seguido  pela  Sé  Apostólica 
desde  os  mais  antigos  tempos,  e  confirmou  em  particular  o 
seguinte :  se  algumas  pessoas  forem  recebidas,  nomeadas 
ou  tratadas  pelos  Pontífices  Romanos,  por  si,  ou  pelos  seus 


1  Cap.  Si  Summiis  Pontifex.  De  sententia  excommunicationis,  nas  Cle- 
mentinas.  Vide  Labbe,  Acta  Concilii  Viennen.  cirea  finem. 

2  Ha  três  cartas  de  João  XXII  a  este  respeito  em  Reynaldo,  anno 
1320,  |  40,  41  e  42. 

3  Reynaldo,  anno  1459,  §  13. 

Tom.  xxx  4 
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i83i  cepti,  nominati,  aut  tractati  fuerint  iam  per  se,  quam  per 
Agosto  Nmti0S}  aut  ipsimet  se  nomincwerint,  et  ab  aliis  quibuslibet 
pro  talibus  nominati,  recepti,  vel  tractati  fuerint,  ac  si  perso- 
naliter,  aut  per  eorum  Oratores  in  Consistoriis,  vel  aliis  qui- 
buslibet actibus  collocati,  vel  admissi  etiam  coram  Pontífice 
extiterint,  nullum  ipsis  ex  similibus  actibus  in  Regnis  et  Di- 
gnitatibus  hujusmodi  jus  quomodolibet  de  novo  acquiratur,  vel 
aliis  jus  habentibus  praejudicium  aliquod  inferatur.  l 

Hinc  ad  praestitutam  hisce  Constitutionibus  normam  su- 
periori  saeculo  Glemens  XI.  immortalis  memoriae  Pontifex 
nedum  titulo  Gatholici  Regis  Serenissimum  Austriae  Àrchi- 
ducem  Caroluin  nuncupavit,  sed  etjurium  illi  adnexorum 
usmn,  quoad  Ditiones,  quas  tenebat,  seu  forsan  ipsum  de  ce- 
tero  tenere  contigissèt,  minime  in  posterum  se  denegaturum 
monuit,  diserte  in  Consistório  professus,  se  praenunciatas 
Praedecessorum  Gonstitutiones  adprobare,  et  innovare,  ut 
ita  jura  eorum  praesertim,  qui  de  Hispanici  Regni  successio- 
ne  contendebant,  aequaliter  salca  remanerent. 2 

Verum  si  hoc  fuit  semper  in  more  positum,  institutoque 
Apostolicae  Sedis,  sub  memoratis  conditionibus  rectae  sa- 
crarum  rerum  procurationi  ubique  instare,  quin  ulla  inde 
pro  cognoscendis,  decernendisve  Dominantium  juribus  san- 
cita  censeretur  dispositio ;  id  certe  multo  magis  in  tanta  re- 
rum publicaram  mobilitate,  atque  in  crebris  ipsarum  con- 
versionibus  curandum  Nobis  est,  ne  humanis  ex  rationibus 
deserere  quodammodo  Ecclesiae  causas  videamur. 


Quare  audita  selecta  Venerabilium  Fratrum  Nostrorum 
S.  R.  E.  Cardinalium  Gongregatione,  de  Apostolicae  potes- 
tatis  plenitudine,  motu  próprio,  ac  de  matura  deliberatione, 
praedictam  Constitutionem  felicis  recordationis  Clementis 


1  Xistus  IV.  Const.  Hac  in  perpetuum  Kal.  Feb.  1475. 

2  Ita  Oratione  Consistoriali  habita  in  Consistório  die  14  Octobris 
1709. 
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Núncios,  como  Reis  ou  constituídos  em  outra  dignidade,  ou  mi 
elles  mesmos  assim  se  nomearem,  e  por  outros  quaesquer  Ag!iU> 
forem  nomeados,  recebidos  ou  tratados,  mesmo  se  compa- 
recerem por  si  ou  por  seus  Embaixadores  nos  consistórios 
ou  em  outros  actos,  ou  até  perante  o  Pontífice,  que  de  seme- 
lhantes actos  não  advirá  a  essas  pessoas  nenhum  direito  no- 
vo aos  ditos  reinos  e  dignidades,  nem  prejuízo  algum  aos 
que  a  elles  ou  a  ellas  tiverem  direito  l. 

Depois  o  Pontífice  Clemente  XI,  de  immorlal  memoria,  no 
século  passado,  segundo  a  norma  estabelecida  por  estas 
Constituições  não  só  intitulou  Rei  Catholico  a  Carlos,  Sere- 
níssimo Archiduque  d'Àustria,  mas  também  advertiu  que 
de  nenhum  modo  negaria  no  futuro  o  uso  dos  direitos  que 
lhe  eram  annexos  quanto  aos  governos  que  tinha  ou  por  aca- 
so viesse  a  ter,  declarando  expressamente  no  Consistório 
que  approvava  e  innovava  as  ditas  Constituições  dos  seus 
predecessores,  para  que  assim  os  direitos,  principalmente 
os  daquelles  que  contendiam  pela  successão  do  reino  de 
Hespanha  ficassem  igualmente  salvos  2. 

Mas  se  isto  foi  sempre  estabelecido  pelo  costume  e  por 
determinação  da  Sé  Apostólica,  sob  as  ditas  condições  de 
bom  governo  das  cousas  sagradas,  quando  se  tornasse  ur- 
gente, sem  que  d'ahi  nenhuma  disposição  se  julgasse  toma- 
da para  conhecer  ou  determinai- os  direitos  dos  governantes, 
muito  mais  nos  devemos  empenhar  em  o  pôr  em  pratica 
n'este  tempo  de  tanta  mobilidade  nos  negócios  públicos,  e 
de  tão  continuas  mudanças  n'elles,  para  que  se  não  diga  que 
de  certo  modo  desamparámos  a  Egreja  levados  por  motivos 
humanos. 

Pelo  que,  depois  de  ouvirmos  a  escolhida  Congregação  dos 
nossos  veneráveis  irmãos,  os  Cardeaes  da  Santa  Egreja  Ro- 
mana, pelo  pleno  poder  Apostólico,  de  motu  próprio,  e  com 
madura  deliberação  approvàmos  e  de  novo  ratificamos  a 


1  Xisto  IV.  Const.  Hac  in  pnpetnum,  do  1.°  de  fevereiro  de  147o. 

2  Como  na  Oração  consistorial  proferida  no  dia  14  de  outubro  de 
1709. 
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i83i  V.  Praedecessoris  Nostri,  quam  occasione  non  absimiiium 
Afí°st0  super  aliquo  Principatu  contentionum  ceteri  Praedecessores 
Nostri  Joannes  XXII.,  Pius  II.,  Xistus  IV.,  et  Clemens  XI. 
approbarunt  et  innovarunt,  exemplis  eorumdem  inducti, 
iisque  prorsus  inhaerentes,  similiter  approbamus,  ac  denuo 
sancimus,  declarantes  pro  futuris  quoque  temporibus,  quod 
si  quis  a  Nobis  vel  a  Successoribus  Nostris,  ad  spiritualis 
Ecclesiarum  Fideliumque  regiminis  negotia  componenda, 
titulo  cujuslibet  dignitatis  etiam  regalis  ex  certa  scientia, 
verbo,  constitutione,  vel  literis,  aut  legatis  quoque  hinc  inde 
Oratoribus  nominetur,  honoretur,  seu  quovis  alio  modo, 
actuve,  quo  talis  in  eo  dignitas  facto  agnoscatur,  aut  si  eas- 
dem  ob  causas  cum  iis,  qui  alio  quocumque  gubernationis 
genere  rei  publicae  praesunt,  tractari,  aut  sanciri  aliquid 
contigerit,  nullum  ex  actibus,  ordinationibus,  et  conventio- 
nibus  id  generis  jus  iisdem  attribulura,.acquisitum,  proba- 
tumque  sit,  ac  nullum  adversus  ceterorum  jura  et  privilegia 
ac  patronatus  discrimen,  jacturaeque  et  immutationis  argu- 
mentum  illatum  censeri  possit  ac  debeat :  quam  quidem  de 
jurium  partium  incolumitate  conditionemproadjecta  actibus 
istiusmodi  habendam  semper  esse  edicimus,  decernimus,  et 
mandamus,  illud  iteram  Nostro  ac  Romanorum  Pontificum 
Successorum  Nostrorum  nomine  denunciantes,  in  hujusce- 
modi  temporum,  locorum,  personarumque  circumstantiis  ea 
tantum  quaeri,  quaé  Christi  sunt,  atque  unice,  veluti  susce- 
ptorum  consiliorum  finem,  ea  ob  óculos  versari,  quae  ad 
spiritualem  aeternamque  Populorum  felicitatem  facilius  con- 
ducant. 

Decernentes,  hasce  literas  semper  firmas  validas  et  efíi- 
caces  existere  et  fore,  suosque  plenários  et  Íntegros  effectus 
sortiri  et  obtinere,  atque  ab  eis  ad  quos  spectat  et  pro  tem- 
pore  quandocumque  spectabit  inviolabiliter  observari  debe- 
re  :  in  contrarium  facientibus  etiam  expressa,  specifica  et  in- 
dividua mentione  dignis  non  obstantibus  quibuscumque. 
Nulli  ergo  omnino  hominum  liceat  hanc  paginam  nostrae 
approbationis,  sanctionis,  declarationis,  denunciationis,  de- 
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mencionada  Constituição  de  Clemente  V,  nosso  predecessor,  i83i 
de  feliz  memoria,  a  qual,  por  occasião  de  contendas  seme-  Ag°st0 
lhantes  sobre  a  posse  de  thronos,  já  foi  approvada  e  ínnova- 
da  pelos  outros  nossos  predecessores  João  XXII,  Pio  II, 
Xisto  IV  e  Clemente  XI,  no  que  seguimos  os  seus  exem- 
plos e  completamente  adherimos  a  elles;  declarando,  pelo 
que  toca  ao  futuro,  que  se  alguém  fôr  por  nós  ou  por  nos- 
sos successores,  tratando-se  de  regular  os  negócios  do  go- 
verno espiritual  das  Egrejas  e  dos  fieis,  nomeado  ou  honra- 
do com  o  titulo  de  qualquer  dignidade,  ainda  que  seja  real, 
por  certa  sciencia,  palavra,  constituição  ou  lettras,  ou  mes- 
mo ante  os  Embaixadores  de  uma  e  outra  parte,  ou  por  ou- 
tro qualquer  modo  ou  acto,  por  que  na  dita  pessoa  se  conhe- 
ça de  facto  tal  dignidade;  ou  se  pelas  mesmas  causas  se  hou- 
ver de  determinar  algumas  cousas,  ou  de  tratar  com  aquel- 
les  que  dirigem  o  estado  por  outro  qualquer  modo  de  gover- 
no, nenhum  direito  lhes  será  dado,  accrescentado  ou  prova- 
do pelos  actos,  ordenações  e  convenções  d'este  género,  e 
nenhum  perigo  poderá  ou  se  julgará  vir  d'ahi  contra  os  di- 
reitos, privilégios  e jurisdicções  dos  outros,  nem  nenhum  ar- 
gumento de  prejuízo  e  mudança :  a  qual  condição  de  incolu- 
midade  dos  direitos  das  partes  declarámos,  decretámos  e 
mandámos  que  sempre  seja  tida  por  junta  aos  ditos  actos, 
advertindo  novamente  em  nosso  nome  e  no  dos  Pontífices 
Romanos  nossos  successores,  que  nas  circumstancias  des- 
tes tempos,  logares  e  pessoas  só  procurámos  aquellas  cousas 
que  são  de  Christo,  e  que  temos  unicamente  ante  os  olhos, 
como  alvo  dos  encargos  contrahidos,  as  que  conduzam  mais 
facilmente  á  felicidade  espiritual  e  eterna  dos  povos. 

Mandámos  que  estas  lettras  sejam  sempre  firmes,  validas 
e  efficazes,  e  surtam  e  alcancem  todo  o  seu  eíTeito,  obser- 
vando-as  inviolavelmente  aquelles  a  que  isso  compete,  quan- 
do for  necessário,  não  obstante  quaesquer  cousas  que  se  lhe 
opponham,  ainda  que  dignas  de  particular  e  individual  men- 
ção. Que  nenhum  homem  portanto  infrinja  ou  contrarie  de 
modo  algum  com  ousadia  temerária  esta  nossa  approvação, 
sancção,  declaração,  denunciação.  decreto,  mandado  e  von- 
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creti,  mandati,  ac  volantatis  infringere  vel  oi  ausu  temerá- 
rio contraire ;  si  quis  autem  lioc  attentare  praesumpserit,  in- 
dignationem  Omnipotentis  Dei  ac  Beatorum  Petri  et  Pauli 
Apostolorum  ejus  se  noverit  incursurum,  Datum  Romae 
apudSaiictamMariamMajoremÀnnoIncarnationisDomiuicae 
Millesimo  octingentesimo  trigésimo  primo  Nonis  Augusti 
Pontificatus  Nostri  Anno  Primo. 


B.  Card.  Pacca  Pro-Dat. 


Th.  Card.  Bernettus. 


Visa  de. Cúria 
D.  Testa. 
Loco  gg  plumbi. 


V.  Cugoonius. 


lado ;  se  alguém  comtudo  se  atrever  a  tental-o,  saiba  que  in-  i83i 
correrá  na  indignação  de  Deus  Omnipotente  e  dos  seus  Apus-  **£*■ 
tolos  S.  Pedro  e  S.  Paulo. 

Dado  em  Roma,  em  Santa  Maria  Maior,  no  anoo  da  Encar- 
nação do  Senhor  mil  oitocentos  e  trinta  e  um,  aos  cinco  de 
Igosto,  anuo  primeiro  do  nosso  pontificado. 


B,  Card.  Pacca  Pro-Dat. 

Th.  Card.  Bernetti. 


Carla  do  Senhor  D.  Pedro,  Duque  de  Bragança, 
para  o  Sanlo  Padre  Gregório  XVI 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Registo,) 


<83i  A  certeza  que  lenho  de  que  Vossa  Santidade,  em  todos  os 
°'72bro  tempos,  fez  a  devida  justiça  aos  meus  sentimentos,  não  só 
de  piedade  christã,  mas  de  particular  devoção  e  affecto  á 
Santa  Sé  Apostólica,  fazia,  pelo  menos,  supérflua  a  repeti- 
ção das  sinceras  protestações  que  faço,  tanto  em  meu  nome, 
como  no  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  minha  augusta  filha 
e  pupilla,  do  nosso  ardente  desejo,  e  firme  esperança  que 
temos  de  persistir  com  o  favor  Divino  até  ao  ultimo  sopro 
da  nossa  vida  nestes  religiosos  sentimentos,  se  eu  me  não 
visse  neste  momento  forçosamente  obrigado  a  manifestar  a 
viva  dor  que  me 'causa  o  procedimento  usado  por  Vossa  San- 
tidade a  beneficio  do  usurpador  da  Coroa  de  minha  augusta 
filha  a  Senhora  D.  Maria  II,  em  quem  somente  renunciei  e 
depositei  os  imprescriptiveis  direitos  que  tenho  á  Coroa  de 
Portugal  como  filho  primogénito  e  legitimo  representante 
da  Dynastia  de  Bragança, 

Eu  exprimo,  Santíssimo  Padre,  as  minhas  queixas  com 
aquelle  amor  que  sente  hum  filho  obediente  da  Igreja  fallando 
com  o  Pae  commum/los  fieis.  Doe-me  particularmente  a 
escolha  que  Vossa  Santidade  fez  (para  acceitar  e  receber  as 
credenciaes  do  agente  do  usurpador)  do  momento  em  que, 
voltando  eu  á  Europa,  a  toda  ella  se  fez  notória  a  minha  ten- 
ção firme  e  inabalável  de  empregar  todos  os  meios  que  a 
Providencia  tem  posto,  por  ora,  á  minha  disposição,  e  todos 
os  que  para  o  diante  me  conceder,  para  derrubar  a  pérfida 
usurpação  do  sceptro  Portuguez,  recuperar  á  minha  augusta 
filha  o  throno  de  seu  pae  e  avós,  e  muito  especialmente, 
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como  natural  consequência  deste  glorioso  fim",  para  acabar     i83i 
de  numa  vez  com  esta  horrenda  carniceria,-  e  espoliação  in- 
justa que  se  está  fazendo  ha  quatro  annos,  do  mais  puro 
sangue  e  da  melhor  substancia  dos  seus,  e  que  já  foram 
meus,  fidelíssimos  súbditos. 

Eu  li  as  autoridades  dos  Summos  Pontífices  Clemente  V, 
João  XXII  e  Xisto  IV  citadas  na  Bulia  de  5  de  Agosto,  para 
justificar  antecipadamente  o  procedimento  actual,  das  quaes 
o  sentido  parece  ser  o  de  annullar  de  presente,  e  para  o  fu- 
turo, todo  o  effeito  politico  e  religioso  que  deveria  produzir 
nos  ânimos  verdadeiramente  catholicos  o  reconhecimento 
feito  pela  Santa  Sé  de  qualquer  dominante,  com  clara  ou 
duvidosa  justiça  collocado  sobre  hum  throno. 

Do  acerto,  ou  incongruência  deste  resultado  para  o  decoro 
da  Santa  Sé,  Vossa  Santidade  he  o  melhor  juiz ;  eu  somente 
lhe  observarei  que  esta  doutrina,  se  foi  praticada  em  tem- 
pos remotos,  foi  também  abandonada,  e  posta  de  parte  ha 
séculos,  pelos  Summos  Pontífices  mais  próximos  á  nossa 
idade,  e  não  parece  que  os  princípios,  usos  e  costumes  dos 
séculos  xiv  e  xv  sejam  os  que  mais  convém  fazer  reviver  e 
pôr  em  vigor  no  século  presente. 

Eu  não  necessito,  Santíssimo  Padre,  de  allegar  outra,  nem 
mais  concludente  prova  do  que  digo,  senão  o  exemplo  do 
que  foi  praticado  com  meu  augusto  avô  o  Senhor  D.João  IV, 
glorioso  restaurador  da  independência  da  Coroa  Portugueza. 
He  bem  evidente  que  se  a  doutrina  dos  Summos  Pontífices 
Clemente  V,  João  XXII  e  Xisto  IV  fosse  a  doutrina  de  Ur- 
bano VIII,  Innocencio  X  e  Alexandre  VII,  não  teriam  estes 
últimos  recusado  a  instituição  canónica  aos  Bispos  designa- 
dos pelos  Senhores  Beis  D.  João  IV  e  D.  AíTonso  VI;  nem  os 
Beis  Filippes  até  1640  intrusos  na  posse  do  reino  de  Portu- 
gal se  teriam  opposto,  como  fizeram  com  tanta  vehemencia, 
a  esta  concessão  da  Santa  Sé,  se  ella  fosse  acompanhada  de 
huma  reserva  tal,  a  seu  favor,  do  direito  de  soberania.  Nem 
os  Summos  Pontifices  Urbano  VIII,  Innocencio  X,  Alexan- 
dre VII,  nem  os  Beis  tão  catholicos  de  Hespanha  teriam  pre- 
ferido o  arbítrio  de  deixar  toda  a  Monarchia  Portugueza,  nas 
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i83i  quatro  partes  do  mundo,  exposta,  pelo  espaço  de  vinte  e  três 
0ut1!2bro  annos,  a  ficar,  como  de  facto  se  achou  em  1668,  sem  hum  só 
Bispo  com  diocese.  He  evidente  que  ambos  os  contendentes 
julgavam  que  o  reconhecimento  da  Santa  Sé  era  decisivo  a 
favor  do  Senhor  D.  João  IV,  que  era  de  direito  e  de  facto 
Rei. 

Em  vão  se  tem  dito,  para  interpretar  a  resolução  constan- 
temente negativa  de  três  Papas  successivos,  que  os  tempos 
são  muito  diíferentes,  que  o  perigo  dos  povos  destituídos  de 
pastores  he  maior  agora,  do  que  foi  de  1640  a  1668. 

Sem  entrar  nesta  questão,  que  pediria  hum  miúdo  exame, 
eu  observarei  a  Vossa  Santidade  que  o  remédio,  que  se  quer 
applicar  presentemente,  torna  maior  o  perigo,  porque  a  es- 
colha não  pôde  cahir  senão  sobre  pessoas  capazes  de  appro- 
varem  o  perjúrio  e  a  traição,  de  que  lhes  dá  o  exemplo  quem 
os  ha  de  nomear;  e  não  me  pôde  tranquillisar  o  processo  de 
costume,  que  haja  de  ser  feito  pelo  Núncio  de  Vossa  Santi- 
dade, Monsenhor  Justiniani,  á  pessoa  do  qual  ponho  eu  a 
mais  vehemente  suspeição,  pelo  péssimo  comportamento 
que  tem  tido,  desde  o  principio  da  usurpação.  Foi  em  virtude 
destas  considerações,  e  da  doutrina  contraria  á  que  Vossa 
Santidade  deseja  agora  estabelecer  para  o  futuro,  que  os 
dois  santos  predecessores  de  Vossa  Santidade,  Leão  XII 
e  Pio  VIII  se  exprimiram  repetidas  vezes  ao  Embaixador 
meu  e  de  minha  augusta  filha,  e  também  aos  Embaixado- 
res de  outras  Potencias,  com  a  seguinte  phrase:  «que  a  Santa 
Sé  seria  a  última  a  reconhecer  o  usurpador,  e  nunca  tomaria 
a  iniciativa  sobre  as  outras  Cortes  a  tal  respeito». 

Eu  sinto  profundamente  n'alma  de  me  ver  obrigado  a  de- 
clarar a  Vossa  Santidade  que  não  reconheço  desde  já,  nem 
reconhecerei  para  o  futuro,  como  validas  as  nomeações  de 
Bispos  feitas  pelo  usurpador  da  coroa  de  minha  augusta  fi- 
lha, antes  farei  intimar  a  todos  os  candidatos  que  as  acceita- 
rem  e  negociarem  em  Roma  a  expedição  ordinária  de  suas 
Bulias,  que  se  abstenham  de  o  fazer,  sob  pena  de  serem  por 
mim  considerados  e  tratados  como  traidores  e  rebeldes  a 
Sua  Magestade  Fidelíssima,  e  se  a  Providencia  favorecer, 
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como  he  de  esperar,  a  justiça  da  sua  causa,  de  serem  ex-  i83i 
pulsos  do  reino,  e  exceptuados  expressamente  da  amnistia  a^T0 
que  eu,  em  nome  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  tenho  ten- 
ção de  conceder  áquelles  de  seus  súbditos  que  se  deixaram 
illudir,  ou  se  mostraram  temerosos,  ficando  os  ditos  intru- 
sos destituídos  de  toda  a  esperança  a  pensão  alguma  sobre 
os  Bispados  a  que  aspiravam.  Eu  protesto  diante  de  Deus  e 
de  Vossa  Santidade,  que  nenhum  Príncipe  foi,  nem  he  mais 
alheio  do  que  eu  do  temerário  desejo  de  excitar  hum  scisma, 
ou  ainda  a  mais  leve  interrupção  de  boa  harmonia  com  a 
Santa  Sé ;  mas  eu  não  ignoro  que  se  os  tempos  estão  muda- 
dos, vistos  de  hum  lado,  também  o  estão  vistos  do  outro,  e 
que  eu,  violentado,  poderei  realisar  o  que  meu  augusto  avô 
o  Senhor  D.  João  IV,  atribulado  com  mais  de  huma  guerra 
externa,  se  não  atreveu  a  pôr  em  execução.  Eu  poderei  se- 
guir o  conselho  que  lhe  foi  dado  por  eminentes  theologos  e 
fieis  catholicos  daquelle  tempo. 

Se  levar  as  cousas  a  este  extremo,  pôde  ser  hum  bem 
para  a  Igreja,  se  Vossa  Santidade  se  não  resolve  a  achar  no 
thesouro  inexhaurivel  da  mesma  Igreja  outro  meio  de  acudir 
ás  necessidades  delia,  senão  o  de  usurpar,  ou  fazer  usurpar 
a  prerogativa  de  nomear  aos  bispados  vagos,  que  os  Senho- 
res Reis  meus  augustos  avós  foram  sempre  tão  zelosos  de 
manter  illesa  e  inviolável ;  eu  ao  menos,  prevenido  a  tempo, 
provo  evidentemente  a  Vossa  Santidade,  e  ao  mundo  inteiro, 
o  vivo  desejo  que  nutro  de  evitar  á  Igreja  de  Portugal  hum 
scisma  que  a  perturbe  com  todas  as  consequências  que  se 
não  podem  prever  de  tamanho  desastre. 

Digne-se  Vossa  Santidade  de  lançar  a  sua  benção  Apostó- 
lica sobre  este  que  beija  o  pé  de  Vossa  Santidade, 

O  mais  obediente  filho, 
1).  Pedro  Duque  de  Bragança. 

Paris.  t2de  Outubro  de  1831. 
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Sanctissimi  Domini  Píoslri  Grcgorií  Divina  Providenlia 

Papae  XVI.  Lillerae  Aposlolicae  quibus  indicilur  Jubilacum  Universale 

ad  implorandum  Divinum  Âuxilium 

(Impresso.  —  Romac  mdcccxxxii.  Ex  Typographia  Rcv.  Camerac  Aposlolicae  ) 

GREGORIUS  PAPA  XVI.  UNIVERSIS  CHRISTI  FIDELIRUS  PRAESENTES 
LITTERAS  INSPECTUR1S 

SALUTEM  ET  APOSTOLICAM  BENEDICTIONEM 

Plura  post  susceptam  in  Lateranensi  Basílica  solemnem 
Pontificatus  possessionem  scripsimus  de  afílictis  Ecclesiae 
rebus  ad  Venerabiles  Fratres  Patriarchas,  Archiepiscopos, 
Episcopos,  fldem  ipsorum,  ac  religionem  obtestantes,  ut  facti 
muri  pro  Israel  adversus  molitiones,  quas  in  eam  conflari  in- 
gemiscimus,  studia,  vota,  consiliaque  omnia  ad  eas  conte- 
rendas  conferrent.  Eum  porro  in  finem  ut  óculos  manusque 
ad  Montem  levarent,  unde  adventurum  âuxilium  certo  confi- 
dimus,  eos  monuimus,  probe  gnari,  propitiato  Eo,  qui  impe- 
rai ventis  et  mari,  fieri  tranquillitatem,  ac  divinam  descen- 
dere  miserationem,  ubi  humilis  ad  Deum  ascendat  oratio. 


Verum  cum  invalescente  ubique  improborum  conjuratione 
ferveat  adhuc  procella,  generales  in  Ecclesia  universa  pre- 
cationes  indicendas  decrevimus,  thesauros  idcirco  reseran- 
tes  coeleslium  munerum  ut  inde  animis  ad  pietatem  compo- 
sitis,  sancteque  a  pecçatorum  labe  expiatis,  fiant  gratiores 
Deo,  acceptioresque  obsecrationes  ipsae,  eaeque  ad  Illum 
in  odore  suavitatis  ferantur.  Fuit  id  quidem  ex  prisco  Roma- 


Leltras  Apostólicas  do  nosso  Santo  Padre  Gregório 

pela  Divina  Providencia  Papa  XVI,  pelas  qnaesc  publicado  Jubileu  Universal 

implorando  o  Divino  Auxilio 

(Traducçâo  particular.) 

GREGÓRIO  XVI  A  TODOS  OS  CHRISTÃOS  QUE  VIREM  AS  PRESENTES  LETTRAS 
SAÚDE  E  BENÇÃO  APOSTÓLICA 

Muitas  vezes  escrevemos,  depois  de  tomarmos  solemne  1832 
posse  do  pontificado  na  basílica  lateranense,  acerca  das  af-  Dezc™br0 
ílicções  da  Egreja  aos  veneráveis  irmãos  Patriarchas,  Arce- 
bispos e  Bispos  invocando  a  sua  fé  e  religião  para  que,  le- 
vantado um  muro  a  favor  de  Israel,  contra  as  machinações 
que  vemos  n^lle  excitadas,  com  magoa  nossa,  applicassem 
todos  os  seus  cuidados,  votos  e  conselhos  para  as  destruí- 
rem. Também  os  admoestámos  a  que  levantassem  os  olhos 
e  as  mãos  ao  monte  donde  confiámos  ha  de  vir  o  soccorro, 
pois  sabemos  muito  bem  que,  abrandando  Aquelle  que  im- 
pera aos  ventos  e  aos  mares,  restabelecer-se-ha  a  tranquil- 
lidade  e  baixará  a  divina  misericórdia,  quando  a  oração  as- 
cenda humilde  até  Deus. 

Mas  como,  reforçada  em  toda  a  parte  a  conjuração  dos 
perversos,  reina  ainda  a  tempestade,  ordenámos  que  se  fi- 
zessem preces  geraes  em  toda  a  Egreja,  abrindo  por  isso  os 
thesouros  das  dadivas  celestes,  a  fim  de  que,  preparadas  as 
almas  para  a  piedade,  e  limpas  religiosamente  da  mancha 
dos  peccados,  as  mesmas  supplicas  sejam  mais  gratas  e  mais 
acceitas  a  Deus  e  subam  a  elle  com  suave  perfume.  Foi  uso 
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1832  nae  Ecclesiae  instituto  positum  in  more  apud  Praedecesso- 
Deznnbro  reg  N0Str0S>  nedum  in  summi  Pontificatus  primordiis,  sed 
deinceps  etiam  si  quando  ostendisset  Dominus  Populo  suo 
dura,  communium  orationum  praesidium  exquirere,  cunclos- 
que  ad  poenitentiam  excitare,  sacris  indulgentiarum  opibus 
prolatis,  ut  humili  confessione  exsecrantes  iniquitates  suas, 
adirent  cum  fiducia  ad  Thronum  gratiae,  ad  Deum  nimirum, 
qui  multus  est  ad  ignoscendum,  nec  continet  in  ira  misera- 
tiones  suas.  Hoc  et  Nos  consilio,  quod  intenta,  multaque 
prece  Patri  misericordiarum  commendamus,  indulgenliam 
ad  instar  generalis  Jubilaei  universo  Orbi  Gatholico  denun- 
ciamus,  jucunda  spe  freti,  dies  tribulationis  ab  Eo,  qui  Au- 
ctor  est  totius  consolationis,  breviatum  iri,  ut,  cessante  de- 
mum  quassatione,  pax  Ecclesiae  immota  consistat,  et  publica 
ubique  felicitas  restituatur. 


Quare  de  Omnipotentis  Dei  misericórdia,  ac  Beatorum  Pe- 
tri  et  Pauli  Apostolorum  ejus  auctoritate  confisi,  ex  illa  li- 
gandi  atque  solvendi  potestate,  quam  Nobis  Dominus,  licet 
indignis,  contulit,  universis  et  singulis  utriusque  sexus  Christi 
Fidelibus  in  alma  Urbe  Nostra  degentibus,  vel  ad  eam  adve- 
nientibus,  qui  Sancti  Joannis  de  Laterano,  Principis  Aposto- 
lorum, et  S.  Mariae  Majoris  Basílicas,  vel  earum  aliquam  a 
quarta  Dominica  Adventus,  nimirum  a  die  vigésima  tertia 
hujus  mensis  usque  ad  diem  decimam  tertiam  sequentis 
Januarii  inclusive,  quae  erit  prima  Dominica  post  Epipha- 
niam,  et  dies  octava  ejusdem  Epiphaniae  bis  visitaverint  in- 
tra três  illas  hebdomadas,  ibique  per  aliquod  temporis  spa- 
tium  devote  oraverint,  ac  quarta,  et  sexta  feria,  et  sabbato 
unius  ex  dictis  hebdomadibus  jejunaverint,  et  intra  easdem 
hebdomadas  peccata  sua  confessi,  Sanctissimum  Eucharis- 
tiae  Sacramentum  reverenter  sumpserint,  et  pauperibus  ali- 
quam eleemosynam,  prout  unicuique  suggeret  devotio,  ero- 
gaverint;  ceteris  vero  extra  Urbem  praedictam  ubicum- 
que  degentibus  qui  Ecclesias  ab  Ordinariis  locorum,  vel 
eorum  Vicariis  seu  Oíficialibus,  aut  de  eorum  mandato,  et 
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constante  entre  os  nossos  predecessores,  desde  a  antiga  in-  mi 
stituição  da  Egreja  Romana,  não  só  no  principio  dos  pontifica-  f  r 
dos,  mas  também  depois,  quando  Deus  annunciava  males  ao 
seu  povo,  procurar  amparo  pelas  orações  de  todos,  e  excitar 
todos  á  penitencia,  liberalisando  as  sagradas  riquezas  das 
indulgências,  para  que  detestando  suas  iniquidades  por  meio 
de  confissão  humilde  se  chegassem  confiados  ao  throno  da 
graça,  a  Deus,  que  se  multiplica  para  perdoar,  e  que,  nem 
irado,  retém  a  sua  commiseração.  É  também  com  este  in- 
tento que  nós  recommendâmos  com  fervorosas  e  multiplica- 
das preces  ao  Pae  das  misericórdias,  que  annunciámos  a  todo 
o  orbe  catholico  indulgência  em  forma  de  jubileu  geral,  con- 
fiados na  alegre  esperança  de  que  Aquelle  que  é  autor  de 
todo  o  consolo  ha  de  abreviar  estes  dias  attribulados,  e  de 
que  a  paz  da  Egreja,  acabando  emfim  toda  a  agitação,  ficará 
firme,  e  será  restituída  em  toda  a  parte  a  felicidade  pu- 
blica. 

Confiados,  pois,  na  misericórdia  de  Deus  Omnipotente  e 
na  autoridade  dos  seus  bemaventurados  Apóstolos  S.  Pedro 
e  S.  Paulo,  por  aquelle  poder  de  ligar  e  desligar,  que  o  Se- 
nhor nos  outorgou,  posto  que  indignos,  concedemos  e  damos 
indulgência  plenissima  dos  seus  peccados,  como  é  de  uso 
conceder  no  anuo  de  jubileu  aos  que  visitam  certas  Egrejas 
dentro  e  fora  de  Roma,  a  todos  os  christãos  de  ambos  os  se- 
xos moradores  em  a  santa  cidade  nossa,  ou  que  a  ella  vierem, 
se  visitarem  as  basílicas  de  S.  João  de  Latrão,  do  Príncipe  dos 
Apóstolos,  e  de  Santa  Maria  Maior,  ou  alguma  d'estas,  desde 
a  quarta  dominga  do  Advento,  isto  é,  desde  o  dia  vigésimo 
terceiro  deste  mez  até  o  dia  decimo  terceiro  do  seguinte  mez 
de  janeiro  inclusive,  o  qual  será  a  primeira  dominga  depois 
da  Epiphania,  e  o  dia  oitavo  da  mesma  Epiphania,  isto  duas 
vezes  durante  as  ditas  três  semanas,  e  orarem  ali  por  algum 
tempo  devotamente,  e  jejuarem  na  quarta  feira,  na  sexta  e 
no  sabbado  de  uma  das  ditas  semanas,  e  confessarem  den- 
tro das  mesmas  semanas  os  seus  peccados,  e  tomarem  o 
Santíssimo  Sacramento  da  Eucharistia  reverentemente,  e  de- 
rem algumas  esmolas  aos  pobres,  conforme  lhes  suggerir  a 
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1832  ipsis  deficientibus  per  eos,  qui  ibi  curam  animaram  exercent, 
0  postquam  ad  eorum  notitiam  hae  nostrae  pervenerint,  desi- 
gnandas,  vel  earum  aliquam,  spatio  trium  similiter  hebdo- 
madarum  per  eosdem  una  cum  Ecclesiis  stabiliendarum  bis 
visitaverint,  aliaque  supra  recensita  opera  devote  peregerint : 
plenissimam  omnium  peccatorum  suorura  indulgentiam,  sicut 
in  anno  Jubilaei  visitantibus  certas  Ecclesias  intra  et  extra 
Urbem  praedictam  concedi  consuevit,  tenore  praesentiuni 
concedimus  et  elargimur. 

Navigantes  vero,  et  iter  agentes,  ut  cum  primum  ad  sua 
sese  domicilia  receperint,  operibus  suprascriptis  peractis,  et 
bis  visitata  Ecclesia  Cathedrali,  vel  majori,  aut  própria  Pa- 
rochiali  loci  eorum  domicilii,  eamdem  indulgentiam  consequi 
possint  et  valeant:  Regularibus  autem  personis  utriusque 
sexus  etiam  in  Claustris  perpetuo  degentibus,  necnon  aliis 
quibuscumquetamLaicis,  quamEcclesiasticis,  Saecularibus, 
vel  Regularibus  in  cárcere,  aut  captivitate  existentibus,  vel 
aliqua  corporis  infirmitate,  seu  alio  quocumque  impedimento 
detentis,  qui  memorata  opera  vel  eorum  aliqua  praestare 
nequiverint,  ut  ília  Confessarius  ex  actu  adprobatis  a  loco- 
rum  Ordinariis  in  alia  pietatis  opera  commutare,  vel  in  aliud 
proximum  tempus  prorogare  possit,  eaque  injungere,  quae 
ipsi  Poenitentes  eííicere  poterunt,  cum  facultate  etiam  dis- 
pensandi  super  Communione  cum  pueris'  qui  nondum  ad 
primam  Communionem  sunt  admissi,  pariter  concedimus  et 
indulgemus. 

Insuper  omnibus  et  singulis  Christiíidelibus  Saecularibus, 
et  Regularibus  cujusvis  Ordinis  et  Instituti  etiam  specialiter 
nominandi,  licentiam  concedimus  et  facultatem,  ut  sibi  ad 
hunc  eííectum  eligere  possint  quemcumque  Praesbyterum 
Confessarium  tam  Saecularem  quam  Regularem  ex  actu 
adprobatis  a  locorum  Ordinariis  (etiam  pro  Monialibus,  qua- 
tenus  poenitens  Monialis  professa  vel  novitia  sit)  qui  eos  ab 
excommunicationis,  suspensionis,  et  aliis  Ecclesiasticis  sen- 
tentiis  et  censuris  a  jure  vel  ab  homine  quavis  causa  latis 
seu  inílictis  praeter  infraexceptas,  nec  non  ab  omnibus  pec- 
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sua  devoção;  e  concedemos  outrosim  as  mesmas  graças  aos  mm 
que  morarem  fura  da  dita  cidade,  onde  quer  que  seja,  se  vi- 
sitarem as  egrejas  designadas  pelos  ordinários  dos  logares 
ou  pelos  seus  vigários  ou  provisores,  ou  por  seu  mandado, 
ou,  faltando  elles,  pelos  que  ahi  teem  a  cura  das  almas,  isto 
depois  de  terem  conhecimento  d'estas  nossas  lettras,  ou  se 
visitarem  alguma  das  ditas  egrejas,  também  durante  três  se- 
manas, que  serão  determinadas  pelos  mesmos  juntamente 
com  as  egrejas,  e  cumprirem  com  devoção  as  outras  obras 
religiosas  acima  ditas. 

Alem  d'isso  poderão  ganhar  as  mencionadas  indulgências 
os  navegantes  e  caminhantes  se,  chegando  aos  seus  domicí- 
lios, cumprirem  logo  as  ditas  obras  e  visitarem  duas  vezes 
a  egreja  cathedral  ou  matriz,  ou  a  da  sua  parochia ;  e  tam- 
bém concedemos  e  permittimos  aos  regulares  de  ambos  os 
sexos  que  morarem  perpetuamente  nos  claustros,  e  a  outros 
quaesquer,  tanto  leigos  como  ecclesiasticos,  seculares  ou  re- 
gulares que  existirem  em  cárcere  ou  captiveiro,  ou  forem  im- 
pedidos por  alguma  enfermidade  de  corpo  ou  algum  outro 
impedimento,  e  que  por  isso  não  possam  cumprir  as  men- 
cionadas obras  ou  alguma  delias,  que  um  confessor  dos  ap- 
provados  actualmente  pelos  ordinários  dos  logares  llias  pos- 
sa commutar  em  outras  obras  da  piedade,  ou  adial-as  para 
tempo  próximo  e  impôr-lhes  as  que  os  mesmos  penitentes 
poderem  satisfazer,  com  faculdade  de  dispensar  a  commu- 
nhão  aos  meninos  que  ainda  a  ella  não  são  admittidos. 

Alem  disto  concedemos  licença  e  faculdade  a  todos  os 
christãos  seculares  e  regulares  de  qualquer  ordem  e  instituto, 
e  a  cada  um  em  particular,  que  possam  eleger  para  este  ef- 
feito  qualquer  presbytero  para  confessor,  tanto  secular  como 
regular,  dos  approvados  actualmente  pelos  ordinários  dos 
logares  (mesmo  para  as  freiras,  quando  a  penitente  fôr  freira 
professa  ou  noviça)  que  os  possa  absolver  e  libei  lar  no 
foro  da  consciência  e  só  por  esta  vez  da  excommunh  >.  sus- 
pensão e  outras  sentenças  e  censuras  ecclesiastic;  inferi- 
das ou  infligidas  de  direito  ou  de  facto  por  qualquer  motivo. 
Tom.  xxx  o 
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1832  catis,  excessibus,  criminibus  et  delictis  quantumvis  gravi- 
Dezembro  j^  et  enormibus,  etiam  locorum  Ordinariis,  sive  Nobis  et 
Sedi  Apostolicae,  speciali  licet  forma,  reservatis,  et  quorum 
absolutio  alias  iu  concessione  quantumvis  ampla  non  intelli- 
geretur  concessa,  in  foro  conscientiae  et  hac  vice  tantum 
absolvere  et  liberare  valeant,  et  insuper  vota  quaecumque 
etiam  jurata,  ac  Sedi  Apostolicae  reservata  (castitatis,  reli- 
gionis,  et  obligationis,  quae  a  tertio  acceptata  fuerint,  seu  in 
quibus  agatur  de  praejudicio  tertii,  semper  exceptis,  necnon 
poenalibus,  quae  praeservativa  a  peccata  nuncupantur,  nisi 
commutatio  futura  judicetur  ejusmodi,  ut  non  minus  a  pec- 
cato  committendo  refraenet,  quam  prior  voti  matéria)  in  alia 
pia  et  salutaria  opera  commutare,  injuncta  tamen  eis,  et 
eorum  cuilibet  in  supradictis  omnibus  poenitentia  salutari, 
aliisque  ejusdem  Confessarii  arbítrio  injungendis. 

Non  intendimus  autem  per  praesentes  super  aliqua  alia 
irregularitate  vel  publica,  vel  occulta,  seu  defectu,  aut  nota 
aliave  incapacitate,  aut  inhabilitate  quoquomodo  contractis 
dispensare,  vel  aliquam  facultatem  tribuere  super  praemis- 
sis  dispensandi,  seu  habilitandi,  et  in  pristinum  statum  res- 
tituendi  etiam  in  foro  conscientiae;  neque  etiam  derogare 
Gonstitutioni  cum  opportunis  declarationibus  editae  a  fel. 
record.  Benedicto  XIV,  Praedecessore  Nostro  «Sacramentum 
Poenitentiae» :  neque  easdem  praesentes  iis,  qui  a  Nobis,  et 
Apostólica  Sede,  vel  ab  aliquo  Praelato,  seu  Júdice  Eccle- 
siastico,  nominatim  excommunicati,  suspensi,  interdicti,  seu 
alias  in  sententias  et  censuras  incidisse  declarati  vel  publice 
denunciati  fuerint,  nisi  intra  tempus  dictarum  trium  hebdo- 
madarum  satisfecerint,  aut  cum  partibus  concordaverint, 
ullo  modo  suffragari  posse  aut  debere. 

Quapropter  tenore  praesentium  in  virtute  sanctae  obedien- 
tiae  districte  praecipimus  atque  mandamus  omnibus  et  qui- 
buscumque  Venerabilibus  Fratribus  Patriarchis,  Archiepisco- 
pis,  et  Episcopis,  et.aliis  Ecclesiarum  Praelatis,  ac  quibuscum- 
que  Ordinariis  locorum  ubicumque  existentibus.  eorumque 
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não  sendo  as  que  abaixo  se  exceptuam,  e  também  de  todos     w» 
os  peccados,  excessos,  crimes  e  delidos,  posto  que  graves      , 

e  enormes,  mesmo  dos  reservados  aos  ordinários  dos  loga- 
res,  ou  a  nós  e  á  Sé  Apostólica,  ainda  que  por  modo  especial. 
cuja  absolvição  não  se  entenderia  jamais  coinpreliendida  em 
qualquer  outra  concessão,  por  mais  ampla  que  fosse,  outor- 
gada de  outra  maneira,  posto  que  ampla;  e  que  possa  eom- 
mular  em  outras  obras  pias  e  salutares  quaesquer  votos 
ainda  que  jurados  e  reservados  á  Sé  Apostólica  (exceptuando 
sempre  os  de  castidade,  religião  e  obrigação  que  forem  aecei- 
tos  por  terceiro,  ou  em  que  se  trate  de  prejuízo  de  terceiro, 
e  os  penaes  que  se  dizem  preservativos  de  peccados,  a  não  ser 
que  se  julgue  que  a  commutação  refreie  menos  de  commetter 
o  peccado  do  que  a  natureza  do  próprio  voto)  sendo-lhes  de- 
terminada uma  penitencia  salutar  em  iodas  as  rirrumsian- 
cias  sobreditas,  e  outras  a  arbítrio  do  mesmo  confessor. 

Pelas  presentes  lettras  não  entendemos-,  porém,  dispen- 
sar n'alguma  outra  irregularidade,  publica  ou  oceulta,  defei- 
to, nota,  ou  outra  incapacidade,  ou  iiiliabilidade,  de  qualquer 
modo  contratada»,  nem  conceder  acerca  das  mencionadas 
cousas  outra  faculdade  de  dispensar,  habilitar  ou  restituir 
no  foro  da  consciência;  nem  também  derogar  a  constituição 
promulgada  com  opportunas  declarações  porBeuedieto  XIV, 
de  feliz  memoria,  nosso  predecessor  *9acramentum  Põem- 
tentiae*;  nem  que  as  presentes  lettras  de  nenhuma  manei- 
ra devam  ou  possam  favorecer  aos  que  por  nós  e  pela  Sé 
Apostólica,  ou  por  outro  prelado,  ou  juiz  ecclesiastico  te- 
nham sido  nomeadamente  declarados  eicommungados,  sus- 
pensos, interdictos,  ou  publicamente  denunciados  como  tendo 
incorrido  noutras  sentenças  e  censuras,  se  não  satisfizerem 
no  tempo  das  ditas  três  semanas,  ou  não  se  aceordarem  com 
as  partes. 

Pelo  que  determinámos  e  mandamos  pelas  presentes  em 
virtude  da  santa  e  stricta  obediência  a  todos  e  a  quaesquer 
veneráveis  irmãos  Patriarchas,  Arcebispos  e  BispQS  e  outros 
prelados  das  egrejas  e  a  quaesquer  ordinários  dos  logares, 
em  qualquer  parte  existentes,  e  aos  seus  vigários  e  proviso- 
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183-2  Vicariis,  et  Officialibus,  vel  iis  deficientibus,  illis,  qui  coram 
animaram  exercent,  ut  cum  praesentium  litterarum  transum- 
pta,  aut  exempla  etiam  impressa  aceeperint,  illas,  ubi  primimi 
pro  temporum  ac  locorum  ratione  satius  in  Domino  censnc- 
rint,  per  suas  Ecclesias,  et  Dioeceses,  Provindas,  Civitates, 
Oppida,  Terras,  et  loca  publicent,  et  publicara  faciant,  Po- 
pulisque  etiam  verbi  Dei  praedicatione,  quoad  possit,  rile 
praeparatis,  Ecclesiam  seu  Ecclesias  visitandas  ac  tempus 
pro  praesenti  Jnbilaeo  designent. 

Non  obstantibus  Constitutionibus  et  Ordinationibus  Apo- 
stolicis,  praesertim  quibus  facultas  absolvendi  in  certis  tunc 
expressis  casibas  ita  Romano  Pontífice  pro  tempore  existen- 
ti  reservatur,  ut  nec  etiam  símiles,  vel  dissimiles  indulgen- 
tiarum,  et  faculta tum  hnjusmodi  concessiones,  nisi  de  illis 
expressa  mentio,  aut  specialis  derogatio  fiat,  cuiquam  suf- 
fragari  queant;  nec  non  Regula  de  non  concedendis  Indul- 
gentiis  ad  instar,  ac  quorumcumque  Ordinum  et  Congrega- 
tionum,  sive  Institutorum ;  etiam  juramento,  confirmatione 
Apostólica,  vel  quavis  firmitate  alia  roboratis,  statutis,  et 
consuetudinibus,  privilegiis  quoque,  indultis,  et  litteris  Apo- 
stolicis  eisdem  Ordinibus,  Congregationibus,  et  Institutis,  il- 
lorumque  personis  quomodolibet  concessis,  approbatis,  et 
innovatis,  quibus  omnibus  et  singulis,  etiamsi  de  illis,  eo- 
rumque  totis  tenoribus,  specialis,  specifica,  expressa,  et  in- 
dividua, non  autem  per  clausulas  generales  idem  importan- 
tes, mentio,  seu  quaevis  alia  expressio  habenda,  aut  aliqua 
alia  exquisita  forma  ad  hoc  servanda  foret,  illorum  tenores 
praesentibus  pro  sufíicienter  expressis,  ac  formam  in  eis 
traditam  pro  servata  habentes,  hac  vice  specialiter,  nomina- 
tim,  et  expresse  ad  effectum  praemissorum  derogamus ;  ce- 
terisque  contrariis   quibuscumque.   Ut  autem  praesentes 
Nostrae,  quae  ad  singula  loca  deferri  non  possunt,  ad 
omnium  notitiam  facilius  deveniant,  volumus,  ut  earun- 
dem  praesentium  transumptis  vel  exemplis,  etiam  impres- 
sis,  manu  alicujus  Notarii  publici  subscriptis,  et   sigillo 
Personae   in   dignitate   Ecclesiastica   constitutae  munitis, 
ubique  locorum,  et  gentium  eadem  prorsus  fides  habea- 
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res,  ou,  na  falta  destes,  aos  que  teeni  a  cura  das  almas  que,  mm 
togo  que  recebam  os  transumptos  das  presentes  lettras  ou  Deze2mLl'0 
mesmo  exemplares  cTellas  impressos,  as  publiquem  e  façam 
publicar,  quando,  conforme  aos  tempos  e  logares  o  julgarem 
melhor  para  o  serviço  de  Deus,  nas  suas  egrejas  e  dioceses, 
províncias,  cidades,  villas,  terras  e  logares,  e  igualmente 
annunciem  aos  povos  preparados  devidamente,  quanto  pos- 
sível, por  meio  da  pregação  da  palavra  de  Deus,  a  egreja  ou 
egrejas  que  hão  de  visitar  e  o  tempo  do  presente  jubileu. 

Não  obstante  as  constituições  e  ordenações  apostólicas, 
principalmente  as  que  reservam  ao  Romano  Pontífice,  então 
existente,  em  certos  casos  ahi  expressos  a  faculdade  de  ab- 
solver, de  modo  que  nem  mesmo  iguaes  ou  differeotes  con- 
cessões de  indulgências  e  faculdades  desta  espécie  possam 
favorecer  a  alguém,  a  não  se  fazer  delias  meneio  expressa 
ou  especial  derogação;  e  não  obstante  a  regra  sobre  não  se 
indulgências  ad  instar-  e  os  estatutos  e  costumes  de  quaes- 
quer  ordens  e  congregações  ou  institutos,  ainda  (pie  corro- 
boradas com  juramento,  por  confirmação  apostólica  ou  por 
concederem  outra  qualquer  sancção.  e  os  privilégios,  indultos 
e  lettras  apostólicas  concedidos,  approvados  e  innovados  ás 
mesmas  ordens,  congregações  e institutos,  eaquaesquerpes- 
soas  d'elles,  aos quaes  todos  e  a  cada  um  derrogámos  pelo  que 
fica  dito,  por  só  esta  vez,  nomeada  e  expressamente,  posto 
que  delles  e  de  todo  o  seu  teor  se  faça  menção  especial,  es- 
pecifica, expressa  e  individual,  mas  não  por  clausulas  geraes, 
que  importem  o  mesmo  ou  outra  alguma  declaração,  ou  se 
haja  de  usar  para  isso  outra  qualquer  escogitada  forma,  cujo 
teor  temos  por  siuTicientemente  declarado  pelas  presentes, 
e  cuja  forma  n'ellas  expressa  temos  por  guardada,  e  não 
obstante  tudo  o  mais  em  contrario.  E  para  que  as  nossas 
presentes  lettras,  que  não  podem  ser  levadas  a  todos  os 
logares,  cheguem  mais  facilmente  á  noticia  de  todos,  que-  ' 
remos  que  os  seus  transumptos  ou  exemplares,  ainda  que 
impressos,  subscriptos  por  algum  notário  publico,  e  muni- 
dos do  sêllo  da  pessoa  constituída  em  dignidade  ecclesias- 
tica,  tenham  em  toda  a  parle  e  para  todos  inteiramente  a 
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tur,  quae  haberetur  ipsis  praesentibus,  si  forent  exbibitae 
vel  ostensae. 

Datum  Romae  apud  S.  Petrum  sub  Annulo  Piscatoris  die 
secunda  mensis  Decembris  anno  millesimo  octingentesimo 
trigésimo  secundo,  Pontifica  tus  Nostri  Anno  Secundo. 


Pro  Domino  Cardinali  Albano 


A.  Picchioni,  sub  st  i  tu  tus. 


Anno  a  Nativitate  Domíni  millesimo  octingentesimo  trigé- 
simo secundo,  Indictione  Quinta,  die  vero  quarta  Decembris, 
Pontificatus  Sanctissimi  in  Christo  Patris,  et  Domini  Nostri 
Domini  Gregorii  Divina  Providentia  Papae  decimi  sexti  anno 
secundo.  Praesentes  Litterae  Apostolicae  aííixae,  et  publi- 
catae  fuerunt  ad  valvas  Basilicarum  Urbis,  Cancelleriae  Apos- 
tolicae, ac  Magnae  Curiae  Innocentianae,  atque  in  Acie  Campi 
Florae,  et  in  aliis  locis  solitis,  et  consuetis  per  me  Aloysium 
Pitorri  Apost.  Curs. 

Joseph  Cherubini,  Mag.  Curs. 


71 

mesma  fé  que  teriam  as  presentes  se  fossem  apresentadas  e     ^32 

.  Dezembro 

mostradas.  .2 

Dado  em  Roma,  em  S.  Pedro,  sob  o  armei  do  Pescador,  a 
2  do  mez  de  dezembro  de  1832,  no  anno  segundo  do  nosso 
pontificado. 

Pelo  Sr.  Cardeal  Albano. 

A.  Picchlni,  substituto. 

Anno  do  nascimento  do  Senhor  is:té.  indicção  quinta,  dia 
\  de  dezembro,  anno  segundo  do  pontificado  do  nosso  San- 
tíssimo Padre  em  Christo  o  Senhor  Gregório,  pela  divina  Pro- 
videncia Papa  decimo  sexto.  As  presentes  lettras  apostólicas 
(oram  affixadas  e  publicadas  nas  portas  das  basílicas  da  ci- 
dade, da  chancellaria  apostólica  e  da  grande  cúria  ínnocen- 
cia,  e  no  cunhal  do  campo  de  Flora,  e  nos  outros  logares 
costumados  e  usados  por  mim  Luiz  Pitorri,  Correio  apostó- 
lico. 

José  Cherubini,  Correio  mor. 


Carla  de  D.  Pedro,  Duque  de  Bragança,  ao  Papa 

(Registo  particular  do  Gabinete  de  S.  M.  I.) 

1832  Bealissimo  Padre. — Fiel  á  deliberação,  que  já  expuz  a 
reviro  Vossa  Santidade,  de  ir  sentar  minha  augusta  filha  a  Rainha 
de  Portugal,  no  throno  que  lhe  pertence  de  direito,  ponho 
agora  nas  sagradas  mãos  de  Vossa  Santidade  o  Manifesto 
que  acabo  de  publicar,  e  no  qual  confio  que  Vossa  Santidade 
achará  os  princípios  de  justiça  que  autorisam  a  nobre  em- 
preza  que  tomo,  e  os  de  reconciliação  que  a  tornam  própria 
de  hum  filho  da  Igreja  Catholica  e  Apostólica  Romana,  de 
que  Vossa  Santidade  he  o  Chefe.  A  Divina  Providencia  aben- 
çoará por  certo  hum  tão  justo  intento ;  e  Vossa  Santidade  nos 
interesses  da  Santa  Religião  a  que  temos  a  ventura  de  per- 
tencer, e  nos  da  paz  e  da  concórdia,  não  deixará  de  dirigir- 
lhe  as  mais  fervorosas  supplicas,  para  que  a  causa  da  jus- 
tiça triumphe  da  usurpação,  e  o  governo  pacifico  das  leis 
substitua  o  de  terror  e  de  sangue  -que  hoje  assola  Portugal. 
Nesta  minha  justa  confiança  supplico  a  Vossa  Santidade  a 
sua  benção  para  mim.  para  a  minha  augusta  família,  e  para 
todos  os  leaes  súbditos  de  minha  filha,  que,  fieis  ao  seu  ju- 
ramento, me  acompanham  nesta  justa  empreza. 

De  Vossa  Santidade 
Filho  o  mais  obediente,  etc. 

Dom  Pedro,  Duque  de  Bragança. 

Bordo  da  fragata  portugueza  Rainha  de  Portugal,  2  de 
Fevereiro  de  1832. 


Breve  do  Pro-Noncio  Aposlolico  cm  Portugal,  para  o  exercito  do  usurpador 
poder  comer  carne  na  quaresma 

(Gazeta  de  Lisboa  n.°  50,  de  27  de  Fevereiro  de  1838.) 


Alexandre  Giustiniani,  pela  Misericórdia  Divina,  Cardeal     *m 
Presbytero  da  Santa  Igreja  Romana,  e  nestes  reinos  de  Por-    e\eIieirc 
tugal  e  dos  Algarves  Pro-Noncio  Apostólico  de  Sua  Santidade 
o  Papa  Gregório  XVI,  nosso  Senhor,  e  da  Santa  Sede  Apos- 
tólica, com  poderes  de  Legado  á  latere: 

Porquanto  o  muito  alto  e  Sereníssimo  Senhor  D.  Mi- 
guel I,  Rei  Fidelíssimo  de  Portugal  e  dos  Algarves,  tomando 
cm  consideração  as  mui  grandes  dificuldades  que  occorrem 
no  tempo  quadragesimal,  em  prover  á  necessária  subsistên- 
cia dos  numerosos  exércitos,  cuja  fidelidade  e  valor  estão 
defendendo  Portugal,  e  levado  tanto  do  seu  zelo  pela  obser- 
vância da  religião  e  das  leis  da  Igreja,  como  do  seu  pater- 
nal amor  para  com  os  soldados,  nos  fez  saber,  que  desejava 
ardentemente  que  nós  em  os  próximos  futuros  dias  de  je- 
jum, por  autoridade  apostólica  dispensássemos,  para  com  o 
exercito,  no  preceito  ecclesiastico  da  abstinência:  nós,  a 
quem  lie  bem  conhecido,  que  a  Igreja,  mãe  piedosa,  que  cos- 
tuma acudir  cuidadosamente  ás  precisões  dos  fieis,  nãopou- 
cas  vezes  tem  com  elles  dispensado  algum  tanto  do  rigor  das 
leis  na  lei  universal  da  abstinência,  annuindo  voluntaria- 
mente aos  pios  e  religiosos  desejos  de  Sua  Magestade,  pela 
autoridade  apostólica  que  exercemos,  concedemos  faculda- 
de ás  Reaes  tropas,  emquanto  estiverem  empregadas  de- 
baixo das  bandeiras  da  fidelidade  e  da  honra,  cm  destruir  e 
desbaratar  inimigos  tão  declarados  da  religião  c  da  pátria, 
aonde  quer  que  se  achem  as  mesmas  tropas,  e  seja  qual  fôr 
a  sua  denominação,  para  que  em  toda  aproxima  futura  qua- 
resma, á  excepção  somente  das  sextas  leiras  e  sabbados  de 
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cada  semana,  possam  comer  carne  e  usar  dos  outros  ali- 
mentos aliás  prohibidos,  dispensando  nós  inteiramente,  para 
com  as  mesmas  tropas,  na  abstinência  prescripta  pelas  leis 
ecclesiasticas,  não  obstante  qualquer  disposição  em  contra- 
rio. Dado  em  Lisboa,  nas  casas  da  nossa  residência,  aos  15 
dias  do  mez  de  Fevereiro  do  anno  do  nascimento  de  Nosso 
Senhor,  1833,  e  do  pontificado  do  Santíssimo  Padre  o  Papa 
Gregório  XVI,  anno  3.°  — A.  Cardeal  Giustinianni,  P.  N. — 
Logar  do  sèllo.  —  Nicolao  José  Malagamba,  Secretario.— 
Registado  no  Livro  3.°  B.  a  fl.  113  v.— F.  Lupi,  P.  Regista- 
dor apostólico. 


Oleio  de  Cândido  José  Xavier  ao  Cardeal  Giusliniani 

(Arcli.  ilo  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  —Registo.) 

Em."10  e  Rev.,no  Sr.  —  Constando  a  Sua  Magestade  Impe-  1*33 
rial  o  Duque  de  Bragança,  Regente  em  nome  da  Rainha,  JJJ10 
que  nesta  capita]  ha  a  maior  indisposição  contra  V.  Em.ci\ 
e  não  querendo  o  mesmo  augusto  Senhor  que  bum  Delegado 
doSuinmo  Pontífice  seja  insultado  nos  Estados  Portuguezes, 
mandou  preparar  huma  embarcação  para  transportar  a 
V.  Em.cia  ao  porto  de  Cadiz,  donde  possa  seguir  sua  viagem; 
devendo  comtudo  sahir  dentro  de  tres  dias:  o  que  de  ordem 
do  mesmo  Senhor  tenho  a  honra  de  participar  a  V.  Ein.d;l 

Deus  guarde  a  V.  Em.cia  Secretaria  d"Eslado  dos  Negócios 
Estrangeiros,  em  29  de  Julho  de  1833. 

Cândido  José  Xavier. 
Km.'""  e  Kev."1"  Sr.  Cardeal  Giustiniani. 


Oííicio  de  Cândido  José  Xavier  para  o  Ministro  dos  Negócios  Ecclesiaslicos 

c  de  Justiça 

(Arch   do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  — Regislo.) 


1833 

Julho 

23 


Ill.moe  Ex.mo  Sr.— Tendo  S.  M.  Imperial  o  Duque  de 
Bragança,  Regente  em  nome  da  Rainha,  sido  servido  man- 
dar retirar  desta  capital,  dentro  de  três  dias,  o  Pro-Nuncio 
de  Sua  Santidade,  houve  o  mesmo  augusto  Senhor  por  bem 
determinar  que  d?ora  em  diante  não  haja  Nunciatura  em 
Portugal:  o  que  tenho  a  honra  de  participar  a  V.  Ex.a  para 
seu  conhecimento  e  uso  conveniente. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Secretaria  cTEstado  dos  Negócios 
Estrangeiros,  em  29  de  Julho  de  1833. 


Cândido  José  Xavier. 


Oílicio  de  Cândido  José  Xaviír  para  o  Cardeal  Giustiniani 

(Arcli.  do  Ministério  dos  Negócios  estrangeiros.  —  Registo.) 

Em.BM  e  Rev.mo  Sr.  —  S.  M.  Imperial  o  Duque  de  Bragan-  *833 
ça,  Regente  em  nome  da  Rainha,  tomando  em  consideração  8| 
o  que  V.  Em.cia  representou  a  respeito  do  seu  embarque 
para  Génova,  manda  communicar  a  V.  Em.cia,  que  não  ha 
inconveniente  em  que  V.  Em.cia.se  embarque  a  bordo  do 
bergantim  sardo  L' Assunta,  capitão  Emanuelle  Basso,  em 
vez  de  aproveitar  a  offerta  que  o  mesmo  augusto  Senhor  lhe 
fazia  de  numa  embarcação  de  guerra,  que  o  transportasse ;  e 
outrosim  perniitte  que  V.  Em.cia  demore  a  sua  sabida  para 
o  fim  de  mais  commodamente  poder  arranjar  os  seus  effei- 
tos  até  ao  dia  segunda  feira  5  de  Agosto  próximo  futuro ; 
ficando  passadas  as  competentes  ordens  á  alfandega  e  is 
tones  i»ara  se  não  pôr  embaraço  algum  ao  livre  transito  da 
sua  bagagem  e  do  dito  navio:  o  que  tenho  a  honra  de  com- 
municar a  V-  Em.cía 

Paço,  em  31  de  Julho  de  1833. 

•      Cândido  José  Xavier. 


Decreto  errando  uma  coiniiiissiío  de  reforma  geral  ecclesiaslica 

(GollecçSo  de  leis.) 

1833  Havendo  liuma  facção  immoral  e  hypocrita,  escudada  com 
''gj10  o  especioso  titulo  de  defensora  do  throno  e  do  altar,  pro- 
fanado por  escandalosos  actos  os  puros  dictamesdaReligião 
Catholica  Apostólica  Romana,  fazendo  servir  para  destrui- 
ção e  desordem  esses  dons  dos  ceos  instituídos  só  para  feli- 
cidade dos  homens,  e  sendo  geralmente  notório  o  escândalo 
causado  por  maus  Ecclesiasticos  e  indignos  Parochos,  os 
quaes,  affastando-se  do  espirito  do  Evangelho,  abusaram  dó 
seu  sagrado  ministério,  ligando-se  a  esse  partido  injusto  e 
feroz  contra  o  legitimo  throno  e  contra  a  pátria:  querendo 
eu,  como  me  cumpre,  desaggravar  por  todos  os  meios  ao 
alcance  do  supremo  poder  temporal,  a  Santa  Religião  de 
Jesus  Christo,  provendo  as  Igrejas  de  pastores,  cujas  acções 
estejam  em  harmonia  com  o  espirito  do  Evangelho,  dando  ao 
Clero  secular  e  regular  a  consideração  que  lhe  he  devida,  e 
fazendo  com  que  os  ministros  do  altar  dirijam  seus  actos 
como  devem,  para  a  felicidade  dos  povos,  que  devo  promo- 
ver :  hei  por  bem,  em  nome  da  Rainha,  crear  numa  commis- 
são  de  reforma  geral  ecclesiaslica,  segundo  os  princípios  es- 
tabelecidos no  decreto  n.°  23  apropriadamente  a  Portugal. 
Esta  commissão  será  immediatamente  installada  em  huma 
das  salas  da  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Ecclesiasticos 
e  de  Justiça,  e  pela  mesma  Secretaria  fará  subir  á  minha  pre- 
sença o  resultado,  suecessi vãmente,  de  seus  trabalhos.  Será 
composta  dos  seguintes  membros :  o  Prior  Marcos  Pinto  Soa- 
res Vaz  Prelo,  que  servirá  de  Presidente;  o  Prior  Manoel 
Pires  de  Azevedo  Loureiro ;  o  Prior  José  Ferrão  de  Mendon- 
ça e  Sousa;  e  o  Presbytero  secular  António  Teixeira  Sal- 
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gueiro,  que  servirá  de  Secretario.  O  Ministro  e  Secretario     wsa 
d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  interinamente  encarre-      M 
gado  da  Pasta  dos  Negócios  Ecclesiasticos  e  de  Justiça,  o  te- 
nha assim  entendido,  e  o  faça  executar  com  os  despachos 
necessários.  Paço  da  Bemposta,  em  31  de  Julho  de  1833. 

D.  Pedro,  Duque  de  Bragança. 

José  da  Silva  Carvalho. 


Auosto 


Decrelo  declarando  vagos  lodos  os  arcebispados 

c  bispados  que  foram  confirmados  em  virlude  da  nomeação 

do  Governo  usurpador 


(O)llecção  de  leis.) 


1833         Tendo  attenção  ao  que  me  representou  a  Commissão  de 


5  reforma  geral  ecclesiastica,  creada  por  decreto  do_  1 .°  do 
corrente  mez:  hei  por  bem,  em  nome  da  Rainha,  decretar 
o  seguinte : 

Artigo  1.°  São  declarados  vagos  todos  os  arcebispados  e 
bispados  que  foram  confirmados  no  Consistório  de  Roma, 
em  virtude  da  nomeação  e  apresentação  do  Governo  usurpa- 
dor; e  bem  assim  todas'  as  dignidades,  priorados-móres, 
canonicatos,  parochias,  benefícios,  e  quaesquer  outros  em- 
pregos ecclesiasticos,  nomeados  e  apresentados  pelo  mesmo 
Governo  intruso,  e  confirmados  em  consequência  desse  ti- 
tulo vicioso. 

Artigo  2.°  Os  indivíduos  providos  pela  maneira  indicada 
no  artigo  antecedente  remetterão  seus  títulos  á  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  Ecclesiasticos  e  de  Justiça,  dentro  em 
quinze  dias  contados  da  data  deste  decreto;  devendo  desde 
já  deixar  de  assignar-se  ou  denominar-se  Arcebispos,  Bis- 
pos, Dignitários,  Priores-Mores,  Cónegos,  ou  Parochos  de 
dioceses,  cabidos,  conventos,  ou  parochias,  em  que  foram 
instituídos  ou  providos  pela  mencionada  forma. 
.  Artigo  3.°  Serão  processados  e  punidos,  como  rebeldes, 
todos  os  que  contravierem  ás  disposições  do  presente  de- 
creto. 

Artigo  4.°  Ficam  revogadas  todas  as  disposições  em  con- 
trario. 
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O  Ministro  e  Secretario  cTEstado  dos  Negócios  da  Fazen-     im 
da,  interinamente  encarregado  dos  Negócios  Ecclesiasticos    A?°sl° 
e  de  Justiça,  o  tenha  assim  entendido  e  o  faça  executai-. 

Paço  das  Necessidades,  em  5  de  Agosto  de  1833. 

D.  Pedro,  Duque  de  Bragança. 
José  da  Silva  Carvalho. 


Tom.  xxx 


Decreto  extinguindo  todos  os  padroados  ecclesiasticos 


(Collecçâo  de  leis.) 


1833 

Agosto 

5 


Tendo  attenção  ao  que  me  representou  a  Commissão  de 
reforma  geral  ecclesiastica,  creada  por  decreto  do  i.°  do 
corrente  mez :  hei  por  bem,  em  nome  da  Rainha,  decretar  o 
seguinte : 

Artigo  i.°  Ficam  extinctos,  como  se  nunca  tivessem  exis- 
tido, todos  os  padroados  ecclesiasticos  de  qualquer  natureza 
ou  denominação  que  sejam. 

Artigo  2.°  Só  o  Governo  pôde  nomear  e  apresentar  os  ar- 
cebispados, bispados,  dignidades,  priorados-móres,  canoni- 
catos,  parochias,  benefícios,  e  quaesquer  outros  empregos 
ecclesiasticos. 

Artigo  3.°  Ficam  revogadas  todas  as  leis  em  contrario,  e 
retirado  o  beneplácito  régio  a  todas  ás  disposições  que  se 
oppozerem  ao  presente  decreto. 

O  Ministro  e  Secretario  cVEstado  dos  Negócios  da  Fazen- 
da, interinamente  encarregado  dos  Negócios  Ecclesiasticos  e 
de  Justiça,  o  tenha  assim  entendido  e  o  faça  executar. 

Paço  das  Necessidades,  em  5  de  Agosto  de  1833. 


D.  Pedro,  Duque  de  Bragança. 
José  da  Silva  Carvalho. 


Dccrelo  declarando  rebeldes  c  Iraidores  lodos  os  ecclesiaslicos 
que  abandonaram  as  suas  parochias,  ele. 

(Colleceào  tlc  leis.) 

Tendo  attenção  ao  que  me  representou  á  Commíssão  de     <«33 
reforma  geral  ecclesiastica,  creada  por  decreto  do  i.°  do    ^T10 
corrente  mez:  hei  por  bem,  em  nome  da  Rainha,  decretar  o 
seguinte: 

Artigo  1."  Todos  os  Ecclesiasticos  seculares  e  regulares, 
que  desempararam  e  abandonaram  suas  parochias,  capei- 
las,  conventos,  mosteiros  c  hospícios  na  occasião  em  que  se 
acclamou  o  legitimo  Governo  de  Sua.Magestade  Fidelíssima 
a  Rainha  a  Senhora  D.  Maria  II,  nas  terras  em  que  existiam 
essas  parochias,  capellas,  conventos,  mosteiros  e  hospícios, 
ou  d'ahi  se  evadiram,  depois  de  feita  a  acclamaçSo,  para 
seguir  o  partido  usurpador,  ficam  declarados  rebeldes  e 
traidores,  e  como  taes  serão  processados  e  punidos,  per- 
dendo todo  o  direito  a  suas  igrejas,  benefícios  ou  quaesquer 
lugares  que  possuíam. 

Art.  2.°  O  convento  ou  mosteiro,  que  receber  algum  dos 
Ecclesiasticos  comprehendidos  na  disposição  do  artigo  ante-  ' 
cedente,  será  supprimido ;  seus  bens  declarados  bens  nacio-    ^/ 
naes,  e  incorporados  nos  da  nação;  e  os  Religiosos  que  ha- 
bitarem nos  ditos  conventos  e  mosteiros  privados  do  direito 
de  serem  alimentados  pelo  thesouro  nacional. 

Art.  3.°  Os  Prelados  que  admittirem  nas  igrejas  ou  be- 
nefícios quaesquer  Ecclesiasticos  comprehendidos  na  dispo- 
sição do  artigo  l.°,  ficarão  reputados  cúmplices  de  seus  cri- 
mes, e  incorrerão  nas  mesmas  penas  que  elles. 

Ait.  4.°  Ficam  revogadas  todas  as  leis,  decretos  e  dispo- 
sições em  contrario  ás  do  presente  decreto. 
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1833 

Acosto 


O  Ministro  e  Secretario  cTEstado  dos  Negócios  da  Fazen- 
da, encarregado  interinamente  da  pasta  dos  Negócios  Eccle- 
siasticos  e  de  Justiça,  o  tenha  assim  entendido  e  o  faça  exe- 
cutar. Paço  das  Necessidades,  em  5  de  Agosto  de  1833. 

D.  Pedro,  Duque  de  Bragança. 

José  da  Silva  Carvalho. 


Decrelo  prohibindo  as  admissões  a  ordens  sacras,  ele. 

(Collecçâo  de  leis.) 

Attendendo  á  proposta  que  a  Commissão  de  reforma  ge-  <833 
ral  ecclesiastica  fez  subir  á  minha  presença :  sou  servido  de-  ApgSl° 
cretar,  em  nome  da  Rainha,  o  seguinte : 

Artigo  1.°  Ficam  d'ora  em  diante  prohibidas  todas  e 
quaesquer  admissões  a  ordens  sacras,  e  a  noviciados  mo- 
násticos de  qualquer  instituto  ou  natureza  que  sejam. 

Art.  2.°  Serão  desde  já  despedidos  dos  conventos  ou  mos- 
teiros todos  os  indivíduos  que  se  acham  nos  sobreditos  no- 
viciados, e  que  por  este  facto  voltarão  á  classe  da  sociedade 
a  que  pertenciam  antes  da  sua  entrada. 

Art.  3.°  Estabelecer-se-ha,  logo  que  as  circumstancias  o 
permitiam,  hum  numero  determinado  de  seminários  para 
prover  á  educação  da  mocidade,  que  fôr  necessária  para  o 
serviço  do  culto  divino. 

Art.  4.°  Os  Ordinários  e  todos  os  Prelados  monásticos  fi- 
cam especialmente  responsáveis  pela  execução  do  presente 
decreto. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazen- 
da, encarregado  interinamente  da  pasta  dos  Negócios  Eccle- 
siasticos  e  de  Justiça,  o  tenha  assim  entendido  e  o  faça  exe- 
cutar. Paço  das  Necessidades,  em  5  de  Agosto  de  1833. 

D.  Pedro,  Duque  de  Bragança. 

José  da  Silva  Carvalho. 


Decreto  aiiimllando  a  instituição  dos  Prelados  maiores 
das  Ordens  militares,  clc. 

(Collocçào  de  leis.) 

4833  Attendendo  a  que  a  .instituição  de  Prelados  maiores  das 
Ag°st0  Ordens  militares,  monachaes,  e  de  outras  quaesquer  corpo- 
rações, que  vivem  congregadas  em  communidade  he  opposta 
ao  espirito  do  Evangelho  e  á  religião  catholica  romana,  se- 
gundo a  qual  os  fieis  são  súbditos  espirituaes  do  Bispo  dio- 
cesano; e  considerando  outrosim  que  a  mesma  instituição 
constantemente  se  ha  manifestado  contraria  á  independência 
do  Governo,  e  á  consolidação  das  instituições  da  monarchia, 
estabelecidas  na  Carta  Constitucional  da  Nação  Portugueza, 
cuja  estabilidade  e  permanência  he  objecto  da  minha  maior 
solicitude ;  sou  servido,  em  nome  da  Rainha,  decretar  o  se- 
guinte : 

Artigo  1 .°  Nas  communidades  de  todos  os  conventos,  mos- 
teiros, e  casas  religiosas  de  hum  e  outro  sexo,  em  que  houver 
doze  individuos  professos,  estes  formarão  immediatamente 
hum  capitulo,  em  que  á  pluralidade  de  votos  será  eleito  hum 
Prelado  local  para  os  reger  e  governar  durante  o  tempo  de 
hum  anno.  Feita  a  eleição,  logo  o  Prelado  e  communidade  da- 
rão parte  delia  ao  Ordinário  da  diocese,  a  quem  prestarão 
obediência,  e  os  autos  serão  enviados  á  Secretaria  dEstado 
dos  Negócios  Ecclesiasticos  e  de  Justiça. 

Art.  2.°  Nos  conventos,  mosteiros,  casas  regulares  e  hos- 
picios,  em  que  houver  menos  de  doze  individuos  professos, 
o  Prelado  actual  assim  o  participará  pela  repartição  respe- 
ctiva do  Governo,  para  que  os  Religiosos  dessas  casas  sejam 
unidos  aos  de  outras  que  houverem  de  ficar  existindo :  as 
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primeiras  serão  declaradas  extinctas,  e  os  seus  Itens  incor-     i833 
porados  nos  bens  nacionaes.  AggSl° 

Art.  3.°  Os  Ordinários  das  dioceses,  dentro  das  quaes  es- 
tiverem os  sobreditos  conventos,  mosteiros  ou  casas  religio- 
sas, acceitarão  á  sua  obediência  as  communidades  organisa- 
dàs  segundo  o  disposto  no  artigo  1.°,  e  as  governarão  espi- 
ritualmente como  aos  demais  Ecclesiasticos  da  diocese,  fa- 
zei ido-lhes  observar  os  institutos  e  regras  da  sua  profissão. 

Art.  4.°  Os  Ordinários  e  communidades  que,  sob  qual- 
quer pretexto,  negarem  obediência  ao  determinado  no  pre- 
sente decreto,  serão  processados  e  punidos  como  rebeldes  á 
Rainha.  As  casas  destas  communidades  ficarão  extinctas,  os 
seus  bens  incorporados  nos  bens  nacionaes;  e  os  indivíduos, 
que  nelias  residiam,  ficarão  privados  de  subsídios  do  Go- 
verno. 

Ari.  .*)."  Ficam,  revogadas  todas  as  leis  em  contrario,  reti- 
rado o  beneplácito  régio  concedido  ás  disposições  oppostas 
ao  presente  decreto. 

O  Ministro  e  Secretario  d  "Estado  dos  Negócios  da  Fazen- 
da, encarregado  interinamente  da  pasta  dos  Negócios  Eccle- 
siasticos  e  de  Justiça,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  execu- 
tar. Paço  das  Necessidades,  em  9  de  Agosto  de  1833. 

D.  Pedro,  Duque  de  Bragança. 

José  da  Silva  Carvalho. 


Extracto  do  officio  de  Cândido  José  Xavier  de  \í  de  Agosto  de  1833 
para  João  Pedro  Migueis  de  Carvalho  de  Brito 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 

1833  Devo  prevenir  a  V.  S.a,  para  que  dê  conhecimento  a  esse 
Agosto  Q0veriK)j  que  tendo  o  Cardeal  Giustiniani  attrahido  sobre  si 
o  ódio  deste  povo  leal  pela  sua  decidida  parcialidade  a  favor 
das  autoridades  rebeldes,  se  viu  o  Governo  da  Rainha  na  ne- 
cessidade, para  o  poupar  a  algum  insulto  popular,  de  lhe  diri- 
gir as  notas  da  copia  inclusa  para  o  fim  de  sahir  deste  reino  no 
praso  de  três  dias,  praso  que  ao  depois  foi  espaçado ;  e  Sua 
Magestade  Imperial,  em  attenção  e  signal  de  veneração  para 
com  Sua  Santidade,  tinha  mandado  apromptar  huma  em- 
barcação de  guerra  para  conduzir  o  Núncio  a  Cadiz,  de  que 
elle  se  não  quiz  aproveitar,  preferindo,  por  commodidade 
sua,  ir  em  hum  navio  mercante.  V.  S.a  he  encarregado  de 
fazer  das  ditas  copias  o  uso  prudente  que  fôr  útil  ao  serviço 
de  Sua  Magestade  Fidelissima. 


-::; 


Decrelo  instaurando  a  Junla  do  melhoramento  lemporal 
das  Ordens  regulares 

(Collecçâo  de  leis.) 

Altendendo  á  necessidade  de  tornar  efiectiva  a  reforma  «a 
das  Ordens  regulares  de  ambos  os  sexos  nestes  reinos  e  seus 
domínios,  em  consequência  da  relaxação  da  disciplina  e  ou- 
tros males,  que  lia  muitos  annos  os  Senhores  Reis  meus  au- 
gustos antepassados  se  proposeram  remediar;  havendo-se 
angmentado  esses  males  nos  últimos  tempos  das  discórdias 
civis  a  tal  ponto,  que  não  hc  possível  por  decoro  do  Governo, 
por  bem  da  religião  e  da  moral  publica,  e  utilidade  nacio- 
nal, diíYerir  por  mais  tempo  a  sobredita  reforma;  e  sendo 
certo  outrosim,  que  pelos  breves  pontifícios  de  28  de  Agosto 
de  1756,  de  3  de  Agosto  de  1790  e  de  15  de  Novembro  de 
1791,  e  pelo  decreto  de  21  de  Novembro  de  1789,  que 
eivou  a  Janta  do  exame  do  estado  actual  e  melhoramento 
temporal  das  Ordens  regulares,  se  estabeleceu  e  determinou, 
com  perfeita  annuencia  da  Santa  Sé  Apostólica,  o  meio  de 
prover  de  remédio  ás  necessidades  do  clero  regular,  então 
conhecidas,  com  as  necessárias  faculdades  concedidas  pelos 
Summos  Pontífices  ao  Presidente  da  referida  Junta,  e  trans- 
missíveis a  seus  suecessores ;  hei  por  bem,  em  nome  da 
Rainha,  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  Fica  instaurada  a  Junta  do  exame  do  estado 
actual  e  melhoramento  temporal  das  Ordens  regulares, 
creada  pelo  decreto  de  21  de  Novembro  de  1789,  e  decla- 
rado nullo,  e  como  se  nunca  tivera  existido  o  chamado  de- 
rreto, que  a  supprimiu  no  tempo  da  usurpação  em  7  de 
Setembro  de  1829,  para  cujo  effeito  são  applicaveis  as  pro- 
videncias do  decreto  de  29  de  Novembro  de  1831. 
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1833  Art.  2.°  São  declaradas  em  pleno  vigor  todas  as  faculda- 
AB°,st0  des  concedidas  á  Junta  do  exame  do  estado  actual  e  melho- 
ramento temporal  das  Ordens  regulares,  e  ao  seu  Presidente 
pelos  breves  dos  Pontífices  Benedicto  XIV  e  Pio  VI,  e  pelos 
decretos  de  21  de  Novembro  de  1789  e  de  9  de  Novembro 
de  1791. 

Art.  3.°  A  Junta  do  exame  do  estado  actual  e  melhora- 
mento temporal  das  Ordens  regulares  fica  encarregada  de 
propor  ao  Governo,  por  meio  de  consultas,  as  medidas  nece 
sarias,  para  levar-se  a  effeito  a  reforma  geral  do  clero  see 
lar  decretada  em  3 1  de  Julho  do  corrente  anno. 

Art.  4.°  A  Junta  do  exame  do  estado  actual  e  melhora- 
mento temporal  das  Ordens  regulares,  será  composta  dos 
seguintes  membros:  Presidente,  o  Conselheiro  Commissario 
geral  da  bulia  da  cruzada,  Marcos  Pinto  Soares  Vaz  Preto; 
Deputados,  o  Desembargador  Manuel  Pires  de  Azevedo  Lou- 
reiro, Vigário  geral  do  Patriarchado;  o  Licenciado  José  Fer- 
rão de  Mendonça  e  Sousa,  Prior  da  íreguezia  de  Nossa  Se- 
nhora dos  Anjos  desta  cidade;  António  Teixeira  Salgueiro, 
Vigário  da  igreja  parochial  de  S.  Paulo;  o  Cónego  de  S..João 
Evangelista,  João  Jorge  de  Oliveira  Lima,  Vigário  da  fregue- 
zia  de  S.  Bartholomeu;  Frei  Miguel  do  Carmo,  da  província 
da  Arrábida,  Prior  da  igreja  de  S.  João  da  Praça;  José  Antó- 
nio Maneio  da  Costa  Ubaldo,  Desembargador  da  Casa  da 
Supplicação,  hoje  extincta;  João  Manuel  Teixeira,  Desem- 
bargador da  extincta  Relação  e  Casa  do  Porto;  e  Secretario, 
Lourenço  Correia  Manuel  de  Carvalbo  e  Aboim,  Alcaide  Mór 
de  Cabrella.  Haverá,  alem  disto,  hum  porteiro  e  hum  conti- 
nuo, que  o  Presidente  nomeará. 

Art.  5.°  Instaurada  que  seja  a  Junta  do  exame  do  estado 
actual  e  melhoramento  temporal  das  Ordens  regulares,  to- 
mará desde  logo  conhecimento  de  todos  os  objectos,  que  até 
esse  momento  houverem  pertencido  á  Commissão  da  reforma 
geral  ecclesiastica,  creada  por  decreto  de  31  de  Julho  do 
corrente  anno,  a  qual  por  este  se  declara  dissolvida. 

Art.  6.°  Ficam  revogadas  todas  as  leis  e  disposições  con- 
trarias ao  presente  decreto. 
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O  Ministro  e  Secretario  cTEstado  dos  Negócios  da  Fazen-     hm 
da,  encarregado  interinamente  da  pasta  dos  Negócios  Eecle-    A^3st0 
siasticos  e  de  Justiça,  o  tenha  assim  entendido  e  fará  execu- 
tar com  os  despachos  necessários.  Paço  das  Necessidades, 
em  23  de  Agosto  de  1833. 

D.  Pedro,  Duque  de  Bragança. 

José  da  Silva  Carvalho. 


Decrclo  extinguindo  o  Tribunal  da  Legacia 

(Collocção  de  leis.) 

1833  Não  sendo  compatível  com  os  princípios  decretados  na 
Afc2°3st0  Carta  Constitucional  da  Monarchia  Portugueza,  e  com  a  orga- 
nisação  judicial,  mas  antes  intolerável  a  anomalia  offensiva 
da  dignidade  nacional,  dos  direitos  do  episcopado,  e  das  li- 
berdades da  Igreja  Lusitana,  cuja  conservação  me  cumpre 
zelar,  que  continue  a  existir  nestes  reinos  hum  tribunal  pre- 
sidido por  hum  súbdito  estrangeiro,  composto  de  juizes  da 
sua  nomeação,  sem  a  devida  approvação  da  autoridade 
Real,  de  que  tem  resultado  a  reprehensivel  monstruosidade 
de  se  verem  Ecclesiasticos  regulares  exercendo  as  funeções 
judiciarias  contra  a  expressa  disposição  das  leis  do  reino  e 
dos  cânones  da  Igreja;  por  estes  e  outros  respeitos  hei  por 
bem,  em  nome  da  Rainha,  decretar  o  seguinte: 

Artigo  i.°  Fica  desde  já  extincto  o  Tribunal  da  Legacia 
com  todos  os  seus  officios  e  empregos. 

Art.  2.°  Os  processos  findos  serão  remettidos  com  inven- 
tario para  o  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo. 

Art.  3.°  Os  processos  pendentes  sobre  objectos  mera- 
mente espirituaes,  que  já  tiverem  tido  sentença,  são  decla- 
rados findos;  poderão  comtudo  as  partes,  que  se  julgarem 
lesadas,  interpor  o  recurso  desta  sentença  conforme  as  leis 
do  reino;  os  processos  pendentes  sobre  objectos  temporaes, 
que  tiverem  tido  sentença,  e  se  acharem  com  embargos  pen- 
dentes ná  primeira,  segunda  e  terceira  instancia,  até  agora 
admittida  no  referido  tribunal,  serão  remettidos  ao  juizo  da 
Coroa,  para  ali  serem  decididos. 

Art.  4.°  Os  processos  sobre  a  habilitação  dos  nomeados 
para  os  bispados  serão  feitos  perante  o  Metropolitano  da 
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provinda,  e  sobre  a  habilitação  do  Metropolitano  perante  o     1833 
Bispo  suffraganeo  mais  antigo  da  província.  Aí203s,° 

Art.  5.°  As  dispensas  in  forma  pauperum  serão  obtidas 
pela  Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros,  independentes 
dos  attestados  do  Ordinário,  o  que  só  terá  logar  na  execução 
da  dispensa. 

Art.  G.°  Ficam  revogadas  todas  as  leis  em  contrario,  e 
retirado  o  beneplácito  ás  disposições  oppostas  a  este  de- 
creto. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazen- 
da, encarregado  interinamente  da  pasta  dos  Negócios  Eccle- 
siasticos  e  de  Justiça,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  execu- 
tar. Paço  das  Necessidades,  em  23  de  Agosto  de  1833. 

D.  Pedro,  Duque  de  Bragança. 

José  da  Silva  Carvalho. 


Setembro 
30 


Sanclissimi  Domini  Noslri  Gregorii 

Divina  Providonlia  Papac  XVI  Alloculio  habita  in  Consistório  Secreto, 

dic  30  Seplembris  1833 

(Impresso.  -Rnmae  mdcccxxxhi.  Ex  Typograpliia  Rev.  Camerac  Apostolicae.) 

1833  Venerabiles  Fratres. — Grave  admodum  ac  molestum  No- 
bis  est  tristia  Vobis  ex  hoc  loco  nuntiare:  sed  ea  tamen  an- 
gimur  doloris  acerbitate,  ut  non  possimus,  quin  eum  Vobis- 
cum  in  partem  vocatis  procuratíonis  Nostrae  hodierno  die 
communicemus,  ac  sensus  animi  Nostri  aperientes  aliquid 
inde  levaminis  quaeramus.  Res  est  minime  obscura,  quam 
querimur ;  immo  publicis  pervulgata  Litteris  non  sine  hor- 
rore  atque  indignatione  bonorum  omnium.  Intelligitis  jam, 
Venerabiles  Fratres,  loqui  Nos  de  iis,  quae  plena  impietatis 
et  audaciae,  eoque  spectantia,  ut  Sanctissima  quaeque  sub- 
vertantur  in  Ecclesia  per  Gubernium  mense  Júlio  liujus  Anni 
exeunte  Olisipone  constitutum  perpetrata  sunt,  ac  de  gra- 
vissimis,  quibus  Religio  aflligitur  malis  in  Regno  illo  Catlio- 
licae  Fidei  Sanctaeque  lmic  Sedi,  ac  decessoribus  Nostris 
Romanis  Pontificibus  hactenus  in  exemplum  dedito  ac  devo- 
to, quodque  antea  semper  Regibus  Fidelissimorum  titulo 
insignibus  parere  jure  meritoque  sibi  gloriosum  duxit.  Dis- 
simulare  quidem  non  possumus,  adduci  Nos  initio  nequivisse, 
ut  ea  crederemus,  quae  de  ausis  liujusmodi  rumore  ac  fama 
afferebantur.  Sed  inopinato  illius  in  Italiam  adventu,  qui 
personam  nostram  eodem  illo  in  Regno  gerebat  munere  fun- 
gens  Pronuntii  Apostolici,  certissimisque  multorum  testimo- 
niis  brevi  factum  est,  ut  nimium  vera  esse  Nobis  persuade- 
remus,  quae  fuerant  ante  nuntiata.  Estigitur  jamutdolendum 
maximopere,  ita  minime  dubitandum.  illico  injustum  a  su- 
pradicto  Gubernio  initum  fuisse  consilium  ejus  ejiciendi,  qui 


Allocurfio  do  nosso  muito  Santo  Padre  Gregório 

pela  Divina  Providencia  Papa  XVI,  pronunciada  no  Consistório  secrelo 

de  30  de  setembro  de  1833 

(Traducçâo  particular.) 

Veneráveis  irmãos. — É  para  nos  cousa  posada  e  desagra-  183* 
daveJ  annunciar-vos  (['este  togar  acontecimentos  tristes:  Sel™brcx 
mas  somos  opprimidos  por  tamanha  dor,  que  não  podemos 
deixar  de  vol-a  communicar,  a  vós  aqui  hoje  chamados  a  to- 
mar parte  na  nossa  administração,  e  de  vos  abrir  os  senti- 
mentos da  nossa  alma,  procurando  assim  algum  allivio.  Ê 
bem  claro  o  objecto  das  nossas  quefctas,  e  até  divulgado  em 
cartas  publicas,  Qão  sem  horror  e  indignação  de  lodos  os 
homens  bons.  .lá  de  nós  ouvistes,  veneráveis  irmãos,  os 
actos  cheios  de  impiedade  e  audácia  que  do  mei  de  julho 
dfste  anuo  corrente  o  Governo  constituído  em  Lisboa  pra- 
ticou com  o  fim  de  destruir  Indo  o  que  ha  de  mais  santo  na 
Egreja,  e  os  graves  males  com  que  a  religião  é  almgida 
ífaquelle  reino,  até  ahi  apresentado  como  exemplo  pela  sua 
devoção  para  com  a  Fé  Catholica,  a  Santa  Sé,  e  os  Pontífices 
Romanos  nossos  predecessores;  nesse  reino,  que  antes 
sempre  teve  por  gloria  obedecer  a  Reis  intitulados  Fidelíssi- 
mos, por  direito  e  por  merecimento.  Em  verdade  não  dissi- 
mulamos que  ao  principio  nos  repugnou  acreditar  as  noticias 
que  eram  trazidas  pelo  rumor  e  pela  fama  a  respeito  destas 
ousadias.  Mas  a  inesperada  chegada  á  Itália  do  que  nos  re- 
presentava n'aquelle  reino  com  o  cargo  de  Pro-Nuncio  Apos- 
tólico, e  os  seguros  testemunhos  de  muitos  levaram-nos  em 
breve  á  persuasão  de  ser  demasiadamente  certo  o  que  antes 
fora  annunciado.  Ha  já  portanto  motivo  para  nos  affligirmos, 
pois  não  resta  duvida  de  que  foi  consummada  pelo  dito  Go- 
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1833     nostras  illic  ac  Sedis  Apostolicae  partes  agebat,  indicto  eidem 
setembro  etfm,  ut  ex  Lusitaniac  finibus  brevíssimo  tempore  excederei. 
Tanta  autem  illata  Sanctae  huic  Sedi  ac  Nobis  injuria,  ad  alia 
deinde  progressa  est  scelestorum  hominum  audácia  contra 
Catholicam  Ecclesiam,  contra  bona  Ecclesiastica,  contra  in- 
violabilia  Sanctae  ejusdem  Sedís  jura:  quae  quidem  omnia 
primo  paene  aditu,  et  quasi  ex  condicta  conspiratione  susce- 
pta  cogitantes,  horremus  animo  ac  lacrymas  cohibere  non 
possumus.  Publicis  enim  apertis  custodiis,  factaque  ibi  de- 
tentis  abeundi  potestate,  illuc  eorum  loco  nonnulli  conjecti 
sunt  etiam  ex  illis,  de  quibus  scriptum  est:  Nolite  tangere 
Christosmeos.  Temere  a  Laicis  in  Sacra  sibi  arrogata  potesta- 
te, generalis  indicta  est  Cleri  Saecularis,  atque  utriusque 
sexus  Regularium  reformatio.  Hinc  lege  sublatum  Fori  pri- 
vilcgium:  hinc  qua  Sanctimoniales  ejectae,  qua  religiosorum 
familiae:  hinc  tyrones  cujuscumque  instituti  abire  jussi,  no- 
vosque  vetitum  admitti:  hinc  omnes  aboliti  jurispatronatus 
ecclesiastici,  unique  Gubernio  jus  reservatum  ad  Beneficia 
atque  officia  ecclesiastica  praesentandi.  Lege  item  cautum 
est,  nequis  in  posterum  ad  Sacros  Ordines  promoveatur. 
Rebelles  ac  proditores  publice  judicati,  poenisque  addicti, 
quibus  ejus  generis  crimina  plectuntur,  tum  Ordinarii  Loco- 
rum,  ac  Regulares  utriusque  Sexus,  qui  novae  reforma tionis 
pracscripto  non  obtemperaverint,  quo  coenobia  eorumdem 
Ordinariorum  jurisdictioni  subjiciuntur,  tumviri  ecclesiastici 
utriusque  Cleri  omnes,  quicumque  studio  prioris  Gubernii 
ab  sede  Beneficiorum  suorum,  aut  a  coenObiis  vel  hospitiis 
suis  discesserint;  addito  etiam  decreto,  utquodvis  coenobium 
supprimatur,  ubi  recepti  illi  fuerint;  utque  in  Praelatos,  a 
quibus  fuerint  in  Ecclesias  admissi,  tamquam  criminis  ejus- 
dem Sócios,  inquiratur.  Bona  Ecclesiae  quibusdam  in  causis 
nationi  adjudicata. . .  Quid  multa?  ília  etiam  ad  haec  acces- 
serunt  sane  teterrima,  planeque  professioni  Catholicae  adver- 
sa, quod  vacantes  declarati  sunt  Episcopatus  omnes,  et  Ar- 
chiepiscopatus  a  Nobis  ad  nominationem  collali  tunc  vigentis 
Gubernii,  ac  generatim  imperatum,  ut  qui  sic  Beneficio  ali- 
quo  aucti  fuerint,  aut  ad  quodvis  múnus  Ecclesiasticum 
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verno  a  injusta  resolução  de  mandar  sair  do  reino  o  que  ali  is;>3 
fazia  as  nossas  vezes  e  as  da  Sé  Apostólica,  declarando-se-  s^('('jl,r" 
lhe,  alem  disso,  que  se  retirasse  dos  limites  de  Portugal  o 
mais  brevemente  possível.  Mas  a  tamanha  injuria  a  esta 
Santa  Sé  e  a  nós  vieram  juntar-se  outras  executadas  pela 
audácia  de  homens  malvados  contra  a  Egreja  Catholica,  con- 
tra os  bens  ecclesiasticos  e  contra  os  direitos  invioláveis  da 
mesma  Santa  Sé;  cousas  estas  que  só  pensadas  c  apenas 
conhecidas  pela  noticia  que  temos  da  dita  conspiração,  nos 
horrorisam  e  obrigam  a  derramar  lagrimas.  Com  effeito, 
abertas  as  cadeias  publicas,  e  dada  a  liberdade  aos  presos, 
lançaram  n'ellas  em  seu  logar  outros  presos  e  até  alguns 
(Taquellcs  acerca  dos  quaes  está  escripto:  «Xolite  tangere 
Christos  meos».  Uma  reforma  geral  do  clero  secular  e  do 
regular  de  ambos  os  sexos  foi  determinada  por  leigos  que 
se  tinham  arrogado  temerariamente  poderes  sagrados.  De- 
pois o  privilegio  do  foro  foi  tirado  por  lei;  depois  por  uma 
parte  foram  expulsas  as  religiosas,  por  outra  as  famílias  dos 
religiosos;  depois  mandaram-se  sair  os  noviços  de  cada 
instituto  e  prohibiu-se  a  admissão  de  novos;  depois  aboli- 
ram-se  todos  os  padroados  ecclesiasticos,  ficando  só  ao  Go- 
verno o  direito  de  apresentação  aos  benefícios  e  oílicios 
ecclesiasticos.  Proveu-sc  lambem  por  meio  de  lei  a  que  nin- 
guém no  futuro  seja  promovido  a  ordens  sacras.  Foram  jul- 
gados rebeldes  e  traidores  publicamente  e  entregues  aos 
castigos  com  que  os  crimes  d'este  género  são  punidos,  já  os 
Ordinários  dos  logares  e  os  regulares  de  ambos  os  sexos 
que  não  obedecessem  á  ordem  da  nova  reforma,  pela  qual 
os  conventos  ficam  sujeitos  á  jurisdicção  dos  mesmos  Ordi- 
nários, já  todos  os  varões  ecclesiasticos  de  ambos  os  cleros 
que  se  tivessem  apartado  por  vontade  do  superior  da  sede 
dos  seus  benefícios,  devendo-se  juntar  a  isto  o  decreto  para 
que  seja  supprimido  qualquer  convento,  onde  elles  forem 
recebidos,  e  que  se  inquira  dos  Prelados,  por  quem  forem 
admittidosnasEgrejas,  como  de  cúmplices  no  mesmo  crime. 
Os  bens  das  Egrejas  por  certas  causas  adjudicados  á  na- 
ção. . .  Mas  para  que  me  canso?  A  estas  cousas  acerescen- 
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1833  admoti,  ab  eorum  tituli  usu  prorsus  abstineant,  omnique  ad 
setembro  ea  jure  prjVentur :  si  secus  fecerint,  tamquam  rebelles  ha- 
beantur,  atque  tractentur.  Praeterea,  ne  quid  contra  Eccle- 
siae  et  hujus  S.  Sedis  auctoritatem  inausum  relinqueretur, 
sublatum  est  sacrum  Apostolicae  Nuntiaturae  Tribunal,  cau- 
sis,  de  quibus  ab  eo  judicium  antea  exercebatur,  Laico  Tri- 
bunali  attributis.  Haec  quidem  omnia,  quibus  ut  probe  intel- 
ligitis,  Ecclesiae  Leges  Sanctissimae  contemnuntur,  divina 
ejus  conculcatur  potestas,  jura  invaduntur  ipsius  própria 
unius,  eoque  ordo  subvertitur  et  constitutio,  qua,  Deo  ipso 
auctore,  fundata  est;  baec  omnia,  quanto  sint  rei  Catholicae 
detrimento  dici  vix  potest.  Sed  lamen  illud  Nos  praecipue 
dolentes  facit,  habetque  sollicitos,  quod  facta  illa  atque  con- 
silia  eo  apertissime  referantur,  ut  omne  dissolvatur  vincu- 
lum  consociationis  cum  hac  veneranda  Beati  Petri  Cathedra, 
in  qua  centrum  catholicae  unitatis  fuit  a  Christo  Jesu  consti- 
tutum,  atque  ita,  communionis  societate  disrupta  schismatis 
funestissimi  vulnus  iníligatur  Ecclesiae.  Quo  enim  pacto  cor- 
poris  subsistat  unitas,  in  quo  membra  unita  non  sint  capiti, 
eique  non  obtemperent?  Quomodo  autem  intelligi  potest 
unio  illa  atque  obtemperatio,  ubi,  ut  cetera  praetermittamus, 
Episcopi  rejiciantur  ab  eo  legitime  instituti,  ad  quem,  cum 
unus  primatum  jurisdictionis,  ac  plenitudinem  potestatis 
Divino  jure  obtineat  in  Ecclesia,  pertinet  viduis  Ecclesiis  pró- 
prios singulis  assignare  Pastores? 


Neque  vero  illud  est  praetereundum,  tam  gravía  illa  fací- 
nora eo  Nobis  accidisse  acerbiora,  quo  minus,  ut  ita  Nobis- 
cum  ageretur,  si  ratio  perspiciatur,  qua  in  politicis  rerum 
Lusitanarum  perturbationibus  eramus  usi,  videbatur  expe- 
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taremos  outras  na  verdade  funestíssimas  e  inteiramente  »833 
contrarias  á  profissão  catholica,  porque  foram  declarados  £ 
vagos  todos  os  bispados  e  arcebispados  conferidos  por  nós 
por  nomeação  do  Governo  então  vigente,  e  foi  mandado  ge- 
ralmente que  os  que  tiverem  sido  providos  assim  nalgum 
beneficio,  ou  admittidos  a  qualquer  cargo  ecclesiastico,  se 
abstenham  inteiramente  de  usar  do  seu  titulo,  e  sejam  pri- 
vados de  todos  os  direitos  a  elles.  Se  o  contrario  fizerem 
sejam  tidos  e  tratados  como  rebeldes.  Alem  disto  para  que 
não  deixem  nada  da  autoridade  da  Egreja  e  d'esta  Santa  Sé 
a  que  não  se  atrevam,  foi  supprimido  o  sagrado  tribunal  da 
Nunciatura  Apostólica,  commettidas  as  causas  antes  sujeitas 
ao  seu  juizo  a  um  tribunal  leigo.  Mal  se  pôde  de  certo  pre- 
sumir quanto  prejuízo  tragam  ao  catholicismo  todas  estas 
cousas,  nas  quaes,  como  bem  percebeis/são  desprezadas  as 
leis  santíssimas  da  Egreja,  é  pizado  aos  pés  o  seu  divino 
poder,  são  invadidos  os  direitos  que  lhe  pertencem,  e  se 
destroe  a  ordem  e  constituição  em  que,  por  poder  de  Deus, 
ella  assenta.  Mas  o  que  sobretudo  nos  magoa  e  torna  solí- 
citos é  que  esses  factos  e  conselhos  tendem  abertamente  a 
desatar  todo  o  vinculo  de  união  com  esta  veneranda  Cadeira 
de  S.  Pedro,  que  foi  constituída  centro  da  unidade  catho- 
lica por  Jesus  Christo,  e  que  assim,  quebrada  a  communhão 
da  sociedade,  seja  ferida  a  Egreja  com  um  funestissimo 
schisma.  Porquanto,  de  que  maneira  pôde  subsistir  a  uni- 
dade de  um  corpo,  no  qual  os  membros  não  estão  unidos  á 
cabeça  e  não  lhe  obedecem?  Demais,  como  se  pôde  compre- 
hender  união  e  obediência  nos  que  rejeitam,  para  não  fal- 
larmos  no  mais,  os  Bispos  legitimamente  instituídos  por 
aquelle  a  quem  só  compete  dar  pastores  próprios  ás  Egre- 
jas  vagas,  por  isso  que  só  a  elle  foi  conferida  a  preeminência 
de  jurisdicção  e  a  plenitude  do  poder  na  Egreja,  por  direito 
Divino? 

Nem  se  deve,  alem  d'isto,  omittir  que  tão  graves  crimes 
foram  para  nós  tanto  mais  penosos  quanto  menos  parecia 
dever-se  esperar  que  assim  procedessem  para  comnosco,  se 
se  examinar  a  razão  com  que  interviemos  nas  perturbações 
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1833  ctandum.  Sedulo  enini,  ut  probe  nostis  curavimus,  ut  (3a 
seicmb.0  omnja  caveremus  quae  vel  odium  in  Nos  ipsos,  et  in  hanc 
S.  Sedem  excitare  possent,  vel  umbram  afferre  aliquam  sus- 
picionis.  Nam  ex  una  parte,  pro  universali  Apostolatu  nos- 
tro,  ac  totius  Christiani  gregis  cura  Nobis  a  Pastoram  Prín- 
cipe commissa,  sacro,  quo  munimur,  jure  ex  praecipuo  oliicii 
nostri  munere  uti  omnino  cogebamur,  quo  spirituali  Religio- 
nis  bono  consultum  esset:  júris  autem  ipsius,  ejnsque  oflicii 
nostri  Divina  cum  ratio  sit  et  origo,  nullis  ea  poterant  neque 
conditionibus  temporum,  neque  rerum  publicaram  varieta- 
tibus  turbari:  quin  imo  Nos  míseros!  si  ratione  quapiam 
saeculi  prudentiae  adducti,  Ecclesiae,  Religionis,  salutis  ani- 
maram causam  deseruissemus:  ex  altera  vero  parte  in  tali- 
bus  Regni  illius  vicibus,  cum  tanta  de  summo  principatu 
ferveret  contentio,  nostrum  esse  duximus  nihil  agere,  quo 
imminuta  per  Nos  cujusquam  jura  viderentur.  Itaque  in 
curam  incubuimus  Constitutionis  edendae,  cujus  initium: 
SoUicitudo  Eccksiarum;  in  qua  et  auctoritate  et  factis  allatis 
Pontificum  Decessorum  nostrorum,  tum  antiquiorum  insisten- 
tes vestigiis,  tum  ejus,  qui  Nos  recentiore  memoria  praeces- 
sit,  apertissimis  verbis,  quaeque  alienam  omnem  excluderent 
interpretalionem,  declaravimus,  mentem  esse  Nostram,  nihil 
cujusquam  juribus  addere  ponderis,  vel  detrahere,  sed  quod 
omni  tempore  pro  officio  Apostólico  omnino  debemus,  ea 
tantum  quaerere  quae  sunt  Cbristi. 


Quam  etiam  ob  causam  cum  quae  indicavimus  facínora 
aegerrime  tulerimus,  Nosque  ac  Sedem  Apostolicam  jure 
existimaremus  injuriosissime  tractatos;  nihil  distulimus, 
quin  juberemus  de  expulso  Olisipone  Pronuntio  Nostro  Le- 
gatos  et  Ministros  exterarum  Dominationum  apud  Nos  re- 
sidentes scripto,  ut  moris  est,  doceri,  ut  ea  de  re  Dominós 
quisque  suos  facerent  certiores ;  quo  etiam  ad  veri  nor- 
mam  exigerentur  quaecumque  non  recte  fuissent  per  ephe- 
meridas  narrata:  haec  autem  omnia  solemni  more  ac  tes- 
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politicas  dos  negócios  portuguezes.  Com  effeito,  como  bem  »833 
sabeis,  cuidadosamente  tratámos  de  evitar  tudo  que  podesse  s,'l™lbr0 
mover  o  ódio  contra  nós,  e  contra  esta  Santa  Sé,  ou  dar  al- 
guma sombra  de  suspeita.  Ora,  de  uma  parte  o  nosso  uni- 
versal Apostolado,  e  o  cuidado  de  todo  o  rebanho  christão, 
que  nos  foi  commettido  pelo  Príncipe  dos  Pastores,  obrigar 
vam-nos  completamente,  pelo  sagrado  direito  que  nos  assiste 
em  virtude  do  principal  dever  do  nosso  cargo,  a  cuidar  do 
bem  espiritual  da  religião;  pois,  como  são  divinas  a  razão  e 
origem  do  mesmo  direito  e  d'esse  nosso  dever,  não  podiam 
perturbal-as  nem  as  condições  do  tempo,  nem  as  mudanças 
das  cousas  publicas:  demais,  desgraçados  de  nós,  se.  leva- 
dos de  alguma  razão  do  século,  abandonássemos  por  pru- 
dência a  causa  da  Egreja,  da  religião  e  da  salvação  das  al- 
mas: de  outra  parte  no  meio  de  tantas  alterações  d'aquelle 
reino,  quando  andava  Ião  accesa  a  contenda  acerca  do 
throno,  julgámos  não  devei'  lazer  cousa  alguma  com  que 
parecêssemos  diminuir  os  direitos  a  alguém.  Portanto  tratá- 
mos de  dar  uma  constituição,  cujo  principio  é  Sollicitmln 
Ecdesiarum,  na  qual.  linnando-nos  na  autoridade  e  no 
procedimento  dos  Pontífices  nossos  predecessores,  seguindo 
os  vestígios,  não  só  dos  mais  antigos,  mas  também  do  de 
mais  recente  -memoria,  que  nos  antecedeu,  declarámos 
muito  abertamente,  de  modo  que  não  admittisse  interpreta- 
ção em  contrario,  que  o  nosso  intento  não  era  augmentar  ou 
diminuir  o  direito  das  partes,  mas  só  procurar  o  que  é  de 
Christo,  como  sempre  e  em  tudo  nos  cumpre  fazer,  em  vir- 
tude do  nosso  cargo  Apostólico. 

Também  por  este  motivo,  por  soíTrermos  penosamente  os 
crimes  que  indicámos,  e  com  razão  suppormos  que  tanto 
nós,  como  a  Sé  Apostólica,  fomos  injuriosamente  tratados, 
não  tardámos  em  fazer  communicar  por  escripto,  como  é 
costume,  a  expulsão  do  nosso  Pro-Nuncio,  de  Lisboa,  aos 
Representantes  e  Ministros  das  nações  estrangeiras,  junto  a 
nós  residentes,  para  que  d'isso  cada  um  informasse  o  seu 
Soberano,  e  igualmente  para  que  fosse  restituído  á  verdade 
o  que  os  jornaes  tivessem  contado  inexactamente:  também 
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1833     tificatione  in  coetu  vestro  proferenda  in  hunc  diem  reserva- 
Setembro  mus. 


30 


Itaque,  Venerabiles  Fratres,  sanctissime  profitemur,  Nos 
decreta  omnia  summopere  reprobare,  quae  a  supradicto  Oli- 
siponis  Gubernio  cum  tanto  Ecclesiae,  Sacrorum  Ministrorum, 
júris  Ecclesiastici,  ac  Sanctae  hujus  Sedis  praerogativarum 
detrimento  prolata  sunt ;  eaque  irrita  prorsus  ac  nulla  declara- 
mus :  atque  ausa  illa,  quae  indicavimus,  gravissime  expostu- 
lantes,  edicimus,  Nos,  ut  Nostri  est  muneris,  paratos  esse, 
adjuvante  Domino,  tamquam  murum  Nos  opponerepro  Domo 
Israel,  ac  stare  in  proelio  in  die  Domini,  prout  Religionis  bo- 
num,  et  rerum  gravitas  requirat.  Ceterum  causam  hanc, 
quae  Dei  ipsius  est,  Deo  ipsi  totam  commisimus.  Ejus  freti 
praesenti  auxilio,  qui  satius  ducit  bona  ex  malis  faciendo  sa- 
pientiam  omnipotentiamque  suam  ostendere,  quam  nulla 
esse  mala  permittere,  firmissima  in  spe  sumus,  eum  ad 
meliora  consilia  illorum  mentes  esse  revocaturum,  quorum 
opera  Ecclesia  tantis  oppressa  aerumnis  ingemiscit;  quo  fiat, 
ut  durissima  paterno  animo  nostro  necessitas  armis  spiritua- 
libus  apostólico  Ministério  divinitus  adjunctis  utendi  aver- 
tatur.  Ratam  dignetur  annuere  spem  Nostram  idem  Deus 
luminum  Pater  et  misericordiarum :  Vosque,  Venerabiles 
Fratres,  Nobiscum  adite  cum  fiducia  ad  thronum  gratiae,  ut 
quod  impense  precati  sumus,  nec  precari  desistimus,  mise- 
ricordiam  consequamur,  et  gratiam  inveniamus  in  auxilio  op- 
portuno. 


103 

reservámos  todas  estas  cousas  para  as  relatar  n'este  vosso     m* 
ajuntamento  por  modo  solemne.  setembro 

Portanto,  veneráveis  irmãos,  declarámos  solemnissima- 
mente  que  reprovámos  com  toda  a  força  os  decretos  publi- 
cados pelo  dito  Governo  de  Lisboa  com  tanto  detrimento  da 
Egreja,  dos  Ministros  sagrados,  do  direito  ecclesiastico,  e 
das  prerogativas  d'esta  Santa  Sé,  e  que  os  proclamámos  in- 
teiramente irritos  e  nullos:  e,  queixando-nos  acremente  con- 
tra as  ousadias  que  indicámos,  protestámos  estar  dispostos, 
como  nos  cumpre,  para  com  o  auxilio  do  Senhor  nos  oppor- 
mos,  qual  muro  em  defeza  da  casa  de  Israel,  e  sair  a  combale 
no  dia  do  Senhor,  conforme  o  exija  o  bem  da  religião  e  a 
gravidade  das  circumstancias.  Demais,  esta  causa  que  é  de 
Deus,  commettemol-a  toda  ao  mesmo  Deus.  Confiados  no 
auxilio  efficaz  d'aquelle  que  julga  preferível  mostrar  a  sua 
sabedoria  e.  omnipotência  fazendo  nascer  os  bens  dos  males, 
8  permittir  que  estes  não  existam,  esperámos  firmemente 
que  elle  trará  a  melhores  conselhos  os  ânimos  dos  que  fize- 
ram gemer  a  Egreja  com  lautas  desgraças,  a  fim  de  que  seja 
removida  a  necessidade,  duríssima  para  o  nosso  coração 
paternal,  de  usar  das  armas  espirituaes  concedidas  divina- 
mente ao  Ministério  Apostólico.  Que  o  mesmo  Deus,  Pae  da 
luz  e  das  misericórdias,  realise  a  nossa  esperança ;  e  vós, 
veneráveis  irmãos,  chegae-vos  confiadamente  junto  com- 
nosco  ao  throno  da  graça  para  que  alcancemos  misericórdia 
e  achemos  graça  no  auxilio  opportuno,  como  pedimos  de- 
votamente e  não  deixámos  de  pedir. 


Protesto  do  Auditor  da  Nuncia 

(Ardi.  do  Ministério  -los  Negócios  Estrangeiros.— Original.) 


1834  Le  soussigné,  Auditeur  de  la  Nonciatiire  Apostolique  de 
22  Portugal,  avant  de  quitter  Lisbonne,  croit  de  son  devoir  de 
protester  hautement  au  nom  du  Souverain  Pontife  son  auguste 
Maitre  et  du  Saint  Siège  contre  les  graves  atteintes  portées  au 
droit  des  gens,  à  1'immunité  ecclésiastique,  et  aux  sacrés  ca- 
nons,  ainsi  que  contre  les  outrages  et  lès  insultes  faites  au 
Chef  mème  de  1'Église  dans  la  personne  de  ses  Représen- 
tans  par  tous  les  actes  pratiques  par  le  Gouvernement  actuei 
de  Lisbonne  en  violation  manifeste  des  droits  et  des  préro- 
gatives  les  plus  incontestables  de  1'Église,  et  rend  ce  mème 
Gouvernement  responsable  de  toutes  les  conséquences  fa- 
cheuses  qui  en  pourraient  résulter. 

'Le  soussigné  saisit  cette  occasion  pour  offrir  à  Son  Excel- 
lence  Monsieur  le  Ministre  des  Affaires  Étrangères  1'expres- 
sion  de  sa  haute  considération. 
Lisbonne,  ce  22  Mar s  1834. 


Ph.  CurolL 


Son  Excellence  Mr.  Augustin  Joseph 
Freire,  Ministre  des  Affaires  Étran- 
gères à  Lisbonne. 


lura  apostólica  cm  Portugal 

(Traducção  particular.) 

O  abaixo  assignado,  Auditor  da  Nunciatura  Apostólica  de  <»34. 
Portugal,  antes  de  deixar  Lisboa,  julga  do  seu  dever  protes-  TjJ*0 
tar  altamente  em  nome  do  Soberano  Pontífice,  seu  augusto 
amo,  e  da  Santa  Sé,  contra  as  graves  offensas  ao  direito  das 
gentes,  á  imnmnidade  ecclesiastica,  e  aos  sagrados  cânones, 
assim  como  contra  os  ultrajes  e  insultos  feitos  ao  Chefe  da 
mesma  Egreja,  na  pessoa  dos  seus  representantes,  por  todos 
os  actos  praticados  pelo  Governo  actual  de  Lisboa,  com  ma- 
nifesta violação  dos  direitos  e  prerogativas  mais  incontestá- 
veis da  Egreja,  e  torna  responsável  o  mesmo  Governo  de  to- 
das as  consequências  prejudiciaes  que  dahi  possam  re- 
sultar. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasião  para  offerecer 
a  Sua  Excellencia  o  Senhor  Ministro  dos  Negócios  Estrangei- 
ros os  protestos  da  sua  elevada  consideração. 

Lisboa,  22  de  março  de  1834. 

Ph,  Curoli. 
A  Sua  Excellencia  o  Senhor  Agostinho 

José  Freire,  Ministro  dos  Negócios 

Estrangeiros  em  Lisboa. 


Carla  ao  Cardeal  Palriarcha  declarando  que  lhe  cumpre,  beui  como  aos  mais 
Prelados  dos  differcnles  bispados  desles  reinos,  fazer  uso  amplo  do  po- 
der e  autoridade  que  lhes  compele,  concedendo  benignamente  quaesquer 
dispensas  aos  fieis  que  as  supplicarem,  quando  forem  fundadas  em  cau- 
sas razoáveis,  ele. 

(Collecçào  de  legislação.) 

1834  lllustrissimo  e  Reverendíssimo  em  Christo  Padre  Cardeal 
"gj10  Patriarcha,  meu  como  irmão  muito  prezado.  Eu  D.  Pedro, 
Duque  de  Bragança,  Regente  em  nome  da  Rainha,  vos  envio 
muito  saudar,  como  áquelle  que  muito  amo  e  prezo.  Queren- 
do prevenir  as  consequências  que  se  seguem  de  se  difficul- 
tar  pelas  actuaes  circumstancias  civis  e  politicas  a  expedição 
das  dispensas  matrimoniaes,  que  se  concediam  pela  Corte 
de  Roma,  e  pela  Nunciatura  nestes  reinos,  resultando  desta 
difficuldade  grave  prejuizo  ao  Estado,  aos  costumes  e  á  mo- 
ral publica,  e  a  continuação  de  muitos  e  funestos  escândalos; 
julguei  dever  declarar-vos  que  vos  cumpre  neste  caso,  como 
aos  mais  Prelados  dos  differentes  bispados  destes  reinos, 
fazer  uso  amplo  do  poder  e  autoridade  que  vos  compete, 
concedendo  benignamente  quaesquer  dispensas  aos  fieis, 
que  as  supplicarem,  quando  forem  fundadas  em  causas  ra- 
zoáveis, ou  da  sua  denegação  provierem  os  referidos  males, 
que  a  Igreja,  como  Mãe  piedosa,  quer  e  recommenda  que 
se  evitem,  e  o  governo  temporal  não  pôde  tolerar. 

lllustrissimo  e  Reverendíssimo  em  Christo  Padre  Cardeal 
Patriarcha,  meu  como  irmão  muito  prezado,  Nosso  Senhor 
haja  a  vossa  pessoa  em  sua  santa  guarda. 
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Escripta  no  Palácio  das  Necessidades,  em  21  de  Maio  de     mu 
1834.  "£ 

D.  Pedro,  Duque  de  Bragança. 

Joaquim  António  de  Aguiar. 

Paia  o  Cardeal  Patriarcha,  Arcebispo 
da  Sé  Metropolitana  da  província 
da  Extremadura. 

Na  mesma  conformidade  e  data  se  expediram  cartas  re- 
gias a  todos  os  Governadores  Vigários  Capitulares  dos  arce- 
bispados e  bispados  do  reino. 


Decrclo  dando  applicaçào  ás  taxas  das  dispensas  malrimoniacs 

(Collccç5o  de  leis.) 

1834  Devendo  o  Cardeal  Patriarcha  de  Lisboa,  os  Bispos  que 
M™  se  acham  em  legitimo  exercido  do  seu  ministério,  e  os  Go- 
vernadores investidos  do  poder  espiritual  nos  arcebispados 
e  bispados  do  reino,  em  consequência  das  actuaes  circum- 
stancias  conceder  as  dispensas  matrimoniaes,  que  costuma- 
vam expedir-se  pela  Corte  de  Roma  ou  pela  Nunciatura ;  e 
querendo  eu  dar  ás  taxas  e  multas  impostas  aos  contrahen- 
tes  huma  applicaçào  louvável,  conforme  com  as  máximas  da 
religião,  e  em  beneficio  da  humanidade  e  do  Estado:  hei 
por  bem,  em  nome  da  Rainha,  que  aquellas  que  os  con- 
trahentes  opulentos  houverem  de  pagar,  sejam  destinadas 
para  auxiliar  com  igualdade  as  casas  de  orphãos  e  de  expos- 
tos do  domicilio  dos  impetrantes,  e  que  as  taxas  dos  pobres 
sejam  commutadas  em  obras  de  útil  piedade,  a  qual  tanto 
mais  agrada  a  Deus,  quanto  mais  proveitosa  he  á  sociedade. 
O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Ecclesias- 
ticos  e  de  Justiça  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Paço  das  Necessidades,  em  21  de  Maio  de  1834. 

D.  Pedro,  Duque  de  Bragança. 

Joaquim  António  de  Aguiar. 


Exlmcrãí)  dos  convénios  das  Ordens  regulares 

RELATÓRIO 

(Cúllccçâo  de  leis.) 

Senhor.  — Está  hoje  extincto  o  prejuízo  que  durou  secu-     <834 
los,  de  que  a  existência  das  Ordens  regulares  he  indispensa-     M2a8'° 
vi "I  á  Religião  Catholica  e  útil  ao  Estado,  e  a  opinião  domi- 
nante he  que  a  religião  nada  lucra  com  ellas,  e  que  a  sua 
conservação  não  he  compatível  com  a  eivilisação  e  luzes  do 
século,  e  com  a  organisaçao  politica  que  convém  aos  povos. 

Jesus  Christo  não  as  creou  —  os  Apóstolos  desconhece- 
ram-nas:  —  o  estabelecimento  da  Igreja  e  a  propagação  do 
Evangelho  fez-se  nos  primeiros  séculos  de  hum  modo  prodi- 
gioso sem  a  cooperação  das  Ordens  regulares.  —  As  perse-. 
guições  afugentaram  dás  cidades  muitos  homens,  que,  achan- 
do nos  desertos  a  paz  e  a  liberdade  de  exercitar  a  religião 
perseguida,  foram  obrigados  a  refugiar-se  nelles.  —  O  Impé- 
rio Romano  tornou-se  christão,  os  desertos  acharam-se  po- 
voados de  cenobitas,  e  apesar  de  haverem-  cessado  os  moti- 
vos que  ahi  conduziram  os  primeiros,  continuaram  a  povoar- 
se  delles.  —  O  enthusiasmo  de  huma  devoção  solitária  levou 
também  aos  ermos  muitos  devotos,  como  o  medo  da  morte 
levara  os  primeiros  christãos.  As  associações  assim  forma- 
das nos  desertos  e  nos  ermos  deram  origem  ás  Ordens  re- 
gulares :  mas  em  pouco  tempo  foi  esquecido  o  modelo,  que 
ellas  apresentavam  para  seguir-se:  estas  instituições  passa- 
ram do  Oriente  para  o  Occidente :  já  no  século  v  havia  ahi 
hum  prodigioso  numero  de  conventos,  e  já  os  Religiosos  de 
então  se  pareciam  tanto  com  aquelles  primeiros  ascetas 
quanto  a  Roma  de  Nero  se  assemelhava  á  de  Numa.  A  his- 
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1834     toria  deste  e  dos  séculos  seguintes  offerece  hum  contraste 

M2a8'°     notável  entre  huns  e  outros. 

Huns  fugiam  das  cidades  e  povoações  para  se  purificarem 
no  ermo  com  os  pensamentos  da  eternidade :  eram  leigos 
que  procuravam  a  clausura,  não  por  modo  de  vida,  mas  por 
numa  devoção  espontânea :  eram  cidadãos  úteis,  apesar  de 
separados  da  sociedade,  porque  tiravam  a  sua  subsistência, 
não  dos  fieis,  nem  do  Estado,  mas  do  trabalho  de  suas  mãos, 
a  que  indispensavelmente  consagravam  muitas  horas  por  dia 
em  todo  o  decurso  do  anno;  tudo  nelles  era  modesto  e  humil- 
de ;  o  seu  sustento  os  legumes,  que  as  suas  fadigas  extor- 
quiam aos  baldios  arenosos  e  quasi  infecundos ;  —  os  seus 
hábitos  pannos  grosseiros,  curtos  e  accommodados  a  suas 
fadigas ;  as  suas  cellas  grutas  e  choupanas;  os  seus  templos 
pequenos  oratórios;  huma  cruz  informe,  e  as  relíquias  dos 
martyres  todo  o  seuthesouro.  —  Os  outros,  pelo  contrario, 
fugiram  como  espavoridos  da  solidão  para  os  povoados  e  pa- 
ra as  cidades  mais  ricas  e  populosas ;  abandonaram  o  traba- 
lho como  indecoroso  ao  caracter  sacerdotal,  a  que  foram  ele- 
vados; obtiveram  e  arrancaram  muitas  vezes  dos  Príncipes 
.e  dos  povos  doações  illimitadas  e  privilégios  os  mais  odio- 
sos, inventaram  outros  e  fabricaram  os  títulos ;  tiveram  me- 
sas lautas  e  regaladas,  edificaram  casas  sumptuosas  e  ma- 
gníficos templos ;  attentaram  contra  a  segurança  e  contra  a 
autoridade  dos  Reis,  e  contra  os  povos;  derramaram  o  fa- 
natismo pelas  diíferentes  classes  dos  Estados ;  perturbaram 
a  paz  da  Igreja  e  a  sociedade  com  dissensões  e  discórdias 
que,  começando  por  subtilezas  escholasticas  sempre  ociosas, 
e  quasi  sempre  ridículas,  acabaram  algumas  vezes  em  bri- 
gas e  assassínios  dentro  dos  próprios  templos ;  substituíram 
ás  puras  e  sãs  doutrinas  do  Evangelho  falsas  legendas,  mila- 
gres, apparições,  e  revelações  fabulosas  e  observadas;  ex- 
cogitaram  os  mais  astuciosos  meios  de  amontoar  riquezas  ; 
propagaram  a  crença,  que  durou  séculos,  de  que  os  peccados 
eram  perdoados  a  quem  mais  desse  aos  mosteiros,  e  a  outra 
da  proximidade  do  fim  do  mundo ;  a  credulidade  trouxe  as- 
sim grandes  doações  aos  mosteiros;  acreditou-se  que  o  meio 
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mais  seguro  da  salvação  das  almas  era  fundar  huma  casa  re-  *83i 
ligiosa  ou  deixar  todos  os  bens,  e  a  infeliz  geração  que  se  x,2a8'" 
reputava  próxima  á  catastrophe  que  devia  extinguil-a,  de  boa- 
mente dava  aos  mosteiros  o  que  tinha,  e  os  Religiosos  ainda 
que  não  pareciam  duvidar  de  irem  cedo  gosar  de  huma  me- 
lhor sorte  na  eternidade,  foram  acceitando  as  doações  e 
guardando  os  títulos  em  seus  archivos,  para  queda  sua  par- 
te não  estivesse  qualquer  duvida  que  podesse  haver  na  sal- 
vação das  almas  dos  piedosos  doantes;  patentearam  enifiin 
de  todos  os  modos  a  ambição,  inseparável  de  corporações 
poderosas,  que  tinham  a  seu  favor  a  credulidade  dos  povos, 
e  por  consequência  a  sua  immoderada  liberdade ;  e  por  meio 
de  tão  fecundas  fontes  conseguiriam  apoderar-se  de  todos  os 
bens  do  mundo,  se  o  numero  dos  timoratos  e  dos  crédulos 
não  tivesse  diminuído  com  a  penetração  das  luzes,  e  os  Prín- 
cipes não  tivessem  limitado  as  acquisições  por  meio  de  leis 
muitas  vezes  repetidas ;  a  opulência  e  o  luxo  dos  Religiosos 
chamaram  ao  seio  destas  associações,  em  logar  de  homens 
levados  a  ellas  por  huma  vocação  sincera,  os  que  queriam  . 
gosar  ahi  as  commodidades  que  não  podiam  encontrar  no  sé- 
culo. 

Não  são  estas,  Senhor,  asserções  sem  fundamento,  ou 
accnsações  vagas;  os  escriptores  mais  insignes  por  sua  reli- 
gião e  por  sua  piedade  deixaram  em  seus  escriptos  abun- 
dantes provas.  A  relaxação  das  Ordens  regulares  devia  ter 
huma  influencia  poderosa  na  moral  publica,  mas  não  he  só  de- 
baixo desta  relação  que  devem  considerar-se ;  ellas  pesam 
ainda  por  outro  modo  bem  desastroso  na  republica  e  na 
Igreja,  principalmente  depois  do  século  xm,  quando  appa- 
receram  no  mundo  as  quatro  famílias  dos  mendicantes,  que 
rivalisando  e  excedendo  logo  a  todas  as  creações  dos  séculos 
passados,  aggravaram  ainda  tantos  males ;  inlrometteram-se 
nos  negócios  civis  de  maior  momento,  pregaram  com  a  maior 
vehemencia  a  intolerância,  e  pronunciaram-se  abertamente 
contra  a  supremacia  do  poder  temporal,  e  contra  a  plenitu- 
de do  poder  espiritual,  que  compete  aos  Bispos,  como  suc- 
cessores  dos  Apóstolos.  «O  que  foram  os  Jesuítas  depois  do 
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1834  Concilio  de  Trento  (diz  hum  grande  eanonista  dos  nossos 
M2ag10  tempos)»  eram  «os  Franciscanos  e  Dominicos  do  século  xm 
até  áquelle  Concilio».  Foi  então  principalmente  que  se  ma- 
nifestaram em  toda  a  sua  luz  os  eííeitos  subversivos  das  isen- 
ções. Estas  emancipações  da  autoridade  episcopal,  como  as 
civis  o  são  da  autoridade  paterna,  estas  emancipações  (para 
me  servir  da  expressão  de  S.  Bernardo  que  tanto  as  detes- 
tou) foram  attentatorias  dos  direitos  sagrados  que  Jesus 
Christo  confiara  aos  Apóstolos  e  aos  seus  successores :  os  Bis- 
pos cessaram,  em  consequência  delias,  de  ser  Prelados  de  to- 
dos os  seus  diocesanos,  porque huma  parte  lhes  foi  alienada; 
e  esta  alienação,  que  só  parecia  prejudicar  o  regimen  interno 
da  Igreja,  não  só  teve  ainda  relação  nos  seus  eííeitos  com  o 
poder  dos  Príncipes,  mas  dissolveu  o  vinculo  que  podia  mais 
de  perto  prender  os  regulares  ao  desempenho  de  seus  deve- 
res, e  habilitou-os  para  viverem  em  mais  desenfreada  licença, 
não  só  porque  os  seus  interesses  triumpharam  de  todos  os 
obstáculos  legítimos,  mas  porque  de  facto  não  ficaram  tendo 
superior  sobre  a  terra,  tendo  hum  tão  remoto  e  oceupado  dos 
negócios  da  Christandade  inteira.  Outro  inconveniente  re- 
sulta ainda  bem  grave,  e  que  não  foi  sentido  senão  muito 
tarde  e  quando  já  tinha  produzido  estragos  irreparáveis  na 
moral:  quero  fallar  da  diminuição  da  autoridade  parochial. 
Esta  foi  absorvida  em  grande  parte  pelas  Ordens  regulares 
em  geral,  mas  principalmente  pelos  corpos  mendicantes: 
chamaram  a  si  a  administração  de  quasi  todos  os  sacramen- 
tos, e  com  preferencia  do  mais  importante  em  quanto  regula 
os  movimentos  do  espirito  e  do  coração  humano,  que  he  a  pe- 
nitencia :  os  costumes  soffreram  com  isto  huma  inevitável  re- 
laxação, e  aquelles  a  quem  o  direito  divino  constituiu  ata- 
laias e  zeladores  desses  costumes,  juizes  das  consciências  e 
immediatos  distribuidores  do  pasto  espiritual,  não  poderam 
conhecer  mais  o  seu  rebanho,  que  a  cada  momento  se  lhe  sub- 
traía. Accresceu  a  estes  males  hum  ultimo,  que  devia  deri- 
var-se  de  tão  estreitas  relações  entre  aquelles  e  o  povo:  este 
recebeu  todas  as  doutrinas  boas  e  más,  devorou  todo  o  seu 
fanatismo,  respeitou-os,  soccorreu-os  com  excesso,  e  elles 
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tiveram  todos  os  vícios  dos  mendigos  qufl  levaram  pelo  seio  nfc 
das  famílias.  O  estado  das  Ordens  regulares  e  sua  desregra-  ^° 
da  coilducta  deu  muitas  vezes  logar  a  queixas  amargas  e 
enérgicas,  mas  sempre  inúteis  reclamações,  e  a  divisões  fu- 
nestas á  paz  da  Igreja  e  do  Estado,  e  cuja  narrarão  a  histo- 
rio transmittiu  á  posteridade  em  longas  paginas.  DKferonles 
reformas  auxiliadas  pelos  esforços  dos  Concílios,  dos  Pontí- 
fices, dos  Bispos  e  dos  imperantes  civis  se  foram  sueceden- 
do  atravez  dos  tempos;  porém  mal  podia  esperar-se  que  al- 
guma delias  desarreigasse  os  vicios  inherentes  aos  estabe- 
lecimentos, e  com  effeito  o  resultado  foi  nenhum:  o  mal  foi 
progredindo;  prohibiu-se  a  fundação  de  novos  institutos,  ex.- 
tinguiram-se  differentes  mosteiros,  porém  este  remédio  nao 
bastou  para  cnral-o. 

A  historia  das  Ordens  regulares  he  quasi  a  mesma  em  to- 
das as  nações  em  que  foram  admillidas :  pôde  dizer-se  que 
em  todas  os  mesmos  princípios  e  os  mesmos  meios  serviram 
ao  seu  estabelecimento,  que  em  toda  a  parte  se  encontram 
nellas  a  mesma  relaxação  e  os  mesmos  abusos,  e  que  as 
consequências  para  a  moral,  para  a  religião  e  para  o  Esta- 
do teem  ainda  sido  as  mesmas.  Folheando-se  os  annaes  da 
historia  Portugueza,  e  os  documentos  antigos  e  modernos, 
achar-se-hão  abundantes  provas  desta  verdade  pelo  que  to- 
ca a  Portugal,  e  não  faltarão  particularmente  exemplos  de 
actos  de  ousada  temeridade  contra  os  direitos  dos  Príncipes 
e  contra  os  mais  sagrados  interesses  dos  povos,  de  ingerên- 
cia nos  negócios  civis  e  de  trama  desordenada  ambição  de 
riquezas. 

Km  nosso  tempo,  Senhor,  quantas  vezes  não  se  teem  urdi- 
do no  claustro  insidiosas  tramas  contra  o  throno  legitimo,  e 
contra  a  civilisação  e  liberdade  nacional!  Não  he  necessário 
recordar  antigos  factos;  basta  o  que  se  tem  passado  desde 
1820.  Desde  esta  epocha  os  Religiosos  não  contentes  de  ex- 
traviarem das  idéas  da  liberdade,  com  a  sua  magia  sagrada, 
os  espíritos  fracos  por  veredas  tortuosas,  depondo  todos  os 
respeitos,  correram  como  ondas  medonhas  a  investir  de  to- 
dos os  lados  a  nau  sossobrada  do  Estado :  as  casas  religio- 
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hm  sas  foram  convertidas  em  assembléas  revolucionarias;  <>s 
M28°  púlpitos  em  tribunaes  de  calumnias  facciosas  e  sanguinolen- 
tas;  e  o  confessionário  em  oráculos  de  fanatismo  e  de  trai- 
ção. A  nação  inteira  viu  huma  parte  do  Clero  regular  trocando 
a  milicia  de  Deus  pela  milícia  secular,  abandonando  effecti- 
vamente  o  sanctuario,  cuja  potencia  os  não  secundava,  des- 
pojando o  culto  de  suas  opulências,  para  as  converter  em 
meios  e  estimulos  de  guerra,  distribuindo  com  huma  mão  as 
reliquias  dos  Santos  e  com  a  outra  as  armas  fratricidas,  al- 
ternando as  verdades  do  Evangelho  com  as  mentiras  mais 
absurdas,  as  orações  com  as  proclamações  mais  ferozes,  e 
para  cumulo  de  horror  perpetrando  na  solidão  da  noite  des- 
acatos inauditos  para  os  assoalhar  de  dia  como  obra  dos  li- 
beraes :  a  nação  toda  o  viu  alistado  nesses  bandos  de  selva- 
gens assim  por  elle  fanatisados,  correndo  as  fileiras,  cingin- 
do, em  vez  do  cilicio,  que  lhe  cumpria  trazer,  a  espada  que 
devera  exterminal-o,  e  disparando  raios  de  morte  com  as 
mãos  que  foram  sagradas  para  supplicar  e  attraír  as  bênçãos 
do  céu  sobre  os  seus  semelhantes,  incitando  com  sua  pala- 
vra, e  com  o  exemplo  ao  roubo,  ao  assassínio  e  ao  incên- 
dio ;  submettendo  emfim  a  religião  aos  caprichos  de  huma 
imaginação  delirante  e  furiosa.  Mas  para  quehe  tocar  em  fe- 
ridas tão  recentes,  que  ainda  magoam  o  religioso  coração  de 
V.  M.  Imperial,  individuando  mais  os  meios  tenebrosos  e 
impudentes  de  que  se  serviu  esse  sustentáculo  da  supersti- 
ção e  do  despotismo  para  expulsar  do  Governo  a  V.  M.  Im- 
perial, porque  nem  era  escravo  delle,  nem  tyranno  de  seus 
súbditos,  e  para  privar  do  throno  a  Rainha,  porque  o  syste- 
mo  liberal  com  que  devia  reger  lhe  não  convinha  ? 

O  pouco  que  deixo  ponderado  sobre  este  objecto  he  sobejo 
para  que  V.  M.  Imperial  tome  em  consideração,  na  medida 
que  tenho  de  propor-lhe,  a  incompatibilidade  das  instituições 
liberaes  que  V.  M.  Imperial  se  dignou  outorgar  á  Nação  Por- 
tugueza,  com  a  conservação  de  institutos  que,  geralmente 
fallando,  se  teem  mostrado  contrários  á  liberdade,  e  nos  quaes 
ella  achará  sempre  hum  poderoso  estorvo  a  consolidar-se. 
Porém  longe  de  mim,  Senhor,  a  idéa  de  comprehender 


us 

todo  o  Clero  regular  na  generalidade  das  accusaçoes  feitas  is» 
contraelle.  As  Ordens  regulares  teem  tido  eteem  hoje  homens  M2a8'° 
de  solida  virtude,  de  distincto  saber  e  de  extremado  patrio- 
tismo: muitos,  Senhor,  tem  V.M.  Imperial  visto  expondo  do 
campo  da  batalha  suas  vidas  pelo  throno  da  Rainha  e  pela 
liberdade  de  sua  pátria,  outros  foram  victimas  no  tempo  do 
Governo  do  usurpador,  dos  furores  com  que  foi  perseguida  a 
fidelidade  e  a  honra:  mas  são  estes  mesmos  a  pedra  de  es- 
cândalo das  corporações  ;i  que  pertencem  e  o  alvo  das  suas 
perseguições.  Estes,  vencendo  a  força  de  seós  viciosos  insti- 
tutos e  da  geral  corrupção,  são  dignos  de  particular  louvor, 
e  hão  de  sem  duvida  merecer  a  especial  protecção  de  V.  \1. 
Imperial.  —  Klles  devem  reconhecer  que  se  os  prejuízos  lêem 
conservado  as  Ordens  regulares  em  pouca  conformidade  com 
a  verdadeira  religião,  que  tanto  desacreditam  com  sen  exem- 
plo, as  circumstancias  reclamam  hoje  a  sua  inteira  eitincçio. 
A  existência  das  Ordens  religiosas  não  se  combina  com  as 
máximas  de  huma  sã  politica,  e  lie  doli  uctiva  ih*  fundamen- 
tos da  prosperidade  publica.  A  força  de  huma  nação  depende 

da  sua  população;  a  população,  th\>  casamentos;  o  maior 

numero  de  casamentos,  do  maior  numero  de  proprietários: 

as  Ordens  religiosas  são  diiplicadamente  prejudiciaes  á  po- 
pulação: como  celibatárias  deixam  grande  vasio  nas  gera- 
ções ;  como  corpos  de  mão  morta,  absorvendo  enormes  pro- 
priedades, que  não  se  tornam  mais  a  alienar,  fazem  com  que 
o  numero  considerável  de  indivíduos  não  possam  ter  hum 
palmo  de  terra,  e  por  conseguinte  se  condemne  também  a 
hum  celibato  necessário:  subdividindo-se  e  mobilisando-se 
esses  enormes  fundos  territoriaes,  que  resultará  ?  O  Estado 
lucrará  nos  direitos  provenientes  de  compras  e  vendas,  tor- 
nadas então  possiveis  e  prováveis:  a  agricultura  prosperará, 
porque  todos  esses  terrenos  limitados,  e  postos  em  relação 
com  as  forças  physicas  de  seus  futuros  possuidores,  serão 
bem  cultivados,  e  sempre  com  géneros  úteis :  a  industria  e 
commercio,  por  huma  consequência  necessária,  receberão  o 
seu  acerescimo  de  actividade :  a  convicção  das  vantagens  de 
huma  tal  medida  repassará  até  a  ultima  camada  social,  para 
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gmentará,  e  com  ella  todas  as  forças  do  Estado. 


Em  conclusão,  Senhor,  he  força  extinguir  as  Ordens  rega- 
lares, e  dar  destino  aos  bens  que  possuem.  O  bem  publico, 
a  felicidade  da  nação,  que  tantos  benefícios  deve  a  V.  M.  Im- 
perial; a  pureza  do  culto  que  V.  M.  Imperial  tanto  se  desvela 
em  promover,  a  regeneração  do  povo  Portuguez,  que  V.  M. 
Imperial  tem  tanto  a  peito  consolidar,  tudo  reclama  aquella 
extincção.  Pretender  ainda  reformal-as  he  inútil;  as  reformas 
feitas  por  sábios  e  virtuosos  varões  desde  o  século  v  não  po- 
deram  melhoral-as,  e  o  mesmo  seria  o  resultado  de  qualquer 
outra  reforma :  arrancal-as  do  meio  do  século,  onde  lança- 
ram raizes,  para  as  repor  no  deserto,  obrigando  os  Religio- 
sos a  sustentar-se  do  trabalho  das  suas  mãos,  he  impossível; 
sujeital-as  em  tudo  e  por  tudo  aos  Bispos,  não  he  evitar  os  in- 
convenientes da  conservação  delias.  He  tempo  que  a  razão 
acorde  dessa  espécie  de  lethargiaem  que  jazeu  por  séculos; 
agora  que  o  longo  eclipse  da  justiça  e  das  luzes  passou,  he 
prudente,  he  nobre,  he  necessário  que  V.  M.  Imperial  não  cer- 
que o  throno  de  sua  augusta  filha  desses  corpos,  que  humas 
vezes  teem  feito  curvar  diante  de  si  os  Reis,  outras  vezes  teem 
feito  curvar  os  povos  diante  dos  interesses  dos  Reis  seus 
protectores,  que  elles  enlaçam  com  os  interesses  de  Deus. 
Os  thronos  constitucionaes  como  o  da  augusta  filha  de  V.  M. 
Imperial,  cercam-se  da  felicidade  dos  povos,  guarda  a  mais 
zelosa,  "a  mais  forte  e  a  mais  duradoura.  Só  o  habito  de  ver 
subsistir  aquella  instituição  formou  o  prejuízo  de  pensar  que 
ella  era  útil  realmente,  e  em  vez  de  se  escutar  a  razão  para 
julgar,  não  se  teem  empregado  as  luzes  senão  em  procurar 
motivos  para  provar  o  que  ella  nega.  Sim,  Senhor,  a  razão 
imparcial  tem  plenamente  confirmado  as  doutrinas  que  com 
toda  a  franqueza  ouso  levar  á  presença  augusta  de  V.  M. 
Imperial,  e  á  vista  das  quaes  tenho  a  honra  de  propor  a  V.  M. 
Imperial  o  seguinte  projecto  de  decreto. 

Paço  das  Necessidades,  em  28  de  Maio  de  1834. 

Joaquim  António  de  Aguiar. 
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DECRKTO 


Tomando  òm  consideração  o  relatório  do  Ministro  e  Se-     *«:i* 


cretario  d'Estado  dos  Negócios  Ecclesiasticos  e  de  Justiça,  e 
tendo  ouvido  o  Conselho  d'Estado :  hei  por  bem,  em  nome 
da  Rainha,  decretar  o  seguinte: 

Artigo  i.°  Ficam  desde  já  extinctos  em  Portugal,  Algar- 
ve, ilhas  adjacentes,  e  domínios  Portuguezes  todos  os  o  in- 
ventos, mosteiros,  collegios,  hospícios,  e  quaesquer  casas 
de  Religiosos  de  todas  as  Ordens  regulares,  seja  qual  for  a 
sua  denominação,  instituto  ou  regra. 

Artigo  2.°  Os  bens  dos  conventos,  mosteiros,  collegios, 
hospícios,  e  quaesquer  casas  de  Religiosos  das  Ordens  re- 
gulares, ficam  incorporadas  nos  próprios  da  fazenda  nacio- 
nal. 

Artigo  ÍJ.°  Os  vasos  sagrados  e  paramentos  que  serviam 
ao  culto  divino  serão  postos  á  disposição  dos  Ordinários 
respectivos  para  serem  distribuídos  pelas  igrejas  mais  ne- 
cessitadas das  dioceses. 

Artigo  4.°  A  cada  hum  dos  Religiosos  dos  conventos,  mos- 
teiros, collegios,  hospícios,  ou  quaesquer  casas  extinctas. 
será  paga  pelo  Thesouro  Publico,  para  sua  sustentação,  huma 
pensão  annual,  emquanto  não  tiverem  igual,  ou  maior  ren- 
dimento de  beneficio  ou  emprego  publico.  Exceptuam-se : 

§  1.°  Os  que  tomaram  armas  contra  o  throno  legitimo, 
ou  contra  a  liberdade  nacional. 

|  2.°  Os  que  em  favor  da, usurpação  abusaram  do  seu 
ministério  no  confissionario  ou  no  púlpito. 

§  3.°  Os  que  acceitaram  beneficio  ou  emprego  do  Go- 
verno do  usurpador. 

§4.°  Os  que  denunciaram  ou  perseguiram  directamente 
os  seus  concidadãos  por  seus  sentimentos  de  fidelidade  ao 
throno  legitimo,  e  de  adhesão  á  Carta  Constitucional. 

§  5.°  Os  que  acompanharam  as  tropas  do  usurpador. 

§  0.°  Os  que  no  acto  do  restabelecimento  da  autoridade 
da  Rainha,,  ou  depois  delle.  nas  terias  em  que  residiam 
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i83i    'abandonaram  os  seus  conventos,  mosteiros,  collegios,  hos- 
A28°     picios  ou  casas  respectivas.     • 

Artigo  5.°  Ficam  revogadas  todas  as  leis  e  disposições  em 
contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Ecclesias- 
ticos  e  de  Justiça  o  tenha  assim  entendido  e  faça  execu- 
tar. 
Paço  das  Necessidades,  em  28  de  Maio  de  1834. 

D.  Pedro,  Duque  de  Bragança. 

Joaquim  António  de  Aguiar. 


CARTA  DO  URTUAMEi  DA  LEGAÇÃO  EM  ItOIA  SETTHIO  VASSALL1  AO  ADDIDO  JORGE  BOM 


Carla  do  Geolilhoraem  da  Legação  cm  Roma  Sellimio  Vassalli,  ao  addido 
deitou  abaixo  as  armas  Porlutjuezas  que  eslavam 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Copia.) 

1834        Roma  30  Maggio  1834. 

M3a010  Iil.mo  Signore. — II  sottoscritto  si  trova  nellobbligo  d'in- 
formare  V.  S.a  Ill.ma  che  nella  notte  dei  29  di  Maggio  alie 
ore  11  p.  m.  cioè  un  ora  circa  prima  delia  mezza  notte,  si  è 
presentato  ai  Palazzo  ancora  affittato  per  conto  dei  defonto 
Marchese  di  Funchal  di  bo:  me:  posto  a  S.  Catterina de' Fu- 
nari,  un  individuo  involto  in  un  ferrajolo  di  panno  scuro, 
che  disse  essere  un  capo  maestro  muratore,  con  vari  mura- 
tori,  che  portavano  faci  accese,  scale,  corde,  ferri  ed  altri 
ordegni  delFarte,  ed  era  accompagnato  il  medesimo,  da  un 
cosi  detto  maresciallo  di  carabinieri  e  da  quattro  carabi- 
nieri ;  e  siccome  il  sottoscritto  era  stato  informato  da  un  abi- 
tante  dei  Palazzo,  e  confermato  neirinformazione  per  mezzo 
d'altro,  che  in  quella  notte  si  voleva  togliere  lo  stemma  delia 
Real  Corte  di  Portogallo,  se  fosse  possibile  per  sorpresa 
(delia  quale  scoperta  il  sottoscritto  ebbe  1'onore  d'infbrma- 
re  jeri  será  V.  S.a  Ill.ma  nell'alto  che  ando  a  prendere  i  suoi 
ordini  sul  propósito),  portanto  il  sottoscritto  si  fece  un  do- 
vere  di  mettersi  ad  aspettare  vigilante.  Giunte  le  sudette 
persone  nel  Palazzo  s'avviarono  verso  un  piccolo  apparta- 
mento  ai  terzo  piano  abitato  da  una  donna  già  ai  servizio  dei 
defonto  Marchese  sudetto,  per  avere  per  quella  parte  l'in- 
gresso  nella  casa.  Seguitate  le  sudette  persone  dal  sotto- 
scritto, loro  fú  osservato  dal  medesimo,  che  non  le  poteva 
essere  aperto  nè  quello,  nè  alcun  altro  locale  senza  la  di  lui 
presenza,  e  che  qualunque  cosa  dovessero  fare,  sperava  che 
gli  s'accorderebbe  prima  di  sentirlo,  ma  che  non  le  pareva 
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Jorge  ílusson,  dando-lhc  conta  do  modo  por  que  o  Governo  Pontifício 
no  palácio  que  oceupou  o  Marquez  de  Funchal. 

(Traducçao  particular.) 

Roma,  30  de  maio  de  1834. 

111."10  Sr.  — O  abaixo  assignado  julga  do  seu  dever  infor-  i83i 
mar  a  Y.  S.a  de  que  na  noite  de  29  de  maio,  ás  onze  horas, 
se  apresentou  no  palácio  ainda  alugado  por  conta  do  falle- 
cido  Marquez  do  Funchal,  de  boa  memoria,  sito  em  Santa 
Catharina  de  Funari,  um  individuo  coberto  com  um  ferra- 
goulo  de  panno  escuro,  que  disse  ser  mestre  pedreiro,  acom- 
panhado por  vários  pedreiros,  os  quaes  traziam  fachos  ac- 
cesos,  escadas,  cordas,  ferros  e  outros  utensílios  do  seu  ofii- 
cio,  e  por  um  intitulado  sargento  de  carabineiros  e  quatro 
carabineiros;  e  como  o  abaixo  assignado  fora  informado  por 
um  morador  do  palácio,  informação  que  outro  confirmara, 
de  que  n'aquella  noite  se  queriam  tirar  as  armas  da  Real 
Corte  de  Portugal,  sendo  possível,  por  surpreza  (o  que  o 
abaixo  assignado  teve  a  honra  de  participar  honteni  a  V.  S.a, 
quando  foi  receber  as  suas  ordens  sobre  este  particular) 
julgou  que  devia  estar  vigilante  para  ver  o  que  se  passava. 
Chegadas  as  ditas  pessoas  ao  palácio  encaminharam-se  para 
um  pequeno  quarto,  no  terceiro  andar,  habitado  por  uma 
senhora  que  estivera  ao  serviço  do  fallecido  Marquez  para 
entrarem  na  casa  por  aquella  parte.  O  abaixo  assignado,  se- 
guindo-os,  observou-lhes  que  não  lhes  podia  ser  aberto  nem 
aquelle  nem  outro  logar  algum  sem  a  sua  presença,  e  que 
esperava  que  qualquer  cousa  que  houvessem  de  fazer  lh'a 
declarassem  primeiro,  mas  que  não  lhe  parecia  conveniente 
virem  com  tanta  gente  e  com  tantos  fachos  accesos.  N'isto 
o  sargento  dos  carabineiros  ordenou  aos  seus  quatro  ho- 


1834  conveniente,  che  ciòrfosse  con  tanta  gente,  e  con  lante  faci 
*5J10  accese,  su  di  che  il  maresciallo  de1  carabinieri  ordinò  ai  suoi 
quattro  uomini  d'andare  nel  cortile,  e  1'altro  individuo  or- 
dinò ai  muratori  di  fare  lo  stesso.  Giunto  il  sottoscritto  ai 
sudetto  terzo  piano  assieme  col  maresciallo,  e  coll'  individuo 
coperto  da  ferrajolo,  ordinò  alia  donna  d'aprire  la  porta,  il 
che  ella  fece  súbito.  Fatte  sedere  le  due  persone  il  sottos- 
critto disse  alfindividuo  ridetto,  se  poteva  dirgli  chi  era,  e 
cosa  pretendeva  fare.  [/individuo  rispose,  ch'era  un  capo 
maestro  muratore,  e  che  aveva  ricevuto  ordine  da  Monsi- 
gnor  Governatore  di  Roma  di  togliere  dal  Palazzo  lo  stemma 
di  Portogallo,  e  che  a  tale  effetto  portava  i  suoi  uomini  ed 
ordegni  ed  era  accompagnato  dai  carabinieri.  Avendogli 
il  sottoscritto  domandato  se  portava  un  ordine  in  iscritto 
per  garanzia  dei  sottoscritto,  rispose  che  non  1'aveva.  Aven- 
dogli domandato  se  potrebbe  mettere  in  iscritto  che  esso 
capo  maestro  aveva  ricevuto  il  detto  ordine  da  Monsignor 
Governatore  di  Roma,  rispose  che  non  poteva  farlo,  ma  che 
forse  lo  potrebbe  fare  il  tenente  de'  carabinieri.  In  tal  caso 
il  sottoscritto  domando  se  si  poteva  far  venire  il  tenente  de' 
carabinieri;  nell'atto  il  marisciallo  spedi  uno  de'  suoi  uomini 
alia  ricerca  dei  tenente,  il  quale  ritornò  colla  seguente  ris- 
posta,  ciòe,  che  il  tenente  non  si  trovava,  odormiva.  Avendo 
il  sottoscritto  persuaso  il  capo  maestro  ch'era  vizioso  ch'esso 
si  prestasse  all'esecuzione  dun  tale  fatto  sulla  semplice  as- 
serzione  dun preteso  ordine  a  você,  tanto  piú  che  il  mares- 
ciallo de'  carabinieri  disse  che  non  sapeva  nulla  di  tale  ordi- 
ne, anzi,  che  non  sapeva  cosa  si  dovesse  fare,  in  questa  oc- 
casione  il  capo  maestro  aggiunse,  che  la  obbiezione  dei  sot- 
toscritto era  giusta,  ma  che  colle  sue  scale,  uomini,  ed  or- 
degni procurerebbe  di  fare  il  próprio  dovere  togliendo 
lo  stemma  dalla  parte  delia  strada;  ed  infatti  usciti  da  quel 
locale,  tanto  il  capo  maestro,  che  il  maresciallo  andettero 
sulla  strada,  ed  era  mezza  ora  circa  dei  giorno  30.  Maggio 
quando  il  capo  maestro  ordinò  ai  suoi  uomini  d'appoggiare 
le  scale,  colle  quali  salirono  sopra  e  dentro  la  loggia  che 
esiste  sotto  lo  stemma,  e  di  li  con  scale  sopra  lo  stemma  is- 


m 


meus  que  fossem  para  o  pateo  e  o  outro  individuo  ordenou     183* 


Maio 


aos  pedreiros  que  fizessem  o  mesmo.  Chegando  ao  terceiro  3"0 
andar  o  abaixo  assignado  juntamente  com  o  sargento  e  com 
0  individuo  do  ferragoulo,  mandou  á  dita  senhora  que  abrisse 
a  porta,  o  que^Ua  fez  logo.  Mandadas  sentar  as  duas  pes- 
soas, o  abaixo  assignado  disse  ao  mencionado  individuo  se 
lhe  podia  declarar  quem  era  e  o  que  pretendia.  Respondeu- 
lhe  elle  que  era  mestre  pedreiro  e  que  recebera  ordem  do 
Monsenhor  Governador  de  Roma  para  tirar  do -palácio  as 
armas  de  Portugal,  e  que  para  isso  trazia  os  seus  homens  e 
utensílios  e  era  acompanhado  por  carabineiros.  Perguntan- 
do-lhe  o  abaixo  assignado  se  para  segurança  delle  abaixo 
assignado  trazia  a  ordem  por  escripto,  respondeu-lhe  que 
não.  Perguntando-lhe  se  poderia  escrever  que  elle  mestre 
pedreiro  recebera  a  dita  ordem  do  Monsenhor  Governador 
de  Roma,  disse  que  não  o  podia  fazer,  mas  que  talvez  o  po- 
desse  o  tenente  dos  carabineiros.  Á  vista  disto  perguntou  o 
abaixo  assignado  se  se  podia  mandar  chamar  o  tenente  dos 
carabineiros;  e  logo  o  sargento  enviou  um  dos  seus  homens 
à  procura  delle,  o  qual  voltou  com  a  resposta  que  o  tenente 
não  se  achava  ou  que  dormia.  Tendo  o  abaixo  assignado 
ponderado  ao  mestre  pedreiro  que  não  se  devia  prestar  á 
execução  de  uma  cousa  como  esta  pela  simples  asserção  de 
uma  ordem  vocal,  tanto  mais  que  o  sargento  dos  carabinei- 
ros disse  que  nada  sabia  de  tal  ordem,  nem  mesmo  o  que  se 
devia  fazer,  respondeu-lhe  o  mestre  pedreiro  que  a  objecção 
do  abaixo  assignado  era  justa,  mas  que  elle  com  as  suas  es- 
cadas, homens  e  utensílios  procuraria  cumprir  o  seu  dever 
tirando  as  armas  do  lado  da  rua ;  e  com  eífeito  tanto  o  mes- 
tre pedreiro  como  o  sargento  saíram  do  logar  em  que  esta- 
vam para  a  rua,  e  era  perto  da  meia  noite  do  dia  30  d* 
maio  quando  o  mestre  pedreiro  mandou  aos  seus  homens 
que  encostassem  as  escadas,  por  onde  subiram  até  â  va- 
randa que  estava  por  baixo  das  armas,  e  dahi  com  escadas 
até  ás  mesmas  armas,  e  fel-os  trabalhar  até  perto  da  hora  e 
meia  da  noite;  mas  encontrando  muita  difficuldade  suspen- 
deu a  obra  e  partiu  d'aquelle  logar.  e  tomando  perto  de 
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1834  tesso,  e  fece  manovrare  fino  alie  ore  una  e  mezza  circa  dopo 
la  mezza  notte,  e  trovando  moita  difficoltà  fece  sospendere 
il  lavoro,  e  parti  dal  luogo  dell'operazione,  e  ritornato  dopo 
mezz'ora  circa  disse  forte,  rivolto  verso  il  maresciallo  de'  ca- 
rabinieri,  che  bisognava  assolutamente  che  si  togliesse  quello 
stemma,  ed  ordinò  ai  muratori  che  continuassero  il  lavoro. 
Ricominciarono  il  lavoro,  e  tolsero  il  detto  stemma  alie  ore 
4.  circa  dopo  mezza  notte.  Avendo  il  sottoscritto  domandato 
ai  capo  maestro  se  poteva  dire  dove  metteva  quello  stemma, 
rispose,  che  lo  portava  a  Monsignor  Governator  di  Roma. 
Li  Signori  Ignazio  Frugotti  e  Federico  Gentili,  abitanti  in 
detto  Palazzo,  furono  chiamati  dal  sottoscritto  a  presenziare 
1'atto  dei  salire  colle  scale  sulla  loggia,  e  dentro  la  loggia 
dei  detto  Palazzo,  e  con  pali  di  ferro  manovrare  per  toglier 
1'arma,  imbragarla  con  corde  ai  detto  eífetto. 

II  sottoscritto,  etc. 

Settimio  Vassalli. 

Ill.mo  Signor  Commendatore  Giorgio  Ilusson. 

P.  S.  Prevengo  a  V.  S.a  Ill.ma  per  sua  informazione  che 
mi  sono  accorto  di  quanto  mal  volentieri  i  commissionati 
d'ausiliare  questa  operazione  si  sono  adoprati  ad  eseguire 
gFordini  che  gli  erano  stati  dati. 

Conforme. 

Husson. 
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meia  hora  depois,  disse  com  energia  ao  sargento  dos  carabi-  1834 
neiros,  que  era  indispensável  tirarem-se  aquellas  armas ;  e 
mandou  continuar  o  trabalho.  Recomeçaram-no,  pois,  e  ar- 
rancaram as  armas  ás  quatro  horas  da  madrugada  pouco  mais 
ou  menos.  Tendo  perguntado  o  abaixo  assignado  ao  mestre 
pedreiro  se  lhe  podia  dizer  onde  ia  pôr  aquellas  armas,  res- 
pondeu que  as  levava  ao  Monsenhor  Governador  de  Roma. 
Os  srs.  Ignacio  Frugotti  e  Frederico  Gentili,  moradores  no 
dito  palácio,  foram  chamados  pelo  abaixo  assignado  para  pre- 
senciarem o  acto  de  subirem  pela  escada  e  entrarem  na 
varanda  do  dito  palácio  e  de  trabalharem  com  alavancas 
para  tirar  as  armas,  e  de  as  amarrarem  com  cordas  para 
esse  fim. 


O  abaixo  assignado,  etc. 

Settimio  Vassalli. 

111."10  Sr.  Commendador  Jorge  Husson. 

P.  S.  Previno  a  V.  S.a  para  seu  conhecimento  de  que  no- 
tei que  os  encarregados  de  auxiliar  este  trabalho  fizeram-no 
de  muito  má  vontade. 

Conforme. 
Husson. 


Oílicio  mandando  conservar  os  templos  dos  convénios  cxtinctos 

(Collecção  de  leis.) 

*834  Em.mo  e  Rev.mo  Sr.— Devendo  ter  immediata  execução  o 
u2n0'°  decreto  de  28  de  Maio  ultimo,  pelo  qual  se  determinou  a 
suppressão  e  extincção  de  todos  os  conventos,  mosteiros,  e 
mais  casas  religiosas  de  institutos  regulares  do  sexo  mas- 
culino destes  reinos  e  seus  domínios:  ordena  Sua  Mages- 
tade  Imperial  o  Duque  de  Bragança,  Regente  em  nome  da 
Rainha,  que  V.  Em.cia  expeça  as  necessárias  ordens  para 
serem  conservados  os  templos  que,  ou  deverem  servir  de 
parochias,  ou  que  para  maior  commodo  dos  fieis  convier 
que  fiquem  subsistindo  como  capellas,  aonde  os  mesmos 
fieis  assistam  aos  oíficios  divinos;  que  se  guardem  com  a 
decência  devida  as  imagens,  vasos  sagrados  e  utensílios  do 
culto,  de  modo  que  daquelles  que  não  forem  necessários 
para  o  serviço  dos  templos,  que  se  houverem  de  conservar, 
se  faça  huma  relação  exacta  que  deve  ser  remettida  ao  The- 
souro  Publico,  ficando  os  objectos,  de  que  ella  constar,  em 
deposito  seguro  para  terem  o  destino  que  mais  conveniente 
fôr. 

Sua  Magestade  Imperial  manda  outrosim  remetter  a 
V.  Em.cia  huma  copia  das  instrucções  enviadas  por  esta  Re- 
partição ao  Prefeito  da  província  da  Extremadura,  para 
que  em  harmonia  com  ella  V.  Em.cia  dê  as  que  julgar  conve- 
nientes aos  seus  Religiosos. 

Deus  guarde  a  V.  Em.cia  Secretaria  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Fazenda,  20  de  Junho  de  4834. 

José  da  Silva  Carvalho. 

Em.mo  e  Rev.m0  Sr.  Cardeal  Patriarcha  de  Lisboa. 
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Decrclo  extinguindo  a  casa  dos  Padres  da  Congregação  do  Oralorio 
de  S.  Filippe  Nery 

(Colleeçio  de  leis.)  * 

At  tendendo  a  que  os  Padres  da  Congregarão  do  Oratório  wn 
de  S.  Filippe  Nery  professam  hum  instituto  que  não  lie  o  do 
Clero  Secular  em  geral;  teem  toma  regra  particular,  pela 
qual' se  governam  como  qualquer  Ordem  religiosa  em  com- 
munidade,  debaixo  da  obediência  de  Prelados,  como  todas 
as  famílias  regulares  que  havia  nestes  reinos;  vivem  dos 
bens  e  rendas  que  administram  em  commum,  e  nelles  se 
verificam  os  abusos,  a  que  eu  pelo  Decreto  de  28  de  Maio 
ultimo  quiz  occorrer,  a  má  influencia  que  da  existência 
daquellas  corporações  resultava  no  interior  das  famílias  e 
na  ordem  publica  do  Estado,  e  isenção  e  quasi  independên- 
cia da  autoridade  episcopal; — isenção  nociva  aos  interes- 
ses da  Igreja  e  do  mesmo  Estado,  e  pouco  conforme  á  or- 
dem primitiva  do  estabelecimento  da  Igreja,  e  os  mais  in- 
convenientes ponderados  no  relatório  que  precedeu  o  men- 
cionado decreto:  hei  por  bem,  em  nome  da  Rainha,  decla- 
rar os  ditos  Padres  da  Congregação  do  Oratório  de  S.  Fi- 
lippe Nery  comprehendidos  no  mencionado  decreto,  que  ex- 
tinguiu os  conventos,  mosteiros,  hospícios,  collegios,  e 
quaesquer  casas  de  Religiosos  de  todas  as  Ordens  regula- 
res, seja  qual  for  sua  denominação,  instituto  ou  regra,  para 
que  em  tudo  lhes  sejam  applicadas  as  suas  disposições.  O 
Ministro  e  Secretario  dEstado  dos  Negócios  Ecclesiasticos  e 
de  Justiça  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 

Paço  de  Queluz,  em  22  de  Julho  de  1834. 

D.  Pedro,  Duque  de  Bragança. 
Joaquim  António  de  Aguiar. 


Sanclissimi  Domini  Nostri  Gregorii  divina  Providcnlia  Papae  XVI  ailocoli» 
habita  in  Consistório  Secreto  Calcndis  Augusli  anni  1834 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  -Copia.) 

1834  Venerabiles  Fratres.  —  Cum  pro  pastorali  Nostra  Solicitu- 
Ag°st0  dine  gravissime  ília  ferremus,  quae  vobis  ex  hoc  ipso  loco  die 
30  Septembris  anni  proximi  fada  Olisipone  per  Guberhium 
illie  mense  Júlio  ejusdem  anni  exeunte  constitutum  dolentes 
exposuimus ;  nihil  magis  optabamus,  quam  ut  aliquid  tan- 
dem nuntiare  in  coetu  vestro  Nobis  liceret,  quod  ad  Nostrura, 
vestrosque  ânimos  doloris  Nostri  participes  aliqua  saltem  ex 
parte  consolandos  pertineret.  Neque  vero  temere  sperare 
posse  Nobis  videbamur,  non  plane  irritum  futuram  optatum 
Nostrum,  qui  facta  illa  tantopere  questi  eramus,  tamque  diu- 
turna patientia  bonum  aliquem  expostulationum  Nostrarum 
exitum  expectavimus.  At  quantum  absit,  ut  ali(juidhuc  affer- 
re  possimus  spei  votisque  Nostris  consentaneum,  ex  iis  pro- 
be  intelligitis,  quae,  per  idem  iílud  Gubernium,  aueta  in  dies 
improborum  audácia  et  conscelerato  impetu  Catholicae  Reli- 
gionis  penitus  delendae,  patrata  deinceps  fuisse  et  assidue  pa- 
trari  notum  est  jam  nimium  et  apud  omnes  pervulgatum.  Ita- 
que  Vos  iteram,  Venerabiles  Fratres,  in  partem  cogimur  vo- 
care  doloris  Nostri  eo  etiam  majoris,  quo  majores  in  dies  do- 
lendi  causae  extiterunt.  Diei  enimvixpotest  quam  vehemen- 
ter  angamur  cernentes  animo  Ecclesiam  illam  deplorantem 
res  sacras  maxime  verendas  bonaque  sua  vel  attributa  aera- 
rio,  vel  publice  divendita,  templa  populorum  frequentia  et 
pietate  insígnia  qua  clausa,  qua  hostiliter  oceupata,  praecla- 
rissimos  quosque  ministros  suos  injuriosissime  tractatos,  ac 
partim  expulsos,  partim  in  oras  aspérrimas  amandatos,  San- 
ctissima  ac  saluberrima  instituta  inique  sublata,  aliaqueejus 


Allociifão  do  muilo  Santo  Padre  Gregório,  pela  Divina  Providencia  Papa  XVI, 
pronunciada  no  Consislorio  secrelo  de  \  de  agoslo  de  1834 

(Traducçâo  particular.) 

Veneráveis  irnifios.  —  Sentindo  muito,  em  virtude  do  nos-  ism 
so  pastora]  cuidado,  as  noticias  que  vos  communicámos,  AgJs,° 
cheios  de  magoa,  d'este  mesmo  logar,  no  dia  30  de  selem" 
bro  do  anuo  próximo,  acerca  (lo  que  praticara  em  Lisboa  o 
Governo  ali  constituído  no  lim  do  mez  de  julho  do  mesmo 
anuo,  nada  mais  desejávamos  do  (|ue  ser-nos  permittido  íi- 
nalmente  annunciar  n'este  vosso  ajuntamento  alguma  cou- 
sa que,  ao  menos  em  parle,  nos  consolasse  e  a  vós  também 
i|iie  participaes  da  nossa  dor.  Nem  nos  parecia  temerária 
esia  esperança,  nem  que  ficasse  inteiramente  baldado  o  nos- 
so desejo,  puis  das  nossas  instantes  queixas  a  tal  respeito  e 
da  nossa  aturada  paciência  devíamos  esperar  algum  bom 
resultado.  .Mas  quão  longe  estamos  de  vos  poder  dar  alguma 
noticia  correspondente  aos  nossos  votos  e  esperanças.  Vós  o 
vedes  perfeitamente,  pelo  que  o  mesmo  Governo,  crescendo 
de  dia  em  dia  a  audácia  dos  malvados,  e  o  criminoso  furor 
de  destruir  de  todo  a  Religião  Cathoiica,  depois  executou,  e 
executa  continuamente,  como  já  é  em  demasia  conhecido*  e 
divulgado.  Portanto,  veneráveis  irmãos,  somos  forçados  a 
admittir-vos  de  novo  a  quinhoar  a  nossa  dor,  tanto  maior 
quanto  maiores  são  as  suas  causas.  Comeffeitomal  podemos 
exprimir  a  violência  com  que  ella  aperta  a  nossa  alma  quan- 
do considerámos  aquella  Egreja  chorando  as  cousas  sagra- 
das mais  veneráveis ;  e  os  seus  bens  ou  dados  ao  erário  ou 
vendidos  publicamente,  os  templos,  notáveis  pela  concorrên- 
cia e  piedade  do  povo,  já  fechados,  já  hostilmente  oceupa- 
dos;  os  seus  mais  illustres  ministros  alvo  das  injurias,  parte 
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i83i  generis  vix  credibilia  planeque  teterriflia :  quae  dumpatitur 
As°1?t0  eo  etiam  caret  solatio,  ut  aliquem  habeat,  qui  sibi  tantis  in 
aerumnis  Nostro  nomine,  vel  consilio,  vel  auctoritate  praesto 
esse  possit ;  illo  quoque,  ut  scitis,  e  Lusitaniae  finibus  violen- 
ter  expulso,  cui  Pro-Nuntius  Noster  et  ipse  inde  per  vim  mi- 
graturus  vices  suas  agendas  commiserat. 


Verum  etsi  misérrima  haec  sunt,  et  Nobis  una  cum  afflicta 
Lusitana  Ecciesia  jure  meritoque  lamentanda ;  illa  tamen 
praesertim  Nos  cogunt  uberius  lacrymari,  quae  nedum  rerum 
et  personarum  Sacrarum  contemptum,  atque  injuriam  habent 
in  Sedem  Apostolicam ;  sed  eo  referuntur,  ut  jura  veneran- 
da unius  própria  potestatis  ecclesiasticae  invadantur,  divina 
ipsa  Ecclesiae  labefactetur  constitutio,  nihilque  tam  Sanctum 
sit,  ac  religiosum,  quod  profanis  manibusnon  violatum  sun- 
versumque  relinquatur.  Huc  profecto  spectat  illegitima  illa 
novi  tribunalis  institutio,  cujus  sit  generalem,  ut  vocant,  re- 
rum ecclesiasticarum  reformationem  inducere;  huc  beneficio- 
rum  etiam  parochialium  concessiones  laicae  auctoritatis  no- 
mine passim  factae,  nulla  necessitatis  ratione  habita  canonicae 
institutionis ;  huc  censurae  per  idem  illud  tribunal  iis  nequi- 
ter  inflicta,  qui  collata  ab  laicis  jurisdictione  ecclesiastica  uti 
recusaverint ;  huc  indictum  experimentum  ad  Episcopalem 
Sedem  Portugallensem  assequendam ;  huc  profana  lex,  (pia 
Ecclesiarumpraepositis  injunctum  est,  ne  quem  nisi  a  Guber- 
nio  probatum,  factaque  ipsi  ab  eo  facultate,  Sacros  ordines 
exercere  sinant,  et  Sacramenta  administrare ;  huc  alia  iila 
lex,  qua  amplíssima  Ecciesia  Olisiponensis  titulo  insignis 
BeataeMariaeVirginis  in  Coelum  assumptae  e  Patriarchatus 
honore  dejicitur,  ad  quam  eam  Summus  Praedecessor  Noster 
Clemens  XI.  Regi  Joanni  V.  de  Christiana  republica  optime 
mérito  gratificaturus  evexerat ;  huc  demum  illa,  qua  omnia 
indiscriminatim  coenobia,  collegia,  hospitia  regularium  sup- 
priímiiilur  bonaque  eorum  nationi  adjudicantur;  quae  quidem 
lex  eo  etiam  iniquior  est  acriusque  reprehendenda  quod  ad 
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expulsos,  parte  cruelmente  desterrados:  os  mais  santos  c  183; 
proveitosos  institutos  iniquamente  supprimidos,  c  outras  ***■ 
cousas  d'este  género  apenas  acreditáveis  e  horribilissimas ; 

ao  passo  que  tantos  soffrimentos  carecem  de  consolação  de 
(piem  no  meio  de  tão  grandes  misérias  soccorra  aquella 
Egreja  em  nosso  nome  com  o  conselho  ou  com  a  autorida- 
de, pois,  como  sabeis,  foi  também  expulso  violentamente  dos 
limites  de  Portugal  quem  o  nosso  Pro-Nuncio,  igualmente 
expulso,  deixara  fazendo  as  suas  vezes. 

Mas,  posto  qtre  estes  factos  sejam  tristissimos  e  dignos  de 
unirmos  os  nossos  lamentos  aos  da  atllicta  Egreja  Portugue- 
za,  como  é  justo  e  ella  merece,  obrigam-nos  sobretudo  a 
maior  pranto  oá  que,  não  só  redundam  em  desprezo  das 
pessoas  e  cousas  sagradas,  e  em  injuria  á  Sé  Apostólica, 
mas  também  em  invasão  dos  venerandos  direitos  só  próprios 
do  poder  ecclesiastico,  em  arruinar  a  constituição  divina  da 
mesma  Egreja,  e  em  violar  e  destruir  com  mãos  profanas 
quanto  ha  de  mais  santo  e  religioso.  Acham-se  de  certo  n'este 
caso  a  illegal  instituição  de  um  novo  tribunal,  CUJO  fim,  di- 
zem, é  tratai'  da  reforma  geral  das  cousas  ecclesiasticas; 
as  concessões  de  benefícios  mesmo  parochiaes  feitas  des- 
ordenadamente em  nome  da  autoridade  leiga,  sem  atten- 
der  á  necessidade  da  instituição  canónica;  as  censuras  in- 
fligidas illegalmente  pelo  mesmo  tribunal  aos  que  recusas- 
sem servir-se  das  concessões  feitas  pelos  leigos  com  juris- 
dicção  ecclesiastica ;  a  prova  que  se  publicou  para  se  alcan- 
çar a  Sé  Episcopal  Portuense;  a  profana  lei  por  que  se 
mandou  aos  que  governam  as  Egrejas  que  só  deixem  exer- 
cer as  ordens  sacras  e  administrar  os  Sacramentos  aos  que 
forem  approvados  pelo  Governo  e  tiverem  delle  licença;  a  ou- 
tra lei  por  que  a  importante  Egreja  Lisbonense,  do  titulo 
de  Nossa  Senhora  da  Assumpção,  é  desapossada  da  honra  de 
Patriarchado,  á  qual  o  Santíssimo  nosso  predecessor  Cle- 
mente XI  a  elevara,  para  gratificar  o  Rei  D.  João  V,  tão  be- 
nemérito da  republica  enrista ;  finalmente  a  lei  por  que  são 
supprimidos  sem  distineção  todos  os  conventos,  collegios  e 
hospícios  de  regulares  e  os.  seus  bens  adjudicados  á  nação, 


132 

1834  incautos  decipiendos  fallaeissimo  simutatarum  causaram  ob- 
AgJ>st0  tentu  fuerit  òbvoluta.  Loquimur  nempe,  Venerabiles  Fra- 
tres,  de-relatione  eidem  legi  praemissa,  que,  talia  habet  falso 
criminoseque  dieta,  quibus  nihil  religiosis  familiis  contume- 
liosius,  nihil  magis  erroneum,  et  minime  dubiis  ecclesiasti- 
cae  historiae  monumentis  magis  adversum  ab  homine  quovis 
pessime  in  Religionem,  et  sacra  instituía  animato  proferri  po- 
tuisse  videatur. 

Porro  in  tanta  tamque  atroei  rei  catholicae  clade,  quo  si- 
mus  animo,  quantisque  premamur  angustiis,  satis  explicare 
verbis  non  possumns.  Ex  una  enim  parte  admodum  duram 
Nobis  est  severe  agere,  et  gravius  quidpiam  in  aliquem  de- 
cernere ;  ex  altera  vero  parte  statum  intuentes  Religionis, 
frustra  bonis  pastoribus  contra  obtinentibus,  jam  prorsus  in 
eo  ipso  Regno  deformatum,  ubi  olim  pietas,  Sanctitas  disci- 
plinae,  devota  Beati  Petri  Cathedrae  fides,  etin  ejus  suecesso- 
res  observantia  in  exemplum  ílorebant ;  eo  jam  rem  addu- 
ctam  intelligimus,  ,ut  satis  non  sit  illata  ecclesiae  mala  deplo- 
rare,  nisi  ad  ea  penitus  tollenda  curam  omnem  operamque 
impendamus.  Absit  vero,  ut  affectio  aut  ratio  aliqua  humana 
magis  apud  nos  valeat,  quam  ofílcium;  absit,  ut  proditae 
ecclesiae  libertatis,  desertaeque  turpiter  Dei,  et  Religionis 
causae  crimine  arguamur;  absit,  ut  alicujus  licet  gravissime 
dimicationis  aut  instantis  periculi  metus  ab  iis  Nos  consiliis 
deterreat,  quae  et  Sanctae  lmjus  Sedis  dignitati,  et  Ecclesiae 
defensioni  magis  consentânea  judicemus.  Immo  vero  San- 
ctissime  profitemur,  beatos  Nos  cum  Apostolis  existimaluros, 
si  quid  pati  propter  justitiam  oportebit.  Hac  ex  alto  virtute, 
uti  oonfidimus,  induti  vocem  pastoralem  rursus  tollimus, 
partesque  Nostras  Apostólica  libertate  instamus  implere. 
Itaque  nedum  decreta  omnia  a  praedicto  Gubernio  in  Religio- 
nis, Ecclesiae,  ac  Sedis  Apostolicae  jurium,  et  auetoritatis  de- 
trimentum  prolata  iteram  reprobamus,  damnamus,  irrita 
prorsus,  et  nulla  declaramus ;  sed  eos  omnes,  quorum  no- 
mine,  opera,  aut  jussu  edita  ília  fuerunt,  gravissime  admo- 
nemus  ut  etiam,  atque  etiam  reputent  poenas.  et  censuras 
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lei  que  é  lauto  mais  iníqua  e  digna  de  acre  censura  quanto  foi  iti* 
Teiada  com  o  pretexto  falacíssimo  de  cansas  fingidas  para  A8jSt0 
illudir  os  incautos.  Referimo-nos,  veneráveis  irmãos,  ao 
preambulo  da  mesma  lei,  o  qual  contém  asserções  tão  fal- 
sas e  apaixonadas,  que  nada  mais  injurioso  ás  famílias  reli- 
giosas, nada  mais  erróneo  e  mais  contrario  aos  indubitáveis 
monumentos  da  historia  ecclesiastica  poderia  ser  proferido 
pelo  que  estivesse  de  peior  animo  contra  a  religião  e  institu- 
tos sagrados. 

Certamente  no  meio  de  tamanha  e  tão  atroz  destruição 
das  cousas  cathoMcas  não  vos  podemos  explicar  com  palavras 
o  estado  da  missa  alma,  e  as  angustias  que  nos  opprimem. 
Por  uma  parte  custa-nos  muito  proceder  se  veramente  e  to- 
mai-qualquer  medida  mais  grave;  pela  outra,  vendo  o  es- 
tado da  religião,  já  antes  transtornado,  apesar  das  demons- 
trações dos  bons  pastores,  n'esse  mesmo  reino,  que outr 'ora 

florescia  como  modelo  de  piedade,  de  santa  disciplina,  de 
devota  fidelidade  á  cadeira  de  S.  Pedro,  e  de  respeito  a  seus 
suecessores,  conhecemos  que  o  caso  chegou  já  a  tal  ponto. 
que  não  basta  deplorar  os  males  feitos  á  Kgreja,  mas  que  é 
necessário  empregar  todos  os  cuidados  e  meios  para  a  sua 
extirpação  completa.  Não  julgue  entretanto  ninguém  que 
pode  mais  em  nós  algum  affecto  ou  razão  humana  do  que  o 
nosso  dever;  que  não  nos  aceusem  do  crime  de  atraiçoar  a 
liberdade  da  Kgreja  e  de  abandonar  vergonhosamente  a  cau- 
sa de  Deus  e  da  religião :  que  não  pense  ninguém  que  o 
medo  do  gravíssimo  combate  ou  do  imminente  perigo  nos 
aparta  dos  conselhos  que  julgámos  mais  convenientes,  não  só 
á  dignidade  desta  Santa  Sé,  mas  também  á  defeza  da Egre- 
ja.  Certamente  com  lealdade  confessámos  que  nos  reputare- 
mos felizes  com  os  Apóstolos,  se  tivermos  de  soífrer  alguma 
cousa  por  causa  da  justiça.  Influídos  por  esta  virtude  do  céu, 
como  cremos,  novamente  elevámos  a  nossa  voz  pastoral  e 
procurámos  cumprir  a  nossa  obrigação  com  apostólica  líber-  * 
dade.  Portanto  não  só  outra  vez  reprovámos,  condemnàmos 
e  declarámos  completamente  irrito  e  nullo  quanto  fez  o  dito 
Governo  em  detrimento  dos  direitos  e  autoridade  da  reli- 
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i83i     quae  ab  Apostolicis  Constitutionibus,  Sãcroramque  Goncilío- 

A^st°  rum  canonibus  inaxime  Tridentini  (SS :  22.  Gap.  II.)  adver- 
sus  rerum  Sacrarum  praedatores,  et  profanatores,  ecclesias- 
ticae  potestatis  ac  liberta  tis  violatores,  etEcclesiae,  Sanctae- 
(jue  sedis  jiirium  usurpatorès  sunt  constituiae. 


Ceterum  nisi  post  baec  ab  ausis  in  ecclesiastícam  potesta- 

íem  atque  immunilateni  cessetur,  damnaque  innumera  Eccle- 
siac,  et  Orbi  Catholico  universo  exempli  pravitate  illata  repa- 
rentur;  illud  palam  edicimus,  Nos  muneri  non  defutoros 
officii  Nostri,  minimeque  dubitaturos,  quinseveriusintanto- 
rum  malorum  auctores  agamus,armisque  in  eos  animadver- 
tamus  quae  Sacro  Ministério  Nostro  fuerunt  divinitus  attri- 
buta.  Utinam  vero  aspérrima  animo  Nostro  his  utendi  armis 
necessitas  avertatur.  Utinam  Domini,  cujus  legatione  fungi- 
mur,  vocibus  dociles  illi  praebeant  aures,  quorum  opera  tot 
tantisque  oppressa  malis  ingemiscit  Ecclesia,  neque  expe- 
ctent  dum  experiantur,  quam  iratus  ex  patre  factus  judex  in 
eos  insurgat,  qui  templum  Sanctum  Suum  ausi  sintpolluere. 
Meminerint,  ut  est  praeclare  dictum  a  S.  Cypriano,  non  posse 
Deum  habere  patrem,  qni  Ecclesiam  noluerint  habere  ma- 
trem.  Seautem  nihil  minus  habere,  quam  Ecclesiam  matrem, 
quae  gremium  suum  tot  ipsorum  ictibus  vulneratum  dolen- 
ter  ostendit.  Moveat  eos,  si  quis  pietatis  sensus  reliquus  in 
ipsis  sit,  parentis  moestissimae  aspectus,  quae  tamen  adhuc 
ulnas  tendit  íilios  exceptura,  quorum  una  eam  potest  poeni- 
tentia  consolari,  unae  ejus  vulneribus  laerymae  mederi  pos- 
sunt.Nos  autem  simul,  Venerabiles  Fratres,  Patrem  miseri- 
cordiarum,  et  Deum  totius  consolationis  supplicibus  votis 
obtgstemur,  ut  illos  in  viam  veritatis,  et  justitiae,  a  qua  Iam 
longe  aberrarunt,  dignetur  reducere;  aut  quid  quid  ipsis 
justo  sapientiae  suo  judicio  fieri  velit,  «ut  ostendat  faciem 
suam  super  Sanctuarium  Suum,  quod  desertum  est» .  Adjuvet 


giào,  da  Egreja  e  da  Sé  Apostólica,  mas  também  admoesta-  mu 
mos  severamente  todos  aquelles.  em  cujo  nome,  e  por  cuja  Ag<Jst0 
cooperação  ou  mando  as  ditas  cousas  foram  feitas,  que  con- 
siderem umae  muitas  vezes  as  penas  e  censoras  que  são  or- 
denadas pelas  Constituições  Apostólicas  e  pelos  cânones  dos 
sagrados  Concílios,  principalmente  o  Tridentino  (SS.  ±2, 
cap.  il)  contra  os  roubadores  e  profanadores  das  cousas 
sagradas,  contra  os  violadores  do  poder  e  liberdade  eccle- 
siastiea,  e  contra  os  usurpadores  dos  direitos  da  Egreja  e 
da  Santa  Sé. 

Mas  se,  depois  disto,  não  acabarem  os  attentados  contra 
o  poder  e  immunidade  ecclesiasticos,  nem  forem  reparados 
os  mnnmeros  prejuízos  causados  com  perverso  exemplo  á 
Egreja  e  a  todo  o  Orbe  Catholico,  nós,  aqui  o  declaramos 
abertamente,  Dão  faltaremos  á  obrigação  do  nosso  cargo,  e 
de  certo  procederemos  mais  severos  contra  os  autores  de 
tantos  males,  e  punil-os-bemos  com  as  armas  que  foram  di- 
vinamente concedidas  ao  nosso  sagrado  ministério.  Oxalá, 
comtudo,  que  nunca  chegue  a  necessidade,  para  dós  durís- 
sima, de  usai-  de  semelhantes  armas.  Oxalá  que  prestem  ou- 
vidos dóceis  á  voz  de  Deus,  de  quem  somos  representantes, 
esses  por  cuja  causa  geme  a  Egreja  oppressa  de  tantos  ma- 
les, e  que  não  queiram  experimentar  o  braço  do  pae  conver- 
tido em  juiz  irado  os  que  ousaram  conspurcar  o  seu  templo 
santo.  Que  se  lembrem,  como  disse  muito  bem  S.  Cypriano, 
«que  não  podem  ter  a  Deus  por  pae  os  que  não  quizerem  ter 
a  Egreja  por  mãe» ;  e  que  elles  por  nenhum  modo  conside- 
ram como  sua  mãe  a  Egreja,  pois  a  teem  ferido  tanto  no  pró- 
prio seio,  como  ella  mostra  aíllicta.  Mova-os,  se  resta  uelles 
algum  sentimento  de  piedade,  o  semblante  da  mãe  tristíssi- 
ma, que,  apesar  de  tudo,  ainda  estende  os  braços  para  re- 
ceber os  filhos,  cuja  penitencia  só  a  pôde  consolar,  e  cujas 
lagrimas  só  podem  curar  as  suas  feridas.  Entretanto,  vene- 
ráveis irmãos,  roguemos  juntamente  ao  Pae  das  misericór- 
dias e  ao  Deus  de  toda  a  consolação  com  preces  supplicantes, 
que  se  digne  reeonduzil-os  ao  caminho  da  verdade  e  da  jus- 
tiça, de  que  tanto  se  apartaram,  ou  que  faça  a  respeito  dos 
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i83i  patrocínio  suo  vota  haec  Nostra  beatíssimos  Apostolorum 
Agosto  prjncepSj  ui  idem  benignissimus  Deos  quemadmodum  ipsum 
vinculis  mirabiliter  solvit,  atque  ab  omni  ereptum  hostium 
expectatione  liberam  dedit  abire,  cojus  rei  memoriae  Sacrom 
'  diem  celebramos;  ita  et  Nos,  licet  indignos  tantae  auctori- 
tatis  haeredes,  Ecclesiamque  suam,  nexibus  abruptis,  qui- 
bus  nefaria  impiorum  lioniinom  conspiratione  constringimor 
eorumque  consiliis  penitus  disjectis,  in  eam  plane  vindicet 
libertatem,  qua  ipse  nos  liberavit. 
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mesmos  o  que  julgar  melhor  no  recto  juizo  da  sua  sabedoria  1834 
«para  que  mostre  a  sua  face  sobre  o  seu  santuário,  o  qual  AglJst0 
está  desdito».  Ajude  com  o  seu  auxilio  estes  nossos  votos  o 
Bemaventurado  Príncipe  dos  Apóstolos,  para  que  o  mesmo 
benigníssimo  Deus,  assim  como  o  libertou  milagrosamente 
das  cadeias,  e  lhe  concedeu  que  saísse  livre,  solto  contra 
toda  a  expectativa  dos  inimigos,  do  que  celebramos  a  memo- 
ria n'estc  santo  dia,  do  mesmo  modo  nos  restitua  a  nós,  posto 
que  indignos  herdeiros  de  tamanha  autoridade,  e  á  sua 
Egreja  a  liberdade  que  nos  concedeu,  quebradas  as  prisões 
com  que  nos  prende  a  nefanda  conspiração  de  homens  ím- 
pios, e  destruídos  inteiramente  os  seus  desígnios. 


Extracto  do  oíficio  de  Agostinho  José  Freire,  n.°  30,  de  9  de  agoslo  de  1834 
para  João  Pedro  Migueis  de  Carvalho 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Registo.) 

1834  S.  M.  Imperial  o  Duque  de  Bragança,  Regente  em  nome 
AggSt0  da  Rainha,  viu  com  admiração  e  sensível  desgosto  o  proce- 
dimento do  Governo  de  Roma,  que  V.  S.a  refere  no  seu  of- 
ficio  n.°  30,  de  mandar  tirar  as  armas  Portuguezas  do  pa- 
lácio que  oceupou  o  fallecido  Marquez  do  Funchal,  que  he 
tanto  mais  de  estranhar  quanto  a  piedade  de  Sua  Santidade 
foi  sem  duvida  surprehendida  para  dar  a  sua  saneção  a  actos 
de  violência  e  vingança  impróprios  do  caracter  pacifico  e  re- 
ligioso de  Sua  Santidade,  que  os  seus  Ministros  compromet- 
teram  aos  olhos  da  christandade. 

S.  M.  Imperial,  animado  do  respeito  e  filial  devoção  para 
com  o  Santo  Padre,  não  quer  que  de  maneira  alguma  V.  S.a 
proteste  ou  faça  recriminações  contra  actos  que  S.  M.  Impe- 
rial continua  a  não  acreditar  que  sejam  emanados  da  sua 
santíssima  vontade,  e  que  huma  vez  conhecidos  pelo  Beatís- 
simo Padre  serão  immediatamente  reprovados. 

Não  querendo  S.  M.  Imperial,  porém,  que  V.  S.a  seja  com- 
promettido  no  seu  caracter  publico  ou  particular,  permitte  e 
deseja  que  neste  sentido  V.  S.a  continue  a  residir  em  Roma, 
e  em  caso  contrario  se  retire  para  alguma  outra  povoação, 
em  que  possa  residir  com  independência,  segurança  e  digni- 
dade. 


Carla  da  Rainha  D.  liaria  II  para  o  Papa  Gregório  X\I 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 

.Muilo  Santo  em  Christo  Padre  e  muito  Bemaventurado  Se-  *834 
nhnr.  —  A  vossa  devota  e  obediente  filha,  D.  Maria  II,  por  'ot™  rc 
graça  de  Detis,  Rainha  de  Portugal  e  dos  Àlgarvés,  daquem 
e  d'alem  mar  em  Africa.  Senhora  da  Guiné,  e  da  conquista, 
navegação  e  commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  ín- 
dia, etc.,  com  toda  a  humildade  envia  beijar  seus  santos  pés. 
Muito  Santo  em  Uuisto  Padre  e  muito  Bemaventurado  Se- 
nhor. A  lamentável  e  gravíssima  enfermidade  que  afílige  a 
augusta  pessoa  do  Duque  de  Bragança,  meu  Senhor  e  pae, 
obrigou  a  Sua  Magestade  Imperial  a  declarar-se  impossibi- 
litado de  exercer  em  meu  nome,  e  durante  a  minha  me- 
noridade, a  Regência  destes  reinos,  a  que  o  levara  o  voto 
geral  da  Nação  Portugueza,  fiel  propugnadora  dos  meus  le- 
gítimos direitos,  logo  que  Sua  Magestade  Imperial  entrou 
na  honrosa  e  árdua  tarefa  de  reslituir-me  a  posse  delles,  e 
na  qual  Regência  o  mesmo  augusto  Senhor  tinha  sido  con- 
firmado ha  tão  poucos  dias  pela  resolução  das  Cortes  geraes 
e  extraordinárias,  depois  de  haver  restabelecido  com  tanta 
gloria  sua,  nos  sobreditos  reinos,  a  paz  e  a  liberdade  legal, 
á  custa  de  immensas  fadigas  e  de  continuado  risco  da  sua 
própria  vida.  Em  consequência  de  tão  deplorável  aconteci- 
mento, que  me  priva  do  apoio  e  conselhos  que  tanto  me 
eram  precisos,  decidiu  a  Gamara  dos  Deputados  unanime- 
mente, e  a  Gamara  dos  Pares  por  huma  considerável  maio- 
ria, dispensar  na  Carta  Constitucional,  emquanto  ao  termo 
de  annos  marcado  na  mesma  Carta  para  a  maioridade  dos 
Soberanos  da  Coroa ;  e  conformando-se  com  as  antigas  leis 
lundamentaes  e  pratica  destes  reinos,  me  declararam  maior. 
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i83i  a  fim  de  entrar  desde  já  no  exercício  dos  direitos  e  funccões 
0  magestaticas.  Com  o  objecto  de  evitar  as  oscillações  e  insta- 
bilidade connexas  a  huma  Regência  temporária  em  as  criti- 
cas circumstancias  actuaes,  tendo  ouvido.o  meu  Conselho  de 
Estado  e  o  dos  Ministros,  resolvi-me  a  annuir  aos  votos  dos 
meus  leaes  súbditos,  tão  manifesta,  espontânea  e  accorde- 
mente  expressados  pelos  seus  representantes,  que  pareciam 
inspirados;  e  implorando  o  auxilio  da  Divina  Providencia 
para  sustentar-me  e  dirigir-me  no  laborioso  empenho  que 
tenho  tomado,  hoje  mesmo  assumi  o  sceptro  e  começo  a  en- 
tender no  regimen  e  administração  da  monarchia,  que,  pela 
graça  de  Deus  e  pelas  leis  fundamentaes  me  pertence;  ha- 
vendo prestado  o  juramento  prescripto  pela  Carta  Constitu- 
cional. Rogo  a  Vossa  Santidade  queira  receber  o  meu  filial 
obsequio  e  veneração,  segurando  a  Vossa  Santidade  que  hei 
de  procurar  que  se  conheça  que  estimo,  sobretudo,  ser  filha 
a  mais.  obediente  da  Santa  Sé  Apostólica. 

Muito  Santo  em  Christo  Padre  e  muito  Remaventurado 
Senhor,  Nosso  Senhor  conserve  a  Vossa  Santidade  em  seu 
santo  serviço. 

Escripta  no  palácio  de  Queluz,  aos  20  dias  do  mez  de  Se- 
tembro do  anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de  1834. 

Muito  obediente  filha  de  Vossa  Santidade 

A  Rainha  (com  guarda). 

Agostinho  José  Freire. 


Carla  da  Rainha  D.  Maria  II  para  o  Papa  Gregório  XVI 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 


Muito  Santo  em  Christo  Padre  e  muito  Bemaventurado     *«34 
Senhor.  —  A  vossa  devota  e  obediente  tillia  D.  Maria,  por 
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graça  de  Deus,  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves,  (latinem 
e  daleni  mar  em  Africa,  Senhora  de  Guiné  e  da  conquista. 
navegação  e  commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da 
índia,  etc.,  com  toda  a  humildade  envia  beijar  seus  santos 
pés.  Muito  Santo  em  Christo  Padre  e  muito  Bemaventurado 
Senhor.  Foi  Deus  servido  chamar  á  sua  santa  gloria  Sua  Ma- 
jestade Imperial  o  Senhor  Duque  de  Bragança,  meu  muito 
amado  e  prezado  pae,  que  suecumbiu  pelas  duas  horas  e 
meia  da  tarde  do  dia  2i  de  Setembro  ultimo,  a  numa  gra- 
víssima e  penosa  moléstia  de  peito,  conservando  em  toda 
ella  numa  heróica  resignação  á  divina  vontade,  e  exercendo 
todos  os  actos  da  religião  e  piedade  próprios  de  hum  Prín- 
cipe christão,  em  consequência  dos  quaes,  estou  persuadida 
que  Deus  Nosso  Senhor,  por  sua  misericórdia,  lhe  terá  dado 
a  Bemaventurança.  Apezar  da  pungente  dor  que  me  oppri- 
me,  eu  me  apresso  a  fazer  esta  participação  a  Vossa  Santi- 
dade, que  por  sua  paternal  benignidade  se  condoerá  da  mi- 
nha pena,  e  tomará  parte  nella,  como  bem  merece  a  vene- 
ração em  que  meu  augusto  pae  teve  sempre  a  pessoa  de 
Vossa  Santidade  e  a  Santa  Sé  Apostólica.  Supplico  a  Vossa 
Santidade  queira  lançar  sobre  mim  e  sobre  todo  este  reino 
a  sua  Apostólica  benção. 
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i83i        Muito  Santo  em  Ghristo  Padre  e  muito  Bemaventurado 
outubro   ggjjhQ^  Nosso  Senhor  conserve  a  Vossa  Santidade  em  seu 
santo  serviço. 

Escripta  no  palácio  das  Necessidades,  em  4  de  Outubro 
de  1834. 
Muito  obediente  fdha  de  Vossa  Santidade 


A  Rainha  (com  guarda). 

Conde  de  Villa  Real. 


Extracto  do  oííicio  do  Duque  de  Palmella,  n.°  7,  de  U  de  fevereiro  de  1835, 
para  o  Visconde  da  Carreira,  parlicipando-lhc  a  sua  transferencia  da 
Cõrlc  de  Paris  para  a  de  Roma. 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 


Emquanto  á  missão  de  V.  Ex.a  para  Roma.  claro  está  que     im 

i-ii  Fevereiro 

nao  deverá  levar-se  a  effeito  senão  depois  de  haver  a  cer-  2s 
teza  do  seu  recebimento  naquella  Corte;  e  emquanto  lhe 
não  dirijo  para  esse  fim  as  instrucções  detalhadas  que  Sua 
Magestade  houver  por  bem  determinar,  deverá  V.  Ex.a  pelo 
intermediário  do  Ministério  Francez,  que  com  tão  boa  von- 
tade já  se  tem  prestado  a  servir  de  conciliador  junto  á  Santa 
Sé,  fazer  constar  a  sua  nomeação  ao  Summo  Pontífice,  que 
a  deverá  avaliar  como  hum  testemunho  patente  dos  senti- 
mentos de  moderação  do  Governo  de  Sua  Magestade  Fide- 
líssima e  como  huma  iniciativa  espontânea,  que  claramente 
patenteia  o  desejo  de  restabelecer  entre  esta  Corte  e  o  Chefe 
visível  da  Igreja  Catholica  as  relações  diplomáticas  actual- 
mente interrompidas,  sem  que  comtudo  deva  d'aqui  inferir- 
se  que  este  Governo  desiste,  como  na  verdade  nunca  desis- 
tirá, de  nenhuma  das  attribuições  incontestáveis  que  lhe 
competem  no  regulamento  interior  deste  reino,  nem  nas 
suas  relações  com  a  Santa  Sé. 

Deverá  V.  Ex.a  neste  mesmo  sentido  prevenir  a  João  Pe- 
dro Migueis,  para  que  faça  o  uso  prudente  e  útil  que  julgar 
desta  noticia,  e  convirá  igualmente  que  V.  Ex.a  procure  com- 
municar-se  a  este  respeito  com  o  Núncio  de  Sua  Santidade 
em  Paris,  se  o  Governo  Francez  opinar  que  o  pôde  fazer  sem 
inconveniente. 


Olficio  do  Duque  de  Palmclla  para  João  Pedro  Migueis  de  Carvalho 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 

1835  n.o  3.__cumpre-me  participar  a  V.  S.a  que,  querendo  a 
Ma7rf°  Rainha  minha  Senhora  manifestar  de  hum  modo  evidente  os 
desejos  que  a  animam,  não  só  de  pôr  termo  á  interrupção 
das  relações  de  amizade,  que  devem  existir  entre  a  Santa 
Sé  e  o  Governo  de  S.  M.  Fidelíssima,  mas  também  de  se 
entender  com  o  Summo  Pontífice  sobre  todos  os  objectos  re- 
lativos ao  culto  divino,  em  que  a  mesma  Senhora,  â  seme- 
lhança de  seus  augustos  antepassados,  tão  seriamente  se  in- 
teressa, houve  por  bem  nomear  seu  Enviado  Extraordiná- 
rio e  Ministro  Plenipotenciário  na  Corte  de  Roma  ao  Vis- 
conde da  Carreira,  cujas  qualidades  pessoaes  e  prestantes 
serviços  são  hum  seguro  garante  do  esmero  com  que  procu- 
rará desempenhar  tão  importante  commissão. 

Dando  este  passo  tem  Sua  Magestade  pela  sua  parte  mos- 
trado a  contemplação  que  lhe  merece  o  Chefe  da  Igreja  Ca- 
tholica,  sem  attender  aos  motivos  da  etiqueta  que  a  respeito 
de  qualquer  outro  Soberano  podiam  obstar,  para  que  to- 
masse assim  a  iniciativa,  emquanto  por  parte  do  Governo 
Pontifício  não  houvesse  huma  manifestação  directa  das  mes- 
mas disposições. 

Não  seria  justo,  porém,  que  depois  deste  testemunho  pu- 
blico de  deferência,  compromettesse  Sua  Magestade  a  digni- 
dade da  Coroa  Portugueza,  expondo  o  seu  Ministro  a  nao 
ser  recebido  e  acolhido  como  por  todos  os  motivos  lhe  com- 
pete, e  por  isso  tem  o  mesmo  Ministro  ordem  de  esperar 
em  Paris  as  communicações  de  V.  S.a  antes  de  se  pôr  a  ca- 
minho para  a  sua  nova  residência. 

Convém,  pois,  que  V.  S.a  participe  isto  mesmo  de  huma 
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forma  confidencial  ao  Governo  de  Sua  Santidade,  e  continue     i^õ 
com  a  sua  experimentada  prudência  e  zelo  a  promover  huma    Ma7rço 
reconciliação  desejada,  não  só  debaixo  do  ponto  de  vista  da 
politica,  mas  ainda  mais  por  considerações  espirituaes,  qne 
sem  duvida  faria  pesar  sobre  a  consciência  dos  que  as  desat- 
tenderem  huma  grave  responsabilidade. 

Nas  suas  communicações  nunca  V.  S.'1  perderá  de  vista  a 
resolução  firme  em  que  está  o  Governo  de  Sua  Magestade 
de  sustentar,  como  be  da  sua  obrigação,  sem  a  menor  que- 
bra, a  independência  e  prerogativas  da  Coroa,  com  asquaes 
seria  incompatível  o  reconhecimento  dos  Bispos  propostos 
no  tempo  da  usurpação,  assim  como  a  sua  readmissão,  que 
causaria  neste  reino  bum  escândalo  e  desordem,  que  nunca 
jamais  poderá  tolerar-se. 

Consta,  que  tanto  pelo  canal  da  Embaixada  Franceza  nessa 
Corte,  como  do  Kncarregado  de  Negócios  Britannicos  em 
Toscana  se  teem  feito  ao  Ministério  Pontifício  representações 
tendentes  ;i  promover  o  negocio  de  que  se  trata.  He  bem  de 

esperar  qne  ellas  produzam  effluto,  e  qne  esse  Governo  se 

convença  da  futilidade  das  esperanças  que  os  agentes  da 
usurpação  ainda  alíectam  de  nutrir. 

Terminarei  segurando  aV.  S.aque  a  Rainha  minha  Senho- 
ra e  o  seu  .Ministério  teem  a  peito  prover,  quanto  as  cir- 
cumstancias  o  permittam,  ao  remédio  dos  males  provindos 
da  porfiada  lucta  que  felizmente  se  terminou,  acudindo  á 
subsistência  dos  Ministros  do  altar,  como  já  se  manifesta 
pelas  medidas  decisivas  que  a  este  respeito  se  teem  ado- 
ptado. 

Deus  guarde  a  V.  S.a  Palácio  das  Necessidades,  em  7  de 
Março  de  Í835. 

Duque  de  Palmella. 


Tom.  xxx  ío 


K 


Exlraclo  do  officio  n.°  15,  de  27  de  abril  de  i 835,  de  João  Pedro  Migueis 
de  Carvalho  para  o  Duque  de  Palraella 

(Arcli.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Original.) 

1835        No  dia  2  do  corrente  tive  a  honra  de  receber  os  despa- 
*jjn     chos  que  V.  Ex.a  me  dirigiu  com  os  n.os  2  e  3,  e  datas  de  4 
e  7  de  Março  próximo  passado;  e  logo  me  oceupei  do  impor- 
tante assumpto  do  despacho  n.°  3,  que  será  também  o  pri- 
meiro de  que  tratarei  no  presente  officio. 

Depois  de  madura  reflexão  sobre  a  maneira  mais  acertada 
de  executar  as  ordens  de  Sua  Magestade,  que  V.  Éx.a  me 
communica  no  mencionado  despacho  n.°  3,  me  decidi  a  es- 
crever a  Monsenhor  Capaccini  a  carta,  copia  n.°  1,  recapitu- 
lando nella  os  anteriores  passos  dados  pelo  Governo  de  Sua 
Magestade  a  bem  da  sua  reconciliação  com  a  Santa  Sé,  e  os 
argumentos  de  que  me  tenho  servido  para  conseguir  este 
resultado;  e  por  ultimo  annunciando  a  este  Governo  Pontifí- 
cio, por  meio  da  traducção  dos  três  primeiros  paragraphos 
do  despacho  de  V.  Ex.a,  a  maior  prova  que  S.  M.  Fidelíssi- 
ma podia  dar  ao  Santo  Padre  dos  desejos  que  a  animam  de 
congraçar-se  com  elle,  qual  era  a  nomeação  do  Visconde  da 
Carreira  para  seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Pleni- 
potenciário nesta  Corte. 

Áquella  minha  carta,  datada  de  3,  Monsenhor  respondeu 
no  dia  seguinte,  4  do  corrente,  da  maneira  que  V.  Ex.a  lerá 
na  copia  n.°  2. 

Nesta  sua  resposta  Monsenhor  Capaccini  não  oceulta  a 
sensação  que  lhe  fez  o  meu  bilhete  oficialmente  confidencial, 
como  elle  o  designa,  e  o  que  mais  he,  manifesta  que  compre- 
hendeu  perfeitamente,  que,  escrevendo-lhe  eu  agora,  sem 
previa  communicação  vocal,  tinha  eu  em  vista,  como  na  rea- 
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lidade  assim  era,  redigir  hum  documento,  que  podesse  hum     1835 
dia  publicar-se,  se  julgasse  conveniente.  A^'1 

Conforme  os  desejos  de  Monsenhor  Capaccini,  manifesta- 
dos na  sua  resposta,  me  dirigi,  pouco  depois  de  receber 
esta,  á  Secretaria  d'Estado,  e  na  curta  conferencia  que  pude 
ter  com  elle,  por  ser  em  dia  da  partida  do  correio,  procurei 
de  o  dissuadir  dos  motivos  que  elle  suppunha  terem-me  in- 
duzido a  escrever-lhe,  sem  primeiro  conferir  com  elle.  e 
passámos  immediatamente  a  ajustar  o  modo  que  elle  julga- 
va mais  adequado,  para  fazer  a  communicação  a  este  Go- 
verno do  despacho  de  V.  Ex.a;  e  por  conselho  de  Monsenhor 
dirigi  ao  Cardeal  Secretario  d*Estado  o  bilhete  copia  n.°  3, 
pedindo-lhe  huma  audiência  para  aquelle  eífeito. 

Na  data  de  5  me  escreveu  Monsenhor  Capaccini,  annun- 
ciando-me  que  o  Cardeal  me  receberia  no  dia  seguinte,  0 
do  corrente,  junto  do  meio  dia,  e  a  esta  hora  eu  me  apresen- 
tei a  S.  Em.cia,  e  lhe  communiquei  os  sobreditos  três  primei- 
ros paragraphos  do  despacho  de  V.  E\.a,  que  elle  me  ouviu 
ler  attentamente.  Terminada  a  leitura  offereci  a  S.  Em.eia  a 
traducção  dos  mesmos  paragraphos,  que  levava  comigo,  e 
elle  a  não  quiz  acceitar,  dizendo-me,  que  o  faria  depois  de 
consultar  o  Papa:  que  estava  certo  do  seu  conteúdo,  o  qual 
levaria  no  dia  seguinte  ao  conhecimento  de  Sua  Santidade,  e 
quando  este  tivesse  resolvido  sobre  o  caso,  elle  Cardeal  me 
avisaria,  para  que«eu  passasse  por  sua  casa,  a  fim  de  saber 
a  decisão  de  Sua  Santidade. 

Antes  de  passar  adiante,  cumpre-me  advertir  a  V.  Ex.a, 
que  se  bem  Monsenhor  Capaccini  me  dizia  na  sua  carta  que 
não  fallaria  a  pessoa  alguma  sobre  o  assumpto  do  meu  bi- 
lhete, e  da  communicação  que  nelle  lhe  fazia,  eu  pude  mui 
bem  penetrar  que  o  Cardeal  estava  plenamente  informado 
de  tudo.  Também  sei  que  Monsenhor  Capaccini  communicou 
a  miuha  carta  a  outras  pessoas,  entre  as  quaes  a  Monsenhor 
Frezza,  Conselheiro  intimo  do  Papa,  o  qual  depois  de  ler  a 
dita  carta,  disse  a  Monsenhor  Capaccini,  como  este  me  refe- 
riu no  dia  6  do  corrente,  que  a  razão  estava  da  nossa  parte. 

He  inútil  referir  a  V.  Ex.a  tudo  o  que  se  passou  entre  mim 
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1835  e  o  Cardeal  no  espaço  de  huma  hora,  que  durou  a  nossa 
A^''  conferencia.  Os  antigos  aggravos  compareceram  novamente 
na  scena ;  e  sem  me  occupar  de  os  rebater,  por  não  ser  esta 
a  occasião  própria  para  discussões,  procurei  prudentemente 
de  atalhar-lhe  o  discurso,  fallando-lhe  dos  desejos  do  Go- 
verno de  Sua  Magestade  de  eongraçar-se  com  o  Santo  Pa- 
dre, e  dos  passos  que  havia  dado  para  tal  eífeito.  Pedi-lhe 
que  reflectisse  bem  S.  Em.cia  e  o  Santo  Padre,  se  a  Rainha 
podia  dar  huma  prova  mais  exuberante  da  sua  consideração 
pelo  Chefe  da  Igreja  Catholica,  e  dos  seus  ardentes  desejos 
de  pôr  hum  termo  á  discórdia  actual,  do  que  a  nomeação  do 
Visconde  da  Carreira;  V.  Em.cia  não  ignora,  continuei  dizen- 
do-lhe,  quanto  os  Soberanos  zelosos  da  sua  dignidade,  qual 
he  a  Senhora  D.  Maria  II,  repugnam  a  prestar-se  a  hum  passo 
tal,  sem  previa  certeza  de  encontrar  perfeita  reciprocidade; 
e  Sua  Magestade  nem  deu,  nem  jamais,  dará  hum  semelhante 
com  qualquer  outro  dos  Monarchas  da  Europa. 

Passei  depois  a  discorrer  das  qualidades  pessoaes  do  Vis- 
conde da  Carreira,  terminando  com  dizer  ao  Cardeal,  que 
me  referia  inteiramente  ás  informações,  que  não  teria  dei- 
xado de  lhe  escrever,  a  respeito  daquelle  individuo,  o  En- 
carregado de  Negócios  da  Santa  Sé  em  Paris,  e  áquellas  que 
S.  Em.cia  poderia  obter  de  Monsenhor  Capaccini  e  do  Conde 
de  Gourieff,  Ministro  da  Rússia  nesta  Corte,  os  quaes  bem 
conheciam  o  Visconde  da  Carreira,  e  confirmariam  o  que  eu 
acabava  de  dizer. 

O  Cardeal  me  respondeu  que  estava  persuadido  que  o  Go- 
verno Portuguez  não  escolheria  nestas  circumstancias  huma 
pessoa  que  não  fosse  digna  de  acceitar-se. 

Por  ultimo  informei  S.  Em.cia  do  antigo  estado  de  miséria 
de  quasi  todos  os  Parochos  em  Portugal,  e  do  quanto  se 
achava  actualmente  melhorada  a  sorte  dos  mesmos ;  e  em 
confirmação  disto  li  as  Portarias,  que  havia  marcado  nos 
differentes  Diários  do  Governo  que  levei  comigo,  expedidas 
sobre  este  assumpto  pelas  Repartições  do  Thesouro  Publico, 
e  dos  Negócios  Ecclesiasticos,  fazendo  notar  ao  Cardeal  a 
que  foi  dirigida  por  esta  ultima  Repartição  em  5  de  Março 


149 

próximo  passado  ao  Governador  do  bispado.de  Elvas,  em     mm 
resposta  a<  >s  agradecimentos  dos  Parochos  da  respectiva  <lio-      2'7n 
eese  pela  promptidão  com  que  receberam  os  socoorros  que 
a  lei  lhes  concede. 

Se  eu  tivesse  menos  pratica  deste  Governo,  algum  fructo 
poderia  ter  esperado  das  boas  disposições  em  que  deixei 
S.  Em.cia;  mas  agora,  como  em  outras  occasiões,  fiquei  per- 
suadido que  eram  meras  velleidades  no  Cardeal,  o  que  a 
falta  de  experiência  e  os  meus  desejos  me  levariam  a  acre- 
ditar como  indícios  certos  de  hum  resultado  favorável. 

Não  deixarei  de  informar  a  Y.  Ex.a  que  aos  antigos  ag- 
gravos,  mencionados  pelo  Cardeal,  accrescentou  agora  hum 
novo,  e  vem  a  ser,  que  lhe  tinham  escripto  de  Lisboa,  que  o 
Governo  de  Sua  Magestade  se  queria  apoderar  por  força  do 
archivo  da  Nunciatura.  Respondi-lhe  que  não  sabia  cousa 
alguma  a  este  respeito;  mas  que  me  parecia  poder-lhe  asse- 
gurar, que  esta  noticia  tinha  o  caracter  de  muitas  outras  que 
o  Governo  Pontifício  recebia  dos  seus  agentes  de  Lisboa, 
isto  he,  que  era  mera  invenção.  O  Cardeal  não  insistiu;  e  pelo 
que  me  pareceu,  não  estava  elle  mesmo  convencido  da  ver- 
dade do  facto. 

Em  10  do  corrente  me  escreveu  .Monsenhor  Capaecini, 
para  me  dizer  que  me  avisaria  quando  o  Cardeal  se  achasse 
autorisado  para  me  responder.  Esta  carta,  insignificante 
em  qualquer  outra  circumstancia,  não  o  he  na  presente,  . 
porque  mostra  a  attenção  que  naquella  data  ainda  se  pres- 
tava a  este  negocio,  e  por  este  motivo  remetto  copia  da 
mesma  carta  com  o  n.°  4. 

Deixei  passar  toda  a  Semana  Santa,  e  no  fim  da  seguinte, 
"  no  dia  24  do  corrente,  procurei  Monsenhor  Capaecini,  que 
encontrei  summamente  oceupado;  e  perguntando-lhe  se  ha- 
via alguma  resposta  á  minha  communicação,  respondeu-me, 
que  dentro  de  poucos  dias  esperava  poder-me  escrever  para 
que  procurasse  o  Cardeal.  E  de  que  natureza  será  a  res- 
posta que  elle  me  dará?  continuei  eu.  Parece-me,  disse 
Monsenhor,  que  não  se  fará  nada,  «porque  o  Papa  insiste 
em  que  o  Governo  Portuguez  se  tornou  schismatico  pelos 
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1835  seus  actos,  e  em  consequência  está  firme  em  não  ouvir  pro- 
posição alguma  da  parte  do  mesmo  Governo  emquanto  não 
desfizer  o  que  tem  feito».  Então  posso  escrever  isto  para 
Lisboa  ?  Não,  me  respondeu  Monsenhor,  esperae  o  que  o  Car- 
deal vos  dirá.  Talvez,  continuei  eu,  que  esta  resolução  te- 
nha sido  tomada  em  consequência  do  infeliz  acontecimento 
da  morte  do  Duque  de  Leuchtemberg,  e  das  patranhas  que 
subsequentemente  se  teem  aqui  espalhado,  e  publicado  na 


N.»  1 


Carta  de  João  Pedro  Migueis  de 


4835         Homa,  li  íi  Aprile  1835. 

Agnl  Monsignor  mio  stimatissimo.  —  Dacchè  io  venni  inRoma, 
nulla  ebbi  mai  piú  a  cuore  che  mantenere  colla  Santa  Sede 
1'unione,  e  la  devota  suggezione  di  tutta  la  Nazione  Porto- 
ghese;  ed  ai  conseguimento  di  si  importante  oggetto,  non 
hò  risparmiato  industria,  ni  mezzo  umano  dal  mio  canto. 

Quanta  gioja  per  tanto  non  mi  sopravenne,  sueceduta  alia 
mestizia,  rimesse  che  mi  furono  dalla  Regina  le  due  osse- 
quiosissime  lettere  ai  Santo  Padre  dirette,  colle  quali,  salita 
appena  sul  trono  avito,  a  lei  sola  dovuto,  cercane  premuro- 
samente  la  grazia,  protestando  in  una,  che  dará  opera  di 
mostrarsene  la  piú  obbediente  figlia  ? 

Queste  sole  aífettuose  parole  coníidava  io,  che  bastassero 
ad  intenerire  il  cuore  di  Sua  Santità,  e  che  esultante  abbrac- 
ciâto  avrebbe  1'occasione  propizia  di  restrignere  i  nodi,  non 
puré  colla  Sovrana,  ma  eziandio  con  tutto  il  Portogallo,  ap- 
plicando  a  ciò  che  abbia  recato  dispiacere  e  dolore  alia  Santa 
Sede  in  quel  regno,  la  sentenza  di  S.  Agostino:  Non  aspere, 
non  modo  imperioso  ista  toluntur,  magis  docendo,  quamju- 
bendo,  magis  monendo,  quam  minando;  sic  enim  agendum 
est  cum  mullitudine. 

II  Santo  Padre  tuttavia  non  coglie  occasione  si  bella;  ma 
hrvece  rigetta  la  pecorella,  la  quale  premurosa  viene  a  lui, 
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Gazeta  de  Roma?  Que  quereis  que  vos  diga,  respondeu Mon-     «835 
senhor,  de  quem  eu  me  despedi  certo,  como  já  o  estava,  de     K%}1 
que  aquelle  infausto  acontecimento  tinha  vindo  condensar 
mais  as  trevas,  já  d'antes  quasi  impossível  de  penetrar,  em 
que  jaz  este  Governo  a  nosso  respeito. 

Deixarei  este  assumpto  para  voltar  a  elle  quando  o  Car- 
deal me  tiver  communicado  a  decisão  do  Papa. 


Abril 
3 


Carvalho  para  Monsenhor  Capaccini 

(Traducçao  particular.) 

Roma,  3  de  abril  de  1835. 

Desde  que  cheguei  a  Roma,  em  nada  me  empenhei  tanto     1833 
como  em  manter  com  a  Santa  Sé  a  concórdia  e  affectuosa 
sujeição  de  toda  a  Nação  Portugueza;  e  para  conseguir  obje- 
cto de  tamanha  importância  tenho  pela  minha  parte  empre- 
gado todos  os  meios  humanos. 

Qual  não  foi  pois  a  minha  alegria,  depois  de  tanta  tristeza, 
quando  me  chegaram  ás  mãos  as  duas  respeitosíssimas  car- 
tas dirigidas  pela  Rainha  ao  Santo  Padre,  com  as  quaes, 
apenas  subiu  ao  throno  de  seus  avós,  que  só  a  ella  pertence, 
procura  solicita  obter  a  sua  graça,  protestando  em  uma: 
que  se  esforçará  por  mostrar  se  a  sua  /ilha  mais  obediente? 

Confiava  eu  que  só  estas  aílectuosas  palavras  bastariam 
para  enternecer  o  coração  de  Sua  Santidade,  e  que  jubiloso 
abraçaria  a  occasião  propicia  de  reatar  os  laços,  não  somente 
com  a  Soberana,  mas  também  com  Portugal,  applicando  aos 
motivos  de  desagrado  e  dor  que  este  reino  deu  á  Santa  Sé 
a  sentença  de  Santo  Agostinho:  Non  aspere,  noa  modo  impe- 
rioso ista  tolantur,  mugis  docendo,  quamjubendo.  magis  mo- 
nendo,  quam  minando;  sic  enim  agendam  esi  ctm  mukitudme. 

Todavia  o  Santo  Padre  não  aproveita  occasião  tão  favorá- 
vel, mas  antes  repelle  a  ovelha  que  corria  fervorosa  a  seu 
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1833     mentre  che  dovere  lo  strignea  dallalto  di  cercaria  lui  stesso 

Ahril 

J       senza  posa. 

Ben  mi  ricorda,  che  Pio  VI  di  gloriosíssima  memoria,  non 
aspettò  egli  già  che  un  Sovrano,  dei  quale  gravi  cause  avea 
di  dolersi,  a  lui  veiiisse.  Egli  sibbene  il  buon  pastore  corse  a 
quello,  non  curando  la  sua  avanzata  età,  ed  i  pericoli,  e 
grincomodi  d*un  lunghissimo  viaggio  trà  nevi  e  ghiacci. 

Gravi  siano  quanto  si  voglia  le  rag-gioni  che  abbia  il  Santo 
Padre  d^ssere  disgustato  dei  Governo  dei  mio  paese;  a  ri- 
tornarlo  nel  retto  sentiero,  pare  che  Gesú  Cristo,  nostro 
Dio  e  salvatore,  nolens  aliquos  perire,  sed  omnes  ad  poeni- 
tentiam  converti,  prescrive  ai  suo  Vicário  la  condotta  dei 
buon  pastore  che  va  in  traccia  delia  pecorella  smarrita,  e 
rinvenutela,  imponit  in  humeros  suos  gaudens. 

Che  giudicherà  egli  il  mondo  Cristiano,  intendendo  riget- 
tata  da  Gregório  XVI  una  Regina  innocentissima,  la  quale 
spontaneamente  venne  a  fermar  con  lui  la  sua  unione,  e  dei 
suo  regno? 

Sua  Maestà  non  hà  mestieri  che  il  Santo  Padre  la  rico- 
nosca,  quale  essa  è,  Regina  legitima,  affinchè  si  mantenga 
salda  sul  suo  trono;  il  solo  spirito  di  fede  e  di  religione 
muovela  a  cercar  per  tutte  le  maniere  la  grazia  di  Sua  San- 
tità,  cui  ella  certamente  non  hà  giammai  demeritata. 

Io  vengo  sospinto,  come  voi  sapete,  Monsignor  mio,  da 
continui  dispacci  dei  Governo  ad  affrettare  le  trattative  sul 
modo  di  soddisfare  ai  Santo  Padre,  le  quali  riuscita  felice 
-  avrebbero  avuta  quando  ad  esse  presiedesse  la  carita,  e 
1'amicizia.  Non  sono  qui  rimase  le  diligenze  fatte  per  am- 
mollire  il  cuore  dei  Santo  Padre.  Si  è  puré  a  tal  effetto  in- 
frammessa  la  mediazione  di  Potenti  Corti  deli'  Europa. 

Rifiutando  piu  oltre  Sua  Santità  le  voei,  e  Tistanze  di  si 
rispettabile  parte  deli'  ovile  de  Gesú  Cristo  (dei  che,  lo  dirò 
francamente,  sbalordita  già  si  duole  tutta  Europa)  chi  averà 
colpa  delle  funeste  consequenze  che  sieno  per  derivarne? 

Se  a  tutti  spavento  devano  apportare  quelle  parole:  perit 
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encontro,  ao  passo  que  o  céu  lhe  impunha  o  dever  de  a  pro-     *s3õ 
curar  elle  mesmo  sem  descanço.  xh^ 

Bem  me  lembro  que  Pio  VI,  de  gloriosíssima  memoria, 
não  esperou  que  o  viesse  buscar  um  Soberano,  de  quem  rece- 
bera graves  offensas,  mas  que  foi  elle,  como  bom  Pastor, 
que  o  fez,  não  lho  tolhendo  a  sua  avançada  idade,  nem  os 
perigos  e  incommodos  de  uma  longuíssima  viagem  por  entre 
neves  e  gelos. 

Por  maiores  que  sejam  as  razões  do  Santo  Padre  para 
estar  indisposto  contra  o  Governo  do  meu  paiz,  parece  que 
Jesus  Christo,  nosso  Deus  e  Salvador,  nokns  aliquos  perire, 
sedomnesadpoiniiicniidiii  converti,  prescreve  ao  seu  Vigário, 
para  o  reconduzir  ao  verdadeiro  caminho,  a  conducta  do 
bom  Pastor,  o  qual  vac  em  busca  da  ovelha  perdida,  e  aehan- 
do-a,  itnponit  in  humeros  sim  gaudens. 

O  que  julgará  a  christandade  sabendo  que  Gregório  XVI 
repelliu  uma  Rainha  innocentissima  que  espontaneamente  o 
procurava  para  firmar  com  elle  a  sua  união  e  a  do  seu 
reino? 

Sua  Magestade  não  precisa  que  o  Santo  Padre  a  reco- 
nheça por  legitima  Rainha,  que  é,  para  sustentar-se  firme 
no  throno;  unicamente  incitada  pela  sua  fé  e  religião  é  que 
se  empenha  por  todos  os  modos  em  obter  a  graça  de  Sua 
Santidade,  a  quem  certamente  nunca  oíTendeu. 

Como  sabeis,  Monsenhor,  eu  sou  apertado  por  contínuos 
despachos  do  Governo  para  apressar  as  negociações  sobre  o 
modo  de  satisfazer  o  Santo  Padre,  as  quaes  teriam  tido  feliz 
resultado,  se  a  ellas  presidisse  a  caridade  e  a  amisade.  Não 
pararam  aqui  as  diligencias  para  embrandecer  o  coração  do 
Santo  Padre:  também  se  interpoz  a  mediação  de  poderosas 
Cortes  da  Europa. 

Continuando  Sua  Santidade  a  cerrar  os  ouvidos  ás  vozes 
e  instancias  de  tão  respeitável  parte  do  redil  de  Jesus  Christo 
(do  que,  direi  francamente,  já  se  queixa  surprehendida  a  Eu- 
ropa inteira)  quem  será  culpado  das  funestas  consequências 
que  d'ahi  resultarão? 

Se  a  todos  devem  assustar  as  palavras:  perit  in  tua  culpa 
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4835     in  tua  culpa  frater,  pro  quo  Christus  mortuus  est,  quanto 

A3nl     piú  ai  Pastori,  ed  ai  Sommo  Pastore? 

Ma  poi  io  voglio  lusingarmi  che  non  sara  indarno  la  riso- 
luzione  che  S.  M.  F.ma  viene  da  prendere,  communicatami . 
nel  dispaccio  di  cui  vi  annesso  traduzione,  di  nominare  suo 
Inviato  Straordinario,  e  Ministro  Plenipotenziario  presso  la 
Santa  Sede  S.  E.  il  Sig/Visconte  da  Carreira,  le  di  cui  qua- 
lità,  a  voi  ben  note,  sono  come  nel  medesimo  dispaccio  si 
legge,  un  sicuro  garante  dellimpegno,  e  sincerità  colla 
quale  procurerà  d'adempire  la  si  importante  commissione, 
che  gli  viene  affidata. 

Nel  pregarvi  di  portare  alia  conoscenza  dei  Santo  Padre 
questa  nuova  prova  dei  desideri  di  S.  M.  di  rannodare  le  re- 
lazioni  amichevoli  colla  Santa  Sede,  e  delia  contemplazione 
che  le  merita  il  Capo  delia  Chiesa  Cattolica,  io  sono  sicuro 
che  dal  canto  vostro  vi  adoprerete  ad  effetto  che  questo  passo 
sia  coronato  da  un  felice  risultato. 

Cosi  lo  spero,  ed  in  tal  speranza  mi  ripeto — Vostro  affe- 
zionatissimo  amico  e  servitore.  —  Cav.r  de  Migueis.    - 


Abril 
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N.» 


Resposta  de  Monsenhor  Capaccini  a 


4835         Roma,  4  Aprile  1835. 


Amico  carissimo.  —  Ieri  será  quando  ricevei  il  vostro 
biglietto  non  vi  risposi  sul  momento,  perche  la  risposta 
non  era  si  urgente  da  non  potersi  differire  fino  a  questa  mat- 
tina,  ed  io  allora  era  occupato  in  altra  cosa  che  non  am- 
metteva  dilazione.  Nella  nostra  amicizia  però  non  vi  nas- 
condo  che  il  primo  sentimento  che  provai  nel  leggere  il  vos- 
tro biglietto  fíi  un  sentimento  di  dispiacere,  osservando  che 
senza  aver  prima  frà  noi  parlato  di  tale  affare  mi  scrivevate 
un  biglietto  officialmente-confidenziale ;  mentre  sapete  quanto 
delicato  è  il  tasto  che  si  tocca;  e  chfessendo  il  cardinale  tor- 
nalo  ad  assumere  1'esercizio  dei  Ministero  io  non  hò  visto, 
anzi  non  posso  ricevere  comunicazioni  per  parte  di  Corti 
Estere,  da  dovere  essere  presentate  ai  Papa.  Qui  poi  si  tratta 
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/'/■(i/cr,  pro  quo  Christus  mortuus  est,  quanto  mais  aos  Pasto-     i83;. 
res  e  ao  Summo  Pastor? 

Mas  eu  quero  persuadir-me  que  não  será  inútil  a  resolu- 
ção que  S.  M.  F.  acaba  de  tomar,  e  me  foi  communicada  no 
despacho  de  que  vos  remetto  traducção,  de  nomear  seu  En- 
viado Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário,  junto  da 
Santa  Sé,  S.  Ex.a  o  Sr.  Visconde  da  Carreira,  cujas  qualida- 
des, de  vós  bem  conhecidas,  são,  como  se  lê  no  mesmo  des- 
pacho, segura  garantia  do  empenho  e  sinceridade  com  que 
tratará  de  desempenhar  a  commissão  tão  importante  que 
lhe  foi  incumbida. 

Pedindo-vos  que  leveis  ao  conhecimento  do  Santo  Padre 
esta  nova  prova  dos  desejos  de  S.  M.  de  restabelecer  as  re- 
lações amigáveis  com  a  Santa  Sé,  e  da  consideração  que  lhe 
merece  o  Chefe  da  Egreja  Catholica,  estou  certo  de  que  da 
vossa  parte  procurareis  fazer  com  que  este  passo  seja  co- 
roado de  êxito  feliz. 

Assim  o  esperp,  e,  esperando-o,  de  novo  me  assigno 
vosso  aíTeiçoadissimo  amigo  e  criado. — Cav.°  de  Migueis. 


Abril 
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João  Pedro  Migueis  de  Carvalho 

(Traducç<1o  particular.) 

Roma,  4  de  abril  de  1835. 

Estimadíssimo  amigo.  —  Quando  hontem  á  tarde  recebi  o  1835 
vosso  bilhete,  não  vos  respondi  logo,  por  a  resposta  não  ser 
de  tanta  urgência  que  não  soíTresse  demora  até  hoje  de  ma- 
nhã, e  por  estar  então  occupado  n'outra  cousa  que  não  se 
podia  retardar.  Entretanto  não  vos  dissimularei,  como  ami- 
go, que  o  primeiro  sentimento  que  me  causou  o  vosso  bi- 
lhete foi  desagradável,  notando  que,  sem  antes  me  haverdes 
fallado  no  assumpto,  me  escrevieis  um  bilhete  oficialmente 
confidencial;  ao  passo  que  bem  sabeis  quanto  é  delicado  o 
que  se  tenta,  e  que.  tendo  o  Cardeal  reassumido  o  exercício 
do  Ministério,  eu  não  dou  entrevistas,  ou  antes,  não  posso 
receber  communicações  das  Cortes  estrangeiras  para  serem 
apresentadas  ao  Papa.  Alem  disto  no  presente  caso  trata-se 


Alui! 
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1833  di  soprapiu  (Tuna  comunicazione  che  forse  un  giorno  può 
essere  pubblicata  dal  vostro  Governo.  Voi  dunque  vedete 
che  io  non  posso  accettare  questa  vostra.  comunicazione, 
senza  compromettermi.  Non  vi  rimando  il  biglietto,  perche 
nella  nostra  amicizia  considero  che  potrebbe  dispiacervi. 
Invece  vi  prego  di  passare  da  me  in  Segreteria  quando  vi 
faceia  commodo  per  parlare  frà  noi  dei  modo  col  quale  a  me 
sembra  che  dobbliate  fare  questa  comunicazione.  Intanto  vi 
do  la  mia  parola  d'onore  che  non  parlerò  con  alcuno  di  que) 
che  m'  avete  scritto,  come  non  ne  hòparlato  affatto  jeri  será; 
e  sebbenc  questa  mattina  io  debba  andare  prima  dal  Cardi- 
nale,  e  poi  ai  Vaticano  per  altri  affari,  non  ne  faro  cenno  a 
chiechesia.  Cosi  1'avermi  voi  scritto  quel  biglietto  non  alte- 
rerà  affatto  la  vostra  posizione,  nè  il  piano  che  vi  siete  for- 
mato per  fare  tale  comunicazione.  Scusate  la  liberta  con  la 
quale  vi  scrivo,  ma  attribuitela  .alia  mia  lealtà,  ed  alia  vostra 
amicizia.  Resto  di  cuore— Vostro  aííezionatissimo  amico. — 
Francesco  Capaccini. 

Bilhete  do  Jiiúo  Mio  Illi(|ucis  de  Carvalho  ao 

Roma,  4  d'Aprile  1835. 

Eminenza. — Avendo  ricevuto  un  interessante  dispaccio 
dei  Signor  Diíca  di  Palmella,  relativo  ali'  accommoda- 
mento  degl'  aífari  frà  la  Santa  Sede  e  la  Corte  de  Lisbona, 
vado  a  pregare  lEmza.  vostra  d'avere  la  compiazenza  d'ac- 
cordarmi  una  breve  udienza  nel  giorno  ed  ora  che  piú  có- 
moda sara  a  Vostra  Emza.,  perche  io  possa  aver  1'onore  di 
communicarle  il  contenuto  dei  medesimo  dispaccio.  Intanto 
hò  l'onore  di  ripetirme — DiVrà  Emza.  Devmo.  servitore. — 
Cav.r  de  Migueis. 


N.°  4 

Carla  de  Monsenhor  Capaccini  a 


1835         Roma,  10  Aprile  1835. 
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Amico  caríssimo.  —  Lallro  jeri  mi  dimenticai  di  scrivervi 
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ih;  uma  communicação  que  talvez  venha  algum  dia  a  ser  pu-  isas 
blicada  pelo  vosso  Governo.  Bem  vedes,  portanto,  que  não  a  4" 
posso  acceitar  sem  comprometter-me.  Não  vos  reenvio  o  bi- 
lhete, porque  .somos  amigos,  e  poderia  desa grada r-vos  com 
isso.  Rogo-vos  porém  que  me  procureis  na  Secretaria, 
quando  vos  não  causar  incominodo,  para  fallarmos  no  modo 
que  me  parece  conveniente  de  fazerdes  esta  communicação. 
Entretanto -dou-vos  a  minha  palavra  de  honra  de  que  a  nin- 
guém direi  o  que  me  escrevestes,  o  (pie  também  fiz  hontem 
á  tarde;  e,  posto  que  esta  manhã  eu  deva  ir  primeiramente 
ao  Cardeal  e  depois  ao  Vaticano  tratar  de  outros  negócios, 
não  alludirei  a  respeito  d'este  a  pessoa  alguma.  O  bilhete 
pois  que  escrevestes  em  nada  alterará  a  vossa  posição,  nem 
o  plano  que  formastes  para  fazer  a  communicação.  Descul- 
pae  a  liberdade  com  que  vos  escrevo,  filha  da  minha  leal- 
dade e  da  vossa  amizade.  Vosso  amigo  alTeiçoadissimo. — 
Francisco  Capaccini. 


Cardeal  Secretario  iTEstado  de  Sua  Santidade 

(Traducção  particular.) 

Roma,  4  de  abril  de  183o. 

Eminentíssimo  Senhor. — Tendo  recebido  um  interessante 
despacho  do  Sr.  Duque  de  Palmella.  acerca  do  ajuste  dos 
negócios  entre  a  Santa  Sé  e  a  Corte  de  Lisboa,  rogo  a  Vossa 
Eminência  que  me  queira  conceder  uma  breve  audiência  no 
dia  e  hora  mais  commodos  a  Vossa  Eminência,  para  que  eu 
possa  ter  a  honra  de  lhe  communicar  o  conteúdo  do  mesmo 
despacho.  Entretanto  tenho  a  honra  de  me  assignar  nova- 
mente— De  Vossa  Eminência  amigo  e  criado.  —  Cavalheiro 
de  Migueis. 


João  Pedro  Migueis  de  Carvalho 

(Traducção  particular.) 

Roma,  10  de  abril  de  1835.  1833 

Estimadíssimo  amigo.  —  No  outro  dia  esqueceu-me  escre-     ^ 


158 

1835  che  il  Cardinale  mi  aveva  detto  che  frà  qualche  giorni  vi 
A^ú  avrebbe  fatto  pregare  di  passare  da  lui  per  quella  risposta 
che  potra  essere  autorizzato  a  darvi.  Io  dissi  ciò  ai  Sig.r  Am- 
basciatore  di  Francia,  ed  ora  supplisco  alia,  mia  sbalar- 
daggine,  e  ve  lo  comunico  direitamente,  per  quel  riguardo 
che  vi  è  dovuto,  e  che  io  mi  pregierò  sempre  di  avervi  non 
disgiunto  dalla  piú  sincera  stima,  ed  amicizia.  Resta  dun- 
que  frà  noi  inteso,  che  quando  il  Cardinale  sara  in  grado  di 
rivedervi,  ne  sarete  avvertito.  Sono  di  cuore— Vostro  affe- 
zionatissimo  amico.  — Francesco  Capaccini. 


1S9 

ver-vos  ter-me  dito  o  Cardeal  que  dentro  de  alguns  dias  vos  i83ò 
pediria  para  o  procurardes  por  causa  d'aquella  resposta,  a  ^ 
qual  talvez  seja  autorisado  a  dar-vos.  Eu  disse-o  ao  Sr.  Em- 
baixador de  França,  e  agora  reparo  o  meu  descuido  commu- 
nicando-vol-o  directamente,  pela  consideração  que  vos  é  de- 
vida, e  que  eu  me  honrarei  sempre  de  consagrar-vos  junta- 
mente com  a  mais  sincera  estima  e  amizade.  Fica  pois  justo 
entre  nós  que  sereis  avisado  na  occasião  em  que  o  Cardeal 
vos  queira  tornar  a  ver— Vosso  amigo  aíTeiçoadissimo. — 
Francisco  Capaccini. 


Olíicio  de  João  Pedro  Migueis  de  Carvalho  para  o  Duque  de  Palmclla 

(Arch.  do  Ministério  doi  Negócios  Estrangeiros.  — Original.) 

1835  N.°  17.  —  111."10  e  Ex.mo  Sr.  —Inclusa  tenho  a  honra  de 
Mg'°  transmittir  a  V.  Ex.a  copia  da  resposta  deste  Governo,  que 
acabo  de  receber  das  mãos  do  Cardeal  Secretario  d'Estado, 
á  communicação  que,  em  cumprimento  das  ordens  de  Sua 
Magestade  contidas  em  o  despacho  de  V.  Ex.a  com  o  n.°  3,  e 
data  de  7  de  Março  próximo  passado,  fiz  ao  dito  Cardeal  em 
6  de  Abril  ultimo. 

Considerando  o  estado  das  nossas  cousas,  nesta  Corte ;  a 
facilidade  com  que  se  dá  credito  aqui  a  tudo  quanto  se  espa- 
lha em  desfavor  nosso;  e  sobretudo  as  impressões  profun- 
das que  tem  produzido  no  animo  do  Papa  o  que  os  nossos 
inimigos,  os  quaes  a  Sua  Santidade  teem  livre  accesso,  lhe 
representam  ter-se  dito  e  feito  em  Portugal  contra  Roma, 
duvidei  até  hoje,  não  só  se  respondesse  por  escripto,  mas 
que  as  condições  exigidas  para  se  abrirem  as  relações  entre 
as  duas  Cortes  fossem  tão  somente  as  que  se  lêem  no  inclu- 
so papel. 

Ninguém  de  boa  fé  poderá  deixar  de  se  convencer  das  ra- 
zões por  que  Sua  Magestade  se  recusa  a  receber  no  reino 
os  Bispos  da  usurpação,  assim  como  os  Parochos ;  e  portanto 
não  me  parece  difficultoso  vencer  este  ponto;  huma  vez  que 
o  Governo  julgue  dever  annuir  ao  que  já  fiz  chegar  ao  seu 
conhecimento  por  meio  das  cartas  que  dirigi  ao  Ministro  de 
Sua  Magestade  em  Paris  nas  datas  de  10  de  Dezembro  do 
anno  próximo  passado,  e  de  22  de  Janeiro  do  corrente  anno, 
como  mencionei  em  meu  oflicio  n.°  7  de  10  de  Fevereiro  se- 
guinte, e  vem  a  ser,  que  o  Governo  declare  que  não  duvida 
de  reconhecer  o  caracter  episcopal  naquelles  indivíduos,  ha- 
vendo-lhe  sido  conferido  por  Sua  Santidade,  ainda  que  por 
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seus  crimes  anteriores  e  posteriores  ao  restabelecimento  do     m-. 

9 


Governo  da  Rainha  não  possa  absolutamente,  nem  deva  ad- 


mittil-os  no  reino. 

Não  devo  occultar  a  V.  Ex.a  que  sem  aquella  declaração  do 
Governo  de  Sua  Magestade  me  parece  impossível  que  se 
possa  conseguir  do  actual  Papa  a  renovação  das  relações  en- 
tre as  duas  Cortes. 

Quanto  á  nutra  condição,  a  liberdade  do  recurso  a  Roma 
em  matérias  espirituaes,  parece-me  que  não  he  da  intenção 
do  Governo  impedil-o,  ainda  que  julgue  conveniente  regular 
O  modo. 

Espero,  pois,  que  o  Governo  de  Sua  Magestade  haja  de  in- 
dicar-me  a  resposta  que  julgará  dever-se  levar  ao  conheci- 
mento deste  Governo,  havendo  eu  tão  somente  dito  ao  Car- 
deal, quando  me  entregou  a  resposta,  «que  a  levaria  ao 
conhecimento  do  Governo  de  Sua  Magestade,  e  que  ia  soli- 
citar a  sua  decisão». 

Fallei  ao  Cardeal  no  mau  eíYeito  que  produziriam  em  Por- 
tugal os  actos  que  D.  Miguel  estava  praticando  aqui,  como 
dar  condecorações,  postos  militares,  e  emfim  apalavrar  gen- 
tes para  o  acompanharem  para  Portugal,  e  pedi-lhe  que  pon- 
derasse a  Sua  Santidade  que  estas  loucuras  não  podiam  ter 
outro  resultado  que  o  de  indispor  o  seu  Governo  com  o  nos- 
so, e  prejudicar  ao  arranjo  dos  negócios.  O  Cardeal  disse-me 
que  já  havia  fatiado  ao  Santo  Padre  nas  condecorações,  por- 
que lhe  havia  constado  que  D.  Miguel  tinha  conferido  a  da 
Ordem  de  Christo  a  hum  pintor,  que  está  em  casa  da  Prince- 
za  da  Dinamarca,  e  que  por  ordem  de  Sua  Santidade  tinha 
estranhado  aos  agentes  de  D;  Miguel  aquelle  procedimento. 
Quanto  aos  outros  actos,  de  que  o  Cardeal  se  riu,  prometteu 
que  também  fallaria  ao  Santo  Padre. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  muitos  annos.  Roma,  em  0  de  Maio 
de  1835. 

III."10  e  Ex.mo  Sr.  Duque  de  Palmella. 

João  Pedro  Migueis  de  Carvalho. 
Tom.  xxx  li 


Ma  verbal  dirigida  pelo  Cardeal  Bcrnelti  ao  Encarregado 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Copia.) 

1835  Dopo  le  allocuzioni  prommziate  da  Sua  Santità  intorno 
Agnl  agli  affari  delia  Chiesa  nel  Portogallo,  il  Santo  Padre  trovasi 
nella  necessita  di  non  ammettere  alcuna  trattativa  col  Go- 
verno Portoghese,  se  per  parte  di  questo  non  si  dia  luogo  a 
qualche  atto  che  facia  conoscere  fondatamente  essersi  cam- 
biate  le  disposizioni  di  quel  Governo  in  maniera  da  potersi 
giudicare  non  ostili  come  erano  state,  ma  favorevoli  alia 
Chiesa,  la  quale  cosa  deve  apparire  in  due  punti  sostanziali, 
cioé:  1.°  Nel  richiamare  alie  rispettive  Sedi  e  Benefizi  i  Ves- 
covi  preconizzati,  e  canonicamente  istituiti  dalla  Santità  Sua, 
non  che  tutti  i  Parrochi  ed  Ecclesiastici,  i  quali  ne  sono  stati 
ingiustamente  spogliati,  e  violentamente  espulsi.  2.°  Nel 
permettere  la  libera  communicazione  de'  Fedeli  con  la  Santa 
Sede  e  vice  versa,  senza  mettere  ostaculo  alia  esecuzione 
delle  providenze  che  n*emanano  in  oggetti  Ecclesiastici. 

Sua  Santità  crede  di  essere  nel  diritto,  anzi  nelFobbligo,  de 
attendere  che  il  Governo  Portoghese  prima  di  tutto  manifesti 
col  fatto  le  sue  disposizioni  favorevoli  alia  Chiesa  nei  dueso- 
praccennati  sostanziali  punti,  e  finchè  ciò  non  abbia  luogo, 
il  Santo  Padre  non  può  ammettere  trattativa  alcuna,  e  per 
conseguenza  alcuna  persona  incaricata  d'intavolarla  per 
parte  dei  Governo  Portoghese. 


de  Negócios  de  Portugal  em  Roma,  em  9  de  abril  de  \Ull 

(Traduoção  particular.) 


Depois  das  allocuções  pronunciadas  por  Sua  Santidade,     wj 
acerca  dos  negócios  da  Egreja  de  Porlugal,  o  Santo  Padre     Algnl 
vè-se  obrigado  a  não  admittir  negociação  alguma  com  o  Go- 
verno Portuguez,  se  este  não  der  a  -conhecer  claramente, 
por  algum  acto,  que  se  mudaram  as  suas  disposições  de  tal 
modo,  (]iiti  se  podem  considerar  não  hostis,  como  dan' 
mas  favoráveis  á  Egreja,  o  que  deve  manifestar-se  por  dois 
pontos  essenciaes,  a  saber:  1.°,  em  chamar  is  respectivas 
Sés  e  benefícios  os  Bispos  preconisados  c  canonicamente 
instituídos  por  Sua  Santidade,  assim  como  todos  os  Paro- 
chos  e  Ecclesiasticos  que  foram  despojados  injustamente  e 
expulsos  com  violência;  2.°,  em  consentir  na  livre  cpimnu- 
nicação  dos  fieis  com  a  Santa  Sé  e  vice-versa,  sem  oppôr 
obstáculo  á  execução  das  providencias  que  d'ella  emanam 
em  objectos  ecclesiasticos. 

Sua  Santidade  julga  assistir-lhe  o  direito,  ou  melhor,  a 
obrigação  de  esperar  que  o  Governo  Portuguez  manifeste 
antes  de  tudo  por  meio  de  factos  as  suas  disposições  favorá- 
veis á  Egreja  nos  ditos  dois  pontos  essenciaes,  e  até  ahi  não 
pôde  o  Santo  Padre  admittir  negociação  alguma,  e  por  con- 
seguinte nenhuma  pessoa  encarregada  de  entabolal-a  por 
parte  do  Governo  Portuguez. 


Sanclissimi  Domini  Nostri  Gregorii 

Divina  Providcnlia  Papae  XVI  Alloculio  habita  in  Consistório  Secreto 

•  Kalendis  Febr.  anni  1836 

(Impresso.  —  Romae  mdcccxxxvi.  Ex  Typographia  Rev.  Camerae  Aposlolicae.) 

1833        Venerabiles  Fratres.  —  Sextus  jam  ingreditur  annus,  Ve- 

fevereiro 

i  nerabiles  Fratres,  ex'quo  in  hac  B.  Petri  Sede,  immerentes 
licet,  inscrutabili  Dei  consilio  fuimus  collocati :  utinam  ta- 
men  vota  illa,  quae  anniversario  assumptionis  nostrae  die 
pro  ingenita  Vobis  humanitate  estis  de  more  delaturi,  ea  tan- 
dem possemus  animi  laetitia  excipere, 'quae  hujusmodi  sen- 
suum  erga  Nos  vestrorum  declarationi  responderei.  Verum 
quam  infelix  optatisque  nostris  adversa  temporum  conditio ! 
Quae  namque  mala  in  ipso  nostri  pontificatus  exórdio  Eccle- 
siam  invaserant,  non  modo  nulla  ex  parte  imminuta,  sed 
etiam  aueta  in  dies  adeo  esse  intelligimus,  ut  neque  inter 
gratulationes*et  vota  Nos  sinant,  quo  conficimur,  dolorem 
cohibere.  Nostis  enim,  ut  alia  Ínterim  omittamus,  quo  loco 
in  Lusitaniae  Regno  res  essent  Ecclesiae,  cum  factas  ipsi  in- 
jurias, patrataque  in  sacram  ejus  potestatem  et  libertatem 
facínora  gravissime  semel  atque  iteram  in  coetu  vestro  con- 
questi  sumus.  O  rem  porro  acerbissimam,  planeque  indignam 
gente  illa,  quae  Regibus  fidelissimorum  titulo  insignibus  pa- 
rere  gloriabatur !  Post  iteratas  expostulationes  monitiones- 
que  nostras,  post  tot  ac  tanta  diuturnae  patientiae,  quae  de- 
dimus,  argumenta,  neque  ab  ausis  ílagitiosissimis  in  Eccle- 
siam  ejusque  verenda  jura  cessatum  est,  neque  allata  exem- 
pli  pravitate  universo  Catholico  Orbi  damna  fuerunt  ullate- 
nus  reparata :  immo  illud  insuper  veluti  quidam  pervicaciae 
cumulus  accessit,  ut,  quod  Ecclesiae  et  Religionis  inimico- 
rum  opera  conílatum  fuerat,  funestissimum  schisma  impu- 


Allocução  proferida  no  Consistório  secrelo 

do  1.°  de  fevereiro  de  1836  pelo  nosso  Santíssimo  Padre  Gregório 

pela  Divina  Providencia  Papa  XVI 

(Traducçâo  particular) 

Veneráveis  irmãos.  —  Já  começa  o  anno  sexto,  veneráveis  u®s 
irmãos,  depois  que  fomos  collocados  immerecidamente.  pe-  á 
los  inescrutáveis  juizos  de  Deus  n'esta  cadeira  de  S.  Pedro,  e 
oxalá  que  podessemos  receber  os  votos  que  ha  de  offertar 
a  vossa  natural  benignidade,  como  é  costume  no  anniversa- 
rio  da  nossa  assumpção  com  alegria  de  animo  corresponden- 
te a  essa  declaração  dos  vossos  sentimentos  para  comnosco. 
Mas  ah !  quanto  é  triste  e  contraria  a  nossos  desejos  a  con- 
dição dos  tempos !  Os  males  que  no  começo  do  nosso  ponti- 
ficado tinham  invadido  a  Egreja,  não  só  não  diminuíram  em 
nada,  porém  até  mesmo  augmentaram,  conforme  vemos,  e 
tanto  que  nem  no  meio  dos  votos  e  congratulações  nos  con- 
sentem reprimir  a  dor  que  nos  afflige.  Conheceis  já,  deixan- 
do por  ora  de  fallar  no  mais,  em  que  estado  se  achavam  os 
negócios  da  Egreja  no  reino  de  Portugal,  pois  primeira  e  se- 
gunda vez  nos  queixámos  diante  de  vós  das  injurias  que  lhe 
foram  feitas  e  dos  graves  crimes  commettidos  contra  o  seu 
sagrado  poder  e  liberdade.  Ó  cousa  na  verdade  penosíssima 
e  inteiramente  indigna  d'essa  nação  que  se  gloriava  de  obe- 
decer a  Reis  intitulados  Fidelíssimos !  Depois  dos  nossos  rei- 
terados pedidos  e  admoestações,  depois  de  tantas  mostras 
que  demos  de  aturada  paciência,  nem  pararam  nos  affronto- 
sos  attentados  contra  a  Egreja  e  seus  veneráveis  direitos, 
nem  repararam  por  modo  algum  os  damnos,  de  que  deram 
malvado  exemplo  a  todo  o  orbe  catholico :  antes,  accresceu 
a  isto,  como  cumulo  de  obstinação,  que  o  schisma  funestis- 
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ma  dentius  adhuc  foveatur,  hominibus  tantae  improbitatis  sociis 
reverciro  |Q  ECCiesiarum  regimen  intrusis,  quorum  non  nemo  eo  etiam 
audácia  et  scelere  progressus  est,  ut  potestatem  simulans, 
qua  omnino  carebat,  communionem  cum  hac  Apostólica  Sede 
sub  anathematis  poena  fidelibus  interdixerit.  Quae  profeclo 
intelligitis  quantopere  tamdiu  haerentem  animo  nostro  dolo- 
rem  exasperent,  Nosque  coníirment  in  suscepto  jamdudum 
consilio  malis  ejusmodi  pro  Apostolici  oííicii  munere,  Nobis- 
que  tradita  divinitus  potestate.  quantum  in  Nobis  est,  occur- 
rendi.  Verum  non  bis  continentur  finibus  causae  doloris 
nostri :  Vosque  ipsi,  Venerabiles  Fratres,  qui  in  partem  pro- 
curationis  nostrae  vocati  estis,  sane  perspicitis,  Nobis  ista 
intimo  cordis  moerore  lugentibus  gravissimam  aliunde  cau- 
sam oriri  lacrymis  lacrymas  adjungendi.  Quem  enim  lateat 
quanta  Ecclesiae  Christi  calamitas  advenerit  ex  perturbatio- 
ne  illa,  quae  Hispaniarum  Regnum  religione  etinhancApos- 
tolicam  Sedem  observantia  hactenus  spectatissimum  miser- 
rime  labefactat?  Nos  quidem,  orta  illicdesummo  principatu 
contentione,  ex  more  atque  instituto  Decessorum  Nostrorum 
eam  Nobis  proposuimus  consilii  rationem,  quaenihilprorsus 
cujusquam  juribus  officeret.  Urgente  vero  Nos  una  simul  pa- 
cis  studio,  et  cura  fidelium  in  amplíssimo  eo  Regno  degen- 
tium,  dum  propositum  Nobis  consilium  palam  iis,  quorum 
intererat,  significavimus,  voluntatem  quoque  nostram  ape- 
ruimus  rei  ita  conciliandae,  ut  mutui  negotiorum  commercii, 
qui  tunc  esset,  status  utrinque  servaretur.  Cum  tamen  in  No- 
bis minime  daretur,  nisi  per  conditiones  plane  adversantes 
propósito  nostro,  quod  ceteroquin  aequissimum  fuerat  habi- 
tum ;  illud  etiam  curavimus,  ut  qui  dilecto  Filio  Nostro  Fran- 
cisco S.  R.  E.  Cardinali  Episcopo  AEsino  in  Dioecesim  suam 
profecturo  successerat,  Ven.  Frater  Aloisius  Archiepiscopus 
Nicaenus  tamquam  noster  et  Apostolicae  Sedis  Delegatus 
admitteretur  a  d  spiritualia  negotia  obeunda,  omni  politico 
ministério  penitus  intermisso.  Porro  autem  et  huic  voluntati 
nostrae  obstiterunt  conditiones  in  speciem  quidem  diversae, 
re  tamen  prioribus  non  absimiles,  eoque  spectantes  ut  Nos- 
metipsos  ab  initi  consilii  ratione  dimoverent.  Factum  hinc 
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simo,  que  fora  forjado  pelos  inimigos  da  Egreja  e  da  reli-  i836 
gifio,  é  favorecido  ainda  mais  impudentemente  por  homens  e'Jrc,r0 
de  tanta  perversidade,  sócios  intrusos  no  governo  das  Egre- 
jas,  que  por  sua  audácia  e  maldade  se  chegou  até  onde  nin- 
guém chegara ;  a  interdizer  aos  fieis,  simulando  poderes, 
que  de  nenhum  modo  havia,  a  communhão  com  esta  Sé 
Apostólica,  sob  pena  de  anathema.  Estas  cousas,  bem  o  ve- 
des, exasperam  fortemente  a  dor,  que  ha  tanto  persegue  o 
nosso  coração,  e  confirmam-nos  no  desígnio  formado  ha  pou- 
co de  occorrer,  quanto  em  nós  couber,  a  estes  inales,  em 
virtutle  da  obrigação  do  nosso  cargo  Apostólico  e  do  poder 
que  divinamente  nos  foi  confiado.  Mas  as  causas  da  nossa 
dor  não  se  limitam  a  isto :  e  vós,  veneráveis  irmãos,  que 
fostes  chamados  a  tomar  parte  na  nossa  administração,  cer- 
tamente conheceis  que  um  motivo  gravíssimo  de  tristeza 
para  a  nossa  alma,  que  chora  amargurada,  nasce  de  outro 
lado,  pelo  que  se  juntam  lagrimas  novas  ás  antigas.  Quem 
ignora  a  grande  calamidade  que  tem  resultado  á  Egreja  de 
Ghristo  da  perturbação  que  lastimosamente  abala  o  reino 
das  Hespanhas,  até  então  respeitosíssimo  da  religião  e  d'esta 
Sé  Apostólica? É  verdade  que  nós,  accendendo-se  alli  a  conten- 
da acerca  do  Governo  supremo,  adoptámos,  como  é  uso  e 
costume  dos  nossos  antecessores,  tal  modo  de  proceder  que 
não  prejudicasse  em  nada  absolutamente  os  direitos  das  par- 
tes. Instando  porém  comnosco  o  desejo  da  paz,  e  o  cuidado 
dos  fieis  moradores  n'esse  largo  reino,  manifestámos  aber- 
tamente aos  interessados  o  nosso  intento,  e  declaràmos-lhes 
igualmente  a  nossa  vontade  de  conciliar  as  cousas  de  tal 
modo,  que  se  conservasse  de  ambos  os  lados  o  estado  exis- 
tente da  mutua  correspondência  dos  negócios.  Comtudo,  co- 
mo o  nosso  procedimento,  aliás  justíssimo,  não  tivesse  logar 
senão  unicamente  por  condições  contrarias  a  nosso  propósi- 
to, havendo  de  partir  para  a  sua  diocese  o  nosso  amado  fi- 
lho Francisco,  Cardeal  da  S.  E.  R.,  Bispo  de  Giesi,  tratá- 
mos também  de  fazer  com  que  o  venerável  irmão  Luiz,  Ar- 
cebispo de  Nicéa,  fosse  admittido  na  qualidade  de  nosso  Le- 
gado e  da  Sé  Apostólica,  para  tratar  dos  negócios  espiri- 
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i83o  est,  ut  praesentia  illius,  quem  personam  nostram  geslurum 
t  miseramus,  vana  prorsus  m  Hispaniarum  Regno  atque  mu- 
tilis  evaderet.  Quid  vero  quod  progressu  temporis  in  dede- 
cus  cessura  esset  S.  hujus  Sedis  et  in  Religionis  detrimen- 
tum?  Perturbatis  siquidem  illic  Ecclesiae  rebus,  ea  statui 
coepta  sunt  atque  decerni,  quae  ad  illius  jura  violanda,  bona 
diripienda,  ministros  divexandos,  et  ad  ipsius  Apostolicae  Se- 
dis auctoritatem  plane  despiciendam  pertinerent.  Hujusmodi 
profecto  sunt  leges,  quibus  tum  librorum  censura  Episcopis 
magna  ex  parte  abjudicata  est,  concessaque  ab  illorum  sen- 
tentia  ad  laicum  tribunal  provocatio;  tum  institutum  (Tonsi- 
lium  ad  generalem  circa  resecclesiasticasreformationisnor- 
mam  proponendam :  itemque  lex  illa  qua  primum  vetita  in 
Uegularium  famílias  Tironum  admissio,  abolita  deinde  Coe- 
nobia  quamplurima,  bonaque  illorum  aerario  attributa,  Coe- 
nobitis,  pro  diversa  singulorum  conditione,  vel  Praesidum 
quibus  erant  subjecti  jurisdictioni  subductis,  vel  ad  saecula- 
rem  statum  redactis.  Huc  praeterea  accedunt  Pastoram  a 
suis  Dioecesibus  distractio,  Parochorum  expulsio,  diraque 
Cleri  totius  oppressio,  sacrae  immunitatis  juribus  omnino 
despedis,  interdicta  etiam  facultate  Episcopis  Clericos  in 
posterum  ad  sacros  ordines  libere  promovendi.  Atqui  haec 
omnia  sane  teterrima  et  nunquam  satis  improbanda  audacter 
fiebant,  eodem  Archiepiscopo  Nicaeno  inspectante,  quin  ta- 
men  ipsi  fas  esset  debita  expostulatione  Ecclesiae  et  hujus 
S.  Sedis  causam  tueri;  magna  Ínterim  exhoc  nascente  offen- 
sione  bonorum  omnium,  qui  ab  illius  silentio  Apostolicae  Se- 
dis vel  conniventiam,  vel  saltem  tolerantiam  poterant  infer- 
re.  Itaque  cum  ab  Apostolici  Ministerii  Nostri  sanctitate  tan- 
tum  rei  ecclesiasticae  dedecus  diutius  ferre  minis  abhorre- 
ret;  praecipiendum  censuimus  eidem  Venerabili  Fratri,  ut 
ab  Hispaniae  finibus  discederet,  quemadmodum  nonnullis 
abhinc  mensibus  factum  est.  Geterum  officii  nostri  munere 
pro  negotii  gravitate  fungentes  non  dubitavimus  semel  atque 
iteram  adversus  illatas  Ecclesiae  atque  huic  B.  Petri  Cathe- 
drae  injurias  reclamare  et  conqueri  apud  eos,  a  quibus  ea- 
rumdem  reparatio  erat  expectancla.  Attamen,  dolentes  dici- 
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lii;ics.prohibindo-lhe  inteiramente  qualquer  funcçâo  politica,  ikhj 
Mas  a  esta  nossa  vontade  obstaram  circumstancias  diver-  £ 
sas,  é  certo,  na  apparencia,  posto  que  não  differentes  na  rea- 
lidade das  anteriores,  e  conducentes  a  nos  demoverem  do 
partido  que  tomáramos.  Daqui  resultou  que  a  presença  do 
que  mandáramos  como  nosso  representante  se  tornasse  com- 
pletamente vã  e  inútil  no  reino  das  Hespanhas.  Com  o  andar 
do  tempo  em  quanta  deshonra  se  converteria  d'esta  Santa 
Sc.  e  em  quanto  detrimento  da  religião?  Posto  que  as  cou- 
sas da  Egreja  alli  estivessem  perturbadas  d'este  modo,  come- 
çaram-se  a  regular  e  resolver  as  que  pertenciam  á  violação 
dos  seus  direitos,  ao  roubo  dos  seus  bens,'á  perseguição  dos 
seus  ministros,  e  ao  desprezo  manifesto  da  autoridade  da 
mesma  Sé  Apostólica.  Estão,  de  certo,  n'este  caso  as  leis  por 
que  a  censura  dos  livros  foi  tirada  em  grande  parte  aos  Bis- 
pos, e  foi  concedida  appellação  da  sentença  d'estes  para  um 
tribunal  leigo;  a  instituição  de  um  conselho  para  propor  um 
plano  geral  de  reforma  das  cousas  ecclesiasticas,  e  a  lei  por 
que  primeiramente  foi  prohibida  a  admissão  de  noviços  nas 
Ordens  regulares,  depois  abolida  a  maior  parte  dos  conven- 
tos%e  os  seus  bens  adjudicados  ao  thesouro,  sendo  apartados 
os  Religiosos  da  jurisdicção  dos  superiores  a  que  estavam  su- 
jeitos, ou  reduzidos  ao  estado  secular.  A  isto  accresce  a  se- 
paração dos  Pastores  das  suas  dioceses,  a  expulsão  dos  Paro- 
chos,  e  a  cruel  oppressão  de  todo  o  clero,  desprezados  com- 
pletamente os  direitos  da  immunidade  sagrada,  e  interdicta, 
alem  d'isto,  aos  Bispos  a  faculdade  de  promoverem  livre- 
mente no  futuro  os  Clérigos  a  ordens  sacras.  Entretanto  to- 
das estas  cousas,  de  certo  funestíssimas  e  nunca  assas  con- 
demnadas,  eram  feitas  atrevidamente  á  vista  do  próprio  Ar- 
cebispo Niceno,  sem  que  todavia  lhe  fosse  licito  defender 
com  a  devida  reclamação  a  causa  da  Egreja  e  d'esta  Santa 
Sé;  originando-se  d'aqui  grande 'prejuízo  de  todos  os  bons, 
porque  por  este  silencio  da  Sé  Apostólica  poderiam  julgar 
n'elle  connivencia  ou  ao  menos  tolerância.  Portanto  como 
repugnasse  em  demasia  á  santidade  do  nosso  ministério 
Apostólico  supportar  por  mais  tempo  tamanha  deshonra  das 
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1836  mus  et  inviti,  nihil  Apostolicae  voeis  clamores  questusque 
evereiro  profecerunt.  Quapropter  opportunitatem  nacti  hodierni  con- 
ventus  vestri  rem  omnem  Vobis  duximus  significandam,  ut 
perspectum  cuique  sit,  Nos  praedicta  decreta  tanto  cum 
ecclesiasticae  potestatis  atque  hujus  S.  Sedis  contemptu, 
tantaque  cum  Religionis  jactura  prolata  maxime  reprobare, 
et  irrita  -prorsus  ac  nulla  censere.  Interea  vero,  solemni 
commemoratione  redeunte  sacri  illius  diei,  quo  Deipara  Vir- 
go  templum  ingressa  est  ad  sistendum  Coelesti  Patri  Filium 
Unigenitum,  Angelum  Testamenti,  Regem  Pacificum  tamdiu 
terris  expectatum;  Vos,  quotquot  hic  adestis  doloris  nostri 
participes,  vehementer  hortamur,  ut  ad  illam  suppliciter 
accedentes  communi  Nobiscum  prece  ipsius  opem  afflictis 
Ecclesiae  rebus  imploretis,  quo  per  eam,  cujus  est  cunctas 
haereses  interimere,  sublatis  dissidiis,  turbationibus  sedatis, 
quiete  ac  tranquillitate*reducta,  filia  Sion  ponat  luetum,  sor- 
des  abjiciat,  et  vestes  induat  jucunditatis. 
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cousas  ecclesiasticas,  julgámos  dever  mandar  ao  mesmo  ve-  im 
neravel  irmão  que  se  ausentasse  do  território  de  Hespanha,  á  . 
onde  nada  se  havia  feito  n'estes  últimos  mezes  a  esta  parte. 
Mas  em  desempenho  do  nosso  cargo  e  pela  gravidade  do 
negocio  não  duvidámos  reclamar  uma  e  outra  vez  contra  as 
injurias  feitas  á  Egreja  e  a  esta  cadeira  de  S.  Pedro,  e  quei- 
xarmo-nos  ante  aquelles  a  quem  competia  reparal-as.  Com- 
tudo,  com  dor  e  contra  vontade  o  dizemos,  de  nada  valeram 
os  clamores  da  voz  Apostólica,  nem  as  suas  queixas.  Pelo 
que  julgámos  dever-vos  declarar  todas  estas  cousas,  apro- 
veitando hoje  a  vossa  reunião,  para  que  cada  um  conheça 
que  nós  reprovámos  o  mais  possível  e  julgámos  inteiramen- 
te vãs  e  nullas  as  ditas  leis  publicadas  com  tanto  desprezo  do 
poder  ecclesiastico  e  d*esta  Santa  Sé,  e  com  tanto  prejuízo 
da  religião.  Mas,  entretanto,  voltando  á  solemne  comme- 
moração  do  sagrado  dia,  em  que  a  Virgem  Mãe  de  Deus  en- 
trou no  Templo  para  apresentar  *ao  Pae  Celeste  o  Unigénito 
Filho,  o  Anjo  do  Testamento,  o  Rei  Pacifico  por  tanto  tempo 
esperado  na  terra,  exhortâmos-vos  instantemente,  a  vós  to- 
dos que  aqui  fostes  confidentes  da  nossa  dor,  a  que,  pros- 
trando-vos  supplicantes  diante  delia,  imploreis  comnosco  o 
seu  auxilio  a  favor  das  afflicções  da  Egreja,  para  que  por  seu 
intermédio,  pois  lhe  cabe  destruir  todas  as  heresias,  acaba- 
das as  discórdias,  socegadas  as  perturbações,  restituídos  o 
repouso  e  tranquillidade,  a  filha  de  Sião  dispa  o  luto,  deixe 
o  desalinho,  e  traje  as  vestes  da  alegria. 


Olficio  do  Marquez  de  La  Tour  fflaubourg, 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Copia.) 

isso        Rome,  le  30  Juin  1836. 

u3n0h°  Monsieur  le  Ministre.  — . . .  Mr.  de  Migueis,  Chargé  d'Af- 
faires  de  Portugal,  ayant  été  invité  par  son  Gouvernement  à 
sonder  les  dispositions  actuelles  de  la  Cour  de  Rome,  j 'avais 
consenti,  ainsi  que  je  l'ai  mande  à  V.  Ex.ce  à  me  charger  de 
ce  soin.  Le  Secrétaire  d'État  après  avoir  montré  1'intention 
d'appeler  sur  ce  sujet  1'attention  du  Saint  Père,  bien  qu  il 
n'eút  en  faisant  cette  tentâtive,  aucun  espoir  de  succès,  ma 
ditlorsquej 'ai  demande  une  audiencepour  remettre  auPape 
les  Lettres  de  S.  M.,  qu'il  croyait  plus  opportun,  non  pour 
obtenir  à  présent  ce  succès,  mais  pour  travailler  à  le  pré- 
parer,  que  cette  espèce  d'ouverture  fút  faite  au  Saint  Père 
par  moi-même.  J'ai  suivi  ce  conseil,  et  n'ai  point  eu  à  m'en 
repentir,  non  que  le  Pape  ait  accueilli  le  moyen  de  concilia- 
•  .  tion  que  je  proposais,  mais  s'il  a  persiste  dans  un  système 
de  reserve  et  de  réticence,  du  moins  il  s'est  exprime  cette 
fois  avec  calme,  et  sans  montrer  cette  extreme  irritation 
qui  me  surprit  autrefols,  et  dont  je  rendis  compte.  Le  Saint 
Père  a  résumé  son  opinion  par  ces  paroles  :ily  a  sépara- 
tion:  ils  se  scnt  mis  en.dehors,  qu'ils  rentrent;  ils  savent  bien,, 
sans  que  Rome  le  leur  dise,  ce  quHls  doivent  faire  pour  ren- 
trer. 

J'avais  dit  pour  essayer  d'engager  le  Saint  Siège  dans 
un  commencement  de  négociation,  que  le  Gouvernement  de 
Dona  Maria  n'était  pas  sans  doute  en  état  de  faire  tout  d'un 
coup  tout  ce  que  souhaitait  le  Saint  Siège;  il  serait  utile  que 
je  passe  recevoir  et  faire  passer  à  Lisbonne  une  note  des 
points  principaux  sur  lesquels  on  insistait  ici,  à  fin  que  le 
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Embaixador  de  França  cm  Roma,  a  Mr.  Tliicrs 

(Traducção  particular.) 

Roma,  30  de  junho  de  1836. 

Senhor  Ministro.  — ...  O  Senhor  de  Migueis,  Encarregado  issg 
de  Negócios  de  Portugal,  foi  exhortado  pelo  seu  Governo  a 
sondar  as  actuaes  disposições  da  Corte  de  Ronia,  e  eu  con- 
senti, segundo  participei  a  V.  Ex.a,  em  incumbir-me  d'este 
cuidado.  O  Secretario  dEstado,  depois  de  ter  mostrado  in- 
tenções de  chamar  sobre  este  ponto  a  attenção  do  Santo  Pa- 
dre, posto  que,  fazendo  semelhante  tentativa,  não  nutrisse 
esperança  alguma  de  bom  êxito,  disse-me,  quando  eu  pedi 
uma  audiência  para  entregar  ao  Papa  as  cartas  de  Sua  Ma- 
gestade,  que  julgava  mais  conveniente,  não  para  obter  logo 
esse  bom  êxito,  mas  para  preparar-lhe  o  caminho,  que  esta 
espécie  de  proposta  fosse  feita  por  mim  mesmo  ao  Santo 
Padre.  Segui  tal  conselho,  e  não  tive  de  que  me  arrepen- 
der ;  não  porque  o  Papa  acceitasse  o  meio  de  conciliação 
que  lhe  propunha,  mas  porque,  se  persistiu  no  systema  de 
reserva  e  reticencias,  ao  menos  exprimiu-se  d'esta  vez  com 
calma  e  sem  mostrar  a  grande  irritação  que  outrora  me 
surprehendeu  e  de  que  dei  parte.  O  Santo  Padre  resumiu  a 
sua  opinião  nas  seguintes  palavras :  Ha  separação :  foram 
elles  que  saíram;  tornem  a  entrar;  para  isso  conhecem  muito 
beni  os  meios,  sem  que  Roma  lh'os  indique. 

Para  levar  a  Santa  Sé  a  um  principio  de  .negociação,  tinha 
eu  dito:  que  o  Governo  de  D.  Maria  não  estava  de  certo  nas 
circumstancias  de  satisfazer  ao  mesmo  tempo  todos  os  de- 
sejos da  Santa  Sé,  e  que  seria  bom  poder  eu  receber  e  trans- 
mittir  a  Lisboa  uma  nota  dos  pontos  principaes  em  que  aqui 
se  insistia,  a  fim  de  que  o  Ministério  Portuguez  podesse  pre- 
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1836  Ministère  Portugais  pút  se  préparer  peu  à  peu  à  opérer  le 
Ju3n0ho  rapprochement  désiré.  Cest  à  cela  que  le  Saint  Père  fit  la 
réponse  déjà  citée.  J'ai  remarque  que  cette  conversation 
qui  a  été  courte,  et  sur  laquelle  j'ai  cru  devoir  ne  pas  insis- 
ter,  a  fait  quelque  impression  sur  Tesprit  du  Saint  Père, 
puisqu!il  eu  a  entretenu  depuis  le  Secrétaire  dÉtat  qui  me 
l'a  dit. 

Commej 'avais  fait  valoir  les  expressions  de  soumission 
envers  1'Église  conteuues  dans  les  Lettres  de  la  Reine,  le 
Saint  Père  me  répondit  quil  n'avait  reçu  d'Elle  que  des 
Lettres  de  notiíication  rédigées  selon  les  formules  de  res- 
pect  consacrées par  1'usage. Déjá le  Secrétaire dÉtat m'avait 
dit  qu'on  aUrait  dú  faire  écrire  par  la  Reine  au  Pape,  la 
faire  valoir  de  manière  à  opérer  quelque  changement  dans 
ses  dispositions.  Voulant  connaitre  si  le  Cardinal  en  par- 
lant  ainsi  prétendait  faire  une  insinuation  sérieuse,  je  lui 
demandai  s'il  pensait  que  je  dusse  faire  parvenir  cette  idée 
aux  Ministres  Portugais.  Ne  me  citezpoint,  ne  m^ngagezpas, 
reprit-il  aussitôt,  je  nepuis  rim  garantir.  En  conséquence 
je  ne  rends  compte  de  ce  détail  à  V.  Ex.cc  que  pour  lui  don- 
ner  connaissance  complete  de  ce  qui  s'est  passe,  et  non 
pour  suggérer  ce  moyen  comme  efíicace.  Toutefois  il  pourra 
être  bon  de  se  le  rappeler,  lorsque  les  obstacles  réels  qui 
retardent  la  réconciliation  se  résoudront,  et  que  le  moment 
de  la  solution  approchera. 

Quant  a  1'opinion  personnelle  du  Secrétaire  dÉtat,  voici 
ce  qu'il  m'en  a  dit  lui  môme  à  diverses  reprises.  Selon  lui, 
le  Cabinet  Pontifical  a  eu  tort  de  reconnaitre  D.  Miguel:  peu 
avant  son  départ  de  Paris,  il  écrivit  au  Cardinal  Bernetti 
alors  Secrétaire  dÉtat  pour  le  détourner  de  prendre  cette 
détermination  qu'il  regardait,  et  qu'il  regarde  encore  com- 
me une  faute.  Dès  lors  la  cause  de  D.  Miguel  était  á  ses 
f  yeux  une  cause  perdue;  il  persiste  donc  dans  cette  opinion. 
II  ne  croit  pas  même  que  le  succès  de  celle  de  D.  Carlos 
puisse  la  rétablir.  Peut-on  penser,  m'a  dit  le  Cardinal,  que 
ce  Prince  arrivé  au  Trone  soit  en  état  d'y  faire  remonter 
D.  Miguel  malgré  la  France  et  l'Angleterre?  Bien  plus,  il 
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17:, 

parar-se  pouco  a  pouco  para  realisar  a  conciliação  dese-  we 
jada.  Foi  a  isto  que  o  Santo  Padre  deu  a  referida  resposta. 
Notei  que  esta  conversa,  curta  como  foi,  porque  julguei  con- 
veniente não  insistir  na  matéria,  produziu  alguma  impressão 
no  espirito  do  Santo  Padre,  pois  praticou  depois  a  respeito 
delia  com  o  Secretario  dEstado,  que  mo  referiu. 

Fazendo  eu  notar  as  expressões  de  submissão  para  com 
a  Egreja  contidas  nas  cartas  da  Rainha,  o  Santo  Padre  res- 
pondeu-me  que  só  delia  havia  recebido  cartas  de  notifica- 
ção redigidas  segundo  as  formulas  de  respeito  consagradas 
pelo  uso.  Já  o  Secretario  d'Estado  me  dissera  que  se  devia 
ter  feito  com  que  a  Rainha  escrevesse  ao  Papa,  com  o  fim  de 
por  este  meio  operar  alguma  mudança  nas  suas  disposi- 
ções. Querendo  conhecer  se  n'essas  palavras  do  Cardeal  ha- 
via alguma  insinuação  seria,  perguntei-lhe  se  julgava  que  eu 
devesse  fazer  chegai'  esta  idéa  aos  Ministros  Portuguezes. 
Não  me  citeis,  não  me  compromettaes  (respondeu  elle  imme- 
diatamente);  nada  posso  garantir.  Só  refiro,  pois,  esta  rir* 
cumstancia  a  V.  Ex.a  para  o  pôr  ao  facto  de  tudo  quanto  se 
passou,  e  não  para  suggerir  este  meio  como  eíficaz.  Entre- 
tanto será  bom  tel-o  na  memoria  para  quando  se  resolverem 
os  obstáculos  reaes  que  demoram  a  reconciliação,  e  se  ap- 
proximar  o  momento  da  solução. 

No  tocante  á  opinião  pessoal  do  Secretario  d'Estado,  eis  o 
que  ellè  próprio  me  tem  dito  varias  vezes.  Segundo  a  sua 
opinião  o  Gabinete  Pontifício  procedeu  mal  reconhecendo 
D.  Miguel:  pouco  antes -de  partir  de  Paris  escreveu  ao  Car- 
deal Bernetti,  então  Secretario  d*Estado,  para  o  dissuadir  de 
tomar  esta  determinação,  que  elle  considerava  e  considera 
ainda  como  um  erro.  Desde  então  a  causa  de  D.  Miguel  jul- 
gava-a  perdida,  e  julga-a  ainda.  Nem  mesmo  acredita  que  o 
bom  resultado  da  de  D.  Carlos  a  possa  restabelecer.  É  cri- 
vei, disse-me  o  Cardeal,  que  este  Principe,  chegando  a  su- 
bir ao  throno,  esteja  em  estado  de  fazer  com  que  D.  Mi- 
guel se  assente  no  de  Portugal,  apesar  da  França  e  da  In- 
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1836  suppose  que  D.  Carlos  soigneux  de  vivre  en  bonne  harmo- 
Jn3n0ho  nie  avec  l'une  et  1'autre,  ne  se  permettra  pas  d'y  songer.  11 
a  remarque  d'ailleurs  que  les  Puissances,  et  nommément 
1'Autriche,  ne  portent  aucun  intérêt  au  sort  de  D.  Miguel. 
D'oú  vient  donc  la  persistance  du  Cabinet  Pontifical  dans 
son  système  à  1'égard  du  Portugal  ?  Ce  ne  sont  pas  seule- 
ment  les  sentimens  personnels  du  Saint  Père  qui  la  cau- 
sent,  ni  1'embarras  de  revenir  sur  une  faute  commise,  ni 
celui  de  braver  la  présence  de  D.  Miguel  à  Rome,  bienque 
tous  ces  motifs  contribuent  a  1'entretenir.  Le  veritable  nueud 
de  cette  affaire  ést  en  Navarre.  On  craint  de  causer  quel- 
que  tort  à  la  cause  de  D.  Carlos  en  sacrifiant  ouvertement 
celle  de  D.  Miguel.  Si  le  parti  de  D.  Carlos,  au  lieu  de  pa- 
raitre  s'affermir  chaque  jour,  était  en  décadence,  et  mena- 
çait  ruine,  on  trouverait  des  raisons  suffisantes  pour  rame- 
ner  le  Saint  Père,  et  pour  préparer  par  la  négociation  dune 
réconciliation  religieuse  la  reconnaissance  de  D.  Maria,  qui, 
toutefois,  n'aura  sans  doute  lieu  à  Rome,  que  quand  elle 
aura  été  faite  à  Vienne. 

Au  surplus,  ne  peut-on  pas  penser  que  sans  prendre  dans 
im  sens  trop  absolu  le  mot  du  Pape,  ils  sont  en  déhors,  ils 
savent  ce  qu'ils  ont  à  faire  pour  rentrer,  la  Cour  de  Lisbonne 
aurait  avantage  à  entrer  dans  la  voie  que  ces  paroles  indi- 
quent,  et  à  faire  de  son  propre  mouvement,  et  par  avance, 
les  changemens  qui  pourront  détruire  1'idée  dintrusion,  et 
de  ce  que  l'on  appelle  ici  Schisme,  au  lieu  d'attendre  que  ces 
démarches  lui  soient  directement  demandées.  Cést  une 
question,  qu'il  ne  m'appartient  point  de  décider,  mais  sur 
laquelle  il  peut  être  utile  d'appeler  1'attention  du  Gouverne- 
ment  Portugais. 

Etc,  etc,  etc. 


S.  Ex.ce  Mr.  Thiers. 


(Signé.J  La  Tour  Maubourg. 
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glaterra?  Ainda  vae  mais  longe,  e  suppõe  que  D.  Carlos,  de-     *836 


Juoho 


sejoso  de  viver  em  harmonia  com  estas  nações,  nem  pensará  K 
nisso.  Ponderou  também  que  as  Potencias,  e  principalmente 
a  Áustria,  não  teem  interesse  algum  na  sorte  de  D.  Miguel. 
D^nde  nasce  portanto  a  persistência  do  Gabinete  Pontifício 
no  seu  systema  em  relação  a  Portugal?  Não  são  unicamente 
os  sentimentos  pessoaes  do  Santo  Padre  que  a  motivam,  nem 
a  dificuldade  de  emendar  o  erro  commettido,  nem  a  de  ar- 
rostar a  presença  de  D.  Miguel  em  Roma,  posto  que  todos 
estes  motivos  contribuam  para  a  conservar.  O  verdadeiro 
obstáculo  d'este  negocio  está  em  Navarra.  Teme-se  prejudi- 
car de  algum  modo  a  causa  de  D.  Carlos  com  o  sacrifício  to- 
tal da  de  D.  Miguel.  Se  o  partido  de  D.  Carlos,  em  togar  de 
parecer  íirmar-se  cada  vez  mais,  estivesse  decadente,  e 
ameaçasse  mina,  achar-se-hiam  razões  bastantes  para  per- 
suadir o  Santo  Padre,  e  preparar  por  meio  da  negociação  de 
uma  reconciliação  religiosa  o  reconhecimento  de  D.  Maria,  o 
qual  não  se  effectuará  certamente  em  Roma  senão  depois  de 
eíTectuado  em  Yienna. 

Finalmente  não  se  pôde  pensar  que  a  Curte  de  Lisboa, 
sem  tomar  em  sentido  muito  lato  as  palavras  do  Papa :  estão 
de  fora;  sabem  o  que  lhes  cumpre  fazer  para  tornarem  a  en- 
trar, ganharia  em  seguir  o  caminho  que  estas  expressões 
indicam,  e  em  fazer  pela  sua  parte  e  antecipadamente  cer- 
tas mudanças  com  que  destrua  a  idéa  de  intrusão  e  do  que 
se  chama  aqui  schisma,  em  vez  de  esperar  que  esses  actos 
lhe  sejam  pedidos  directamente?  É  questão  que  não  me  cabe 
decidir,  mas  para  a  qual  pôde  ser  conveniente  chamar  a  at- 
tenção  do  Governo  Portuguez. 

Etc,  etc>  etc. 

A  S.  Ex.a  o  Sr.  Thiers. 

(Assignado.)  La  Tour  Maubourg. 


Tom.  xxx  12 


Oflicio  de  João  Pedro  Migueis  de  Carvalho  para  o  Visconde  de  Sá  da  Bandeira 

(Arcli.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  -  Original.) 


1837  111."10  e  Ex.m0  Sr.  — Depois  do  mez  de  Novembro  do  anno 
Fevereiro  ^  ^g^[  em  que  tjve  audiência  do  Santo  Padre  para  entre- 
gar-lhe  a  carta,  que  S.  M.  Imperial  o  Duque  de  Bragança  lhe 
dirigiu  de  Paris,  não  tornei  a  ser  admittido  á  sua  presença 
para  desempenhar  commissão  official,  apesar  de  a  haver  so- 
licitado, como  aconteceu  quando  tive  ordem  de  entregar  a 
Sua  Santidade  as  cartas  que  a  nossa  augusta  Rainha  lhe  tem 
escripto  n'estes  últimos  tempos. 

Occorreu-me  porém  agora  sondar  Sua  Santidade,  por  in- 
tervenção de  Monsenhor  Capaccini,  sobre  as  suas  disposi- 
ções de  receber-me  como  particular,  e  simplesmente  como 
um  catholico,  que  procurava  fazer  os  seus  acatamentos  ao 
Chefe  da  Igreja ;  tendo  por  objecto  ívesta  minha  visita,  se 
conseguisse  effectual-a,  apalpar  eu  mesmo  o  Santo  Padre 
acerca  das  nossas  differenças  com  esta  Corte,  sem  comtudo 
provocar  Sua  Santidade  a  discorrer  em  tal  matéria. 

Com  este  intento  pois,  em  uma  das  minhas  conversações 
com  Monsenhor  Capaccini,  manifestei  a  este  os  meus  dese- 
jos de  ver  o  Santo  Padre  para  lhe  apresentar  os  meus  humil- 
des respeitos,  depois  de  tanto  tempo  que  eu  não  tinha  tido 
a  honra  de  ser  admittido  á  sua  presença ;  e  disse  a  Monse- 
nhor, que  se  elle  não  tinha  difficuldade  de  se  encarregar  de 
levar  ao  conhecimento  do  Papa  a  expressão  dos  meus  dese- 
jos, e  alem  disso  se  presumia  que  a  Sua  Santidade  não  fosse 
desagradável  este  meu  acto  de  submissão  e  de  respeito  fi- 
lial, lhe  rogava  que  me  obtivesse  uma  audiência  de  Sua  San- 
tidade para  aquelle  fim.  Monsenhor  me  respondeu,  que  de 
boa  vontade  se  encarregava  de  referir  ao  Papa  o  que  eu  aca- 
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liava  de  lhe  dizer;  e  com  etTeito,  passados  poucos  dias,  me     1837 
participou  que  Sua  Santidade  havia  recebido  com  agrado  a  Fe™c,r0 
expressão  dos  meus  desejos,  e  que  me  veria  com  prazer  no 
saltitado,  25  do  corrente,  pelas  sete  horas  da  tarde. 

Pouco  antes  da  hora  indicada  eu  me  apresentei  no  Vati- 
cino, e  depois  de  Sua  Santidade  haver  dado  audiência  ao 
Cardeal  Camerlengo,  me  fez  chamar  primeiro  que  outras 
pessoas,  que  achando-se  alli  antes  de  mim,  teriam  o  direito 
de  serem  primeiro  recebidas.  Entrando  no  gabinete  de  Sua 
Santidade,  e  dispondo-me  a  fazer  as  genuflexões  do  estylo, 
á  primeira  destas  o  Santo  Padre  me  disse  com  ar  mui  a  Ha- 
vei: «Ora  venha  cá,  Cavalheiro  Migueis».  Approximei-mfi 
immediatamente  a  Sua  Santidade,  e  elle  começou  dizendo- 
me  :  «Que  noticias  me  dá  de  Portugal?»  e  sem  esperar  res- 
posta continuou:  «Ora  é  grande  desgraça!  eu  tenho  rela- 
ções com  todos  os  Príncipes,  sem  exceptuar  os  a-cathoíicos, 
e  até  mesmo  com  a  Inglaterra  eu  tenho  correspondência 
ainda  que  indirectamente:  Portugal  é  o  único  paiz  do  mun- 
do catholico  como  qual  eu  não  tenho  relações,  e  que  des- 
conhece a  minha  autoridade.  A  mesma  Hespanha,  ainda 
que  depois  da  proclamação  da  Constituição  de  1812  tenha 
cessado  toda  a  apparencia  de  relações  diplomáticas  entre 
ella  e  a  Santa  Sé,  se  adia  com  tudo  em  mui  diíferente  situa- 
ção. O  meu  Núncio  saiu  de  Madrid,  mas  um  Auditor  da 
Nunciatura  permanece  alli.  Os  negócios  ecclesiasticos  se- 
guem o  seu  ordinário  curso,  e  aos  povos  não  é  prohibido  o 
recurso  a  Roma  para  as  graças  e  dispensas  de  que  necessi- 
tam. Em  Portugal,  pelo  contrario,  até  houve  quem  prohibis- 
se  com  pena  de  excommunhão  o  recurso  a  Roma,  quando  alli 
com  as  autoridades  ecclesiasticas.  excepto  o  Patriarcha  de 
Lisboa,  todas  intrusas,  havendo  sido  expulsos  do  governo 
dos  bispados  os  Vigários  Capitulares  e  substituindo-se-lhes 
Governadores,  que  não  teem  a  missão  competente,  se  estão 
concedendo  todas  as  espécies  de  graças  e  dispensas  reser- 
vadas â  Santa  Sé».  Tudo  isto  porém  Sua  Santidade  proferiu 
com  suavidade,  e  sem  aquella  paixão  com  que  anteriormen- 
te discorria  a  respeito  de  Portugal ;  e  iresta  occasião  eu  não 
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1837  julguei  conveniente  dizer-lhe  outra  cousa,  senão  de  quando 
Fevereiro  em  quancio  com  muita  brandura :  Sim,  Santo  Padre,  sim,  to- 
dos esses  males  desapparecerão  logo  que  Vossa  Santidade 
se  congraçar  com  o  Governo  Portuguez.  E  isto  mesmo  lhe 
repeti  algumas  vezes ;  e  finalmente  lhe  disse:  Occorre-me, 
Santo  Padre,  que  se  o  Governo  Portuguez  respondesse 
áquella  nota  verbal,  que  pelo  Cardeal  Bernetti  me  foi  entre- 
gue ha  tempos,  esta  resposta  daria  adito  a  Vossa  Santidade 
para  começar  a  tratar  com  o  Governo,  e  por  este  meio  con- 
seguir-se  emfim,  com  a  desejada  reconciliação  entre  as  duas 
Cortes  de  Lisboa  e  Roma,  a  extineção  dos  males  que  affli- 
gem  o  coração  de  Vossa  Santidade.  A  isto  respondeu  o  Papa 
immediatamente :  «Eu  conservo  a  carta  que  me  escreveu 
D.  Pedro,  em  que  diz  que  não  só  não  acceitaria,  nem  reco- 
nheceria os  Bispos  que  eu  confirmasse,  mas  também  que  os. 
exterminaria».  Mas,  Santo  Padre,  repliquei  eu,  se  o  Gover- 
no modificasse  agora  de  alguma  maneira  aquella  resolução  ? 
Sua  Santidade  não  deu  demonstrações  de  recusai-  esta  mi- 
nha replica,  e  continuou  dizendo :  «Deixae,  Cavalheiro,  que 
as  cousas  em  Portugal  se  consolidem  um  pouco  mais.  De 
que  serve  começar  a  tratar  hoje  com  um  Ministério  que  ama- 
nhã já  não  existe?  Esperemos  que  as  cousas  tomem  um  pé 
mais  permanente,  e  então  fatiaremos».  Aqui  terminou  a  au- 
diência, e  eu  me  retirei  recebendo  do  Santo  Padre  as  mes- 
mas demonstrações  de  afabilidade  com  que  havia  sido  ad- 
mittido  á  sua  presença. 

Depois  de  ter  exposto  a  V.  Ex.a  o  referido,  acerescentarei 
que,  a  julgar  pelo  que  observei  nas  maneiras  do  Santo  Pa- 
dre, e  pela  mansidão  com  que  se  expressava,  não  me  pare- 
ce impossivel  reduzil-o  a  tratar  comnosco,  uma  vez  que  a 
resposta  do  Governo  de  Sua  Magestade,  até  hoje  omittida,  á 
nota  verbal  que  já  transmitti  com  o  meu  officio  n.°  17,  de 
9  de  Maio  de  1835,  e  que  novamente  incluo  por  copia  n'este 
officio,  seja  concebida  como  eu  já  ponderei  para  essa  Secre- 
taria d'Estado  n'aquelle  officio,  e  em  differentes  outras  oc- 
casiões ;  isto  é,  que  o  Governo  de  Sua  Magestade  declare  que 
reconhece  como  Bispos,  porque  foram  instituidos  pelo  Papa, 
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os  da  usurpação,  e  que  lhes  concederá  uma  pensão  sufíicien-  1837 
te  para  viverem  como  taes,  se  d'ella  se  mostrarem  dignos,  te^p,ro 
cessando  de  intrigar  contra  o  Governo  existente.  Espero  que 
isto  baste  para  abrir  a  estrada  da  reconciliação  com  esta 
Corte,  e  sem  aquella  declaração  asseguro  a  V.  Ex.a  que  é 
inteiramente  perdido  todo  o  tempo  e  trabalho  que  se  empre- 
gar pára  o  fim  de  restabelecer  as  relações  com  a  Santa  Sé. 
Trata-se  de  um  ponto  capital  para  esta  Corte,  em  que  não  ha 
exemplo  que  ella  transigisse  em  tempo  algum,  e  em  que 
Napoleão,  apesar  da  sua  omnipotência,  não  pôde  obrigal-a  a 
ceder  nem  de  um  ápice. 

Quanto  a  chamar  ás  respectivas  dioceses,  ou  parochias, 
os  Bispos  ou  os  Parochos  expulsos,  ainda  que  isto  se  exija 
na  nota  verbal,  estou  certo  que  o  Papa  não  insta  por  isso,  e 
quando  mesmo  instasse,  boas  razões  se  offerecem  para  o 
obrigarem  a  ceder  de  semelhante  pretensão. 

Pelo  que  toca  ao  que  em  segundo  logar  se  exige  na  dita 
nota  verbal,  isto  é,  a  livre  communicação  dos  fieis  com  a 
Santa  Sé,  talvez  que  o  Governo  não  tenha  duvida  em  res- 
ponder em  termos  geraes,  que  Sua  Magestade  deseja  muito 
ver  restabelecida  a  livre  communicação  dos  seus  súbditos 
com  o  Chefe  da  Igreja  no  mesmo  pé  em  que  estava  no  tem- 
po dos  seus  augustos  predecessores  quando  a  Santa  Sé  es- 
tava nas  melhores  relações  com  Portugal.  Esta  resposta  se- 
ria aqui  bem  acceita,  e  não  impediria  que  o  Governo  regu- 
lasse ahi  o  modo  de  communicação  como  melhor  lhe  pare- 
cesse. 

Ex.rao  Sr.,  é  de  absoluta  necessidade  que  o  Governo  pen- 
se seriamente  em  pôr  um  termo  ás  dissensões  com  a  Santa 
Sé,  e  sem  isto  Portugal  não  gosará  perfeita  tranquillidade,  e 
a  Rainha  não  verá  reunidos  em  torno  do  seu  throno  os  âni- 
mos de  todos  os  Portuguezes.  Esta  necessidade  não  haverá 
homem  de  religião,  ou  de  sã  politica,  que  a  não  considere  ao 
par  das  maiores  do  reino,  e  como  tal  o  Governo  deve  tratar 
de  pôr-lhe  remédio  mesmo  á  custa  de  sacrifícios.  Não  existe 
nação  alguma  no  orbe  catholico  aonde  esteja  em  uso  a  dis- 
ciplina ecclesiastica  actualmente  vigente  em  Portugal;  e  se. 
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1837  convém  que  ella  se  estabeleça,  não  me  parece  que  seja  este 
Fevorciro  Q  temp0  jje  tai  pretender.  É  preciso  consolidar  o  throno  da 
Rainha,  e  desarmar  o  immenso  numero  dos  nossos  inimigos 
nacionaes  e  estrangeiros,  que  nos  atacam  com  as  armas  da 
religião ;  e  isto  não  se  conseguirá  perfeitamente  emquanto 
nos  não  congraçarmos  com  Roma. 

V.  Ex.a  tomará  a  boa  parte  o  que  acabo  de  lhe  escrever, 
movido  pelo  meu  ardente  zelo  de  ver  terminados  os  padeci- 
mentos da  pátria;  è  se  assentar  que  as  minhas  reflexões 
merecem  attenção,  não  deixará  de  promover  quanto  estiver 
da  sua  parte  a  expedição  para  aqui  da  resposta  á  nota  ver- 
bal, a  qual  resposta,  segundo  eu  posso  presumir,  se  assen- 
tou já  ahi  no  Conselho  d'Estado  na  necessidade  de  dar-se 
substancialmente  da  maneira  acima  declarada.  Se  o  Gover- 
no de  Sua  Magestade  pensar  hoje  do  mesmo  modo,  e  me 
transmittir  a  dita  resposta,  a  communicarei  ao  Santo  Padre 
em  pessoa,  sendo  preferível  tratar  directamente  com  Sua 
Santidade  sem  interposição  de  algum  dos  seus  Ministros,  até 
mesmo  para  evitar  a  publicidade  em  uma  negociação,  que 
tanta  contrariedade  encontra  da  parte  dos  nossos  inimigos 
existentes  n'esta  Corte. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  muitos  annos.  Roma,  em  27  de 
Fevereiro  de  1837. 

I)l.rao  e  Ex.mo  Sr.  Visconde  de  Sá  da  Bandeira. 

João  Pedro  Migueis  de  Carvalho, 


Carla  de  Francisco  Manuel  Trigoso  de  Aragão  Moralo 
para  Manuel  de  Castro  Pereira 

(Collecção  dos  meus  Mss.) 

Ill.mo  e  Ex.mo  Sr.  — 1.°  O  oíficio  do  Conselheiro  João  Pe-  i837 
dro  Migueis  de  Carvalho,  datado  em  Roma  a  27  de  Fevereiro  '|0'e 
do  corrente  anno,  que  V.  Ex.a  teve  a  bondade  de  me  entre- 
gar no  dia  3  do  presente  mez,  mostra  com  toda  a  evidencia 
a  benévola  disposição  do  animo  do  Santo. Padre  Gregório  XYI 
a  respeito  de  Portugal,  e  a  dexteridade  e  perícia  d'aquelle 
Conselheiro. 

2.°  Já  em  9  de  Maio  de  1835  tinha  este  remettido  ao 
nosso  Governo  uma  nota  do  Cardeal  Bernetti,  Secretario 
d'Estado,  em  resposta  á  communicação  que  lhe  fizera  da 
parte  da  nossa  Corte  em  6  de  Abril.  E  é  muito  notável  que 
não  tendo  o  Conselho  d'Estado  noticia  antecipada  de  tal  com- 
municação, e  recebendo  oííicialmente  os  seus  membros  co- 
pia da  nota  e  do  oflicio  com  que  ella  era  remettida,  para 
darem  o  seu  parecer  sobre  este  assumpto,  que  depois  seria 
tratado  em  conselho,  é  muito  notável,  digo,  que  nunca  este 
se  chegasse  a  convocar  para  aquelle  objecto,  que  o  Governo 
nunca  se  resolvesse  a  responder  á  nota,  e  que  interrompesse 
todas  as  communicações  com  a  Corte  de  Roma,  ao  ponto  de 
confessar  um  Ministro  antecessor  de  V.  Ex.a  no  relatório  ás 
Cortes,  que  depois  da  morte  de  Sua  Mageslade  Imperial  não 
tinha  havido  mais  correspondência  com  a  dita  Corte. 

4.°  É  preciso  que  tanto  mal  se  conheça  com  individua- 
ção, e  que  se  lhe  applique  remédio  prompto :  pede-o  o  bem 
da  Igreja  e  a  paz  publica;  pois  nunca  a  coroa  da  Rainha  es- 
tará segura,  nunca  os  povos  viverão  em  tranquillidade  em- 
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1837     quanto  durarem  as  dissensões  com  a  Santa  Sé,  e  emquanto 
j,Jq°    se  mantiver  uma  forma  de  governo  ecclesiastico  inteira- 
mente nova  e  absurda.  Felizmente  V.  Ex.a  está  certo  nestes 
princípios,  e  por  isso  não  reputarei  inútil  este  meu  traba- 
lho. 

5.°  Entrando  em  matéria  reduzirei  aos  seguintes  artigos 
os  motivos  de  queixa  allegados  pelo  Santo  Padre,  tanto  na 
nota  do  Cardeal  Bernetti,  como  no  ultimo  ofíicio  do  Cava- 
lheiro Migueis:  4.°,  não  se  chamarem  ás  respectivas  Sés  e 
benefícios  os  Bispos  preconisados,  e  canonicamente  instituí- 
dos por  Sua  Santidade,  bem  como  todos  os  Parochos  e  Ec- 
clesiasticos  que  foram  injustamente  esbulhados  e  violenta- 
mente expulsos;  2.°,  não  se  permittir  a  livre  communicação 
dos  fieis  com  a  Santa  Sé,  e  vice  versa,  pondo-se  obstáculo  á 
execução  das  providencias  que  d'ella  dimanam  em  objectos 
ecclesiasticos;  3.°,  haver  quem  prohibisse  com  pena  de  ex- 
communhão  o  recurso  a  Roma;  4.°,  quando  em  Portugal  as 
autoridades  ecclesiasticas,  excepto  o  Patriarcha  de  Lisboa, 
todas  são  intrusas,  havendo  sido  expulsos  do  governo  dos 
bispados  os  Vigários  Capitulares,  e  substituindo-se-lhes  go- 
vernadores que  não  teem  a  missão  competente,  estarem-se 
concedendo  todas  as  espécies  de  graças  e  dispensas  reser- 
vadas á  Santa  Sé. 

6.°  Cada  um  d"estes  artigos  merece  uma  contemplação 
particular.  Emquanto  ao  primeiro,  resumindo  o  que  já  disse 
em  resposta  á  nota  do  Cardeal  Bernetti  no  ofíicio  dirigido  ao 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  em  data  de  25  de  Julho 
de  1835,  persuado-me  que  o  Governo  não  deve  acceder  ple- 
namente aos  desejos  do  Santo  Padre  relativamente  aos  Bis- 
pos nomeados  pelo  usurpador,  e  isto  pelos  argumentos  que 
já  ahi  expendi,  e  alem  d'isso  pelo  mau  effeito  que  produziria 
a  presença  d'estes  Bispos  nas  Sés  em  que  foram  instituídos, 
pois  não  era  possível  que  se  mantivesse  a  paz  entre  o  pastor 
e  o  rebanho,  nem  que  elles  podessem  promover  livremente 
os  interesses  da  religião,  e  a  obediência  ás  autoridades, 
nem  que  conciliassem  o  respeito  devido  ao  caracter  episco- 
pal. Assim  os  direitos  da  Coroa,  a  paz  do  reino,  e  a  conser- 
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vação  da  dignidade  dos  Bispos,  exige  que  Sua  Santidade  não  1*37 
inste  mais  pela  restituição  delles  aos  seus  bispados.  Com- 
tudo  o  Governo  deve  ao  mesmo  tempo  amaciar  a  aspereza 
da  sua  repulsa,  já  declarando  ao  Santo  Padre  que  reconhece 
em  todos  elles  o  caracter  episcopal,  que  receberam  na  orde- 
nação sagrada,  o  que  ninguém  até  agora  lhes  disputou;  já 
fazendo  desvanecer  toda  a  idéa  de  extermínio,  porque  desde 
a  Convenção  de  Évora  Monte  não  ha  pessoa  que  fosse  ex- 
cluída da  amnistia;  já  insinuando  os  Bispos  que  remettam  a 
Sua  Santidade  as  suas  renuncias  voluntárias,  pela  impossibi- 
lidade em  que  estão  de  voltarem  ás  suas  Sés;  já  segurando- 
lhes  uma  pensão  sufficiente  para  viverem  com  decência, 
mostrando-se  d'ella  dignos  pelo  seu  comportamento ;  e  até 
dando  o  Governo  a  entender  que  se  as  circumstancias  poli- 
ticas o  permittirem,  Sua  Magestade  os  apresentará  de  novo 
a  Sua  Santidade  para  alguns  dos  bispados  do  ultramar.  Não 
se  pôde  suppor  que  o  Santo  Padre  deixe  de  se  contentar 
com  este  accommodamento,  que  concilia  todos  os  interesses 
da  religião  e  da  politica. 

7.°  Advirto  que  os  Bispos  que  estão  em  circumstancias  de 
merecerem  "esta  contemplação,  são  os  que  foram  sagrados 
para  as  dioceses  de  Elvas,  de  Bragança  e  de  Pinhel.  Outro 
tanto  diria  do  da  Guarda,  se  elle  se  não  tivesse  expatriado, 
salvo  se  elle  voltar  para  o  reino,  e  se  aqui  se  conduzir  com 
a  prudência  e  sisudeza  própria  do  seu  caracter  sagrado; 
mas  não  direi  o  mesmo  do  Arcebispo  sagrado  para  Évora, 
que  não  pôde  deixar  de  ser  bem  conhecido  em  Roma,  e  de 
quem  se  não  pôde  esperar  que  cesse  de  promover  a  desor- 
dem e  a  perturbação  em  qualquer  parte  d'este  reino  onde 
esteja,  pelo  seu  génio  turbulento,  que  só  Sua  Santidade  terá 
a  força  de  reprimir. 

8.°  Ha  porém  outros  Bispos  legitimamente  apresentados 
e  devidamente  instituídos,  que  foram  excluídos  das  suas 
igrejas,  e  que  merecem  uma  attenção  particular.  Taes  são  o 
do  Algarve  e  o  de  Angra,  que  sem  razão  estão  esbulhados 
das  suas  igrejas  e  privados  de  todos  os  meios  de  subsistên- 
cia; ao  niesmo  tempo  que  estas  igrejas  são  regidas  por  Go- 
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1837     vernadores  que  (Telles  não  receberam  a  necessária  missão. 

Ju1'o°  O  Governo  deve  fazer  cessar  este  mal  restituindo-os  outra 
vez  ao  goso  dos  seus  direitos,  emquanto  não  os  mudar  (se 
assim  o  julgar  conveniente)  para  outras  dioceses  do  reino, 
impetrando-se  para  isso  a  necessária  Bulia  de  translação. 
Não  me  atrevo  a  dizer  sem  maior  conhecimento  de  causa, 
que  mereçam  a  mesma  contemplação  os  Bispos  de  Coimbra 
e  de  Vizeu,  dos  quaes  este  reside  fora  do  reino,  e  aquelle 
tem  sido  causa  ou  occasião  da  grave  perturbação  em  que 
está  o  seu  bispado. 

10.°  Emquanto  á  queixa  que  o  Cardeal  Bernetti  faz  acerca 
da  destituição  dos  Parochos,  já  confessei  no  meu  citado  pa- 
recer de  25  de  Julho  de  1835,  que  muitos  d'estes  foram  ex- 
cluídos das  suas  igrejas  por  modo  incompetente;  mas  no 
meio  de  uma  guerra  civil  como  é  possivel  que  tudo  se  faça 
em  ordem  e  com  regularidade?  As  portarias  do  Ministério 
da  Justiça  de  2  de  Outubro  de  1833  e  de  22  de  Junho  de 
1835  (que  se  devem  remetter  por  copia  ao  nosso  Encarre- 
gado em  Roma)  prometteram  remédio  a  este  mal,  e  os  Mi- 
nistros da  Justiça  algum  lhe  teem  dado,  mas  milito  resta  a 
fazer  para  isto  se  pôr  em  ordem ;  e  o  único  modo  de  o  con- 
seguir, é  constituir  Bispos  nas  igrejas  que  estão  destituídas 
de  pastores  legítimos,  ou  ao  menos  nas  metropolitanas,  os 
quaes  com  o  apoio  do  Governo  restabelecerão  n'ellas  a  or- 
dem que  as  desgraças  dos  tempos  teem  pervertido. 

11.°  O  segundo  motivo  de  queixa  indicado  pelo  Santo  Pa- 
dre na  nota  do  Cardeal  Bernetti  é  em  parte  verdadeiro,  em 
parte  exagerado.  Já  disse  no  meu  citado  parecer  que  não 
havia  decreto  algum  que  prohibisse  a  communicação  com  a 
Corte  de  Roma,  nem  a  impetra  de  quaesquer  graças  Apos- 
tólicas, como  já  houve  no  tempo  dos  Reis  de  Portugal 
D.  João  V  e  D.  José  I,  e  effectivamente  muitas  se  teem  obti- 
do; mas  é  certo  que  a  maior  parte  das  graças  que  se  teem 
impetrado,  teem  sido  por  hum  modo  clandestino,  nem  obteem 
o  beneplácito  régio,  e  só  servem  para  segurar  a  consciência 
dos  impetrantes,  que  talvez  com  bom  fundamento  descon- 
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qiiem  está  incumbido  o  governo  dos  bispados.  O  modo  de  í0 
tirar  este  mal  é  sem  duvida  permittir  o  recurso  á  Sé  Apos- 
tólica, como  sempre  houve,  mas  tornar  inúteis  as  impetras 
nos  casos  de  jurisdicção  ordinária,  estabelecendo  pastores 
legítimos,  e  segurando  por  este  modo  a  consciência  dos 
fieis. 

12.°  O  terceiro  motivo  de  queixa  aliegado  pelo  Santo  Pa- 
dre é  ter  havido  quem  prohibisse  com  pena  de  excommu- 
nlião  o  recurso  a  Roma.  Será  verdadeiro  este  facto?  não  me 
atrevo  a  affirmal-o,  mas  é  certo  que  o  ouvi  imputar  a  um 
Governador  do  arcebispado  de  Évora,  n'uma  pastoral  que 
não  li.  É  evidente  que  o  Governo  Portuguez  não  podia 
obstar  a  que  um  empregado  ecclesiastico  commettesse  tal 
absurdo,  senão  tendo  mais  escolha  na  nomeação  de  todos 
elles,  e  castigando  severamente  os  que  assim  delinquissein. 
Felizmente  o  tal  Governador  já  não  excommunga  ninguém, 
porque  foi  demittido  do  emprego. 

13.°  O  quarto  motivo  de  queixa,  que  reputa  intrusas  todas 
as  autoridades  ecclesiasticas  de  Portugal,  exceptuando  o 
Cardeal  Patriarcha  de  Lisboa,  é  mui  digno  de  ponderação, 
porque  é  a  causa  principal  da  perturbação  dos  povos  de 
Portugal,  que  já  tem  produzido  sérios  resultados,  e  que,  a 
não  se  atalhar,  acabará  de  todo  com  a  Religião  Catholica 
n'este. reino.  Esta  matéria  precisa  maior  desenvolvimento 
para  se  conhecer  o  mal,  e  para  se  lhe  applicar  o  remédio. 

Lisboa 

14.°  Ninguém  duvida,  nem  pôde  duvidar  da  jurisdicção 
do  Cardeal  Patriarcha,  nem  também  d'aquella  que  é  exer- 
citada por  commissão  sua.  Porém  muita  gente  se  queixa  de 
que  aquelle  Prelado  de  algum  modo  fosse  constrangido  a 
demittir  o  seu  Vigário,  a  nomear  outro,  e  ainda  depois  ou- 
tro, que  é  o  actual,  e  isto  em  poucos  mezes;  queixa-se 
também  de  alguns  actos  praticados  por  este  ultimo,  não  na 
qualidade  de  Vigário,  mas  de  Presidente  da  Junta  do  melho- 
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1837  ramento  das  Ordens  religiosas,  com  razão,  ainda  que  tarde, 
extincta;  não  sei  bem  de  que  mais  se  queixa,  e  não  darei  a 
isto  muita  importância,  porque  emfim  está  patente  o  recurso 
ao  verdadeiro  Prelado  ordinário. 

15.°  Porém  quando  Deus  o  chamar  á  sua  presença,  em 
que  estado  fica  a  Igreja  de  Lisboa?  Extincta  a  Patriarchal  e 
constituída  uma  nova  Sé  por  decreto  de  4  de  Fevereiro  de 
1834,  reformada  esta  nova  Cathedral  pelos  decretos  de  10 
de  Janeiro  de  1835  e  16  de  Novembro  de  1836,  emanados 
todos  da  autoridade  secular  e  do  capricho  dos  Ministros 
que  os  referendaram,  quem  será  que  possa  validamente 
exercitar  jurisdicção  espiritual  em  Sé  vaga?  V.  Ex.a  conhece 
isto  muito  bem,  e  eu  me  dispenso  por  isso  de  pôr  esta  ma- 
téria em  toda  a  sua  luz,  o  que  aliás  poderia  facilmente  fa- 
zer: e  concluo  que  o  remédio  que  tem  este  gravíssimo  mal, 
é,  ou  restabelecer  interinamente  a  Santa  Igreja  Patriarchal, 
para  o  que  basta  derogar  os  decretos  acima  mencionados, 
ou  pedir  a  Sua  Santidade  a  instituição  fixa  e  permanente  do 
novo  Cabido  d'esta  Cathedral. 


Porlo 


16.°  Quando  o  exercito  libertador  entrou  no  Porto,  des- 
ampararam a  cidade  e  o  bispado  o  Bispo  e  alguns  Cónegos 
e  Parochos.  A  duração  do  cerco,  e  a  necessidade  de  occorrer 
ao  serviço  das  igrejas  moveu  Sua  Magestade  Imperial  a  en- 
carregar do  governo  ecclesiastico  um  religioso  da  Ordem 
dos  Agostinhos  Descalços;  o  qual  não  duvidou  intitular-se 
nas  suas  pastoraes  de  1  e  2  de  Agosto  de  1832  Governador 
do  bispado  do  Porto  e  do  arcebispado  de  Braga  por  Sua  Ma- 
gestade Imperial  o  Senhor  Duque  de  Bragança,  comminando 
n'uma  d'ellas  a  pena  de  suspensão  do  exercício  das  ordens. 
Ao  mesmo  tempo  que  Sua  Magestade  Imperial  fez  esta  no- 
meação, mandou  a  Paris  consultar,  sobre  o  que  se  devia  fa- 
zer n'este  caso,  o  Abbade  Guillon,  Bispo  in  partibus  de  Mar- 
rocos, Capellão  e  Confessor  da  Rainha  dos  Francezes,  e  sábio 
muito  conhecido  por  varias  obras  de  theologia  e  de  historia 
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ecclesiaslica ;  o  qual  respondeu  (tive  na  mão  o  original  (Testa  «837 
resposta,  e  conservo  copia  delia)  desculpando  com  a  lei  su- 
prema da  necessidade  e  com  exemplos  parallelos  da  anti- 
guidade ecclesiastica  a  ingerência  d'aquelle  religioso  no  go- 
verno das  duas  dioceses;  mas  declarando  expressamente 
que  este  devia  tomar  logo  as  precauções  necessárias  para 
fazer  autorisar  a  sua  missão,  e  regular  o  exercício  da  juris- 
dicção,  fazendo-a  approvar  pelo  Bispo  ausente  ou  pela  Sé 
Apostólica,  porque  só  assim,  obedecendo  ao  Principe,  rendia 
homenagem  ao  poder  espiritual,  e  cumpria  a  lei,  dando  a 
César  o  que  é  de  César,  e  a  Deus  o  que  é  de  Deus. 

17.°  Porém  este  bom  parecer  do  Abbade  Guillon  não  foi 
adoptado;  aquelle  religioso  continuou  a  exercitar  uma  juris- 
dicção  ecclesiastica,  que  a  Igreja  lhe  não  tinha  dado,  foi  de- 
pois nomeado  Bispo  da  mesma  diocese  do  Porto,  e  hoje  cha- 
ma-se  Vigário  Capitular,  porque  talvez  ou  elie  pedisse  ao 
Cabido  a  jurisdicção,  ou  este  fosse  obrigado  a  dar-lha.  Com- 
binem-se  estes  factos  com  a  doutrina  da  Igreja  acerca  da  ju- 
risdicção espiritual,  e  até  com  a  determinação  dos  cânones, 
que  prohibem  que  os  Bispos  eleitos  seintromettamna  admi- 
nistração dos  bispados. 

18.°  O  remédio  para  esta  diocese  é  pois  muito  particu- 
lar: o  Governo  deve  apresentar  a  Sua  Santidade  um  novo 
Bispo,  requerer-lhe  a  sanação  das  nullidades  que  tem  havi- 
do, para  segurar  a  consciência  dos  fieis ;  ou  apresentar  no- 
vamente o  mesmo  religioso,  que  já  fora  nomeado,  se  julgar 
necessário  sustentar  uma  provável  contestação  com  o  Papa 
para  fazer  prevalecer  a  dita  nomeação. 

Alganc  e  Angra 

19.°  A  respeito  d'estas  duas  igrejas  já  disse  o  que  era 
bastante.  Elias  teem  Bispos  que  as  devem  governar  por  si 
próprios,  ou  interinamente  por  pessoas  por  elles  nomeadas 
ou  approvadas,  demittidos  desde  logo  os  intrusos  Vigários 
Capitulares  que  n'ellas  existem. 

20.°  Emquanto  aos  outros  bispados  do  reino,  direi  o  que 


190 

1837     é  de  direito,  e  o  que  mostra  o  facto.  Quando  uma  Sé  está 
Jljy0     vaga,  ou  absolutamente  porque  falta  o  Bispo,  ou  porque 
este  está  impedido  para  exercer  as  suas  funcções,  passa  a 
sua  jurisdicção  para  o  Cabido  da  Gathedral;  mas  esta  juris- 
dicção  é  a  ordinária  e  não  a  extraordinária  o  delegada,  e 
mesmo  a  ordinária  tem  seus  limites  marcados  pelos  câno- 
nes. Posteriormente  o  Concilio  Tridentino  determinou  que  o 
Cabido  dentro  de  oito  dias  da  vacatura  da  Sé  elegesse  e 
constituísse  um  Vigário  para  exercitar,  não  em  nome  próprio, 
mas  no  do  Cabido,  toda  a  jurisdicção  que  este  exercitava.  O 
Vigário  deve  ser  permanente,  e  por  isso  o  Cabido  não  deve 
nomear  senão  pessoa  de  tal  probidade  e  religião,  que  depois 
se  não  possa  arrepender  da  escolha.  Mas  ainda  depois  de 
constituido  o  Vigário,  a  jurisdicção  espiritual  está  radical- 
mente no  Cabido,  a  quem  incumbe  o  cuidado  e  solicitude 
pastoral;  e  por  isso  se  o  Vigário  for  suspeito,  deve  elle  co- 
nhecer das  causas  da  suspeição,  e  até  removél-o  havendo 
uma  causa  justa  e  racionavel  legitimamente  provada.  Esta 
eleição  de  Vigário  deve-se  fazer  capitularmente,  isto  é,  se- 
gundo as  regras  estabelecidas  pelos  cânones :  assim  devem, 
1.°,  ser  chamados  todos  os  Cónegos,  ainda  os  ausentes,  por 
ser  este  um  negocio  summamente  árduo;  2.°,  concorrer  ao 
menos  duas  terças  partes  dos  que  foram  convocados;  3.°, 
deve  propor-se,  discutir-se  e  decidir-se  este  negocio,  e  ulti- 
mamente ter-se  por  eleito  aquelle  em  quem  concorrer  a 
maior  parte  dos  votos.  Finalmente  "quando  a  igreja  não  tem 
Cabido,  recae  esta  jurisdicção  por  direito  no  Metropolita,  e 
quando  ella  é  metropolitana,  no  Bispo  mais  antigo  da  pro- 
víncia, os  quaes  devem  nomear  o  Vigário. 

21.°  Até  aqui  o  que  pertence  ao  direito,  vamos  ao  facto. 
Alguns  Cabidos,  usa»do  do  seu  próprio  direito,  e  tendo  um 
suíficiente  numero  de  vogaes,  procederam  á  eleição  de  Vi- 
gário Capitular;  outros,  ou  fizeram  uma  eleição  não  legitima, 
ou  não  fizeram  alguma;  todas  estas  eleições  foram  inúteis, 
porque  o  Governo  cuidou  logo  em  "nomear  por  decreto  ou 
carta  regia  um  Governador  temporal  para  cada  bispado  em 
termos  imperativos,  dizendo-lhes  que  recebessem  sem  re- 
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ram  assim  obrigados  a  dal-a  a  homens  que  não  conheciam,  10 
e  em  cuja  religião  e  probidade  não  podiam  descançar.  Alem 
disso  grande  parte  dos  Cabidos  estavam  aniquilados,  porque 
dos  Cónegos  uns  haviam  sido  excluídos  por  terem  sido  pro- 
vidos no  tempo  do  usurpador,  outros  estavam  em  processo, 
outros  tinham-se  ausentado  e  não  serviam  os  seus  benefí- 
cios. Nas  igrejas  em  que  não  havia  Cabido,  ou  em  que  o  uru» 
havia  tal  que  podesse  conferir  ao  Governador  a  necessária 
jurisdicção,  não  sei  bem  de  quem  a  recebiam;  dois  recorre- 
ram ao  único  Metropolita  que  hoje  existe,  outros  ao  Gover- 
nador da  respectiva  igreja  metropolitana,  outros,  não  sei  a 
quem.  Nem  isto  é  tudo;  estes  Governadores  foram  demitti- 
dos  ou  transferidos  de  uns  para  outros  bispados  pelo  arbi- 
trio  do  Governo,  e  isto  não  uma  vez,  mas  duas  e  mais,  repu- 
tando-se  o  seu  oflicio  uma  pura  commissão  temporal,  e  não 
um  emprego  ecciesiastico  íixo  e  permanente.  Estes  Gover- 
nadores, que  se  chamam  ao  mesmo  tempo  Vigários  Capitu- 
lares, ainda  quando  são  constituídos  em  igrejas  que  nunca 
tiveram  Cabido,  que  eram  (não  direi  que  todos)  destituídos 
da  gravidade,  doutrina  e  piedade  que  n"elles  deviam  reluzir, 
governam  as  igrejas  a  seu  arbítrio,  conimettem  a  jurisdicção, 
nos  casos  de  ausência  dilatada,  a  um  ou  mais  delegados;  e 
não  só  exercitam  a  jurisdicção  ordinária  que  competia  aos 
Cabidos,  mas  a  extraordinária,  e  ainda  aquella  que  está  re- 
servada á  Sé  Apostólica,  como  são  as  dispensas  matrimo- 
niaes. 

2SL°  Não  direi  que  tudo  isto  tenha  tido  logar  em  todas  as 
Sés  do  reino,  o  que  depende  de  indagações  que  eu  não  es- 
tou habilitado  a  fazer:  talvez  algum  Vigário  Capitular  esteja 
constituído  legitimamente  e  não  tenha  abusado  do  seu  poder, 
talvez  outros  tenham  uma  jurisdicção  duvidosa;  talvez  ou- 
tros não  tenham  nenhuma,  e  por  isso  sejam  indubitavel- 
mente nullos  os  actos  por  elles  praticados:  mas  o  certo  é 
que  muitas  pessoas  ecclesiasticas  e  seculares,  parte  por  es- 
pirito de  religião,  parte  também  por  espirito  de  partido,  teem 
repugnado  administrar  ou  receber  os  sacramentos  dos  sa- 
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1837  cerdotes  que  teem  licença  dos  Vigários,  ou  recorrer  a  elles 
em  casos  de  jurisdicção;  e  que  os  ditos  Vigários,  ou  toleram 
esta  dissensão,  ou  fulminam  a  pena  de  suspensão,  e  outras 
mais  graves  contra  aquelles  que  assim  se  apartam  da  sua 
obediência. 

23.°  Tal  é  a  repugnância  do  facto  com  o  direito,  taes  são 
as  tristes  consequências  que  resultam  da  ignorância  que  hoje 
ha  das  regras  canónicas,  e  que  trarão  os  negócios  da  Igreja 
Lusitana  ao  desgraçado  estado  de  um  schisma  religioso,  de 
que  já  se  começam  a  sentir  os  effeitos.  O  único  remédio  que 
isto  tem,  para  se  conseguir  a  paz  publica,  e  até  evitar  as 
dissensões  nas  famílias,  por  causa  da  validade  dos  matrimó- 
nios, é  apresentar  Sua  Magestade  ao  Papa  dois  ecclesiasti- 
cos  de  muita  piedade  e  prudência,  e  em  quem  não  haja  nota 
de  espirito  de  partido,  para  Arcebispos  de  Braga  e  de  Évora 
(se  o  que  tem  este  ultimo  titulo  quizer  d'elle  desistir),  os 
quaes  possam  sanar  quaesquer  nullidades  praticadas  nas 
suas  Metrópoles,  e  examinar  em  cada  uma  d'ellas  se  os  Vi- 
gários estão  legitimamente  estabelecidos,  fazendo  que  sejam 
substituídos  por  outros  os  que  estiverem  illegaes.  As  no- 
meações dos  outros  Bispos  devem  soffrer  mais  demora. 

Os  bispados  do  ultramar 

24. °r  Se  isto  succede  em  Portugal,  onde  está  a  sede  do 
Governo,  o  que  succederá  na  Ásia  e  na  Africa,  onde  não  ha 
Bispo Jalgum  que  exercite  jurisdicção?  O  Governo  tem  sido 
tão  indifferente  em  promover  em  parte  da  Ásia  a  consistência 
e  propagação  do  christianismo,  como  em  sustentar  os  direi- 
tos e  prerogativas  da  Coroa  da  Rainha.  Ainda  ha  pouco  mais 
de  um  anno  vieram  de  paiz  tão  remoto  queixas  ao  Governo 
das  contestações  que  havia  entre  os  Vigários  Apostólicos 
mandados  pelo  Papa  e  as  autoridades  ecclesiasticas  portu- 
guezas;  fallou-se  d'isso  no  Conselho  d'Estado,  distribui- 
ram-se  pelos  seus  membros  os  documentos  a  isto  pertencen- 
tes ;  e  não  se  tomou  resolução  algum.  Não  me  parece  bem 
que  o  Papa  pretenda  invadir  o  direito  do  Padroado,  que 
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compete  aos  nossos  Soberanos;  mas  menos  bem  me  parece     «7 
que  estejam  as  igrejas  destituídas  de  pastores  por  muitos     í"1",° 
annos,  sem  que  o  Governo  cuide  absolutamente  em  reme- 
diar esta  falta. 

T.').°  Não  posso  deixar  de  aproveitar  a  occasião  de  cha- 
mar a  attenção  do  Ministério  sobre  o  estado  desgraçado  da 
Igreja  de  Macáo.  Recebi  uma  carta  datada  em  27  de  Janeiro 
de  483G,  que  me  foi  dirigida  pelo  meu  antigo  discípulo  Faus- 
tino Coelho  dos  Santos,  Presidente  do  Cabido,  por  falled- 
mento  do  Deão,  na  qual  se  lastima  da  progressiva  diminui- 
ção do  Corpo  Capitular,  e  do  pequeno  numero  de  sacerdotes 
que  alli  ha,  e  esses  velhos  e  doentes;  e  me  pede  queira  eu 
concorrer  quanto  poder  para  que  haja  um  Bispo  naquella 
Sé,  já  então  vaga  havia  oito  annos.  Eu  não  era  empregado 
publico  quando  recebi  esta  carta,  por  isso  não  pude  desem- 
penhar esta  commissão,  e  agora  fico  d'ella  alliviado,  passan- 
do-a  para  V.  Ex.a 

26.°  Eis-aqui  as  providencias  que  julgo  necessárias  [tara 
acudir  desde  já  ao  desgraçado  estado  da  Igreja  Portugueza, 
e  para  promover  a  reconciliação  com  a  Sé  Apostólica.  Kllas  • 
produzirão  sem  duvida  este  eíleito  sendo  propostas  por 
V.  Ex.a,  approvadas  pelo  Governo,  e  participadas  pelo  hábil 
Encarregado  de  negócios  á  pessoa  do  Papa.  O  que  resta  (que 
ainda  é  muito)  para  restaurar  e  reformar  (se  esta  expres- 
são é  mais  agradável)  a  disciplina  ecclesiastica,  e  sobretudo 
para  determinar  de  um  modo  fixo  e  permanente  a  côngrua 
sustentação  dos  Ministros  da  Igreja,  e  as  relações  da  nossa 
Corte  com  a  Santa  Sé,  tudo  isto  deve  ser  objecto  de  uma 
Concordata,  que  será  proposta  e  discutida  em  Roma  por 
um  bom  negociador,  depois  de  ter  o  Governo  mostrado  por 
factos  que  entra  com  lisura  e  boa  fé  ífestes  negócios. 

27.°  Para  o  tempo  em  que  se  fizesse  esta  Concordata  dei- 
xaria eu  o  importante  negocio  da  Bulia  da  Cruzada,  que  me- 
rece particular  consideração  emquanto  á  conveniência  da 
sua  renovação,  á  applicação  do  seu  rendimento  e  á  designa- 
ção do  Juiz  ou  antes  dos  Juizes  a  quem  pareça  melhor  que 
o  Santo  Padre  commetta  esta  delegação.  Sobre  esta  matéria 
Tom.  xxx  i3 
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1837     teem  occorrido  contestações  e  abusos,  que  muito  convém  ata- 


'"'J0     lhar  para  o  futuro  e  talvez  para  o  passado. 


28.°  Aqui  devia  acabar  o  meu  trabalho;  mas  como  este 
escripto  deve  ser  considerado,  não  como  de  officio,  mas  como 
uma  carta  particular,  que  fiz  em  obsequio  a  V.  Ex.a  e 
principalmente  em  serviço  da  Igreja  Portugueza,  permittir- 
me-ha  V.  Ex.a  que  entre  tantos  males  que  a  affligem,  eu  re- 
corde só  dois,  que  muito  penalisam  todos  os  que  se  interes- 
sam na  sua  conservação  e  prosperidade. 

29.°  Ninguém  pôde  acreditar  que  n'um  reino  catbolico 
como  é  o  nosso,  exista  uma  lei  que  prohiba  todas  e  quaes- 
quer  admissões  a  ordens  sacras.  Por  isto  só  se  devia  enten- 
der que  o  legislador  quizera  inteiramente  proscrever  a  Re- 
ligião Gatholica;  e  comtudo  acreditáram-no  os  Ministros  da 
Justiça  que  tem  havido,  os  quaes  apegando-se  á  letra  do  de- 
creto de  5  de  Agosto  de  1833,  que  fez  aquella  prohibição, 
tem  sido  tão  escrupulosos  executores  d'ella,  que  ainda  não 
consentiram,  ha  perto  de  quatro  annos,  que  os  Bispos  admit- 
tissem  de  novo  pessoa  alguma  secular  a  ordens  sacras,  di- 
zendo que  só  as  Cortes  podem  dispensar  nas  leis.  Entretanto 
é  evidente  que  o  decreto  citado  não  contém,  nem  podia 
conter  uma  providencia  permanente,  mas  só  transeunte  e 
dependente  das  circumstancias  em  que  então  se  achava  o 
reino,  de  que  já  nos  reinados  passados  tinha  havido  exem- 
plos, e  de  cuja  duração  ou  relaxação  ou  revogação  só  o  Go- 
verno pôde  bem  conhecer  a  necessidade.  Apesar  d'isto  e  ape- 
sar de  repetidos  requerimentos  dos  Prelados,  espera-se  até 
agora  debalde  por  uma  resolução  do  poder  legislativo,  para 
se  poder  fazer  uma  ordenação ! 

30.°  Já  que  todos  se  lastimam  e  murmuram  em  silencio 
da  proscripção  e  arrancamento  das  cruzes,  das  imagens  e 
pinturas,  que  se  achavam  nas  ruas  d'esta  capital,  com  o  re- 
diculo  e  falso  pretexto  de  pejamento  d'estas,  confessarei 
eu  francamente  que  esta  é  uma  medida  que  parece  acinte- 
mente  tomada  para  fazer  perder  ao  povo  as  idéas  religiosas, 
para  destruir  o  culto  externo,  e  até  para  escurecer  a  memo- 
ria dos  factos  históricos  e  gloriosos  que  ellas  representa- 
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vam.  Executa-se  esta  proscripção  e  arrancamento  durante  1837 
as  trevas  da  noite,  sem  que  se  publique  antecipadamente 
ordem  ou  determinação  alguma  que  faça  conhecer  a  conve- 
niência da  medida,  e  sem  que  se  possa  reclamar  a  conser- 
vação d'estes  monumentos;  e  o  dia  manifesta  a  obra  das 
trevas,  que  o  povo  lastima,  os  sábios  reprovam  e  os  insensa- 
tos vêem  com  jubilo  ou  com  indifferença.  De  que  serve  tudo 
isto?  Será  o  povo  mais  religioso,  mais  pacifico,  mais  respei- 
tador das  autoridades  quando  lhe  tirarem  diante  dos  olhos 
os  objectos  da  sua  devoção? 

31.°  Eu  não  tenho  viajado  fora  do  meu  paiz,  mas  ouço  que 
em  França,  principalmente  no  meio  dia,  se  encontram  fre- 
quentemente cruzes  nas  estradas  publicas;  que  se  muitas 
foram  abatidas  no  furor  da  revolução  de  Julho  de  1830.  já 
posteriormente  foram  restabelecidas,  assim  como  entre  nós 
o  virão  a  ser;  e  que  o  único  ornato  da  Cour  d'Ástuset  de  Pa- 
ris é  hum  crucifixo  pregado  na  parede  por  cima  da  cadeira 
do  Presidente.  Na  fachada  do  castello  de  Fonthill  em  Ingla- 
terra não  duvidou  Mr.  Beckford  collocar  um  nicho,  e  n'elle 
uma  estatua  de  Santo  António.  Nos  paizes  catholicos  de 
Àllemanha  e  Suissa  encontrani-se  também  frequentemente 
nas  ruas,  pontes  e  estradas  publicas,  não  só  cin/.es.  mas 
crucifixos,  pinturas,  estatuas  colossaes  e  grupos  delias,  que 
representam  Santos.  E  o  mais  é  que  em  Coborg,  (HKk  os 
iconoclastas  destruíram  muitos  d'estes  monumentos,  se  acha 
ainda  numa  rua  da  cidade  collocada  a  imagem  de  Nossa  Se- 
nhora. 

32.°  Deve-se  acreditar  que  a  nossa  (Ilustração,  se  assim 
lhe  quizerem  chamar,  é  muito  superior  â  dos  outros  paizes, 
ainda  os  mais  livres,  tanto  catholicos,  como  acatholicos. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  muitos  ânuos  Lisboa,  em  10  de 
Julho  de  1837. 

De  V.  E\.a 
Att.°  ven.or  e  servo  obrig.mo 

Francisco  Manuel  Trigoso  de  Aragão  Morato. 

Ul.m0  e  Ex.mo  Sr.  Manuel  de  Castro  Pereira  de  Mesquita. 


OíGcío  de  Manuel  de  Castro  Pereira  para  J.  P.  Migueis  de  Carvalho 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Registo.) 

1837  N.°  22. —  Logo  que  fui  encarregado  do  Ministério  dos 
ili^°  Negócios  Estrangeiros,  e  chegou  ao  meu  conhecimento  o  of- 
ficio  que  V.  S.a  dirigiu  ao  meu  antecessor  em  data  de  27  de 
Fevereiro  d'este  anno,  levei  á  augusta  presença  de  S.  M.  F. 
o  conteúdo  de  cada  um  dos  artigos  do  mesmo  officio,  e  S.  M. 
houve  por  bem  mandar  responder  a  V.  S.a  da  maneira  se- 
guinte : 

S.  M.  viu  com  grande  desprazer,  que  no  longo  periodo 
de  seis  annos  nunca  V.  S.a  tivesse  sido  admittido  á  presença 
do  Santo  Padre,  nem  ainda  para  apresentar  as  cartas  que 
S.  M.,  como  filha  obediente  da  Igreja,  e  como  Rainha  de 
uma  nação  catholica  julgou  dever  dirigir  ao  pae  commum 
dos  fieis,  e  nas  quaes  Sua  Santidade  não  podia  achar  senão 
testemunhos  do  filial  respeito  e  veneração  que  animam  o 
Real  coração  de  S..M.  para  com  o  Santíssimo  Padre. 

Á  vista  d'isto  escusado  será  dizer  a  V.  S.a  quanta  e  quam 
sincera  foi  a  satisfação  de  S.  M.  observando  o  bem  pensado 
arbítrio,  prudência  e  dexteridade  que  V.  S.a  empregou  para 
obter  (posto  que  na  qualidade  de  pessoa  particular)  por  in- 
tervenção de  Monsenhor  Capaccini,  a  feliz  opportunidade  de 
ser  admittido  á  presença  de  Sua  Santidade ;  e  S.  M.  me  or- 
dena expressamente,  que  eu  em  seu  Real  nome  dê  a  V.  S.a 
este  testemunho  da  sua  plena  approvação  e  merecido  lou- 
vor. 

Não  foi  menos  agradável  a  S.  M.  notar  no  supracitado 
officio  de  V.  S.a  as  circumstancias  honrosas  com  que  o  Santo 
Padre  se  dignou  receber  e  acolher  a  pessoa  de  V.  S.a  e  as 
benévolas  e  paternaes  disposições  do  seu  religiosíssimo  ani- 
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mo  para  com  a  Nação  Portugueza,  disposições  que  assas  se  18,17 
manifestam  em  cada  uma  das  reflexões  e  palavras  de  Sua  J,llh0 
Santidade,  e  ate  nos  seus  próprios  queixumes,  que  mais  pa- 
recem dictados  pela  benignidade  e  mansidão  apostólica,  que 
pela  severidade  de  pae  irritado;  disposições  que  parece 
inspirarem  bem  fundada  esperança  de  vermos  enifim  termi- 
nada esta  funesta  discórdia,  que  vivamente  afflige  o  Real 
coração  de  S.  M.  e  que  tantos  males  tem  causado  á  Igreja 
Lusitana. 

Não  deixou  comtudo  S.  M.  de  observar,  e  quer  que  V.  S.a 
tenha  em  vista  para  uso  prudente  e  opportuno: 

1.°  Que  nem  S.  M.  nem  o  seu  Governo,  nem  mesmo  al- 
gum dos  Portuguezes  seus  súbditos  desconhecem,  nem  des- 
conheceram jamais  a  autoridade  do  Santíssimo  Padre,  como 
cabeça  visível  da  Igreja,  e  centro  da  unidade  catholica  e  Vi- 
gário de  Jesus  Christo  sobre  a  terra,  com  quem  estamos  in- 
variavelmente unidos  pelos  sagrados  tmcuios  da  fé  e  dti  reli- 
gião. 

2.°  Que  a  suspensão  ou  interrupção,  meramente  tempo- 
rária, das  relações  politicas  entre  Portugal  e  a  Corte  de 
Roma,  posto  que  mui  penosa  ao  Real  coração  de  S.  M.  e  .1 
todos  os  bons  Portuguezes,  ainda  querendo  julgar-se  não 
fundada  em  justas  razões  politicas,  não  argue  comtudo,  nem 
suppõe  aquelle  desconhecimento  da  autoridade  Pontifícia; 
sendo  certo  que  ninguém  dirá  com  razão  e  justiça,  que 
esta  sagrada  autoridade  fosse  desconhecida  dos  Senhores 
D.  Josél,  D.  João  V,  D.  João  IV  e  de  outros  religiosíssimos 
Príncipes,  nacionaes  e  estrangeiros,  dos  quaes  sabemos 
que  suspenderam  e  interromperam  as  mesmas  relações 
politicas  com  a  Corte  Pontifícia,  por  largo  tempo,  e  com 
muito  mais  estreitas  e  severas  demonstrações  do  seu  Real 
desgosto. 

3.°  Que  Sua  Santidade  mesmo  pareceu  pôr,  em  certo  modo, 
obstáculo  á  reintegração  d'estas  relações,  quando  pela  nota 
verbal  do  Cardeal  Rernetti  (a  que  V.  S.a  se  refere  no  n.°  5.° 
do  seu  officio)  mandou  declarar,  que  não  podia  admiti  ir  trato 
algum  com  o  Governo  Portuguez.  nem  com  qualquer  pessoa 
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J33?  que  d'isto  fosse  por  elle  encarregada,  sem  que  o  mesmo  Go- 
J30ho  verno  previamente  (prima  di  tutto)  accedesse  ás  duas  condi- 
ções enunciadas  n'aquella  nota,  e  que  alli  se  caracterisam 
de  substanciaes.  Porquanto,  sendo  estas  condições  de  tal 
natureza  que  podem  admittir,  e  sem  duvida  admittem,  al- 
guma justa  e  razoável  modificação,  que  deve  ser  objecto  de 
negociação  e  de  recíprocos  ajustes,  parece  que  se  queria 
fechar  inteiramente  a  porta  a  todos  os  meios  de  conciliação, 
exigindo  que  ellas  fossem  pura  e  simplesmente  adoptadas  e 
cumpridas  pelo  Governo  Portuguez,  antes  que  Sua  Santidade 
admittisse  qualquer  proposta,  ou  desse  audiência  a  qualquer 
negociador  ou  Ministro  que  para  esse  fim  fosse  enviado  á 
presença  de  Sua  Santidade. 

S.  M.  está  bem  persuadida  que  a  illustrada  comprehen- 
são  de  V.  S.a  terá  mui  presentes  as  razões  que  não  só  fa- 
zem aquellas  condições  susceptíveis  de  modificação,  mas 
até  mostram  a  indispensável  necessidade  de  serem  modifica- 
das. Comtudo  julgou  conveniente  mandar  fazer  aqui  sobre 
esse  objecto  algumas  breves  reflexões,  para  que  V.  S.a  co- 
herentemente  com  ellas,  e  com  as  que  a  sua  clara  intelligen- 
cia  lhe  subministrar,  possa  proceder  com  toda  a  segurança, 
tanto  na  resposta  que  ha  de  dar  á  nota  do  Cardeal  Bernetti, 
como  em  qualquer  outra  futura  negociação,  que  ao  mesmo 
respeito  possa  ter  logar. 

Exigia-se  na  primeira  condição,  que  o  Governo  Portuguez 
revocasse  ás  respectivas  Sés  e  benefícios  os  Bispos  preconisa- 
dos  por  Sua  Santidade  e  canonicamente  instituídos,  bem  como 
todos  os  Parochos  e  Ecclesiasticos  que  injustamente  foram 
despojados  e  violentamente  expulsos. 

Emquanto  aos  Bispos  preconisados  e  canonicamente  insti- 
tuídos por  Sua  Santidade: 

É  principio  incontroverso,  que  o  Padroado  das  Igrejas 
Cathedraes  de  Portugal,  e  consequentemente  a  designação 
das  pessoas  que  n'ellas  hão  de  ser  providas,  pertence  ao 
Rei,  o  qual  nas  suas  cartas  de  nomeação  ou  apresentação  faz 
sempre  expressa  menção  d'este  direito,  e  em  virtude  d^lle 
roga  a  Sua  Santidade  haja  por  bem  confirmar  e  instituir  a 
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pessoa  designada,  em  conformidade  com  as  regras  canoni-     1837 
cas  e  com  a  actual  disciplina  ecclesiastica.  J"^° 

Este  direito  dos  Reis  de  Portugal  (qualquer  que  fosse 
a  sua  primitiva  origem)  é  hoje  de  tal  modo  próprio  da  sua 
Coroa,  que  nem  pôde  ser  alienado  ou  distrahido  d'ella,  nem 
pôde  ser  validamente  exercitado  por  qualquer  pessoa  que 
não  tenha  para  isso  especialíssima  delegação  Real. 

Como  poderia,  pois,  haver-se  por  valioso  o  uso  e  exercí- 
cio d'este  direito,  ou  deixar  de  reputar-se  ferido  da  mais  in- 
sanável nullidade,  sendo  praticado  por  um  Príncipe  usurpa- 
dor e  perjuro,  por  um  Príncipe  que  contra  a  fé  de  tantas  e 
tão  solemnes  promessas,  contra  o  sagrado  vinculo  de  tantos 
juramentos,  contra  os  deveres,  também  sagrados,  que  havia 
contraindo  com  sua  sobrinha,  já  então  designada  Rainha  de 
Portugal ;  einíim  contra  os  próprios  actos  que  elle  mesmo, 
praticou  na  sua  entrada  ao  reino,  intitulando-se  «Regente 
em  nome  d'El-l\eiy>,  se  erigiu  finalmente  de  seu  próprio  ar- 
bítrio e  movimento,  em  Rei  e  Senhor  absoluto  da  Coroa 
Portugueza,  encobrindo  ou  disfarçando  .ipenas  a  corrupta 
e  viciosa  origem  d'esta  usurpação  com  uma  apparencia  de 
voto  nacional,  que  todo  o  mundo  viu  e  sabe,  e  os  Ministros 
das  nações  estrangeiras  viram  e  sabem,  como  fora  prepa- 
rado, extorquido  e  manifestado? 

Como  poderia  o  Governo  da  Rainha,  sem  gravíssima  vio- 
lação de  todos  os  princípios  de  direito,  sem  escandalosa 
prevaricação  de  seus  próprios  deveres,  sem  desprezo  de 
seus  mesmos  interesses,  e  sem  reconhecer  de  algum  modo 
os  pretendidos  direitos  (Taquelle  Príncipe  . . .  como  po- 
deria (digo)  revocar  os  Rispos  por  elle  apresentados,  ás 
Cathedraes  que  não  são  suas,  e  reconhecel-os  como  Ris- 
pos de  taes  determinadas  dioceses,  para  que  foram  desi- 
gnados por  virtude  de  uma  apresentação  nulla  e  insubsis- 
tente? 

Porquanto,  ainda  que  seja  de  indubitável  certeza,  que 
estes  Rispos  receberam  o  caracter  episcopal,  que  pela  in- 
stituição de  Sua  Santidade  e  pela  sagrada  ordenação  lhes  foi 
conferido,  nem  por  isso  adquiriram  legitimo  direito  a  taes  de- 
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1837  terminadas  Sés,  por  ser  a  especial  designação  delias  fundada 
em  um  titulo  viciado  e  nullo  na  sua  origem,  e  gravemente  of- 
fensivo  do  direito  de  propriedade  que  compete  á  Real  Coroa- 
Portugueza. 

Nem  esta  usurpação  do  Real  Padroado  se  pôde  de  ma- 
neira alguma  cohonestar  com  a  circumstancia  de  estar  o  In- 
fante de  facto  apossado  da  Coroa  e  exercitando  o  governo 
supremo : 

i.°  porque  o  supposto  direito,  que  elle  allegava  ao  throno, 
era  naquelle  tempo,  pelo  menos,  notoriamente  duvidoso, 
controvertido  e  vivamente  impugnado: 

2.°  porque  os  meios  que  empregou  para  senhorear-se  do 
reino  e  do  governo,  foram  manifestamente  impróprios,  ir- 
regulares, violentos  e  tyrannicos,  como  foi  patente  a  toda  a 
Jíuropa : 

3.°  porque  em  consideração  d'estes  motivos  as  nações  da 
Europa  recusaram  constantemente  reconhecer  a  autoridade 
e  o  Governo  do  mesmo  Infante,  como  Rei,  apesar  das  acti- 
vas diligencias  e  meios  que  para  isso  se  empregaram: 

4.°  porque  o  principio  hoje  admittido  no  direito  das  gen- 
tes, que  autorisa  as  nações  a  tratar  com  os  Governos  de 
facto,  sem  entrarem  no  exame  e  discussão  do  direito,  é 
uma  invenção  diplomática,  que  somente  pôde  ter  logar 
para  o  fim  de  entreter  e  conservar  entre  as  nações  as  re- 
lações commerciaes,  ou  outras  que  commummente  não  de- 
pendem da  legitimidade  ou  illegitimidade  dos  Governos,  mas 
nunca  para  sanccionar  actos  que  podem  involver  nullidade 
jurídica,  e  cuja  força  deve  provir  só  e  precisamente  do  sa- 
grado direito  da  propriedade : 

5.°  ultimamente,  porque  as  necessidades  das  Igrejas  Por- 
tuguczas  não  eramn'aquelle  tempo  taes  e  tão  urgentes,  que 
obrigassem  a  tão  prompta  acceitação  das  apresentações 
do  Infante,  preteridas  as  considerações  que  ficam  expen- 
didas, e  algumas  outras  que  ainda  se  podiam  accrescentar. 

S.  M.,  tendo  muito  a  peito  o  decoro  da  Igreja  Lusitana, 
quer  positivamente  que  aqui  se  deixe  em  silencio  o  que  po- 
deria dizer-se  acerca  das  pessoas  dos  Bispos  designados  pelo 
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Infante  D.  Miguel:  mas  S.  M.  tem  por  certo  que  se  os  ex-  <837 
cessos  de  que  elles  se  fizeram  gravemente  culpados,  as  er- 
radas doutrinas  praticas  que  alguns  inspiraram  aos  povos, 
os  seus  escriptos,  as  suas  chamadas  pastoraes,  bem  alheias 
por  certo  do  caracter  pastoral  e  sacerdotal. . .  se  tudo  isto, 
digo,  fosse  devidamente  presente  a  Sua  Santidade,  seria  sem 
duvida  o  maior  e  mais  invencível  obs.taculo  á  graça  da  con- 
firmação e  instituição  apostólica,  que  Sua  Santidade  não  quer 
jamais  conceder  senão  a  Ecclesiasticos  dignos  dVste  nome, 
animados  de  verdadeira  e  solida  piedade,  imbuidos  de  sã  dou- 
trina, e  que  ainda  quando  contrários  fossem  ou  quizessem 
moslrar-se  a  algum  governo  ou  systema  politico,  nunca  em- 
pregariam para  esse  fim  senão  as  razões,  a  linguagem,  o 
estylo  que  convém  a  discípulos  de  Jesus  Christo,  e  Ministros 
do  seu  Evangelho. 

O  contrario  procedimento  dos  Bispos  deixou  tão  desagra- 
dável impressão  no  animo  dos  povos,  ainda  os  mais  pruden- 
tes, pios  e  pacíficos,  que  seria  quasi  impossível,  que  sendo 
elles  restituídos  ás  Sés,  para  que  foram  designados,  podes- 
sem  alli  promover  com  fructo  os  interesses  da  religião  e  a 
obediência  ás  autoridades  publicas,  conciliar  o  respeito 
devido  ao  caracter  episcopal  e  manter  a  paz  nas  suas  Igre- 
jas. E  é  este  outro  gravíssimo  motivo,  pelo  qual  S.  li.  não 
deveria  permittir  que  elles  viessem  occupar  aquellas  Sés, 
ainda  quando  a  isso  a  não  obrigassem  os  direitos  da  sua 
Coroa,  o  respeito  e  observância  das  leis  canónicas,  e  todas 
as  considerações  politicas,  que  são  obvias. 

S.  M.,  julgando-se  (posto  que  a  seu  pezar)  na  forçosa  ne- 
cessidade de  não  assentir  plenamente,  n'esta  parte,  á  condi- 
ção proposta  na  supracitada  nota  do  Cardeal  Bernetti,  está 
comtudo  mui  longe  de  negar,  antes  positiva  e  expressa- 
mente reconhece  naquelles  Bispos  o  caracter  sagrado  da  or- 
dem episcopal,  que  pela  instituição  de  Sua  Santidade  valida- 
mente lhes  foi  conferido,  e  cuja  validade  depende  de  outras 
condições  totalmente  estranhas  á  validade  ou  invalidade  da 
sua  apresentação  ou  designação  para  ds  determinadas  Sés,  a 
cujo  titulo  foram  instituídos. 
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1837  S.  M.,  porém,  não  se  contentando  com  este  reconheci- 
do0 mento,  aliás  devido,  e  desejando  dar  uma  prova  de  sua  at- 
tenciosa  deferência  aos  desejos  do  Santo  Padre,  não  duvida 
que  em  seu  nome  se  declare  ser  da  sua  Real  intenção,  que  logo 
que  os  referidos  Bispos  cedam  em  termos  formaes  e  legítimos  de 
qualquer  pretendido  direito  ás  Sés,  para  que  foram  designa- 
dos, S.  M.  fará  quanto  couber  na  sua  Real  autoridade  para 
assegurar-lhes  uma  pensão  suficiente  com  que  possam  man- 
ter a  decência  do  seu  caracter,  não  exigindo  d*elles  outra 
condição  mais  que  a  de  um  comportamento  digno  do  mesmo 
caracter  ea  total  abstenção  de  se  misturarem  indevidamente 
em  negócios  ou  questões  politicas,  e  de  concorrerem  por 
qualquer  maneira  para  a  perturbação  da  paz  e  socego  pu- 
blico; comportamento  e  abstenção  que,  sendo  por  elles  reli- 
giosamente observada,  como  cumpre,  poderá  ainda  para  o 
futuro  grangear-lhes  ulteriores  demonstrações  da  clementís- 
sima e  piíssima  benignidade  de  S.  M. 

Resta  ainda  advertir  aqui,  no  tocante  a  este  artigo,  que 
os  Bispos  que  se  acham  no  reino,  e  em  circumstancias  de 
poderem  aproveitar  as  benévolas  disposições  de  S.  M.  na 
forma  acima  indicada,  são  os  que  foram  designados  para  as 
dioceses  de  Elvas,  Bragança  e  Pinhel;  que  o  da  Guarda,  que 
voluntariamente  saiu  do  reino  sem  licença,  poderá  vir  a 
obter  o  mesmo  favor,  voltando  ao  reino  e  portando-se  n'elle 
com  a  sisudeza  e  prudência  própria  do  sagrado  caracter 
episcopal:  que  o  Arcebispo  de  Évora  porém,  que  também 
se  expatriou  sem  licença  e  que  deve  ter  sido  bem  conhecido 
em  Roma,  julga  S.  M.  que  não  pôde  dar  alguma  bem  fun- 
dada esperança  de  mudar  de  procedimento,  nem  jamais 
cessará  de  promover,  em  qualquer  parte  que  esteja,  a  per- 
turbação e  a  desordem  a  que  o  estimula  o  seu  génio  inquie- 
to, desconfiado  e  turbulento,  e  as  suas  ardentes  paixões, 
que  parece  aproximarem-se  do  fanatismo,  se  não  teem  al- 
guma outra  origem  mais  recôndita  e  não  menos  culpável. 

Emquanto  aos  Bispos  já  anteriormente  instituídos  e  aos 
Parochos  e  Beneficiados  injustamente  espoliados  e  violenta- 
mente expulsos : 
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S.  M.,  que  se  gloria  de  pôr  acima  de  todas  as  considera-     uv 


ções  e  interesses  a  sinceridade  e  verdade  em  suas  relações 
politicas  com  as  Potencias  estrangeiras,  e  especialmente 
com  Sua  Santidade,  não  quer  negar  que  houvesse  n^ste  ponto 
alguns  excessos  e  até  injustiças ;  e  que  na  classe  dos  Pa- 
rochos e  Beneficiados  fossem  alguns  excluídos  das  suas 
igrejas  e  benefícios  de  um  modo  pouco  regular;  mas  como 
seria  possível  que  no  meio  da  guerra  civil,  da  confusão  ge- 
ral e  da  animosidade  dos  partidos  se  procedesse  em  tudo 
com  a  ordem  e  a  regularidade  dos  tempos  ordinários  e  tran- 
quillos  ? 

É  comtudo  de  indubitável  certeza : 

1.°  Que  estes  Bispos,  Parochos  e  Beneficiados  não  só  ti- 
veram a  fraqueza  de  faltar  á  obediência  e  fidelidade,  que  de- 
baixo de  juramento  tinham  promettido  a  EI-Bei  o  Senhor 
D.  Pedro  IV  e  ao  seu  Governo;  mas  também  alguns  d'elles 
assígnaram,  e  todos  acceilaram  o  reconhecimento  do  In- 
fante, como  Bei,  tendo  poucos  dias  antes  recebido  este  Prín- 
cipe como  Begente  em  nome  do  legitimo  Bei ;  tendo  obser- 
vado que  elle  mesmo  tomava  este  titulo  e  com  elle  se  de- 
nominava, e  não  tendo  occorrido  circumstancia  alguma  nova 
e  publica,  que  d'esta  situação  subalterna  o  elevasse  á  subli- 
midade do  throno. 

2.°  Que  muitos  dos  mesmos  Parochos  e  Beneficiados  se 
não  houveram,  em  todo  o  período  da  usurpação,  com  a  mera 
acquiescencia  passiva  (que  seria  tolerável  e  desculpável), 
mas  serviram  com  zelo  activo  a  causa  do  Príncipe  usurpa- 
dor, perseguiram  os  cidadãos  fieis  aos  seus  primeiros  jura- 
mentos, e  talvez  tomaram  armas  em  defeza  da  mesma  usur- 
pação. 

3.°  Que  nos  púlpitos,  nas  cadeiras  enristas,  á  face  dos 
altares,  no  meio  dos  sagrados  mysterios,  não  só  inspiraram 
ao  povo  as  suas  erradas  idéas  politicas,  mas  também  se  não 
pejavam  de  denegrir  com  as  mais  odiosas  e  infames  deno- 
minações aquelle  mesmo  augusto  Príncipe,  que  tinham  re- 
conhecido como  seu  Bei,  pregando  e  inculcando  o  assassínio 
dos  seus  fieis  seguidores  como  um  serviço  feito  á  religião.. . 
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1837     (a  religião  de  um  Deus  de  paz  e  de  caridade). . .  e  annun- 
JJ0ho    ciando  um  novo  evangelho  de  perseguição,  de  sangue  e  de 
morte. 

4.°  Finalmente,  que  a  maior  parte  d'estes  Ecclesiasticos 
desampararam  espontaneamente  os  seus  bispados,  paro- 
chias  e  benefícios,  sem  serem  a  isso  compellidos,  mostran- 
do d'este  modo  a  mais  pertinaz  parcialidade  pelo  Governo' 
intruso  e  o  mais  entranhavel  ódio  ao  Governo  legitimo,  e  até 
desprezando  com  incrível  obstinação  a  paz  e  reconciliação 
que  por  mais  de  uma  vez  lhes  foi  oíferecida  com  generosi- 
dade e  boa  fé,  poucas  vezes  vista  e  praticada  em  circumstan- 
cias  análogas. . . 

S.  M.,  mandando  escrever  aqui  estas  reflexões,  não  quer 
com  ellas  aggravar  os  criminosos  excessos  de  que  aquelles 
Ecclesiasticos,  pela  maior  parte,  se  fizeram  culpáveis;  mas 
deseja  e  deve  attenuar,  quanto  seja  possível,  em  favor  da 
verdade,  e  em  justificação  do  seu  Governo  e  da  Regência  do 
seu  augusto  pae  (que  está  em  gloria)  as  falsas  e  exage- 
radas accusações  que  contra  elle  se  teem  feito,  acreditadas 
sem  prova,  sem  contestação,  sem  exame  e  sem  audiência 
de  parte ;  e  espalhadas  com  affectada  publicidade  por  diffe- 
rentes  paizes  da  Europa,  até  o  ponto  de  se  infamarem  com 
a  nota  de  hostis  á  Santa  Igreja  as  disposições  de  um  Go- 
verno e  de  uma  nação  que  sempre  teve  por  timbre  a  mais 
cordeal  adhesão  á  Religião  Calholica  que  professa,  e  o  mais 
profundo  respeito  e  obediência  ás  suas  decisões,  aos  seus 
mandamentos  canónicos  e  ao  venerável  centro  da  sua  uni- 
dade. 

Emquanto  aos  Rispos,  o  do  Algarve  e  de  Angra  deseja 
S.  M.  melhorar  a  sua  situação,  e  até  reslituil-os  aos  seus  di- 
reitos, do  melhor  modo  que  as  circumstancias  o  forem  per- 
mittindo ;  o  de  Vizeu  saiu  do  reino  voluntariamente  e  sem 
licença,  e  não  ha  indicio  de  que  queira  voltar  a  Portugal ;  o 
de  Coimbra  está  dentro  do  reino,  mas  oceulto,  e  não  ces- 
sando de  fomentar  com  papeis  clandestinos  a  grave  pertur- 
bação em  que  tem  posto  aquelle  bispado. 
Emquanto  aos  Parochos  e  Reneficiados,  o  Governo  de 
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S.  M.  já  prometteu  algum  remédio  ás  irregularidades  que  1837 
nisto houve,  pelas  portarias  expedidas  pelo  Ministério  dos 
Negócios  Ecclesiasticos  e  de  Justiça  em  data  de  2  de  Outu- 
bro de  1833  e  22  de  Junho  de  1833  (de  que  V.  S.a  achará 
as  copias  juntas  a  este  officio)  e  algum  remédio  se  tem  com 
effeito  dado  e  se  continuará  a  dar.  Mas  muito  resta  ainda  a 
fazer ;  e  S.  M.  se  persuade  que  não  será  possivel  restituir 
tudo  á  devida  ordem,  emquanto  as  Cathedraes,  e  princi- 
palmente as  metropolitanas  não  forem  providas  de  pastores 
virtuosos,  sábios  e  prudentes  que,  animados  do  espirito  de 
paz  e  de  caridade,  dirigidos  por  intenções  rectas  e  auxi- 
liados com  o  apoio  do  Governo,  tragam  a  administração  das 
particulares  igrejas  e  benefícios  ao  caminho  justo  e  regu- 
lar, de  que  as  inevitáveis  desgraças  dos  tempos  os  teem  des- 
viado. 

Pela  segunda  condição  proposta  na  nota  wrbal  do  Car- 
deal Bernetti,  se  exige  que  o  Governo  Portuguez  permitia 
a  Ikre  communicação  dos  fieis  com  a  Santa  Sé  s  vice-versa, 
sem  pôr  obstáculo  á  execução  das  providencias  que  a"eUa 
emanarem  cm  objectos  ecclesiasticos. 

Estas  interrupções  ou  suspensões  de  livre  communica- 
ção entre  os  dois  Estados,  e  o  consequente  embaraço  que 
d'ahi  pôde  resultar  á  execução  das  providencias  emanadas 
da  Santa  Sé  sobre  negócios  ecclesiasticos,  são,  como  todos 
sabem,  medidas  meramente  politicas,  e  sempre  temporárias, 
que  muitas  vezes  teem  sido  postas  em  pratica  pelos  Sobera- 
nos das  nações  catholicas,  e  determinadamente  por  alguns 
dos  Senhores  Reis  Portuguezes,  augustos  progenitores  de 
S.  M. 

S.  M.  muito  de  propósito  se  abstém  de  fazer  aqui  o  pa- 
rallelo  de  uns  e  outros  tempos  e  de  comparar  as  circunstan- 
cias que  respectivamente  motivaram  aquella  medida  politica. 

Mas  julga  indispensável  e  bastante  reflectir: 

Em  primeiro  logar,  que  não  houve,  nem  ha  até  ao  pre- 
sente lei  ou  decreto  algum  do  Governo,  que  vedasse  aos 
Portuguezes  a  communicação  com  a  Santa  Sé  ou  com  o  Go- 
verno Pontifício,  nem  a  impetra  de  quaesquer  graças  após- 
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.  1837  tolicas.  E  que  isto  só  bastaria  para  mostrar  quanto  mais  se- 
ia^°  veras  foram  a  este  respeito  as  providencias  dos  Senhores 
D.  João  V  e  D.  José  I,  aliás  piíssimos  e  religiosíssimos  Mo- 
narchas. 

Em  segundo  logar,  que  S.  M.  e  o  seu  Governo  não  igno- 
ram que  muitas  graças  se  teem  effectivamente  pretendido  e 
impetrado  da  Sé  Apostólica,  sem  que  por  esse  motivo  se  te- 
nha feito  procedimento  algum  contra  os  impetrantes,  aliás 
incursos  na  censura  e  severidade  das  leis,  já  por  entrete- 
remuma  communicação  clandestina,  julgando-a  (posto  que 
erradamente)  prohibida ;  e  já  por  omittirem  a  formalidade 
do  régio  beneplácito,  que  as  leis  requerem  para  execução 
das  mesmas  graças:  de  maneira  que,  querendo  por  este 
modo  segurar  as  suas  consciências,  faltam  sem  escrúpulo 
algum  á  observância  das  leis,  que  também  obrigam  em  con- 
sciência. E  este  é  outro  ponto  que  mostra  bem  a  diiTerente 
maneira  com  que  tem  procedido  o  presente  Governo,  com- 
parado com  o  d'aquelles  dois  Soberanos,  que  com  severíssi- 
mas penas  castigavam  a  clandestina  (então  vedada)  commu- 
nicação com  a  Corte  e  Governo  Pontifício. 

A  S.  M.  não  consta  nem  ao  seu  Governo,  que  houvesse 
em  Portugal  algum  Governador  de  bispado,  que  tivesse  o 
desaccôrdo  de  prohibir  com  pena  de  excommunhão  o  recurso 
d  Santa  Sé;  e  se  uma  tão  estranha  ousadia  chegasse  ao  seu 
conhecimento,  sem  duvida  não  deixaria  de  a  reprimir  e 
corrigir.  O  Ecclesiastico,  a  quem  dizem  que  se  attribuíra 
(talvez  falsamente)  essa  temeridade,  já  não  governa  bispado 
algum. 

Ultimamente  o  Governo  Portuguez  está  tão  longe  de  re- 
pugnar á  communicação  com  o  Santo  Padre,  ou  de  querer  per- 
petuar uma  discórdia  tão  funesta,  que  antes  pelo  contrario 
foi  o  primeiro  a  dar  alguns  passos  para  a  terminar,  até  re- 
correndo á  intervenção  e  bons  officios  de  algumas  nações 
suas  alhadas  para  mais  facilmente  conseguir  este  fim.  Tem 
comtudo  achado  sempre  invenciveis  embaraços  a  esta  filial 
e  sincera  diligencia,  e  por  ultimo,  entre  elles,  a  proposta 
das  duas  condições,  a  que  fica  respondido  n'este  oííicio. 
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Todos  os  males,  na  verdade  grandes,  que  experimenta  a     1*37 


Igreja  Lusitana,  e  que  S.  M.  lamenta;  não  menos  que  Sua 
Santidade,  irão  diminuindo  até  de  todo  desapparecerem, 
logo  que  Sua  Santidade  haja  por  bem  admittir  o  meio  de 
uma  negociação  franca  e  sincera  sobre  os  objectos  que  delia 
são  susceptíveis. 

A  V.  S.a,  pelo  particularíssimo  conhecimento  eme  tem  da 
Corte  Pontilicia,  compete  calcular  o  melhor  methodo  de  en- 
tabolar  esta  negociação  de  modo  que  possa  produzir  o  fim 
a  que  S.  M.  se  propõe,  com  a  maior  solidez  e  brevidade 
possíveis;  e  para  o  conseguir  autorisa  a  V.  S.a  a  se  dirigir 
a  este  respeito  como  lhe  dictar  o  seu  conhecido  zelo  e  acre- 
ditada intelligencia,  de  que  S.  M.  faz  o  devido  apreço. 

De  tudo  quanto  V.  S.a  praticar  n'este  importantíssimo  ne- 
gocio, instruirá  logo  a  S.  M.  por  esta  Secretaria,  á  qual  de- 
verá igualmente  dirigir  com  franqueza  qualquer  requisi- 
ção que  V.  S.a  julgar  necessária  para  levar  a  effeito  esta  in- 
teressantíssima negociação. 

Deus  guarde  a  V.  S.a  Palácio  das  Necessidades,  em  30  de 
Julho  de  1837. 

Manuel  de  Castro  Pereira. 

Sr.  João  Pedro  Migueis  de  Carvalho. 


Julho 
30 


Abril 
24 


Breve  do  Papa  Gregório  X\I  «Mulla  praclara»  sobre  a  instituição  dos 

apostólicas  a  favor  do 

(Hist.  da  Schisme  Por 
GREGOR1US  PAPA  XVI 

AD  PERPETUAM  HEI  MEMORIAM 

1838  Multa  praeclare  Romani  Pontífices  Predecessores  Nostri 
pro  apostolici  munerís  debito  constituerunt,  ut  in  vastissimis 
Orientalium  Indiarium  regionibus  catholicae  religionis  incre- 
mento prospicerent.  Cum  enim,  ob  summam  earum  regio- 
num  ab  Apostólica  Sede  distantiam,  ob  itinerum  longitudi- 
nem,  locornmque  difíicultates,  árdua  valde  esset  tantse  illius 
vineaa  Domini  partis  cultura,  sollicitudinem  suam  impense 
Romani  Pontífices  demonstraverunt,  ut  quidquid  pro  diversa 
temporum  ratione,  religioni  utile  apud  illas  gentes  futuram 
esse  videretur,  auctoritate  sua  sancirent,  et  studiose  servan- 
dum  esse  juberent. 


Omittimus  illam  curam  commemorare  ab  Apostólica  Se- 
de nunquam  neglectam,  ut  undique  sacerdotes  excitaren- 
tur  ad  sacri  ministerii  officia  in  iis  regionibus  obeunda ;  nihil 
de  singulari  dicimus  adhibita  a  Praedecessoribus  Nostris  fa- 
cilitate,  ac  benignitate,  ut  ad  non  retardandos  iis  in  locis  re- 
ligionis catholicaa  progressus,  innumera  ferme  concesserint, 
quibus  passi  sunt,  cum  iis  gentibus  remissius  agi,  quam  ut 
canonum,  et  disciplina?  severioris  instituía  requirebant.  Eam 
tantum  hic  memorabimus  grati  animi  significationem,  quam 
pro  dignitate  sua,  Romani  Pontífices  erga  illos  ostende- 
runt,  quos  constabat,  opera  sua  religioni  utiles  per  ea.loca 
misse. 


Abiil 


Vigários  aposlolicos  nas  índias  orirnlacs,  e  revogando  as  constituições 

Padroado  Porluguez 

tògah  dans  les  índes ) 

GRÉ60IRE  XVI,  PAPE 

rOUll  HEMOIRE  BTEBHELLB  DE  LA  CHOSE 

Les  pontifes  romaios,  dos  predêcesseurs,  prirent  dq  t839 
grand  nombre  d'admirables  mesures,  ainsi  que  les  y  obli- 
geaient  leurs  fonctions  apostoliques  pour  favoriser  lexten- 
síod  de  la  religiOD  catholique  dans  les  tres-vastes  régions 
des  Indes  orientales.  .Mais  le  grand  rloignement  qui  separe 
ecs  régions  dn  siége  apostoliqne,  la  longueurdes  voyageset 
les  difficultés  des  lieux,  rendaient  fort  difficile  la  culture  de 
cette  partie  ètendue  de  la  vigue  da  Seignedr;  les  pontifes 
romajns  prouvèrent  surtoul  leur  soUicitade  en  sanctionnant 
par  leur  autorité  ce  qui,  en  diíTérents  temps  et  en  diverses 
circonstances,  fut  reconnu  comine  utile  a  la  religion  parmi 
ces  peuples,  et  en  ordonnant  que  cela  fút  soigneusement 
observe. 

Nous  ne  rappellerons  pas  iei  la  sollicitude  constante  »Tec 
laquelle  le  saint-siége  veilla  à  ce  quil  y  eút  partout,  dans  ces 
contrées,  des  prêtres  pour  remplir  les  devoirs  du  ministère 
sacré ;  nous  ne  parlerons  pas  non  plus  de  la  singulière  faci- 
lite et  bénignité  dont  nos  prédécesseurs  firent  preuve  Ior- 
que, pour  ne  pas  retarder  les  progrès  de  la  religion  catholi- 
que dans  ces  lieux,  ils  firent  des  concessions  presque  innoin- 
brables,  et condescendirent  à  ce  quon  agit  envers  ces  peu- 
ples avec  plus  de  relâchement  que  ne  le  pennettaient  les 
dispositions  des  canons  et  d"une  discipline  sévère.  Nous  rap- 
pellerons seulement  les  faits  qui  prouvent  les  nubles  senti- 
ments  de  reconnaissance  dont  les  pontifes  romains  furent 
animes  envers  ceux  qui,  par  leurs  ceuvres.  rendirent  des  ser- 
vices  a  la  religion  dans  ces  lieux.     - 

Tom.  xxx  li 


210 

1838  Perspicuum  hujus  rei  testimonium  continct  patronatus 
^Jf  privilegium  Fidelissimis  Lusitânia)  Regibus  ab  Apostólica 
Sede  tributum,  ut  dioecesium  iionnullarum  in  iis  regionibus 
Episcopi,  eorum  nominatione  eligerentur.  Cum  enim  illorum 
Principum  pietas,  ac  muniflcentia  multum  contulisset,  ut  in 
vastissimis  illis  regionibus  episeopatus  nonnulli  constitui 
possent,  Praedecessores  Nostri,  grati  animi  testificatione 
eorum  merita  prosequi  cupientes,  largiti  sunt  ut  earum  dioe- 
cesium Episcopos  Sedes  Apostólica  eligeret,  quos  idóneos 
illi  nominassent.  Hujus  praeterea  privilegii  concessione,  Apos- 
tólica Sedes  prospexit,  ut  non  diuturna  essetsediumillarimi 
Episcopalium  vacatio,  facilius  Episcopos  ea  loca  opportunos 
haberent,  et  pnesulibus  ipsis  satis  côngrua  praesto  essenl 
subsidia,  quae  eorumdem  dignitati  convenirent.  Factum  est 
vero  temporum  vicissitudine,  ut  hoc  quod  diu  religioni  utile 
in  iis  regionibus  fuit,  in  eo  statu  manere  non  potuerit,  quem 
Pra3decessorum  Nostrorum  decreta,  in  adjunctis  rerum  lon- 
ge diversis  edita,  servandum  esse  jusserant. 


Pluries  Nos,  cum  adhuc  Gonsilio  Christiano  Nomini  Pro- 
pagando pracessemus,  perpendere  rationum  gravitatem  de- 
buimus,  quae  demonstrabant,  regiones  illas  tam  late  paten- 
tes, qua3  permagnam  vastíssima)  eis  Gangem  peninsuke 
partem  constituunt,  necessário  requirere,  ut  Apostólica  Se- 
des religioni  in  iis  periclitanti  succurreret,  et  ecclesiastici 
regiminis  formam  ea  ratione  moderaretur,  quae  obtinendae 
religionis  incolumitati  par  esse  posset.  Notum  Nobis  erat, 
regiones  illas  dioecesium  Granganorensis,  Goccinensis  et  Me- 
liaporensis  seu  Sancti  Thomae  limitibus  comprehendi.  Con- 
stabat  vero  Nobis,  Praedecessores  Nostros  fidelissimis  Lusi- 
taniao  Regibus  patronatum  in  illas  Dioeceses,  et  Episcopos 
nominandi  privilegium  impertitos  esse.  Hoc  enim  continetur 
litteris  apostolicis  fel.  rec.  Pauli  IV  diei  4  Februarii  anno 
1557  quae  incipiunt  Pro  excellenti,  quibus  dicecesim  Cocci- 
nensem  constituit:  item  Gleinentis  VÍII  diei  4  Augusti  1G001 
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Lo  patronage  accordé  par  le  sirgo  apostolique  aux  ruis 
Irès-fldèles  de  Portugal,  el  d'après  leque!  le  choix  des  evo- 
ques de  plusieurs  des  dioceses  de  ces  régions  était  remis  ;'i 
leur  Qomination,  prouve  (rime  manière  éclatanfe  ce  que 
nous  venons  d'avancer.  Car,  comme  lapiété  ot  Ia  muniíicen- 
ce  de  ces  princes  avaient  puissamment  contribuo  à  ce  que 
divers  évêchés  pussent  être  établis  dans  cos  imraenses  dis- 
tricts,  nos  prédécesseurs,  désireux  de  témoigner  la  gratitu- 
de  que  leur  ínspiraient  ces  méritos,  accordérent  à  cos  róis 
lo  droitde  nommer  des  evoques  capables  auxquels  le  saint- 
siége  conférerait  le  gouveraement  de  ces  dioceses.  Cepen- 
dant,  eu  concédanl  ce  priviiége,  le  siége  apostolique  veillaà 
ce  que  ces  siéges  épiscopaux  ne  pussenl  vaquer  longtemps, 
à  ce  que  ces  régions  eussont  facilement  de  bons  évéques,  el 
à  ce  que  cesprélats  trouvassent  (U^  subsides  qui  fussenl  en 
rapport  avec  leur  dignité.  Toutefois  il  arriva,  à  la  suite  «los 
vicissitudes  i\r*  temps,  que  ce  qui  avait  étéjadis  atile  à  ia 
religiou  on  cos  contrées  no  pui  plus  rester  daus  les  coodi- 
tions  que  les  édits  de  nos  prédécesseurs,  rendus  sons  iCni- 
pire  de  circonstances  toul  à  fail  différentes,  avaienl  ordònné 
iUx  maintenir. 

Souvent,  tandis  que  nous  étions  à  la  leio  du  conseil  de  la 
propagando,  nous  duines  peser  la  gravite  ^'>  raisons  qui 
prouvaient  qu*il  était  nécessaire  que  le  siége  apostolique  vini 
au  seeours  de  la  religiou  èbranlée  dans  les  régions  immen- 
ses  qui  forment  la  plus  grande  partie  de  la  très-vastr  pónin- 
sule  du  Gange,  et  qu  il  y  modifiâl  la  forme  du  gouvememení 
ecclésiastique  de  manière  à  assurer  à  la  religiou  uno  exis- 
tenco  florissante.  Nous  savions  que  ces  régions  étaient  com- 
I irises  dans  les  limites  des  dioceses  de  Cranganor,  de  Co- 
chin  et  de  Méliapour  ou  San-Thomé.  II  était  ègalement  à  no- 
tre  connaissance  que  nos  prédécesseurs  avaient  accordé  aux 
róis  très-fidòles  de  Portugal  le  patronage  de  cos  dioceses  et 
le  priviiége  d*y  nommer  les  évéques.  Car  ces  choses  sont 
contenues  dans  les  lettres  apostoliques  de  Paul  IV,  dheu- 
reuse  mémoire,  du  4  février  de  lan  1537,  qui  commencent 
par  les  mots  Pro  excellenii  el  par  lesquelles  ce  pape  établil 
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Ma?     incipientíbus  In  supremo,  et  Pauli  V  (liei  O  Pebruarii  1616 

A^'1  incipientíbus  Alias  postquam  de  Cranganorensis  Arcliiepis- 
copatus  erectione ;  ac  denique  Apostólico  decreto  Pauli  V  diei 
9  Januarii  1000  quo  Episcopatus  Meliaporensis,  seu  Sancti 
Thonwc  constitutus  est.  Non  omisimus  vel  ab  eo  tempore, 
ad  bonum  religionis  promovendum  illa  omni  conari,  quae 
lemporum  adjuncta  patiebantur. 


Postquam  vero  ad  D.  Petri  cathedram  licet  immerentes 
evecti  fuimus,  multo  frequentius,  et  omni  gravitate  prcestan- 
tibus  monumentis  excitati  sumus,  ut  religioni  in  permagno 
discrimine  apud  illas  gentes  versánti  opem  afierremus.  Hsec 
animo  volventes,  et  Apostólica?  sollicitudinis  ofíicia  cogitan- 
tes,  adducti  idcirco  sumus,'  ut  litteris  apostolicis  diei  18 
Aprilis  1834  incipientíbus  Latissimi  terrarum  tractus,  Vica- 
rium  Apostolicum  a  Sede  Apostólica  tantum  dependentem 
constitueremus,  qui  populosam  Calcutta)urbem,  ejusquc  po- 
liticam prafecturam  subjectam  haberet.  Quoniam  vero  re- 
perti  sunt,  qui  Vicarii  Apostolicia  Nobis  instituti  jurisdictio- 
ni  resisterent,  et  Apostolicis  Nostris  litteris  non  obtempe- 
ra ndum  esse  contenderem,  eo  quod  in  illis,  expressa  men- 
tione  facta,  derogatum  non  esset  iis,  qua3  Paulus  V  diei  í) 
Januarii  1000  de  Episcopi  Meliaporensis,  seu  Sancti  Thomae 
jurisdictionis  finibus  decreverat,  Nos  alio  Brevi  Apostólico 
diei  4  Augusti  1835  cujus  initium  esl  Commissi  Nobis,  omnem 
lume  dissidii  praetextum  rejecimus,  et  plura  declaravimus, 
qua1  ad  stabilius  firmandam  Vicarii  Aposlolici  Bengalensis 
auctoritatem  poterant  perlinere.  Eademde  causa  factum  est. 
ut  alium  Vicarium  Apostolicum  Madraspatani,  litteris  diei  25 
Aprilis  1834  incipientíbus  Ex  debito pastorulis  iiisliluendum 
esse  duxerimus.  ILtc  quoque  ratio  fuit  curdie23  Deccmbris 
1830  aliud  Breve  Apostolicum  incipiens  Ex  mtmere  pasto- 
ralis  ediderimus,  quo  vastissimam  insulam  Geyloil  Vicário 
Apostólico  a  Nobis  instituto  gubernandam  connnisiuius.  Haec 
denique  ratione  factum  est,  ut  prospicere  cnpientes  religio- 
nis necessitati  apud  illas  gentes,  quão  península»  partem  in- 
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le  diocese  de  Cochin ;  —  Item,  dans  celles  de  Clément  «a 
VIII,  du  4  aoút  1000,  commençant  par:  In  supremo,  et  ku 
de  Paul  V,  du  0  février  16 16,  commençant  par:  Alias 
postquam,  et  erigeant  1'arçhevôché  de  Crangánor;  et  en- 
íin,  dans  le  décret  apostoiique  de  Paul  V  du  9  janvier 
1600,  par  lequel  1'évêché  de  Méliapour  ou  San-Thomé  a  été 
fonné.  Nous  ne  négligeâmes  pas,  dês  ce  temps,  de  faire,  en 
viic  du  progrès  et  de  1'avantage  de  la  religion,  tous  les  efforts 
que  permettaient  les  circonstances. 

Mais  après  que,  malgré  notre  indignité,  nous  eúmes  été 
élevé  à  la  chaire  de  Saint-Pierre,  nous  avons  été  excite  bien 
plus  fréquemment,  et  par  les  appels  les  plus  graves  et  les 
phis  dignes  d'étre  pris  eu  considération,  à  porter  secours  â 
la  religion,  qui  courait  de  grands  dangers  parmi  ces  pen- 
ples.  Préoccupé  de  ces  choses  et  pensant  aux  devoirs  sor 
lesquels  doil  s'étendre  ia  soilicitude apostoliqne,  nous  avons 
été  conduit  à  êtablir,  par  nos  lettres  apostoliques  du  IHavril 
1834,  commençant  par  lesmots  Latissimi  terrantm  tractus, 
un  vicaire  apostoiique  dépendanl  du  saint-siége  seu!  et  cliar- 
gé  de  gouverner  la  ville  populeuse  de  Calcutta  et  sa  préfe- 
cture  politique.  Mais,  comme  il.s*est  trouvé  des  personnes 
qui  résistèrent  à  la  juridiction  du  vicaire  apostoiique  par 
nous  instituo,  et  qui  soutenaieut  quil  nétait  pas  besoin 
d'obéir  à  nos  lettres  apostoliques,  paire  quVIles  ne  déro- 
geaient  pas,  avec  mention  expresse,  aux  choses  que  Paul  V 
avait décrétées,  lei)  janvier  1606,  relativement  aux  limites 
de  la  juridiction  de  lévèque  de  Méliapour  ou  San-Thomé. 
nous  ôtâmes  tout  pretexte  à  cette  dissension  par  un  aulre 
bref  apostoiique  du  quatrième  jour  cVaoiit  1835,  commen- 
çant par  Commissi  nobis,  et  nous  éclaircimes  plusieurs  points 
qui  pouvaient  contribuer  à  affermir  davantage  lautorité  du 
vicaire  apostoiique  du  Bèngale.  Les  mémes  motifs  nous  ont 
amené  à  êtablir  un  autre  vicaire  apostoiique  à  Madras  par 
nos  lettres  du  vingt-cinquiéme  jour  davril  1834,  commen- 
çant par  Ex  debito  pastor  edis.  Et  c'est  encore  pour  cela  que, 
le  23  décembre  1836,  nous  publiàmes  un  autre  bref  aposto- 
iique commençant  par  les  mpts  Ex  munere peistoi  alis,  et  par 
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iK38  coliint,  qua1  ad  Orientem  montium  Gates  vergit,  et  a  ilumine 
A^11  Chovery  ad  promontorium  usque  Comorinum  protenditur, 
.  universum  illum  regionum  tractum,  qui  regna  Madura),  Tan- 
jorii.  Maravêc.  et  Misorii  comprehendit,  per nostram Congre- 
ga tionein  de  Propaganda  Fide  die  3  Junii  1837  Yen.  Fratris 
Cleinentis  Episcopi  Drusiparensi  in  Ora  Goromandelica  Vi- 
carii  Apostolici,  provisória  ratione,  et  quoad  aliter  a  Sancta 
Sede  decretmn  fuerit,  cune  et  jurisdictioni  commiseriraus. 


Intelligimus  per  ha?c,  qua)  hactenus  a  Nobis  de  ea  India- 
rnm  regionc  statuta  sunt,  in  permagna  península)  parte  re- 
ligionis  utilitati  consultnm  esse.  Sed  praeter  itla  loca,  qua3 
Vicariis  Apostolicis  gubernanda  tradita  fnerunt,  no-n  parva) 
adhuc  snpersunt  ibi  regiones,  quarum  bono  spi ritual i  pros- 
picere  tenemur,  qua)que  inter  fines  Dicecesium  Crangano- 
rensis,  Goccinensis,  et  Meliaporensis,  vel  Sancti  Thoraa)  po- 
sita)  sunt.  Scinius  disciplinam  ecclesiasticam,  populi  mores, 
fidem  calholicam,  iis  in  locis,  qua)  jamdiu  pastore  carent, 
magnum  detrimentum  accepisse,  notumque  Nobis  est,  pra;- 
textu  defendendi,  ac  conservandi  jura  Dicecesium  illarum, 
piares  abuti,  ut  Vicariis  Apostolicis,  quos  Sedes  Apostólica 
constituit,  resistant,  eorum  auctoritatemoppugnent,  et  schis- 
ma  perniciosum  excitare  conentur.  Plane  sentimus,  Nos  ex 
officio,  quod  Deus  Nobis  in  D.  Petri  successione  commisit, 
onmino  teneri,  ut  Ecclesia)  curam  in  dissita  etiam  qualibet 
orbis  parte  geramos,  eaque  decernamus,  qua)  ad  religionem 
ubique  juvandam  conducere  posse  videmus. 


Communicato  igitur  consilio  de  tam  gravi  re  cum  VV.  FF. 
NN.  S.  R.  E.  Cardinalibus  negotiis  Propaganda)  Fidei  pra)- 
positis,  eorumdem  sententia  probata,  ac  matura  totius  ne- 
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lequel  nous  confiâmes  le  gouvernemenl  de  la  três-vaste  ile     i838 
de  Ceylon  à  uu  vicaire  apostolique  par  nous  instituo.  Cest 
également  pour  cette  raison  que,  désirant  pourvoir  aux  ne- 
cessites de  la  religion  parmi  les  peuples  fixes  dans  la  partie 

de  la  Péninsule  qui  s'étend  à  lorient  de  la  chame  des  Gha- 
tes,  depuis  le  íleuve  Chovery  jusqif  au  cap  Coniorin,  etcom- 
prenant  les  royaumes  de  Madure,  de  Tanjore,  de  Marava  et 
de  Mayssour,  nous  les  avons  soumis,  par  notre  congregai ion 
de  propaganda  Fale,  lc  3  juin  1837,  à  titre  provisoire,  aux 
soins  et  à  la  juridiction  de  notre  vénérable  frère  Clément, 
évêque  de  Drusipare,  vicaire  apostolique  de  la  cote  de  Coro- 
mandel,  jusqu'au  temps  ou  le  saiut-siége  en  décidera  auíre- 
ment. 

Nous  pensons  avoir  satisfait  aux  besoins  de  la  religion 
dans  une  grande  partie  de  la  Péninsule  liindoustanique  par 
tout  ce  que  nous  avons  statué  jusquà  présent  touchant  ces 
régions.  Mais,  outre  les  lieux  qui  ont  été  livres  au gouverne- 
ment  des  vicaires  apostoliques,  il  est  encore,  dans  cette  par- 
tie du  monde,  des  contrées  au  bien  spirituel  desquelles  nous 
sommes  obligé  de  pourvoir,  et  qui  sont  situées  dans  les  li- 
mites des  dioceses  de  Cranganor,  de  Cochin  et  de  Méliapour 
ou  San-Thomé.  Nous  savons  que  la  discipline  ecclésiasti- 
que,  les  mceurs  des  peuples  et  la  foi  catholiqne,  ont  souffert 
un  grand  dommage  dans  ces  lieux,  qui,  depuis  longtemps, 
manquent  de  pasteurs,  et  il  nous  est  connu  que,  sous  le  pre- 
texte de  preservei*  et  de  conservei-  les  droits  de  ces  dioceses, 
de  grands  abus  existent,  qu'on  resiste  aux  vicaires  apostoli- 
ques établis  par  le  siége  apostolique,  qu'on  attaque  leur  auto- 
rité  et  quon s'elTorce d'exciter  un  schisme  pernicieux.  Nous 
sentons  parfaitement  que,  d'après  la  charge  que  Dieu  nous  a 
coníiée  de  succéder  à  Saint-Pierre,  nous  sommes  tenus  de 
prendre  soin  de  1'Église,  mème  dans  lespartieslespluséloi- 
gnées  du  monde,  et  d'ordonner  ce  qui  nous  semble  propre  à 
faire  faire  des  progrès  à  la  religion  en  quelque  lieu  que  ce  soit. 

Ayant  donc  consulte  à  ce  sujet  si  grave  nos  vénérables 
frères,  les  cardinaux  de  la  sainte  Églisc  romaine,  préposés 
aux  afluíres  de  la  propagation  de  la  foi,  examine  leur  opinion. 
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t$sg     gotii  consideratione  a  Nobis  instituía,  Apostólicas  potcstatis 
A24l1    plenitudine,  bacc  decernenda  esse  judicavimus. 

Videlicet,  provisória  ratione,  et  quoad  Sedes  Apostólica 
nihil  aliud  novi  statuerit,  decernimus  regiones  eas  omnes, 
quac  Dicecesis  Meliaporensis,  seu  Sancti  Thomae  limitibus 
continentur,  quaoque  hactenus  nulli  Vicário  Apostólico  com- 
missae  sunt,  Vicariatui  Apostólico  Madraspatano  uniendas 
esse,  et  jurisdictionem,  atque  auctoritatem  totam  ecclesias- 
ticam, et  spiritualem  in  eas  regiones,  ad  Ven.  Fr.  Danielem 
episcopum  Salditanum,  Vicarium  ApostolicumMadraspatani, 
ejusque  successores  pertinere.  De  regionibus  vero,  quae  li- 
mitibus dicecesis  Cranganorensis,  et  Coccinensis  continen- 
tur, et  quac  nulli  Vicário  Apostólico  hactenus  traditae  sunt 
eadem  ratione  jubemus,  illas  Vicariatui  Apostólico  in  Mala- 
barica  regione  instituto,  cujus  sedes  in  oppido  Verapoli  est, 
uniri  debere,  et  jurisdictionem,  atque  auctoritatem  totam 
ecclesiasticam,  ac  spiritualem  in  eas  regiones  ad  Ven.  Fr. 
Franciscum  Xaverium  Episcopum  Amathensem,  Vicarium 
Apostolicum  Verapoli  commorantem,  ejusque  successores 
spectare.  Atque  ut  Malacensis  quoque  régio  trans  Gangem, 
Apostolicae  Nostrac  sollicitudinis  fructus  accipiat,  et  Religio- 
nis  incolumitati  atque  incremento  in  ea  regione  consulamus, 
universam  regionem  illam  Ven.  Fr.  Federici  Gao  Episcopi 
Zamensis,  Vicarii  Apostolici  Avani  et  Peguensis  jurisdictioni, 
eadem  provisória  ratione  subjicimus. 

Declaramus,  in  earum  regionum  ecclesiastico,  ac  spiri- 
tuali  regimine,  Vicários  Apostólicos  memoratos  a  Nobis,  et 
ab  Apostólica  tantum  Sede  immediate  dependere,  eos  solos 
tamquam  veros  regionum  illarum  ordinários  ab  omnibus 
babendos  esse,  eisque  omnes  obtemperare  debere,  et  ab 
illis  ecclesiasticam  jurisdictionem,  ac  facultates  accipere. 
Derogamus  propterea  litteris  Apostolicis  superius  recensitis 
Pracdecessorum  Nostrorum  de  Dicecesium  Cranganorensis, 
Coccinensis,  et  Meliaporensis,  seu  Sancti  Thoma^  erettione, 
atque  limitibus,  itemque  illis  a  Paulo  IVcditis  die  4  Februarii 
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d  considere  avec  maturité  tout  ce  qui  a  rapport  à  ce  dont     4»38 
nous  occupons,  nous  nous  avons  jugé,  dans  la  plenitude      u 
de  la  puissance  apostolique,  de  décider  ce  qui  suit : 

Nous  ordonnons  que,  provisoirement  et  jusqu'à  ce  que  le 
siége  apostolique  statue  différemment,  toutes  les  régions 
qui  sont  contenúes  dans  les  limites  da  diocese  de  Méliapour 
ou  San-Thomé,  et  qui  jusquà  présent  nont  été  confiées  à 
ancun  vicaire  apostolique,  soient  unies  au  vicariat  apostoli- 
que de  MadraSj  et  nous  remeltons  lajuridiction  ettouteTau- 
torité  ecclésiastique  et  spirituelle,  dans  ces  régions,  à  notre 
vénérable  frère  Daniel,  évêque  de  Salda  et  vicaire  apostoli- 
que de  Madras,  et  ases  successeurs.  Quantaux  régions  con- 
tenúes dans  les  limites  des  dioceses  de  Cranganor  et  de  Co- 
chin,  et  qui  ne  sont  encore  sonmises  à  aucnn  vicaire  aposto- 
lique, elles  seront  unies,  de  la  mème  manière,  au  vicariat 
apostolique  établi  sur  la  cote  <lc  Malabar,  et  dont  le  siége  se 
trouve  dans  la  ville  de  Verapoli ;  et  lajuridiction,  ainsi  que 
toute  rautorité  spirituelle  et  ecclésiastique,  daris  ces  con- 
trées,  appartiendront  à  notre  Yénérable  frère  François  Xa- 
vier, évêque  iVAmadia,  vicaire  apostolique  établi  à  Verapo- 
li, et  a  ses  successeurs.  Et,  afin  que  la  région  de  Malacca, 
située  au  delà.dn  Gange,  ne  soit  pas  privée  non  plus  des 
fruits  de  notre  sollicitude  apostolique,  et  que  nous  avisions 
à  la  prospérité  et  aux  progrès  de  la  religion  dans  cette  ré- 
gion, nous  soumettons  ces  pays,  au  mème  titre  provisoire, 
à  la  juridiction  de  notre  vénérable  frère  Frédéric  Cao,  évê- 
que de  Zamora,  vicaire  apostolique  d'Ava  et  Pégu. 

Nous  déclarons  que,  pour  ce  qui  touche  au  gouvernement 
ecclésiastique  et  spirituel  des  contrées  ci-dessus  nommées, 
les  vicaires  apostoliques  mentionnés  dépendent  uniquement 
et  directement  de  nous  et  du  siége  apostolique,  et  que  seuls 
ils  doivent  ètre  consideres  par  tous  comme  véritables  ordi- 
naires  de  ces  régions,  que  tous  sont  tenus  de  leur  obéir  et 
de  recevoir  d'eux  lajuridiction  ecclésiastique  et  les  pouvoirs. 
Nous  dérogeons  donc  aux  lettres  apostoliques,  ci-dessus 
mentionnées,  de  nos  prédécesseurs,  et  relatives  à  1'érection 
et  aux  limites  des  dioceses  de  Cranganor,  de  Cochin  et  Mé- 
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1838  1857,  incipientibus  Pro  cxcellenti,  de  Episcopatus  Malaconsis 
A2b"'  erectione,  et  praterea  derogamus  etiam  litteris  Apostolicis 
fel.  rec.  Príedecessoris  Nostri  Pauli  IV  diei  4  Febraarii  1557 
incipientibus  Etsi  Sancta,  de  Archiepiscopatus  Goani  ere- 
ctione, ita  ut  nullam  jurisdictionem  quocumque  titulo,  etiam 
speciali  mentione  digno,  in  regionibus,  de  quibus  agitur,  Ar- 
chiepiscopus  Goanus  in  posterum  possit  exercere. 


His  ista  ratione  statutis,  videmur  omnino  Nobis  religionis 
opportuno  regimini  per  eas  regiones  prospexisse,  ac  certo 
speramus  futuram,  ut  Deo  Óptimo  Máximo  consilium  a  No- 
bis initum  benedicente,  haec  ad  Ecclesia3  incrementam  ma- 
gnopere  conferant :  confidimus  etiam  fore,  ut  decretis  Nos- 
tris  omnes  ea  obtemperent  observanlia,  qua)  dignitati  Nos- 
tra  debetur,  cui  in  D.  Petro,  pascendi,  regendi,  ac  guber- 
nandi  universalein  Ecclesiam  a  Deo  potestas  tradita  est.  Non 
dubitamus  denique,  eos,  qui  hactenus  voluntati  Nostra3  res- 
titerant,  suscepturos  esse  saniora  consilia,  et  a  gravíssimo 
schismatis  maio  alienos  ex  animo  esse  futuros. 


Prater  illud  enim  catholici  cujuslibet  proprium  officiura, 
ut  D.  Petro  per  os  nostrum  loquenti  obtemperare  teneatur, 
persuasum  babernus,  eos  inlellexisse,  quae  ad  dissidii  sui 
defensionem  attulerunt,  ipsorum  repugnantiam  excusare 
nulla  ratione  posse.  Omnibus  enim  cognitum  est,  Apostoli- 
cam  Sedem  in  patronatu  illo  Fidelissimis  Lusitânia?  Rcgibus 
concedendo,  nunquam  voluisse  impedimentum  sibi  ipsi  in- 
ducere,  quominus  religioni  in  regionibus  illis  provideret,  et 
non  posset  ea  statuere,  qua)  pro  temporum  necessitate,  po- 
puli  christiani  salus  fuisset  postulatura. 

Putamus,  eos  quoque  videre,  quantopere  diversis  tempo- 
ribus,  et  a  pra3senti  rerum  statu  distinctis,  privileginm  illud 
concessum,  servatumque  fuerit;  existiinamus  illos  etiam 
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liapour  ou  San-Thomé ;  de  méme  nous  dérogcons  aux  let-     mm 
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ires  publiées  par  Paul  IV  le  4  février  !557,  commeiíçanl  par  24 
Pro  excellenti,  et  relativos  à  Pórection  de  Pévècbé  de  Malac- 
ca;  et,  de  plus,  nous  dérogeons  aussi  aux  lettres  apostoli- 
quesdenotre  prédécesseur  Paul  IV,  d'beureuse  mémoire» 
du  4  février  1557,  commençant  par  Etsi  saneia,  et  relativos 
à  Pérection  de  Parchevêché  de  Goa;  de  telle  sorte  que  lar- 
cbevéque  de  Goa  ne  puisse  exercer  à  Pavenir  aucune  juridi- 
etion,  à  quelque  titre  que  ce  soit,  méme  tout  à  fait  exception- 
nel,  dans  les  régions  dont  nous  nous  oceupons. 

Ayant  statué  ces  choses  pour  les  raisons  indiquées,  nous 
pensons  avoir  pourvu  eutièrenient  au  bon  gouvernement  de 
la  religion  dans  ces  contrées,  et  nous  avons  Pespérancecer- 
laine  que  Dieu  tout-puissant  et  tout  iniséricordieux,  bénis- 
sant  nolre  dessein,  toutes  ces  choses  contribueront  grande- 
ment  à  Paccroissement  de  1'Église.  Nous  avons  la  coiiliance 
quon  obêira  à  nos  décrets  avec  toute  la  soumission  due  ,i 
nolre  dignité,  car,  en  la  personne  de  Pierre,  nous  avons  reco 
de  Dieu  le  pouvoir  de  paitre,  de  diriger  et  de  gouvenn  r 
1'Église  universelle.  Nous  ne  doutons  pas,  eníin,  que  ceux 
qui  ont  resiste  jusqirà  présent  a  notre  volonté  ne  reviennent 
à  de  meilleurs  conseils,  et  qu'à  Pavenir  ils  ne  soient  étrangers 
de  lousleurs  cceurs  au  terrible  mal  du  sebisme. 

Car,,  outre  que  les  catboliques,  (juelles  que  soient  leurs 
fonctions,  sont  obligés  d'obéir  à  Saint-Pierre  parlantpar  no- 
tre boucbe,  nous  sonunes  convaincus  quils  comprennent 
maintenant  que  tout  ce  quils  ont  avance  pour  défendre 
leurs  dissidences  ne  peut  en  aucune  façon  excuser  leur  ré- 
sistance.  Car  il  est  connu  de  tous  qu'en  accordant  aux  róis 
très-fidèles  de  Portugal  le  droit  de  patronage,  jamais  le 
saint-siége  n'a  voulu  établir  un  obstacle  qui  dút  Pempèclier 
de  pourvoir  aux  besoins  de  la  religion  dans  ces  pays,  ni  de 
statuer  ce  qu'exigerait,  suivant  les  temps  et  les  circonstan- 
ces,  le  salut  du  peuple  ebrétien. 

Nous  pensons  aussi  que  ces  catboliques  voient  combien 
les  temps  auxquels  ce  privilégc  a  été  donné  et  observe 
étaienl  diílereuls  des  circonstances  actuelles.  Nousestimons 
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i«38  sentire,  regiones  eas,  ad  quarum  bonum  procurandum  men- 
tem Nostram  convertimus,  non  amplius  veteri  politico  regi- 
mini  subesse,  quo  Lusitanis  Regibus  facile  erat  in  iis  regio- 
nibus  patronatum  exercere,  sed  illas  in  potentissimi  Regis 
ditionem  devenisse,  cujus  gnbernii  formam,  atque  instituía, 
hoc  minime  passura  esse,  Nobis  exploratum  est. 

Recordamur  tandem  Romanos  Pontífices  Predecessores 
Nostros,  non  obstante  patronatus  concessione,  ex  Dioecesibus 
eo  privilegio  comprehensis.,  províncias  separandas  aliquan- 
do;  et  Vicariatus  Apostólicos  províncias  illas  complectentes, 
constituenclos  esse  pro  religionis  utilitate  jure  decrevisse : 
quare  coníidimus,  eos,  qui  dissidere  hactenus  non  dubita- 
runt,  facile  perspecturos  cavendum  sibi  esse,  ne  decretis 
Nostris  in  praesenti  rerum  conditione  latis,  patronatus  pra> 
textu  repugnantes,  aperte  ostendant,  se  dissidii  sui  nullam, 
nisi  inobedientis  animi  rationem  afferre  posse.  Decernentes 
lias  pra3sentes  litteras  firmas,  validas,  et  efíicaces  existere 
et  fore,  suosque  plenários,  et  Íntegros  effectus  sortiri,  et 
obtinere,  ac  iis,  ad  quos  spectat  et  adspectabit,  hoc,  futuris- 
qne  temporibus  plenissime  suffragari.  Contrariis  non  obstan- 
tibus  quibuscumque. 

Datum  Romão  apud  Sanctum  Petrum,  sub  Annulo  Pisca- 
toris  die  24  Aprilis  1838,  Pontifica  tus  Nostri  anno  octavo. 

E.  Card.  Ue  Greçorio. 


qu'ilscomprennentquelesrégionsauxquellesnousnouseffor-  «« 
çons  de  procurer  des  avantages  ne  sont  plus  soumises  à  leur  fl- ' 
ancien  regime  politique,  regime  pendant  lequel  il  était  facile 
aux  róis  de  Portugal  d'exercer  leur  patrouage ;  mais  qu'elles 
out  passe  sous  la  domination  d'un  monarque  très-puissant 
dont  le  gouveruement  et  les  institutions  ne  supportent  pas 
lancien  état  des  choses.  Cela  nous  est  démontré. 

Enfin,nous  rappelons  que,  malgré  la  concession  d  li  patroua- 
ge, les  pontifes  romaius,  nos  prédécesseúrs,  ont  cru  devoir 
détacher,  àplusieurs  reprises,  quelquesprovincesdesdiocèses 
quembrassait  le  privilége,  et  qu'usantdeleurdroit,  ils  yont 
établi  des  vicaires  apostoliques,  pour  le  bien  de  la  religion; 
nous  avons  la  confiance  que  ceux  qui  ont  resiste  jusqu'à 
présent  comprendront  facilement  daprès  cela  qu'ils  doivent 
prendre  garde,  et  qu'en  sopposant,  sous  pretexte  de  patro- 
uage, à  nos  décrets  portes  pour  1'élat  présent  des  choses, 
ils  montreraient  clairement  quils  n'avaient  d'autre  motif  de 
dissidence  que  leur  propre  disposition  á  désobéir.  Nous  or- 
donnons  que  ces  presentes  lettres  soient  fermes,  valides, 
efficaces,  et  quelles  aient  leur  plein  et  entier  effet  de  la  part 
de  ceux  à  qui  il  appartient  et  appartiendra  à  1'avenir  de  les 
faire  exécuter.  Non  obstant  toutes  dispositions  contraíres. 

Donné  à  Rome  à  Saint-Picrre,  sous  Tanneau  du  pècheur, 
le  vingt-quatrième  jour  d'avril  1838,  la  huitième  année  de 
notre  pontificai. 

E.  Card.  de  Gregório. 


Carla  da  Rainha  D.  Maria  il  para  o  Papa  Gregório  XVI 
Ioda  cscripla  do  punho  real  por  sor  o  sen  conteúdo  de  miiila  importância 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.—  Registo.) 

4838  Santíssimo  Padre. — A  ostricta  obrigação  que  tenho  de 
Agosto  procurar  e  promover  o  bem  e  a  felicidade  dos  povos  que  a 
Providencia  se  dignou  confiar  ao  meu  cuidado ;  o  amor  sin- 
cero e  o  ardente  zelo  da  Santa  Religião  Calliolica  Apostólica 
Romana,  que  tem  sido  em  todos  os  tempos  característico 
da  Jíação  Portugueza,  e  hereditário  nos  seus  Príncipes;  a 
confiança  que  me  inspira  a  alta  sabedoria  de  Vossa  Santi- 
dade, e  as  suas  apostólicas  virtudes,  me  movem  a  dirigir  a 
Vossa  Santidade,  como  ao  Chefe  da  Igreja  Universal,  pae 
commum  dos  fieis,  e  Vigário  de  Jesus  Christo  sobre  a  ter- 
ra, estas  minhas  breves  expressões,  esperando  que  Vossa 
Santidade  haja  por  bem  escutal-as  com  paternal  e  aííecluosa 
benevolência. 

Não  magoarei,  Santíssimo  Padre,  o  religioso  e  sensível 
coração  de  Vossa  Santidade  com  a  individual  e  miúda  expo- 
sição do  triste  e  afflicto  estado  em  que  se  acha  a  Igreja  Lu- 
sitana :  nem  eu  poderia  entrar  n'este  difficil  e  penoso  empe- 
nho sem  renovar  e  avivar  no  meu  próprio  animo  todos  os 
sentimentos  que  por  muitas  vezes  o  teem  contristado. 

Os  effeitos  das  revoluções  que  vieram  alterar  a  ordem  da 
publica  administração ;  a  reacção  dos  partidos  oppostos ;  a 
violência  das  paixões,  movidas  por  interesses  individuáes ;  a 
confusão  de  desvairadas  opiniões,  nem  sempre  reguladas 
pela  razão  tranquilla ;  tudo,  emfim,  o  que  costuma  obser- 
var-sc  nas  grandes  mudanças  politicas  dos  Estados,  tudo 
tem  cabido  em  partilha  a  Portugal,  em  maior  ou  menor 
grau,  e  veio  reflectir,  sem  que  fosse  possível  evital-o,  sobre  a 
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ordem  religiosa,  tão  intimamente  ligada  com  a  ordem  civil     1838 
e  politica.  A?,;sl° 

Não  é  possível,  Santíssimo  Padre,  occorrer  aos  sensíveis 
e  multiplicados  males  que  d'esse  estado  de  cousas  teem  re- 
sultado, e  podem  ainda  resultar,  sem  que  Vossa  Santidade 
se  digne  ouvir  e  attender  aos  justos  clamores  d'esta  nação, 
essencialmente  pia  e  religiosa,  e  ás  supplicas  que  eu  em 
nome  d'ella  dirijo  a  Vossa  Santidade. 

Com  o  intuito  e  com  a  esperança  de  obter  esta  graça,  en- 
carrego João  Pedro  Migueis  de  Carvalho  e  Brito,  do  meu 
Conselho,  de  levar  ás  sagradas  mãos  de  Vossa  Santidade 
esta  minha  carta,  e  rogo  a  Vossa  Santidade  que,  como  a  fi- 
lha obediente  da  Igreja,  se  digne  felicitar-me  com  a  sua  pa- 
ternal e  apostólica  benção. 

Muito  obediente  íilha 
de  Vossa  Santidade 

Maria. 

Paço  de  Cintra,  cm  7  de  Agosto  de  1838. 

(Sobrescripto.)  —  \o  muito  Santo  Padre  Gregório  XVI. 


Carla  de  Ei-Rei  D.  Peruando  ao  Papa  Gregório  I?l,  Ioda  do  punho  real 

(Arcli.  do  .Ministério  dos  Negócios  Eslrangeiíos.  — Registo.) 

1838  Santíssimo  Padre.  —  Achando-me  intimamente  unido  pela 
A?7St0  mais  perfeita  identidade  de  sentimentos  e  interesses  a  mi- 
nha augusta  esposa,  e  empenhado,  tanto  como  ella,  em  pro- 
mover a  felicidade  espiritual  e  temporal  dos  Portuguezes: 
não  posso  deixar  de  unir  também  agora  os  meus  votos  e  as 
minhas  respeitosas  supplicas  ás  que  ella,  n'esta  mesma  data, 
dirige  a  Vossa  Santidade,  a  favor  da  tranquillidade  da  Igreja 
Lusitana,  tristemente  agitada  e  perturbada  pelos  inevitáveis 
eíTeitos  das  revoluções. 

Está  na  mão  de  Vossa  Santidade,  e  depende  da  sua  sa- 
grada autoridade  ouvir  os  nossos  clamores  e  escutar  as 
nossas  supplicas;  fazer  desapparecer  a  discórdia  religiosa 
do  meio  de  um  povo  fiel  e  devoto;  e  restituir  a  desejada 
paz  com  todos  os  seus  benéficos  effeitos  a  uma  Igreja,  que 
em  todos  os  tempos  se  distinguiu  pela  sua  veneração  e  obe- 
diência á  Santa  Sé  Apostólica. 

Assim  o  peço  e  rogo  instantemente  a  Vossa  Santidade : 
assim  o  espero  de  suas  enristas  e  soberanas  virtudes,  e 
que  com  isto  se  digne  também  lançar-me  a  sua  benção  pa- 
ternal e  apostólica. 

Muito  obediente  filho 
de  Vossa  Santidade 

Fernando. 

Paço  de  Cintra,  em  7  de  Agosto  de  1838. 

(Sobrescripto). — Ao  muito  Santo  Padre  Gregório  XVI. 


EXTRACTO  DE  IH  DESPACHO  1)0  (ONDE  MOLE,  COMUNICADO  1'OS  UR.  IIIS, 
ENCARREGADO  DE  NEGÓCIOS  DE  FRANCA 


Tom.  xxx 


Extracto  de  um  despacho  do  Conde  Mole,  comniunicado 

(Arch.  do  Ministério  elos  Negócios  Estrangeiros.  — Copia.) 


1838        Paris,  11  Septembre  1838. 

. . .  En  informant  le  Chargé  d'affaires  du  Roi  à  Rome, 
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des  dispositions  conciliantes  du  Gouvernement  Portugais  à 
1'égard  du  Saint  Siége,  et  des  démarches  que  M.  de  Migueis 
aurait  mission  de  renouveler,  pour  amener  un  rapproche- 
ment,  je  1'avais  expressément  eugagé  à  n'omettre  aucun 
soin,  pour  préparer,  autant  que  possible,  les  voies  à  cette 
conciliation  si  désirable  sous  tous  les  rapports.  M.  de  Lurde 
a  trouvé  le  Cardinal  Lambruschini  et  Monsignor  Cappacini 
personnellement  bien  disposés  envers  le  Portugal.  II  s'est 
entendu  avec  le  second,  sur  la  rédaction  d'une  note  relative 
au  rapport  de  la  commission  Portugaise  et  destinée  à  être 
mise  sous  les  yeux  du  Pape.  Malheureusement  il  est  à 
craindre,  que  Gregoire  XVI  ne  soit  pas  aussi  facile  à  rame- 
ner,  et  ne  reste  inílexible  dans  ses  exigences.  Nous  savons 
que  la  Cour  de  Lisbonne  serait  disposée  à  faire  des  conces- 
sions  à  celle  de  Rome,  si  le  Pape  voulait  reconnaitre  la  Reine. 

. . .  Nous  continuerons  à  servir  de  tous  nos  efforts,  au- 
près  du  Saint  Siège,  les  intérêts  politiques  et  religieux  du 
Portugal.  Nons  tâcherons  de  ramener  le  Pape  à  la  pratique 
d'une  maxime  de  ses  prédéeesseurs,  proclamée  par  lui  en 
1831  dans  une  bulle  apostolique  qui  preceda  la  reconnais- 
sance  de  Don  Miguel,  maxime  consistant  pour  le  Saint  Siége 
à  reconnaitre  les  souverainetés  de  faitet  à  traiter  avec  elles, 
sans  prejudico  de  la  queslion  de  droit,  attendu  que  le  Saint 
Siége  ne  doit  avoir  en  vue  que  la  cause  de  1'Eglise  et  de  la 
religion,  sans  tenir  compte  des  intérêts  humains,  ne  huma- 
nis  cx  ralionibus  deserere  quodammodo  causam  videamur. 


Setembro 
11 


por  Mr.  Ilis,  Encarregado  de  negócios  de  Franca 

(Traducçao  particular.) 

Paris,  dl  de  setembro  de  1838. 

. . .  Quando  informei  o  Encarregado  de  negócios  do  Hei  m» 
em  Roma  das  disposições  conciliadoras  do  Governo  Portu- 
guez  para  com  a  Santa  Sé,  e  das  negociações  que  o  Sr. 
Migueis  teria  por  missão  renovar  para  chegar  a  um  ac- 
cordo,  encommendei-lhe  expressamente  que  não  omittisse 
diligencia  alguma  para  preparar,  quanto  possível,  o  cami- 
nho d'esta  conciliação  tão  desejada  sob  todos  os  pontos  de 
vista.  O  Sr.  de  Lurde  achou  o  Cardeal  Lambruschini  e 
Monsenhor  Cappaccini  bem  dispostos  para  com  Portugal. 
Concordou  com  o  segundo  acerca  da  redacção  de  uma  nota 
concernente  ao  relatório  da  commissão  portugueza,  que  deve 
ser  apresentada  ao  Papa.  Infelizmente  ha  o  receio  de  que 
Gregório  XVI  custe  mais  a  congraçar  e  de  que  permaneça 
inflexível  nas  suas  exigências.  Sabemos  que  a  Corte  de  Lis- 
boa está  disposta  a  fazer  concessões  á  de  Roma,  se  o  Papa 
quizer  reconhecer  a  Rainha , 

. . .  Continuaremos  a  servir  com  todas  as  nossas  forças 
junto  da  Santa  Sé  os  interesses  políticos  e  religiosos  de  Por- 
tugal. Procuraremos  fazer  com  que  o  Papa  volte  a  praticar 
uma  máxima  de  seus  predecessores,  por  elle  proclamada 
em  1831  n'uma  bulia  apostólica,  que  precedeu  o  reconheci- 
mento de  D.  Miguel,  tanto  mais  que  a  mesma  consiste  em 
reconhecer  a  Santa  Sé  as  soberanias  de  facto  e  em  tratar 
com  ellas,  sem  prejuízo  da  questão  de  direito,  por  isso  que 
a  Santa  Sé  só  deve  ter  em  vista  a  causa  da  Egreja  e  da  re- 
ligião, sem  curar  dos  interesses  humanos,  nehumanis  exra- 
tionibus  deserere  qnodammodo  cansam  videamur. 


Extracto  de  um  despacho  do  Conde  Mole,  coiimuiiiicailo 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. —  Copia.) 

1838  Paris,  29  Septembre  1838. 
betemi.ro  ^  de  Lurde  m'écrivait,  le  28  Aoút,  que  la  note,  dont  il 
avait  concerte  le  projet  avec  Monsignor  Capaccini,  relalive- 
ment  aux  intérêts  religieux  du  Portugal,  avait  été  rédigée 
par  ce  Sous-Secrétaire  d'État  de  la  manière  qu'on  pouvait  le 
désirer,  et  qu'après  1'arrivée  de  M.  de  Migueis  cette  affaire 
serait  soumise  à  Pattcnlion  du  Pape.  M.  de  Lurde  devait 
également  s^entendre  avec  Monsignor  Capaccini,  pourle  meil- 
leur  choix  possible  des  membres  de  la  Congrégation,  qui 
serait  probablement  cbargée  de  1'examiner.  Quant  au  Sous- 
Secrétaire  d'État,  il  jugeait  les  propositions  de  la  commis- 
sion  Portugaise  satisfaisantes  en  general,  et  susceptibles 
d'ètre  accueillies  par  le  Saint  Siége.  II  ne  voyait  d'autre 
difficulté  sérieuse,  sans  pourtant  la  trouver  insurmontable, 
que  1'élection  par  les  chapitres  de  Braga  et  d'Evora,  de  Vi- 
caires  capitulaires,  déjà  revètus  ducaratòre  episcopal.  Vous 
pourrez  faire  part  de  ces  informations  à  M.  de  Sá,  en  lui  an- 
nonçant  que  les  instructions  de  M.  de  Latour  Maubourg  lui 
prescrivent  de  seconder  de  tous  ses  efforts  la  conclusion  si 
désirable  d'un  accommodement  entre  les  Cours  de  Rome  et 
de  Lisbonne.  Malheurememcnt,  je  le  répète,  le  principal 
obstacle  à  cette  réconciliation  cst  dans  lopposition  person- 
nelle  de  Grégoire  XVI  etil  esl  fort  à  craindre  qu'elle  conti- 
nue á"être  inébranlable. 


Setembro 

29 


por  Mr.  llis,  Encarregado  de  negócios  de  França 

(Tradueção  particular.) 

Paris,  29  de  setembro  de  1838. 

O  Sr.  de  Lurde  escreveu-me  a  28  de  agosto  que  a  nota.  isas 
cujo  projecto  ajustara  com  Monsenhor  Capaccini,  acerca  dos 
interesses  religiosos  de  Portugal,  fôra  redigida  por  este  Sub- 
secretario d'Estado  da  maneira  desejável,  e  que,  depois  da 
chegada  do  Sr.  Migueis,  seria  este  negocio  submettido  á 
attenção  do  Papa.  O  Sr.  de  Lurde  devia  também  tratar 
com  Monsenhor  Capaccini  para  escolher  o  melhor  possível 
os  membros  da  congregação  que  provavelmente  seria  en- 
carregada de  o  examinar.  O  Sub-Secretario  d'Estado,  pela 
sua  parte,  julgava  satisfatórias  em  geral  e  susceptíveis  de 
serem  recebidas  pela  Santa  Sé  as  proposições  da  commis- 
são  portugueza.  Só  via  dificuldade  importante,  posto  que 
não  invencível,  na  eleição  por  parte  dos  Cabidos  de  Braga  e 
Évora  de  Vigários  Capitulares  já  revestidos  de  caracter 
episcopal.  Podereis  participar  estas  informações  ao  Sr.  de 
Sá,  annunciando-lhe  que  as  instrucções  do  Senhor  deLatour 
Maubourg  lhe  determinam  que  ajude  com  toda  a  efficacia  a 
concluir  o  accôrdo  tão  desejado  entre  as  Cortes  de  Roma  e 
de  Lisboa.  Infelizmente,  de  novo  o  digo,  o  principal  obstá- 
culo a  esta  reconciliação  está  na  contrariedade  pessoal  de 
Gregório  XVI,  e  ó  para  temer  que  continue  a  ser  inabalá- 
vel. 


ftola  verbal  entregue  pelo  Encarregado  de  negócios  de  Portugal 

(Arcli.  do  Ministério  dos  Nego 

1838  Sua  Maestà  Fedelissima,  alia  di  cui  conoscenza  pervenne 
setembro  ia  nota  verbale  ricevuta  da  Sua  Emza.  Rma.  il  Sig.r  Cardinal 
Bernetti,  contenente  le  precise  determinazioni  di  Sua  San- 
tità  intorno  ai  ristabilimento  di  concórdia,  e  di  amistà  colla 
Santa  Sede,  cotanto  desiderato  dalla  medesima  Maestà  Sua, 
giudica  opportuno  prima  di  tutto  d'esporre  ai  Bmo.  Padre  i 
suoi  sinceri  sentimenti  di  pace  e  concórdia  religiosa,  e  Fi- 
gliale. 

Sua  Maestà  dichiara,  che  Essa,  il  suo  Governo,  e  tutti  i 
fedeli  di  lei  Sudditi  riconoscono,  e  non  hanno  mai  cessato  di 
riconoscere  1'autorità  dei  SS.  Padre  come  quella  dei  capo 
visibile  delia  Chiesa,  col  quale  la  Nazione,  ed  il  Governi 
Portughese  vogliono  essere  invariabilmente  uniti  coi  sacri 
vincoli  delia  fede  e  delia  ubbidienza. 

Dopo  questa  positiva,  ed  assoluta  dichiarazione  crede  Sua 
Maestà  dover  fare  osservare,  che  la  sospensione,  o  interruz- 
zione  meramente  temporária  delle  relazioni  tra  il  Portogallo, 
e  la  Corte  di  Roma,  quantunque  penosíssima  per  lei,  e  per 
tutti  i  buoni  Portoghesi,  ancorchè  si  voglia  consideraria  non 
fondata  sopra  giuste  ragioni- politiche,  non  dà  luogo  tuttavia 
a  supporre,  che  non  voglia  riconoscersi  1'autorità  Pontifícia, 
essendo  certo,  che  niuno  dirá  con  ragione  e  giustizia,  che 
questa  sacra  autorità  non  fosse  riconosciuta  dai  Signori 
D.  Giuseppe  I,  D.  Giovanni  V,  D.  Giovanni  IV,  e  da  altri 
1  religiosissimi  Principi,  i  quali  sappiamo  aver  sospeso,  ed 
interrotto  le  loro  relazioni  politiche  con  la  Corte  Pontifícia 
per  lungo  tempo,  e  con  molto  piú  severe  dimostrazioni  dei 
loro  Real  dispiacimento. 


em  Roma  ao  Governo  Pontifício,  em  19  de  Setembro  de  1838 

cios  Estrangeiros  -  Copia.) 

Sua  Magestade  Fidelíssima,  a  cujo  conhecimento  chegou  ^38 
a  nota  verbal  recebida  de  Sua  Eminência  Reverendissi-  Setc^lbr0 
ma  o  Sr.  Cardeal  Bernetti,  contendo  as  precisas  deter- 
minações de  Sua  Santidade  acerca  do  restabelecimento  de 
concórdia  e  de  amizade  com  a  Santa  Sé,  tão  desejado  por 
Sua  Magestade  Fidelíssima,  julga  esta,  antes  de  tudo.  expor 
ao  Santíssimo  Padre  os  seus  sinceros  sentimentos  de  paz,  e 
de  concórdia  religiosa  e  filial. 

Sua  Magestade  declara  que  ella,  o  seu  Governo,  e  todos 
os  fieis  seus  súbditos,  reconhecem  e  jamais  cessaram  de  re-  ■  • 
conhecer  a  autoridade  do  Santíssimo  Padre  como  aquella 
da  cabeça  visível  da  Egreja,  com  quem  a  Nação  e  o  Governo 
Portuguez  querem  estar  inviolavelmente  unidos  com  os  sa- 
grados vínculos  da  fé  e  da  obediência. 

Depois  d'esta  positiva  e  absoluta  declaração,  julga  Sua  Ma- 
gestade dever  fazer  observar  que  a  suspensão  ou  interrupção 
meramente  temporária  das  relações  entre  Portugal  e  a  Corte 
de  Roma,  por  mais  penosa  que  seja  para  ella  e  para  todos 
os  bons  Portuguezes,  quando  mesmo  se  queira  considerar 
não  fundada  sobre  justas  razões  politicas,  não  dá  todavia  lo- 
gar  a  suppôr  que  se  não  queira  reconhecer  a  autoridade 
Pontifícia,  sendo  certo  que  ninguém  dirá  com  razão  e  com 
justiça  que  esta  sagrada  autoridade  não  haja  sido  reconhe- 
cida pelos  Senhores  D.  José  I,  D.  João  V  e  D.  João  IV,  epor 
outros  religiosíssimos  Principes,  os  quaes  sabemos  terem 
suspendido  e  interrompido  as  suas  relações  politicas  com  a 
Corte  Pontifícia,  por  longo  tempo  e  com  muito  mais  severas 
demonstrações  do  seu  Real  dissabor.  Sua  Magestade  obser- 
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«838  Sua  Maeslà  osserva  con  profondo  cordoglio  nelia  sopra 
,J  ro  accennata  nota  verbale,  che  Sua  Santità  dichiara,  che  non 
ammetterà  veruna  trattativa  col  Governo  Portoghese,  nè  al- 
cuna  persona  incaricala  dHntavolarla,  senza  che  il  medesimo 
Governo  prima  di  tinto  acceda  alie  due  condizioni  enuneiate 
in  quella  nota,  e  che  in  essa  si  caratterizzano  di  sostanziali. 
Queste  condizioni  però  son  di  natura  tale,  che  considerate 
le  circostanze  in  cui  trovasi  la  Maestà  Sua  possono  ammet- 
terc,  e  sensa  dubbio  ammettono  qualche  giústa,  e  ragione- 
vole  modificazione  che  dev"essere  oggetto  di  negoziazione, 
e  di  reciproco  accordo.  Non  si  può  dunque  credere,  che  si 
voglia  chiudere  interamente  la  porta  a  tutti  i  mezzi  di  conci- 
liazione,  esigendosi,  che  quelle  condizioni  sieno  puramente, 
e  semplicementc  accettate,  ed  adempite  dal  Governo  Porto- 
ghese prima  che  il  Santo  Padre  ammetta  qualunque  propo- 
sizione,  o  accordi  udienza  a  qualunque  Negozialore,  che  ne 
si  a  in  cari  ca  to. ' 

Si  esige  nella  prima  condizione,  che  il  Governo  Porto- 
ghese richiami  alie  respective  sedi,  e  benefizij  i  Vescovi  preço- 
nizzati,  e  canonicamente  istituiti  da  Sua  Santità,  non  che  tutti 
i  Parrochi,  edEcclesiasticii  quali  ne  sono  stati  ingiustamente 
spogliati,  e  violentemente  espulsi. 

Quanto  ai  Vescovi  preconizzali,  e  canonicamente  istituiti 
da  Sua  Santità,  potrebbe  Sua  Maestà  produrre  quegii  argo- 
menti  ricavati  da  Diritti  delia  sua  Corona,  che  molto  ver- 
rebbero  in  acconcio,  ma  li  tralascice,  siccome  avendo  molto 
a  cuore  il  decoro  delia  Chiesa  Lusitana,  vuole  positivamente, 
che  si  passi  sotto  silenzio  tutto  ciò,  che  potrebbe  dirsi  ri- 
guardo  alie persone  de' Vescovi  designati  dalllnfante  D.  Mi- 
chele. 

Nulladimeno  Sua  Maestà  tienc  per  certo,  che  quando  il 
Santo  Padre  conformo  i  medesimi  Vescovi  non  poteva  certa- 
mente prevedere,  che  si  facessero  un  giorno  istromenti  di 
partiti  politici,  come  disgraziatamente  si  sono  fatti,  perciò 
Sua  Maestà  rapprescntando  questo  alia  Santità  Sua  la  prega 
di  considerar  bene  simili  circostanze,  per  le  quali  i  Vescovi 
stessi  non  potrebbcro  faie  il  bene  delia  Chiesa  nella  loro 
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?a,  com  profundo  affan,  naja  referida  nota  verbal,  qnc  Sua  m» 
Santidade  declara  que  não  adntitiirá  negociação  alguma  com  i9  ,f 
o  Governo  Portuguez,  nem  pessoa  alguma  encarregada  de  a 
entabolar,  sem  que  o  mesmo  Governo  acceda,  primeiro  que 
tudo,  ás  duas  condições  enunciadas  n'aquella  nota,  e  que 
if  ella  se  caracterisam  como substandaes.  Estas  condições  po- 
rém são  de  tal  natureza,  que,  consideradas  as  circunstancias 
em  que  se  acha  Sua  Magestade,  podem  admittir,  e  sem  du- 
vida admittem,  alguma  justa  e  razoável  modificação,  a  qual 
deve  ser  objecto  de  uma  negociação  e  de  reciproco  accôrdo. 
Não  se  pôde  pois  acreditar  que  se  queira  fechar  inteiramen- 
te a  porta  a  todos  os  meios  de  conciliação,  exigindo-se  que 
aquellas  condições  sejam  pura  e  simplesmente  acceitas  e 
cumpridas  pelo  Governo  Portuguez  sem  que  o  Santo  Padre 
admitia  alguma  proposição,  ou  dê  audiência  a  qualquer  ne- 
gociador que  d'ella  se  ache  encarregado. 

Exige-sc  na  primeira  condição  que  o  Governo  Portuguez 
chame  ás  respectivas  Sés  e  benefícios  os  Bispos  preconisados 
e  canonicamente  instituídos  por  Sua  Santidade,  e  bem  assim 
todos  os  Parochos  e  Ecclesiasticos  que  injusta  e  violenta- 
mente teem  sido  esbulhados  e  expulsos  dos  seus  benefícios. 

Quanto  aos  Bispos  preconisados  e  canonicamente  inslitui- 
dos  por  Sua  Santidade  poderia  Sua  Magestade  produzir  ar- 
gumentos derivados  dos  direitos  da  sua  Coroa,  que  muito  vi- 
riam para  o  caso ;  omitte-os  porém  porque,  prezando  muito 
o  decoro  da  Egreja  Lusitana,  quer  positivamente  que  se  guar- 
de silencio  sobre  tudo  o  que  se  poderia  dizer  a  respeito  das 
pessoas  dos  Bispos  designados  pelo  Infante  D.  Miguel. 

Comtudo,  Sua  Magestade  tem  por  certo  que  quando  o  San- 
to Padre  confirmou  esses  mesmos  Bispos,  não  podia  prever 
que  elles  se  tornassem  um  dia  instrumentos  de  partidos  po- 
líticos, como  desgraçadamente  aconteceu;  por  isto,  Sua  Ma- 
gestade, fazendo  esta  representação  a  Sua  Santidade,  lhe  pe- 
de que  considere  bem  a'estas  circumslancias,  pelas  quaes 
os  mesmos  Bispos  não  poderiam  contribuir  para  o  bem  da 
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««as  diocesi,  e  ricorre  con  fiducia  alia  medesima  Santità  Sua  per* 
ct\™  r0  chò  si  degni  accorrere  con  la  sua  sollccitudine  apostólica  per 
prendere  quei  temperamenti,  che  possono  ristabilire  la  Chie- 
sa,  e  la  legittima  giurisdizione,  promettendo  Sua  Maestà  di 
fare  dal  canto  suo  quello  che  potra  per  concorrere  a  quel 
risultato,  che  ii  suo  cuore  ardentissimamente  desidera. 

Sua  Maestà  giudicandosi  (quantunque  suo  malgrado) 
nell'assoluta  necessita  di  non  assentire  pienamente  in  questa 
parte  alia  totalità  delia  condizione  proposta  nella  sopracitata 
nota  verbale,  è  nullo  dimeno  molto  lontana  dal  negare,  ma 
anzi  positivamente,  ed  espressamente  riconasce  per  veri  Ves- 
covi, qaelli,  che  da  Sua  Santità  hanno  ricevuto  la  canónica 
istituzione. 

Non  potendo  però  la  Maestà  Sua  per  gravissime  ragioni 
di  Stato  permettere  ai  Vescovi  dei  quali  si  tratta  il  ri  torno 
alie  Sedi  alie  quali  furono  istituiti,  e  bramando  di  dare  una 
prova  delia  purità  delle  sue  intenzioni,  e  dei  suo  vero  desi- 
derio  di  deferire  fin  dove  la  sua  posizione  lo  permetta  alie 
domande  dei  Santo  Padre  non  esita  a  dichiarare  esser  sua 
Re  ale  intenzione :  Che  allor  quando  i  mentovati  Vescovi  cedano 
debitamente  a  quahmque  diritto  alie  respective  sedi,  Sua 
Maestà  adopererà  tutta  la  sua  Regia  autorità  per  assicurar 
loro  una  pensione  suficiente,  con  cui  possano  mantenere  la 
decenza  dei  loro  Carattere,  non  esigendo  da  loro  altra  condi- 
zione, che  quella  di  una  condotta  degna  dei  carattere  di  cui 
sono  rivestiti.  e  la  totale  astinenza  dal  mischiarsi  indebi- 
tamente  in  affari,  o  questioni  politiche,  e  dal  concorrere  in 
qualunque  maniera  alia  perturbazione  delia  pace,  e  tran- 
quillità  pubblica.  Condotta,  che  essendo  da  essi  religiosa- 
mente osservata  come  conviene,  potra  ancora  per  ravvenire 
acquistar  loro  ulteriori  dimostrazioni  delia  clementíssima,  e 
piíssima  benignità  delia  Maestà  Sua. 

Resta  ancor  qui  ad  avvertire  relativamente  a  questo  aiti- 
colo  che  i  Vescovi,  che  si  trovano  nel  Regno,  e  nelle  cir- 
costanze  di  poter  profittare  delle  benevole  disposizioni  di 
Sua  Maestà  nella  forma  sopraindicata  sono  quelli  di  Elvasr 
Braganza  e  Pinhel. 
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Egreja  nas  suas  dioceses;  c  recorre  confiadamente  que  se     ■« 
digne  eceorrer  com  a  sua  apostólica  solicitude,  e  dar  os  re-      e,g  r0 
médios  que  possam  restabelecer  a  Egreja  e  a  legitima  juris- 
dicção,  promettendo  Sua  Magestade  íazer  tudo  quanto  esti- 
ver da  sua  parte  para  que  se  alcance  o  resultado  que  o  seu 
coração  ardentissimamente  deseja. 

Sua  Magestade,  julgando-se  (posto  que  a  seu  pezar)  na 
absoluta  necessidade  de  não  assentir  plenamente  n'esta  parte 
á  totalidade  da  condição  proposta  na  supradita  unta  verbal, 
está  com  tudo  muito  longe  de  negar,  antes  positiva  e  expres- 
samente reconhece  por  verdadeiros  Bispos  aguclles  que  rece- 
beram de  Sua  Santidade  a  instituição  canónica. 

Não  podendo,  porém,  Sua  Magestade  por  gravíssimas  ra- 
zões destado  permiltir  aos  Bispos  de  que  se  trata,  o  volta- 
rem ás  Sés  para  que  foram  nomeados,  e  desejando  ardente- 
mente dar  uma  prova  da  pureza  das  suas  intenções  e  do  seu 
verdadeiro  desejo  de  condescender  até  onde  a  sua  posição  o 
permitte,  com  as  propostas  do  Santo  Padre,  não  hesita  de- 
clarar que  é  da  sua  real  vontade,  que  quando  os  referidos 
Bispos  cedam  devidamente  de  qualquer  direito  ás  respectivas 
Sés  Sua  Magestade  empregará  toda  a  sua  regia  autorida- 
de para  lhes  assegurar  uma  pensão  suficiente  com  que  pos- 
sam manter  a  decência  do  seu  caracter,  não  exigindo  d'elles 
outra  condição  senão  a  de  uma  condueta  digna  do  caracter 
de  que  se  acham  revestidos,  e  que  se  abstenham  de  se  in- 
trometterem  indevidamente  nos  negócios  ou  questões  politi- 
cas, e  de  concorrerem,  por  qualquer  modo  que  seja,  para 
perturbar  a  paz  e  tranquillidade  publica :  condueta  esta  que, 
sendo  por  elles  religiosamente  observada  como  convém,  po- 
derá para  o  futuro  adquirir-lhes  ulteriores  demonstrações 
da  clementissima  e  piíssima  benignidade  de  Sua  Magestade. 

Resta  ainda  advertir  relativamente  a  este  artigo,  que  os 
Bispos  que  se  acham  no  reino,  e  nas  circumst3ncias  de  po- 
derem aproveitar-se  das  benévolas  disposições  de  Sua  Ma- 
gestade na  forma  sobredita,  são  os  de  Elvas,  Bragança  e  Pt- 
nhel.  Que  o  Bispo  da  Guarda,  que  voluntariamente  saiu  do 
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1838        Che  il  Vescovo  di  Guarda,  il  quale  volontariamente  usei 

soicmbro  ^  j^gj^  sensa  permesso,  potra  ottenere  il  medesimo  fa- 

vore  ritornando  nel  Regno,  e  comportaudosi  in  esso  colla 

discretezza,  e  prudenza  própria  dei  Sacro  carattere  Episco- 

pale. 

Per  quello  poi,  che  riguarda  1'Arcivescovo  d'Evora,  giudi- 
cando  Sua  Maestà,  che  dev'essere  ben  conosciuta  in  Roma 
la  sua  condotta  verso  il  Portogallo,  si  appella  alia  rettitudi- 
ne  e  saviezza  somma  di  Sua  Santità  perche  giudichi  se  sa- 
rebbe  possibile  alia  Maestà  Sua  riametterlo  nei  suoi  dominij. 
■  Quanto  ai  Vescovi  già  anteriormente  istituiti,  ed  ai  Parro- 
chi', e  benefiziati  ingiustamente  spogliati,  e  violentemente  es- 
pulsi. 

Sua  Maestà,  che  si  vanta  di  mettere  ai  di  sopra  di  tutte  le 
considerazioni,  e  gfinteressi,  la  sincerità,  e  la  veritàne'  suoi 
rapporti  con  tutte  lePotenze,  especialmente  conla  Santa  Se- 
de, non  vuol  negare,  che  non  si  commettessero  in  quella  oc- 
casione  eccçssi,  ed  anche  ingiustizie;  e  che  nella  classe  dei 
Parrochi,  e  de'  Benefiziati  non  vi  fossero  alcuni  esclusi  dalle 
loro  chiese,  e  benefizij  in  una  maniera  irregolare :  Ma  come 
sarebbe  possibile,  che  in  mezzo  alia  guerre  civile,  alia  con- 
fusione  generale,  ed  alia  animosità  de  partiti  si  procedesse 
in  tutto  coll'ordine,  e  colle  regolarità  de'  tempi  ordinari,  e 
tranquilli  ? 

E  nulla  dimeno  d'indubitabile  certezza: 

1.°  Che  questi  Vescovi,  Parrochi,  e  Benefiziati  non  solo 
ebbero  la  debolezza  di  mancare  ah"obbedienza,  e  fedeltà, 
che  solto  giuramento  avevano  promessa  ai  Ré  Signor  D.  Pie- 
tro  IV,  ed  ai  suo  Governo;  ma  ancora  alcuni  di  essi  sottoscris- 
sero,  ed  accettarono  il  riconoscimento  deirinfante  come  Rè, 
quando  pochi  giorni  prima  questo  Príncipe  era  stato  ricevuto 
come  Regente  in  nome  dei  Rè  legittimo,  ed  essi  Vescovi, 
Parrochi,  e  Benefiziati  lo  avevano  veduto  prendere  da  se 
questo  titolo,  senza  che  fosse  occorsa  veruna  nuova,  e  pu- 
blica circostanza,  che  dalla  sua  situazione  lo  avesse  elevato 
alia  sublimilà  dei  trono. 

%.°  Che  molti  de'  medesinii  Parrochi,  e  Benefiziati  non  si 
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reino  sem  licença,  poderá  obter  a  mesma  graça  voltando  a  ws 
elle,  c  comportando-se  com  a  discrição  e  prudência  próprias '  Scl™l,r0 
do  sagrado  caracter  episcopal.  Quanto,  porém,  ao  que  res- 
peita ao  Arcebispo  de  Évora,  julgando  Sua  Magestade  que 
deve  ser  bem  conhecida  em  Roma  a  sua  condueta  para  com 
Portugal,  appella-se  para  a  rectidão  e  sabedoria  summa  de 
Sua  Santidade,  para  que  julgue  se  seria  possível  Sua  Mages- 
lade  readmittil-o  nos  seus  domínios. 


Quanto  aos  Bispos  já  anteriormente  nomeados  e  aos  Pa- 
rodias e  Beneficiados  injusta  e  violentamente  esbulhados  ê  e.r- 
pulsos,  Sua  Magestade,  que  preza  mais  que  todas  as  consi- 
derações e  interesses  a  sinceridade  c  verdade  nas  suas  re- 
lações com  todas  as  Potencias,  e  especialmente  com  a  Santa 
Sé,  não  nega  que  se  praticassem  n'aquella  occasião  excessos 
e  injustiças,  nem  que  na  classe  dos  Parochos  e  Beneficiados 
houvesse  alguns  excluídos  das  suas  egrejas  e  benefícios  de 
uma  maneira  irregular,  mas  como  seria  possível  que,  no 
meio  da  guerra  civil,  da  confusão  geral  e  da  animosidade 
dos  partidos,  se  procedesse  cm  Indo  com  a  ordem  c  regula- 
ridade dos  tempos  ordinários  e  tranquillos? 


Alem  cVisto,  é  indubitável  : 

1.°  Que  estes  Bispos,  Parochos  c  Beneficiados,  não  só  ti- 
veram a  fraqueza  de  faltar  á  obediência  e  fidelidade,  que  de- 
baixo de  juramento  tinham  promettido  a  El-Rei  o  Senhor 
D.  Pedro  IV  e  ao  seu  Governo,  mas  também  alguns  d'elles 
subscreveram  e  acceitaram  o  reconhecimento  do  Infante  co- 
mo Rei  quando,  poucos  dias  antes,  este  Príncipe  havia  sido 
recebido  como  Regente  em  nome  do  Rei  legitimo,  e  esses 
Bispos,  Parochos  e  Beneficiados  o  tinham  visto  tomar  por  si 
mesmo  aquelle  titulo  sem  que  tivesse  occorrido  nenhuma 
nova  e  publica  circumstancia,  que  o  elevasse  da  situação  em 
que  se  achava,  á  sublimidade  do  throno. 

2.°  Que  muitos  dos  mesmos  Parochos  e  Beneficiados  não 
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1838  sono  comportati  in  tutto  il  período  delia  usurpazione  colla 
setembro  mera  aCqUiGSCenza  passiva  (che  sarebbe  tollerabile,  e  scu- 
sabile)  ma  servirono  con  zelo  attivo  ia  causa  dei  Principe 
usurpatore,  perseguitarono  i  cittadini  fedeli.  ai  loro  giura- 
menti  primicri;  e  forse  presero  le  armi  in  difesa  delia  me- 
desima  usurpazione. 

3.°  Che  nêi  Pergami,  nelle  cattedre  Cristiane,  in  faceia 
agli  altari,  in  mezzo  ai  Sacri  Misterij  non  solo  ispiravano  ai 
Popoli  le  loro  erronee  idee  politiche,  ma  anche  non  arrossi- 
vansi  di  maechiare  colle  piú  odiose,  ed  infami  denominazioni 
quel  medesimo  augusto  Principe,  che  riconosciuto  avevano 
come  loro  Re,  predicando,  ed  inculcando  l'assassinamento 
de'  suoi  fedeli  seguaci  come  um  servizio  fatto  alia  religio- 
ne. . .  (alia  religione  di  un  Dio  di  pace,  e  di  carita). . .  ed 
annunziando  un  nuovo  vangelo  di  persecuzione,  di  sangue, 
c  di  morte. 

4.°  Finalmente,  che  la  maggior  parte  di  questi  Ecclesias- 
tici  abbandonarono  spontaneamente  i  loro  Vescovati,  le  loro 
Parrocchie,  ed  i  loro  Benefizij  senza  esservi  costretti,  mos- 
trando in  tal  guisa  la  piu  pertinace  parzialità  per  il  Governo 
intruso,  ed  il  piu  determinato  ódio  ai  Governo  legittmm,  ed 
anche  dispregiando  con  incredibile  ostinazione  la  pace,  e  la 
riconciliazione,  che  per  ben  piú  di  una  volta  fu  loro  offerta 
con  generosità,  ebuona  fede,  poche  volte  veduta,  e  praticata 
in  circostanze  analoghe .  • . 

Sua  Maestà  ordinando,,  che  qui  si  offrissero  queste  rifles- 
sioni,  non  vuole  colle  medesime  aggravare  i  criminosi  eccessi 
di  cui  quegli  Ecclesiastici,  per  la  maggior  parte,  si  sono  resi 
colpevoli;  ma  desidera,  e  deve  attenuare,  quanto  sia  possi- 
bile  in  favore  delia  verità,  e  dei  suo  augusto  Padre,  le  false, 
o  esagerate  aceuse,  che  contro  di  esso  si  son  fatte,  ed  acere- 
ditate  senza  prova,  senza  esame,  e  senza  udienza  di  parte, 
e  sparse  con  aífettata  publicita  nei  diíferenti  Paesi  di  Eu- 
ropa. 

Quanto  ai  Vescovi:  Quello  di  Angra  desidera  Sua  Maestà 
di  migliorare  la  sua  situazione  sino  a  riporlo  nei  suoi  diritti, 
come  puré  quello  di  Coimbra  quantunque  non  abbia  egli 
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se  comportaram  em  todo  o  período  da  usurpação  com  mera     m» 
acguiescencia  passiva  (o  que  seria  tolerável  e  escusável)  mas  Scle™br0 
serviram  com  zelo  activo  a  causa  do  Príncipe  usurpador,  per- 
seguiram os  cidadãos  fieis  aos  seus  primeiros  juramentos,  e 
talvez  tomaram  armas  em  defeza  da  mesma  usurpação. 

3.°  Que  nos  púlpitos,  nos  confessionários,  á  face  dos  al- 
tares, no  meio  dos  santos  mysterios,  não  só  inspiravam  ao 
povo  as  suas  erróneas  idéas  politicas,  mas  mesmo  não  se  en- 
vergonhavam de  manchar  com  as  denominações  as  mais 
odiosas  e  infames  áquelle  mesmo  augusto  Príncipe  que  ti- 
nham reconhecido  como  seu  Rei,  pregando  e  inculcando  o . 
assassínio  dos  seus  fieis  defensores  como  um  serviço  feito  á 
religião. . .  (á  religião  de  um  Deus  de  paz  e  de  caridade). . . 
e  annunciando  um  novo  Evangelho  de  perseguição,  de  san- 
gue e  de  morte. 

4.°  Finalmente,  que  a  maior  parte  d'estes  Ecclesiasticos 
abandonaram  espontaneamente  os  seus  bispados,  as  suas 
parochias  e  os  seus  benefícios  sem  a  isso  serem  constrangi- 
dos, mostrando  assim  a  mais  pertinaz  parcialidade  pelo  Go- 
verno intruso,  e  o  mais  determinado  ódio  ao  Governo  legiti- 
mo, e  desprezando,  com  incrível  obstinação,  a  paz  e  a  re- 
conciliação, que  por  mais  de  uma  vez  lhes  foi  oíferecida  com 
a  generosidade  e  boa  fé  poucas  vezes  vistas  e  praticadas  em 
circumstancias  análogas. 

Sua  Magestade,  mandando  produzir' estas  reflexões,  não 
pretende  com  ellas  aggravar  os  criminosos  excessos  de  que 
aquelles  Ecclesiasticos,  pela  maior  parte,  se  fizeram  culpa- 
dos ;  mas  deseja,  e  deve  diminuir,  quanto  seja  possível,  a 
favor  da  verdade  e  de  seu  augusto  pae  as  falsas  ou  exa- 
geradas accusações  que  contra  elle  se  fizeram,  e  que  foram 
acreditadas,  sem  prova,  sem  exame,  sem  audiência  de  parte, 
e  que  teemsido  espalhadas  com  affectada  publicidade  nos  dif- 
ferentes  paizes  da  Europa. 

Quanto  aos  Bispos,  ao  de  Angra  deseja  Sua  Magestade 
melhorar  a  sorte  até  o  restituir  aos  seus  direitos,  bem  como 
ao  de  Coimbra,  se  bem  que  este  não  tem  cessado  de  fomèn- 
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1838     ccssato  per  mezzo  di  clandestini  scritti  di  fomentaro  la  per- 
setembro  tnrbazkme  dei  suo  vescovato. 

Quello  di  Viseu  usei  dal  Regno  volontariamente,  e  senza 
permesso,  e  non  vi  è  indizio,  ehe  voglia  tornare  in  Porto- 
gallo. 

Quanto  ai  Parrochi,  e  Benefiziati  il  Governo  di  Sua  Macstà 
promise  già  il  rimedio  alie  irregolarità  con  richiamare  tutti 
quelli,  ehe  potevano  essere  riammessi  senza  compromeltere 
la  pubblica  tranquillità,  e  questo  rimedio  si  è  eíTettivamentc 
dato,  e  si  continua  a  dare. 

•  Ma  non  poço  c'è  da  farsi  ancora,  e  Sua  Maestà  si  persua- 
.de,  ehe  non  sara  possibile  restituire  ogni  cosa  alfordine  do- 
vuto  finchè  le  Cattedrali,  e  principalmente  le  Metropolitano 
non  siano  provvedute  di  Pastori  virtuosi,  savi,  e  prudenti,  i 
quali  animati  dallo  spirito  di  pace,  e  di  carita,  diretti  da  puré 
intenzioni,  ed  ajutati  dalTappoggio  dei  Governo  riconducano 
ramministrazione  delle  particolari  chiese,  e  de'  benefizij  sul 
giusto,  e  regulare  sentiero,  dal  quale  le  inevitabili  disgrazie 
de'  tempi  la  hanno  allontanata. 

Dalla  seconda  condizione  proposta  nella  nota  doirEmo. 
(Cardinal  Bernetti  si  esige,  ehe  il  Governo  Portoghese  per- 
metla  la  libera  comunicazionc  de'  fedeli  con  la  Santa  Sede,  e 
vice  versa  senza  mettere  ostacolo  alia  esecuzione  delle  provvi- 
denze,  ehe  ?i'emanano  in  oggetli  Ecclesiastici. 

Queste  interruzzioni,  o  sospensioni  delia  libera  comunica- 
zione  fra  i  due  stati  *  ed  il  conseguente  imbarazzo,  ehe  ne 
può  risultare  alFesecuzione  delle  provvidenze  emanate  dalla 
Santa  Sede  sugli  affari  Ecclesiastici,  sono,  come  ognun  lo 
sa,  misure  meramente  politiche,  e  sempre  temporarie,  che 
parecchie  volte  sono  state  messe  in  pratica  da  Sovrani  delle 
Nazioni  cattoliche,  e  determinatamente  da  alcuni  Rè  Porto- 
ghesi,  augusti  Progenitori  di  Sua  Maestà. 

Sua  Maestà  molto  appostatamente  si  astienc  dal  far  qui  il 
Parallelo  degli  uni,  cogli  altri  tempi,  e  dal  paragonare  le 
circostanze,  che  rispettivamente  motivarono  quella  misura 
politica. 

Ma  giudica  indispensabile,  e  bastevole  il  riílettcrc:  In 


Setembro 
19 


2H 

tar  a  perturbação  do  sou  bispado  por  mek»  de  escriptos  clan-     ao» 
destinos. 

0  de  Vizeu  saiu  do  reino  voluntariamente  e  sem  licen- 
ça, e  não  ha  indicio  de  que  queira  voltar  a  Portugal. 

Quanto  aos  Parochos  e  Beneficiados,  o  «Governo  de  Sua 
Magestade  prometteu  já  prover  ás  irregularidades,  chamando 
iodos  aquelles  que  podiam  ser readmittidos sem  compromet- 
ter  a  tranquillidade  publica:  este  remédio  já  se  tem  tornado 

elíeeti-vo.  e  continua  a  dar-se. 

Nâo  fajta*  porém,  ainda  pouco  que  fazer,  e  Sua  Magestade 
se  persuade  que  não  será  possível  restituir  tudo  á  devida 
ordem  som  que  as  Catliedraes  o  principalmente  as  metropo- 
litanas sejam  providas  em  Pastores  virtuosos,  sábios  e  pru- 
dentes, que,  animados  pelo  espirito  de  paz  e  de  caridade,  di- 
rigidos por  intenções  puras,  e  ajudados  do  apoio  do  Gover- 
no, restituam  a  administração  das  Igrejas  particulares  e  dos 
benefícios  ao  caminho  justo  e  regular,  de  que  tem  sido  des- 
viada pelas  desgraças  inevitáveis  dos  tempos. 

Pela  segunda  condição  proposta  na  nota  doErn."10  Cardeal 
Bernetti  se  exige  que  o  Governo  Portuguez  permitia  a  livre 
communicação  dos  fieis  com  a  Santa  Sé,  e  vice-versa,  sem 
pôr  obstáculos  á  execução  das  providencias  emanadas  da 
mesma  Santa  Sé  cm  objectos  ecclesiaslicos. 

Estas  interrupções  ou  suspensões  da  livre  communicação 
entre  os  dois  Estados,  e  consequente  embaraço  que  d'ahi 
pôde  resultar  á  execução  das  providencias  emanadas  da  San- 
ta Sé  sobre  negócios  ecclesiasticos,  são,  como  todos  sabem, 
medidas  meramente  politicas,  e  sempre  temporárias,  que 
varias  vezes  teem  sido  postas  em  pratica  por  Soberanos  das 
nações  catholicas,  e  determinadamente  por  alguns  Reis  Por- 
tuguezes,  augustos  progenitores  de  Sua  Magestade. 

Sua  Magestade  muito  de  propósito  se  abstém  de  fazer 
aqui  o  parallelo  de  uns  com  outros  tempos,  e  de  comparar 
as  circumstancias  que  respectivamente  motivaram  aquella 
medida  politica. 

Mas  julga  indispensável,  e  que  basta  reflectir:  1.°,  que 
Tom.  xxx  i(i 


1X38  primo  luogo,  che  non  vi  fu,  ne  vi  ha  fino  ai  presente,  legge, 
setembro  Q  t\ecre{0  aleuno  dei  Governo,  che  vieti  ai  Portoghesi  la  co- 
municazione  con  la  Santa  Sede,  o  con  il  Governo  Pontifício, 
ne'  Timpetrazione  di  qualunque  grazia  apostólica :  E  questo 
solo  basterebbe  per  mostrare  quanto  piú  severo  furono  le 
misure  prese  a  questo  rispetto  dai  Signori  Rè  D.  Giovanni  V 
e  D.  Giuseppe  I  d'altronde  piissimi,  e  religiosissimi  Monar- 
chi. 

In  secondo  luogo :  Che  Sua  Maestà,  ed  il  suo  Governo  non 
ignorano,  che  parecchie  grazie  si  sono  effettivamente  do- 
mandate,  ed  impetrate  dalla  Sede  Apostólica  senza  che  per 
questo  si  sia  in  alcun  modo  proceduto  contro  gl'impetranti, 
quantunque  incorsi  nella  censura,  e  severità  delle  leggi,  in 
primo  luogo  per  mantenere  una  comunicazione  clandestina, 
e  giudicandola  (quantunque  erroneamente)  proibita,  ed  in 
secondo  luogo  per  avere  omesso  la  formalità  dei  Régio  Be- 
neplácito, che  le  antiche  leggi  esigono  per  1'esecuzione  delle 
medesime  grazie.  Ed  è  questo  un'altro  punto,  che  ben  mos- 
tra la  differente  maniera  con  cui  procede  il  presente  Gover- 
no, paragonata  con  quella  dei  mentovati  Sovrani,  i  quali  con 
severissime  pene  punivano  la  clandestina  (allor  vietata)  co- 
municazione col  Governo  Pontifício. 

A  Sua  Maestà  non  consta,  nè  ai  suo  Governo,  che  vi  fosse 
in  Portogallo  alcun  amministratore  di  vescovato,  che  avesse 
la  scioccagine  di  proibire  sotto  pena  di  scomunica  il  ricorso 
alia  Santa  Sede,  e  se  un  cotanto  strano  ardire  giungesse  alia 
sua  conoscenza,  senza  dubbio  non  lascierebbe  di  reprimer- 
lo  e  di  correggerlo.  L'Ecclesiastico  a  cui  si  dice,  che  siasi 
attribuita  (forse  falsamente)  una  temerità  simile,  non  governa 
i  piú  vescovato  aleuno. 

Finalmente  Sua  Maestà  è  tanto  lontana  dal  repugnare  alia 
riconciliazione,  ed  alia  comunicazione  con  la  Santa  Sede,  o 
dal  voler  perpetuare  una  discórdia  cosi  funesta,  che  anzi  fu 
la  Maestà  Sua  la  prima  a  dare  alcuni  passi  per  terminaria, 
rivolgendosi  dal  momento,  che  sali  sul  suo  trono  con  íiducia 
ai  comun  Padre  de'  Fedeli  con  frequenli,  ed  ossequiosissime 
Lettere,  e  ricorse  eziandio  alTintervenzionc-,  ed  ai  buoni 
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nem  boave  nem  ha  até  ao  presente  lei  ou  decreto  algum  do     »s» 
Governo  que  vede  aos  Portuguezes  a  com  mu  n  irarão  com  a      i9 

Santa  Sé,  ou  com  o  Governo  Ponliíicio,  nem  a  impetração  de 
qualquer  graça  apostólica:  —  isto  só  bastaria  para  mostrar 
quanto  mais  severas  foram  as  medidas  tomadas  a  este  res- 
peito pelos  Senhores  Reis  D.  João  V  e  D.  José  I,  aliás  piíssi- 
mos e  religiosíssimos  Monarchas;  2.°,  que  Sua  Magestade  e 
o  seu  Governo  não  ignoram  que  varias  graças  se  teem  eíTecti- 
vamente  pedido  e  impetrado  da  Sé  Apostólica,  sem  que  por 
isso  se  tenha  por  modo  algum  procedido  contra  os  impetran- 
tes, posto  que  incursos  na  censura  e  severidade  das  leis,  cm 
primeiro  logar  por  manterem  uma  communicação  clandesti- 
na, e  julgando-a  (ainda  que  erradamente)  prohibida,  e  em 
segundo  logar  por  terem  omittido  a  formalidade  do  régio 
beneplácito,  que  as  antigas  leis  exigem  para  a  execução  das 
mesmas  graças. 

E  é  este  outro  ponto  que  bem  mostra  a  diíferente  maneira 
com  que  procede  o  presente  Governo,  comparada  com  a  dos 
mencionados  Soberanos  que  puniam,  com  penas  mui  seve- 
ras, a  clandestina  (então  vedada)  communicação  com  o  Go- 
verno Pontifício. 

A  Sua  Magestade  não  consta  nem  ao  seu  Governo  que 
houvesse  em  Portugal  administrador  algum  de  bispado  que 
tivesse  a  imprudência  de  prohibir  debaixo  da  pena  de  cx- 
communhão  o  recurso  á  Santa  Sé;  e  se  tão  estranha  temeri- 
dade chegasse  ao  seu  conhecimento,  sem  duvida  não  deixa- 
ria de  a  reprimir  e  corrigir ;  o  Ecclesiastico  a  quem  (falsa- 
mente) se  attribue  tamanha  ousadia,  já  não  governa  bispado 
algum. 

Finalmente,  Sua  Magestade  está  tão  longe  de  repugnar  á 
reconciliação  e  á  communicação  com  a  Santa  Sé,  ou  de  que- 
rer perpetuar  uma  discórdia  tão  funesta,  que  antes  foi  a  mes- 
ma Senhora  a  primeira  a  dar  alguns  passos  para  conseguil-a, 
dirigindo-se  desde  o  momento  que  subiu  ao  throno,  com 
toda  a  confiança,  ao  pae  commum  dos  fieis,  com  frequentes 
e  obsequiosas  cartas,  recorrendo  também  á  intervenção  e  aos 
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offlcij  di  alcuni  Sovrani  suoi  alleati  per  piú  facilmente  otte- 
nere  il  desiderato  fine.  Ma  da  un  prôcedere  si  pio,  che  de- 
riva soltanto  da  puro  zelo  de  religione,  Sua  Maestà  non  ha 
potuto  raccoglie.re  il  bramato  frutto. 

Tutti  i  mali  in  verità  grandi,  che  esperimenta  la  Chiesa 
Lusitana,  e  che  Sua  Maestà  lamenta,  non  meno  che  Sua 
Santità,  anderanno  diminuendo  fin  chè  totalmente  sparisca- 
no.  tosto  che  Sua  Santità  voglia  degnarsi  di  ammettere  il 
mezzo  di  una  apertura  franca,  e  sincera  sugli  oggetti,  che 
ne  sono  suscettibili,  il  cui  frutto  sara  un'accordo  di  comune 
contento,  e  sodisfazione  delle  due  Corti. 


Conforme. 
João  Pedro  Migueis  de  Carvalho. 
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bons  ofikios  de  alguns  Soberanos  seus  alliados  para  mais  fa-     «838 
cilmente  obter  o  desejado  fim.  Mas  de  um  proceder  tão  pio,  Sele™bro 
procedido  unicamente  depuro  zelo  de  religião,  não  tem  Sua 
Magestade  podido  colher  o  suspirado  fructo. 

Todos  os  males,  grandes  na  verdade,  que  experimenta  a 
Egreja  Lusitana,  e  que  Sua  Magestade  lamenta  tanto  como 
Sua  Santidade,  irão  diminuindo  até  que  totalmente  desappa- 
reçam  logo  que  Sua  Santidade  quizer  dignar-se  de  admittir 
o  meio  de  uma  abertura  franca  e  sincera  sobre  os  objectos 
que  são  susceptíveis  d'ella,  cujo  fructo  será  um  accôrdo  de 
commum  contentamento  e  satisfação  das  duas  Cortes. 


Ollicio  de  João  Pedro  Migueis  de  Carvalho  para  o  visconde  de  Sá  da  Bandeira 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. —  Original.) 


1838  N.°  34.  —111."10  e  Ex.,no  Sr.  —Tenho  a  honra  de  transmit- 
0u5gbro  lir  a  V,  Ex.a  a  inclusa  copia  da  nota  verbal  do  Governo  Pon- 
tifício em  resposta  á  que  entreguei  ao  mesmo  Governo  em 
19  do  próximo  passado  Setembro,  c  (Ja  qual  remetti  copia  a 
V.  Ex.a,  com  meu  ofíicio  n.°  30  de  25  do  dito  mez. 

Recebida  aquella  nota  no  dia  13  do  corrente,  depois  de 
haver  ponderado  maduramente  o  seu  conteúdo,  procurei  no 
dia  seguinte  Monsenhor  Gapaccini,  que  hoje  faz  as  vezes  do 
Cardeal  Secretario  d'Estado  Lambruschini,  para  o  fim  de 
expressar-lhe,  como  lhe  expressei,  o  profundo  desprazer  que 
me  causava  a  leitura  da  mesma  nota,  não  só  pela  amargura 
do  seu  estylo,  que  eu  suppunha  dever  hoje  ser  mais  suave 
por  tantos  motivos,  mas  também  porque  ella  continha  con- 
dições não  menos  árduas  que  as  precedentes  expressas  na 
primeira  nota  verbal,  que  me  fora  entregue  em  Maio  de 
1835,  e  a  que  Sua  Magestade  havia  mandado  responder  por 
aquella  nota,  á  qual  a  presente  serviu  de  replica. 

Depois  de  feitas  algumas  reflexões  sobre  o  conteúdo  da 
nota  em  geral,  o  estylo  em  que  era  concebida,  e  sobre  a  du- 
vida que  Sua  Santidade  mostrava  entreter  de  que  os  Bispos 
de  D,  Miguel  tivessem  servido  de  instrumentos  da  usurpa- 
ção, passei  a  ler  a  primeira  condição  no  fim  da  mesma  nota 
declarada,  e  a  respeito  d'esta  disse  a  Monsenhor : 

Que  se  em  Portugal  existiam  algumas  autoridades  eccle- 
siasticas  no  caso  contemplado  na  mesma  condição,  o  Gover- 
no de  Sua  Magestade  não  hesitaria  um  só  momento  em  as 
remover,  pois  que  são  ardentes  seus  desejos  de  ver  restabe- 
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tecida  a  legitimidade  em  tudo  que  diz  respeito  a  matérias  ww 
religiosas,  mas  que  devia  reflectir-lhe  que  durante  a  minha  0ttJJ*r0 
ultima  residência  n  aquelle  reino  eu  tinhja  ouvido  discorrer 
sobre  este  assumpto  a  diversas  pessoas  de  grande  probida- 
de e  doutrina,  as  quaes  não  duvidavam  que  fosse  legitima  a 
missão  dos  Vigários  Capitulares  que  governam  os  differentes 
bispados,  attendidas  as  circumstancias  em  que  o  reino  se 
tem  achado. 

E  se  os  Vigários  Capitulares,  continuei  eu,  governam  le- 
gitimamente, legitimas  são  também  as  autoridades  suas  su- 
balternas, que  d'elles  receberam  a  missão. 

Não  é  esta  a  opinião  do  Santo  Padre,  me  respondeu  Mon- 
senhor Capaccini ;  Sua  Santidade  tem  informações  exactas  a 
este  respeito,  segundo  as  quaes  a  legitimidade  só  existe  no 
patriarchado  de  Lisboa. 

Em  todas  as  outras  dioceses  ha  defeitos,  e  defeitos  essen- 
ciaes  nas  eleições  dos  Vigários. 

Na  do  Porto,  por  exemplo,  consta  a  Sua  Santidade  que  o 
actual  Vigário  Capitular  ou  Governador  do  bispado  fora  eleito 
por  alguns  ecclesiasticos,  que  nem  ao  menos  pertenciam  ao 
Cabido,  o  qual  se  achava  disperso  quando  alli  se  procedeu  á 
eleição  em  vida  do  legitimo  Bispo,  que  naquella  epocha  se 
achava  pouco  distante  da  sua  Sé,  e  a  podia  governar,  como 
de  facto  a  governou  emquanto  viveu. 

Não  se  pôde  portanto  sustentar  que  seja  legitimo  aquelle 
Vigário,  assim  como  todos  os  outros  que  foram  eleitos  sem 
preceder  convocação  dos  inteiros  Cabidos,  quando  mesmo  a 
estes  tivesse  realmente  devolvido  a  jurisdicção  competente. 
Emfim,  disse  Monsenhor:  toca  ao  Governo  examinar  seria- 
mente o  que  ha  ireste  particular,  e  sujeitar-se  a  uma  condi- 
ção tão  rasoavel  como  a  presente. 

Repliquei-lhe :  como  já  disse,  Monsenhor,  o  Governo,  se 
estivesse  persuadido  de  que  havia  illegitimidade  em  alguma 
das  autoridades  ecclesiasticas,  não  teria  permittido  que 
essa  tal  autoridade  permanecesse  em  exercido,  e  se  se  der 
o  caso  que  algum  defeito  descubra  íf  este  particular,  posso 
assegurai'  que  promptamcnte  o  remediará. 
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*á38         Passei  á  segunda  condição,  lida  a  qual,  disse  a  Monse> 
'   nhor: 


iii 


Ora  isto  é  o  mesmo  que  pretender  obrigar  o  Governo  de 
Sua  Magestade  a  reconhecer  expressamente  os  Bispos  de 
D.  Miguel  como  Bispos  das  dioceses  para  que  foram  insti- 
tuídos, e  em  consequência  a  reconhecer  lambem  de  algum 
modo  os  pretendidos  direitos  do  mesmo  D.  Miguel,  que  apre- 
sentou aquelles  Bispos  a  Sua  Santidade.  No  meu  parecer  es- 
ta exigência  de  Sua  Santidade,  mais  que  tudo  o  que  se  lè  na 
presente  nota  verbal,  equivale  a  uma  repulsa,  contendo  um 
expediente,  que  é  impossível  acceitar-se,  e  que  o  Santo  Pa- 
dre não  pôde  esperar  que  se  admitta.  A  Rainha  achou  o  di- 
reito de  padroado  estabelecido  no  seu  reino,  e  assim  como 
Sua  Santidade  é  obrigado  em  consciência  a  defender  os  di- 
reitos da  Igreja,  Sua  Magestade  não  o  é  menos  a  punir  pe- 
los da  sua  Coroa.  Se  a  Rainha,  continuei,  não  pode  alienar 
um  palmo  de  terra  dos  seus  Estados,  como  poderá  Sua  Ma- 
gestade condescender  com  os  desejos  do  Santo  Padre  n'este 
particular,  envolvendo  esta  condescendência  o  abandono  e  a 
renuncia  de  uma  prerogativa  tão  conveniente  e  tão  útil  ao 
reino  como  aquella  de  que  Sua  Magestade  gosa  na  eleição 
dos  Bispos  ? 

Monsenhor  ouviu  com  attenção  estas  razões,  e  algumas 
outras  que  me  pareceram  virem  bem  para  o  caso,  e  me  res- 
pondeu: 

Ouvi,  cavalheiro,  é  impossível  que  o  Santo  Padre  se  afaste 
dos  seus  princípios,  segundo  os  quaes  aquelles  Bispos  são 
Bispos  das  dioceses  para  que  foram  instituídos,  e  n'elles  re- 
side a  legitima  autoridade  de  as  governar.  Se  Sua  Mages- 
tade os  não  quer  admittir  no  reino,  o  Santo  Padre  dá  o  de- 
vido valor  ás  razões  que  Sua  Magestade  para  isso  tem,  e  por 
este  motivo  não  insiste  em  que  os  mesmos  Bispos  governem 
por  si;  mas  não  pôde  prescindir  de  que  as  respectivas  Igre- 
jas sejam  governadas  por  seus  Delegados  ou  Vigários  Ge- 
raes.  Na  Polónia  Sua  Santidade  segue  os  mesmos  princípios, 
e  nem  pôde  seguir  outros,  sendo  conformes  á  doutrina  da 
Igreja.  Alli  o  Cabido  elegeu  um  Vigário  Capitular,  e  Sua 
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Santidade  dirigia  a  este  um  breve,  dizendo  lhe  que  o  consi-  ira? 
derava  como  Vigário  Geral  do  Arcebispo  de  Colónia,  e  que  u^  r0 
tal  elle  se  intitularia  em  todos  os  seus  actos.  Que  no  nosso 
caso  se  Sua  Magestade  e  o  seu  Governo  desejavam  o  resta- 
belecimento da  Igreja  Portugueza,  e  a  renovação  das  rela- 
ções com  a  Santa  Sé,  era  indispensável,  para  obter  aquelle 
resultado,  pôr  á  lesta  d  i  administração  das  Igrejas  Cathe- 
draes  aquellas  pessoas  que  se  achavam  revestidas  da  com- 
petente missão  para  as  reger,  podendo-se  negociar  a  manei- 
ra de  dar  este  passo  de  absoluta  necessidade  com  o  devido 
decoro  de  Sua  Magestade  e  do  seu  Governo. 

A  isto  repliquei  eu  que  não  podia  conceber  como  ficasse 
illesq  o  decoro  de  Sua  Magestade  e  do  seu  Governo  adoptan- 
do uma  medida  que  envolvia  manifesta  quebra  dos  seus  di- 
reitos, e  alem  disso  expunha  o  reino  a  ser  governado  no  es- 
piritual por  pessoas  da  facção  de  D.  Miguel,  que  taes  seriam 
os  Vigários  Geraes  deputados  pelos  Bispos  do  usurpador,  e 
que  se  convinha  que  em  todos  os  tempos  as  autoridades  es- 
pirituaes  fossem  de  examinada  fidelidade,  muito  mais  nos 
presentes,  em  que  a  segurança  da  Rainha  poderia  perigar  se 
aquellas  autoridades  tivessem  opinião  contraria  a  Sua  Ma- 
gestade, e  a  promovessem  entre  os  povos,  como  lhes  era  fá- 
cil na  sua  situação.  Emíim,  accrescentei  eu,  não  me  parece 
também  que  seja  decoroso  a  Sua  Magestade  ou  ao  seu  Go- 
verno tratar  com  aquelles  Bispos  e  metter-se  em  relações 
com  elles,  como  seria  necessário  para  levar  a  effeito  o  que 
se  exige  n'esta  condição. 

Monsenhor  respondeu  : 

É  necessário  que  o  Governo  de  Sua  Magestade,  se  deseja 
ver  restabelecida  a  paz  religiosa,  considere  que  em  rigor  não 
se  pôde  allegar  que  o  direito  de  padroado  haja  sido  offendi- 
do  no  caso  d'aquelles  Bispos,  porquanto  não  foram  elles  in- 
stituídos por  Sua  Santidade  de  motu  próprio,  como  sempre 
foram  e  teem  sido  n'estes  últimos  tempos,  em  muitos  logares 
aonde  as  necessidades  da  religião  o  tem  exigido,  mas  sim 
precedendo  a  apresentação  de  um  Príncipe  que  se  dizia  Rei 
de  Portugal,  e  de  facto  o  era,  e  que  o  Santo  Padre  conside- 
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1838  rava  como  tal  simplesmente  para  com  elle  tratar  os.negocios 
}  da  Igreja.  Que  Sua  Santidade  já  pensava  de  fazer  muito  ce- 
dendo ás  representações  do  Governo,  e  não  insistindo  em 
que  os  ditos  Bispos  governassem  per  si ;  mas  que  em  con- 
sciência não  podia  prescindir  de  que  as  respectivas  Igrejas 
fossem  governadas  pelos  seus  Vigários  Geraes :  que  para 
evitar  que  estes  fossem  da  facção  de  D.  Miguel,  não  falta- 
riam meios  de  isso  se  conseguir,  assim  como  que  seria  fácil 
achar  maneira  de  obter-se  a  nomeação  dos  Vigários  Geraes 
sem  obrigar  o  Governo  a  metter-se  para  isto  em  relações 
com  os  mesmos  Bispos. 

Não  me  pareceu  acertado  pedir  explicação  a  Monsenhor  a 
este  respeito,  por  não  dar  o  minimo  indicio  de  que  de  algum 
modo  acolhia  a  condição,  procurando  informar-me  dos  meios 
de  a  levar  a  eíTeito. 

Gomtudo  não  deixei  de  perceber,  pelo  que  ouvi  a  Monse- 
nhor no  decurso  da  mui  longa  nossa  conversação,  que  elle 
pensava  que  os  Vigários  Geraes  podiam  ser  escolhidos  pelo 
Governo  e  propostos  ao  Papa,  o  qual,  achando  que  eram 
pessoas  capazes,  os  faria  nomear. 

Por  ultimo  disse  a  Monsenhor :  acaso  não  se  acham  os  Bis- 
pos realmente  impedidos  de  governarem  as  respectivas 
Igrejas,  e  não  se  podem  considerar  quanto  a  este  effeito  nas 
circumstancias  previstas,  e  já  providenciadas  dos  Bispos  que 
se  acham  em  captiveiro?  N'este  caso  os  Vigários  eleitos  pe- 
los Cabidos  governam  legitimamente ;  e  porque  não  reduzi- 
remos a  este  o  nosso  caso,  approvando  o  Santo  Padre,  se 
necessário  for  e  assim  parecer  a  Sua  Santidade,  a  eleição 
feita  pelos  Cabidos  ? 

Respondeu-me  Monsenhor :  O  caso  não  é  idêntico,  nem 
tem  paridade  alguma,  porquanto  aquelles  Bispos  não  se 
acham  em  poder  de  herejes  nem  incommunicaveis ;  a  maior 
parte  d'elles  se  acham  no  reino,  e  poucos  fora  d' elle ;  tanto 
a  estes  como  aquelles  é  fácil  a  communicação  com  as  respe- 
ctivas ovelhas,  e  por  consequência  não  é  applicavel  n'este 
caso  a  providencia  decretada  pela  Igreja  para  quando  os 
Bispos  se  acham  captivos  em  poder  de  herejes.  Emíim,  ter- 
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minou  Monsenhor,  se  Sua  Magestade  e  o  seu  Governo  dose-  mm 
jam  sinceramente  terminar  esta  pendência,  a  presente  res-  0all,|.,,ro 
posta  abre  a  porta  para  se  entrar  cm  negociação;  dedique- 
mo-nos  a  ella  de  boa  fé  de  uma  parte  e  da  outra ;  advertindo 
porém  que  a  Santa  Sé  não  se  pôde  desviar  dos  princípios  es- 
tabelecidos n'aquella  resposta,  que  são  os  mesmos  que  sem- 
pre seguiu,  e  que  hoje  segue,  como  já  disse,  na  actual  ques- 
tão com  a  Prússia. 

Passámos  depois  a  discorrer  sobre  a  terceira  condição, 
relativamente  á  qual  eu  disse  que  o  Governo  de  Sua  Mages- 
tade já  havia  cominiinicado,  que  efa  sua  intenção  reintegrar 
no  exercício  dos  seus  direitos  os  Bispos  de  Angra  e  de  Coim- 
bra logo  que  as  circumstancias  o  permittissem,  mas  que 
quanto  ao  Bispo  de  Yizeu  era  isto  impossível,  achando-se 
ello  fora  do  reino  maquinando  por  todos  os  modos  e  manei- 
ras contra  a  paz  oTelie  e  a  pessoa  de  Sua  .Magestade  a  Rai- 
nha. 

A  isto  respondeu  Monsenhor,  que  se  poderia  tratar  com  o 
Santo  Padre,  que  a  respeito  deste  Hispo  condescendesse  em 
uma  providencia  semelhante  áquella  apontada  para  os  Bis- 
pos apresentados  por  D.  Miguel. 

Relativamente  á  quarta  condição,  disse  a  Monsenhor  que, 
precedendo  a  designação  do  Governo  das  pessoas  idóneas 
para  Vigários,  e  sobre  as  quaes  devesse  recair  a  nomeação 
de  Sua  Santidade,  seria  exequível  esta  condição  emquanto  as  ' 
relações  se  não  restabelecessem,  e  se  não  podessem  apre- 
sentar na  devida  forma  os  Bispos  para  as  Sés  vagas. 

Monsenhor  replicou,  que  não  lhe  parecia  difficultoso  levar 
o  Santo  Padre  a  condescender  n'isto. 

Quanto  á  quinta  condição,  'disse  a  Monsenhor  que  não  me 
occorriam  outras  reflexões  alem  das  que  se  achavam  em  a 
nota  que  ultimamente  havia  entregado,  e  ás  quaes  me  re- 
leria. 

Terminou  a  nossa  conferencia,  dizendo  eu  a  Monsenhor 
que  ia  transmittir  ao  Governo  a  nota,  e  que  muito  receava 
da  impressão  que  n'elle  produziria  a  sua  leitura.  Monsenhor 
me  fez  a  este  respeito  uma  reflexão,  que  eu  repito  por  me 
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1838  parecer  acertada,  e  vem  a  ser  que  era  preciso  considerar 
1  que  até  hoje  o  Papa  havia  sido  intratável,  e  que  d'este  ponto 
se  partia ;  que  debaixo  de  um  tal  aspecto  a  resposta  era  me- 
nos desanimadora,  e  que  ellc  pensava  que  com  o  tempo,  e 
tomando  o  Governo  docemente  este  caso,  se  chegaria  pouco 
a  pouco  a  obter  o  intento. 

Á  vista  pois  do  conteúdo  da  nota  verbal  d'este  Governo,  e 
da  exacta  informação  que  V.  Ex.a  lerá  n'este  officio,  o  Go- 
verno de  Sua  Magestade  decidirá  em  tão  importante  e  me- 
lindroso negocio  o  que  mais  acertado  e  conveniente  lhe  pa- 
recer ;  cumprindo-me  advertir  que  esta  minha  informação  é 
tão  exacta  quanto  humanamente  o  pôde  ser,  havendo-me  eu 
applicado  com  toda  a  possivel  attenção  a  redigil-a  pelas  mes- 
mas palavras  que  entre  nós  se  trocaram,  com  a  única  diffe- 
rença  da  lingua  em  que  foram  proferidas.  Devo  mais  adver- 
tir que  o  Governo  não  se  deve  considerar  ligado  pelas  mi- 
nhas respostas,  se  ellas  lhe  não  agradarem,  porquanto  tive 
a  cautela  de  prevenir  Monsenhor  a  este  respeito. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  muitos  annos.  Roma,  em  16  de 
Outubro  de  1838. 

lll.mo  e  Ex.mo  Sr.  Visconde  de  Sá  da  Bandeira. 


João  Pedro  Migueis  de  Carvalho. 


SEGUNDA  NOTA  VERBAL  DO  GOVERNO  PONTIFÍCIO 


Segunda  nola  verbal 

(Ardi.  do  Ministério  dos  Ne 


1838  Quanto  è  vivo  il  dolore  cho  prova  il  S.  Padre  per  lo  stato 
l6  lagrimevole  cuisono  ridotte  da  piú  anni  le  cose  delia  reli- 
gione  e  delia  Chiesa  nel  Portogallo,  altrettanto  è  sincero  il 
desiderio  onde  fú  sempre  animato  di  porvi  dal  suo  canto  il 
piú  pronto  ed  efficace  riparo.  Questo  suo  desiderio,  dei 
quale  altronde  non  potrebbe  senza  gravíssima  ingiuria  du- 
bitarsi,  viene  autenticato  in  facia  a  tutto  il  mondo  cattolico 
dagli  atti  medesimi  diretti  a  reclamare  eprotestare  solenne- 
mente  contro  i  moltiplici  attentati  commessi  in  quel  Regno 
dalla  Potestà  secolare  in  onta  di  tutto  ciò  che  vi  ò  di  piú  sa- 
cro. Astretta  in  fatti  la  Santità  sua  ad  adempiere  i  doveri  im- 
postigli  dall'apostolico  suo  ministero,  nol  fece  che  esprimen- 
do  ad  un  tempo  gli  ardenti  suoi  voti  per  la  cessazione  dei 
funesto  disordine,  ed  a  tal  fine  esortando,  ammonendo,  ec- 
citando  con  paterna  sollecitudine  coloro  che  n'erano  gli  au- 
tori.  Ma  il  S.  Padre  non  potea  accorrere  ai  bisogni  sebbene 
urgentissimi  delia  religione  nel  Regno  anzidetto,  se  non 
erano  rimossi  gli  ostacoli  che  di  lor  natura  rendevano  inope- 
roso  c  frustraneo  ogni  esercizio  de'  suoi  supremi  spirituali 
poteri.  II  male  maggiore  delia  Chiesa  nel  Portogallo,  da  cui 
derivano  e  sono  alimentati  tulti  gli  altri,  è  rillegittimità  delia 
giurisdizione  ecclesiastica,  la  deplorabile  divisione  dal  cen- 
tro deirunità  cattolica,  in  una  parola  lo  scisma  che  di  fatio 
esiste  nel  suo  pieno  vigore.  Siffatto  male  però  non  è  TeíTetto 
soltanto  deli' opera  di  privati,  ma  di  quella  eziandio  piú  o 
meno  diretta  dei  Governo  Portoghese.  Sono  pubblici  i  de- 
creti,  ordini,  ed  altri  atti  dei  Governo  medesimo.  coi  qual! 
dopo  essersi  dichiarati  vacanti  piú  vescovati  conferiti  dal 


Ir-, 


(lo  Governo  PonliGcio 

gocios  Estr.nngeiros.—  Copia.) 

Que  pungente  magoa  experimenta  o  Santo  Padre  pelo  es-    .ms 
tado  deplorável  a  que  se  acham  reduzidas  de  lia  anãos  a   0"l|"1,ro 
esía  parte  as  cousas  da  religião  e  da  Egreja  em  Portugal,  e 
quão  sincero  é  o  desejo  que  sempre  nutriu  de  dar,  da  .sua 
parte,  um  remédio  o  mais  prompto  e  efficaz!  Este  desejo, 
do  qual,  aliás,  se  não  poderia  duvidar  sem  gravíssima  inju- 
ria, acha-se  authenticado  á  face  de  todo  o  mundo  catholico 
pelos  próprios  actos  dirigidos  a  reclamar  e  protestar  so- 
lemnemente  contra  os  mui  repetidos  atteutados  commettidos 
n'aquelle  reino  pelo  poder  secular  com  aíTronta  de  tudo  o  que 
ha  de  mais  sagrado.  Obrigado  eíTectivamente  o  Santo  Padre 
a  cumprir  os  deveres  mherentes  ao  seu  apostólico  ministé- 
rio, não  o  fez  senão  exprimindo  os  seus  ardentes  votos  pela 
cessação  de  tão  funesta  desordem,  exhortando,  admoestan- 
do e  excitando  para  esse  fim  com  paterna  solicitude  aquel- 
les  que  delia  eram  autores.  Mas  o  Santo  Padre  não  podia 
occorrer  ás  necessidades,  posto  que  urgentíssimas,  da  reli- 
gião, no  mencionado  reino,  se  não  fossem  removidos  todos 
os  obstáculos  que  por  sua  natureza  tornavam  inútil  e  vão 
todo  o  exercício  dos  seus  poderes  supremos  e  espirituaes. 
O  maior  mal  da  Egreja  em  Portugal,  e  de  onde  derivam  e 
são  alimentados  todos  os  outros,  é  a  illegilimidade  da  ju- 
risdicção  ecclesiastica,  a  deplorável  divisão  jio  centro  da  uni- 
dade catholica,  em  uma  palavra,  é  o  schisma  que  existe  de 
facto  no  seu  pleno  vigor.  Semelhante  mal  não  é  somente 
obra  de  particulares,  mas  também  dimanada  mais  ou  menos 
do  Governo  Portuguez.  São  públicos  os  decretos,  ordens  e 
outros  actos  do  mesmo  Governo,  pelos  quaes  depois  de  se 
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1838  S.  Padre,  dopo  averne  spogliali  i  legittimi  Prelati,  si  è  giunlo 
0ul1u6bro  a  commettere  il  regime  delle  rispettive  diocesi  ad  altri  ec- 
clesiastici  independentemente  dalla  indispensabile  autorità 
apostólica,  e  senza  riguardo  alcuno  alia  necessita  delia  ca- 
nónica istituzione,  od  esigendo  violentemente  dai  capitoli  la 
cessione  di  una  giurisdizione,  che  in  quei  casi  o  non  avevano 
affatto,  o  non  potevano  cedere  in  conto  alcuno.  Non  sono 
meno  pubbliche  nè  dissimili  le  disposizioni  prese,  siaper  al- 
tre  Chiese  che  o  vacavano  realmente  o  d'onde  i  Vescovi 
erano  assenti,  sia  per  le  dignità  inferiori,  per  le  parrocchie, 
pei  canonicati,  per  intieri  capitoli,  taluno  dei  quali  si  è  pre- 
teso  di  sopprimere  sostituendo  altri  in  cui,  supposto  puro  il 
caso  delia  legittima  vacanza  delia  sede  vescovile,  non  po- 
trebbe  trasferirsi  il  diritto  di  amministrare  la  diocesi.  Con 
decreti  ed  atti  di  tal  natura  pubblicati  con  ogni  formaiità  e 
non  revocati  giammai,  il  Governo  Portogliese  non  ha  soltanto 
fomentato,  e  secondato  i  sacrileghi  abusi  privati  che  attesa 
la  sua  professione  cattolica  avrebbe  dovuto  reprimere  e  sof- 
fogare  da  principio  con  tutta  la  forza  dei  suo  braccio;  e 
molto  meno,  come  si  vorrebbe  far  credere,  ha  sospeso  sol- 
tanto le  sue  relazioni  politiche  colla  Corte  di  Roma:  ma 
■  eziandio  ha  mostrato  di  non  riconoscere  1'autorità  dei  S.  Pa- 
dre qual  Capo  delia  Chiesa,  ha  rotto  di  sua  mano  i  sacri  vin- 
coli  dellunità  cattolica,  ha  direitamente  promosso  e  profes- 
salo  lo  scisma.  In  tanto  lo  stesso  Governo,  veggendo  la  piena 
dei  mali  che  inondava  il  Portogallo,  e  che  discendeva  dall'in- 
fausta  sorgente  dei  sovvertimento  delfordine  religioso  e 
d'ogni  cosa  ecclesiastica,  senti  la  necessita  dlntendersi 
all"uopo  colla  S.  Sede,  e  procuro  d'invocarne  il  soccorso. 
Sua  Santità,  che  fedele  ai  principij  anche  solennemente  ma- 
nifestati  altro  non  cercava  che  il  bene  delia  religione,  e  la 
salute  delle  anime,  lungi  dal  rigettare  siffate  communicazio- 
ni  le  accolse  benignamente.  E  mentre  a  tutta  ragione  potea 
esigere  che  prima  di  ammettere  discorso  alcuno  si  annullas- 
sero  tante  misure  adottate  progressivamente  dairepoca  dei 
Luglio  1833,  ed  enormemente  lesive  delia  liberta  ed  auto- 
rità delia  Chiesa,  e  fosse  questa  rinfrancata  degli  immensi 
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declararem  vagos  vários  bispados  conferidos  pelo  Santo  Pa-  1838 
dre,  depois  de  demittidos  os  Prelados  legítimos,  se  atacou  o  ^J*0 
regimen  das  respectivas  dioceses  e  de  outros  ecciesiasticos, 
sem  a  indispensável  autoridade  apostólica,  sem  considera- 
ção alguma  á  necessidade  da  constituição  canónica,  ou  exi- 
gindo violentamente  dos  capítulos  a  cessão  de  uma  juris- 
dicção,  que  n'aquelles  casos  ou  absolutamente  não  tinham, 
ou  não  podiam  ceder  por  modo  algum.  Não  são  menos  pu- 
blicas, nem  dissemelhantes  as  disposições  tomadas,  já  para 
outras  Egrejas,  que,  ou  realmente  vagavam,  ou  de  onde  os 
Bispos  se  achavam  ausentes,  já  para  as  dignidades  inferio- 
res, para  as  parochias,  para  os  canonicatos,  para  capítulos 
inteiros,  algum  dos  quaes  se  pretendeu  supprimir  substi- 
tuindo outros,  aos  quaes  supposto  mesmo  o  caso  da  legitima 
vacatura  da  Sé  Episcopal,  não  se  poderia  transferir  o  direito 
de  administrar  a  diocese.  Com  decretos  e  actos  de  tal  natu- 
reza, publicados  com  toda  a  formalidade  e  nunca  mais  revo- 
gados, o  Governo  Portuguez  não  tem  somente  fomentado  e 
ajudado  os  sacrílegos  abusos  particulares,  que  pela  sua  pro- 
fissão catholica  deveria  ter  reprimido  e  suíTocado  desde  o 
principio  com  todas  as  suas  forças;  e  como  querendo  presu- 
mir muito  de  si,  suspendeu  tão  somente  as  suas  relações  po- 
liticas com  a  Corte  de  Roma,  mas  por  isso  mesmo  mostrou 
não  reconhecer  a  autoridade  do  Santo  Padre,  e,  como  se 
fosse  chefe  da  Egreja,  quebrou  com  as  suas  mãos  os  sagra- 
dos vínculos  da  unidade  catholica,  promoveu  e  professou  di- 
rectamenteoschisma.  Entretanto  esse  mesmo  Governo,  vendo 
a  alluvião  de  males  que  inundava  Portugal,  e  que  tinha  ori- 
gem na  infausta  subversão  das  Ordens  religiosas  e  de  tudo 
quanto  era  ecclesiastico,  sentiu  a  necessidade  urgente  de  se 
entender  com  a  Santa  Sé  e  de  invocar  o  seu  soccorro.  Sua 
Santidade,  que  fiel  aos  princípios  solemnemente  manifesta- 
dos, outra  cousa  não  buscava  senão  o  bem  da  religião  e  a 
salvação  das  almas,  longe  de  rejeitar  taes  communicações, 
acolheu-as  benignamente.  E  posto  que  com  toda  a  razão  po- 
dia exigir  que,  antes  de  admittir  discurso  algum,  se  annul- 
lassem  tantas  medidas  adoptadas  progressivamente  desde 
Tom.  xxx  •? 
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is38  danni  sofferti  nelle  sue  proprietà,  e  nei  suoi  diritti ;  richiese 
0ut1"t,ro  solo  che  il  Governo  facesse  col  fatto  conoscere  di  essere  in 
disposizioni  diverse  da  quelle  fnrallora  dimostrate.  Essendo 
chiusa  ogni  strada  allesercizio  dell'apostolica  sollecitudine 
finchè  in  forza  dei  decreti  ed  atti  dei  Governo  Portoghese 
persisteva  lo  scisma,  fu  prescritta  in  nome  dei  S.  Padre  la 
doppia  condizione  :  1.°  di  richiamare  alie  respettive  sedi  e 
benefizij  i  Vescovi  preconizzati  e  canonicamente  istituiti 
dalla  Santità  Sua,  nonchè  tutti  i  parrochi  ed  ecclesiastici,  i 
quali  n'erano  stati  ingiustamente  spogliati  e  violentemente 
espulsi :  2.°  di  lasciare  libera  la  communicazione  delli  fedeli 
colla  S.  Sede,  e  viceversa  togliendo  ogni  ostacolo  all'esecu- 
zione  delle  provvidenze,  che  n'emanano  in  oggetti  ecclesias- 
tici. Nel  corso  di  circa  tre  anni  dachè  queste  condizioni  fu- 
rono  per  comando  dei  S.  Padre  communicate  come  indis- 
pensabili  aU'ammissione  di  qualunque  trattative,  il  Governo 
Portoghese  anzichè  adempierle  neppure  nella  menoma  par- 
te, ha  regolato  costantemente  la  sua  condotta  a  senso  e  nor- 
ma di  quei  decreti  ed  atti,  che  indussero,  stabilirono,  ed 
avvalorarono  rintrusione  nel  regime  delle  Diocesi,  e  nell'uso 
in  genere  delia  giurisdizione  ecclesiastica  di  persone  non 
munite  delia  legittima  missione  ed  istituzione  canónica. 
Prescindendo  su  di  ciò  da  molti  altri  documenti,  basta  ap- 
pellare  alie  disposizioni  date  nel  Settembre  1836,  riguardo 
agli  arcivescovati  di  Braga  ed  Évora,  ed  ai  vescovati  di  Guar- 
da, Lamego,  Leiria,  Coimbra,  Vizeu  e  Beja.  Che  se  in  quanto 
alia  communicazione  dei  fedeli  colla  S.  Sede,  e  di  questa 
con  quelli  in  oggetti  ecclesiastici  non  sussiste,  ctome  si  as- 
serisce,  un  ordine  espresso  dal  quale  sia  dei  tutto  interdet- 
ta ;  è  certo  però  che  per  fatto  dei  Governo  è  stata  impedita 
siffatta  necessária  comunicazione,  ed  il  correspondente  ac- 
cesso  nel  Regno  delle  provvidenze  apostoliche.  Se  pertanto 
le  cose  delia  religione  e  delia  Chiesa  nel  Portogallo  sono  tut- 
tora  nella  piú  desolante  situazione,  fino  a  doversene  temere 
prossimamente  la  estrema  ruina ;  ciò  è  dipenduto  esclusiva- 
mente  da  quel  Governo,  che  non  eseguendo  le  sostanziali 
prescritte  condizioni,  e  persistendo  inoltre  nelle  sue  ripro- 


julho  de  1833  enormemente  lesivas  á  liberdade  e  autoridade  im 
da  Egreja,  e  que  fosse  esta  indemnisada  dos  immensos  damnos  0ul1gbro 
soffridos  na  sua  propriedade  e  nos  seu^ direitos,  somente 
exigiu  que  o  Governo  fizesse  efíectivamenle  conhecer  que 
eslava  em  disposições  diversas  d'aquellas  que  até  então  de- 
monstrara. Fechados  todos  os  caminhos  ao  exercício  da  apos- 
tólica solicitude  emquanto  pela  força  dos  decretos  e  actos  do 
Governo  Portuguez  persistia  o  schisma,  foram  prescriptas  em 
nome  do  Santo  Padre  as  duas  condições  seguintes :  1.',  re- 
vocar  ás  respectivas  Sés  e  benefícios  os  Bispos  preconisados 
e  canonicamente  instituídos  por  Sua  Santidade,  bem  como 
todos  os  Parochos  e  Ecclesiasticos  que  haviam  sido  injusta  e 
violentamente  esbulhados  e  expulsos;  2.*,  deixai  livre  a  com* 
municação  dos  fieis  com  a  Santa  Sé,  e  vice-versa,  tirando 
todos  os  obstáculos  á  execução  das  providencias  que  d^lla 
emanem  sobre  objectos  ecclesiasticos.  No  decurso.de  pouco 
mais  ou  menos  três  annos  depois  que  estas  condições  foram, 
por  ordem  do  Santo  Padre,  communicadas  como  indispensá- 
veis á  admissão  de  qualquer  negociação,  o  Governo  Portu- 
guez bem  longe  de  cumpril-as,  ao  menos  na  mínima  parte, 
regulou  constantemente  a  sua  condueta  no  sentido  e  pela 
norma  d^quelles  decretos  e  actos  que  induziram,  estabele- 
ceram e  animaram  a  intrusão  no  regimen  das  dioceses  e  no 
uso  in  gencre  da  jurisdicção  ecclesiastica  de  pessoas  que  não 
se  achavam  munidas  da  legitima  missão  e  instituição  ca- 
nónica. Prescindindo  de  muitos  outros  documentos,  basta 
appellar  para  as  disposições  dadas  em  setembro  de  183G 
acerca  dos  arcebispados  de  Braga  e  Évora,  e  dos  bispados 
da  Guarda,  Lamego,  Leiria,  Coimbra,  Vizeu  e  Beja.  Se, 
quanto  á  communicação  dos  fieis  com  a  Santa  Sé,  e  d'esta 
com  aquelles  em  objectos  ecclesiasticos  não  subsiste,  como 
•se  assevera,  ordem  expressa  pela  qual  esteja  inteiramente 
interdicta,  é  comtudo  certo  que  por  facto  do  Governo  foi 
prohibida  semelhante  necessária  communicação  e  o  conse- 
quente accesso  ao  reino  das  providencias  apostólicas.  Se 
portanto  as  cousas  da  religião  e  da  Egreja  se  acham  todavia 
em  Portugal  na  mais  desolada  situação,  a  ponto  de  dever-se 


16 


260 

is;s  vevoli  intraprese  lia  tenuto  fermo  lo  scisma,  la  di  cui  esis- 
tenza  era  in  aperto  conflitto  colFesercizio  delia  suprema  po- 
testà  spirituale  in  .vantaggio  delia  Nazione  Portoghese.  Ora 
dopo  il  lungo  silenzio  di  mi  triennio  lo  stesso  Governo  ri- 
corrc  nuovamente  ai  S.  Padre  per  implorarne  iKrimedio 
agli  immensi  mali  delia  Beligione  e  delia  Chiesa  nel  Regno 
suddetto.  Avrebbe  Sua  Santità  dovuto  attendere  che  almeno 
in  qnesfoccasione  il  Governo  avesse  incorainciato  dal  rico- 
noscere  i  gravissimi  snoi  torti.  Al  contrario  ha  inteso  col  piú 
giusto  rammarico  non  essersi  avuta  diííicoltà  di  mendicare 
una  giustificazione  dei  mal  fatto  sugliesempi  dei  tempi  tras- 
corsi,  i  quali  se  puré,  avuto  specialmente  riguardo  alia  dif- 
ferenza  ed  ai  complesso  delle  circostanze,  ammettessero  in 
qualche  parte  il  confronto ;  non  potrebbero  mai  addursi  util- 
mente, non  potendo  un  abuso  ed  un  attentato  giustificarne 
un  altro.  Similmente  il  S.  Padre  avrebbe  dovuto  aspettare 
che,  riconosciuta  una  volta  la  cagione  e  la  fonte  perenne  dei 
disordini  nelPortogallo  nella  illegittimità  delia  giurisdizione 
ecclesiastica  indotta  e  confermata  dai  decreti  ed  atti  dei  Go- 
verno, si  fosse  promesso  il  pieno  adempimento  delle  condi- 
zioni che  appunto  furono  prescritte  affine  di  rimuovere  gli 
orrori  dello  scisma.  All'opposto  in  mezzo  alie  proteste  di  ri- 
cpnoscere  1'autorità  dei  S.  Padre  come  quella  dei  Capo  visi- 
bile  delia  Chiesa,  col  quale  la  Nazione  ed  il  Governo  Porto- 
ghese vogliono  essere  invariabilmente  imiti  coi  sacri  vincoli 
delia  fede  e  delia  obbedienza ;  in  mezzo  alie  dichiarazioni  di 
riconoscere  altresi  per  veri  Vescovi  quelli,  che  da  S.  Santità 
hanno  ricevuto  la  canónica  istituzione;  non  si  aderiscealle 
predette  condizioni  che  colTesigere  delle  modificazioni,  le 
quali  ben  considerate  nel  loro  fondo  sono  in  opposizionc 
colle  proteste,  e  dichiarazioni  sovraespresse.  Malgrado  tutto 
cio  il  S.  Padre  che  brama  efficacemente  il  riordinainento* 
delle  cose  ecclesiastiche  nel  Portogallo,  vuole  altresi  agevo- 
larlo  con  tutti  i  mezzi  che  sono  in  suo  potere,  e  che  insieme 
non  ripugnino  ai  dovere  ed  alia  coscienza.  La  diííicoltà  mag- 
giore  che  dal  Governo  Portoghese  si  è  espressa  intorno 
alladempimento  delle  surriferite  condizioni  cade  sul  riíorno 
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em  breve  temer  a  extrema  mina,  depende  isto  exclusiva-  i*m 
mente  d'aquelle  Governo,  que  não  cumprindo  as  condições  ' 
substanciaes  prescriptas,  e  persistindo  alem  disso  nas  suas 
reprehensivas  emprezas,  se  obstinou  em  conservar  o  senis- 
ma,  cuja  existência  estava  em  aberto  conllicto  com  o  exercício 
do  supremo  poder  espiritual  em  vantagem  da  Nação  Portu- 
gueza.  Ora,  depois  do  longo  silencio  de  umtriennio,  recorre 
o  mesmo  Governo  novamente  ao  Santo  Padre  para  lhe  implo- 
rar o  remédio  aos  inimensos  males  da  religião  e  da  Egreja 
do  seu  reino.  Sua  Santidade  devia  esperar  que,  ao  menos 
nVsta  occasião,  o  Governo  tivesse  começado  pelo  reconheci- 
mento das  suas  gravíssimas  injustiças;  pelo  contrario  conhe- 
ceu, com  a  mais  justa  magoa,  não  ter  havido  dilíiculdade  de 
mendigar  uma  justificação  do  mal  commettido  pelos  exem- 
plos dos  tempos  passados,  os  quaes  ainda  quando  compara- 
dos especialmente  á  diflerença  e  ao  complexo  das  circum- 
stancias  admittissem  algum  parallelo,  não  poderiam  nunca 
allegar-se  utilmente,  não  podendo  um  abuso  e  um  atten- 
tado  justificar  outro.  Igualmente  deveria  o  Santo  Padre  ter 
esperado  que,  uma  vez  reconhecida  a  causa  e  a  fonte  pe- 
renne  das  desordens  em  Portugal  na  illegitimidade  da  juris- 
dicção  ecclesiastica,  induzida  e  confirmada  pelos  decretos  e 
actos  do  Governo,  se  tivesse  promettido  o  inteiro  cumpri- 
mento das  condições  que  precisamente  foram  descriptas,  a 
fim  de  remover  os  horrores  do  schisma.  Pelo  contrario,  no 
meio  dos  protestos  de  reconhecer  a  autoridade  do  Santo  Pa- 
dre como  a  da  cabeça  visivel  da  Egreja,  com  quem  a  nação  e 
o  Governo  Portuguez  querem  estar  invariavelmente  unidos 
com  os  sagrados  vínculos  da  fé  e  da  obediência ;  no  meio 
das  declarações  de  reconhecer  outrosim  por  verdadeiros 
Bispos  aquelles  que  teem  recebido  de  Sua  Santidade  a  insti- 
tuição canónica,  não  se  adhere  ás  preditas  condições  senão 
exigindo  modificações,  que  consideradas  bem  a  fundo  estão 
em  opposição  com  os  protestos  e  declarações  acima  expres- 
sados. Apesar  de  tudo  isto  o  Santo  Padre,  que  anceia  efficaz- 
mente  a  restituição  á  ordem  das  cousas  ecclesiasticas  em  Por- 
tugal, quer  também  facilitar-lhe  o  caminho  com  todos  os 


2(5U2 


1838 

Ouluhro 

16 


alie  rispettive  diocesi  di  alcuni  Vescovi,  che  esso  crede  aver 
preso  una  parte  attiva  nelle  vicende  politiche  dei  Regno,  e 
che  per  tal  motivo  riguarda  come  inabili  a  fare  il  bene  dei 
gregge  loro  commesso.  Sua  Santità  non  può  accogliere  senza 
ribrezzo  siffatta  imputazione  che  per  lo  meno  dee  riputare 
inésatta  ed  esagerata,  e  che  in  ogni  caso  debb'essere  oggetto 
di  una  fondata  regolare  canónica  indagine.  Sarebbe  quindi 
in  diritto  di  ricusarsi  anche  in  questa  parte  alia  modificazio- 
ne  delle  ridette  condizioni,  e  di  escludere  qualunque  aper- 
tura collo  stesso  Governo,  se  prima  tutti  senz'eccezione  i 
Vescovi  canonicamente  istituiti  e  violentemente  spogliati  non 
fossero  richiamati  ai  regime  delle  loro  Chiese.  Tuttavia  per 
dare  una  prova  irrefragabile  delvivissimo  suo  desiderio  di 
veder  quantoprima  ristabilito  Tordine  delle  cose  religiose 
nel  Regno  medesimo ;  e  da  questo  scopo  volendo  fáre  quanto 
è  in  suo  potere,  è  disposto  a  tollerare  la  temporanea  assenza 
dei  Vescovi,  di  cui  si  tratta,  dalle  respettive  loro  sedi  e  dio- 
cesi, a  condizione  che  il  Governo  concorra  realmente  a  fare 
cessare  il  funesto  scisma,  da  cui  è  lacerata  la  Chicsa  nel  Por- 
togallo, 


Al  qual'eíTetto: 

1 .°  Ghiunque  in  qualunque  modo,  e  sotto  qualsivoglia  ti~ 
tolo  è  in  attuale  esercizio  delia  giurisdizione  ecclesiastica 
senza  la  legittima  missione  od  istituzione  canónica  dovrà  es- 
serne  immediatamente  rimosso. 

%.*  A  ripristinare  il  legittimo  esercizio  delia  giurisdizione 
ecclesiastica,  i  Vescovi,  la  di  cui  temporanea  assenza  dalle 
respettive  sedi  e  diocesi  il  S.  Padre  è  disposto  a  tollerare, 
potranno  liheramente  deputare  un  Vicário  Generale  in  per- 
sona  di  un  Ecclesiastico  di  loro  fiducia,  il  quale  le  amministri 
in  loro  nome  e  vece  durante  1'assenza  suddetta. 
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meios  que  estão  ao  seu  alcance,  e  que  ao  mesmo  tempo  não  ubb 
repugnam  ao  dever  e  á  consciência.  A  maior  diííiculdade  ex-  M 
pressada  pelo  Governo  Portuguez  acerca  do  cumprimento 
das  já  referidas  condições,  é  sobre  a  revocação  ás  respe- 
ctivas dioceses  de  alguns  Bispos  que  o  Governo  julga  terem 
tomado  parte  activa  nas  alternativas  politicas  do  reino,  e  que 
por  tal  motivo  reputa  como  inhabeis  para  fazer  o  bem  da 
grei  que  lhes  foi  confiada.  Sua  Santidade  não  pôde  acolher 
sem  estremecimento  uma  tal  imputação,  que,  pelo  menos, 
deve  reputar-se  inexacta  e  exagerada,  e  que  em  todo  o  caso 
deve  ser  objecto  de  uma  indagação  canónica,  profunda  e 
regular.  Estaria  por  isto  com  direito  de  recusar-se  também, 
n'esta  parte,  á  modificação  das  ditas  condições,  e  de  excluir 
qualquer  abertura  com  o  mesmo  Governo,  se  todos  os  Bispos 
sem  excepção,  canonicamente  instituidos  e  violentamente  es- 
bulhados, não  fossem  previamente  revocados  ao  regimen  das 
suas  Egrejas.  Entretanto,  para  dar  uma  prova  irrefragavel 
do  seu  vivíssimo  desejo  de  ver  quanto  antes  restabelecida  a 
ordem  das  cousas  religiosas  no  mesmo  reino,  e  querendo  fa- 
zer para  este  fim  tudo  quanto  está  da  sua  parte,  está  dis- 
posto a  tolerar  a  ausência  temporária  dos  Bispos  de  que  se 
trata,  das  suas  respectivas  Sés  e  dioceses,  com  a  condição 
que  o  Governo  concorra  realmente  para  fazer  cessar  o  fu- 
nesto schisma  com  que  se  acha  dilacerada  a  Egreja  em  Por- 
tugal. 

Para  o  qual  eífeito : 

i.°  Todo  aquelle  que  de  qualquer  modo  ou  debaixo  de 
qualquer  titulo  que  seja,  que  se  ache  em  actual  exercício  da 
jurisdicção  ecclesiastica  sem  legitima  missão  ou  instituição 
canónica,  deverá  ser  immediatamente  removido. 

2.°  Os  Bispos,  cuja  temporária  ausência  das  suas  respe- 
ctivas Sés  e  dioceses  o  Santo  Padre  está  disposto  a  tolerar, 
poderão  livremente  deputar,  para  o  fim  de  fazer  reviver  (ri- 
pristinare)  o  legitimo  exercício  da  jurisdicção  ecclesiastica, 
m  uVigario  Geral  na  pessoa  de  um  ecclesiastico  da  sua  con- 
fiança, o  qual  administre  a  Sé  ou  diocese  por  elle  e  em  seu 
nome  durante  a  ausência  sobredita. 
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3.°  Tutti  gli  altri  Vescovi  saranno  prontamente  ristituili 
ai  libero  esercizio  delia  giurisdizione  episcopale  nelle  res- 
pettive  diocesi. 

4.°  Le  diocesi  e  chiese  vacanti  saranno  provvisoriamente 
governate  da  Vicarij  che  destinara  il  S.  Padre. 

5.°  Sara  libera  effet  ti  vãmente  la  comunicazione  dei  fedeli 
colla  S.  Sede,  e  vieeversa,  nè  si  metterà  ostacolo  all'esecu- 
zione  delle  provvidenze  che  saranno  per  emanare  in  oggetti 
ecclesiastici.  Nel  pieno  adempimento  di  queste  condizioni  il 
S.  Padre  troverà  un  conforto  alFacerbità  dei  dolore  da  cui  è 
penetrato  il  paterno  suo  cuore  per  1'infelice  situazione  delle 
cose  delia  religione  nel  Portogallo.  Quando  poi  1' adempi- 
mento delle  condizioni  medesime  incontrasse  ostacolo  nel 
Governo  Portughtise,  Sua  Santità  non  potrebbe  non  esserne 
proíbndamente  afflitta;  ma  tutto  il  Mondo  cattolico  sarebbe 
testimonio,  che  se  il  disordine  in  matéria  di  religione  e 
d'ogni  cosa  ecclesiastica  persiste  in  quel  Regno,  non  è  se 
non  per  fatto  dei  suo  attuale  Governo. 


Conforme. 
João  Pedro  Migueis  de  Carvalho. 


2G5 

3.°  Todos  os  Bispos  serão  promptamente  restituídos  ao     ms 
livre  exercício  da  jurisdicção  episcopal  nas  respectivas  dio-      u  r0 
ceses. 

4.°  As  dioceses  e  egrejas  vagas  serão  provisoriamente  go- 
vernadas por  Vigários  que  o  Santo  Padre  destinará. 

5.°  Será  eííectivamente  livre  a  communicação  dos  fieis 
com  a  Santa  Sé,  e  vicè-versa,  nem  se  porá  obstáculo  á  exe- 
cução das  providencias  que  emanarem  da  Santa  Sé  sobre 
objectos  ecclesiasticos. 

No  inteiro  cumprimento  (festas  condições  achará  Sua  San- 
tidade um  lenitivo  á  vchemencia  da  dor  que  tem  penetrado 
o  seu  paternal  coração  pelo  infeliz  estado  das  cousas  da  re- 
ligião em  Portugal.  Quando  pois  o  cumprimento  das  mesmas 
condições  encontrasse  obstáculo  no  Governo  Portuguez,  Sua 
Santidade  não  poderia  deixar  de  profundamente  se  attligir; 
mas  todo  o  mundo  catliolico  seria  testemunha  de  que,  se  a 
desordem  em  matéria  de  religião  e  de  todas  as  cousas  eccle- 
siasticas  continua  iraquelle  reino,  não  é  devida  senão  á  con- 
ducta  do  seu  actual  Governo. 


Reflexões  sobre  a  segunda  nola  verbal 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Registo.) 

Diz  a  nota  verbal  que  o  sincero  desejo  que  Sua  Santidade 
sempre  teve  de  dar  da  sua  parte  o  remédio  mais  prompto  e 
efficaz  aos  males  da  Igreja  e  da  religião  em  Portugal,  se 
acha  authenticado  á  face  de  todo  o  mundo  catholico  pelos  pro- 
piios  actos,  dirigidos  a  reclamar  e  protestar  solemnemenle 
contra  os  mui  repelidos  allentados  commettidos  rfeste  reino 
pelo  poder  secular,  com  afjronla  de  tudo  o  que  ha  de  mais  sa- 
grado. 

Estes  actos  de  reclamação  e  protesto  solemne,  de  que  aqui 
se  falia,  poderão  ter  sido  patentes  a  todo  o  mundo  catholico, 
como  se  explica  a  nota;  mas  é  certo  que  a  Portugal  ainda 
não  chegaram  de  um  modo  directo  e  authentico,  e  commu- 
nicados  pelo  Ministério  de  Sua  Santidade,  como  cumpria  ao 
rigoroso  dever  do  Chefe  da  Igreja,  e  ao  decoro  da  nação 
contra  quem  esses  actos  eram  dirigidos. 

Nunca  o  poder  da  Igreja  deve  exercitar  a  sua  severidade 
contra  o  mais  humilde  súbdito  senão  depois  de  exhauridos 
os  meios  da  convicção,  da  persuasão  e  da  reprehensão  pa- 
ternal, depois  de  ser  manifesta  a  pertinácia  do  réu,  depois 
de  se  ter  procedido  segundo  a  regra  evangélica,  estabeleci- 
da em  S.  Matheus,  cap.  18,  v.  15  e  segg.: 

«Se  o  teu  irmão peccar  (diz  esta  humaníssima  lei  do  Evan- 
gelho), vae  e  corrige-o  em  particular ;  se  te  não  ouvir,  corri- 
gi-o  diante  de  testemunhas ;  se  nem  assim  se  emendar,  de^ 
nuncia-o  â  Igreja.  Se  não  quizer  ouvir  nem  obedecer  á  Igre- 
ja, então  o  terás  como  ethnicoe  publicano.» 

E  se  este  é  o  dever  com  que  a  Igreja  deve  proceder  a 
respeito  de  qualquer  fiel  catholico,  dever  imposto  por  Jesus 
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Christo  mesmo  na  lei  fundamental  do  Evangelho,  dever  de- 
duzido da  natureza  e  fim  do  poder  e  do  governo  ecclesias- 
tico,  com  quanta  mais  razão  se  deve  esperar  que  eile  seja 
guardado  e  praticado  a  respeito  de  uma  nação  inteira,  tão 
benemérita  da  Igreja,  e  de  um  governo  independente  que 
não  reconhece  no  temporal  subordinação  alguma  a  outro 
qualquer  governo  ou  poder  ? 

Por  maiores  que  fossem  os  erros,  os  attentados  (para  me 
servir  da  própria  expressão  da  nota  verbal)  ou  os  excessos 
que  em  Portugal  se  tivessem  commettido  e  praticado  sobre 
objectos  ecclesiasticos,  Portugal  tinha  direito  inquestionável 
a  ser  advertido,  convencido,  admoestado  paternalmente  por 
Sua  Santidade,  cuja  autoridade  na  Igreja  não  é  á  maneira 
da  dos  Principes  despóticos,  mas  sim  circumscripta  pela  le- 
tra e  espirito  do  Evangelho,  e  pelas  máximas  respeitáveis 
dos  antigos  cânones,  confirmadas  pela  pratica  dos  melhores 
tempos  do  Christianismo,  e  dos  mais  illustrados  e  mais  san- 
tos suecessores  dos  Apóstolos. 

Nada  disto  porém  se  fez,  nem  se  praticou  com  Portugal, 
ou  esta  omissão  nascesse  de  desprezo  que  a  Nação  Portu- 
gueza  por  nenhum  titulo  merece,  ou  nascesse  de  considera- 
ções politicas  e  de  se  confundirem  os  interesses  meramente 
temporaes  com  os  da  Igreja  e  da  religião,  que  são  inteira- 
mente diversos  dos  primeiros. 

Não  consta  que  o  Santíssimo  Padre  exhortasse,  admoes- 
tasse e  excitasse  com  paternal  solicitude  aquelles  que  eram 
autores  da  desordem,  como  se  diz  na  nota  verbal,  excepto 
se  n'esta  clausula  se  quer  fallar  das  allocuções  feitas  por  Sua 
Santidade  em  consistório  secreto  acerca  dos  negócios  de  Por- 
tugal, allocuções  que  nunca  chegaram  a  este  reino  senão 
por  vias  indirectas  e  clandestinas;  allocuções  aliás  de  tal 
modo  concebidas  e  fundadas  em  tão  falsos  fundamentos,  e 
exageradas  informações  dos  inimigos  de  Portugal,  que  de- 
ram talvez  motivo  a  que  por  algum  tempo  se  duvidasse  da 
sua  authenticidade  histórica. 

A  nota  verbal  attribue  todos  os  males  da  Igreja  de  Por- 
tugal a  dois  principaes:  I.°,  a  illeyiiimidade  da  jurisdicção 
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ecclesiastica ;  2.°,  a  deplorável  divisão  do  centro  da  unidade 
caílwlica.  E  em  uma  palavra  (diz)  ao  schisma  que  existe  de 
facto  no  seu  pleno  vigor. 

Começando  por  esta  ultima  clausula,  que  a  nota  verbal 
suppõe  como  compendio  e  resumo  de  todas  as  mais,  parece 
na  verdade  impossivel  que  uma  tal  proposição  haja  saído 
da  reconhecida  sabedoria  de  Sua  Santidade  e  do  seu  illus- 
trado  Ministério,  a  não  ser  estranhamente  illudido  pelos  ini- 
migos de  Portugal  com  o  fim  de  involver  a  nação  nos  horro- 
res das  discórdias  civis,  pretextando  motivos  religiosos  que 
estão  por  certo  bem  longe  do  pensamento  e  do  coração  des- 
tes homens  indignos  do  nome  de  Portuguezes. 

Não  ha  schisma  em  Portugal  senão  aquelle  que  querem  fa- 
zer, e  de  facto  fazem  os  inimigos  da  Rainha,  do  seu  Gover- 
no e  das  instituições  politicas,  que  em  nada  oíTendem  a  re- 
ligião, antes  a  respeitam,  a  honram  e  a  adoptam  como  única 
dos  Portuguezes. 

Ha  schisma  politico,  isto  é,  ha  homens  que  se  dizem  Por- 
tuguezes. nascidos  em  Portugal,  defendidos  pelas  leis  por- 
tuguezas,  e  gosando  das  conveniências  da  sociedade,  mas 
ao  mesmo  tempo  rebeldes  á  Rainha,  ao  seu  Governo  e  ás  leis 
que  regem  o  Estado ;  inimigos  declarados  d'este  Governo, 
desconhecendo  a  sua  legitimidade  e  defendendo  os  direitos 
suppostos  de  um  Príncipe  usurpador  e  tyranno. 

Ha  schisma  politico  creado,  propagado  e  pertinazmente  de- 
fendido pelos  sectários  do  usurpador,  e  até  por  Prelados 
que,  não  se  podendo  accommodar  com  a  natureza  do  gover- 
no estabelecido  na  sua  pátria,  não  só  se  ausentaram  d'ella, 
ou  se  homisiaram  dentro  delia,  mas  também  continuaram  nos 
paizes  estrangeiros,  ou  nos  seus  retiros,  a  combater  os  di- 
reitos do  legitimo  throno,  a  fazer  declamações  contra  o  Go- 
verno da  Rainha,  e  contra  a  tranquillidade  da  pátria;  a  pro- 
mover as  dissensões  e  discórdias  dos  povos,  e  a  sua  manifes- 
ta desobediência  e  rebellião,  separando-se  em  palavras  e 
acções  do  centro  da  unidade  politica,  e  trabalhando  incessan- 
temente por  dilacerar  o  reino  e  rcduzil-o  a  um  paiz  de  bár- 
baros, a  um  estado  de  perpetua  guerra. 


Não  lia  schisma  religioso,  disse  eu,  e  é  muito  para  sentir, 
e  quasi  dissera  para  estranhar,  que  o  Chefe  da  Igreja,  o  pae 
commum  dos  fieis,  o  Summo  Pontífice  permittisse  autorisar 
com  o  seu  venerável  nome  uma  clausula  tão  falsa  e  de  tão 
perigosas  consequências. 

Essa  que  a  nota  verbal  chama  deplorável  separação  do 
centro  da  unidade  catholica  não  existe,  nem  se  poderá  ja- 
mais provar,  salvo  confundindo  ou  alterando  as  verdadeiras 
noções  da  unidade  calholica,  fazendo-a  consistir  em  objectos 
estranhos  a  ella,  ou  dando  á  palavra  schisma  uma  accepção 
desconhecida  dos  canonistas  mais  catholicos,  antigos  e  mo- 
dernos. 

A  unidade  catholica  está  definida  em  S.  Paulo  na  sua  Epist. 
aos  fieis  de  Ephezo,  cap.  4,  vers.  5  e  segg. :  Unus  dominas, 
una  faies,  unum  baplisma — Unus  Deus  cl  pater  omnium, 
etc. 

O  Calhecismo  christão  e  calholico  faz  consistir  a  unidade 
da  Igreja,  a  unidade  catholica  na  identidade  de  doutrina  da 
fé,  e  na  identidade  dos  sacramentos,  e  ritos  geraes  e  sub- 
stanciaes  estabelecidos  pela  Igreja,  na  união  pelos  vínculos 
da  fé  e  da  caridade  com  a  Igreja  universal,  no  reconheci- 
mento do  primado  dos  successores  de  S.  Pedro  e  na  obediên- 
cia canónica  aos  Pastores,  entre  os  quaes  elles  teem  o  prima- 
do de  honra  e  jurisdicção. 

A  unidade  catholica  não  consiste  na  existência  e  ainda  me- 
nos na  jurisdicção  dos  Núncios  admittidos  nos  reinos  catholi- 
cos, quando  elles  abusam  do  seu  logar,  exorbitam  das  re- 
gras prescriptas  pelos  cânones  ou  pelas  leis  dos  Príncipes, 
ou  perturbam  a  paz  da  republica,  fomentando  partidos  en- 
tre os  cidadãos,  e  convertendo  um  ministério  todo  de  paz 
em  funesta  origem  de  guerra  e  discórdia. 

A  unidade  catholica  também  não  consiste  em  entreter 
com  o  ministério  temporal  Pontifício  a  correspondência  e  re- 
lações politicas  de  Estado  a  Estado,  muito  menos  quando 
aquelle  ministério,  mais  attento  ás  considerações  politicas  do 
que  aos  deveres  da  alta  dignidade  religiosa  que  exercita,  pa- 
rece esquecer-se  d'cstes  e  ter  só  em  vista  a  politica  humana, 


270 

que  deve  ser  ou  estranha  ou  muito  secundaria,  quando  se 
trata  dos  interesses  da  religião  e  do  governo  da  Igreja  como 
corpo  mystico,  cuja  instituição,  meios  e  fins  são  totalmente 
diversos  dos  da  sociedade  temporal  e  puramente  humana,  etc. 

A  nota  verbal  procura  provar  a  existência  do  schisma  com 
vários  fundamentos  que  não  é  fácil  refutar  aqui  com  a  devida 
miudeza  e  extensão. 

Diz  em  primeiro  logar  que  são  públicos  os  decretos,  or- 
dens e  outros  actos  do  Governo  pelos  quaes  depois  de  se  de- 
clararem vagos  vários  bispados  conferidos  por  Sua  Santida- 
de, depois  de  demittidos  os  Prelados  legítimos,  se  atacou  o 
regimen  das  respectivas  dioceses,  etc. 

Antes  de  passarmos  adiante,  seja-nos  permittido  fazer  al- 
gumas reflexões  sobre  este  periodo,  as  quaes  nos  servirão 
depois  para  continuação  do  nosso  discurso. 

O  Santíssimo  Padre  não  pôde  conferir  os  bispados  a  sen 
arbítrio,  não  governa  a  Igreja  como  dominador,  non  domi- 
nantes in  cleris,  mas  sim  conforme  as  regras  canónicas  e  o 
direito  estabelecido. 

Os  bispados  de  Portugal  são  do  padroado  do  Rei :  o  Sum- 
mo  Pontífice  não  os  pôde  conferir  senão  aos  apresentados 
pelo  Rei,  depois  de  constar  que  não  ha  n'ellese  nas  suas  pes- 
soas impedimento  algum  canónico  que  os  faça  indignos 
d'aquella  dignidade,  ou  incapazes  de  a  desempenharem. 

Esses  Bispos ,  que  o  Governo  Portuguez  não  quer  reconhe- 
cer como  Prelados  de  taes  determinadas  dioceses,  foram  no- 
meados por  um  usurpador,  isto  é,  por  um  não  legitimo  pa- 
droeiro. A  sua  apresentação  ou  nomeação  é  nulla,  e  a  sua 
designação  para  taes  Igrejas,  principal  effeito  do  padroado, 
é  também  nulla,  porque  é  contraria  ao  direito  fundado  nos 
sagrados  cânones,  e  viciada  na  sua  origem. 

Tem-se  dito  que  o  Infante  D.  Miguel  era  Bei  de  Portugal 
de  facto,  etc.  Mas  nem  esta  razão  pôde  valer  para  dar  vigor 
ás  suas  nomeações,  porque,  sem  recorrer  a  outras  razões 
que  tornam  inútil  este  subterfúgio,  basta  advertir  que  antes 
que  essas  nomeações  ou  apresentações  subissem  á  confir- 
mação Pontifícia,  já  o  Summo  Pontífice  tinha  em  sua  presen- 
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ça  o  protesto  solemne  que  El-Rei  D.  Pedro  IV  lhe  dirigiu  de 
Paris  contra  as  mesmas  nomeações  e  em  defeza  dos  direi- 
tos de  sua  augusta  filha,  verdadeira  e  legitima  Rainha  de 
Portugal. 

Estes  protestos,  ainda  quando  fossem  fundados  em  uni 
direito  duvidoso,  pediam  ao  menos  que  se  não  procedesse 
aceleradamente  á  confirmação  e  instituição  canónica  dos 
apresentados  pelo  Infante.  Pediam  que  a  Santa  Sé  examinas- 
se com  a  attenção  devida  uma  questão  de  tão  extensas  e  im- 
portantes consequências.  Pediam  emfim  que  se  sobreesti- 
vesse  em  uma  decisão  precipitada,  maiormente  quando  não 
havia  urgente  necessidade  que  a  fizesse  indispensável,  ou 
lhe  desse  alguma  côr  de  prudente  circumspecção. 

A  nota  verbal  não  só  insiste  em  sustentar  que  o  Governo 
Portuguez,  como  querendo  presumir  muito  de  si,  suspendeu 
as  suas  relações  politicas  com  a  Corte  de  Roma,  mas  tam- 
bém assevera  que  por  isso  mesmo  mostrou  vão  reconhecer  a 
autoridade  do  Santo  Padre,  e,  como  se  fosse  chefe  da  Igre- 
ja, quebrou  com  suas  mãos  os  sagrados  vínculos  da  unidade 
calholica  promoveu  e  professou  directamente  o  schisma. 

Este  periodo,  que  é  quasi  formalmente  copiado  da  nota 
verbal,  contém  insinuações  e  proposições  tão  insólitas  e  tão 
ousadas,  que  custa  na  verdade  a  crer  que  sejam  dictadas  pelo 
Santo  Padre,  ou  conformes  á  sua  crença  e  persuasão. 

Diz-se  que  o  Governo  Portuguez  presumiu  muito  de  si,  e 
procedeu  como  se  fosse  chefe  da  Igreja. 

Não  pertence  á  autoridade  do  Santo  Padre  julgar  e  dizer 
que  o  Governo  de  Portugal  presumiu  muito  de  si.  O  Santo 
Padre  não  é  n'este  ponto  justo  avaliador  do  grau  de  pre- 
sumpção  que  quer  attribuir  ao  Governo  Portuguez,  maior- 
mente porque  o  Santo  Padre  tem  sempre  sido  cercado,  in- 
formado e  prevenido  dos  inimigos  mais  pertinazes  do  mes- 
mo Governo,  sem  ouvir  nem  querer  ouvir  os  clamores  dos 
Portuguezes,  sem  admittir  nenhum  trato  com  os  seus  agen- 
tes, e  até  sem  querer  receber  as  simples  cartas  de  christã 
civilidade  e  attenção  que  a  Rainha  de  Portugal  lhe  tem  por 
vezes  dirigido. 


272 

Se  é  permittido  aos  Ministros  do  Santo  Padre  dizer  que  o 
Governo  Portuguez  presumiu  muito  de  si,  deve  pela  mesma 
razão  ser  permittido  ao  Governo  Portuguez  dizer  que  os  Mi- 
nistros de  Sua  Santidade  não  mostram  de  si  menos  pre- 
sumpção,  e  lembrar-lhes  que  as  injurias  ditas  a  um  Governo 
qualquer  independente  são  talvez  mais  difficeis  de  esquecer 
do  que  os  próprios  actos  que  offendem  os  seus  direitos,  e 
que  uma  phrase,  uma  palavra  menos  considerada  tem  ás  ve- 
zes funestíssimos  cffeitos. 

Do  mesmo  toque,  e  ainda  mais  injuriosa  é  a  outra  expres- 
são que  aqui  se  pretende  insinuar  com  maligna  e  venenosa 
intenção,  quando  se  diz  que  o  Governo  Portuguez  procedeu 
como  se  fosse  chefe  da  Igreja! 

Esta  palavra  excita  tão  tristes  recordações,  que  o  Minisle- 
rio  de  Sua  Santidade  deveria  ser  o  primeiro  em  evitar  que 
ellas  occorressem  á  lembrança  do  publico. 

Não;  o  Governo  Portuguez  nunca  se  julgou  nem  julga 
chefe  da  Igreja.  O  Governo  Portuguez  sabe  perfeitamente 
qual  é  a  natureza,  o  governo  e  as  leis  d'esta  sociedade  san- 
ta e  de  instituição  divina.  O  Governo  Portuguez  conhece 
qual  é  a  linha  de  demarcação  que  separa  o  império  do  sa- 
cerdócio, quaes  são  os  direitos  primitivos  e  originaes  do  po- 
der ecclesiastico,  e  quaes  os  que  pelo  decurso  dos  tempos 
lhe  teem  acrescido  já  pelos  erros  e  abusos  dos  homens,  já 
pelas  necessidades  c  alternativas  dos  tempos,  já  pela  con- 
descendência dos  que  deviam  zelar  os  limites  fixos  do  mes- 
mo poder,  e  já  emíim  por  outras  muitas  circumstancias  de 
que  a  historia  nos  informa.  O  Governo  Portuguez  emfim  sa- 
be (sem  presumir  muito  de  si)  que  lhe  não  compete  a  quali- 
dade de  chefe  da  Igreja,  mas  que  também  lhe  não  são  nem 
devem  ser  totalmente  estranhos  os  objectos  sujeitos  ao  po- 
der ecclesiastico  e  ao  governo  externo  da  Igreja,  e  que  este 
Governo  não  é  absoluto  e  voluntário,  mas  sim  circumscripto 
dentro  de  limites,  e  regulado  pelas  leis  canónicas  fora  das 
quaes  'lhe  não  e  licito  exorbitar. 

Pretender  ainda  mais  que  o  Governo  Portuguez  quebrou 
com  suas  mãos  os  sagrados  vínculos  da  unidade  catholica  e 
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professo/i  directamente  o  schisma,  é  orna  insigne  e  calumniosa 
falsidade,  e  querer  deduzir  isto  da  interrupção  uns  commu- 
nicaçõcs  políticos  com  Ruma,  parece  um  total  desconheci- 
mento do  verdadeiro  caracter  da  unidade  catholka,  e  dos 
vínculos  essenciaes  e  sar/rados  que  unem  entre  si  os  fieis  fi- 
lhos da  Igreja,  e  confundir  as  relações  politicas  com  as  re- 
lações religiosas,  totalmente  diversas  e  de  diversa  natureza. 

Finalmente,  pretender  ainda  mais  que  o  Governo  Portu- 
guez  professou  o  schisma  o  o  professou  directamente,  são  cou- 
sas tão  absurdas,  tão  falsas  e  tão  oífensivas  da  religiosidade 
do  Governo  e  da  Nação  Portugueza,  que,  a  não  serem  dicta- 
das  pelo  determinado  intento  de  romper  com  elle  e  com  ella, 
nos  obrigam  a  perguntar  em  que,  quando  ou  por  que  modo 
professou  o  Governo  Porluguez  directamente  o  schisma? 

Porque,  quaesquer  que  fossem  os  erros  e  os  excessos  pra- 
ticados pelo  Governo  Portuguez  acerca  de  cousas  ecclesias- 
ticas,  nunca  se  poderia  dizer  sem  a  mais  violenta  injuria 
que  elle  professasse  directamente  o  schisma.  Osherejesmais 
notoriamente  inimigos  da  Igreja  nunca  são  por  taescaracte- 
risados  senão  depois  que  admoestados  e  convencidos  conti- 
nuam pertinazmente  em  seus  erros,  e  desconhecem  a  auto- 
ridade legitima  da  Igreja  que  os  julga  e  condemna.  Porém 
não  interpellar  o  supposto  réu,  não  o  ouvir,  não  o  querer 
outir,  não  o  convencer  em  forma  canónica,  e  começar  por 
chamar-lhe  schismalico,  e  por  dizer  que  professa  directamen- 
te o  schisma,  é  cousa  que  estava  reservada  para  os  nossos  tem- 
pos, para  a  Nação  Portugueza  e  para  o  Governo  Pontifício  do 
Santo  Padre  Gregório  XVI,  cujas  virtudes  e  luzes  merecem 
a  nossa  veneração  e  alto  conceito. 


Tom.  xxx  is 


Exlracto  «lo  officio  do  Barão  da  Ribeira  de  Sabrosa,  n.°  12,  de  13  de  Maio 
de  1839,  para  João  Pedro  Migueis  de  Carvalho 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Registo.) 

1839  O  Governo  de  Sua  Magestade  tem  tomado  na  devida  con- 
"310  sideração,  tanto  as  noticias  que  V.  S.a  communica  dos  mane- 
jos empregados  pelos  fautores  da  usurpação  n'essa  Corte, 
para  fazerem  acreditar  que  ao  mesmo  Governo  é  indiíferente 
que  persistam  em  Portugal,  na  perturbação  em  que  se 
acham  os  negócios  ecclesiasticos,  como  as  reflexões  que 
V.  S.a  faz  sobre  a  conveniência  de  quanto  antes  se  ultimarem 
as  negociações  com  essa  Corte,  ao  qual  respeito  remetterei 
a  V.  S.a  com  toda  a  brevidade  as  necessárias  instrucções. 

Entretanto,  nas  conferencias  que  V.  S.a  possa  ter  com  o 
Cardeal  Secretario  d'Estado,  não  deixará  V.  S.a  de  lhe  ob- 
servar que  Sua  Magestade  não  tem  faltado  da  sua  parte  a 
ser  a  primeira  em  dar  todos  os  passos  para  restabelecer  as 
relações  ecclesiasticas  com  a  Santa  Sé,  e  que  toda  a  demora 
em  o  conseguir,  que  de  certo  não  provém  de  falta  de  dili- 
gencias do  Governo  Portuguez,  é  summamente  penosa  ao 
coração  de  Sua  Magestade,  entre  outros  motivos,  por  se  tor- 
nar evidente  que  os  povos  se  costumam  a  desconsiderar  a 
autoridade  do  Summo  Pontífice,  entendendo  que  o  recurso 
espiritual,  até  certo  ponto,  nem  sempre  dependeria  das  de- 
cisões da  Cúria  Romana.  Ha  pois  todo  o  motivo  de  receiar, 
que  o  que  acontece  com  os  dizimos,  aconteceria  com  outras 
matérias  de  disciplina  ecclesiastica,  sendo  indubitável  que 
mesmo  aquelles  que  hoje  sustentam  que  ás  actuaes  autori- 
dades ecclesiasticas  d'este  reino  falta  a  jurisdicção  Pontifí- 
cia, seriam  os  primeiros  a  recusar  pagar  os  dizimos  se  lh'os 
fossem  agora  pedir.  Faça  V.  S.a  portanto  bem  sentir,  que 
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Sua  Magestade  nada  deseja  tanto,  como  estreitar  as  relações  iwj 
com  a  Corte  de  Roma ;  mas  que  ainda  mesmo  quando,  por  M™ 
summa  deferência  para  com  o  Santo  Padre,  quizesse  Sua 
Magestade  acceder  a  todas  as  extraordinárias  exigências  do 
Governo  Pontifício,  jamais  poderia  a  mesma  augusta  Se- 
nhora fazel-o  sem  sacrificar  os  seus  direitos  magestaticos,  o 
que  de  maneira  alguma  está  ao  seu  alcance,  sendo  por  con- 
sequência indispensável  que  em  Roma  também  se  attenda  á 
differença  dos  tempos  e  á  forma  de  Governo  por  que  actual- 
mente se  rege  este  reino. 


Junlio 
47 


Extracto  do  oflicio  do  Barão  da  Ribeira  de  Sabrosa,  n.°  16, de  \lk  Junho 
de  1839,  para  João  Pedro  Migueis  de  Carvalho 

(Ardi.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Registo.) 

*í-'3j  Apenas  entrei  no  Ministério  procurei  desde  logo  informar- 
me  do  estado  das  negociações  com  Roma,  animado  de  um 
sincero  desejo  de  as  levar  a  um  feliz  termo,  e,  de  accordo 
com  os  meus  collegas,  se  convocou  novamente  a  commissão 
especial,  que  Sua  Magestade  havia  para  esse  fim  creado,  e 
se  preencheram  os  dois  logares  vagos  na  mesma,  com  os 
Srs.  João  de  Sousa  Pinto  de  Magalhães  e  D.  Manuel  de  Por- 
tugal. 

Esta  commissão  tem-se  reunido  por  vezes,  e  está  prepa- 
rando a  resposta  á  ultima  nota  verbal  do  Governo  de  Sua 
Santidade,  que  espero  poder  enviar  a  V.  S.a  brevemente.  O 
Governo  de  Sua  Magestade  pensa  em  mandar  a  essa  Corte 
um  negociador  com  um  caracter  diplomático  elevado,  não 
só  para  dar  mais  força  aos  bem  dirigidos  esforços  de  V.  S.a, 
com  quem  em  tudo  deverá  entender-se  e  obrar  de  accordo, 
mas  mui  principalmente  para  fazer  ver  a  Sua  Santidade  e 
ao  mundo  catholico  o  sincero  desejo  que  Sua  Magestade 
tem  de  pôr  termo  ás  funestas  dissensões  que  nos  separam 
em  apparencia,  quando  na  realidade  estamos  e  queremos 
sempre  permanecer  unidos  com  a  Santa  Sé  de  Roma,  como 
filhos  obedientes  da  Igreja  e  verdadeiros  catholicos. 

É  sobremaneira  sensível  a  Sua  Magestade  e  a  todos  os 
bons  Portuguezes,  o  ver  que  a  Guria  Romana,  bem  longe  de 
ajudar-nos  n'esta  santa  empreza,  a  torna  cada  vez  mais  diífi- 
cil  por  meio  de  pretenções  exageradas  e  inadmissíveis,  e 
que  autorisa,  ou  pelo  menos  consente,  que  agentes  seus 
propaguem  e  espalhem,  por  todo  o  reino,  doutrinas  contra- 
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rins  aos  cânones  e  á  disciplina  da  Igreja  Lusitana,  e  que  !s!'' 
um  (Telles,  o  mais  conhecido,  Fr.  António  de  Jesus  (dito  da  iu'^M 
Falperra),  publique  e  mande  aflixar,  nas  portas  das  igrejas, 
pastoraes  como  Administrador  do  arcebispado  de  Braga ;  e 
que  alem  d'isso  espalhe  copias  authenticas  da  chamada  bulia, 
de  que  mando  a  V.  S.!l  a  copia  inclusa,  para  que  procure 
averiguar  sua  authenticidade,  e  me  informe  quanto  antes  do 
que  a  este  respeito  souber  com  verdade ;  pois  que  parece 
incrível  que  semelhante  diploma  se  expedisse  com  pleno  co- 
nhecimento de  Sua  Santidade,  sem  previamente  haver  em- 
pregado os  meios  ordinários  em  semelhantes  circumstancias 
praticadas:  a  recordação,  porém,  do  que  comnosco  se  pra- 
ticou relativamente  aos  bispados  da  Ásia,  ao  mesmo  tempo 
que  causou  a  mais  profunda  magoa  ao  coração  de  Sua  Ma- 
gestade,  faz  nutrir  o  receio  de  que  a  bulia  acima  dita  possa 
ser  verdadeira. 


Ollicio  do  Barão  da  Ribeira  de  Sabrosa  para  João  Pedro  Miijneis  de  Carvalho 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 

1839        Recebi  o  officio  reservado,  sem  numero,  que  V.  S.a  me  di- 
Ju1ig°    rigiu  em  data  de  8  de  Junho  próximo  passado,  e  levei  o  seu 
conteúdo  ao  soberano  conhecimento  de  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima. 

Não  é  imprudente  o  empenho  com  que  V.  S.a  quer  per- 
suadir a  necessidade  de  dar  vigoroso  impulso  ás  nossas  ne- 
gociações com  a  Corte  de  Roma.  Sua  Magestade  conhece  esta 
necessidade,  e  para  occorrer  a  ella  é  que  mandou  continuar 
as  conferencias  da  commissão  já  estabelecida  desde  o  pre- 
cedente anno  de  1838,  de  cujos  resultados  será  V.  S.a  infor- 
mado com  a  brevidade  que  permittir  a  grande  importância 
dos  objectos  que  se  devem  discutir  e  resolver. 

Não  posso,  porém,  entretanto  deixar  de  ponderar,  nem 
V.  S.a  pôde  desconhecer,  que  se  a  opinião  da  illegitimidade 
das  autoridades  ecclesiasticas  existentes  n'este  reino  está 
tão  arraigada  nos  ânimos  de  Sua  Santidade  e  dos  seus  Mi- 
nistros, como  V.  S.a  assevera,  e  se  os  argumentos  de  qual- 
quer .  espécie  empregados  para  a  desvanecer  são  inteira- 
mente inúteis,  escusada  parece,  e  também  inútil  e  ociosa, 
toda  e  qualquer  discussão  e  negociação,  não  nos  restando, 
n'esse  caso,  outro  arbitrio  mais  que  o  de  obedecer  cega- 
mente ás  ordens  dos  Ministros  de  Sua  Santidade,  e  de  ter 
como  axiomas  de  moral  os  que  elles  teem  e  acreditam  como 
de  fé. 

Muito  respeito  nos  devem,  por  certo,  merecer  as  opiniões 

do  Santíssimo  Padre  e  dos  seus  Ministros ;  muito,  os  axiomas 

de  moral  acreditados  na  sua  Corte.  Comtudo,  não  é  d'estas 

*  fontes  que  se  deve  derivar  a  verdadeira  doutrina  sobre  os 
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importantes  objectos  que  dizem  respeito  ao  Governo  da  isw 
Igreja.  A  Santa  Escriptura,  as  decisões  e  cânones  dos  sa-  "'"li"' 
grados  Concílios,  as  doutrinas  dos  Santíssimos  Padres,  as  má- 
ximas veneráveis  da  antiguidade  ecclesiastica,  eos  escriptos 
dos  theologos  e  canonistas  catholicos  mais  abalisados  em  sa- 
ber c  virtude,  são  os  que  devem  regular  as  nossas  opiniões 
e  os  nossos  procedimentos  sobre  os  pontos  de  que  se  trata. 
Abandonar  ou  desprezar  estas  fontes  claras  e  copiosas,  para 
nos  sujeitarmos,  sem  exame,  ás  opiniões  e  axiomas  de  moral. 
adoptados  na  Cúria  Pontifícia,- seria  faltar  culpável  mente  á 
prudentíssima  recommendação  do  Apostolo,  que  quer  que  o 
nosso  obsequio  ás  próprias  verdades  da  fé  seja  razoável  e 
bem  fundamentado. 

Por  outra  parte:  quaesquer  que  sejam  as  opiniões  do  Go- 
verno Pontifício,  e  qualquer  que  seja  a  responsabilidade  a 
que  Sua  Santidade  se  julgue  sujeito  pelo  bem  da  Igreja,  de 
que  é  digníssimo  Chefe,  parece  comtudo  que  a  resolução 
e  providencia  adoptada  por  Sua  Santidade,  de  conferir  po- 
deres secretos  a  diversos  individuos  nas  dioceses  doestes  reinos, 
alem  de.  ser  gravemente  injuriosa  a  uma  nação  fiel,  reli- 
giosa e  sempre  catholica,  e  ao  Governo  que  a  rege,  não  pôde 
deixar  de  estabelecer  ou  firmar  o  imaginado  schisma  que  se 
quer  evitar  e  que  lhe  serve  de  pretexto ;  e  de  espalhar  por 
entre  os  povos  a  confusão  e  a  discórdia,  pondo  as  consciên- 
cias timoratas  na  incerteza  do  que  devem  seguir,  e  ao  mesmo 
tempo  na  ignorância  do  logar  ou  das  pessoas  a  quem  de- 
vem recorrer  para  sua  tranquillidade. 

Não  é  verosímil  que  Sua  Santidade  ou  os  seus  Ministros 
julguem  corrompida  e  adulterada  a  f é  e  a  religião  de  todos 
os  Portuguezes,  ou  pensem  que  a  maior  parte  d^lles  olham 
com  indifierença  para  estes  sagrados  objectos,  e  queiram 
pôr  voluntariamente  em  risco  a  sua  salvação  e  os  interes- 
ses da  vida  eterna.  Comtudo,  sendo  aquelles  poderes  de 
Sua  Santidade  commettidos  a  pessoas  desconhecidas  e  igno- 
radas da  maior  parte  da  nação,  a  pessoas  que  vivem  occul- 
tas  em  logares  incertos,  e  que  d'ahi  espalham  furtivamente 
por  entre  a  plebe  mais  rude  e  grosseira  as  suas  doutrinas, 
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1839  claro  está  que  o  supposto  beneficio  d'aquella  providencia 
'jg10  Pontifícia  não  poderá  aproveitar  á  maior  parte  da  nação; 
nem  os  que  desejarem  de  boa  fé  acertar  com  o  bom  cami- 
nho, poderão  atinar  com  elle,  ás  cegas  (como  dizem)  sem 
direcção,  sem  guia,  e  sem  ponto  certo  e  fixo  a  que  devam 
dirigir-se. 

Ha,  porém,  outras  considerações,  não  menos  attendiveis. 
que  parece  repugnarem  á  adopção  e  pratica  de  semelhante 
providencia. 

A  Religião  Catholica  Apostólica  Romana  é  a  religião  dos 
Portuguezes,  é  a  religião  da  sua  augusta  Rainha  e  do  seu 
Governo,  reconhecida  na  lei  fundamental  da  monarchia,  pra- 
ticada, professada  e  respeitada  nos  actos  públicos  e  sole- 
mnes,  tanto  religiosos  como  civis,  sem  que  até  o  presente 
(pelo  favor  de  Deus)  tenha  sido  offendida  em  algum  dos  seus 
dogmas  de  fé  ou  de  moral,  em  algum  dos  seus  sacramentos 
ou  em  algum  dos  ritos  universaes  e  substanciaes,  que  cara- 
cterisam  a  crença  e  são  com  ella  ligados.  Nenhum  Portu- 
guez  até  hoje  negou  directa  ou  indirectamente  a  obediência 
canónica  ao  Santíssimo  Padre,  nem  poz  em  duvida  os  sagra- 
dos direitos  da  sua  primazia.  O  Governo  Portuguez  foi  o  pri- 
meiro a  dar  passos  sinceros  e  repetidos  para  a  plena  recon- 
ciliação politica  com  o  Governo  de  Sua  Santidade,  até  em- 
penhando para  este  desejado  fim  a  amigável  intervenção  de 
alguns  Gabinetes  estrangeiros.  O  Governo  Portuguez  é  o 
mesmo  que  ainda  hoje  deseja  esta  reconciliação,  e  pede  a 
Sua  Santidade  remédio  para  os  males  que  affligem  as  Igre- 
jas Portuguezas . . .  Tudo,  porém,  tem  sido  inútil,  e  quasi  se 
pôde  dizer  que  a  dureza  de  Roma  tem  crescido  á  propor- 
ção que  cresce  a  diligencia  e  o  desvelo  de  Portugal  para 
abrandal-a. 

Porventura  merece  a  Nação  Portugueza  esta  desattenção, 
este  desprezo,  este  duro  abandono  e  humiliante  desam- 
paro? Porventura  é  um  tal  procedimento  digno  do  Santís- 
simo Padre,  digno  do  Vigário  de  um  Deus  de  paz  e  de 
caridade,  digno  dosuccessor  dos  Apóstolos,  d^quelle  queé 
e  se  chama  pae  commum  dos  íieis? 
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Merece  acaso  a  Rainha  de  Portugal,  que,  não  tendo  sido  «39 
recebidas,  nem  attendidas  de  Sua  Santidade,  nem  raspou?  u15'° 
didas  as  suas  respeitosas  e  filiaes  supplicas,  se  lhe  estejam 
mettendo  no  seu  reino,  entre  o  seu  povo,  a  seu  pèzar,  e  sem 
o  seu  consentimento  (como  em  terra  sem  dono)  autorida- 
des clandestinas,  inimigas  do  seu  throno  e  do  seu  Governo, 
as  quaes,  á  sombra  d'esses  próprios  poderes  dados  pelo 
Snmmo  Pontífice,  espalham  entre  o  povo  religioso,  mas 
rude  e  ignorante,  os  sustos  e  temores  de  um  supposto 
schisma,  que  não  existe,  e  com  elles  o  ódio  ao  Governo  de 
Sua  Magestade,  que  se  lhes  representa  irreligioso  e  Ím- 
pio? 

Pôde  alguém  porventura  ignorar  que  este  ódio  ao  Go- 
verno, e  até  á  pessoa  da  Rainha  é  o  verdadeiro  e  único  mo- 
vei de  todas  as  falsidades,  caluinnias  e  maquinações  que  se 
tem  levantado  em  Portugal  e  contra  Portugal,  debaixo  do 
sacrosanto  nome  de  religião  e  de  piedade? 

Pôde  mesmo  alguém  ignorar  que  este  partido  rebelde, 
fanático  e  execravel  tem  achado  abrigo,  tem  achado  um 
certo  grau  de  protecção  e  apoio  na  cidade  de  Roma,  e  na 
Corte  e  palácio  de  Sua  Santidade?  e  que  homens  inquietos, 
ambiciosos  e  turbulentos  teem  conseguido  preoceupar  o  ani- 
mo, aliás  religioso  e  benigno,  de  Sua  Santidade,  com  falsas 
ou  exageradas  informações,  com  noticias  fraudulentas  e  ca- 
lumniosamente  inventadas,  com  o  perverso  fim  de  aliena- 
rem cada  vez  mais  o  Chefe  da  Igreja,  dos  fieis  que  o  reco- 
nhecem e  o  buscam  —  o  pae  commum,  dos  filhos  que  lhe  pe- 
dem a  benção  paternal— o  supremo  pastor,  das  suas  ove- 
lhas, de  uma  nação  catholica,  que  já  em  mais  felizes  tem- 
pos lhe  fez  grandes  e  assignalados  serviços,  ampliando  por 
todas  as  partes  do  mundo  o  domínio  sagrado  do  christianis- 
mo  e  da  Igreja  Catholica? 

Se  esta  protecção  e  apoio  dado  pelos  Ministros  de  Sua 
Santidade  ao  partido  fanático  e  rebelde,  se  esta  espécie  de 
parcialidade  podesse  ainda  entrar  em  duvida,  bastaria,  para 
a  fazer  manifesta,  reflectir  no  que  V.  S.a  mesmo  reconhece 
no  seu  oílicio  (§  7.°)  «que  como  Sua  Santidade  carece  pre- 
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1839  sentemente  de  outros  meios  de  informação  acerca  do  cara- 
^  cter  dos  ecclesiasticos  d'este  reino,  recorre  a  Fr.  Fortunato, 
ainda  que  não  sem  alguma  repugnância,  por  ser-lhe  já  bem 
conhecido  seu  génio  violento » . 

Pois  que?  não  tem  o  Santíssimo  Padre,  nem  em  Roma, 
nem  em  Portugal,  nem  na  Europa,  nem  no  mundo  inteiro 
um  único  homem  com  quem  possa  informar-se  sobre  as 
cousas  de  Portugal,  senão  aquelle  mesmo  em  quem  o  San- 
tíssimo Padre  reconhece  caracter  e  génio  violento,  e  cujas 
informações,  só  por  esse  motivo,  lhe  deviam  ser  suspeitas? 

Porventura  dirigiu-séo  Santíssimo  Padre  já  alguma  vez  á 
augusta  Rainha  de  Portugal,  ou  ao  seu  Governo,  a  fim  de 
conhecer  o  verdadeiro  estado  da  nação,  de  examinar  a  sua 
crença  e  opiniões  religiosas,  de  conhecer  as  pessoas  em- 
pregadas no  Governo  ecclesiastico,  de  observar  os  senti- 
mentos dominantes  em  Portugal  ? 

Porventura  fallou  o  Santíssimo  Padre  já  alguma  vez  da 
eminência  do  throno  apostólico  aos  Portuguezes,  com  a 
franqueza,  sinceridade  e  caridade  christã,  que  é  própria  da 
sua  dignidade  e  sagrado  ministério? 

Deu  já  alguma  providencia  directa  e  profícua ;  algum  passo 
generosamente  solícito  para  chamar  a  si  esta  nação,  que 
julga  extraviada,  e  para  a  conduzir  segura  e  suavemente  ao 
verdadeiro  e  bom  caminho,  que  ella  deseja  seguir,  e  que 
Sua  Santidade  tem  obrigação  de  lhe  mostrar?  Mas  se  nada 
d'isto  se  fez  ainda,  se  pelo  contrario  se  teem  preterido  e  des- 
prezado todos  os  meios  justos,  legítimos  e  desapaixonados 
de  obter  o  conhecimento  do  estado  das  Igrejas  de  Portugal, 
como  é  possível  dizer-se  ou  acreditar-se  que  o  Santíssimo 
Padre  carece  de  outros  meios  de  informação,  que  não  sejam 
as  palavras  e  os  conselhos  de  um  homem  de  génio  violento, 
em  que  Sua  Santidade  mesmo  não  pôde  pôr  a  sua  inteira 
confiança  ? 

D'estas  más  e  violentas  informações,  e  só  d'ellas,  ê  que 
pôde  ter  origem  o  absurdo  e  totalmente  incrível  pensamento 
de  expedir  Sua  Santidade  poderes  secretos  para  o  governo  do 
patriarchado  de  Lisboa. 
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Digo  absurdo,  porque  nada  se  pôde  considerar  mais  con-  1839 
trario  e  mais  repugnante,  não  só  a  todas  as  regras  canoni-  ^ 
cas,  mas  também  aos  mais  sólidos  princípios  da  recta  e  sã 
razão.  E  digo  incrível,  porque  na  verdade  se  não  pôde  crer 
que,o  Santíssimo  Padre  tome  do  seu  próprio  arbítrio  a  estra- 
nha e  nunca  vista  resolução  de  suspender,  coarctar  ou  limitar 
os  poderes  de  um  Bispo,  que  é  juntamente  Patriarcha  e  Car- 
deal; que  está  vivo  e  no  pleno  uso  das  suas  faculdades  in- 
tellectuaes  e  moraes ;  que  não  tem  impedimento  algum  ca- 
nónico ou  civil  que  o  prive  do  exercício  dos  seus  direitos,  e 
que  os  tem  sempre  empregado  com  prudência  e  rectidão. 
E  proceder  a  tudo  isto  sem  conhecimento  de  causa,  sem  in- 
terpellação  e  audiência  da  parte,  sem  informação  alguma 
canónica,  sem  consentimento  e  beneplácito  do  poder  Real ; 
emfim  só  pelo  dito  ou  informação  de  alguma  pessoa  particu- 
lar, occulta,  apaixonada  e  talvez  interessada  em  perturbar  a 
Igreja  de  Lisboa  e  implantar  o  verdadeiro  schisma  no  meio 
(festa  grande  capital. 

Sim,  o  verdadeiro  schisma,  porque  por  uma  tal  providen- 
dencia  (se  fosse  possível  suppol-a  emanada  da  Cúria  Roma- 
na) se  viria  a  estabelecer  realmente  na  Igreja  de  Lisboa  um 
altar  contra  outro  altar,  um  chefe  contra  outro  chefe,  um 
Bispo  legitimo  governando  em  publico,  e  um  intruso,  ille- 
gitimo  e  desconhecido  governando  em  particular,  ás  escon- 
didas, e  por  isso  mesmo  a  seu  arbítrio  I . . . 

Como  é  possível  que  ou  se  não  veja,  ou  se  não  conside- 
re, ou  se  não  queira  attender  a  confusa  perturbação  e  des- 
ordem que  deve  resultar  de  um  tão  mal  pensado  conselho? 
Onde  irá  parar  a  unidade  do  governo  ecclesiastico,  a  sua 
regularidade  e  boa  ordem?  Onde  o  respeito  da  autoridade 
sagrada  e  observância  das  leis  canónicas,  a  prudência  e  cir- 
cumscripção  dos  procedimentos,  e  aquella  temperança  va- 
garosa e  repousada,  com  que  devem  ser  consideradas,  me- 
ditadas e  resolvidas  todas  as  providencias  de  alguma  impor- 
tância na  Igreja? 

Acaso  deverá  tudo  isto  ceder  a  uma  só  palavra  dada  pe- 
los Ministros  de  Sua  Santidade  no  seu  sagrado  nome?  Aca- 
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1839     so  é  Sua  Santidade  senhor  absoluto  da  Igreja  e  nas  igre- 

J,;r  jas? 

Não  continuarei  a  expender  as  muitas  reflexões  que  aqui 
occorrem  e  que  são  obvias,  porque  tenho  por  impossivel  que 
tal  projeoto  se  realise,  e  que  Sua  Santidade  queira  dar  um 
exemplo  tão  funesto  e  tão  damnoso  aos  próprios  interesses 
da  religião  e  da  Igreja. 

V.  S.a  comtudo,  das  que  ficam  ponderadas  e  das  mais  que 
lhe  subministrar  o  seu  zelo  e  intelligencia,  fará  usoopportu- 
no,  segundo  as  circumstancias,  guardando  sempre  em  suas 
palavras  e  officios  a  medida,  decoro  e  moderação  devida,  mas 
sem  diminuir  nem  attenuar  por  nimia  condescendência  a  na- 
tural força  e  energia  da  razão  e  da  verdade,  que  é  sempre 
superior  aos  artifícios  da  calumnia  e  da  cavilosa  malevolencia. 

Esta  linguagem  franca  e  enérgica  da  razão  e  da  verdade 
que  Sua  Magestade  manda  positivamente  recommendar  a 
V.  S.a,  alem  de  ser  própria  de  um  Governo  que  faz  timbre 
de  seguir  as  suas  negociações  com  boa  fé  e  com  politica  sin- 
cera e  leal,  é  mais  que  nunca  indispensável  nas  peculiares 
circumstancias  em  que  ao  presente  nos  achámos,  e  em  que 
se  faz  necessário  romper  o  prudente  e  attencioso  silencio, 
que  poderosas  considerações  nos  teem  até  agora  obrigado  a 
guardar. 

Sua  Magestade  viu  ultimamente  um  papel,  a  que  se  dá  o 
nome  de  bulia,  dirigido  com  data  de  27  de  Junho  de  1838  a 
Fr.  António  de  Jesus,  no  qual  debaixo  do  titulo  de  Adminis- 
trador provisório  do  arcebispado  de  Braga,  se  lhe  concedem 
em  nome  de  Sua  Santidade  os  mais  extraordinários  e  exor- 
bitantes poderes,  e  se  lhe  recomnienda  usar  d'elles  com  pru- 
dência e  cautela;  sendo  esta  singular  concessão  apenas  assi- 
gnada  por  um  João  Brandi,  que  se  diz  Secretario  da  Congre- 
gação dos  Negócios  Ecclesiasticos,  sem  outro  algum  signal 
de  authenticidade  ou  legalidade,  como  se  uma  semelhante 
providencia,  dado  que  se  reputasse  necessária  e  fosse  legi- 
timamente concedida,  não  devesse  ser  munida  de  todos  os 
caracteres  com  que  se  costumam  authenticar  as  resoluções 
apostólicas,  ainda  de  muito  menos  importância ! 
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Sua  Magestade  viu  também  outra  denominada  bulia,  dada     issi» 


no  mez  de  Abril  do  corrente  anuo,  cassando  os  poderes  con- 
cedidos na  primeira  e  transferindo  ao  padre  António  Pereira, 
presbytero  que  foi  da  Congregação  do  Oratório  de  S.  Filippe 
Nery,  o  qual,  ou  mais  conhecedor  dos  seus  deveres,  ou  mais 
exacto  em  observal-os,  ou  mais  receioso  das  consequências 
que  devia  esperar  do  exercício  de  uma  autoridade  conce- 
dida por  modo  tão  extraordinário,  sujeitou  a  mesma  cha- 
mada bulia  ao  exame  e  revisão  do  Secretaria  dEstado,  para 
obter  por  ella  o  Real  beneplácito,  sem  o  qual  se  não  podem 
n'este  reino  promulgar  e  executar  legitimamente  quacsquer 
lettras  apostólicas. 

Os  poderes  concedidos  nestas  duas  bulias,  postovque  exa- 
radas debaixo  do  nome  de  Sua  Santidade,  não  parece  comtudo 
verosímil  que  emanassem  da  sua  autoridade  apostólica,  nem 
ainda  que  subissem  ao  seu  conhecimento  ou  obtivessem  a 
sua  approvação;  porquanto,  alem  das  monstruosas  irregu- 
laridades que  se  podem  notar,  tanto  na  sua  matéria,  como 
na  sua  forma,  seria,  por  certo,  cousa  de  grande  estranheza 
e  espanto,  e  pouco  digna  da  sinceridade,  lisura  e  ingenui- 
dade christã,  que  Sua  Santidade  estivesse  mandando  clan- 
destinamente ordens  de  tal  natureza  para  Portugal,  ao  mes- 
mo tempo  que  entretinha  ou  autorisava  uma  negociação 
com  o  Governo  Portuguez,  tendente  ao  restabelecimento  das 
relações  regulares  d'este  reino  com  a  Cúria  Pontifícia. 

Acresce  a  tudo  isto  a  notável  coincidência  da  ultima  des- 
tas bulias  com  as  novas  tentativas  de  uma  conspiração  re- 
centemente descoberta  n'este  reino,  e  felizmente  frustrada, 
pelas  providencias  do  Governo,  a  qual,  bem  como  outros  se- 
melhantes esforços  que  por  vezes  teem  sido  reprimidos,  não 
deixam  jamais  de  apresentar,  com  os  bem  conhecidos  fins 
políticos,  as  idéas  do  chimerico  schisma  religioso,  e  a  occulta, 
mas  activa  cooperação  de  alguns  maus  ecclesiasticos,  que 
fazendo-se  oiti  ciosos  defensores  e  zeladores  dos  interesses 
da  religião  e  da  Igreja,  não  cessam  de  perturbar  a  tranquilli- 
dade  publica,  e  de  maquinar  a  subversão  do  actual  Governo, 
aulorisando-se  com  o  venerável  nome  de  Sua  Santidade  e 
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1839     escudando-se  com  as  opiniões,  resoluções  e  occultas  ordens 
Ju'h0     do  Gabinete  Pontifício. 

la 

Este  estado  de  cousas  é  verdadeiramente  intolerável,  e 
não  permitte  mais  a  continuação  do  respeitoso  silencio  e  da 
extrema  e  obsequiosa  condescendência,  que  até  agora  se  tem 
guardado  por  parte  do  Governo  Portuguez,  acerca  dos  ne- 
gócios religiosos  de  Portugal  em  attenção  â  Santa  Sé  Apos- 
tólica e  á  sagrada  autoridade  e  eminentes  virtudes  pessoaes 
do  venerável  Pontífice  que  n'ella  preside.  É  pois  tempo  de 
romper  este  silencio ;  é  tempo  que  Sua  Santidade  faça  ces- 
sar os  escândalos  que  se  estão  praticando  n'este  reino  por 
indignos  ecclesiasticos,  rebeldes  e  sediciosos,  que  se  co- 
brem com  o  seu  venerável  nome,  e  se  dizem  apoiados 
pela  autoridade  apostólica.  E  que  dando  benévola  attenção 
aos  repetidos  clamores  e  supplicas  que  teem  subido  á  pre- 
sença de  Sua  Santidade,  se  digne  entrar  com  o  Governo  Por- 
tuguez em  uma  negociação  franca,  sincera  e  leal,  qual  con- 
vém á  alta  dignidade  do  Chefe  da  Igreja  Catholica,  á  augusta 
Rainha  de  Portugal  e  ao  respeito  de  uma  nação  independen- 
;  te,  benemérita  em  todos  os  tempos  da  religião  e  da  mesma 
Igreja. 

Sua  Magestade,  guiada  sempre  pelos  seus  habituaes  sen- 
timentos da  mais  illimitada  devoção  á  Santa  Sé  Apostólica, 
do  mais  profundo  respeito  e  veneração  á  sagrada  pessoa  de 
Sua  Santidade,  e  do  mais  sincero  e  ardente  desejo  de  con- 
templar a  autoridade  Pontifícia,  quer  que  se  omittam  aqui  os 
gravíssimos  e  notórios  motivos  de  queixa,  que  poderá  alle- 
gar  contra  o  Gabinete  Pontifício  e  contra  os  Agentes  e  Minis- 
tros de  Sua  Santidade,  primeiras  e  principaes  causas  da  des- 
harmonia  e  desabrimento  entre  as  duas  Cortes. 

Mas  Sua  Magestade,  que  assim  respeita  ao  seus  próprios 
sentimentos,  não  se  julga  menos  devedora  aos  seus  povos, 
e  á  autoridade  e  decoro  da  sua  Real  Coroa,  nem  menos  obri- 
gada a  zelar  os  direitos  da  nação  honrada  e  fiel,  a  cuja  frente 
se  acha  collocada. 

É  portanto  Sua  Magestade  servida  ordenar  que  V.  S.a, 
dirigindo-se  ao  Gabinete  Pontifício,  lhe  declare  nos  termos 
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mais  positivos  e  formaes :  que  Sua  Magestade  e  o  seu  Go-     im 

ulhc 
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verno  não  admittirão  jamais  qualquer  negociação,  que  não 


seja  expressamente  dirigida  pelo  Governo  e  agentes  acredi- 
tados de  Sua  Santidade  ao  Governo  e  agentes  acreditados  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima  a  Rainha  de  Portugal,  na  forma 
que  se  pratica  nas  negociações  diplomáticas  entre  os  Prínci- 
pes e  nações  independentes. 

Deus  guarde  a  V.  S.a  Palácio  das  Necessidades,  em  15  de 
Julho  de  1839. 

Barão  da  Ribeira  de  Sabrosa. 

Sr.  João  Pedro  Migueis  de  Carvalho. 


Oílicio  do  Barão  da  Ribeira  de  Sabrosa  para  João  Pedro  Migueis  de  Carvalho 

(Arcli.  elo  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  —  Registo.) 


1839        Reservado.  —  N.°  1.  —  O  despacho  que  na  data  de  hoje 
dirijo  a  V.  S.a,  sol)  n.°  20,  é  o  ultimatum  da  resolução  tomada 
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por  Sua  Magestade  sobre  os  negócios  com  a  Corte  de  Roma, 
em  consequência  da  marcha  tortuosa  e  pouco  leal  que  ao 
presente  tem  seguido  o  Governo  Pontifício. 

É  preciso,  porém,  queV.  S.aahi  faça  sentir,  que  se  con- 
tra a  esperança  de  Sua  Magestade  a  Santa  Sé  desamparar  a 
a  Igreja  Lusitana,  ou  consentir  que  as  pessoas  deslumbradas 
que  rodeiam  o  Summo  Pontífice  continuem  a  pretender  in- 
troduzir a  confusão  religiosa,  ou  antes  a  guerra  civil,  n'estes 
reinos,  Sua  Magestade,  com  muito  sentimento  seu,  porque 
é  respeitosa  filha  da  Igreja  Catholica,  mas  lembrada  dos  di- 
reitos, deveres  e  exemplos  que  herdou  de  seus  augustos  an- 
tepassados, tomará  com  toda  a  firmeza  e  perseverança  as 
medidas  que  julgar  mais  próprias  para  conservar  illesas  as 
prerogativas  da  sua  Coroa,  e  manter  o  repouso  e  tranquili- 
dade de  seus  fieis  súbditos,  sujeitando  ao  rigor  das  leis  todo 
aquelle,  seja  qual  for  a  sua  jerarchia,  que  sob  qualquer  pre- 
texto contravier  as  mesmas  leis.  Ainda  estão  em  pleno  vigor 
os  braços,  e  ainda  refulgem  as  mesmas  armas  que  derruba- 
ram o  throno  da  usurpação,  e  taes  braços  com  taes  armas 
estão  mui  longe  em  1839  de  se  submetterem  aos  caprichos 
de  alguns  mal  intencionados  que  possam  andar  a  rondar  a 
porta  do  Vaticano. 

Deus  guarde  a  V.  S.a  Palácio  de  Cintra,  em  15  de  Julho 
de  1839. 

Barão  da  Ribeira  de  Sabrosa. 


Ollicio  do  Barão  da  Ribeira  de  Sabrosa  para  João  Pedro  Migueis 
de  Carvalho 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Registo.) 

Recebi  o  officio  de  V.  S.a,  e  sobre  o  seu  conteúdo,  de  que     «839 


fico  inteirado,  me  cumpre  dizer-lhe  que  o  governo  de  Sua 
Magestade  viu  com  muita  satisfação  as  seguranças  a  V.  S.a 
dadas  por  Monsenhor  Bruschi,  na  conferencia  que  com  V.  S.a 
teve,  do  espirito  de  justiça  e  moderação  de  que  estava  ani- 
mado o  Santo  Padre  a  respeito  dos  negócios  d'este  reino. 
O  contexto  da  nota  que  pelo  meu  ultimo  despacho  se  deter- 
minou a  V.  S.a  houvesse  de  dirigir  ao  Governo  Pontifício  fará 
ver  a  V.  S.a  quaes  são  as  intenções  e  os  deveres  do  Governo 
de  Sua  Magestade  n'esta  delicada  negociação,  e  se  o  Santo 
Padre  deseja  ver  renovadas  as  relações  com  esta  Corte,  o 
que  Sua  Magestade  e  o  seu  Governo  também  muito  desejam, 
terá  na  resposta  que  houver  de  dar  áquella  nota  a  mais  op- 
portuna  occasião  de  manifestar  o  caminho  que  para  se  con- 
seguir tão  importante  fim  se  deva  seguir,  nomeando  ou  pro- 
mettendo  nomear,  mandando  ou  acceitando  as  pessoas  que 
tenham  de  ser  autorisadas  a  tratar  da  mesma  negociação; 
devendo  estar  bem  certo  Sua  Santidade  de  que  n'um  Governo 
representativo,  nem  os  Ministros  da  Rainha  desejam,  nem 
jamais  poderiam  deixar  de  sustentar  a  dignidade  da  Coroa, 
que  de  forma  alguma  é  incompatível  com  os  sentimentos  de 
veneração  e  respeito  que  a  Corte  de  Portugal  consagra  sem- 
pre á  Santa  Sé.  Cumpre  porém  ao  mesmo  tempo  fazer  sen- 
tir que,  se  a  Santa  Sé  persistir  em  condições  que  o  Governo 
de  Sua  Magestade  jamais  poderá  acceitar,  o  mal  que  d'ahi  se 
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,18,f     seeuir  recairá  somente  em  aleruns  homens  rudes  e  incautos, 

Julho  o  o 

22      que  cegamente  se  expõem  ao  rigor  das  leis,  sem  que  d'ahi 
resulte  bem  algum  ás  pretenções  da  Guria  Romana. 

Deus  guarde  a  V.  S.a  Paço  em  Cintra,  22  de  Julho  de  1839. 

Barão  da  Ribeira  de  Sabrosa. 

Sr.  João  Pedro  Migueis  de  Carvalho. 


Oílicio  de  João  Pedro  Migueis  de  Carvalho  para  o  Barão  da  Ribeira  de  Sabrosa 

(Arch.  do  Ministério  tios  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 

111.1"0  e  Ex.ra0  Sr. — Accusei  já  no  meu  precedente  oíficio  mi 
o  recebimento  dos  despachos  que  V.  Ex.a  me  fez  a  honra  As2°4sl° 
de  dirigir-me  na  data  de  15  do  próximo  passado  Julho,  sol» 
n.°  20  e  n.°  1  (reservado),  e  desde  o  dia  15  do  corrente,  em 
que  chegaram  a  minha  mão  aquelles  despachos,  toda  a  minha 
attenção  tem  sido  dirigida  a  dar-lhes  cumprimento  do  modo 
mais  conveniente  ao  serviço  de  Sua  Magestade. 

Dar  execução  litteral  ao  que  V.  Ex.a  me  ordena  no  seu 
despacho  n.°  20,  isto  é,  dirigir  ao  Governo  Pontifício  uma 
nota,  declarando  nos  termos  mais  positivos  e  formaes:  que 
Sua  Magestade  e  o  seu  Governo  não  admittirão  jamais  qual- 
quer negociação  que  não  seja  expressamente  dirigida  pelo 
Governo  e  Agentes  acreditados  de  Sua  Santidade  ao  Governo 
e  Agentes  acreditados  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  a  Rai-  - 
nha  de  Portugal,  na  forma  que  se  pratica  nas  negociações 
diplomáticas  entre  os  Príncipes  e  nações  independentes, 
dar  inteira  execução,  digo,  a  esta  ordem  tão  expressa,  era 
do  meu  rigoroso  dever,  principalmente  quando  V.  Ex.a  me 
diz  no  seu  despacho  reservado  n.°  1,  que  tal  é  o  ultimatum 
da  resolução  tomada  por  Sua  Magestade  sobre  as  negocia- 
ções com  esta  Corte,  e  accrescenta  no  seu  despacho  n.°  21, 
de  22  do  mesmo  Julho,  que  o  contexto  da  nota,  que  se  me 
determinou  em  o  n.°  20,  que  eu  houvesse  de  dirigir  ao  Go- 
verno Pontifício  me  faria  ver  quaes  são  as  intenções  e  os 
deveres  do  Governo  de  Sua  Magestade  n'esta  delicada  situa- 
ção; mas  reflectindo  maduramente  sobre  este  assumpto,  e 
tocando,  para  assim  dizer,  com  as  mãos  os  sérios  inconve- 
nientes de  um  tal  passo  nas  actuaes  circumstancias,  não 
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i8ii9  tomo  sobre  mim  a  responsabilidade  do  o  dar  sem  previa  ro- 
Agosto  presentação  ao  Governo  de  Sua  Magestade,  que,  á  vista  do 
que  vou  expor,  me  ordenará  o  que  lhe  parecer  acertado. 

Primeiramente  cumpre  observar,  que  depois'que  D.  Mi- 
guel foi  reconhecido  pela  Santa  Sé,  eu  perdi  a  veste  diplomá- 
tica, e  portanto  fiquei  inhabilitado  para  corresponder-me 
com  este  Governo  de  outra  forma  que  não  fosse  por  meio 
de  cartas  particulares  ou  confidenciaes,  dirigidas  ao  Secre- 
tario d'Estado,  ao  Sub-Secretario  dEstado,  e  outras  auto- 
ridades com  as  quaes  eu  tinha  antigo  conhecimento  ou  rela- 
ções; e  se  algumas  vezes  tenho  também  tratado  de  negócios 
com  o  Santo  Padre  directamente,  isto  tem  acontecido  pela 
razão  de  conhecimento  pessoal,  que  me  habilita  a  pedir-lhe 
de  quando  em  quando  audiências  com  diversos  pretextos,  e 
então,  aproveitando  da  opportunidade,  lhe  fallo  nos  negócios 
como  por  incidente.  Esta  é  a  minha  situação  depois  da  epo- 
cha  do  reconhecimento  de  D.  Miguel. 

Em  circumstancias  taes,  a  nota  ou  aquelle  documento  au- 
thentico  que  convinha  no  caso  de  que  se  trata,  não  pôde  ter 
logar.  Restaria  portanto  recorrer  á  carta  particular  ou  con- 
fidencial, que  não  sendo  meio  próprio  para  a  declaração  po- 
sitiva e  formal,  que  se  me  ordena,  seria  o  único  possível  na 
minha  situação,  e  por  isso  aquelle  de  que  me  deveria  servir 
para  dar  o  devido  cumprimento  ás  ordens  de  Sua  Mages- 
tade. 

Profundando  porém  esta  matéria,  occorre-me  que  tal  de- 
claração positiva  e  formal  é  incompatível  com  0'estylo  d,e 
uma  carta  particular,  que  incluindo  um  semelhante  acto, 
seria,  e  com  fundamento,  considerada  por  este  Governo  como 
uma  peça  oíficial,  que  nas  minhas  circumstancias  não  me  é 
permittido  redigir,  e  portanto  não  seria  recebida,  ou  seria 
recambiada;  resultado  mui  desagradável  na  verdade,  mas 
que  poderia  ser  seguido  de  outro  de  mais  monta,  qual  seria 
o  de  inhabilitar-me  para  continuar  n'esta  Corte  esses  taes  ou 
quaes  serviços  que  estou  fazendo  a  Sua  Magestade  e  á  na- 
ção. 

Alem  d* isto  convém  reflectir,  que,  havendo  o  Santo  Padre 
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declarado  cm  a  nota  verbal,  que  em  9  de  Maio  de  1835  1839 
recebi  do  Cardeal  Bernetti,  então  Secretario  distado,  que  *£J* 
não  admittiria  negociação  alguma,  nem  pessoa  encarregada 
de  a  entabolar  por  parte  do  Governo  Portuguez,  emquanto 
o  mesmo  Governo  não  satisfizesse  ás  duas  condições  propos- 
tas na  mesma  nota,  não  poderia  Sua  Santidade  deixar  de 
considerar  a  minha  carta  em  contravenção  á  declaração  que 
fizera  n'aquella  sua  nota,  e  em  que  persiste  ainda  hoje  ina- 
balável; e  portanto,  ou  não  admittiria  a  mesma  carta,  ou, 
quando  mesmo  a  admittisse,  o  que  reputo  improbabilissimo, 
se  não  impossivel,  ficaria  ella  sem  resposta,  e  apenas  se  me 
diria  vocalmente,  que  Sua  Santidade  havia  já  manifestado  os 
seus  sentimentos  a  este  respeito  na  sobredita  nota  verbal. 
Este  seria  o  resultado  menos  desagradável  que  se  poderia 
seguir;  mas  não  aquelle  que  eu  presumo  que  realmente  teria 
logar,  attendido  o  que  observo  n"esta  Corte. 

Acresce  a  isto,  que  o  Governo  Pontifício  está  de  tal  ma- 
neira resentido  da  demora,  de  quasi  um  anno,  como  ulti- 
mamente se  me  disse,  da  resposta  á  sua  nota  verbal,  que 
se  por  parte  do  Governo  de  Sua  Magestade  se  lhe  apresen- 
tasse hoje  outra  peça  diplomática  ou  confidencial,  que  não 
fosse  aquella  resposta,  consideral-a-ía  certamente  como  uma 
espécie  de  subterfúgio  para  escapar  á  mesma  resposta,  ou 
pelo  menos  para  a  procrastinar;  e  é  por  isto  principalmente 
que  muito  temo  que  a  execução  litteral  das  ordens  que  V.  Ex.a 
me  communica,  não  possa  ter  as  consequências  fataes  de 
peiorar  a  nossa  situação  n'esta  Corte  de  um  modo  irreme- 
diável durante  a  vida  do  actual  Pontífice. 

Em  semelhantes  circumstancias  eu  commetteria  um  erro 
imperdoável,  se,  observando  o  que  observo  iresta  Corte, 
não  me  dirigisse  a  V.  Ex.a  communicando-lhe  o  que  deixo 
escrito,  e  solicitando  novas  ordens  de  Sua  Magestade  sobre 
tão  importante  e  melindroso  assumpto ;  resolução  esta  que 
eu  adopto,  não  seguindo  unicamente  os  dictames  da  minha 
própria  razão,  mas  depois  de  ter  consultado  a  opinião  dos 
Embaixadores  de  Áustria  e  de  França,  que  unanimemente 
pensam  que  nas  presentes  circumstancias  a  apresentação  a 
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4839  este  Governo  da  ordenada  nota,  ou  ainda  mesmo  da  carta 
A^st0  confidencial,  viria  deitar  a  perder  a  começada  empreza  da 
reconciliação  entre  as  duas  Cortes.  Por  todos  estes  motivos 
pois  julgo  do  meu  rigoroso  dever  sobreestar  na  execução 
das  ordens  de  Sua  Magestade  emquanto  as  não  recebo  no- 
vas. 

Apesar  disto  V.  Ex.a  pôde  estar  certo  que  não  ficam  ocio- 
sos os  sólidos  argumentos  e  as  razões  de  queixa  que  V.  Ex.a 
allega  no  seu  despacho  contra  a  actual  conducta  d'este  Go- 
verno. Quasi  todas  aquellas  razões  e  argumentos  eu  produzi, 
com  a  força  e  energia  com  que  V.  Ex.a  os  refere,  em  uma 
mui  animada  conferencia,  que  logo  no  dia  46  do  corrente, 
immediato  ao  do  recebimento  d'aquelle  despacho,  tive  com 
Monsenhor  Brunelli,  Secretario  da  Congregação  dos  Negó- 
cios Ecclesiasticos,  e  estou  persuadido  que  elle  referiria  ao 
Papa  o  que  entre  nós  se  passou,  porquanto  saiu  d'aquella 
conferencia  bastantemente  acceso,  e  foi  logo  ter  com  Sua 
Santidade,  ainda  que  não  de  propósito,  mas  para  a  audiên- 
cia, que  n'aquelle  dia  lhe  tocava  para  os  negócios  da  sua  re- 
partição. 

Os  Embaixadores  de  Áustria  e  de  França  acham-se  bem 
convencidos  da  justiça  com  que  o  Governo  de  Sua  Magestade 
reclama  contra  os  procedimentos  d' esta  Corte,  e  tanto  um 
como  o  outro  me  prometteram  de  fallar  aqui  no  sentido  do 
referido  despacho  de  V.  Ex.a  n.°  20,  do  qual  dei  conheci- 
mento em  substancia  ao  Embaixador  de  Áustria,  e  com  mais 
individuação  ao  de  França,  por  esperar  d'elle  mais  efíicaz 
cooperação,  visto  que  na  realidade  toma  mui  a  peito  os  nos- 
sos negócios,  sobre  os  quaes  é  mui  activa  a  correspondência 
que  existe  entre  elle  e  o  seu  Governo. 

Terminarei  este  ofíicio  rogando  ao  Governo  de  Sua  Ma- 
gestade mui  encarecidamente,  que  haja  de  pôr  em  pratica 
qnanto  antes  o  seu  pensamento  de  mandar  aqui  alguma  pes- 
soa, não  só  para  os  fins  por  V.  Ex.a  indicados  no  seu  despa- 
cho n.°  16  de  17  de  Junho  ultimo,  mas  também  para  que 
possa  constar  a  Sua  Magestade  por  mais  de  uma  testemu- 
nha o  que  se  passa  n'esta  Corte,  cumprindo-me  recommen- 
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dar  a  V.  Ex.a  como  mui  essencial,  a  meu  ver,  o  que  a  este  my 
respeito  escrevi  no  6.°  §  do  meu  officio  n.°  25,  de  15  do  pro-  Ag2°4sl° 
ximo  passado  Julho. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  muitos  annos.  Roma,  em  24  de 
Agosto  de  1839. 

Ill.mo  e  Ex.mo  Sr.  Barão  da  Ribeira  de  Sabrosa. 

João  Pedro  Migueis  de  Carvalho. 


lido  de  João  Pedro  Migueis  de  Carvalho  para  o  Barão  da  Ribeira 
de  Sabrosa 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Original.) 


1839  N.°  35.— Ill.mo  e  Ex.m0  Sr.  —  l.°  Nomeuofficio  n.°  32,  de 
outubro  1 7  je  getcmDro  uitimo,  annunciei  a  V.  Ex.a  a  volta  de  Monse- 
nhor Gapaccini,a  esta  Corte,  e  que  eu  esperava  poder  dentro 
de  pouco  tempo  occupar-me  comelle  dos  nossos  negócios.  No 
dia  seguinte  áquelle  em  que  escrevi  a  V.  Ex.a  fiz  a  minha 
visita  de  comprimento  ao  dito  Monsenhor,  e  logo  o  preveni 
de  que  tínhamos  que  discorrer  sobre  as  nossas  cousas  quando 
a  elle  fosse  commodo.  Respondeu-me  que  o  Cardeal  Secre- 
tario d'Estado  ia  partir  para  o  campo  e  que  depois  da  sua 
partida  diseorreriamos  à  nossa  vontade.  O  Cardeal  partiu 
com  effeito  passados  poucos  dias,  mas  eu  adoeci  n'este  in- 
tervallo,  e  só  ha  oito  dias  tenho  podido  dispor  de  mim,  ha- 
vendo conferido  com  Monsenhor,  hoje  pela  quinta  vez,  sobre 
todos  os  pontos  da  nossa  questão. 

2.°  Procurei  sobretudo  n'aquellas  conferencias  de  fazer 
conceber  a  Monsenhor  Capaccini  uma  justa  idéa  do  estado 
das  cousas  em  Portugal  no  que  toca  a  religião;  dos  usos  em 
que  está  de  posse,  depois  de  muitos  séculos,  a  Igreja  Lusi- 
tana; das  prerogativas  da  Coroa  em  matérias  ecclesiasticas; 
da  impossibilidade  do  Governo  de  adoptar  resoluções  con- 
trarias áquelles  usos  e  prerogativas,  impossibilidade  que  bem 
se  manifestava  na  demora  que  tinha  havido,  e  haveria  ainda 
na  resposta  á  ultima  nota  verbal  do  Governo  Pontifício;  e 
emfim  procurei  tornar  palpáveis  ao  dito  Monsenhor  as  con- 
sequências funestas  da  continuação  do  systema  adoptado 
pelo  Santo  Padre  a  nosso  respeito,  systema  que,  sem  pro- 
duzir eíTeilo  algum  bom  para  a  religião,  antes  sendo,  como 
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a  experiência  o  mostrava,  mui  prejudicial  aos  seus  próprios     *839 
interesses  e  da  Igreja,  offendia  a  dignidade  do  Governo,  per-     ulg ,r,) 
turbava  a  paz  publica  e  das  consciências,  e  como  tal  não  po- 
dia ser  tolerado. 

3.°  Conhecendo  o  grande  espirito  d'este  homem  d'estado, 
talvez  o  único  que  Roma  possue,  não  duvidei  até  dar-lhe  lei- 
tura, na  sua  integra,  do  despacho  de  V-  Ex.a  n.°  20,  em  cor- 
roboração  dos  meus  discursos. 

4.°  Monsenhor  não  teve  que  me  dizer  depois  de  tudo,  se- 
não que  a  razão  estava  da  minha  parte  em  tudo  quanto  lhe 
havia  exposto;  mas  que  também  o  Santo  Padre,  pela  sua 
parte,  tinha  solidas  razões  para  obrar  como  obrava,  e  para 
exigir  do  Governo  Portuguez  o  que  exigia.  Fallou  acercados 
Mispos  presentemente  ausentes  das  respectivas  Sés,.e  a  este 
respeito  repetiu  o  mesmo  que  por  diversas  vezes  tenho  es- 
cripto  para  essa  Secretaria  dEstado,  terminando  o  seu  dis- 
curso com  dizer,  que  o  Cardeal  Fesch  morrera  Arcebispo  de 
Lião,  assim  como  o  Cardeal  Maury  e  Monsenhor  Tosi,  no 
Estado  Pontifício,  aquelle  Bispo  de  Monte  Fiascone  e  este  de 
Anagni,  apesar  dos  seus  bem  conhecidos  impedimentos,  ou 
mesmo  crimes  políticos. 

5.°  Passou  depois  a  discorrer  sobre  os  poderes  secretos, 
dizendo  que  Sua  Santidade  imitava  n'isto  todos  os  seus  pre- 
decessores, que  em  circumstancias  taes  os  conferiram  da 
mesma  maneira.  —  É  verdade,  continuou,  que  o  Governo  Por- 
tuguez com  toda  a  razão  se  oppõe  a  esta  pratica,  e  eu  não 
posso  dizer  o  contrario.  — Pois  bem,  interrompi  eu,  Sua  San- 
tidade não  pôde  deixar  de  fazer  o  que  faz  n'este  caso,  e  o  Go- 
verno Portuguez  também  não  pôde  nem  deve  consentir  em 
tal  pratica,  como  vós  mesmo  confessaes,  e  portanto  é  de  abso- 
luta necessidade  procurar  de  sair  d'este  estado,  do  qual  tan- 
tos damnos  se  seguem  para  a  religião.  — O  único  meio  de  sair- 
mos d'este  embaraço  é  fazer  desapparecer  as  circumstancias 
que  o  produzem.  E  como?  continuei  eu,  prestando-se  o  Santo 
Padre  a  confirmar  os  Bispos  que  a  Rainha  lhe  propozer  para 
as  Sés  vagas.  —  Sou  inteiramente  da  vossa  opinião,  acudiu 
Monsenhor  Capaccini,  não  ha  certamente  outro  meio  de  des- 
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1839     atar  este  nó;  mas  ao  mesmo  tempo  digo-vos  isto  com  since- 
ouiubro   rQS  (jgggJQg^  sjm?  (jg  que  se  ad0pte,  mas  não  com  a  segurança 

de  que  assim  aconteça  immediatamente.  Proponha-se  isto 
na  resposta  que  se  deve  dar  á  nota  verbal,  porque  emfim 
sem  uma  resposta  a  esta  nota  não  se  pode  dar  um  passo,  e 
procuraremos  de  levar  as  cousas  a  esse  ponto  de  se  prove- 
rem devidamente  os  bispados  vagos,  e  então  cessará  tudo  o 
que  ha  de  desagradável  n'este  particular. 

6.°  Quanto  á  nota,  que  V.  Ex.a  me  ordena  n'aquelle  seu 
.despacho,  Monsenhor  ouvindo  ler  este  artigo  disse-me  im- 
mediatamente :  isto  não  é  possivel,  não  só  porque  está  em 
opposição  com  o  que  o  Santo  Padre  já  declarou  na  primeira 
nota  verbal,  que  vos  foi  entregue,  mas  até  porque  seria  co- 
meçar pelo  fim,  quero  dizer:  o  resultado  das  primeiras  ne- 
gociações será  o  de  se  receberem  mutuamente  os  respecti- 
vos agentes  diplomáticos ;  como  se  pôde  pois  começar  por  este 
passo,  que  para  assim  dizer  será  o  ultimo?  — Não  obstante 
isto,  continuou  Monsenhor,  asseguro-vos  pela  minha  parte 
que  receberei  com  toda  a  vontade  qualquer  pessoa  que  me 
apresentardes  como  mandada  pelo  vosso  Governo  para  tra- 
tar juntamente  comvosco  dos  negócios  pendentes,  e  não  du- 
vido que  com  a  mesma  vontade  seja  recebida  a  mencionada 
pessoa  pelo  Cardeal  ou  pelo  Papa. 

7.°  Sobre  isto,  que  é  em  substancia  o  que  se  passou  en- 
tre mim  e  Monsenhor  Capaccini,  o  Governo  de  Sua  Mages- 
tade  formará  o  seu  juizo. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  muitos  annos.  Roma,  em  6  de  Ou- 
tubro de  1839. 

Ill.mo  e  Ex.mo  Sr.  Barão  da  Ribeira  de  Sabrosa. 

João  Pedro  Migueis  de  Carvalho. 


P.  S.  —  Em  7  de  outubro.  Devo  levar  ao  conhecimento  de 
V.  Ex.a,  que  acabando  de  estar  com  Monsenhor  Capaccini, 
este  me  disse  que  fallára  esta  manhã  com  Monsenhor  Bru- 
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Oulubro 


nelli,  Secretario  dos  negócios  ecclesiasticos  extraordinários,     im 

'  °  ,  Outuh- 

e  que  ambos  eram  de  opinião  que,  em  resposta  a  nota  ver-  6 
bal,  se  dissesse  que  Sua  Magestade  não  podia  consentir  em 
que  os  Bispos  ausentes  governassem  as  respectivas  dioce- 
ses, mas  que  convinha  em  que  fossem  governadas  pelos  Vi- 
gários Geraes  que  pela  mesma  augusta  Senhora  fossem  pro- 
postos; e  que  quanto  ás  Sés  vagas,  vistas  as  dificuldades  e 
inconvenientes  de  se  adoptarem  a  este  respeito  as  medidas 
que  o  Papa  exige  na  dita  nota,  propunha  Sua  Magestade  que 
o  Santo  Padre  confirmasse  os  Bispos  que  lhe  apresentasse 
para  as  mesmas  Sés,  ou  que  estas  fossem  governadas  por 
Vigários  Apostólicos  designados  pela  mesma  Senhora,  era, 
digo,  opinião  d'elles  ambos  que  o  nosso  negocio  se  combina- 
ria d'este  modo. 

J.  P.  Migueis  de  Carvalho. 


Ofíicio  de  João  Pedro  Migueis  de  Carvalho  para  o  Barão  da  Ribeira 
de  Sabrosa 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Original.) 

1839  n.°  36.  —  Ill.mo  e  Ex.mo  Sr.  — 1.°  Tenho  presente  o  des- 
0Ui8br0  pacho  reservado,  que  V.  Ex.a  me  fez  a  honra  de  dirigir-me 
em  23  do  próximo  passado  Setembro,  sob  n.°  2,  e  em  res- 
posta ao  mesmo  despacho  cumpre-me  dizer  que  pelo  meu 
precedente  oíílcio  n.°  35,  datado  de  6  do  corrente,  se  verá 
que  executei  as  ordens  de  Sua  Magestade  contidas  no  despa- 
cho de  V.  Ex.a,  n.°  20,  e  subsequentes,  da  única  maneira 
que  era  possível  executal-as  sem  arriscar  os  nossos  interes- 
ses n'esta  Corte,  interesses  que  certamente  Sua  Magestade 
tem  em  vista  quando  dá  as  suas  ordens,  V.  Ex.a  quando  ufas 
transmitte  e  eu  quando  as  executo. 

2.°  Sua  Magestade  me  ordena  no  sobredito  despacho 
n.°  20,  e  este  é  o  máximo  preceito  que  elle  contém,  e  ao 
qual  todos  os  outros  são  subordinados,  me  ordena,  digo,  que 
«do  que  n'elle  se  pondera,  e  do  mais  que  me  subministrar 
o  meu  zelo  e  intelligencia,  eu  faça  uso  opportuno  segundo 
as  circumstancias».  D'estas  circumstancias,  ou  da  sua  natu- 
reza, eu  sou  o  único  juiz  emquanto  Sua  Magestade,  man- 
dando aqui  alguma  pessoa,  ou  por  meio  dos  representantes 
dos  Soberanos  seus  alliados  n'esta  Corte,  não  tomar  outro 
conhecimento  das  mesmas  circumstancias,  e  antes  d'isso 
parece-me  que  não  pode  com  jusHiça  ser  reprovada  a  minha 
condueta,  ou  eu  taxado  de  desobediente  ás  ordens  de  Sua 
Magestade,  de  pouca  vontade  ou  pouca  invenção  no  cumpri- 
mento dos  meus  deveres. 

3.°  A  minha  condueta  n'£ste  caso,  regulada  pelas  circum- 
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stancias,  6  alem  disto  conforme  aos  preceitos  da  arle  que     <«39 
exercito,  segundo  os  quaes  preceitos  a  regra  geral  de  um    nl^r0 
negociador  dever  coníbrmar-se  exactamente  ás  ordens  da 
sua  Corte  tem  suas  excepções  e  seus  limites. 

4.°  Seja-me  licito,  sem  que  se  atlribua  a  pedantismo,  pois 
que  se  trata  da  minha  defeza  em  matéria  tão  grave,  tran- 
screver o  que  sobre  este  assumpto  ensina  um  dos  bem  acre- 
ditados mestres  da  arte  de  negociar,  o  Barão  de  Bielfeld,  nas 
suas  Instituições  politicas;  diz  elle:  «Un  Ministre  n'est  pas 
un  automate  quon  fasse  agir  par  ressorts.  Le  Prince  doit 
toujours  supposer  quil  envoie  un  liomme  de  tête,  qui  a  des 
yeux  pour  voir  les  objets  sur  les  lieux,  et  un  esprit  capable 
(lenjugermieuxqironnepeutlefairedans  réloignement. . . 
II  se  presente  mille  cas,  ou  1'envoyé  ne  peut  exécuter  a  la 
lettre  les  ordres  de  son  maitre,  sans  porler  un  préjudice  ma- 
nifeste à  ses  intérêts.  C"est  un  pareille  occasion  qu'il  doit 
employer  toute  sa  sagacité  pour  y  mettre  des  modifications 
et  des  tempéramens;  souvent  mème  il  peut  agir  dane  ma- 
nière  toute  opposée,  et  se  montrer  Ministre  habile  et  fidèle 
en  désobéissant.  Les  Cabinets  les  plus  éclairés  sont  sujets 
à  donner  quelques  fois  des  ordres,  ou . . .  ou  qui  donnent 
trop  d'entraves  au  négociateur,  ou  qui  l'obligeraient  à  agir  à 
contre-sens,  à  faire  des  insinuations  desagréables,  choquan- 
tes . . .  et  par  conséquent  nuisibles  au  succès  des  affaires. 
II  s'ensuit  donc  que  tout  négociateur  qui  ne  saura  désobéir 
à  propôs,  ou  du  moins  plier,  ajuster  les  ordres  de  son  mai- 
tre à  la  situation  du  terrain  sur  lequel  il  travaille,  à  la  façon 
de  penser  du  Prince,  ou  des  Ministres  avec  lesquels  il  traite 
ou  à  la  position  sans  cesse  variée  des  affaires,  est  un  négo- 
ciateur inepte,  qu'une  pusillanimité  déplacée  fera  toujours 
échouer. . .» 

5.°  Devo  também  dizer  aV.  Ex.a  que  nenhuma  difficul- 
dade  material  eu  achava,  nem  acho,  em  entregar  a  nata  orde- 
nada no  despacho  n.°  20;  para  esta  operação  o  porteiro  desta 
Secretaria  seria  tão  hábil  como  eu.  Toda  a  minha  difficuldade 
é  a  que  eu  representei  no  meu  officio  n.°  30,  de  24  de  Agos- 
to, que  parece  V.  Ex.a  tomou  como  reservado,  se  não  consi- 


1839  derou  tal  a  carta  particular,  e  não  de  officio,  mas  meramente 
0lIJgbr0  confidencial,  que  n'aquella  mesma  data  tomei  a  liberdade 
de  lhe  dirigir;  toda  a  minha  dhTiculdade,  digo,  era  e  é  rela- 
tiva ao  effeito  que  da  mesma  nota  se  seguiria  para  a  nego- 
ciação que  temos  entre  mãos.  Este  effeito  eu  o  previa  péssi- 
mo se  á  letra  executasse  o  que  se  me  ordenava,  e  por  isso 
representei,  como  era  do  meu  rigoroso  dever,  e  ao  mesmo 
tempo  entrei  a  trabalhar  para  reduzir  as  cousas  a  estado  de 
poder  sem  risco,  ou  antes  com  toda  a  segurança,  chegar  ao 
meu  fim  de  levar  ao  conhecimento  d'este  Governo  o  conteúdo 
do  referido  despacho  n.°  20,  o  que  consegui  lendo-o  palavra 
por  palavra  em  uma  das  conferencias  que  tive  com  Monse- 
nhor Gapaccini,  o  qual  era  então  eventualmente  Secretario 
d'Estado,  e  sei  que  o  communicou  ao  Caldeai  Lambruschini 
logo  que  este  se  recolheu  a  Roma,  assim  como  ao  Papa. 

6.°  D'este  passo  dado  assim  resultou  que,  sem  azedar  os 
ânimos,  eu  pude  conseguir  não  só  que  o  Governo  Pontifício 
ficasse  convencido  da  justiça  das-  nossas  queixas,  mas  tam- 
bém que  afastasse  inteiramente  Fr.  Fortunato  dos  conselhos 
de  Sua  Santidade;  que  abandonasse  de  todo  a  pratica  dos 
poderes  secretos  para  opatriarchado;  que  parasse  por  agora 
na  expedição  de  novos  poderes  da  mesma  natureza  para  as 
outras  dioceses  do  reino;  e  emfim,  o  que  talvez  deva  repu- 
tar-se  de  maior  importância,  pude  alcançar  a  proposição, 
contida  no  Post-scriptum  do  mencionado  meu  ofíicio  n.°  35, 
sobre  o  modo  de  resolver  as  diííiculdades  que  encontra  a 
execução  da  primeira  condição  enunciada  na  ultima  nota  ver- 
bal do  Governo  Pontifício,  e  de  chegar  promptamente  ao 
termo  das  nossas  questões  com  a  Santa  Sé. 

7.°  Tudo  quanto  nas  circumstancias  actuaes,  em  que  a 
Rainha  ainda  não  é  reconhecida  pela  Santa  Sé,  se  podia  obter 
em  virtude  da  declaração  ordenada  no  ultimo  paragrapho 
d'aquelie  despacho  n.°  20,  relativamente  aos  agentes  acredi- 
tados, se  obteve,  comoV.  Ex.a  verá  na  resposta  de  Monse- 
nhor Capaccini  sobre  este  assumpto,  referida  no  6.°  para- 
grapho do  sobredito  meu  officio  n.°  35. 

8.°  Semelhantes  resultados  não  se  obteriam  por  certo  da 


communicação  por  escripto,  ou  da  nota  que  se  me  ordenava  m9 
que  eu  dirigisse  a  este  Governo,  e  as  razões  são  mais  que  Oul1u8bro 
evidentes.  É  verdade  que  o  governo  de  Sua  Magestade  tinha 
em  tal  caso  o  recurso  porV.  Ex.a  apontado  no  referido  seu 
despacho  reservado,  isto  é,  o  da  publicação  em  todos  os  jor- 
naes  do  despacho  n.°  20.  Mas,  Ex.m0  Sr.,  parece-me  que  an- 
tes de  se  dar  este  passo  se  deveria  ponderar  maduramente 
quaes  seriam  as  suas  consequências.  A  Santa  Sé  pela  sua 
parte  faria  também  as  suas  declarações  publicas  e  solemnes, 
e  o  orbe  catholico,  acostumado  a  regular-se  por  um  tal  orá- 
culo, não  hesitaria  em  formar  o  seu  juizo  sobre  a  questão. 
Os  inimigos  da  Rainha  e  das  instituições  vigentes  seriam  for- 
necidos de  novas  armas,  e  a  paz  das  consciências  em  Portu- 
gal poderia  assim  chegar  ao  ultimo  grau  de  perturbação,  e 
o  remédio  a  este  e  a  outros  males,  que  certamente  não  pôde 
vir  do  governo  secular,  se  procrastinaria  por  um  tempo  in- 
calculável, durante  o  qual  a  nação  gemeria  debaixo  do  peso 
dos  mesmos  males. 

9.°  Bem  longe  estava  eu  de  pensar  que  V.  Ex.a  me  faria 
um  crime  de  haver-me  dirigido  para  conselho,  em  matéria 
de  tanta  importância,  aos  Embaixadores  de  Áustria  e  de 
França,  os  quaes,  por  ordem  dos  seus  respectivos  Governos 
e  a  solicitação  do  de  Sua  Magestade,  cooperam  aqui  com- 
migo  para  o  bom  êxito  da  nossa  negociação.  Eu  fiz  11'este 
caso  o  que  fazem  em  circumstancias  taes  todos  os  agentes 
dos  Governos  amigos  e  alliados,  e  na  minha  insignificância 
rnais  de  uma  vez  tenho  também  sido  consultado  por  outros 
agentes  nos  negócios  das  suas  respectivas  Cortes.  Eu  con- 
sultei aquelles  dois  Embaixadores,  não  só  porque  sibi  solum 
credere,  pessimum  est,  mas  também  porque  me  persuadi  de 
que  a  minha  opinião,  sendo  corroborada  pela  d^quelles  dois 
respeitáveis  diplomáticos,  seria  considerada  pelo  Governo 
de  Sua  Magestade  como  a  que  mais  convinha  indubitavel- 
mente seguir  no  caso  em  questão.  Dar-lhes  conhecimento 
do  despacho  de  V.  Ex.a,  não  só  o  reputei  dentro  das  minhas 
faculdades,  e  sem  inconveniente  algum,  mas  o  considerei  de 
absoluta  necessidade  para  que  ellespodessem  cooperar  com- 
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4839  migo  fallando  a  este  Governo  no  sentido  do  mesmo  despa- 
1   cho. 

10.°  Por  ultimo  cumpre-me  desfazer  um  equivoco,  em 
que  me  parece  que  V.  Ex.a  se  achava  quando  me  escreveu 
no  sobredito  seu  despacho  reservado,  que  a  nota,  officio  ou 
declaração,  que  se  me  ordenara  que  dirigisse  á  Santa  Sé, 
era  a  resposta  de  Sua  Magestade  á  nota  verbal  que  eu  havia 
recebido  do  Cardeal  Bernetti.  Esta  nota  verbal,  que  eu  re- 
cebi em  1835  do  dito  Cardeal,  Secretario  distado  n'aquelle 
tempo,  foi  já  respondida  por  ordem  de  Sua  Magestade  pela 
nota  verbal  que  eu  apresentei  a  este  Governo,  em  19  de  Se- 
tembro do  anno  próximo  passado  de  1838,  e  de  que  transmitti 
copia  para  essa  Secretaria  d'Estado  com  meu  officio  n.°  30, 
de  25  do  mesmo  mez.  Hoje  só  se  trata  õ"e  responder  á  con- 
tra-resposta  do  Governo  Pontifício,  que  eu  recebi  do  actual 
Secretario  dEstado,  o  Cardeal  Lambruschini,  e  que  enviei 
por  copia  com  o  meu  officio  n.°  34,  de  1G  de  Outubro  do  re- 
ferido anno  de  1838. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  muitos  annos.  Roma,  em  18  de  Ou- 
tubro de  1839. 

lll.mo  e  Ex.mo  Sr.  Barão  da  Ribeira  de  Sabrosa. 


João  Pedro  Migueis  de  Carvalho. 


Oiitnlmi 


Oflicio  do  Barão  ila  Ribeira  de  Sabrosa  para  João  Pedro  Migueis  de  Carvalho 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Registo.) 

Recebi  e  levei  á  presença  de  Sua  Magestade  o  officio  de  1839 
V.  S.a  n.°  35,  e  abstrahindo  das  reflexões  que  V.  S.a  faz  no 
corpo  do  mesmo  officio,  limitar-me-hei  somente  ao  conteúdo 
no Postscriptum,  dizendo  que  elle  foi  muito  agradável  á  Sua 
Magestade,  que  conserva  sempre  por  a  Santa  Sé  os  mais 
profundos  sentimentos  de  veneração  e  respeito,  c  que  mais 
que  ninguém  deseja  ardentemente  ver  estreitados  os  laços 
que  ligaram  sempre  o  povo  Portuguez  á  cadeira  de  São  Pe- 
dro. 

Sua  Magestade  pois  se  congratula  com  a  esperança  que 
V.  S.a  lhe  dá,  de  que  a  Santa  Sé  adopte  o  partido  tão  recla- 
mado pela  justiça  e  pelas  circumstancias,  de  confirmar  os 
Bispos  que  Sua  Magestade  houver  de  nomear  para  as  Sés 
vagas.  É  este  um  passo  que  muito  concorrerá  para  aplanar 
quaesquer  outras  difliculdades. 

Emquanto  aos  Bispos  ausentes,  sempre  que  V.  S.a  poder 
conferenciar  com  Monsenhor  Capaccini  e  com  Monsenhor 
Bruschi,  procurará  fazer-lhes  ver  que  elles  mesmos,  como 
homens  d'estado,  não  deixarão  de  reconhecer  que  os  Minis- 
tros da  Rainha  não  podem  alterar  nem  a  essência  nem  as 
formas  do  governo  representativo;  e  que  sendo  isto  verda- 
de em  todos  os  paizes,  muito  mais  o  6  ainda  em  Portugal, 
aonde  o  zelo  por  estes  princípios  é,  por  isso  que  mais  novo, 
mais  fervoroso.  O  vicio  da  nomeação  dos  Bispos  ausentes  é 
o  in  trunco  peccaverunt,  e  algum  meio  será  preciso  achar 
que  resalve  os  legítimos  direitos  de  Sua  Magestade  a  Rai- 
nha, porque  as  Cortes  não  consentiriam  quebra  alguma  cm 
tal  matéria.  O  exemplo  citado  por  Monsenhor  Capaccini  do 
Tom.  xxx  20 
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Cardeal  Fesch  não  colhe,  pois  as  circumstancias  e  motivos 
não  se  correspondem. 

Sua  Magcstade  approva  muito  que  V.  S.a  fizesse  ver  o 
meu  despacho  n.°  20  a  Monsenhor  Gapaccini,  e  espera  que 
já  poderá  ter  hoje  uma  copia  d'elle. 

Apesar  das  reflexões  do  mesmo  Monsenhor,  a  quem  eu 
muito  respeito,  porque  as  suas  luzes  e  qualidades  são  co- 
nhecidas na  Europa,  ainda  me  parece  que  nenhuma  quebra 
havia  da  parte  da  Santa  Sé  em  nomear  um  Ministro  Plenipo- 
tenciário, que,  ou  aqui  ou  em  Roma,  conduzisse  a  desejada 
negociação  entre  as  duas  Cortes.  A  historia  diplomática  está 
cheia  de  nomeações  semelhantes. 

O  espirito  dos  povos  n'este  reino  está  mui  acalmado.  A 
desconfiança  politica  tem  desapparecido,  e  aquelles  eccle- 
siasticos,  que  teem  pretendido  perturbar  a  paz  das  con- 
sciências nas  aldeias  das  províncias,  teem  sido  abandonados. 

Deus  guarde  a  V.  S.a  Palácio  das  Necessidades,  em  28  de 
Outubro  de  1839. 


Barão  da  Ribeira  de  Sabrosa. 
Sr.  João  Pedro  Migueis  de  Carvalho. 


Ollicio  do  Barão  de  Ribeira  de  Sabrosa  para  João  Pedro  Migueis  de  tarvallio 

lArch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Registo  ) 

N.ox29. —  No  meu  despacho  n.°  ^27,  que  a  V.  s.a  dirigi     im 

em  28  de  Outubro  próximo  passado.,  mo  limitei,  por  falta  f,0fJJbro 
de  tempo,  a  dai'  a  V.  S.a  breve  resposta  sobre  um  dos  arli- 
gos  indicados  no  Post-scriptum  do  sen  officio,  então  recebi- 
do, n.°  35,  com  data  de  G  e  7  do  mesmo  mez.  Agora  direi 
alguma  cousa  mais  sobre  o  conteúdo  geral  do  mesmo  ofíicio: 
e  por  ultimo  responderei  ao  que  ha  poucos  dias  recebi,  da- 
tado de  18  do  mesmo  Outubro,  sob  n.°  36,  conlbrmando-me 
em  tudo  com  as  ordens  precisas  de  Sua  Mágestade,  a  quem 
aquelles  oííicios  foram  presentes. 

Na  relação  que  V.  S.a  fez  das  conferencias  que  tivera  com 
Monsenhor  Capaccini,  viu  Sua  Mágestade  com  grande  com- 
placência algum  fundamento  para  esperar  que  venha  em- 
fim  a  realisar-se  o  que  o  seu  religioso  animo  ha  tanto  tempo 
e  tâo  ardentemente  deseja,  isto  é,  que  as  questões  que  des- 
graçadamente teem  sido  origem  e  objecto  de  desavença  en- 
tre os  dois  Gabinetes,  se  vão  approximando  a  tocai*  um  termo 
razoável,  e  a  preparar  e  facilitar  a  inteira  conciliação,  cujas 
vantagens  teem  sido,  sem  duvida,  avaliadas  e  não  menos  de- 
sejadas pela  alta  sabedoria  e  pelo  paternal  coração  de  Sua 
Santidade. 

Sua  Mágestade  a  Rainha,  perfeitamente  convencida  dos 
princípios  da  justiça,  pelos  quaes  ella  e  o  seu  Governo  se 
tem  constantemente  regulado  nas  questões  pendentes,  e  que 
agora,  com  particular  satisfação  sua,  vè  reconhecidos,  na 
parte  mais  substancial,  pela  illustrada  e  imparcial  razão  de 
Monsenhor  Capaccini,  nunca  comtudo  deixou  de  presumir  e 
de  considerar  mui  attentamente  algumas  das  razões  que  Sua 
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1839  Santidade  poderia  ter  para  proceder  da  maneira  com  que 
Novembro  lem  proceci}(i0  a  respeito  de  Portugal.  E  lamentando  Sua  Ma- 
gestade  que  a  força,  talvez  inevitável,  das  circurnstancias  e 
razões  politicas  tenha  tamanha  e  tão  poderosa  influencia  so- 
bre objectos  de  uma  ordem  mais  importante  e  muito  mais 
elevada,  dá  comtudo  o  devido  valor  ás  cousas  e  a  essas  mes- 
mas circurnstancias,  e  por  este  motivo  nunca  jamais  em  seu 
Real  animo  padeceram  a  mais  leve  alteração  os  fundamentos 
constantes  e  invariáveis  aíTectos  de  respeito,  veneração  e  fi- 
lial amor  que  Sua  Magestade  professa  á  Santa  Sé  Apostóli- 
ca, e  á  venerável  pessoa  e  eminentes  virtudes  de  Sua  San- 
tidade. 

Já  disse  a  V.  S.a,  e  agora  repito,  que  Sua  Magestade  ap- 
provou  completamente  que  V.  S.a  desse  a  Monsenhor  Ca- 
paccini  leitura  do  meu  despacho  n.°  20,  de  15  de  Julho,  na 
sua  integra  :  porquanto,  ainda  no  caso  que  esta  confidencia 
não  fosse  aconselhada  (como  é)  pelo  interesse  da  negocia- 
ção, de  que  V.  S.a  está  encarregado,  bastaria  ser  ella  am- 
plamente merecida  por  um  tão  distincto  homem  distado, 
para  quem  as  conveniências,  aliás  attendiveis,  da  politica 
não  são  superiores  ás  inspirações  da  moral  e  aos  direitos  da 
razão  e  da  justiça. 

Também  disse  a  V.  S.a  (e  muitas  vezes  se  tem  repetido) 
qual  é  o  vicio  capital  e  insanável  em  que  laboram  as  nomea- 
ções de  Bispos  feitas  pelo  Infante  D.  Miguel,  no  infausto  pe- 
ríodo em  que  elle  teve  o  governo  d'este  reino  e  se  intitulou 
Rei  de  Portugal. 

Nem  Sua  Magestade  a  Rainha  poderia  jamais  consentir 
em  taes  nomeações  sem  violação  de  todos  os  princípios  de 
direito,  sem  quebra  das  justas  prerogativas  da  sua  Coroa,  e 
sem  desdouro  do  seu  próprio  e  pessoal  decoro ;  nem  a  na- 
ção deixaria  de  oppôr-se  vigorosamente  a  uma  semelhante 
condescendência,  que  de  algum  modo  pareceria  sanecionar 
a  usurpação  e  quasi  reconhecer  a  legitimidade  do  usurpa- 
dor. 

Por  estas  mui  substanciaes  razões,  e  acerescendo  a  ellas 
os  graves  e  criminosos  excessos  que  alguns  d^quelles  Bis- 


m 

pos  commetteram,  e  teem  continuado  a  commetter,  a  expa-  um 
triação  espontânea  e  furtiva  de  alguns,  e  o  homisio  também  IfetJbw 
espontâneo,  em  que  outros  se  conservam  ha  seis  annos,  sem 
ornais  leve  signal  de  resipiscencia,  por' estes  motivos,  digo, 
de  nenhum  modo  pôde  o  Governo  de  Sua  Magestade  concor- 
dar em  que  elles  governem  Igrejas  não  suas,  nem  per  si 
mesmos,  nem  por  Vigários  seus  e  da  sua  confiança,  os  quaes 
por  isso  mesmo  seriam  outros  tantos  inimigos  da  Rainha,  do 
Governo  e  das  leis  politicas  adoptadas  e  estabelecidas  no 
reino,  e  consequentemente  inimigos  também  da  paz  publica 
e  da  tranquillidade  dos  povos. 

Estas  Igrejas  portanto  teem-se  reputado  indubitavelmen- 
te vagas,  e  como  taes  teem  sido  regidas  por  Vigários  Capitu- 
lares, talvez  insinuados  pelo  Governo  e  por  elle  nomeados 
para  Governadores  temporaes,  segundo  a  antiga  pratica  de 
Portugal,  mas  sempre  eleitos  canonicamente  pelos  respecti- 
vos Cabidos,  e  de  nenhum  modo  intrusos  pelo  mesmo  Go- 
verno, como  falsamente  se  tem  supposto  e  temerariamente 
aífirmado. 

As  razões  (se  tal  nome  merecem)  com  que  se  tem  preten- 
dido persuadir  a  illegitiniidade  d'estes  Vigários  Capitulares, 
até  o  ponto  de  appellidar  schismaticos  os  fieis  que  lhes  obede- 
cem, e  de  introduzir  na  Igreja  Lusitana  um  mal  gravíssimo 
com  o  pretexto  de  evitar  outro  que  seria  muito  menor,  e  que 
em  realidade  não  existe :  estas  razões,  digo,  são  totalmente 
destituídas  de  fundamento. 

Nem  o  Governo  tem  jamais  incutido  força  aos  Cabidos  com 
ameaças,  como  por  summa  calumnia  se  tem  dito;  nem  tão 
pouco  tem  nomeado  ou  proposto  positiva,  directa  e  impera- 
tivamente aos  Cabidos  aquelles  a  quem  os  mesmos  Cabidos 
devessem  transmittir  a  jurisdicção  espiritual,  posto  que  isto 
mesmo  não  fosse  de  todo  sem  exemplo  em  Portugal ;  antes 
em  certo  modo  se  podesse  reputar  análogo  ao  que  se  prati- 
ca na  nomeação  dos  Bispos  propostos  pelos  Reis,  e  na  de 
muitos  Parochos  e  outros  Beneficiados,  que  sem  embargo  de 
serem  nomeados  por  pessoas  leigas,  não  podem  comtudo 
deixar  de  ser  acceites  e  instituídos  pelo  podei1  ^eclesiástico, 
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1839  salvo  concorrendo  rfelles  incapacidade  ou  impedimento  ca- 
Novcmi.ro  nom'COj  )CgaimCnte  provado  e  julgado. 

Á  vista  de  tudo  isto,  que  mui  summariamente  tenho  ex- 
pendido, pôde  parecer  menos  necessária  a  proposta  de  Sua 
Magestade  ao  Santíssimo  Padre,  para  Sua  Santidade  nomear 
os  Vigários  Apostólicos  ou  geraes,  de  que  Monsenhor  Ca- 
paccini  e  Monsenhor  Brunelli  se  lembraram  no  Post-scriptum 
do  citado  oflicio  de  V.  S.a,  n.°  3o. 

E  como  por  outra  parte  se  não  achem  ainda  publicamente 
restabelecidas  as  communicações  politicas  entre  os  dois  Ga- 
binetes, nem  consequentemente  seja  verosimil  que  Sua  San- 
tidade, nomeando  aquelles  Vigários  Geraes,  haja  de  referir- 
se  d  proposta  da  Rainha,  viria  a  ser  forçosamente  necessário 
usar  da  formula  de  mota  próprio :  formula  que  parece  pou- 
co favorável  a  justa  independência  c  liberdade  da  Igreja 
Lusitana,  a  qual  (bem  como  qualquer  outra  da  Christandade 
Catholica)  deve  possuir  em  si  mesma  os  meios  próprios  e 
indispensáveis  ao  seu  governo  particular  e  (digamos  assim) 
domestico  ou  municipal,  salvas  as  raias,  extraordinárias  e 
não  previstas  occorrencias,  em  que  pôde  ser  necessário  re- 
correr ao  Chefe  Supremo  da  Igreja  e  aos  direitos  da  sua 
primazia. 

Accrescem  ainda  contra  aquella  lembrada  providencia  duas 
considerações  que  parecem  dignas  de  attenção:  primeira, 
que  esta  novidade,  se  agora  fosse  praticada,  excitaria  os 
queixumes  dos  Cabidos,  que  assim  se  vissem  privados  da 
prerogativa  que  por  direito  lhes  compete  de  nomear  os  seus 
Vigários;  segunda,  que  esta  mesma  novidade  viria  em  certo 
modo  confirmar  a  falsa  idéa  que  com  tanto  empenho  se  tem 
pretendido  espalhar  e  acreditar,  da  illegitimidade  dos  Vigá- 
rios Capitulares  até  agora  nomeados,  e  do  imaginado  schis- 
ma  que  com  tanta  ignorância  como  perversidade  se  tem  d'ahi 
deduzido:  o  que  infallivelmente  produziria  grave  confusão  e 
multiplicados  escrúpulos  no  animo  e  na  consciência  dos  po- 
vos e  da  nação  inteira. 

Já  V.  S.a  vê  que  algumas  das  considerações  que  deixo 
apontadas,  são  respectivamente  applicaveis  â  providencia 


lembrada  no  sobredito  Post-scriptwn  para  o  provimento  das  \m 
Sés  que  se  acham  vagas  pela  morte  dos  respectivos  Prola-  m 
dos:  porquanto,  nem  a  nomeação  de  Vigários  Apostólicos  se 
faz  necessária,  emquanto  essas  Igrejas  são  regidas  por  Vi- 
gários Capitulares  devidamente  eleitos,  como  íica  dito,  nem 
a  confirmação  de  novos  Bispos  se  deve  fazer  sem  formal  e 
tâcprma  referencia  á  nomeação  e  apresentação  de  Sua  Ma- 
gestade  como  Rainha  e  Padroeira. 

E  a  respeito  d'esta  ultima  clausula  lembro  a  V.  S.a  (ainda 
que  o  não  julgue  necessário)  que  sem  embargo  da  exemplar 
piedade  de  El-Rei  o  Senhor  D.  João  IV,  e  do  mui  reverente 
e  obsequioso  procedimento  que  constantemente  teve  com  a 
Santa  Sé  Apostólica,  nunca  comtudo  acceitou  a  offerta  que 
lhe  foi  feita  pelo  Summo  Pontífice  de  nomear  de  mottt  peo* 
prio  Bispos  para  as  Igrejas  Portuguezas,  vagas  quasi  todas 
ifaquelle  tempo,  ainda  tendo  a  promessa  e  quasi  plena  cer- 
teza de  serem  providos  os  próprios  que  elle  desejasse  e 
propozesse,  porque  bem  considerava  áquelle  prudente  So- 
berano que  com  essa  condescendência  olíenderia  gravemen- 
te uma  das  mais  nobres  prerogativas  da  sua  Coroa  e  um  de 
seus  mais  preciosos  direitos. 

Sua  Mageslade  quer  que  V.  S.*,  indicando  ao  Governo  de 
Sua  Santidade  as  reflexões  que  aqui  vão  substanciadas,  faça 
todo  o  possível  esforço  e  emp regue  toda  a  força  das  expres- 
sões que  lhe  parecerem  mais  enérgicas,  para  persuadir  o 
mesmo  Governo  de  que  Sua  Magestade  tem  muito  a  peito 
terminar  de  um  modo  tão  prompto,  como  digno  e  convenien- 
te, as  questões  pendentes,  que  não  é  nem  nunca  foi  seu  ani- 
mo espaçar  inutilmente  a  sua  decisão,  nem  procurar  para 
esse  fim  dilíiculdades  impertinentes  ou  caprichosas ;  e  que 
só  deseja  conservar  intacto  o  deposito  dos  direitos  da  nação 
e  da  sua  Coroa,  que  como  Rainha  tem  obrigação  de  zelar  e 
defender,  sem  comtudo  defraudar  de  maneira  alguma  os  in- 
teresses da  religião  e  da  Igreja. 

Sua  Magestade  se  persuade  eme  tudo  se  poderia  facilmen- 
te compor,  se  o  Santíssimo  Padre  começasse  por  admittir 
uma  communicação  franca  do  seu  Governo  com  o  Governo. 
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is»     da  Bainha,  reconhecendo  por  este  modo  o  incontestável  di- 
NoNombro  ^.^  jc  gUfl  ^jagestade  ao  throno  de  Portugal,  ou  antes  re- 
novando e  confirmando  o  reconhecimento  já  feito  por  seus 
veneráveis  predecessores  de  santa  memoria. 

E  visto  que  toquei  este  assumpto,  não  deixarei  de  notar 
aqni  de  passagem,  e  como  reflexão  minha  própria  e  particu- 
lar, que  me  não  parece  que  começarpor  este  reconhecimento 
seja  começar  pelo  fim,  nem  que  este  passo  deva  ser  o  ultimo, 
como  é  opinião  de  Monsenhor  Capaccini,  antes  estou  con- 
vencido que,  tomada  por  Sua  Santidade  esta  primeira  resolu- 
ção, demandada  pela  religião,  pela  justiça,  e  até  pela  bem 
entendida  politica,  e  como  tal  digna  da  sabedoria  e  prudên- 
cia do  Chefe  da  Igreja  Catholica,  tudo  o  mais  correria  de 
plano,  por  meio  de  uma  negociação  tratada  com  a  lealdade  e 
boa  fé  que  é  própria  de  ambos  os  Governos,  e  sem  os  emba- 
raços c  estorvos  que  de  outro  modo  nunca  serão  total  e  per- 
feitamente removidos. 

Kcsta-me  responder  (como  ao  principio  prometti)  ao  offi- 
cio  de  V.  S.a,  ultimamente  recebido  com  data  de  18  de  Ou- 
tubro próximo  passado,  o  que  farei  em  poucas  palavras. 

A  invariável  justiça  de  Sua  Magestade,  a  quem  o  mesmo 
officio  foi  presente,  não  consente  que  fique  sem  o  devido 
louvor,  e  sem  a  honra  da  Real  approvação,  o  que  V.  S.a  no 
§  G.°  refere  haver  conseguido  do  Governo  Pontifício,  a  sa-. 
ber :  que  elle  ficasse  convencido  da  razão  das  nossas  quei- 
xas; que  Fr.  Fortunato  fosse  inteiramente  afastado  dos  con- 
selhos de  Sua  Santidade  no  tocante  aos  negócios  de  Portu- 
gal ;  que  se  sobreestivesse  na  expedição  de  poderes  oceultos 
para  o  patriarchado  ou  para  as  outras  dioceses  do  reino;  e 
finalmente  que  se  obtivesse  a  proposição  constante  do  Post- 
scriplum  que  V.  S.a  addicionou  ao  seu  anterior  officio 
n.°  35. 

Sua  Magestade  avalia  a  importância  destes  resultados,  e 
a  intelligencia  e  zelo  que  os  promoveu;  e  tem  perfeito  co- 
nhecimento da  necessidade  que  ha  de  deixar  aos  Agentes 
Diplomáticos  um  certo  grau  de  poderes  discricionários,  que, 
ou  sejam  expressamente  concedidos,  ou  sejam  aconselhados 
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e  empregados  pela  urgência  das  circumstancias,  trazem  mui-     i«39 
tas  vezes  útil  e  salutar  decisão  ás  controvérsias  dos  Gabi-  Nov*™bro 
netes. 

Cumpre  comtudo  aos  Agentes  Diplomáticos  circumscre- 
vei  dentro  de  justos  limites  esta  liberdade,  tendo  em  vista 
que  as  ordens  do  Soberano,  em  cujo  nome  são  acreditados, 
devem  ser  razoável  e  devidamente  obedecidas,  e  sempre 
(ainda  quando  menos  convenientes  possam  parecer)  respei- 
tadas e  acatadas. 

Na  cominunicação  (aliás  justa,  e  ás  vezes  necessária)  dos 
negócios  portuguezescom  os  Ministros  estrangeiros,  de  quem 
com  bom  fundamento  se  presume  que  cooperam  para  o  feliz 
êxito  da  nossa  causa,  sabe  V.  S.a  quanta  prudência  e  cir- 
cumspecção  deve  haver,  porque  também  sabe  quantos  se- 
jam os  artifícios  da  politica,  e  quão  occultos  ás  vezes  á  mais 
subtil  perspicácia. 

Accuso  a  recepção  do  oííicio  de  V.  S.a  n.°  37,  e  fico  intei- 
rado de  todas  as  noticias  que  V.  S.a  n'elle  relata. 

Deus  guarde  a  V.  S.a  Palácio  das  Necessidades,  em  25  de 
Novembro  de  1839. 

Barão  da  Ribeira  de  Sabrosa. 

Sr.  João  Pedro  Migueis  de  Carvalho. 


Copia  de  um  paragraplio  do  oilicio  do  Condo  de  Villa  Kcal, 
ii.°  3,  de  13  de  J;ineiro  de  1840,  para  João  Pedro  Migueis  de  Carvalho 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  — Registo.) 

<84o  Quanto  ao  breve  do  Papa,  contra  o  trafico  da  escravatura, 
Ja^'r0  de  que  trata  o  seu  oilicio  n.°  44,  tem  este  já  sido  publicado 
em  alguns  jornaes  d'esta  capital,  e  não  pôde  deixar  de  fazer 
grande  e  muito  desagradável  sensação,  não  só  porque  pa- 
rece desconhecer  o  actual  domínio  da  Coroa  Portugueza  na 
costa  da  Guiné,  grande  território  do  qual  forma  efectiva- 
mente parte  o  districto  do  governo  geral  de  Cabo  Verde ; 
mas  envolve  na  condemnação  do  trafico  da  escravatura  a  es- 
cravidão, a  qual  não  pôde  deixar  de  existir  nas  colónias  Bor- 
tuguezas  de  Africa  para  a  cultura  interna  do  paiz,  onde  em 
geral  não  ha  outra  casta  de  serventes  e  trabalhadores  senão 
escravos.  Não  só  em  Portugal,  mas  no  resto  da  Europa  cus- 
tará a  acreditar  que  este  breve  não  tenha  nas  actuaes  cir- 
cunstancias um  fim  politico.  O  Governo  de  Sua  Mageslade 
tem  visto  com  a  maior  magoa  os  Pastores  das  Igrejas  das 
missões  do  padroado  real  em  Meliapor,  c  ifoutras  partes  da 
índia,  esbulhados  da  sua  jurisdicção  ecclesiastica  pelos  Vigá- 
rios Apostólicos  em  favor  dos  Padres  lrlandezes;  e  não  pôde 
deixar  de  sentir  muito  que  por  este  breve  pareça  á  Santa  Sé 
querer  também  apoiar  na  Europa  os  actos  praticados  pelo 
Governo  Britannico  contra  o  Governo  da  Rainha  Fidelíssima, 
na  séria  e  importante  questão  que  entre  ambos  tem  havido 
na  negociação  do  Tratado  para  a  total  abolição  do  trafico  da 
escravatura. 


Oflieio  do  Conde  de  Villa  Real  para  o  Visconde  da  Carreira • 

(Ardi.  do  Ministério  dosNfgotfM  Estrangeiros.  —  Regifto.) 


111.1110  c  Ex.mo  Sr.  —  Pelo  paquete  ultimamente  entrado  se  *«o 
recebeu  a  participação  que  Monsenhor  Capaccini  fizera  ao  áí 
Encarregado  de  Negócios  de  Sua  Magestade  em  Roma,  em 
data  de  24  do  mez  próximo  passado,  de  que  seria  bem  rece- 
bida n  aquella  Corte  a  pessoa  que  Sua  Magestade  alli  man- 
dasse para  com  o  mesmo  Encarregado  de  Negócios  tratar 
das  negociações  pendentes  entre  os  dois  Governos ;  commu- 
nicando  verbalmente  o  dito  Monsenhor,  que  se  expediriam 
<  irdens  ás  fronteiras  d'aquelle  Estado  para  ser  recebido  o  Ple- 
nipotenciário Portuguez,  como  o  são  as  pessoas  da  sua  ca- 
tegoria, e  que  na  casa  da  sua  residência  gosaria  de  todos 
os  privilégios  e  immunidades  de  que  gosam  na  mesma  Corte 
as  pessoas  revestidas  de  caracter  diplomático. 

Desejando  Sua  Magestade  ver  quanto  antes  terminadas  as 
dissensões  com  aquella  Corte,  e  esperando  que  para  isso 
muito  contribuirá  ser  a  ella  mandada  como  seu  Plenipoten- 
ciário, uma  pessoa  que  pela  sua  distincção,  serviços  e  conhe- 
cimentos diplomáticos  haja  também  de  grangear  a  conside- 
ração do  Governo  Pontifício,  podendo  por  isso  mesmo  con- 
seguir, como  é  de  esperar,  que  este  brevemente  admitta  e 
receba  no  seu  caracter  publico :  resolveu  a  mesma  augusta 
Senhora  mandar  a  V.  Ex.a  aquella  Corte  para  os  fins  indica- 
dos, como  seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário, na  certeza  de  que  no  prompto  e  completo  desempe- 
nho de  tão  importante  missão  saberá  corresponder  á  alta  con- 
fiança que  Sua  Magestade  tem  posto  em  V.  Ex.a 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Palácio  das  Necessidades,  em  ilí 
de  Janeiro  de  1840. 

Conde  de  Villa  Real. 


Bilrado  do  ollicio  do  Visconde  da  Carreira,  n."  \í,  de  íl  de  Janeiro 
de  1840  para  o  Conde  de  Villa  Real 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Original.) 

1840        pei0  despacho  de  V.  Ex.a  n.°  4  vi  com  o  mais  profundo  re- 
T/0    conhecimento  que  Sua  Magestade  a  Rainha  se  dignara  lem- 
brar-se  de  mim,  para  me  mandar  a  Roma  a  tratar  do  impor- 
tante negocio  do  restabelecimento  das  nossas  relações  com  a 
Santa  Sé. 

Por  tão  clistincta  mercê  rogo  a  V.  Ex.a  a  graça  de  beijar 
em  meu  nome  a  augusta  mão  de  Sua  Magestade. 

Cumpre-me  agora  fazer  algumas  observações  relativa- 
mente áquella  commissão,  que  humildemente  submetto  á  sa- 
bedoria e  prudência  de  V.  Ex.a 

Segundo  o  que  me  tem  dito  varias  vezes  El-Rei  dos  Fran- 
ceses, e  me  tem  sido  repetido  por  pessoas  intelligentes,  e 
ainda  ultimamente  pelo  Marquez  de  Brignole-Sale,  Embaixa- 
dor de  Sardenha,  o  reconhecimento,  por  parte  do  nosso  Go- 
verno, da  legalidade  da  instituição  canónica  conferida  pelo 
Papa  aos  Bispos  nomeados  pelo  usurpador,  é  uma  condição 
sine  qna  non  para  a  marcha  e  progresso  das  negociações 
tendentes- a  pôr  termo  ás  nossas  dissensões  com  a  Santa  Sé, 
embora  o  Governo  não  admitta  depois  aquelles  Bispos  ao 
exercido  das  suas  funeções  episcopaes.  Se  pois  o  Governo  se 
acha  resolvido  a  fazer  aquella  concessão,  as  negociações  po- 
derão progredir ;  no  caso  contrario  todas  as  diligencias  se- 
rão inúteis,  e  será  tempo  e  trabalho  perdido  o  que  comellas 
se  gastar. 


Exlrado  do  ollicio  do  Conde  de  filia  Real,  n.°  13,  de  19  de  Fevereiro 
de  IHiO,  para  o  Visconde  da  Carreira 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Registo.) 

Tendo  promettido  no  meu  despacho  n.°  11  responder  ao  ww 
conteúdo  do  seu  officio  n.°  12,  no  qual  V.  Ex.a  pondera  que  ''uj'j',r' 
Roma  exige  como  condição  sim  qua  non  o  reconhecer  Portu- 
gal a  legalidade  da  instituição  canónica  dos  Bispos  nomea- 
dos pelo  usurpador,  no  qual  caso  somente  julga  poderão  pro- 
gredir as  negociações :  lenho  de  dizer  a  V.  Ex.a  que  nunca  o 
Governo  se  negou  a  reconhecer  nos  ditos  Bispos  o  caracter 
da  ordem  do  episcopado,  que  pela  instituição  de  Sua  Santi- 
dade lhes  foi  validamente  conferido;  mas  posto  que  a  sua 
ordenação  seja  indubitavelmente  valida,  de  nenhum  modo 
se  pude  dizer  canónica,  por  ter  sido  a  sua  apresentação  OD 
e  subrepticia,  e  fundada  em  um  titulo  viciado  e  nullo  na  sua 
origem  como  feita  pelo  usurpador. 

Ao  mesmo  tempo  que  isto  se  disse  para  Roma,  se  mandou 
lambem  declarar  que  logo  que  os  Bispos  desistam  formal- 
mente do  direito  que  por  qualquer  titulo  poderiam  preten- 
der ás  Sés  para  que  foram  designados,  Sua  Magestade  fará 
quanto  dependa  da  Real  autoridade  para  assegurar-lhes 
uma  pensão  sufficiente  com  que  possam  manter  a  decência 
do  seu  caracter ;  e  o  Conselheiro  Migueis  tem  dado  a  enten- 
der que  se  poderá  obter  a  mencionada  renuncia  dos  ditos 
Bispos :  em  consequência  do  que,  sendo  o  desideratum  que  a 
renuncia  (1'elles  precedesse  a  qualquer  acto  nosso,  ou  pelo 
menos  seja  com  clle  simultânea,  é  a  isto  que  deverão  dirigir- 
se  os  principaes  esforços  de  V.  Ex.a 


Extracto  do  oílicio  do  .Visconde  da  Carreira,  h.°  27,  de  í)  de  Março 
de  18-10,  para  o  Conde  de  filia  Real 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Original.) 


i84o        Com  quanto  me  repugne  a  defeza  própria,  e  toda  a  appa- 
rencia  de  controvérsia  com  os  meus  superiores,  o  zelo  que 
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me  anima  pelo  serviço  da  Rainha  e  pelo  bem  da  nação,  não 
me  permitte  de  deixar  de  fazer  a  V.  Ex.%  com  todo  o  respei- 
to e  submissão,  algumas  observações  sobre  a  resposta  que 
.  V.  Ex.a  se  dignou  dar  ao  meu  officio  n.°  12. 

Ignoro  inteiramente  quaes  tenham  sido  as  declarações  que 
o  Governo  de  Sua  Magestade  mandasse  fazer  em  Roma,  re- 
lativamente aos  Rispos  nomeados  pelo  usurpador,  porém 
consta-me  que  alli  se  insiste  ainda  por  aquella,  que  eu  indi- 
cava no  meu  citado  officio,  como  condição  sim  qua  non  pa- 
ra entrar  em  negociação  com  a  Santa  Sé.  A  confirmação 
ou  instituição  canónica  dos  Rispos  pelo  Papa,  différente  da 
sua  ordenação  ou  sagração,  não  depende  da  eleição  d'elles, 
que,  como  V.  Ex.a  sabe,  ainda  hoje  é  diversa  em  diversos 
paizes,  nem  tão  pouco  é  infirmada  pela  illegitimidade  do  Go- 
verno de  facto  que  fez  a  apresentação,  não  havendo  Concilio 
algum  que  isso  determine.  Assim  não  pôde  dizer-se  que  dei- 
xasse de  ser  canónica,  ou  conforme  aos  cânones,  a  institui- 
ção dos  Rispos  de  D.  Miguel  pelo  Papa,  por  ter  sido  a  sua 
apresentação  feita  pelo  usurpador.  A  historia  nacional  nos 
fornece  exemplos  que  se  podem  invocar  em  apoio  do  que  le- 
vo dito.  Quando  se  fez  a  gloriosa  restauração  de  1G40,  e  se 
declarou  a  usurpação  e  illegitimidade  dos  Filippes,  não  dis- 
putou por  isso  o  Governo  do  Senhor  Rei  D.  João  IV  as  apre- 
sentações episcopaes  feitas  pelos  Reis  usurpadores ;  e  se  me 
não  engano,  D.  Miguel  mesmo,  apesar  de  haver  declarado 


nullos  e  irritos  todos  os  netos  da  Regência  da  Sereníssima  Se-     wo 
nhora  Infanta  I).  ízabe]  Maria  em  nome  do  Senhor  I).  Pe-    M'£° 
dro  IV,  nâo incluiu  na  annnllação  geral  a  nomearão  do  Bispo 
in  partibits,  feita  durante  a  dita  Regência  a  favor  do  actual 
Bispo  de  Angra. 

Quanto  á  renuncia  dos  Bispos,  é  esse  um  negocio  a  tratar 
com  cada  um  d'elles,  e  independente  do  Papa,  o  qual  não  se 
julga  autorisado  a  prescrever  taes  renuncias  nos  Estados 
mesmo  da  Igreja.  Parece  porém  manifesto  que,  para  nãote- 
rem  man  exilo  as  tentativas  que  houverem  de  se  fazer  para 
induzir  os  ditos  Bispos  a  se  prestarem  aos  nossos  desejos, 
será  necessário  declarar-lhes  positiva  e  determinadamente 
qual  pensão  se  lhes  concederá  n'esse  caso. 


Fados  c  lembranças 

(Documentos  inéditos  para  a  historia  ecclesiaslica  de  Portugal,  pai:.  93.) 

Em  1G40,  sendo  acclamado  o  Senhor  D.  João  IV,  e  morto 
o  Secretario  Miguel  de  Vasconcellos,  o  Bispo  de  Leiria,  qne 
era  irmão  do. Secretario,  fugiu  para  Castella,  deixando  o  sou 
Vigário  Geral  a  governar  a  diocese.  Duvidou  o  Cabido  se 
podia  declarar  vaga  a  Sé,  e  sobre  isto  escreveu  a  El-Rei  e  ao 
Arcebispo  de  Lisboa,  dizendo,  entre  outras  cousas,  que  o 
Vigário*  Geral  não  seria  fiel,  e  devia  ser  removido  da  admi- 
nistração cVaquelIa  Igreja.  Ventilada  a  questão  no  Senado, 
conservou-se  o  Vigário  Geral,  por  constar  a  El-Rei  a  ma 
fidelidade;  mas  fallecendo  elle,  o  Cabido  declarou  vaga  a 
Igreja,  e  assim  a  governou,  como  se  houvesse  fallccido  o 
Bispo,  que  todavia  existia  vivo  em  Castella.  (Themudo,  Deci- 
são 135.) 

Em  1440  o  Arcebispo  de  Lisboa  D.  Pedro  de  Noronha  se 
ausentou  para  Castella,  onde  estava  a  Rainha  D.  Leonor,  e 
lá  andou  três  annos.  0  Infante  Regente  mandou  sequestrar 
as  rendas  do  arcebispado  pelo  alvará  de  8  de  Dezembro  de 
1439.  A  Igreja  deu-se  por  vaga,  e  o  Cabido  a  administrou, 
como  consta  de  actos  authenticos  citados  por  Themudo  no 
mesmo  logar.  O  Infante  Regente  deu  conta  de  tudo  ao  Papa 
Eugénio  IV,  o  qual  lhe  encommendou  que  se  concertasse  com 
o  Arcebispo,  a  quem  também  escrevia,  e  com  effeito  o  Arce- 
bispo voltou  para  Lisboa.  Do  Arcebispo  não  constou  senão 
que  era  parcial  e  favorecido  da  Rainha,*  sem  outra  culpa 
provada  nem  allegada. 

1640.  D.  João  Coutinho,  Arcebispo  de  Évora,  achava-se 
em  Castella,  quando  foi  a  acclamação,  e  tinha  sido  chamado 
por  D.  Filippc  IV.  O  Cabido  fez  Sé  vaga  e  nomeou  novos  Mi- 
nistros. Os  Governadores  que  o  Arcebispo  'tinha  deixado  a 
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governar  a  Igreja,  oppozeram-se  a  isto  e  houve  censuras  de 
ambas  as  partes,  fímdando-se  o  Cabido  em  que,  como  o  Ar- 
cebispo estava  impedido,  e  em  reino  inimigo,  fazendo  facção 
contra  o  reino  de  Portugal,  não  convinha  que  Governadores 
por  elle  nomeados  regessem  a  Igreja,  sobre  o  que  houve 
doutos  pareceres.  El-Rei  tratou  de  compor  estas  partes,  e 
nomeou  Governador  em  quem  os  Governadores  e  o  Cabido 
se  comprometteram  até  á  morte  do  Bispo,  em  que  o  Cabido 
declarou  Sé  vaga,  e  excluído  o  Governador  posto  por  El-Rei, 
governou  o  arcebispado.  (Themudo,  ibiá.) 

1641.  O  Arcebispo  de  Braga  D.  Sebastião  de  Matos  de 
Noronha  foi  preso  em  Junho  de  1641,  por  comprehendido  na 
conspiração  contra  El-Rei  D.  João  IV.  O  Cabido  publicou 
Sé  vaga,  e  escreveu  a  El-Rei  8  ;i<>  Arcebispo  de  Lisboa  acerei 
da  resolução  que  tomara  de  assumir  o  governo  da  Igreja.  A 
consulta  do  Senado  foi  contra  esta  resolução,  mas  o  Arce- 
bispo de  Lisboa  e  o  Doutor  Baina  sustentaram  em  voto  se- 
parado, que  a  Sé  devia  reputar-se  vaga,  e  que  o  Cabido  ti- 
nha feito  bem  em  assim  o  entender: 

1.°  Porque,  devolvendo-se  a  jurisdicção  aos  Cabidos,  to- 
das as  vezes  que  o  Bispo  morre  natural  oh  civilmente,  e  mor- 
rendo elle  civilmente  quando  está  em  poder  de  infiéis  ou  preso 
por  schisnuiticos  ou  hereges,  como  é  expresso  em  direito, 
esta  disposição  se  deve  estender  a  todos  os  casos  semelhantes 
erii  que  o  Bispo  não  pôde  exercer  a  sua  jurisdicção,  espe- 
cialmente, estando  elle  excommungado  ou  preso  por  delido, 
etc,  porque  durante  esse  impedimento  se  devolve  a  juris- 
dicção ao  Cabido,  como  em  Sé  vaga.  E  isto  se  deve  dizer  do 
Arcebispo,  que  estava  preso  por  delicto  notório  de  lesa  Ma- 
gestade.  Pelo  que  não  era  necessária  a  sua  delegação;  nem 
o  direito,  quando  devolveu  ao  Cabido  a  jurisdicção  do  Bispo 
preso  em  poder  de  infiéis,  considerou  se  elle  podia  ou  não 
delegar;  e  somente  attendeu  ao  seu  impedimento,  pelo  qual 
não  podesse  por  si  governar,  havendo-o  como  civilmente 
morto,  e  attendendo  a  que  a  Igreja  em  caso  nenhum  estivesse 
sem  governo  e  jurisdicção,  que  o  Bispo  preso  ou  não  pode- 
ria, ou  não  quereria  delegar. 

Tom.  xxx  21 
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2.°  Alem  de  que  a  delegação ^lo  Arcebispo,  preso  por  tal 
crime,  se  não  devera  acceitar,  nem  permittir-lhe  acto  algum 
de  jurisdicção,  sem  grave  escândalo  publico,  e  vilipendio  da 
própria  dignidade  ecclesiastica. 

3.°  Para  que  a  jurisdicção  se  devolva  ao  Cabido,  não  é 
necessário  que  o  Arcebispo  esteja  privado  da  dignidade,  nem 
desnatnralisado;  mas  basta  estar  preso  por  culpas  tão  gra- 
ves, etc. 

El-Rei  não  tomou  resolução  n'este  negocio,  e  o  Cabido  foi 
governando  desde  a  prisão  do  Arcebispo  até  o  anno  de  1644, 
em  que  se  poz  Governador  no  arcebispado,  de  consentimento 
de  Sua  Magestade  e  do  Arcebispo,  ainda  reteúdo  na  torre  de 
S.  Gião,  e  assim  cessaram  as  duvidas.' (Leitão,  Tratado  ana- 
lytico  e  apologético,  pag.  321.) 

Requer-se  nas  eleições  dos  Bispos  o  consentimento  dos 
Príncipes,  bem  como  se  requeria  mais  antigamente  o  dos 
povos,  e  se  lhes  permitte  a  impugnação  e  a  exclusiva  dos 
que  lhe  forem  suspeitos,  como  é  reconhecido  a  cada  passo 
pelos  canonistas. 

A  razão  politica  é,  porque  pertence  á  conservação  do  Es- 
tado e  ao  bom  governo  da  republica  serem  os  Bispos  obri- 
gados ao  Príncipe,  affeiçoados  e  fieis  á  sua  autoridade,  e 
até  á  sua  pessoa  e  ao  seu  governo,  de  maneira  que  com 
exemplo  e  persuasão  contenham  os  súbditos  na  observância 
das  leis,  e  na  devida  sujeição  aos  superiores. 

Teem  portanto  os  Reis  direito  de  não  admittirem  Prelados 
menos  confidentes,  fundado  na  lei  politica  e  natural  da  con- 
servação do  Estado,  recebida  e  approvada  pelos  cânones 
ecclesiasticos  e  pela  observância  da  Sé  Apostólica. 

Não  é  a  eleição  dos  Bispos  menos- importante  ao  Estado 
que  â  Igreja.  Tem  grande  poder  no  espirito  dos  povos  pelos 
vínculos  da  piedade  e  da  religião,  e  este  império  espiritual 
é  não  menos  poderoso  e  influente  no  temporal.  Facilmente 
domina  os  corpos  quem  domina  os  ânimos. 

Nem  só  os  Príncipes  tiram  d'aqui  utilidade.  A  Igreja  ne- 
cessita da  protecção  e  defensa  dos  Príncipes,  e  estes  sem 
duvida  com  melhor  vontade  a  darão,  quando  os  Bispos  forem 
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da  sua  escolha  e  aprazimento,  e  quando  se  mostrarem  obe- 
dientes, obsequiosos  e  fieis  ao  poder  temporal  nas  cousas 
justas  e  verdadeiramente  úteis  á  republica. 

«(Copia). — Dom  João,  etc.  Faço  saber  a  quantos  esta  mi- 
nha carta  virem,  que  sendo  D.  Miguel  da  Silva.  Bispo  de 
Vizeu,  natural  de  meus  reynos  e  meu  vassallo,  fidalgo  de 
minha  casa,  do  meu  Conselho  e  Escrivão  da  puridade,  e 
pessoa  de  quem  eu  muito  confiava,  e  com  quem  communi- 
cava  os  segredos  c  cousas  de  meus  Estados  e  da  Coroa  dos 
meus  reynos,  e  tendo  juramento  de  servir  bem  e  fielmente 
e  de  me  guardar  meus  segredos  e  do  meu  Conselho,  e  de 
servir  como  a  seu  Rey  e  Senhor;  e  havendo  o  Bispo  de  Vizeu 
minha  apresentação,  e  tendo  recebido  de  mim  muitas  e  muy 
grandes  honras  e  mercês,  pelo  que  sendo  obrigado  a  me 
servir,  obedecer  e  guardar  toda  lealdade  e  fidelidade  e  se- 
gredo, elle  desobedecendo-me,  sem  pedir-me  licença,  escon- 
didamente fugio  de  meus  reynos,  e  se  foi  fora  delles,  tendo- 
lhe  eu  mandado  que  o  não  fizesse,  e  se  isentou  de  meu 
serviço  e  obediência,  sem  me  entregar  as  cartas  e  escrituras 
de  grande  substancia  e  segredo,  que  como  meu  Escrivão  da 
puridade  que  era,  em  seu  poder  tinha ;  e  sendo  eu  certificado 
que  elle  era  fugido,  o  mandei  chamar  por  minha  carta  que 
lhe'  foi  dada,  na  qual  lhe  mandava  que  se  tornasse  e  viesse 
logo  a  mim  sem  nenhuma  detença;  e  porque  não  podesse 
dizer  que  com  algum  receio  leixava  de  vir,  lhe  mandei  hum 
seguro  bastante,  ao  que  elle  não  quiz  obedecer,  não  vindo, 
nem  cumprindo  meus  mandados,  pelo  que  he  digno  de 
grandes  penas:  e  portanto  eu,  como  seu  Rey  e  Senhor,  o 
privo  do  titulo  de  Escrivão  da  puridade,  que  de  mim  tinha, 
e  de  todas  as  jurisdicções,  rendas  e  tenças,  moradias,  manti- 
mentos e  ordenados,  privilégios,  liberdades,  honras,  graças, 
mercês,  que  tinha,  e  lhe  tinha  feitas,  e  mando  que  seja  ris- 
cado dos  meus  livros,  e  o  ey  por  não  naturajf  e  desnaturo  de 
meus  reynos,  e  mando  que  lhe  não  sejão  guardados  nem  possa 
uzar,  nem  gozar  de  nenhuns  privilégios,  nem  liberdades, 
immunidades,  graças  e  exenções,  mercês,  honras,  franque- 
zas, nem  preeminências  que  os  naturaes  delles  usão,  gozão 
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e  podem  usar  e  gouvir,  antes  assi  como  se  em  elles  nunca 
nascera :  e  bem  assi  ey  por  não  naturaes,  e  desnaturo  todos 
os  meus  sobreditos  vassallos  e  naturaes  que  com  elle  estive- 
rem, ou  para  elle  se  forem  da  notificação  desta  carta  em 
diante,  ou  por  qualquer  maneira  outra  o  acompanharem  ou 
servirem,  em  qualquer  parte  que  elle  estiver:  pelo  mesmo 
modo  ey  por  desnaturaes  todos  aquelles  que  neste  reino  fi- 
zerem ou  negociarem  suas  causas  publicas,  ou  secretamente 
lhe  escreverem  carta,  ou  enviarem  quaesquer  recados,  di- 
nheiro, ou  mensageiros,  ou  receberem  as  suas  ou  os  seus 
recados;  e  alem  dello  os  ey  por  reveis  e  desobedientes,  e 
que  percão  todas  suas  fazendas,  ametade  para  quem  os 
accusar,  e  outra  ametade  para  a  Coroa  de  meus  reynos, 
alem  das  outras  mais  penas  em  que  por  direito  de  minhas 
Ordenações  encorrem  como  reveis,  e  desobedientes:  e  ey 
por  bem  que  elle  não  possa  succeder  a  pessoa  alguma  de 
meus  reynos  e  senhorios  por  via  de  testamento  nem  abintes- 
tado,  nem  lhe  possa  ser  feita  graça  nem  doação  alguma  en- 
tre vivos,  e  assi  mesmo  que  nenhuma  pessoa  o  possa  succe- 
der a  elle  D.  Miguel,  nem  por  testamento  nem  abintestado, 
nem  possa  receber  cousa  alguma  por  via  de  doação  nem  por 
qualquer  outra  via;  deixando-lhe  ou  doando-lhe  alguma  pes- 
soa a  elle  D.  Miguel,  ou  elle  a  qualquer  outra  pessoa  por 
qualquer  das  sobreditas  maneiras,  ey  tudo  por  nenhum  e  de 
nenhuma  força  nem  vigor :  e  para  a  todos  ser  notório  e  se 
assi  cumprir,  mando  que  esta  minha  carta  se  publique  em 
minha  Chancellaria  e  assi  em  minha  Corte  e  na  cidade  de 
Vizeu,  e  mando  a  todas  as  minhas  justiças  que  em  todo  â 
facão  cumprir  e  guardar,  e  dem  á  execução  nas  pessoas  que 
nas  ditas  penas  encorrerem,  como  se  em  ella  contém.  Dada 
em  a  cidade  de  Lisboa  a  23  dias  de  Janeiro  de  1542,  etc.» 

D.  Francisco  de  Sousa  Coutinho,  Embaixador  de  El-Rei 
D.  João  IV  em  França,  foi  mandado  a  Roma  com  o  mesmo 
caracter,  e  teve  a  primeira  audiência  do  Papa  em  terça  feira, 
14  de  Dezembro  de  1655  (audiência  particular).  Em  carta  de 
28  de  Janeiro  de  1656,  dizia  elle  a  El-Rei: 

«...  Foi  muito  conveniente,  e  approvada  geralmente  a 
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resolução  que  tomei,  de  entrar  em  Roma,  e  faltar  como  ho- 
mem privado,  porque  de  outra  maneira  nem  tivera  accesso, 
nem  Sua  Santidade  quem  o  informara  com  esta  miudeza, 
como  nem  sem  ella  teve  até  agora  quem  o  fizesse,  e  creia-me 
Vossa  Magestade  assim;  porque  bem  que  o  tenha  ouvido  por 
relações,  a  pratica  de  poucos  dias  me  tem  certificado  delias 
bastantissimamente;  e  se  houvera  noticia  do  aperto  das  or- 
dens de  Vossa  Magestade,  que  foi  servido  mandar-me  se- 
gunda vez  pelos  despachos  que  trouxe  o  Padre  Fr.  Domin- 
gos do  Rosário,  e  que  eu  ficasse  fora  de  Roma,  e  mandasse 
o  Secretario  da  embaixada  a  solicitar  a  miuha  entrada,  que 
houvera  de  haver  muitos  dos  nossos  que  a  unhas  e  dentes  a 
defendessem,  houvera-me  de  tornar  sem  haver  feito  mais 
que  entrar  em  Itália,  gastar  a  fazenda  de  Vossa  Magestade, 
e  tornar-me  sem  ainda  levar  hum  desengano  formal,  sendo 
que  em  falta  de  ser  recebido,  era  o  que  mais  convinha  a 
Vossa  Magestade,  para  tomar  a  resolução  que  convier,  de- 
pois de  haver  dado  huma  satisfação  tão  justificada  a  Deos  e 
ao  mundo;  porque,  Senhor,  não  estão  já  as  cousas  em  altura 
que  Vossa  Magestade  se  deva  contentar  de  lhas  darem  de 
meias,  ou  tudo  ou  nada,  etc.» 

Na  carta  de  18  de  Janeiro  de  1770,  escripta  pelo  Conde 
de  Oeiras  a  Francisco  de  Almada  de  Mendonça,  então  Minis- 
tro de  Portugal  em  Roma,  instruindo-o  da  justiça  que  assis- 
tia a  Sua  Magestade,  para  que  nas  bulias  apostólicas  da  con- 
firmação do  cargo  de  Inquisidor  Geral  se  declarasse  que  a 
nomeação  lhe  pertencia,  e  era  do  seu  real  padroado,  lhe  diz 
na  3.a  Noção: 

«He  necessário  advertir-se,  que  este  caso  he  o  mesmo 
com  que  os  estratagemas  dos. . .  Jesuítas,  de  accôrdo  com 
os  Guriaes  romanos,  pretenderam  privar  os  Senhores  Reys 
destes  reinos  do  direito  que  lhes  pertencia,  para  nomearem 
os  Bispos  delles,  fazendo  expedir  as  bulias  dos  bispados  com 
as  mesmas  clausulas  de  motu  próprio  e  certa  sciencia,  com 
os  funestos  effeitos  de  se  accender  huma  discórdia  entre  as 
duas  Cortes,  que  durou  vinte  e  oito  annos,  e  de  se  reduzir 
Portugal  a  hum  único  Bispo,  por  não  poderem  os  Senhores 
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Reys  dos  mesmos  reinos  permittir  que  os  privassem,  com  as 
referidas  clausulas,  do  direito  da  nomeação,  quo  pelos  primi- 
tivos títulos  de  fundadores,  dotadores,  protectores  e  zelado- 
res da  tranquillidade  das  Igrejas,  lhes  pertencia  indubitavel- 
mente. 

«Tornando  a  suscitar-se,  para  produzir  os  mesmos  noci- 
vos effeitos,  a  idéa  de  serem  os  mesmos  Bispos  confirmados 
com  a  outra  clausula  ad  praesentationem,  que  continha  por 
outras  palavras  a  mesma  idéa  de  abolição  e  usurpação  do 
padroado  régio',  vieram  emíim  a  cessar  ambas  as  referidas 
idéas  pela  expedição  das  bulias  dos  Prelados  diocesanos 
destes  reinos  e  seus  domínios,  que  ha  muitos  annos  se  pra- 
tica e  está  observando  inviolavelmente,  com  a  clara  e  posi- 
tiva expressão  da  outra  clausula  ad  nominationem  Regis.  As- 
sim se  devem  pois  agora  expedir  as  letras  apostólicas  do 
Inquisidor  Geral  nomeado  por  Sua  Magestade,  com  maiores 
razões,  etc. 

«O  que  tudo  advertido,  bem  verá  V.  S.a  a  indispensável 
necessidade  que  lia  de  serem  extrahidas  das  letras  que  agora 
se  expedirem,  as  sobreditas  clausulas,  notoriamente  iníquas 
e  intoleráveis  de  sua  natureza:  porque,  sendo  o  Papa  infor- 
mado da  verdade  do  facto,  nem  quererá  privar  El-Rey  nosso 
senhor  do  direiío  da  nomeação...  que  lhe  pertence..., 
nem  neste  caso,  ainda  entre  particulares,  poderia  valer  al- 
guma quasi  posse  por  longíssima  que  fosse;  constando  da 
má  fé  clara  e  positiva  com  que  se  expediram  as  sobreditas 
letras  de  motu  próprio,  contra  a  natureza  e  forma  das  fun- 
dações e  das  outras  letras  primordiaes  da  erecção  (da  In- 
quis.J  ad  instantiam  Regis.'. .  Nem  contra  os  padroados  e 
semelhantes  direitos  das  Coroas  valeram  nunca  argumentos 
de  prescripção.  Nem  El-Rey  nosso  senhor  permittirá  jamais, 
ou  soffrerão  os  seus  Procuradores  régios  que  usurpem  á  sua 
Coroa  hum  tão.  precioso  e  estimável  direito,  pelo  estrata- 
gema jesuítico  da  expressão  das  taes  clausulas  de  motu  pró- 
prio, e  certa  sciencia,  etc. » 
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Inslrucções  do  Conde  de  Villa  Real  para  o  Visconde  da  Carreira 

{Arch.  do  Miuisterio  dos  Negócios  Estrangeiros.— Registo.) 

Ill.m0  e  Ex.mo  Sr.  —  Ha  muito  que  tem  sido  reconhecida  a     isw 
conveniência  de  mandar  Sua  Magestade  um  Ministro  á  Corte    "JJ0 
de  Roma,  com  caracter  publico  e  authentico,  para  tratar  com 
o  Governo  Pontifício  os  negócios  da  Igreja  Lusitana. 

Esta  missão  em  nada  deroga  á  dignidade  da  Rainha,  da 
sua  Coroa  ou  da  Nação  Portugueza,  porque  o  Ministro  d'ella 
encarregado  não  tem  de  tratar  de  negocio  algum  pura  e  ex- 
clusivamente temporal,  como  de  Estado  a  Estado,  mas  mui- 
to especialmente  os  negócios  ecclesiasticos  e  relativos  á  pre- 
sente situação  das  Igrejas  Portuguezas ;  e  a  esses  publica  e 
ostensivamente  se  refere  a  sua  credencial,  ainda  que  o  Go- 
verno de  Sua  Magestade  julgue  conveniente  commetter-lhe 
algum  outro  objecto  que  se  não  comprehenda  precisamente 
n'aquella  categoria. 

Havendo  Sua  Santidade  admittido  já  algum  principio  de 
negociação,  por  meio  de  duas  notas  verbaes,  transmittidas 
em  seu  nome  ao  Encarregado  de  Negócios  de  Sua  Magestade 
em  Roma,  não  se  pôde  notar  género  algum  de  submissão  in- 
congruente ou  indecorosa  no  procedimento  do  Governo  da 
mesma  augusta  Senhora. 

Ainda  quando  o  Ministro  de  Sua  Magestade  não  obtivesse 
a  recepção  que  é  de  esperar  do  animo  e  dos  affectos  pater- 
naes  do,  Supremo  Pastor  da  Igreja,  sempre  comtudo  o  Go- 
verno de  Sua  Magestade  tirará  d'ahi  a  vantagem  de  provar 
á  face  da  Europa  inteira  que  se  não  acha  dominado,  nem  é 
dirigido  pelas  opiniões  menos  religiosas  que  calumniosa- 
mente  e  por  summa  injuria  se  lhe  teem  pretendido  attribuir ; 
que  venera  com  profundo  respeito  e  devoção  a  Santa  Sé 


.  isío  Apostólica;  que  reconhece  no  Romano  Pontífice  a  sagrada 
i/°  autoridade  de  primaz  da  Igreja,  centro  da  unidade  calholi- 
ca,  e  Vigário  de  Jesus  Ghristo  sobre  a  terra ;  e  finalmente, 
que  deseja  e  pede  o  legitimo  e  justo  emprego  d'esta  autori- 
dade para  occorrer  aos  males  que  ao  presente  afíligem  as 
Igrejas  de  Portugal. 

Esta  missão  desvanecerá,  ou  pelo  menos  diminuirá,  em 
grande  parte  a  impressão  que  fazem  e  podem  ter  feito  no 
animo  dos  povos  ignorantes  e  illitteratos  as  idéas  vagas  e  in- 
definidas de  schisma,  que  com  tanto  empenho  e  porfia  se'teem 
procurado  espalhar,  ao  mesmo  tempo  que  desanimará  em 
igual  proporção  os  maliciosos  propagadores  d'estas  falsas 
idéas.  Nem  a  estes  se  poderá  dar  maior  pena  do  que  a  de 
verem  em  Roma  um  Ministro  Portuguez,  que  dando-os  a  co- 
nhecer, lhes  arranque  das  mãos  as  armas  da  calumnia,  da 
falsidade  e  da  malevolencia  de  que  até  agora  teem  usado  mui- 
to a  seu  salvo.  Finalmente,  parecendo  provável  que  o  animo 
de  Sua  Santidade  tenha  sido  e  se  ache  preoccupado  de  fal- 
sas ou  exageradas  informações  acerca  do  estado  religioso  do 
reino  pelos  inimigos  da  Rainha  e  do  seu  Governo,  nunca  es- 
tas informações  serão  cabalmente  contrastadas,  refutadas  ou 
rectificadas  senão  por  um  Ministro  que  leva  ampla  instruc- 
ção  de  todos  os  factos  e  suas  circumstancias,  e  que  munido 
de  documentos,  de  provas  e  de  reflexões  opportunas  possa 
apresentar  as  cousas  no  seu  verdadeiro  ponto  de  vista,  e  ex- 
plical-as  com  prudente  sinceridade,  candura  e  boa  fé. 

Pôde  ainda  accrescentar-se  ás  razões  já  expendidas  o 
exemplo  de  El-Rei  o  Senhor  D.  João  IV  e  de  seus  augustos 
immediatos  successores,  que  sendo  tão  zelosos  da  sua  auto- 
ridade e  decoro  Real,  quanto  religiosamente  devotos  da  San- 
ta Sé  Apostólica,  não  duvidaram  mandar  uma  e  mais  vezes 
seus  Embaixadores  e  Enviados  a  Roma,  ainda  depois  de  ex- 
perimentarem da  parte  dos  Summos  Pontífices  a  dura  e 
constante  repulsa  que  não  era  de  esperar,  e  que  aquelles 
Príncipes  por  nenhum  titulo  mereciam.  E  comtudo,  bem 
longe  que  (Testa  sua  extrema  condescendência  resultasse  al- 
guma indecente  huniiliação  da  soberania,  algum  menoscabo 
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d;i  regia  autoridade,  pelo  contrario  ella  se  mostrou  muito     is*o 
mais  nobre,  generosa  e  até  triumphante,  sacrificando  algu- 
ma cousa  do  seu  justo  pundonor  em  obsequio  da  religião, 
do  que  o  poderia  ser  se  omittisse  aquellas  reverentes  in-: 
stancias  e  demonstrações  da  sua  filial  e  exemplar  devoção. 

A  estas  ponderosas  considerações  que  tinham  movido  Sua 
Ma  gesta  de  a  mandar  um  seu  Ministro  a  Roma,  veiu  dar  maior 
loira  o  receber-se  ultimamente  a  participação  do  Encarrega- 
do de  Negócios  n'aquella  Corte,  de  se  ter  decidido  em  uma 
congregação  de  Cardcaes  para  esse  fim  reunida,  que  o  Mi- 
nistro que  o  Governo  de  Sua  Magestade  mandasse  a  Ruma 
para  conjunctamente  com  o  mesmo  Encarregado  de  Negó- 
cios tratar  das  negociações  pendentes  entre  ambas  as  Cor- 
tes, seria  naquella  bem  recebido  e  tratado,  expedindo-se  or- 
dens ás  fronteiras  dos  Estados  Pontifícios  para  ser  recebido 
como  o  são  as  pessoas  da  sua  categoria,  e  que  gosaria  na 
casa  da  soa  residência  em  Roma  de  todos  os  privilégios  e 
immunidades  de  (pie  alli  gosam  as  pessoas  revestidas  de  ca- 
racter diplomático;  conseguindo-se  assim  também  que  o 
Santo  Padre  se  resolvesse  a  entrar  em  negociação  antes  de 
se  responder  á  sua  ultima  nota  verbal,  o  que  mais  de  uma 
vez  Sua  Santidade  tinha  declarado  que  não  faria,  e  que 
prescindisse  iVessa  resposta  por  escripto,  contentando-se  de 
que  ella  lhe  seja  alli  dada  e  discutida  verbalmente  pelo  Ple- 
nipotenciário, o  que  é  de  summa  vantagem  por  tantos  e  tão 
óbvios  motivos. 

Todas  estas  poderosas  razões  determinaram  Sua  Mages- 
tade a  nomear  a  V.  Ex.a  para  ir  á  Corte  de  Roma  na  quali- 
dade de  seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário, tratar  de  concluir  as  negociações  já  encetadas  com  o 
Governo  Pontifício  para  se  conseguir  o  restabelecimento  das 
relações  ecclesiasticas,  como  também  das  politicas  entre  Por- 
tugal e  a  Santa  Sé.  N'esta  nomeação  deu  Sua  Magestade  a 
V.  Ex.a  a  mais  assignalada  prova  da  plena  confiança  que  em 
V.  Ex.a  tem  posto,  a  qual  estou  certo  queV.  Ex.a  não  só  sa- 
berá apreciar,  mas  procurará  merecer  cada  vez  mais  pelo 
decidido  zelo  e  enleada  com  que  se  desvelará  por  desempe- 
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1840     nhar  completamente  e  levar  ao  desejado  feliz  êxito  a  impor- 
MJgÇ0    tante  commissão  que  lhe  está  incumbida. 

Apesar  de  que  a  historia  das  nossas  desavenças  com  a 
:  Corte  de  Roma,  e  o  actual  estado  das  negociações  penden- 
tes, seja  conhecida  deV.'Ex.a,  atè  mesmo  pela  leitura  da 
correspondência  da  Legação  em  Roma,  que  pela  maior  parte 
lhe  é  de  alli  remettida  a  sêllo  volante,  poderá  comtudo  V.  Ex.a 
avivar  ou  rectificar  as  idéas  que  a  esse  respeito  tenha  for- 
mado, lendo  o  incluso  relatório  ',  em  que  se  acham  rápida 
mas  fielmente  tratadas  todas  as  principaes  occorrencias  que 
n'este  reino  tiveram  logar  desde  a  exaltação  do  Senhor 
D.  Pedro  IV  ao  throno  de  seus  augustos  predecessores,  e  as 
subsequentes  negociações  com  a  dita  Corte. 

Tendo  sido  infructuosas  as  diligencias  que  o  Encarregado 
de  Negócios  de  Sua  Magestade  tinha  feito  para  entabolar  ne- 
gociações com  a  Corte  de  Roma  para  o  restabelecimento  das 
relações  entre  ella  e  a  de  Lisboa,  deu  occasião  uma  commu- 
nicação  ou  .abertura  mandada  fazer  em  despacho  n.°  3,  de  7 
de  Março  de  1835,  a  que  o  Cardeal  Bernetti  dirigisse  em  9 
de  Abril  do  mesmo  anno  ao  dito  Encarregado  de  Negócios 
uma  nota  verbal2,  em  que  se  exigiam  como  prova  decisiva 
dos  religiosos  sentimentos  do  Governo  Portuguez  e  de  suas 
disposições  favoráveis  á  Igreja  o  prévio  cumprimento  de 
duas  condições  que  se  caracterisavam  de  substanciaes,  sen- 
do a  primeira  revocar  ás  respectivas  Sés  e  benefícios  os  Bis- 
pos preconisados  e  canonicamente  instituídos  por  Sua  San- 
tidade, e  todos  os  Parochos  e  Ecclesiasticos  que  injustamente 
foram  despojados  e  expulsos  dos  mesmos  benefícios;  segun- 
da, permittir  a  livre  communicação  dos  fieis  com  a  Santa  Sé, 
e  vice-versa,  sem  pôr  obstáculo  á  execução  das  providencias 
que  d'ella  emanarem  em  objectos  ecclesiasticos. 
.  A  dureza  que  oíferecia  a  primeira  das  ditas  condições, 
que  a  muitos  respeitos  era  inadmissível  e  impraticável  para 
o  Governo  de  Sua  Magestade,  deu  occasião  a  que  por  muito 


1  Pag.  31  da  parte  i  d'este  torno. 

2  Pag.  162  idem. 
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empo  se  sobreestivesse  na  sua  resposta,  até  que,  havendo  nao 
conseguido  o  Encarregado  de  Negócios  de  Sua  Magestade  ^T 
uma  audiência  particular  do  Santo  Padre,  a  cuja  presença 
havia  seis  annos  que  não  era  admittido,  e  que  uessa  occa- 
sião  o  acolheu  com  benevolência,  dirigiu  o  Governo  de  Sua 
Magestade  ao  mesmo  Encarregado  de  Negócios  o  despacho 
n.°  22,  de  30  de  Julho  de  18371,  em  que  se  lhe  deram  as 
mais  amplas  e  bom  fundamentadas  instrucções  para  mostrar 
i  incongruência  e  impossibilidade  que  havia  em  dar  rigoroso 
cumprimento  á  primeira  das  ditas  condições ;  expondo-se  os 
meios  de  a  modificar  com  dignidade  da  Coroa  de  Sua  Mages- 
tade e  proveito  da  Igreja,  e  mostrando-se  a  nenhuma  razão 
que  existia  para  se  suppor  a  necessidade  da  segunda  condi- 
ção que  se  exigia.  N'esta  conformidade  foi  pois  respondida  a 
sobredita  nota  verbal  por  outra  que  o  Encarregado  de  Negó- 
cios entregou  ao  Governo  Pontifício  em  19  de  Setembro  de 
1838,  e  cuja  traducção  está  junta  por  copia 2. 

Em  13  de  Outubro  do  mesmo  anno  de  1838  recebeu  o 
Encarregado  de  Negócios  uma  segunda,  nota  verbal  do  Go- 
verno Pontifício3,  cujo  conteúdo  procurou  defender  Monse- 
nhor Capaccini  na  conferencia  que  teve  com  o  dito  Encarre- 
gado de  Negócios,  como  consta  do  oíficio  deste  n.°  34,  de  16 
do  referido  mez  de  Outubro 4.  Nesta  segunda  nota  verbal 
se  firmou  o  Governo  Pontifício,  exigindo  a  sua  prompta  res- 
posta e  o  exacto  cumprimento  dos  cinco  artigos  no  fim  d'ella 
prescriptos,  como  decidida  condição  prévia  para  admittir  a 
abertura  das  negociações  para  o  restabelecimento  das  suas 
relações  com  o  Governo  de  Sua  Magestade. 

Nas  reflexões5  e  apontamentos  juntos  se  acham  plena  e  vi- 
ctoriosamente  refutadas  as  erróneas  e  injuriosas  asserções 
que  no  corpo  da  mesma  nota  se  fazem  a  respeito  do  Governo 
Portuguez,  muito  especialmente  pelo  que  toca  ao  Scfnma  que 

1  Pag.  196  da  parte  i  (Teste  tomo. 

2  Pag.  231  idem. 

3  Pag.  2oi  idem. 
1  Pag.  240  idem. 
;'  Pag.  2t)ti  idem. 
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i8'-o  a  Cúria  Romana  tem  pretendido  fazer  acreditar  que  existe 
M^ço  n'este  reino,  e  ao  qual  attribue  todos  os  males  da  Igreja 
Lusitana. 

Do  contexto  da  mesma  nota  facilmente  se  deprehende  que 
a  sua  resposta,  por  maior  que  fosse  a  moderação  que  presi- 
disse á  sua  redacção,  não  podia  deixar  de  conter  algumas 
verdades  que  haviam  de  parecer  duras,  e  por  isso  se  pro- 
poz,  e  o  Governo  Pontifício  conveiu,  que  a  referida  nota  fosse 
verbalmente  discutida  e  respondida  pelo  Ministro  que  Sua 
Magestade  ia  mandar  a  Roma,  entendendo,  e  com  razão,  que 
seria  muito  mais  fácil  a  um  hábil  negociador,  mesmo  no  meio 
de  uma  acalorada  discussão  verbal,  modificar  as  expressões 
de  que  se  servisse,  sem  nada  fazer  perder  da  força  das  ra- 
zões que  necessariamente  havia  de  empregar  para  defender 
e  sustentar  como  cumpria  as  prerogativas  e  o  decoro  da  Co- 
roa de  Sua  Magestade. 

Pela  breve  exposição  até  aqui  feita,  e  sobretudo  pela  me- 
ditada leitura  e  estudo  dos  importantes  papeis  juntos  por  co- 
pia, aos  quaes  accrescento  alguns  apontamentos  de  factos  e 
lembranças1  que  podem  ter  alguma  applicação,  ou  dar  algu- 
ma luz  ás  presentes  questões  com  a  Cúria  Romana,  V.  Ex.a 
se  achará  sem  duvida  habilitado  não  só  a  rebater  todas  as 
injuriosas  insinuações  e  erróneas  asserções  que  contém  o 
corpo  ou  relatório  da  sobredita  nota  verbal,  mas  a  respon- 
der ás  cinco  diíferentes  clausulas  ou  artigos  finaes  d'ella, 
bastando  por  isso  apenas  declarar  aqui  a  decisão  do  Governo 
de  Sua  Magestade  sobre  cada  um  dos  mesmos  artigos,  á 
qual  deve  cingir-se  a  resposta  que  sobre  elles  V.  Ex.a  tiver  a 
dar. 

«Artigo  1.°  Todo  aquelle  que  de  qualquer  modo,  ou 
debaixo  de  qualquer  titulo  que  seja,  que  se  ache  em  actual 
exercício  de  jurisdicção  ecclesiastica  sem  legitima  missão 
ou  instituição  canónica,  deverá  ser  immediatamente  remo- 
vido.» 

É  sem  a  menor  duvida  reconhecido  o  principio  theorico 

1  Pag.  320  da  parte  i  efeste  tomo. 
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estabelecido  n'este  artigo.  Merece  comtudo  séria  reflexão  a  iw 
applicação  que  d"elle  parece  querer  fazer  o  Governo  Pontiíl-  M^c° 
cio,  segundo  o  teor  da  sua  nota  verbal. 

Porquanto,  não  sendo  verosímil  que  alli  se  queira  incul- 
car um  principio  meramente  theorico  e  incontroverso,  e 
havendo-se  constantemente  supposto  e  sustentado  na  nota 
verbal  a  illegitimidade  dos  Vigários  Capitulares  e  de  outros 
Ecclesiasticos  que  teem"  exercitado  e  actualmente  exerci- 
fam  jurisdicçâo  espiritual  nas  Igrejas  Portuguezas,  bem  se 
pôde  sem  temeridade  presumir  que  a  nota  verbal,  enuncian- 
do aquelle  principio  em  affectada  generalidade,  teve  em  vista 
applical-0  desde  logo  ou  indicar  a  sua  applicação  aos  mes- 
mos Vigários  Capitulares  e  Krclesiasticos,  insinuando  indi- 
rectamente a  sua  supposta  illegitimidade,  e  exigindo  (segun- 
do parece  de  necessária  Consequência)  do  Governo  Porln- 
guez  a  demissão  de  ledos  elles,  e  em  certo  modo  a  confissão 
da  sua  própria  ignorância  ou  do  sen  errado  procedimento 
,em  matéria  Ião  substancial.  O  que,  alem  de  ser  inadmissível 
por  muitos  princípios,  que  não  são  para  este  logar,  teria 
também  o  gravíssimo  inconveniente  de  pôr  em  grande  con- 
fusão e  na  mais  penosa  perplexidade  as  consciências  dos  por 
vos,  tanto  sobre  a  validade  dos  Sacramentos,  como  de  outros 
muitos  actos  jnrisdicionaes,  que  em  tão  longo  decurso  de 
tempo  se  teem  praticado  e  recebido  na  boa  e  bem  fundada  fé 
da  sua  legitimidade. 

«Artigo  2.°  Que  os  Bispos,  cuja  temporária  ausência  das 
suas  respectivas  Sés  e  dioceses  o  Santo  Padre  está  disposto 
a  tolerar,  poderão  livremente  deputar  para  o  fim  de  fazer 
reviver  (reprtstinare)  o  legitimo  exercício  da  jurisdicçâo  ec- 
clesiastica,  um  Vigário  Geral  na  pessoa  de  um  Ecclesiastico 
da  sua  confiança,  o  qual  administre  a  Sé  ou  diocese  por  elle, 
e  em  seu  nome,  durante  a  ausência  sobredita.» 

Parece  fora  de  duvida,  tanto  pelo  relatório  ou  exposição 
antecedente  da  dita  nota  verbal,  como  pelo  conteúdo  dos  ar- 
tigos subsequentes,  que  n'este  segundo  artigo  se  teem  espe- 
cificamente em  vista  os  Bispos  da  apresentação  do  Infante 
D.  Miguel,  quando  se  denominava  Rei  de  Portugal.  São  mui- 
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<84o  tas  as  razões  de  direito  e  de  justa  conveniência  politica  já 
MJ~Ç0  referidas  nos  diversos  papeis  juntos,  e  muito  especialmente 
nas  instrucções  dadas  no  despacho  n.°  22,  pelas  quaes  evi- 
dentemente se  tem  provado  que  semelhante  apresentação 
de  nenhum  modo  pôde  ser  admittida  sem  quebra  das  prero- 
gativas  da  Coroa,  e  até  do  decoro  da  Magestade,  e  por  con- 
seguinte nenhum  logar  pôde  ter  semelhante  proposta. 

A  este  respeito  só  se  poderá  rep*etir  a  declaração  manda- 
da fazer  nas  citadas  instrucções  de  27  de  Julho  de  1837,  de 
que  logo  que  aquelles  Bispos  desistam  formal  e  absoluta- 
mente do  direito  que  por  qualquer  titulo  poderiam  pretender 
ter  ás  Sés  para  que  foram  designados,  Sua  Magestade  fará 
quanto  depende  da  Real  autoridade  para  assegurar-lhes 
uma  pensão  sufíiciente  com  que  possam  manter  a  decência 
do  seu  caracter,  não  exigindo  d'elles  outra  condição  mais 
que  a  de  um  comportamento  digno  do  mesmo  caracter,  e  a 
total  abstenção  de  se  misturarem  em  negócios  politicos,  ou 
de  concorrerem  de  qualquer  maneira  para  a  perturbação  da 
paz  e  socego  publico :  comportamento  e  abstenção  que  sen- 
do por  elles  religiosamente  observados,  como  cumpre,  po- 
derá ainda  para  o  futuro  grangear-lhes  outras  ulteriores  e 
mais  relevantes  demonstrações  da  clementissima  e  piissima 
benignidade  de  Sua  Magestade  a  Rainha. 

« Artigo  3.°  Que  todos  os  outros  Bispos  serão  prompta- 
mente  restituídos  ao  livre  exercício  da  jurisdicção  espiritual 
nas  respectivas  dioceses.» 

A  este  artigo  se  deve  responder  que  não  se  duvida  da  res- 
tituição dos  Bispos  legítimos  em  termos  hábeis,  isto  é,  quan- 
do por  ella  se  não  possa  seguir  ou  receiar  algum  grave  in- 
conveniente para  a  tranquillidade  publica.  Do  que  o  Gover- 
no deu  já  publico  e  recente  exemplo  na  maneira  com  que  se 
houve  a  respeito  do  Bispo  de  Angra. 

Cumpre  com  tudo  advertir  aqui  que  os  dois  Bispos  de 
Coimbra  e  de  Vizeu,  únicos  que  ao  presente  poderiam  gosar 
do  beneficio  d'esta  restituição,  em  logar  de  fazerem  por  me- 
recel-a  e  por  conciliar  a  seu  favor  a  clemência  da  Rainha  e 
o  respeito  benévolo  da  nação,  portando-se,  ao  menos  agora, 


lo 

como  verdadeiros  ecclesiasticos  e  súbditos  fieis,  muito  pelo  mo 
contrario  não  teem  cessado  de  semear  e  promover  a  confusão  MJgÇ0 
e  a  discórdia,  não  só  entre  os  seus  respectivos  diocesanos, 
mas  entre  todos  os  Portuguezes,  por  meio  de  discursos  já 
manuscriptos  e  já  impressos,  cheios  de  falsos  princípios  e 
de  factos,  ou  inventados,  ou  adulterados,  ou  exagerados  :  de 
maneira  que  não  parece  possivel  conceber-se  bem  fundada 
esperança  que  algum  d'elles  possa  jamais  ser  restituído  á 
sua  diocese  com  utilidade  das  suas  Igrejas,  e  sem  gravíssi- 
mo inconveniente  da  paz  publica  do  Estado. 

«Artigo  4.°  As  dioceses  e  Igrejas  vagas  serão  proviso- 
riamente governadas  por  Vigários  que  o  Santo  Padre  desti- 
nará.» 

Este  artigo  é  inteiramente  inadmissível:  1.°,  porque  im- 
porta o  não  reconhecimento  da  Rainha  como  Soberana  legiti- 
ma de  Portugal ;  2.°,  porque  deroga  o  Padroado  Real.  So- 
bre este  assumpto  deve  ter-se  bem  presente  a  energia  com 
que  El-Rei  D.  João  IV,  não  obstante  o  profundíssimo  respei- 
to que  tinha  e  sempre  mostrou  á  Santa  Sé,  repelliu  a  offer- 
ta  que  da  parte  da  mesma  Sé  lhe  foi  feita  de  acceitar  os  Bis- 
pos nomeados  por  motu  próprio  de  Sua  Santidade,  ainda  re- 
caindo em  pessoas  propostas  ou  designadas  por  El-Rei. 

« Artigo  5.°  Seria  eíTectivamente  livre  a  communicação  dos 
fieis  com  a  Santa  Sé,  e  vice-versa,  nem  se  porá  obstáculo  á 
execução  das  providencias  que  emanarem  da  Santa  Sé  sobre 
objectos  ecclesiasticos.» 

Nenhuma  duvida  pôde  haver  em  fazer  eíTectivamente  li- 
vre a  communicação  com  a  Santa  Sé,  guardando-se  a  res- 
peito d'ella  e  dos  diversos  effeitos  das  providencias  que  ema- 
narem da  mesma  Santa  Sé  as  leis  canónicas,  as  leis  civis  e 
politicas  de  Portugal,  e  as  liberdades  reconhecidas  da  Igreja 
Lusitana. 

Apesar  da  summa  moderação  com  que  sempre  haviam 
sido  dirigidas  e  tratadas  as  negociações  com  Roma,  conti- 
nuaram a  ser  infructuosos  todos  os  esforços  que  o  Encarre- 
gado de  Negócios  de  Sua  Magestade  fazia  n'aquella  Corte 
para  conduzil-as  a  um  feliz  êxito.  O  desgosto  que  isso  cau- 
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mo  sou  a  Sua  Magestade,  e  algumas  intempestivas  observações 
MJ*°  que  alli  se  fizeram  ao  dito  Encarregado  de  Negócios,  deram 
occasião  a  dirigir-se-lhe  o  despacho  n.°  20,  de  15  de  Julho  de 
1839  *. 

A  força  das  suas  razões  e  energia  das  expressões  em  que 
eram  expostas,  produziu  notável  abalo  no  animo  de  Monse- 
nhor Capaccini,  a  quem  foi  lido,  chegando  a  confessar  ao 
Encarregado  de  Negócios  que  a  razão  estava  da  parte  d^ste 
em  quanto  lhe  havia  dito:  tendo  dias  antesMonsenhor  Brus- 
chi  assegurado  «que  Sua  Santidade  se  prestaria  a  quanto 
fosse  justo;  que  Sua  Santidade  não  ignorava  as  difficuldades 
d'este  negocio;  que  faria  concessões  e  toleraria  o  que  fosse 
tolerável,  ainda  que  não  digno  de  approvação». 

O  resultado  foi  declarar  Monsenhor  Capaccini,  de  accôrdo 
com  Monsenhor  Brunelh,  Secretario  dos  negócios  ecclesias- 
ticos  extraordinários,  ao  Conselheiro  João  Pedro  Migueis. 
que  era  opinião  d'elles  ambos  que  as  nossas  desavenças  com 
Roma  se  comporiam,  se  em  resposta  á  ultima  nota  verbal  se 
dissesse  que  Sua  Magestade  não  podia  consentir  em  que  os 
Bispos  ausentes  governassem  as  respectivas  dioceses,  mas 
que  convinha  em  que  fossem  governadas  pelos  Vigários  Ge- 
raes  que  pela  mesma  augusta  Senhora  fossem  propostos ;  e 
que  quanto  ás  Sés  vagas,  vistas  as  difficuldades  e  inconve- 
nientes de  se  adoptarem  a  este  respeito  as  medidas  que  o 
Papa  exigia  na  dita  nota,  propunha  Sua  Magestade  que  o 
Santo  Padre  confirmasse  os  Bispos  que  lhe  apresentasse 
para  as  mesmas  Sés,  ou  que  estas  fossem  governadas  por 
Vigários  Apostólicos  designados  pela  mesma  Senhora. 

No  despacho  n.°  29,  de  25  de  Novembro2,  se  expozeram 
com  toda  a  evidencia  e  moderação  os  justos  fundamentos  pe- 
los quaes  Sua  Magestade  não  podia  annuir  a  estas  propostas, 
e  se  indicou  como  meio  mais  prompto  e  fácil  de  tudo  se  com- 
por, o  começar  Sua  Santidade  por  admittir  uma  communica- 
ção  franca  do  seu  Governo  com  o  Governo  da  Rainha,  con- 


1  Pag.  278  da  parte  i  d'este  tomo. 

2  Pag.  307  idem. 
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firmando  o  reconhecimento,  já  feito  por  seus  predecessores,     «w« 
do  incontestável  direito  de  Sua  Magestade  ao  throno  de  Por- 
tugal. 

Seguiu-se  effectivâmen te  depois  a  declararão  do  Governo 
Pontifício  acima  mencionada,  dequealli  seria  recebido  o  Ple- 
nipotenciário da  Rainha  pela  forma  já  referida;  e  ultima- 
mente avisa  o  Encarregado  de  Negócios,  em  officiode23  de 
Janeiro  ultimo,  que  muito  se  deseja  naquella  €òrte  a  prom- 
ta  ida  do  mesmo  Plenipotenciário,  estando  tio  anciosos  em 
Roma  como  aqui  de  ver  lindar  este  estado  de  cousas,  o  qual 
na  verdade  é  de  si  mesmo  violento  e  diflScil  de  prolongar-se 
sem  gravíssimos  inconvenientes. 

Aproveitando  pois  esta  boa  disposição,  deverá  V.  Ex.anão 
perder  occasião  de  fazer  sentir  com  toda  a  delicadeza  aos 
Ministros  Pontifícios,  quando  com  elles  tiver  conferencias, 
que  o  meio  mais  promptO  de  s ; i í r  (Yc<^  estado,  em  cuja 
continuação  tanto  ou  ainda  mais  soflrem  os  verdadeiros  in- 
teresses da  Corte  de  Roma,  do  que  os  da  Corte  de  Lisboa  e 
os  da  própria  Igreja  Lusitana,  é  o  já  indicado  de  Sua  Santi- 
dade confirmar  o  reconhecimento  dos  direitos  de  Sua  Ma- 
gestade, e  tratar-se  sincera  e  decididamente,  mas  com  a  in- 
dispensável prudência  e  moderação,  de  oecorrer  com  prom- 
pto  remédio  aos  males  que  trouxe  comsigo  uma  ordem  de 
cousas  inteiramente  nova,  queiraquillo  mesmo  que  não  des- 
truiu não  deixou  de  produzir  abalo,  ou  pelo  menos  de  influir 
com  mais  ou  menos  força  ;  c  poderá  V.  Ex.a  assegurar  que 
para  um  tão  saudável  fim  achará  Sua  Santidade  em  Sua  Ma- 
gestade e  no  seu  Governo  a  mais  efficaz  cooperação. 

Tanto  menos  duvida  pôde  ter  a  Cúria  Romana  em  renovar 
esse  reconhecimento,  quanto  foi  ella  quem  reconheceu  não 
só  o  Governo  de  El-Rei  D.  Pedro  IV  em  Portugal,  mas  a  re- 
gência de  Sua  Alteza  a  Senhora  Infanta  D.  Izabel  Maria  em 
nome  d'elle,  e  a  Regência  mesmo  do  (então)  Infante  D.  Mi- 
guel, commettida  e  delegada  pelo  mesmo  Soberano. 

N:este  passo  praticará  o  Governo  Pontifício  um  acto  não 
só  de  justiça,  mas  de  merecida  reparação,  até  mesmo  por- 
que todos  os  males  que  tcem  affligido  este  reino  e  a  sua 
Tom.  xxx -paute  11  2 
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isto  Igreja,  pela  interrupção  das  nossas  relações  com  a  Corte  de 
MJgÇ0  Roma,  lêem  a  sua  primitiva  origem  na  precipitação  com  que 
o  Governo  Pontifício,  afastando-se  n'isso  do  caminho  que 
seguiram  todas  as  mais  Potencias,  ainda  aquellas  que  podiam 
parecer  empenhadas  na  mudança  da  forma  de  Governo  de 
Portugal,  reconheceu  a  usurpação,  e  V.  Ex.a  não  tenha  a  me- 
nor duvida  de  se  servir  d'este  fortíssimo  argumento  sempre 
que  o  julgue  necessário,  adoçando  todavia  as  formas  e  ex- 
pressões com  que  o  apresentar,  segundo  as  circumstancias 
o  possam  exigir. 

É  de  summo  interesse  para  este  reino  que  quanto  antes 
se  restabeleçam  a,s  mencionadas  relações  com  a  Corte  de 
Roma,  e  conseguil-o  deve  ser  o  principal  e  constante  objecto 
dos  esforços  e  cuidados  deV.  Ex.a,  porquanto,  unindo-se  no 
Summo  Pontifico  as  duas  qualidades  de  Príncipe  Soberano  e 
Chefe  da  Religião,  forçosamente  os  inimigos  da  causa  Portu- 
gueza  hão  de  confundir  (como  sempre  teem  feito)  uma  com 
outra,  e  attribuir  a  desprezo  de  religião  os  próprios  actos 
meramente  políticos  do  Governo  de  Sua  Magestade,  idéa 
que  cumpre  desvanecer  por  todos  os  modos  possíveis,  por 
ser  falsa,  pela  influencia  que  pôde  ter  nos  ânimos  da  multi- 
dão, e  pelo  pretexto  que  dará  a  alguns  Gabinetes  pouco  affei- 
çoados  aos  governos  representativos,  para  nos  calumnia- 
rem. 

Alem  d'isso  é  actualmente  fora  de  duvida  que  a  Corte  de 
Roma  procede  a  nosso  respeito  de  intelligencia  com  alguns 
d'esses  Gabinetes,  e  é  como  um  instrumento  de  que  elles  se 
servem  cada  um  para  os  seus  bem  notórios  diversos  fins  po- 
líticos. Cumpre  pois  a  todo  o  custo  tirar  da  mão  dos  mesmos 
Gabinetes  um  tão  poderoso  e  eííicaz  instrumento,  e  mostrar 
em  todo  o  caso  que  o  Governo  Portuguez  quer,  deseja  e  so- 
licita a  paz,  e  que  se  a  não  pôde  conseguir,  não  é  a  elle  que 
se  pôde  imputar  a  pertinácia. 

Que  um  cfaquelles  Gabinetes  é  o  de  Vienna,  já  Monsenhor 
Capaccini  o  tem  mais  de  uma  vez  confessado;  e  não  é  pre- 
cisa uma  semelhante  confissão  para  se  saber  que  o  de  S.  Ja- 
mes também  se  tem  aproveitado  d'esta  conjunclura  para 
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promover  os  interesses  da  sua  politica  a  respeito  de  Portu-     <H'^> 
gal  e  dos  domínios  Portnguezes  na  índia.  ,').'" 

Modernamente  se  publicou  em  Roma  um  breve  Pontifício 
em  que  se  condemnou  o  trafico  da  escravatura,  e  cujo  obje- 
cto, allusões  directas  e  eppcha  da  publicação,  manifes- 
tamente deixam  ver  uma  tendência  para  apoiar  a  politica 
ingleza  na  porfiosa  questão  que  infelizmente  se  tem  suscita- 
do sobre  este  assumpto  entre  o  Governo  de  Sua  Magestade 
e  o  da  Gran-Rrctanha. 

Muito  antes,  porém,  começaram  os  Pastores  das  Igrejas 
do  Real  Padroado  na  índia,  situadas  nos  domínios  Britanni- 
COS,  e  algumas  mesmo  na  proximidade  de  Goa.  a  ser  esbu- 
lhados da  sua  autoridade  pelos  Vigários  Apostólicos,  com 
consentimento  das  autoridades  Rritanuicas  na  índia. 

A  Cúria  Romana  não  ignora  que  tanto  pelas  bailas  que 
erigiram  os  bispados  Portnguezes  da  Ásia.  como  por  trans- 
acções posteriores,  se  reconheceu  positivamente  o  Padroado 
Real  dos  Monarclias  Portuguezes  n"aquellas  Igrejas,  que  es- 
tes constantemente  o  exercitaram  em  todos  os  tempos  sem 
conlradicção  alguma,  e  que  os  Summos  Pontífices  nunca 
duvidaram  conceder  a  sua  confirmação  aos  Bispos  designa- 
dos por  elles  para  as  diíTerentes  dioceses  orientaes,  sujeitas 
ao  seu  domínio. 

Mas  sem  embargo  d'este  conhecimento  nunca  também  a 
Cúria  Romana  deixou  de  lançar  mão  dos  pretextos  que  por- 
ventura se  lhe  offereciam  para  nomear  e  mandar  Vigários 
Apostólicos  áquellas  partes  com  o  apparente  intento  de  acu- 
dir ás  necessidades  religiosas  das  Igrejas  e  dos  povos,  mas 
em  realidade  com  o  presupposto  de  estender  c  ampliar  a 
sua  influencia  sobre  aquelles  vastos  domínios. 

Sabidas  são  as  tentativas  que  a  este  respeito  se  fizeram, 
principalmente  depois  da  feliz  exaltação  de  El-Rei  D.  João  IV 
ao  throno  e  as  negociações  a  que  deram  logar,  das  quaes 
deve  constar  no  archivo  da  Legação  em  Roma. 

Estas  tentativas,  então  inutilisadas  (em  parte)  pelas  recla- 
mações enérgicas  da 'Corte  de  Lisboa,  são  as  que  agora  se 
renovam  com  o  mesmo  espirito,  posto  que  com  mais  plausi- 
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i8io  \el  motivo,  em  consequência  do  completo  abandono  em  que 
todas  as  Igrejas  Portuguezas  Ultramarinas,  desde  Pekin  até 
Cabo  Verde,  se  teem  deixado,  de  muitos  annos  atrás,  sem 
Bispos,  ou  com  Bispos  ausentes,  que  é  o  mesmo  que  os 
não  ter. 

Não  admira  pois  que  a  Cúria  Romana  tenha  aproveitado 
em  sua  utilidade  os  nossos  desmazelos,  e  é  manifesta  a  as- 
túcia com  que  teem  sido  escolhidas  pela  mesma  Guria  as 
pessoas  que  tem  nomeado  para  Vigários  Apostólicos  para  as 
mencionadas  Igrejas,  a  saber:  Jesuítas  não  reconhecidos 
nem  admittidos  em  Portugal,  antes  expulsos  e  proscriptos, 
e  conseguintemente  inimigos  dos  Portuguezes,  e  interessa- 
dos na  humiliação  do  seu  Governo;  e  Irlandezes  que  natu- 
ralmente hão  de  ter  o  favor  de  Inglaterra,  a  quem  o  Gover- 
no Pontifício  por  este  modo  parece  ter  querido  lisonjear, 
para  melhor  e  mais  facilmente  conseguir  os  seus  intentos. 

Da  parte  do  Governo  Iuglez  não  ha  só  este  motivo  indire- 
cto de  favorecer  os  projectos  de  Roma.  Ha  também  outro 
motivo  própria  e  directamente  seu,  e  da  sua  prepotência  e 
ambição,  que  consiste  em  attenuar  por  todos  os  modos  pos- 
síveis o  nosso  domínio  e  influencia  na  Índia,  onde,  apesar 
da  nossa  decadência,  ainda  o  nosso  nome  é  conhecido  e  res- 
peitado. 

São  sabidas  as  prelencões  do  Governo  Inglez  a  respeito 
de  Goa,  e  mais  domínios  Portuguezes  da  Ásia ;  e  é  natural 
que  a  sua  estranha  grandeza  e  mal  soffrida  prepotência  na 
Índia  se  não  accommode  bem  com  haver  incorporado  nos 
seus  Estados  povos  Portuguezes,  governados  nas  cousas  cc- 
clesiasticas  por  Portuguezes,  seguindo  a  religião  dos  Portu- 
guezes, fallando  a  língua  portugueza,  etc. 

D'aqui  vem  por  uma  parte  o  favor  dado  aos  Vigários  Apos- 
tólicos do  Papa,  e  ao  mesmo  tempo  a  espécie  de  duplicidade 
com  que  o  Governo  Inglez  e  os  directores  da  Companhia 
das  índias  se  teem  havido  no  presente  negocio,  protestando 
na  Europa  que  nada  teem  com  as  cousas  ecclesiasticas  e  com 
o  Governo  das  Igrejas,  e  dando  na  Ásia  provas  do  contra- 
rio. 
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O  Governo  Pontifício,  para  manter  a  autoridade  dos  seus  *«o 
Vigários  Apostólicos,  tem  chegado  ao  estranho  excesso  de  '](7° 
despojar  os  bispados  Portuguezes  da  índia  dos  seus  territó- 
rios, como  fez  pela  monstruosa  bulia  de  2'i  de  Abril  de 
18:58,  como  se  na  sua  autoridade  coubera  dispor  arbitraria 
e  despoticamente  das  igrejas,  e  alterar  o  seu  estado,  sem 
respeito  ás  suas  próprias  concessões  tão  justamente  motiva- 
das, sem  atlencão  aos  direitos  do  Real  Padroado,  e  ás  re- 
gras canónicas  que  o  mantém  e  consagram,  e  sem  a  mais 
leve  consideração  para  o  Governo  Portuguez,  como  se  elle 
não  existira ! 

Para  mais  seguramente  chegar  aos  seus  fins,  tem  feito 
propagar  o  Governo  Pontifício  na  índia  os  mesmos  errados 
princípios  que  se  teem  espalhado  na  Europa,  apregoando 
por  illegitimas  todas  as  autoridades  ecclesiasticas  Portugue- 
zas  na  índia ;  e  abusando  lá,  ainda  com  mais  fructo  da 
mesma  palavra  schisma,  de  que  em  Portugal  se  tem  feito 
escandaloso  uso,  e  que  a  própria  Guria  Romana  chega  a  em- 
pregar até  em  papeis  officiaes,  como  V.  Ex.a  ha  de  ter  sa- 
bido. 

O  defuncto  Arcebispo  eleito  de  Goa  refutou  victoriosa- 
mente  esta  chimera  de  schisma  na  sua  excedente  resposta  a 
um  atrevido  folheto  impresso  em  Goa  em  1838,  e  publicado 
pelo  Vigário  Apostólico  Daniel  OConnor;  e  protestou  sole- 
mnemente  contra  as  usurpações  que  em  nome  de  Sua  San- 
tidade se  teem  praticado  naquellas  regiões. 

O  Cabido  de  Goa  e  o  Bispo  eleito  de  Meliapor  fizeram 
também  tudo  quanto  da  sua  parte  podiam  fazer,  a  bem  das 
Igrejas  Portuguezas  da  índia,  e  para  alli  se  manterem  os 
direitos  do  Real  Padroado  da  Coroa  Porlugueza.  As  copias 
dos  papeis  mais  interessantes  que  a  este  respeito  existem 
nesta  Secretaria  d'Estado  irão  sendo  enviadas  a  V.  Ex.a  á 
medida  que  se  forem  apromptando. 

Teem  sido,  porém,  inetTicazes  todas  as  mencionadas  di- 
ligencias, contrastadas  em  parte  pela  antiga  ambição  da 
Congregação  da  Propaganda,  e  em  parte  pelas  astuciosas 
maquinações  dos  agentes  da  Cúria  Ponliíicia,  apostados  a 
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raw     empecer  o  Governo  Porluguez  em  tudo  quanto  lhes  é  possi- 
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São  gravíssimos  os  males  que  resultam  d'este  estado  de 
cousas,  e  nenhum  meio  decisivo  ha  de  obviar  a  continuação 
d'elles,  e  de  remediar  os  já  feitos,  senão  tratar  com  Roma, 
não  já  confiando-nos  na  protecção  e  influencia  de  grandes 
Potencias  que  podem  ter,  e  teem  talvez,  interesse  na  nossa 
ruina  e  no  nosso  abatimento;  mas  procurando  congraçar- 
nos  directamente  com  a  Santa  Sé,  o  mostrando  sinceros  de- 
sejos de  entrarmos  com  ella  no  circulo  das  relações  ordiná- 
rias, tanto  civis  como  religiosas. 

Roma  também  conhece  a  sua  situação  e  o  effeito  da  mu- 
dança dos  tempos ;  e  assim  como  tem  capitulado  com  ou- 
tras Potencias,  e  com  as  circumstancias  publicas  da  Europa, 
em  particular  desejará  (como  já  sabemos  que  deseja)  e  em 
publico  não  duvidará  acceitar  as  proposições  que  da  parte 
do  Governo  de  Sua  Magestade  se  lhe  fizerem ;  maiormente 
quando  este,  pela  sua  estabilidade  e  boa  ordem  da  sua  in- 
terna administração,  lhe  pôde  afiançar  a  permanência  em 
princípios  justos,  pruetentes  e  conciliatórios. 

O  remédio  mais  prompto  e  indispensável  aos  supra  indi- 
cados males  é  nomearem-se  immediatamente  Bispos  paia 
todas  as  Igrejas  Ultramarinas  do  Real  Padroado  da  Coroa 
de  Sua  Magestade,  que  depois  de  confirmados  pelo  Santo 
Padre,  e  sagrados,  partam  logo  para  as  suas  respectivas 
Sés,  sendo  sem  demora  d'alli  mandados  retirar  pelo  Gover- 
no Pontifício  e  seus  Vigários  Apostólicos,  e  revogadas  e  de- 
claradas de  nenhum  effeito  as  bulias  e  breves  pelos  quaes, 
com  o  pretexto  de  prover  ás  necessidades  d'aquellas  Igre- 
jas, foram  as  autoridades  ecclesiasticas  Portuguezas  esbu- 
lhadas da  legitima  jurisdicção  que  n'ellas  tinham. 

Quanto,  porém,  ás  ditas  Igrejas  Ultramarinas  não  convirá 
que  V.  Ex.a  toque  por  ora  em  cousa  alguma,  ou  responda 
senão  vagamente,  emquanto  não  receber  todas  as  promet- 
tidas  copias  dos  papeis  existentes  a  esse  respeito  n'esta  Se- 
cretaria d'Estado,  pelos  quaes  possa  estar  plenamente  in- 
teirado do  verdadeiro  estado  d'este  negocio. 
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Nao  deve,  porém,  V.  Ex.*  perder  um  momento  em  ex-     »w 
por  a  necessidade  de  se  proverem  as  Sés  que  existem  va-      JgC° 
gas  n'este  reino  e  ilhas  adjacentes.  Para  a  de  Lisboa  no- 
meou Sua  Magestade  Patriarcha  ao  Reverendo  Bispo  Rescr- 
vatariode  Coimbra,  D.  Francisco,  que  foi  também  canonica- 
mente nomeado  Vigário   Capitular  do  Patriarchado  pelo 
Bispo  de  Angra,  único  suífraganeo  existente  da  Metrópole  de 
Lisboa,  e  a  cujo  respeito  já  Sua  Magestade  mandou  dirigir  as 
suas  ordens  ao  Encarregado  de  Negócios  em  Roma  no  des- ' 
pacho  n.°  2,  de  7  de  Janeiro  ultimo.  Igualmente  foram  no- 
meados outros  ecclesiasticos  de  todo  o  conceito,  e  saber, 
para  Bispos  das  Sés  de  Braga.  Beja,  Leiria,  Algarve  e  Avei- 
ro, como  V.  Ex.*  verá  dos  Diários  do  Governa  n.os  30,  51  e 
53,  de  27  e  28  de  Fevereiro  e  2  de  Março  deste  anno. 

AV.  Ex.a  serão  enviados  08  respectivos  diplomas  de  to- 
das estas  nomeações,  a  fim  de  serem  por  V.  Ex.a  opportuna- 
mente  apresentados  para  receberem  a  confirmação  Pontifí- 
cia debaixo  das  formulas  praticadas  nas  bulias  anteriores, 
de  que  deve  haver  lembrança  e  frequentes  exemplos  na 
Legação  Portugueza  de  Roma,  e  tendo  V.  Ex.a  cuidado  e  vi- 
gilância em  que  estas  formulas  de  nenhum  modo  se  alterem 
em  qualquer  clausula,  expressão  ou  palavra  das  bulias  que 
agora  se  passarem  para  os  novos  eleitos. 

Resta-me,  por  ultimo,  recommendar  a  V.  Ex.a  que  muito 
convirá  para  o  bom  exilo  desta  importante  negociação,  que 
nos  passos  necessários  para  o  conseguir  V.  Ex.a  procure 
sempre  ouvir  o  voto  do  Conselheiro  João  Pedro  Migueis  de 
Carvalho,  que  alem  da  justa  confiança  que  merece  a  Sua  Ma- 
gestade, pelo  zelo  e  intelligencia  com  que  se  tem  havido  na 
missão  de  Roma,  tem  adquirido  grande  experiência  do  modo 
de  aili  tratar  os  negócios,  e  grangeado  a  estima  do  Santo 
Padre  e  das  pessoas  influentes  do  seu  Governo,  muito  es- 
pecialmente de  Monsenhor  Capaccini,  a  quem  elle  tem  sa- 
bido inclinar  em  favor  dos  negócios  d'este  reino,  e  cuja  be- 
nevolência será  muito  conveniente  que  V.  Ex.a  também  pro- 
cure captar,  porque  alem  de  se  ter  sempre  mostrado  mais 
tratavel  do  que  nenhum  outro  membro  do  Governo  nas 
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iro     qnestões  com  Portugal,  também  pelo  sen  natural  caracter 
m*2°    se  poderá  prestar  com  mais  franqueza  a  insinuar  os  meios 
mais  adequados  e  o  mais  seguro  caminho  por  que  se  de- 
verá conduzir  esta  negociação,  para  que  surta  com  mais  fa- 
cilidade e  promptidão  o  desejado  effeito. 

Sendo  V.  Ex.a  o  Ministro  incumbido  d'esta  missão,  nada 
mais  tenho  aaccrescentarparalhe  fazer  ver  a  sua  importân- 
cia, porque  ella  é  bem  conhecida  de  V.  Ex.a,  nem  para  lhe 
*  regular  a  marcha  que  deve  seguir  no  decurso  da  negocia- 
ção, nem  a  maneira  de  se  conduzir  para  com  os  Ministros 
d'aquellas  Potencias,  que  com  verdadeiro  ou  duvidoso  inte- 
resse se  teem  mostrado  empenhados  no  restabelecimento 
das  nossas  relações  com  a  Corte  de  Roma,  ou  das  que  teem 
procurado  tirar  partido  da  interrupção  delias;  porquanto 
V.  Ex.a,  pela  reflectida  e  consummada  experiência  que  ad- 
quiriu nas  Cortes  onde  tem  residido,  muito  breve  tomará 
conhecimento  da  de  Roma,  que  muito  merece  ser  estudada, 
e  onde  V.  Ex.a,  senhor  do  terreno,  saberá  completamente 
discernir  e  empregar  com  a  delicadeza  e  acerto,  que  lhe 
são  próprios,  as  medidas  e  disposições  que  mais  conducen- 
tes possam  ser  para  se  obter  o  desejado  resultado,  pelo 
qual  se  consiga  tirar  aos  -mal  intencionados,  tanto  internos 
como  externos,  as  armas  que  lhes  ministram  nossas  desa- 
venças com  Roma ;  e  ficando  illesos  os  direitos  do  Real  Pa- 
droado, e  as  prerogativas  da  Coroa  de  Sua  Magestade,  se 
restitua  a  tranquillidade  á  Igreja  Lusitana  e  a  paz  ás  con- 
sciências timoratas,  com  geral  satisfação  da  nação,  e  mere- 
cido credito  do  hábil  Ministro  que  assim  justificar  a  hon- 
rosa escolha  que  delle  fez  a  mesma  augusta  Senhora. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Palácio  das  Necessidades,  em  16 
de  Março  de  1840. 

Conde  de  Villa  Real. 

Sr.  Visconde  da  Carreira. 


Credencial  do  Visconde  da  Carreira 

(Ardi.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 

Muito  Santo  em  Christo  Padre  e  muito  Bemaventurailo  «w 
Senhor.  A  vossa  devota  e  obediente  filha  D.  Maria,  por  JJ80 
(Irara  de  Deus,  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves,  daquem 
e  d'alem  mar  em  Africa,  Senhora  de  Guiné  e  da  conquista, 
aavegação  e  commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  ín- 
dia, etc,  com  toda  a  humildade  envia  beijar  seus  santos  pés. 
Muito  Santo  em  Christo  Padre  e  muito  Bemavenluradn  Se- 
nhor. Desejando  eu  enviar  a  Vossa  Santidade  um  Represen- 
tante meu,  que  seja  fiel  interprete,  não  só  dos  meus  respei- 
tosos sentimentos  para  com  Vossa  Santidade,  e  a  Santa  Sé, 
mas  também  dos  vivos  desejos  que  tenho  de  cooperar  quanto 
incumbe  ao  meu  Real  poder  para  occorrer  com  prompto  re- 
médio aos  notórios  males  que  teem  afiligido  a  Igreja  Lusitana, 
resolvi  para  este  effeito  que  o  Visconde  da  Carreira,  do  meu 
Conselho,  meu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário na  Corte  de  Paris,  passe  á  de  Roma  em  missão 
extraordinária  na  mesma  categoria  de  meu  Enviado  Ex- 
traordinário e  Ministro  Plenipotenciário.  Confiando  eu,  pelo 
conceito  que  faço  das  suas  distinctas  qualidades  e  mereci- 
mento, que  saberá  desempenhar  as  importantes  funeções  de 
tão  honroso  cargo.  Queira  portanto  Vossa  Santidade  dar  in- 
teiro credito  a  tudo  quanto  o  dito  meu  Enviado  Extraordiná- 
rio e  Ministro  Plenipotenciário  expozer  da  minha  parte  a 
Vossa  Santidade,  especialmente  a  respeito  do  vivo  empenho 
e  desvelo  com  que  procurarei  sempre  satisfazer  os  deveres 
de  obedientíssima  e  fidelíssima  filha ;  e  supplico  a  Vossa 
Santidade  se  digne  lançar  sobre  mim  e  minha  Real  família, 
e  todo  este  reino  a  sua  santa  e  apostólica  benção.  Muito 


26 

i84o     Santo  em  Christo  Padre,  e  muito  Bemaventurado  Senhor, 
*%f°    Nosso  Senhor  conserve  a  Vossa  Santidade  em  seu  santo  ser- 
viço. Escripta  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  das  Necessida- 
des, aos  21  dias  do  mez  de  Março  do  anno  do  nascimento 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1840. 

Muito  obediente  filha  de  Vossa  Santidade 

A  Rainha  (com  guarda) 

Conde  de  Villa  Real. 

(Sobrescripto.) — Ao  muito  Santo  em  Christo  Padre  e  muito 
Bemaventurado  Senhor  Papa  Gregório  XVI,  ora  pela  Divina 
Providencia,  Presidente  da  Universal  Igreja  de  Deus. 


Ollicio  do  Conde  de  Villa  Kcal  para  Jo;lo  Pedro  Miijneis  de  Carvalho 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Registo.) 

N.u  9. — Recebi  o  officio  (juo  V.  S.a  me  dirigiu  sob  n.°  7,  *84o 
e  inteirado  do  seu  conteúdo,  passarei  a  responder  ao  assam-  Mlr?° 
pto  principal  do  mesmo  officio  de  que  trata  o  §  3.°  d'elle. 

6  Governo  de  Sua  Mageslade  jamais  poderá  sem  violação 
de  lodos  os  principies  de  direito,  e  sem  escandalosa  preva- 
ricação de  seus  deveres,  reconhecer  os  Bispos  nomeados 
pelo  usurpador,  como  Bispos  das  determinadas  dioceses, 
para  que  foram  nullamente  designados  e  indevidamente 
instituídos,  porque,  se  tal  fizera,  seria  admittir  o  titulo  com 
que  Sua  Santidade  OS  preconisou  fundado  em  falsas  informa- 
ções, c  cm  manifesta  òbrepçâo  e  subrepção. 

E  principio  incontroverso  que  o  padroado  das  Igrejas  Ca- 
thedraes  de  Portugal,  e  consequentemente  a  designação  das 
pessoas  que  ífellas  lião  de  ser  providas,  pertence  ao  Rei,  o 
qual  na  sua  carta  de  nomeação  faz  sempre  expressa  menção 
deste  direito,  e  roga  a  Sua  Santidade  haja  de  confirmar  e 
instituir  a  pessoa  designada,  em  conformidade  com  as  regias 
canónicas  e  com  a  actual  disciplina  ecclesiastica. 

Este  direito  dos  Senhores  Reis  de  Portugal  (qualquer  que 
fosse  a  sua  primitiva  origem)  é  hoje  de  tal  modo  próprio  da 
sua  Coroa',  que  nem  pôde  ser  alienado  ou  distraindo  delln, 
nem  pôde  ser  exercitado  por  qualquer  pessoa  que  não  te- 
nha para  isso  especialíssima  delegação  Real.  Como  poderia 
pois  haver-se  por  valioso  o  uso  d'este  direito  praticado  por 
um  usurpador,  ou  como  poderia  deixar  de  reputar-se  ferido 
da  mais  insanável  nullidade  o  acto  da  apresentação  ou  desi- 
gnação que  d'ahi  resultasse? 

Todos  sabem,  e  é  indubitável  em  direito,  que  o  Beneli- 


isto  ciado  apresentado  por  falso  titulo,  ou  por  padroeiro  não  lc- 
MJf0  gitimo,  deve  ser  expulso  do  beneficio  que  indevidamente 
administra,  ainda  que  n'elle  tenha  sido  collado;  porque  a 
collação  n'este  caso  é  nulla  e  invalida,  e  porque  lhe  falta  a 
circumstancia  canónica  da  legitimidade  do  titulo,  como  mui- 
tas vezes  se  tem  julgado  e  a  cada  passo  está  julgando  no 
foro  contencioso.  Como  seria  pois  possivel  que  uma  regra 
jurídica,  tão  conforme  á  própria  razão  natural,  e  tão  conser- 
vadora do  sagrado  direito  da  propriedade,  devesse  perder  a 
sua  força  e  a  sua  observância  a  respeito  de  benefícios  de 
uma  ordem  tão  superior  na  jerarchia  da  Igreja,  como  são  os 
bispados? 

Allega  o  Governo  Pontifício,  que  estes  Bispos  foram  pre- 
conisados  e  canonicamente  instituídos;  mas  é  diíficil  compre- 
hender  como  se  possa  dizer  canónica  a  instituição  fundada 
em  um  titulo  viciado  na  sua  origem,  e  tão  substancialmente 
offensivo  do  direito  da  propriedade,  que  n'este  caso  somente 
compete  ao  legitimo  padroeiro,  e  não  é  menos  difficil  de 
comprehender  como  o  Santo  Padre  tão  prompta  e  quasi 
acceleradamente  houvesse  por  legitima  a  apresentação  dos 
Bispos  pelo  ex-Infante  D.  Miguel,  quando  o  supposto  direito 
d'este  Príncipe  ao  throno  de  Portugal  era  (pelo  menos)  no- 
toriamente duvidoso,  controvertido  e  impugnado,  e  quando 
elle  se  havia  apossado  do  Governo  por  meios  tão  impróprios, 
fraudulentos  e  criminosos,  como  foi  patente  a  toda  a  Eu- 
ropa. 

E  que  Bispos  eram  os  nomeados,  n'aquella  calamitosa  epo- 
cha?  Pregadores  da  malevoiencia,  da  calumnia,  do  ódio  e  da 
perseguição,  tão  alheia  do  caracter  ecclesiastico,  quanto  op- 
posta  á  caridade  e  mansidão  evangélica.  Escriptores  públi- 
cos, defensores  dos  princípios  machiavelicos,  e  dos  crimes 
de  todo  o  género  que  caracterisaram  a  usurpação  e  constan- 
temente a  acompanharam ;  homens  desaccordados  e  grossei- 
ramente calumniadores,  que  até  em  suas  instrucções  chama- 
das pastoraes  não  duvidaram  escrever,  imprimir  e  publicar 
violentas  injurias  contra  um  Príncipe,  a  quem  haviam  jurado 
obediência,  e  que  era  irmão  d'aqueile  que  chamavam  seu 
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Bei;  não  duvidaram  manchar  c  pôr  em  duvida  a  fé  o  a  reli-     tem 


Marco 


gião  dos  Portuguezes,  fallando  d'este  respeitável  assumpto  '  JJ 
em  termos  vagos,  e  por  isso  mesmo  gravemente  injuriosos 
a  toda  a  nação;  não  duvidaram  omfim,  por  cumulo,  ou  de 
ignorância,  ou  do  malicia,  ou  de  baixa  lisonja,  renovar  as 
extinctas  lembranças  da  seita  jansenista,  querendo  attriboir 
uma  parte  das  desgraças  do  reino  a  uma  questão  theologica, 
de  que  hoje  apenas  teem  noticia  em  Portugal  os  homens  da- 
dos aos  estudos  ecclesinsticos! 

Não  pôde  por  certo  cohonestar-se  de  modo  algum  a  acce- 
lerada  resolução  do  Gabinete  Pontifício  com  as  necessidades 
das  Igrejas  Portuguezas;  porque  em  realidade  não  eram 
ellas  taes,  que  obrigassem  a  um  tão  prompto  e  tão  grave 
transtorno  das  regras  canónicas  e  das  conveniências  diplo- 
máticas. 

Ainda  menos  se  pôde  recorrer  ao  principio  do  reconheci- 
mento que  algumas  nações  fazem  dos  Governos  il<>  fado 
sem  entrarem  no  exame  ou  discussão  do  direito  que  os  fa- 
vorece ou  condemna;  porquanto  esta  subtileza  diplomática 
somente  pôde  ter  logar  entre  as  nações  com  o  fim  de  não 
interromperem  suas  relações  commerciaes,  ou  outras  que 
commummente  não  dependem  da  legitimidade  ou  illegit uni- 
dade dos  Governos,  nem  induzem  nullidade  jurídica  de  actos 
que  devem  ser  fundados  no  direito  sagrado  da  propriedade. 

Accresce  ainda,  por  ultimo,  que  os  Bispos  de  que  se  trata, 
cônscios  de  suas  culpas  e  da  insubsistência  de  seus  títulos 
e  posses,  desampararam  espontaneamente  as  igrejas  para 
que  haviam  sido  destinados,  e  desappareceram  do  reino  ou 
d'elle  saíram,  sem  que  a  isso  fossem  obrigados  por  ordem  e 
ainda  menos  por  violência  alguma,  nem  tão  pouco  obtives- 
sem a  previa  licença  que  lhes  era  necessária,  facto  este 
sempre  severamente  punido  pelos  nossos  Príncipes;  po- 
dendo servir  de  notável  exemplo  o  que  em  tempo  do  Senhor 
D.  João  III  praticou  este  Príncipe  religiosíssimo  com  o  Bispo 
de  Vizeu  D.  Miguel  da  Silva,  desnaturalisando-o  do  reino, 
como  traidor,  privando-o  de  todos  os  direitos  de  cidadão  e 
de  Bispo  Portuguez,  e  procedendo  a  outras  gravíssimas  de- 
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ww     monstrações  da  sua  indignação  e  severidade  por  aquelle 
^°    Prelado  se  haver  ausentado  furtivamente  do  reino  para  a 
Cúria  Romana,  sem  licença  Regia,  que  como  súbdito  de  tão 
alia  jerarchia  devia  pedir  e  obter. 

Não  pôde  portanto,  nem  deve,  Sua  Mageslade  a  Rainha 
reconhecer  taes  liispos  como  legitimamente  nomeados  para 
as  dioceses  que  lhes  foram  designadas  pelo  usurpador,  sem 
causar  grave  detrimento  aos  direitos  da  sua  Coroa;  sem  re- 
conhecer de  algum  modo,  por  este  facto,  os  suppostos  direi- 
tos do  mesmo  usurpador,  e  finalmente  sem  violar  as  leis 
canónicas,  civis  e  politicas. 

Nesta  conformidade  c  das  instrucções  que  a  este  respeito 
Icem  sido  Iransmiltidas  a  V.  S.a,  e  ultimamente  ao  Sr.  Vis- 
conde da  Carreira  por  esta  Secretaria  d'Estado,  se  deverá 
responder  ao  Governo  Pontifício,  quando  se  tratar  d' esta 
importante  questão;  não  esquecendo  de  lembrar  o  que  por 
mais  de  uma  vez  se  tem  dito,  que  ninguém  nega  áquelles 
Rispos  o  caracter  da  sagrada  ordem  do  episcopado,  que  vali- 
damente lhes  foi  conferida,  e  que  depende  de  outras  condi- 
ções totalmente  estranhas  á  validade  da  sua  apresentação; 
estando  taes  Rispos  em  circumstancias  idênticas  ás  de  um 
Parodio  que  entrasse  para  alguma  igreja  por  apresentação 
injuridica  e  nulla,  e  por  ella  fosse  ordenado  sacerdote,  e 
collado,  o  qual  ficaria  sem  duvida  com  o  caracter  sacerdotal, 
por  ser  valida  a  ordenação,  mas  seria  justamente  expulso  da 
igreja  usurpada,  por  ser  nullo  o  titulo  que  serviu  de  funda- 
mento á  collação,  como  já  se  disse. 

Quanto  ás  reflexões  que  V.  S.a  refere,  que  n'essa  Corte 
lhe  teem  feito  alguns  empregados  d'esse  Governo  sobre  a 
contradicção  que  parece  haver  da  parte  do  Governo  Aus- 
tríaco em  se  mostrar  empenhado,  como  diz,  no  restabeleci- 
mento das  nossas  relações  com  a  Santa  Sé,  ao  mesmo  tempo 
que  elle  próprio  as  não  restabelece  com  a  nossa  Corte, 
quando  este  passo  publico,  melhor  que  todas  as  recommen- 
dações  de  palavras,  concorreria  efficazmente  para  terminar 
a  nossa  questão  com  a  Cúria  Romana :  ha  a  ponderar  que  a 
interrupção  das  relações  da  Áustria  com  Portugal  é  mera- 
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mente  politica,  e  a  desavença  que  existe  entre  Portugal  e  mm 
Roma  tem  mais  propriamente  por  objecto  negócios  religio-  M^í0 
sos  ou  de  disciplina  ecclesiastica;  e  nada  implica  que  a  Áus- 
tria, mais  bem  disposta  actualmente  a  nosso  respeito,  se 
empenhe  em  concorrer  para  se  applanarem  as  (lilliculdades 
occorridas  em  taes  negócios,  por  sua  natureza  de  muita 
consequência  para  toda  a  cliristandade,  ao  mesmo  passo  que 
até  .10  presente  não  tenha  divergido  d;i  linha  politica  que 
traçou  á  sua  própria  condueta  para  com  esta  Corte. 

Deus  guarde  a  V.  S.a  Palácio  das  Necessidades,  em  24  de 
Março  de  1840. 

'      Conde  de  Villa  Real. 

Sr.  João  Pedro  Migueis  de  Carvalho. 


Ollicio  do  Visconde  da  Carreira  para  o  Conde  de  Villa  Real 

(Arcli.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. —  Original.) 


i8io  N.°  1 . — Ill.mo  c  Ex.mo  Sr.  —  1 .°  Tive  a  honra  de  receber  os 
M3QÇ0  despachos  de  V.  Ex.a  n.os  1  e  2,  relativos  aos  negócios  de 
Roma,  a  que  me  cumpre  responder. 

2.°  Ainda  que  a  estreiteza  do  tempo  me  não  pcrmiltiu  de 
tomar  ainda  cabal  conhecimento  das  instrucções  queV.  Ex.a 
me  passou  no  primeiro  d'aquettés  despachos,  e  dos  docu- 
mentos annexos,  fiquei  todavia  convencido  de  que  o  nosso 
Governo  persiste  em  não  querer  reconhecer  os  Bispos  no- 
meados pelo  usurpador  senão  como  «Bispos  da  Igreja  Uni- 
versal», e  não  como  pertencentes  a  dioceses  determinadas 
(Tesse  reino.  Ora  já  tive  a  honra  de  dizer  aV.  Ex.a  que  o 
Santo  Padre  se  não  contenta  d'este  reconhecimento  restricto, 
e  que  sem  começar  por  ceder  n'esta  parte  ás  pretenções  da 
Santa  Sé,  todas  as  nossas  tentativas  de  reconciliação  com 
ella  serão  baldadas  e  inúteis.  Tomarei  pois  a  liberdade  de 
fazer  a  este  respeito  algumas  observações,  que  porventura 
não  serão  isentas  de  erro,  pois  não  sendo  eu  canonista  (como 
melhor  cumpriria  para  tratar  d'esta  negociação),  não  será  de 
estranhar  a  minha  ignorância  em  taes  assumptos. 

3.°  Segundo  creio,  a  dignidade  e  denominação  de  Bispos 
suppõe  necessariamente  uma  diocese,  pois  que  esta  se  de- 
signa mesmo  aos  Bispos  inparlibus.  Existem  sem  duvida  di- 
gnitários da  Igreja  que  gosam  de  prerogativas  de  Bispos, 
mas  não  do  titulo,  por  isso  mesmo  que  não  teem  diocese. 
Ora  se  isto  é  assim,  a  restricção  do  nosso  Governo  de  consi- 
derar os  Bispos  de  D.  Miguel  como  não  tendo  diocese,  reco- 
nhecendo todavia  a  validade  da  instituição  canónica  (Telles 
como  Bispos  da  Igreja  Universal,  não  me  parece  ter  cabi- 
mento. , 
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4.°  Em  segundo  logar  o  Papa,  mesmo  nos  seus  Estados,  «w 
não  se  julga  autorisado  a  despojar  de  suas  dioceses  os  Bis-  w 
gos  que  n'ellas  instituiu. 

5.°  Em  França  não  pôde  Napoleão  conseguir  de  Pio  VII 
a  destituição  dos  antigos  Bispos,  e  durante  a  restauração  o 
mesmo  Papa  defendeu  os  Bispos  chamados  concordataríos, 
coi ilra  o  Governo,  sendo  este  obrigado  a  negociar  e  tratar 
com  elles;  mas  dois,  segundo  creio,  e  por  certo  o  Bispo  de 
Angouleme,  nunca  quizeram  ceder,  e  conservaram  os  seus 
bispados  até  á  sua  morte. 

G.°  Os  exemplares  citados  no  documento  «Fastos  e  lem- 
branças», longe  de  provarem  contra,  corroboram  esta  pra- 
tica, mesmo  a  de  1440,  não  obstante  ser  anterior  ao  Concilio 
de  Trento  e  ás  regras  n'elle  estabelecidas. 

7.°  Sem  duvida  tem  o  Governo  toda  a  razão  de  se  queixar 
da  precipitação  do  Papa  no  reconhecimento  do  usurpador; 
mas  unia  vez  praticado  este  acto  injusto,  desnecessário  e  im- 
politico,  a  instituição  dos  Bispos  de  D.  Miguel  era  uma  con- 
sequência inevitável  e  regular.  Quanto  porém  ao  reeeiodo 
Governo,  de  que  do  reconhecimento  amplo  e  sem  restricção 
dos  Bispos  de  D.  Miguel  resulte  o  do  reconhecimento  da  le- 
gitimidade do  usurpador  e  da  sua  autoridade,  permitta-me 
V.  Ex.a  de  lhe  dizer  com  todo  o  respeito,  que  o  julgo  sem 
fundamento,  posto  que  partilhe  inteiramente  o  sentimento 
delicado  que  o  dieta.  O  reconhecimento  dos  factos  existentes 
na  ordem  civil  ou  politica  de  um  Estado,  não  implica  de  modo 
algum  o  da  origem  d'elles,  ou  da  legalidade  de  suas  causas, 
pois  de  outra  maneira  jamais  poderiam  as  guerras  civis  ter- 
minar-se  por  convénios,  cujo  objecto  principal  é  de  ordiná- 
rio a  conservação  e  o  reconhecimento  de  causas  originadas 
da  guerra  e  a  ella  devidas.  O  ultimo  exemplo  bem  moderno 
é  o  da  convenção  de  Vergara,  pelo  qual  a  Rainha  de  Hespa- 
nha  reconheceu  e  garantiu  os  postos  conferidos  por  D.  Car- 
los, e,  o  que  mais  é,  ganhos  na  guerra  contra  a  mesma  Rai- 
nha, sem  que  ninguém  ainda  pretendesse  que  d'ahi  resul- 
tava o  reconhecimento  dos  direitos  do  pretendente. 
8.°  Como  quer  que  seja.  porém,  o  reconhecimento  dos- 
Tom.  xxx -Parte  ii  3, 
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isto  Bispos  de  D.  Miguel,  completo  e  sem  restricção,  é  exigido 
Ma^°  pelo  Papa  como  condição  sine  qua  non  para  entrar  comnosco 
em  negociação;  e  portanto  se  o  Governo  se  não  resolver  a 
fazer  esta  concessão,  è  inútil  a  minha  ida  a  Roma,  e  nem  eu 
a  poderia  emprehender  sem  prejuízo  dos  interesses  do  Es- 
tado e  da  minha  própria  reputação.  Eu  acceitei  a  commissão 
de  ir  a  Roma,  com  que  Sua  Magestade  se  dignou  honrar-me, 
na  esperança  de  poder  fazer-lhe  algum  serviço,  porque  con- 
siderei a  dita  commissão  mais  como  politica  que  religiosa ; 
por  isso,  apesar  do  sentimento  da  minha  insuíficiencia,  me 
lisonjeio  d'aquella  esperança.  Se  porém  a  minha  missão  se 
transformar  em  uma  lucta  theologica,  é  do  meu  dever  decla- 
rar a  V.  Ex.a  que  para  tal  guerra  me  faltam  as  armas,  e  que 
n'ella  facilmente  seria  eu  vencido,  com  grave  damno  da  cau- 
sa, cuja  defeza  me  seria  commettida. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Paris,  30  de  Março  de  1840. 

Ill.mo  e  Ex.mo  Sr.  Conde  deVilla  Real. 

Visconde  da  Carreira. 


OITicio  do  Conde  de  Villa  Real  para  o  Visconde  da  Carreira 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Registo.) 

N.°3.— Ill.moeEx.mo  Sr.  —  Devendo  responder  aos  g§  3.°,  mo 
4.°  e  6.°  do  officio  de  V.  Ex.a  n."  27,  tenho  a  fezer  sobre  o  "J*° 
sen  conteúdo  as  seguintes  observações : 

Diz  V.  Ex.1  no  |  3.°  qnc  «ignora  Inteiramente  quaes  te- 
nham sido  as  declarações  que  o  Governo  de  Sua  Magestade 
mandou  fazer  em  Roma  relativamente  aos  Bispos  nomeados 
pelo  usurpador». 

V.  Ex.a  deve  ao  presente  estar  instruído  de  quaes  foram 
essas  declarações  pela  copia  que  se  lhe  remetteu  das  instruc- 
çoes  de  1837,  mandadas  ao  Encarregado  de  Negócios  de 
Portugal  n'aquella  Corte. 

Nellas  terá  V.  Ex.a  visto  a  impossibilidade  em  que  a  au- 
gusta Rainha  se  considera,  de  jamais  reconhecer  como  Ris- 
pos  das  dioceses  do  seu  reino  os  que  debaixo  d'esse  titulo  e 
com  essa  formal  designação  foram  nomeados  pelo  usurpa- 
dor; porquanto,  sendo  esta  designação  um  dos  mais  ininie- 
diatos  e  principaes  effeitos  do  direito  de  padroado,  não  pode 
ser  legitima,  nem  sortir  o  seu  effeito,  quando  o  padroado  é 
exercitado  illegitima  e  invalidamente.  Nem  a  Rainha  poderia 
acceitar  estes  Bispos  com  a  referida  designação,  sem  de  al- 
gum modo  reconhecer  o  pretendido  direito  do  usurpador,  dc- 
rogar  ao  seu  próprio  direito  e  deprimir  o  decoro  e  digni- 
dade da  sua  Coroa,  cujas  prerogalivas  Sua  Magestade  tem 
obrigação  de  conservar,  zelar  e  defender  em  toda  a  sua  in- 
tegridade. 

É  fora  de  duvida,  como  V.  Ex.a  reflecte,  que  a  confirma- 
ção ou  instituição  canónica  dos  Bispos  pelo  Papa  é  differente 
da  sua  ordenação  e  sagração;  mas  d'aqui  não  se  segue  que 
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isto  não  dependa  da  eleição  ou  nomeação  de  quem  tem  direito  de 
M3qÇ0  fazel-a,  qualquer  que  seja  aliás  a  diíferença  com  que  se  pro- 
cede a  estes  actos  em  diversos  paizes. 

Quando  existe  um  direito  de  nomeação  ou  eleição  (como 
existe  nos  Reis  de  Portugal,  da  Hespanha,  de  França,  em  al- 
guns cabidos  de  Allemanha,  etc),  de  qualquer  modo  ou  por 
qualquer  forma  que  elle  seja  exercitado,  comtanto  que  o  seja 
por  pessoa  legitima,  tem  o  Soberano  Pontífice  rigorosa  obri- 
gação de  o  acceitar,  uma  vez  que  o  nomeado  ou  eleito  tenha 
as  qualidades  requeridas  por  direito  e  seja  isento  dos  defei- 
tos naturaes,  civis  ou  canónicos  que  podem  fazer  irregular 
a  sua  nomearão  ou  eleição. 

E  d'aqui  vem  que  quando  o  Rei  legitimo  padroeiro  nomeia 
um  Bispo,  e  este  é  julgado  hábil  pela  habilitação  a  que  logo 
se  procede,  não  deve  o  Papa  recusar-lhe  a  sua  instituição  e 
confirmação,  salvo  se  quizer  proceder  com  mera  arbitrarie- 
dade, contra  as  formas  canónicas,  e  com  manifesta  offensa 
de  direitos  legitimos  e  incontroversos.  O  governo  da  Igreja 
não  é  arbitrário:  o  Chefe  da  Igreja  deve  governal-a  segundo 
os  cânones. 

Mas  assim  como  o  Summo  Pontifice  tem  obrigação  de  con- 
firmar os  Bispos  legitimamente  nomeados  ou  eleitos,  e  ha- 
bilitados na  forma  de  direito,  da  mesma  sorte  e  pela  razão 
contraria  tem  obrigação  de  repellir  aquelles  que  se  apresen- 
tam munidos  de  falso  titulo;  que  são  nomeados  por  quem 
não  tem  direito  para  o  fazer;  que  pretendem  entrar  no  redil 
da  Igreja,  não  pela  porta  franca  da  sinceridade,  da  verdade 
e  da  justiça,  mas  clandestina  e  furtivamente  pelo  caminho 
obliquo  e  tortuoso  da  illegitimidade  e  da  usurpação. 

Pouco  importa  que' haja  ou  não  haja  concilio  que  isto  deter- 
mine. Muitas  cousas  são  constantes  em  direito  canónico  e 
constantemente  observadas  na  Igreja,  sem  que  venham  es- 
pecifica e  determinadamente  ordenadas  nos  concílios.  Os  cos- 
tumes das  Igrejas,  as  praticas  geralmente  recebidas,  as 
concordatas  entre  os  Principes  e  os  Papas,  as  resoluções  au- 
thenticas  da  Sé  Apostólica,  os  direitos  magestaticos  e  até  á  pró- 
pria razão  natural  subministram  argumentos  de  grande  peso 
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para  firmar  direitos,  tanto  na  ordem  civil  como  na  ordem     isio 
('eclesiástica  e  disciplinar.  M:'.('l'" 

Mas  não  necessitamos  de  recorrer  a  esta  explicação.  Mui- 
tos concílios  se  poderiam  citar,  que  fallaram  do  direito  do 
padroado,  dos  modos  do  seu  estabelecimento  e  acquisição, 
dos  direitos  dos  padroeiros,  etc.,  etc.  O  Concilio  Tridentino 
fallou  d'elles,  declarou-os,  limitou-os,  etc.  Ora,  não  se  pôde 
duvidar  que,  quando  os  concílios  faliam  dos  padroados  e  dos 
direitos  dos  padroeiros,  se  devem  entender  dos  padroados  le- 
gitimamente estabelecidos  e  adquiridos,  e  dos  padroeiros  le- 
gítimos e  que  legitimamente  usam  do  seu  direito;  e  conse- 
quentemente, à  contrario  sensu,  excluem  os  padroados  ille- 
gitimos  e  ilegitimamente  exercitados. 

Pôde  pois  dizer-se  com  toda  a  verdade  e  propriedade,  que 
deixa  de  ser  canónica  a  instituição  dos  Bispos  de  D.  Miguel, 
por  ter  sido  a  sua  apresentação  feita  pelo  usurpador.  A  pala- 
vra canónica  não  se  refere  precisamente  aos  cânones  dos 
concílios;  canónico  quer  dizer  regular,  assim  como  cânon 
quer  dizer  regra;  portanto  deixa  de  ser  canónico  tudo  o  que 
é  contra  as  regras  estabelecidas  em  direito,  e  é  contra  as 
regras  que  o  Papa  institua  a  seu  arbítrio  e  de  seu  motu- 
proprio,  e  sem  apresentação  alguma,  os  Bispos  de  Portugal, 
ou  (o  que  é  o  mesmo)  que  os  institua  pela  viciosa  e  nulla 
apresentação  de  um  usurpador,  que  não  é  padroeiro. 

É  bem  sabido  que  se  costuma  recorrer  em  semelhantes 
casos  ao  que  chamam  Governo  de  facto,  e  que  com  esta  ex- 
pressão se  tem  algumas  vezes  pretendido  cobrir  e  justificar 
injustiças,  violências  e  usurpações. 

Não  permittem  os  breves  limites  de  um  despacho  entrar 
no  minucioso  e  circumstanciado  exame  dos  casos  em  que 
pôde  ter  logar  aquella  ficção  diplomática.  Reflectirei  somente 
que  de  facto  está  a  Rainha  de  Portugal  governando  o  seu 
reino  ha  mais  de  seis  annos,  e  que  o  Santíssimo  Padre  ainda 
se  não  dignou  enviar-lhe  a  benção  apostólica,  tendo-lh'a  Sua 
Magestade  pedido  como  filha  da  Igreja:  ainda  não  respondeu 
a  uma  só  das  cartas  que  Sua  Magestade  lhe  dirigiu,  e  algu- 
mas nem  se  dignou  recebel-as. 
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i8*o  Reflectirei  mais,  que  de  facto  governou  o  reino  o  Senhor 
m™q°  D.  João  IV  e  seus  augustos  filhos  por  vinte  c  sete  annos 
contínuos,  e  que  em  todo  esse  longo  espaço  de  tempo  sem- 
pre os  Summos  Pontífices  repelliram  com  dureza  os  Bispos 
por  elles  nomeados,  deixando  em  penosa  viuvez  as  Igrejas 
de  Portugal,  sem  que  jamais  se  lembrassem  de  acudir-lhes, 
empregando  o  grande  principio  dos  Governos  de  facto.  E  por 
brevidade  não  citarei  muitos  mais  exemplos,  registados  na 
historia,  pelos  quaes  se  mostraria  que  a  expressão  Gover- 
nos de  facto  não  é  mais  que  uma  invenção,  de  que  a  Cúria 
Romana  tem  algumas  vezes  lançado  mão  para  desculpar,  ou 
cohonestar,  ou  corar  os  procedimentos  da  sua  politica.» 

Quanto  a  dizer  V.  Ex.a  que  o  Senhor  D.  João  IV,  decla- 
rando  a  illegitimidade  e  usurpação  dos  Filippes,  não  dispu- 
j  tou  por  isso  as  apresentações  episcopaes  feitas  pelos  Reis 

usurpadores,  tenho  a  ponderar: 

Primeiramente:  que  o  Senhor  D.  João  IV  não  disputasse 
a  legitimidade  de  alguns  ou  de  muitos  actos  governativos 
dos  Filippes,  não  se  segue  que  os  não  podesse  disputar,  ou 
que  elles  fossem  legítimos. 

Em  segundo  Iogar :  não  consta  pela  historia  que  o  Senhor 
D.  João  IV  annullasse  as  providencias  de  seus  antecessores 
em  ramo  algum  de  administração  publica,  excepto  nos  im- 
postos, com  que  elles  tinham  opprimido  os  Portuguezes. 

Em  terceiro  logar:  seria  cousa  alheia  da  prudência 
daquelle  Soberano  disputar  a  legitimidade  das  nomeações 
dos  Bispos,  feitas  no  decurso  de  sessenta  annos  contínuos, 
quando  a  maior  parte  delles  estavam  na  sepultura.  E  seria 
ainda  mais  alheio  da  mesma  prudência  disputar  a  legitimi- 
dade das  nomeações  dos  que  estavam  vivos,  porque  a  maior 
parte  delles  seguiram  o  seu  partido,  e  os  outros,  ou  se  reti- 
raram para  Castella,  ou  foram  logo  presos  e  processados 
pela  horrível  conspiração,  em  que  perjura  e  deslealmente 
entraram  contra  a  sua  preciosa  vida  e  governo. 

Demais :  a  usurpação  dos  Filippes  tinha  sido  consummada 
sessenta  annos  antes,  sem  contradicção  notável  da  nação, 
antes  com  algumas  demonstrações  apparentes  de  acquies- 
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cencia  e  quasi  consentimento.  Pelo  contrario  a  usurpação  de  isw 
D.  Miguel  era  recentíssima  e  nunca  deixou  de  experimentar  "JJ* 
viva  e  activa  contradicção.  A  usurpação  dos  Filippes  tinha 
sido  reconhecida,  e  até  certo  ponto  legitimada  pelo  reconhe- 
cimento de  todas  as  Potencias  da  Europa;  a  de  D.  Miguel 
nunca  pôde  obter  o  reconhecimento  dos  Estados  Europeus, 
excepto  o  da  Hespanha  e  o  do  Santo  Padre!  Os  Filippes  rei- 
naram em  Portugal  sessenta  annos,  como  já  dissemos,  com 
pouca  contradicção,  e  nenhuma  interna.  D.  Miguel  nunca  rei- 
nou tranquillo;  nunca  ganhou  a  benevolência  e  assenso  dos 
seus  forçados  súbditos;  e  julgou-se  obrigado  a  afogar  em 
sangue  os  esforços  constantes  da  lealdade  portugueza.  Final- 
mente (no  que  particularmente  toca  á  nomeação  dos  Bispos) 
os  Filippes  nunca  foram  embaraçados,  nem  interpellados 
ou  interrompidos  no  exercício  d'este  direito.  Pelo  contrario 
succedeu  no  nosso  caso :  porque  El-Rei  D.  Pedro  IV,  estando 
ainda  em  Paris,  se  dirigiu  ao  Santo  Padre,  protestando  em 
nome  de  sua  augusta  filha  a  Rainha  contra  a  usurpação  de 
D.  Miguel,  e  determinadamente  contra  a  nomeação  dos  Bis- 
pos; protesto  que  o  Santo  Padre  desprezou  e  teve  em  pou- 
co, como  se  não  merecessem  attenção  alguma  nem  as  razões 
em  que  elle  se  fundava,  nem  as  moderadíssimas  e  mui  res- 
peitosas expressões  com  que  aquelle  grande  Principe  se 
dirigiu  á  presença  de  Sua  Santidade;  e  como  se  esse  pro- 
testo não  mostrasse,  ao  menos,  que  o  pretendido  direito  de 
D.  Miguel  era  controverso,  e  que  o  seu  Governo  nem  se 
podia  chamar.  Governo  de  facto,  pois  nunca  deixou  de  ser 
disputado,  impugnado  e  por  muitas  vezes  e  por  differentes 
modos  constantemente  repellido. 

V.  Ex.a  quer  deduzir  do  facto  do  próprio  D.  Miguel,  que 
declarando  elle  nullos  e  irritas  todos  os  actos  da  Regência  da 
Senhora  D.  Izabel  Maria,  não  incluiu  na  annullação  geral  a 
nomeação  do  Bispo  in  partibus,  feita  durante  a  dita  Regência 
a  favor  do  actual  Bispo  de  Angra. 

Os  Bispos  in  partibus  não  são  nomeados  pelo  Rei,  que 
não  é  padroeiro  das  Igrejas,  que  estão  ou  podem  estar  in 
partibus  infidelium.  Estes  Bispos,  quando  os  ha,  são  postula- 
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i8io  dos  ao  Papa.  O  Papa  é  o  que  os  nomeia.  Portanto  não  tinha 
"JJ0  aqui  logar  algum  a  annullação  de  D.  Miguel,  nem  este  exem- 
plo vem  a  propósito  para  o  nosso  caso. 

No  §  4.°  diz  V.  Ex.a  que  emquanto  a  renuncia  dos  Bispos 
(nomeados  por  D.  Miguel)  é  esse  um  negocio  a  tratar  com 
cada  um  Telles  e  independente  do  Papa,  o  qual  não  se  julga 
autor isado  a  prescrever  taes  renuncias  nos  Estados  mesmo  da 
Igreja. 

Se  semelhante  doutrina  se  admittisse,  mostraríamos 
grande  incoherencia;  alem  de  que  ella  é  fundada  em  um  erro 
de  facto. 

A  incoherencia  seria  entrar  a  Rainha  de  Portugal  em  ne- 
gociação com  Bispos  que  são  declarados  inimigos  seus  e 
do  seu  Governo,  e  que  ella  não  reconhece,  nem  deve  reco- 
nhecer com  direito  algum  ás  Sés  para  que  foram  ilegitima- 
mente designados  pelo  usurpador.  E  não  só  entrar  n'esta 
indigna  negociação,  mas  também  pôr  a  preço  a  condescen- 
dência, que  d'elles  se  espera,  em  se  prestarem  aos  nossos 
desejos,  e  declarar-lhes  determinadamente  qual  pensão  se  lhes 
concederá  n'esse  caso! 

O  erro  de  facto  é  dizer  que  o  Papa  se  não  julga  autor i- 
sado  para  prescrever  estas  renuncias;  o  Papa,  que  se  julgou 
autorisado  para  reconhecer  D.  Miguel,  nunca  reconhecido 
pelos  seus  antecessores ;  o  Papa,  que  se  julgou  autorisado 
para  confirmar  os  Bispos  do  usurpador,  desprezando  os  pro- 
testos e  reclamações  respeitosas  de  El-Rei  D.  Pedro,  que 
advogava  os  direitos  de  sua  filha  reconhecida  por  dois  Pon- 
tífices ;  o  Papa  que  se  julga  autorisado  para  ter  em  pouco 
uma  nação  inteira,  fiel,  religiosa,  catholica  e  submissa;  o 
Papa,  emfim,  que  não  ha  muitos  annos  obrigou  a  muitos  Bis- 
pos francezes  a  renunciar  as  suas  Igrejas,  não  obstante  as 
reclamações  enérgicas  que  elles  dirigiram  á  Santa  Sé  e  que 
fizeram  patentes  a  toda  a  Europa  em  escriptos  impressos, 
que  andam  pelas  mãos  de  todos ! 

Os  canonistas  ultramontanos,  cujas  doutrinas  são  consen- 
tidas pela-  Guria  Romana,  sustentam  que  o  Papa  é  Senhor 
em  toda  a  Igreja,  que  é  Senhor  de  todos  os  benefícios,  que 
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todos  os  Bispos  teem  d'elle  a  sua  jurisdicção,  etc,  etc.  Mas     ísío 
não  se  pôde  affirmar  que  o  Papa  se  não  julga  autorisado,    MgJÇ0 
que  o  negocio  dos  Bispos  deve  ser  tratado  com  elles  inde- 
pendente do  Papa,  que  o  Papa  não  pôde  prescrever. . .  etc. 

O  Papa  deve  julgar-se  autorisado  para  tudo  o  que  é  em 
verdadeira  utilidade  da  Igreja  e  pôde  concorrer  para  a  paz  e 
concórdia  dos  fieis ;  o  negocio  dos  Bispos  não  deve  tratar-se 
independente  do  Papa ;  o  Papa  deve  persuadir  os  Bispos  a 
uma  renuncia  necessária  para  o  bem  da  Igreja  Lusitana  e 
para  o  respeito  e  conservação  dos  direitos  da  Coroa  Portu- 
gueza,  e  se  os  Bispos  não  quizerem  acquiescer  ás  suas  per- 
suasões, pôde  e  de\e  prescrtrer-llies  as  renuncias,  isto  é, 
dal-os  e  declaral-os  decaídos  do  pretendido  direito  que  al- 
legam,  e  tratal-os  como  taes. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Palácio  das  Necessidades,  em  30 
de  Março  de  1840. 

Conde  de  Villa  Real. 
Sr.  Visconde  da  Carreira. 


Officio  do  Visconde  da  Carreira  para  o  Conde  de  Villa  Real 

t 

(Arch.  do  Ministério  dos  NogoOios  Estrangeiros.  — Original.) 


i8io        N.°  2.  —  Ill.mo  e  Ex.mo  Sr.  —  1 .°  Tive  a  honra  de  receber 
AJyl     os  despachos  de  V.  Ex.a  n.08  3  e  4,  relativos  aos  negócios  de 
Roma,  a  que  me  cumpre  responder. 

2.°  Seria  impróprio  e  reprehensivel  da  minha  parte  o 
prolongar  com  V.  Ex.a  uma  controvérsia  inútil,  e  não  serei 
eu  certamente  quem  defenda  a  condueta  dos  Papas,  durante 
os  reinados  do  Senhor  D.  João  IV  e  de  seu  infeliz  filho  e 
suecessor  D.  AfTonso  VI,  e  ultimamente  reinando  a  nossa 
actual  augusta  Rainha.  Concordo  pois  plenamente  com 
V.  Ex.a  na  exprobação  d'aquella  condueta,  e  lisonjeio-me 
de  que  V.  Ex.a  me  não  dirigiria  as  mui  justas  reflexões  que 
a  tal  respeito  leio  no  seu  despacho  n.°  3,  como  a  pessoa  que 
carecesse  de  convicção,  ou  que  tomasse  a  seu  cargo  a  de- 
feza  geral  da  politica  ou  do  proceder  da  Corte  de  Roma  em 
semelhantes  occorrencias. 

3.°  Abstendo-me  portanto  de  toda  e  qualquer  replica  ao 
sobredito  despacho,  limitar-me-hei  a  fazer  uma  rectificação, 
a  que  dá  logar  a  maneira  defeituosa  por  que  me  exprimi  no 
ultimo  periodo  do  §  3.°  do  meu  officio  n.°  27.  Com  effeito 
em  vez  do  que  ali  escrevi,  deverá  ler-se,  que  D.  Miguel  não 
incluiu  na  annullação  geral  «a  nomeação  do  actual  Bispo  de 
Angra,  feita  durante  a  dita  Regência  a  favor  do  mesmo,  en- 
tão Bispo  inpartibus». 

4.°  Convencido  cada  vez  mais,  não  pelo  que  me  tenham 
dito  pessoas  suspeitas,  mas  pelo  que  tenho  ouvido  a  El-Rei 
dos  Francezes,  aos  seus  differentes  Ministros  dos  Negócios 
Estrangeiros,  e  a  outras  pessoas  instruídas  e  imparciaes,  de 
que  serão  inúteis  todas  as  minhas  diligencias  para  conse- 
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guir  o  restabelecimento  das  nossas  relações  politicas  o  eccle-  »sw 
siasticas  com  a  Santa  Sé,  sem  o  preliminar  do  reconheci- 
mento, sem  restricçao,  dos  Bispos  de  D.  Miguel,  c  vendo 
pelo  despacho  n.°  3,  que  o  Governo  de  Sua  Magestade  está 
resolvido  a  não  ceder  n*esta  parte  ás  exigências  do  Papa, 
lamento  ver-me  na  dura  precisão  de  declarar  a  V.  Ex.a  que 
me  sinto  incapaz  de  vencer  uma  dilficuldade  superior  ás  mi- 
nhas forças,  e  de  rogar-lhe,  no  caso  de  continuar  o  Governo 
a  persistir  n'aquella  resolução  depois  da  recepção  do  meu 
officio  n."  1  da  serie  actual,  de  supplicar  a  Sua  Magestade 
de  se  dignar  encarregar  da  Missão  de  Roma  pessoa  que 
melhor  a  possa  desempenhar. 

5.°  Respondendo  agora  ao  despacho  n.°  4,  permitta-me 
V.  Ex.a  de  lhe  dizer,  que  eu  me  acharia  já  em  Roma,  se  não 
obstara  á  minha  partida  a  difliculdade  insuperável  acima 
dita. 

Beijo  com  o  devido  acatamento  as  augustas  mãos  de  Suas 
Magestades. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Paris,  20  de  Abril  de  Í840. 

ni.mo  e  Ex.m"  Sr.  Conde  de  Villa  Real. 

Visconde  da  Carreira. 


Officio  do  Conde  de  Villa  Real  para  o  Visconde  da  Carreira 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.—  Registo.) 

i84o  N.°  5.— Ill.m0  e  Ex.mo  Sr. — Em  additamento  ao  que  já  disso 
M£7Ú  a  V.  Ex.a  no  meu  despacho  n.°  7,  em  que  aceusei  o  officio 
de  V.  Ex.a  n.°  4,  que  devia  ser  n.°  1  dos  negócios  com 
Roma,  no  qual  V.  Ex.a  assevera  que  a  dignidade  e  denomi- 
nação do  Bispo  suppõem  necessariamente  uma  diocese, 
pois  que  esta  se  designa  mesmo  aos  Bispos  in  partibus;  te- 
nho a  observar  que  a  dita  dignidade  e  denominação  de 
Bispo  não  suppõem  necessariamente  senão  a  sagrada  orde- 
nação, da  mesma  sorte  que  esta  basta  para  constituir  um 
Presbytero,  sem  que  seja  expressamente  destinado  para  uma 
parochia  ou  para  um  beneficio  determinado. 

Os  Apóstolos  foram  Bispos  sem  designação  de  diocese,  e 
eram  realmente  Bispos  da  Igreja  Universal.  Os  Bispos  como 
seus  suecessores  teem  o  sagrado  poder  ordinário  dos  Após- 
tolos em  toda  a  sua  extensão ;  e  os  limites  com  que  a  sua  juris- 
dicção  ou  antes  o  seu  exercício  foi  circumscripto  a  determi- 
nadas dioceses,  isto  é,  a  determinada  extensão  de  território, 
foram  estabelecidos  por  leis  ecclesiasticas  positivas  para  re- 
gularisar  a  administração  ecclesiastica ;  e  nem  a  designação 
de  diocese  é  essencial  ao  episcopado,  nem  a  falta  d'ella  im- 
pede que  o  Bispo  seja  verdadeiro  Bispo,  e  assim  se  deno- 
mine. Os  Bispos  in  partibus  não  teem  na  realidade  diocese, 
nem  diocesanos,  salvo  se  se  quizer  chamar  diocese  a  um 
simples  nome.  Os  Dignitários  da  Igreja,  de  que  V.  Ex.a  falia, 
existem  na  realidade  sem  o  titulo  de  Bispos;  mas  não  é  por 
falta  de  diocese,  isto  é,  de  território  em  que  exercitam  a  sua 
jurisdicção  quasi  episcopal  (que  alguns  tinham  entre  nós, 
como  o  D.  Prior  de  Thomar,  do  Crato,  etc);  mas  sim  por 
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não  serem  ordenados  Bispos,  e  terem  somente  a  ordem  do     *8*o 
presbyterado.  '  K 

Quanto  a  asseverar  V.  Ex.a  que  o  Papa  mesmo  nos  seus 
Estados  não  se  julga  autorisado  a  despojar  de  suas  dioceses 
os  Bispos  que  nellas  instituiu,  tenho  a  dizer  que,  sendo  o 
Papa  o  próprio  que  nomeia  os  Bispos  dos  seus  Estados;  no- 
meando-os  legitimamente  e  instituindo-os  depois  de  nomea- 
dos, só  por  crime  provado  poderá  despojal-os  das  suas  dio- 
ceses, mas  nesse  caso  sem  duvida  os  deve  despojar  e  des- 
pojará. Em  summa  o  Papa  deve  julgar-se,  sem  questão 
alguma,  autorisado  para  tudo  o  que  for  necessário  para  o 
verdadeiro  bem  da  Igreja,  e  á  conservação  da  sua  fé  c  da 
sua  disciplina,  da  sua  paz  e  unidade,  e  do  seu  estado  (quanto 
ser  possa)  prospero  e  feliz ;  muito  mais  em  tempos  e  cir- 
cunstancias extraordinárias  em  que  OS  raios  de  limita  podem 
fazer  rebeldes  e  perturbar  os  reinos;  mas  a  sua  indulgência 
fará  sempre  filhos  humildes  e  submissos,  e  restituirá  ou  con- 
servará a  paz. 

Não  entrando  na  averiguarão  do  facto  histórico  por  V.  Ex." 
indicado  de  que  Napoleão  não  poderá  conseguir  de  Pio  Vil 
a  destituição  dos  antigos  Bispos :  ainda  que  todavia  conservo 
lembrança  de  que  muitos  Bispos,  que  ao  tempo  da  concor- 
data de  1801,  e  da  nova  organisação  da  Igreja  de  França, 
se  recusaram  a  fazer  cessão  e  desistência  dos  seus  bispa- 
dos, não  obedecendo  ou  condescendendo  ao  convite  e  exhor- 
tação  de  Pio  VII,  foram  eíTectivamente  destituídos  por  elle, 
dizendo-se  delles  n'aquelle  tempo  que  queriam  ser  mais  ca- 
thoUcos  que  o  próprio  Papa:  cumpre  reflectir,  i.°,  que  dado 
que  o  Santo  Padre  recusasse  annuir  aos  desejos  de  Napo- 
leão, e  não  destituísse  os  Bispos,  não  se  segue  d'ahi  que  o 
não  o  podesse  fazer,  podendo  ter  outras  causas  da  sua  repu- 
gnância; 2.°,  que  o  poder  do  Papa,  n'este  ponto,  foi  de 
facto  sanecionado  na  Convenção  celebrada  entre  Pio  VII  e 
o  Governo  Francez,  em  Paris,  a  26  de  Messidor  do  anno  9 
da  Bepublica  Franceza  (1801)  no  artigo  III. 

Com  isto  mesmo  se  responde  ao  facto  occorrido  em  1640 
com  o  Arcebispo  de  Lisboa  D.  Pedro  de  Noronha,  a  que 
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i84o  V.  Ex.a  allude;  porquanto  de  haver  o  Papa  encommendade 
ao  Infante  Regente  que  se  concertasse  com  o  dito  Arcebis- 
po, não  se  segue  que  não  tivesse  poder  para  o  privar  da  dio- 
cese, caso  assim  o  julgasse  necessário  para  o  bem  da  Igreja. 

É  verdade  que  o  reconhecimento  amplo  e  sem  restricção 
dos  Bispos  nomeados  pelo  usurpador  não  implica  por  si 
mesmo  um  rigoroso  reconhecimento  da  usurpação.  É  po- 
rém innegavel,  attenta  a  nullidade  da  nomeação  d^lles  e  a 
sua  condueta  hostil,  que  o  reconhecimento  de  taes  Bispos  se- 
ria mui  desairoso  á  Magestade,  indicaria  em  certo  modo  uma 
espécie  de  fraqueza  da  Rainha,  ou  pouca  confiança  nos  seus 
direitos,  e  mostraria  uma  espécie  de  dependência  ou  de 
condescendência  pouco  própria  da  elevada  situação  de  Sua 
Magestade,  pouco  ou  nada  merecida  d'aquelles  Bispos,  e  de 
nenhum  modo  necessária  para  se  conservar  a  integridade  da 
religião  e  a  pureza  da  sua  disciplina. 

Pelo  que  respeita  á  conclusão  que  V.  Ex.a  tira  no  dito  seu 
officion.0 10,  de  que  se  o  Governo  de  Sua  Magestade  se  não 
resolver  a  fazer  a  concessão  de  reconhecer  os  ditos  Bispos, 
exigida  pelo  Governo  Pontifício  como  condição  sim  quanon, 
é  inútil  a  ida  de  V.  Ex.a  a  Roma.  nem  V.  Ex.a  a  poderia em- 
prehender  sem  prejuízo  dos  interesses  do  Estado  e  da  sua 
própria  reputação ;  cumpre-me  observar  a  V.  Ex.a  primeira- 
mente, que  também  na  primeira  nota  verbal  do  Governo 
Pontifício  se  exigiram  algumas  condições  previas  á  negocia- 
ção, sem  cumprimento  das  quaes  declarou  que  não  admit- 
tiria  proposta  alguma  do  Governo,  nem  receberia  pessoa  que 
dHsso  fosse  encarregada,  e  comtudo  já  estas  pretensões  do 
Gabinete  Pontifício  afrouxaram  do  seu  rigor  e  se  modifica- 
ram algumas  d'aquellas  condições;  e  ha  toda  a  esperança  de 
ainda  se  conseguir  pela  negociação  que  o  Santo  Padre  ceda 
também  da  condição  de  que  se  trata. 

Em  segundo  logar  a  ida  de  V.  Ex.a  a  Roma  não  se  pôde 
dizer  emprehendida  por  V.  Ex.a,  mas  ordenada  por  Sua 
Magestade,  e  mandada  executar  pelo  seu  Governo,  a  quem 
só  compete  avaliar  os  interesses  ou  prejuízos  que  da  mesma 
ida  podem  resultar.  A  reputação  deV.  Ex.a,  ainda  no  caso 
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de  mau  successo  da  negociação,  não  pôde  padecer  quebra     mm 
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no  conceito  dos  homens  de  bom  juizo;  porque  ninguém  27 
exige  dos  negociadores  públicos  o  infallivel  bom  êxito  das 
suas  negociações,  mas  tão  somente  diligencia,  zelo  e  dex- 
teridade  em  as  tratar.  Alem  d'isso,  posto  que  a  reputação 
dos  negociadores  seja  muito  para  estimar  e  digna  de  toda 
a  attenção.  não  se  pôde  comtudo  duvidar  que  é  muito  se- 
cundaria, quando  se  trata  de  obedecer  ao  Príncipe  de  quem 
são  Ministros,  e  de  concorrer  para  o  que  elle  julga  ser  do 
interesse  publico  do  Estado. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Paço  das  Necessidades,  em  27  de 
Abril  de  1840. 

Conde  de  Villa  Real. 

Sr.  Visconde  da  Carreira. 


Officio  do  Conde  de  Villa  Real  para  João  Pedro  Migueis  de  Carvalho 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Registo.) 

1840        No  i3._m.mo  e  Exmo  Sr.— Em  conformidade  do  que  pro- 
*  9      metti  a  V.  S.a  no  meu  despacho  n.°  12,  de  27  de  Abril  pró- 
ximo passado,  passo  a  responder  aos  seus  officios  n.os  11  e 
13,  que  então  aceusei. 

Quem  vir  com  attenção  e  ao  mesmo  tempo  com  imparcia- 
lidade os  ditos  oííicios,  não  poderá  deixar  de  admirar-se  de 
ver  reproduzidos  por  parte  dos  Ministros  de  Sua  Santidade, 
ou  das  pessoas  que  teem  influencia  na  sua  Corte,  as  mais 
frívolas  e  fúteis  reflexões  contra  a  eleição  do  Bispo  Conde 
Reservatario  para  Patriarcha  e  Vigário  Capitular  do  arcebis- 
pado de  Lisboa. 

Deve  em  verdade  fazer  magoa  a  todas  as  pessoas  dotadas 
de  bom  senso,  intelligencia  e  desinteresse,  observar  que 
este  Prelado,  chamado  do  seu  voluntário  retiro,  arrancado  ao 
seu  descanço  e  ao  seu  honesto  ócio  para  tomar  sobre  si, 
como  na  verdade  tomou,  com  a  mais  reconhecida  repugnân- 
cia, o  pesadíssimo  cargo  de  Patriarcha  de  Lisboa ;  applau- 
dido  então,  e  abençoado  de  todo  o  Portugal  pelo  grande  e 
generoso  sacrifício  que  fez,  movido  unicamente,  ou  antes 
forçado  das  reiteradas  instancias  do  Governo  da  Rainha  Fi- 
delíssima, e  de  muitas  pessoas  zelosas  do  bem  publico,  e 
levado  de  considerações  superiores  a  estas :  que  este  Prela- 
,  do  (digo)  seja  agora,  pelas  intrigas  politicas  e  pelas  miserá- 
veis paixões  das  pessoas  que  acham  favorável  accesso  a  Sua 
Santidade,  maltratado,  molestado,  atrevo-me  a  dizer  mal 
correspondido,  e  emflm  até  reputado  e  infamado,  ou  como 
ignorante,  porque  não  soube  conhecer  a  illegalidadc  da  sua 
nomeação,  ou  como  loucamente  ambicioso,  porque  apesar 


49 

(Tessa  illegalidade  acceitou  e  está  exercendo  o  cargo  de  Vi-     **'>{) 
gario  Capitular  da  Igreja  de  Lisboa.  M;j'" 

São  estes  e  outros  semelhantes  factos,  são  estas  malicio- 
sas cavilações,  são  estes  indignos  artifícios  (seja  permittido 
dizel-o  com  franqueza)  os  que  em  muitas  e  diversas  occa- 
siões  teem  sido  funestíssimos  á  Santa  Igreja  Romana,  e  o 
continuarão  a  ser,  emquanto  ella  pozer  de  parte  as  conside- 
rações do  bem  da  paz  e  da  unidade  catholica,  para  dar  as 
suas  primeiras  e  principaes  attenções  aos  interesses  mera- 
mente temporaes  e  políticos,  os  quaes,  no  que  toca  ao  go- 
verno da  Igreja,  devem  ser,  senão  de  todo  desprezados,  pelo 
menos  postos  e  collocados  no  togar  secundário  e  subalterno 
que  realmcnte-lhes  compele. 

É  impossível  que  em  Roma  se  não  saiba,  ponto  por  ponto, 
tudo  quanto  se  passou  em  Lisboa  no  negocio  da  eleição  e 
nomeação  do  Patriarçba  c  Vigário  Capitular:  que  se  não 
saiba  a  approvação  geral  que  todos  os  partidos  deram  a  esta 
nomeação,  e  as  bênçãos  e  applausos  que  ella  obteve  de  to- 
das as  pessoas  sinceramente  amigas  da  religião,  do  Estado, 
e  da  paz  e  harmonia  de  ambos.  E  impossível  que  em  Roma 
não  seja  hoje  conhecido  (mais  que  em  outro  tempo)  o  cara- 
cter do  Bispo  Conde,  os  seus  princípios  religiosos,  o  seu  no- 
tório desinteresse  e  o  teor  da  sua  vida  publica  e  particular. 
É  impossível  até  que  se  não  saiba  que  foi  elle  o  primeiro 
ou  um  dos  primeiros  que  deram  impulso  ás  negociações  com 
a  Santa  Sé,  ainda  em  vida  do  Imperador  e  Rei  D.  Pedro  IV, 
e  um  dos  que  mais  zelosa,  activa  e  incessantemente  teem 
continuado  a  trabalhar  no  progresso  d'ellas,  em  beneficio 
da  Igreja  Lusitana,  e  da  sua  necessária  reconciliação  com 
o  Governo  Politico  de  Sua  Santidade  e  do  seu  Ministé- 
rio. 

Não  duvido  asseverar  que,  em  attenção  a  estes  relevantes 
serviços,  feitos  com  tanto  zelo,  como  desinteresse,  devera  a 
Cúria  Pontifícia  não  hesitar  um  só  momento  em  approvar  a 
nomeação  do  Bispo  Conde,  ainda  quando  n'ella  se  ofíerecesse 
alguma  sombra  de  duvida,  algum  imaginado  motivo  de  ille- 
galidade. O  poder  do  Pontífice  nunca  sáe  da  sua  orbita,  • 
Tom.  xxx -parte  11  4 
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i8w  nunca  transpõe  os  seus  justos  limites,  quando  as  suas  pro- 
M910  videncias  se  dirigem  ao  verdadeiro  c  solido  bem  da  religião 
e  da  Igreja ;  quando  com  ellas  se  occorre  a  possíveis  dissen- 
sões, discórdias  e  divisões,  que  tão  funestas  teem  sido  em 
todos  os  tempos  á  mesma  Igreja ;  quando  emíim  se  trata  de 
assegurar  por  novos  vínculos  de  paz,  benevolência  e  cari- 
dade o  respeito  e  a  filial  obediência  de  uma  nação  tão  be- 
nemérita da  religião,  como  é  a  Portugueza,  de  uma  Rainha 
sinceramente  virtuosa,  e  de  um  povo  que  em  todos  os  tem- 
pos se  prezou  de  ser  verdadeiramente  christão  e  catholico, 
e  que  sempre  fez  d'isto  glorioso  timbre.  Mas  a  Cúria  Ro- 
mana, como  se  de  todas  estas  considerações  se  esquecesse, 
parece  que  somente  tem  tratado  de  inventar  e  descobrir  ra- 
zões e  argumentos  que  abonem  a  sua  politica,  sem  que  o 
bem  da  Igreja,  o  credito  e  reputação  dos  seus  mais  bene- 
méritos e  zelosos  filhos,  os  votos  da  Rainha  e  do  Rei,  os  de- 
sejos e  clamores  do  povo  Portuguez,  e  as  necessidades  da 
nação,  a  desviem  do  caminho  que  uma  vez  tomou,  e  que 
lhe  tem  sido  indicado,  ou  pelos  Príncipes  que  a  dominam,  ou 
pelo  partido  inimigo  de  Portugal,  a  que  o  Santo  Padre  tem 
sempre  dado  benigno  e  parcial  acolhimento. 

Quanto  a  dizer-se  n'essa  Corte  que  a  insinuação  Regia  di- 
rigida ao  Bispo  de  Angra  para  nomear  Vigário  Capitular  o 
Patriarcha  eleito,  invalidou  a  nomeação  d'este,  e  que  por  isso 
o  patriarchado  se  acha  hoje  sem  governo  espiritual  legitimo, 
tenho  a  ponderar  que  ainda  que  V.  S.a  não  aponta  a  pessoa 
ou  pessoas  que  ousaram  pronunciar  tão  temerária  e  insen- 
sata proposição,  não  é  comtudo  de  crer  que  V.  S.a  a  escreves- 
se, se  a  não  tivesse  ouvido  a  pessoas  de  alguma  autoridade  e 
influencia  na  Cúria  Pontifícia  e  nos  seus  conselhos.  E  n'esse 
caso,  perguntaria  eu:  Como  é  possível  que  uma  proposição 
tão  falsa,  um  pensamento  tão  absurdo,  em  matéria  de  tama- 
nha importância,  seja  ouvido  e  acolhido  em  Roma,  e  com- 
municado  a  V.  S.a  como  duvida  séria  e  digna  de  attenção? 
Como  é  possível  que  os  homens,  que  teem  influencia  nas 
opiniões  da  Cúria  Pontifícia,  queiram  passar  ou  por  tão  igno- 
rantes dos  mais  vulgares  princípios  do  direito,  da  razão  e 
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do  bom  senso,  ou  por  tão  cegamente  apaixonados,  que  os     «w> 

íilín  considerem?  m9,n 

As  insinuações  são  tão  frequentes  em  semelhantes  casos, 
especialmente  nos  estylos  e  praticas  de  Portugal,  que  seria 
supérfluo  tudo  o  que  a  este  respeito  aqui  se  poderá  aceumu- 
lar. 

Diz-se  que  em  todo  o  tempo  reclamou  Roma  contra  as 
insinuações,  porque  são  contrarias  ao  direito  canónico.  Res- 
ponderei, que  em  todo  o  tempo,  apesar  d'essas  reclama- 
ntes, continuaram  os  Reis  de  Portugal  a  usar  éo  seu  direito 
de  insinuar  as  pessoas  que  julgavam  convenientes  e  aptas 
para  o  regimen  das  Igrejas,  com  respeito  aos  justos  inte- 
resses públicos  do  Estado. 

E  digo  que  continuaram  a  usar  do  seu  direito,  porque  em 
verdade  entendo  que  os  Reis  de  Portugal,  e  outros  quaes- 
quer  em  idênticas  circumslancias,  teem  efectivamente  um 
direito  incontestável  de  fazer  estas  insinuações. 

Nos  reinos  ou  Estados,  cuja  lei  fundamental  reconhece 
como  única  religião  do  Estado  a  catholica  romana,  deve  a 
Igreja  ser  considerada  não  só  como  socie<lade  espiritual  e 
mt/stica,  absolutamente  independente  dos  poderes  tempo- 
raes,  mas  também  como  instituição  politica,  intimamente  li- 
gada com  os  interesses  do  Estado  e  com  o  governo  tempo- 
ral dos  reinos.  De  onde  resultam  aos  Príncipes  vários  direi- 
tos, que  a  cada  passo  vem  notados  nos  mais  vulgares  cano- 
nistas,  como  são,  por  exemplo : 

1.°  O  direito  de  nomear  os  Rispos,  ou  de  intervir  na  sua 
eleição,  por  serem  os  Bispos  pessoas  não  só  distinctas  na 
jerarchia  sagrada,  mas  também  na  temporal,  politica  e  ci- 
vil. 

2.°  O  direito  de  policia  económica  de  fazer  remover  das 
suas  Igrejas  os  mesmos  Bispos,  e  até  de  os  relegar  para 
fora  do  reino,  quando  elles,  abusando  da  sua  autoridade  ou 
da  sua  influencia,  perturbam  o  Estado,  em  logar  de  pacifi- 
cai o,  ou  lhe  fazem  graves  e  perniciosos  desserviços. 

3.°  O  direito  de  insinuar  para  as  dignidades  ou  oííicios  ec- 
clesiasticos  mais  importantes  as  pessoas  que  lhes  são  agra- 
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wo  dáveis  e  de  quem  esperam  melhor  desempenho  no  governo 
M(j'°  ou  serviço  das  Igrejas,  maiormente  quando  a  situação  e  as 
circumstancias  politicas  do  Estado  assim  o  exigem,  e  quando 
se  pôde  com  razão  e  fundamento  receiar  que  qualquer  des- 
acertada nomeação  seja  nociva  aos  públicos  interesses. 

4.°  O  direito  ou  direitos  que  os  canonistas  denominam 
área  sacra,  e  que  consistem  na  intervenção  da  autoridade 
temporal  dos  Príncipes  acerca  da  acquisição  e  administração 
dos  bens  das  Igrejas;  acerca  do  numero  e  qualidades  dos 
que  devem  ser  admittidos  á  sagrada  ordenação  e  aos  minis- 
térios ecclesiasticos ;  acerca  da  ordem  e  policia  das  festas  e 
outros  actos  públicos  externos  e  accidentaes  do  culto  reli- 
gioso ;  acerca  dos  logares  sagrados,  da  construcção  dos  tem- 
plos, do  logar  e  ceremonial  das  sepulturas,  dos  ajuntamen- 
tos públicos  dos  Prelados,  das  associações  religiosas  a  que 
chamámos  confrarias  ou  irmandades,  etc,  etc. 

Em  verdade  que  se  não  pôde  bem  entender  como  os  Prín- 
cipes tenham  o  direito  de  nomear  os  Bispos,  e  não  possam 
ter  direito  de  uma  simples  insinuação  aos  Cabidos  para  a 
eleição  de  um  Vigário  Capitular.  O  argumento  vale  a  maiori 
ad  minus,  e  seria  para  desejar  que  se  dissesse  a  diííerença 
que  ha  ou  se  julga  haver  entre  os  dois  casos. 

A  insinuação  não  tira  a  liberdade  da  eleição  ao  Cabido,  as- 
sim como  a  nomeação  não  tira  a  liberdade  da  confirmação  ao 
Papa.  Este  e  aquelles  podem  recusar  o  insinuado  ou  nomea- 
do, se  elle  tiver  inhabilidade  canónica  provada,  assim  como 
os  Reis  podem  dar  exclusiva  aos  eleitos  do  Cabido,  se  julga- 
rem que  elles  não  são  convenientes  ao  bem  do  Estado,  antes 
prejudiciaes  á  sua  paz,  tranquillidade  e  bom  governo. 

As  insinuações  foram  sempre  praticadas  pelos  Reis  Portu- 
guezes  (como  já  disse)  sem  embargo  das  reclamações  de 
Roma,  e  sem  que  jamais  se  dessem  por  nullas  e  invalidas 
taes  eleições,  nem  os  eleitos  deixassem  de  exercitar  legiti- 
ma, licita  e  validamente  os  poderes  do  seu  ministério. 

A  resposta  que  o  Cardeal  Fransoni  deu  ás  observações  de 
V.  S.a  (oíficio  n.°  11  |  4.°)  é  verdadeira,  sem  ser  útil  á  cau- 
sa que  o  Cardeal  queria  sustentar.  Elle  deu  na  verdade  a 
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El-Rei  D.  João  VI  a  noticia  da  existência  da  bulia  e  eitraia-  u»«> 
gantes,  que  ahi  se  citam,  e  repetiu  esta  zelosa  diligencia  de- 
signadamente quando  se  tratou  da  confirmação  do  ultimo  Pa- 
triarcba  de  Lisboa.  Mas  a  advertência  não  produziu  effeito 
algum  no  animo  de  El-Rei,  nem  alterou  a  sua  resolução.  O 
Patriarcha  foi  confirmado,  e  pouco  depois  foi  preconisado 
Cardeal.  A  Santa  Sé  nunca  reputou  o  seu  governo  illegiii- 
mo,  nem  julgou  nullos  os  actos  da  sua  jurisdicção  ecclesias- 
lica. 

O  Concilio  Lateranense  4.°,  celebrado  em  1215,  estabele- 
ceu que  os  Bispos  eleitos,  cuja  confirmação  fosse  dependen- 
te do  Romano  Pontífice,  fossem  obrigados  a  apresentar-se 
em  Roma  por  si  ou  por  seus  procuradores,  para  receberem 
a  confirmação  antes  de  entrarem  na  administrarão  das  suas 
Igrejas,  excepto  comtudo  os  eleitos  nos  panes  remotos  da 
Itália,  aos  quaes  /irara  sendo  permittido  entrar  na  adminis- 
trarão espiritual  e  temporal,  antes  da  confirmarão. 

cita  quod  Ínterim  valde  remoti,  videlicet  ultra  Italiam 
constituti,  dispensative. . .  in  spiritualibus  et  temporalibus 
administrent,  etc.» 

O  abuso  que  d'esta  determinação  fizeram  alguns  eleitos, 
intromettendo-se  indevidamente  e  por  meios  fraudulentos  no 
governo  dos  Bispados  antes  da  confirmação,  deu  occasião  e 
motivo  a  que  o  Concilio  Lugdunense  2.°,  do  anno  de  1274, 
probibisse  aos  Bispos  eleitos  introduzir-se  na  administração 
das  suas  Igrejas  antes  de  confirmados. 

«Nulíus  de  caetero  administrationem  dignitatis,  ad  quani 
electus  est  priusquam  celebrata  de  ipso  electio  confirmetur, 
sub  oeconomatus,  vel  procurationis  nomine,  aut  alio  de  novo 
quaesito  colore,  in  spiritualibus,  vel  temporalibus,  per  se  vel 
per  alium,  pro  parte  vel  in  totum,  gerere,  vel  recipere,  vel 
illis  se  immiscere  praesumat.  Omnes  illos,  qui  secus  fuerint, 
jure,  si  quod  iis  per  electionem  quaesitum  fuerit,  decernens 
eo  ipso  privatos.» 

Esta  é  a  disposição  incorporada  na  constituição  de  Gregó- 
rio X,  Avaritiae  caecitas,  citada  no  oííicio  n.°  13. 

E  manifesto  que  o  que  se  pretendeu  obviar  com  estas  de- 
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isto  terminações  foi  a  avareza  dos  eleitos,  que  com  diversos  prô- 
Mg110  textos,  indevidamente  e  por  meios  fraudulentos  se  introdu- 
ziam ou  pretendiam  introduzir  a  si  mesmo  na  administração 
dos  bispados  antes  da  confirmação. 

Em  nenhuma  das  mesmas  determinações  se  prohibe  que 
esses  eleitos  sejam  nomeados  Vigários  Capitulares,  e  a  razão 
d'isto  ê  clara:  é  porque  os  que  entram  nas  Igrejas  e  sua  ad- 
ministraçãoa  titulo  de  Vigários  Capitulares,  não  entram  por 
seu  próprio  arbítrio,  não  entram  indevidamente  e  por  meios 
fraudulentos,  não  procuram  pretextos  para  se  misturarem  e 
se  introduzirem  a  si  mesmos  na  administração.  São  encarre- 
gados d'ella  por  uma  autoridade  estranha,  posto  que  legiti- 
ma e  canónica. 

Como  é  pois  possível  que  se  julgue  nulla  e  invalida  a  no- 
meação do  Bispo  Conde  para  Vigário  Capitular,  e  que  com 
escandalosa  temeridade  se  chegue  a  pronunciar  que  opa- 
triarchado  de  Lisboa  se  acha  hoje  sem  governo  espiritual  legi- 
timo ? 

Como  é  possível  que  com  este  grosseiro  e  gravíssimo  erro 
se  pretenda  dar  maior  extensão  do  que  já  se  tem  dado  ao 
outro  erro  sobre  o  imaginário  schisma  de  Portugal,  e  que  em 
Roma  mesmo  se  dê,  não  só  entrada,  mas  até  acolhimento  e 
credito  a  uma  idéa  tão  falsa  e  tão  perniciosa  á  paz  da  Igreja 
e  aos  seus  verdadeiros  interesses  ? 

Como  é  possível  que  os  interesses  meramente  politicas 
transtornem  a  tal  ponto  o  juizo,  a  prudência  e  a  religião  da 
Cúria  Romana,  ou  que  ella  se  persuada  que  em  Portugal  se 
não  sabe  dar  justo  valor  ás  suas  pretenções  e  aos  seus  pre- 
textos ? 

Demais,  a  determinação  allegada  do  Concilio  Lugdunense 
2.°,  ou  não  quiz  falia r  dos  Bispos  residentes  ultra  Italiam,  ou 
não  foi  assim  entendida :  porquanto  os  canonistas,  estabe- 
lecendo como  regra  de  direito  que  os  Bispos  eleitos  não  po- 
dem entrar  na  administração  antes  de  confirmados,  logo 
acerescentam:  excepto  se  pertencerem  a  jmizes  remotos  da 
Itália. 

Esta  excepção  se  verifica  de  facto  e  praticamente  a  favor 


dos  Arcebispos  de  França,  de  Allemanha,  de  Hungria  e  de     iwo 
outros  paizes  semelhantemente  distantes  da  Itália.  M;"" 

A  mesma  excepção  se  verificou  nos  bispados  do  Hrazil,  em- 
quanto  sujeito  á  Coroa  Portugueza,  c  nos  bispados  da  Coroa 
de  Castella  nos  seus  domínios  ultramarinos,  etc,  etc. 

Pôde  ver-se  a  este  respeito  Leitão,  Tratado,  analytico  e 
apologético,  Propôs.  G,  Demonstração  2.a,  pag  103o,  cujas 
reflexões  aqui  não  copio  por  não  ser  necessário,  nem  deve- 
rei fazer  mais  extenso  este  discurso  em  matéria  tão  clara. 

Trarei,  porém,  um  período  que  julgo  notável  pura  o  nosso 
caso ;  é  o  seguinte : 

«Pela  mesma  razão  dizem  alguns  escriptores  antigos  e 
com  elles  D.  João  Salorzano,  que  era  louvável  o  costume  que 
referem  havia  neste  reino  (de  Portugal)  de  administrar*  m 
os  eleitos  suas  Igrejas,  antes  de  confirmado*,  6  com  este  exem- 
plo approva  o  referido  costttmede  governarem  os  eleitos  por 
commissão  dos  Cabidos,  etc.» 

D'esta  pratica  se  poderiam  com  effeito  apontar  muitos 
exemplos  antigos  e  modernos  nas  Igrejas  de  Portugal. 

Com  estas  razões  incontestáveis  fica  V.  S.a  habilitado  a 
responder  aos  especiosos  argumentos  acima  mencionados. 

Deus  guarde  a  V.  S.a  Palácio  das  Necessidades,  a  í)  de 
Maio  de  1840. 

Conde  de  Villa  Real. 


Ollicio  do  Conde  de  \illa  Iteal  para  o  Visconde  da  Carreira 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  -  Rogisto.) 

mo  Reservado.  —  N.°  10.  —  Ill.mo  e  Ex.mo  Sr.  —  Tenho  pre- 
Jugli0  sentes  os  oííicios  reservados  de  V.  Ex.a  n.os  7  e  8,  bem  como 
os  de  n.09  3  e  4,  relativos  ns  negociações  com  Roma. 

O  pouco  tempo  de  que  posso  dispor  não  me  permitte  res- 
ponder adequadamente  nos  limites  de  um  despacho  a  cada 
um  dos  diversos  pontos  tocados  nos  ditos  seus  officios.  To- 
davia não  posso  nem  devo  deixar  de  fazer  de  passagem  so- 
bre elles  algumas  breves  reflexões. 

Deixo  muito  de  propósito  de  responder  ás  especiosas  ra- 
,  zoes  com  que  V.  Ex.a  ainda  no  seu  citado  officio  n.°  3  preten- 
de sustentar  a  necessidade  que  V.  Ex.a  assegura  ter  o  Go- 
verno de  Sua  Magestade  de  reconhecer  como  valida  para  as 
dioceses  de  Portugal  a  nomeação  dos  Bispos  apresentados 
pelo  usurpador,  contra  os  claros  argumentos  de  direito  ec- 
clesiastico  e  de  conveniência  politica,  que  nas  instrucções 
que  V.  Ex.a  recebeu  e  nos  meus  despachos  subsequentes 
lhe  teem  sido  expostos  para  demonstrar  o  defeito  de  seme- 
lhante nomeação,  por  ser  fundada  em  uma  apresentação  vi- 
ciosa e  nulla. 

Quanto,  porém,  a  V.  Ex.a  affirmar  que  se  o  Papa  afrouxou 
nas  suas  pretenções  exaradas  na  sua  nota  verbal,  não  afrou- 
xará d'esta,  do  reconhecimento  de  taes  Bispos,  nenhuma  in- 
fallivel  certeza  pôde  d'isso  ter  V.  Ex.a  senão  depois  de  ver 
baldados  em  Roma  todos  os  seus  esforços  em  defender  n'es- 
ta  parte,  com  o  devido  zelo  e  eflicacia,  os  direitos  e  prero- 
gativas  da  Coroa  de  Sua  Magestade.  Antes  a  modificação  das 
primeiras  pretenções  deve  dar  toda  a  esperança  de  se  obter 
a  cessão  d'esta ;  e  em  todo  o  caso  é  rigorosa  obrigação  do 
Governo  procurar  a  todo  o  custo  conseguil-a.  Mas  isso  só  se 
pôde  verificar  por  meio  de  uma  negociação,  nas  quaes  fre- 
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quentes  vezes,  mesmo  em  conjuncturas  desesperadas,  um  imo 
incidente  imprevisto  tem  feilo  alcançar  os  maisextraordina-  "g)0 
rios  resultados. 

Tudo  pois  aconselhava  u  passo  dado  pelo  Governo  de  en- 
viar a  V.  Ex.a  a  Roma,  e  exigia  a  sua  prompta  partida  para 
aquella  Corte.  É  verdade  haver  V.  Ex.a  representado  que 
estando  o  Governo  decidido  a  não  reconhecer  aquelles  Bis- 
pos, era  desnecessária  a  sua  ida  a  Roma,  mas  que  sem  esse 
reconhecimento  era  inútil  ir.  Nunca  porém  V.  Ex.a  disse 
posteriormente  que  não  podia  ou  n8o  lhe  convinha  ir,  e  que 
desejava  ser  exonerado  (Festa  missão,  senão  depois  de  per- 
didos muitos  mezes  em  inúteis  discussões,  propondo  para 
esta  Corte  argumentos  em  favor  da  autoridade  Pontifícia, 
ainda  não  empregados  pelos  próprios  curialistas  Romanos 
a'esta  mesma  questão.  Longe  de  n'isto  V.  Ex.a  abreviar 
mais.  como  diz  no  dito  seu  officion.°3,  dirigindo-me  as  suas 
representações  a  este  respeito,  com  preferencia  de  Paris  do 
que  Roma,  perdeu  tempo  e  a  mais  opportuna  occasião;  nem 
sei  como  V.  Ex.a  possa  dizer  que  não  tem  remorso  da  sua 
demora,  quando  por  ella  tem  retardado  tanto  a  conclusão  da 
negociação,  e  dado  vasto  campo  para  se  prepararem  e  fo- 
mentarem as  intrigas  effectivamente  já  ali  postas  em  pratica 
pelos  miguelistas  decididamente  empenhados  em  obstar  por 
todos  os  modos  á  nossa  reconciliação  com  Roma. 

Só  n'aquella  Corte  é  queV.  Ex.a  podia  corroboraras  suas 
idéas,  fundamentar  solidamente  as  suas  observações,  conhe- 
cer quaes  e  qual  a  força  dos  obstáculos  que  tinha  a  vencer, 
indicar  as  concessões  que  em  retribuição  de  alguma  condes- 
cendência da  nossa  parte  estaria  disposto  o  Governo  Pontifí- 
cio a  fazer-nos,  se  é  que  se  podem  chamar  concessões  aquel- 
les actos  que  temos  innegavel  direito  a  exigir.  Mas  querer  só 
apparecer  em  Roma  decidido  e  autorisado  a  ceder  em  tudo 
era  cortar-se  a  si  mesmo  todos  os  meios  de  negociação,  e 
querer  pôr  o  Governo  e  a  nação  á  disposição  da  Cúria  Ro- 
mana para  devermos  considerar  a  minima  concessão  sua  co- 
.  mo  uma  graça  especial. 

De  todas  quantas  razões  V.  Ex.a  allega  para  desculpar  a 
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imo     sua  demora  em  Paris,  é  forçoso  confessar  que  a  mais  inespe- 
g  J    rada  é  a  de  que  V.  Ex.a  nunca  recebera  ordem  formal  para 
partir  para  Roma. 

Depois  deV.  Ex.a  estar  informado  de  quanto  era  urgente 
a  sua  presença  alli  por  toda  a  correspondência  do  Encarre- 
do  de  Negócios  n'aquella  Corte,  que  tem  passado  pela  mão 
de  V.  Ex.a  aberta  a  sèllo  volante;  depois  de  V.  Ex.a  habili- 
tado com  instrucções  em  que  nos  termos  mais  enérgicos  se 
lhe  inculcava,  dizendo-se  até  que  não  devia  perder  um  mo- 
mento em  fazer  ver  a  necessidade  de  se  proverem  as  Sés 
que  existem  vagas  n'este  reino  e  ilhas  adjacentes,  a  mesma 
urgência,  com  credencial,  apesar  deV.  Ex.a  haver  declarado 
que  d'ella  não  carecia  para  principio  de  negociação  e  basta- 
ria tel-a  para  o  caso  eventual  de  o  Papa  reconhecer  a  Sua 

Magestade ;  com  ajuda  de  custo 

é  preciso  lel-o  para  acreditar  que  V.  Ex.a  se  não  julgasse 
habilitado  nem  obrigado  a  verificar  sem  uma  ordem  formal 
do  Governo  a  dita  sua  partida,  apesar  de  elle  lhe  ter  feito 
ver  quanto  era  urgente,  e  de  V.  Ex.*  o  conhecer  perfeita- 
mente. 

Havia  por  certo  em  todas  estas  circumstancias  mais  que 
justos  motivos  para  V.  Ex.a  se  possuir  do  terror  que  V.  Ex.a 
diz  tem  de  desobedecer  ás  ordens  de  Sua  Magestade,  e  ter-se 
ha  muito  decidido  a  partir,  como  agora  diz  que  se  decidira 
em  consequência  da  minha  insinuação  d'essa  desobediência. 

Satisfazendo  por  ultimo  á  declaração  que  V.  Ex.a,  invo- 
cando com  toda  a  instancia  a  minha  franqueza,  exige  de 
mim  no  seu  officio  reservado  n.°  8,  sobre  qual  foi  a  insinua- 
ção que  ouvi  a  seu  respeito  do  motivo  da  sua  demora  em 
partir  para  Roma,  devo  dizer  a  V.  Ex.a  que  me  certificou 
pessoa  de  todo  o  credito,  que  um  estrangeiro  imparcial  in- 
dicara logo  desde  o  principio,  que  V.  Ex.a  não  partiria  de 
Paris  sem  estar  ultimado  da  distribuição. do  dinheiro  recebi- 
do do  Governo  Francez  para  as  reclamações  portuguezas. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Palácio  de  Cintra,  em  8  de  Junho 
de  1840. 

Conde  de  Villa  Real. 


Oflicio  do  Visconde  da  Carreira  para  o  Conde  de  Yilla  Real 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Original.) 

N.°  5.  — Ill.mo  e  Ex.mo  Sr.—  i.°  Alguns  embaraços  e  in-     mo 
cidentes  fortuitos  que  me  sobrevieram  na  viagem,  me  impe-      H 
diram  de  chegar  a  esta  Corte  no  dia  annunciado  no  meu 
oflicio  precedente,  permittindo-me  somente  de  aqui  entrar 
no  dia  20  do  corrente  pelas  dez  horas  da  noite. 

2.°  As  ordens  para  a  minha  admissão  com  as  honras  e 
immunidades  diplomáticas,  tinham  sido  expedidas  não  só 
para  Civita-Vecchia,  mas  para  as  portas  doesta  cidade,  por 
solicitação  da  Legação  de  Sua  Magestade.  Em  Civita-Vecchia 
o  Governador,  Monsenhor  Delicata,  me  mandou  um  delegado 
seu  para  me  acompanhar  e  me  prestar  todos  os  serviços  de 
que  podesse  carecer;  o  que  me  obrigou  a  fazer  uma  visita 
ao  dito  Governador  para  lhe  agradecer  os  seus  obséquios  e 
attenções,  que  elle  muito  augmentou  pela  maneira  polida  e 
aíTavel  com  que  me  recebeu. 

3.°  O  Conselheiro  Migueis  e  o  Commendador  Husson 
vieram  logo  ao  meu  aposento  em  uma  hospedaria  publica, 
onde  conto  permanecer  por  ora,  e  d'alli  foi  o  dito  Conselheiro 
apresentar-me  a  Monsenhor  Capaccini,  que  me  acolheu  com 
o  maior  agrado,  e  ao  qual  roguei  de  me  informar  do  mo- 
mento em  que  o  Cardeal  Secretario  dEstado  me  quereria 
receber. 

4.°  0  Cardeal  recebeu-me  no  dia  seguinte,  e,  segundo  diz 
o  Conselheiro  Migueis,  que  esteve  presente,  com  distineção 
mais  que  usual.  Sua  Eminência  encarregou-se  de  solicitar 
a  audiência  do  Santo  Padre,  que  já  me  foi  concedida,  e  que 
espero  terá  logar  com  brevidade. 

5.°  Ainda  que  o  pouco  tempo  decorrido  desde  que  me 
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isto  acho  em  Roma  me  não  permitta  de  poder  já  prever  qual  será 
J  28 '°  °  resultado  da  commissão  de  que  Sua  Magestade  se  dignou 
encarregar-me,  acho-me  todavia  já  suflicientemente  habili- 
tado para  asseverar  a  V.  Ex.a  que  longe  de  serem  sem  fun- 
damento as  representações  que  a  V.  Ex.a  tive  a  honra  de 
dirigir  de  Paris  sobre  a  necessidade  indispensável  do  reco- 
nhecimento prévio  e  sem  restricção  dos  Bispos  de  D.  Mi- 
guel, eu  vim  aqui  coufirmar-me  na  certeza,  que  aliás  já  ti- 
nha, de  que  sem  aquelle  reconhecimento  serão  inúteis  e 
baldados  todos  os  meus  esforços  para  travar  e  começar  as 
negociações. 

G.°  Parecendo-me  entretanto  de  grande  urgência  entrar 
em  negociação,  não  só  pela  conveniência  de  acudir  quanto 
antes  aos  males  que  á  nação  resultam  do  estado  actual  de 
dissensão  do  reino  com  a  Santa  Sé,  mas  para  aproveitar  o 
favorável  ensejo  do  bom  conceito  em  que  aqui  estou,  e  que 
excedendo  muito  o  que  eu  mesmo  de  mim  faço,  facilmente 
pôde  desvanecer-se;  cumprindo  também  não  deixar  escapar 
o  momento  actual  em  que  a  opinião  publica  nos  é  aqui  sum- 
mamente  propicia;  por  todas  estas  rasões  acho-me  resolvido 
a  tomar  sobre  mim  a  responsabilidade  de  reconhecer  os  Bis- 
pos de  D.  Miguel  sub  spe  rati,  sem  esperar  a  autorisação 
para  isso  solicitada,  uma  vez  que  eu  julgue  equivalente  a 
esse  inevitável  sacrifício  a  vantagem  que  d'elle  nos  for  asse- 
gurada. 

7.°  Permitta-me  agora  V.  Ex.a  de  lhe  exprimir  uma  opi- 
nião, que  porventura  poderá  ahi  parecer  extravagante  e 
insensata,  mas  que  eu  não  tenho  por  tal,  e  vem  a  ser:  Que 
não  só  o  Governo  se  deve  prestar  á  exigência  do  Papa,  fundada 
na  disciplina  da  Igreja,  e  em  uma  pratica  de  que  elle  não 
pôde  prescindir  sem  quebra  do  principio  catholico ;  mas  que 
seria  mui  destro  e  politico  mandar  Sua  Magestade  declarar 
denodadamente,  que  admittiria  os  Bispos  de  D.  Miguel  e  os 
outros  que  emigraram,  ao  exercicio  das  suas  funcções  nas 
respectivas  dioceses,  prestando  elles  previamente  o  devido 
juramento  de  fidelidade  á  mesma  augusta  Senhora  e  á  con- 
stituição da  monarchia.  Estou  persuadido  e  quasi  certo  de 
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que  nenhum  cTaquelles  Bispos,  o  nenhum  seguramente  dos  mm 
perigosos,  se  submetteria  áquella  condição,  e  n'esse  caso  mui  J".J° 
provável  ficaria  o  Governo,  sem  risco  algum,  coUocado  em 
unia  situação  vantajosa  para  tratar  com  a  Santa  Sé  relativa- 
mente  aos  mesmos  Bispos.  Se  porém  acontecesse  que  algum 
(Telles  acceitasse  a  proposição,  fácil  seria  ao  Governo  atalhar 
quaesquer  tentativas  criminosas,  mandando  velar  attenta- 
mente  sobre  a  sua  condncta,  e  reprimindo  com  vigor  6  sem 
receio  o  Bispo  criminoso. 

Beijo  com  o  devido  acatamento  as  augustas  mãos  de  Suas 
Magestades. 

Deus  guarde  a  V.  E.\.a  Roma,  em  28  de  Junho  de  1840. 

111.'"0  e  Ex.mo  Sr.  Conde  de  Villa  Real. 

Yinonde  da  Carreira. 


Officio  do  Visconde  d;i  Carreira  para  o  Conde  de  Villa  Real 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 


1840        N.°  8.  —  Ill.rao  e  Ex.mo  Sr.  —  1 .°  Tive  a  honra  de  receber 
o  despacho  de  V.  Ex.a  n.°  10  da  serie  reservada,  que  li  com 
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a  .devida  attenção,  e  a  que  passo  a  responder  com  o  devido 
respeito. 

2.°  Não  posso  deixar  de  lamentar  que  apesar  do  tempo 
decorrido  desde  a  recepção  dos  meus  officios  até  á  resposta 
d'elles,  as  oceupações  de  V.  Ex.a  lhe  não  deixassem  dispor 
de  mais  alguns  momentos  para  responder  adequadamente 
aos'  diversos  pontos  tocados  nos  mesmos  officios,  sentindo 
mais  ainda  que  V.  Ex.a  muito  de  propósito  deixasse  de  res- 
ponder ás  que  V.  Ex.a  qualifica  de  especiosas  razões  do 
meu  officio  n.°  3. 

3.°  Resolvido  a  não  prolongar  uma  discussão,  que  seria 
eterna  se  não  acabasse  por  mim,  vista  a  inabalável  resolu- 
ção em  que  V.  Ex.a  tão  affincadamente  persevera  de  me  não 
dar  razão  em  cousa  alguma,  permitta  V.  Ex.a  que  com 
quanto  me  não  opponha  ás  suas  convicções,  me  seja  tam- 
bém licito  permanecer  nas  minhas.  Omittindo  pois  a  argu- 
mentação para  não  merecer  outra  vez  a  V.  Ex.a  o  elogio  (de 
que  aliás  me  desvaneceria  se  fosse  fundado),  de  sciencia 
superior  á  dos  próprios  curialistas  romanos,  direi  somente 
aquillo  que  não  poderia  calar  sem  prejuízo  do  serviço  de 
Sua  Magestade  e  dos  interesses  nacionaes. 

4.°  Não  precisava  eu  vir  a  Roma  para  me  instruir  da  dis- 
ciplina actual  da  Igreja  Catholica,  da  historia  ecclesiastica 
dos  últimos  tempos,  e  adquirir  à  priori  a  certeza  de  que  o 
Santo  Padre  não  cederia  do  reconhecimento  completo  dos 
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Bispos  de  D.  Miguel,  porque  isso  seria  ceder  do  principio  ww 
qae  assegura  e  manifesta  a  sua  primazia,  e  que  se  elle  se  u['° 
arrogasse  o  direito  de  pôr  e  depor  Bispos  a  seu  bel  prazer 
sob  pretextos  politicos,  os  Bispos  seriam  simplesmente  en- 
tão os  seus  servidores,  e  não  os  suecessores  dos  Apóstolos, 
e  perderiam  toda  a  independência  e  dignidade  de  que  cano- 
nicamente gosam  em  suas  dioceses. 

Não  precisava  eu  vir  a  Roma  para  saber  com  certeza  que 
o  Santo  Padre  não  afrouxaria  n'esta  parte  de  suas  preten- 
ções,  porque  sabia  que  não  tinha  a  Santa  Sé  cedido  n'este 
ponto  ás  supplicas  e  representações  de  Luiz  XVIII,  de  quem 
ella  esperava  obter  indemnidades  das  depredações  commet- 
tidas  pelos  exércitos  francezes  nos  Estados  Pontifícios,  du- 
rante as  guerras  da  revolução,  que  era  Rei  de  uma  poderosa 
nação,  e  cujas  pre tenções  tinham  de  mais  a  mais  por  objecto 
eliminar  da  Igreja  Galiicana  os  Bispos  concordatarios  ou 
conslitucionaes,  que  eram  odiosos  á  Corte  de  Roma. 

Não  precisava  eu  vir  a  Roma  para  me  convencer  de  que 
aquillo  que  não  obtivera  Luiz  XVIII,  Carlos  X,  nem  Luiz 
Filippe,  o  que  não  alcançaram  outros  grandes  e  poderosos 
Soberanos,  não  poderia  Portugal  conseguil-o,  e  que  preten- 
del-o  pareceria  mal  avisada  jactância. 

Tinha  eu  lido  todos  os  officios  da  Legação  de  Sua  Mages- 
tade  n'esta  Corte,  e  por  isso  mesmo  não  precisava  eu  vir  a 
Roma  para  saber  que  todos  os  argumentos  contidos  nas  mi- 
nhas instrucções  tinham  já  sido  feitos,  e  muitas  vezes  reite- 
rados, com  grande  zelo,  intelligencia  e  destreza,  pelo  digno 
Encarregado  de  Negócios  de  Sua  Magestade  n'esta  Corte, 
sem  que  d'ahi  resultasse  proveito  algum.  Não  contendo  pois 
as  ditas  instrucções  um  só  argumento  que  não  tivesse  já 
sido  muitas  vezes  inutilmente  empregado,  nem  idéa  alguma 
nova  que  não  se  encontrasse  nas  precedentes  instrucções 
passadas  ao  Conselheiro  Migueis,  seria  mister  ter  eu  uma 
bem  orgulhosa  e  insensata  presumpção,  para  me  não  per- 
suadir, sem  carecer  de  para  isso  vir  a  Roma,  que  não  conse- 
guiria eu  do  Governo  Pontifício  o  que  o  dito  Conselheiro  não 
obtivera. 
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i84o        Finalmente,  estava  eu  já  convencido  em  Paris,  como  conti- 
JaJh0    mio  a  estal-o  em  Roma : 

Que  o  reconhecimento  dos  Bispos  de  D.  Miguel  era  inevi- 
tável, por  se  tratar  de  um  principio  estabelecido  pelo  Con- 
cilio de  Trento,  e  consagrado  pela  disciplina  ecclesiastica 
vigente; 

Que  a  restricção  subtil  d'esse  reconhecimento,  sem  con- 
tentar o  Papa,  nem  por  isso  salvava  o  decoro  da  Coroa,  já 
essencialmente  compromettido  pelo  reconhecimento  par- 
cial; 

Que  a  idéa  de  Bispos  da  Igreja  Universal,  com  quanto  me 
parecesse  nova  e  engenhosa,  não  podia  ter  applicação,  por- 
que taes  Bispos  são  entidades  imaginarias,  que  não  existem 
na  Igreja  Universal; 

Que  o  Papa  n'esta  sua  exigência  do  reconhecimento  dos 
Bispos  não  ataca  os  direitos  e  prerogativas  do  Régio  Pa- 
droado, pois  foi  em  reconhecimento  d'esses  direitos,  inda 
que  illegalmente  possuídos  e  exercidos,  que  o  Santo  Padre 
conferiu  a  instituição  canónica  aos  Bispos  de  D.  Miguel,  e 
não  pôde  haver  receio  algum  de  que  Sua  Santidade  dispute 
jamais  esse  direito  á  Coroa  de  Portugal; 

Que  aquella  instituição  não  depende,  para  sua  validade  e 
seus  effeilos,  da  legitimidade  ou  illegitimidade  do  poder 
temporal  que  faz  a  apresentação,  porque  não  existe  disposi- 
ção alguma  da  Igreja  que  tal  determine,  e  porque  a  mesma 
apresentação  é  uma  concessão  ecclesiastica  e  não  um  direito 
inherente,  inauferivel  e  essencial  da  soberania  temporal, 
pois  se  o  fora,  d'clle  gosariam  também  os  Monarchas  schis- 
maticos,  protestantes  e  os  não  christãos; 

Que  o  reconhecimento  sem  restricção  dos  Bispos  do  usur- 
pador, não  implica  a  concessão  de  livre  exercício  de  suas 
funeções  nas  respectivas  dioceses,  concessão  que  o  Governo 
tem  todo  o  direito  de  recusar. 

5.°  Quando  em  Paris  fui  despedir-me  de  El-Rci  dos  Fran- 
cezes,  e  lhe  annunciei  a  minha  immediata  partida  para  Roma, 
Sua  Magestade  me  disse:  Vous  avez  donc  reçu  V autor isatim 
de  reconnaitre  les  évêques  de  D.  Miguel  ?  —  Non,  Sire,  respondi 
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eu.  —  Qu'cãlez  vohs  âoncy  faire  ?  —  Qbéir  à  la  Ii<  ine,  foi  a  mi-  ls''" 
nha  resposta.  Seja-me  pois  permittido  esteiar  a  minha  bu-  t 
milde  opinião  com  a  de  um  tão  sábio  e  prudente  Monarcha, 
e  repetir  a  V.  Ex.a  que  isto,  e  o  mais  que  tenho  tido  a  honra 
de  expor  a  V.  Ex.*  a'este  offieio,  me  era  já  conhecido  com 
certeza  antes  de  vir  a  Roma;  e  poço  licença  de  acerescentar 
que  eu  julgava  que  as  minhas  humildes  representações,  di- 
rigidas de  Paris,  teriam  mais  peso  que  se  o  fossem  de  Roma, 
porque  estas  poderiam  porventura  ser  taxadas  de  parciaes, 
ou  já  tocadas  da  perniciosa  influencia  d'esta  atmosphera  cle- 
rical. Sem  embargo  porém  d'esta  consideração,  direi  a 
V.  Ex.a  que  as  differentes  conferencias  que  já  tenho  tido, 
algumas  das  quaes  assas  longas,  com  o  Cardeal  Secretario 
d'Estado,  e  principalmente  com  Monsenhor  Gapaccini,  me 
não  deixai  iam  a  menor  duvida,  se  eu  a  tivesse,  da  exactidão 
das  minhas  idéas  em  Paris.  NVslas  palestras  tenho  eu  em- 
pregado e  repetido  os  argumentos  por  V.  Ex.a  indicados 
para  combater  a  exigência  do  reconhecimento  dos  Bispos; 
mas  infelizmente  as  respostas  teem  sido  as  mesmas  já  ante- 
riormente dadas  ao  Encarregado  de  Negócios  de  Sua  Ma- 
gestade,  o  constantes  dos  offidos  d'eUe,  concluindo  todos 
com  dizer  que  a  nossa  pretenção  a  tal  respeito  é  inadmissí- 
vel, que  a  ella  se  oppõem  os  cânones  e  a  disciplina  da  Igreja, 
u  (pie  o  Santo  Padre  não  pôde  em  consciência  obrar  de  outra 
maneira  sem  exceder  os  limites  da  sua  autoridade. 

G.°  Agradecendo  agora  a  bondade  que  V.  Ex.a  teve  de 
me  declarar,  na  ultima  parte  do  seu  despacho,  qual  era  a 
imputação  a  que  alguém  attribuia  n"essa  Corte  a  minha  de- 
mora em  Paris,  direi  a  V.  Ex.a  com  o  devido  respeito,  que  a 
minha  reputação  de  illibada  probidade,  grangeada  em  trinta 
e  quatro  annos  de  serviço  indescontinuado  e  sem  macula, 
está  á  prova  das  peçonhentas  ferroadas  do  vil  calumniador, 
a  que  V.  Ex.a  chama  pessoa  de  todo  o  credito,  ou  do  despre- 
zível falsario,  que  V.  Ex.a  trata  de  estrangeiro  imparcial. 
Estes  abjectos  indivíduos,  que  me  medem  pela  sua  bitola,  e 
julgam  de  minha  alma  por  suas  almas  baixas  e  venaes,  pôde 
liem  ser  que  pertençam  á  associação  de  ladrões,  que  entre 
Tom.  xxx-Pakte  ii  :; 
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1840  si  conta vam  dividir  uma  considerável  somma  roubada  aos 
juiho  reclamantes,  a  prova  de  cujo  nefando  contrato  V.  Ex.a  teve 
occasião  de  ver  em  minhas  mãos.  Estes  malvados,  irritados 
por  verem  frustrados  seus  criminosos  intentos  pela  inte- 
gridade e  vigilância  dos  Plenipotenciários  a  quem  Sua  Ma- 
gestade  commetteu  a  conclusão  da  negociação  das  reclama- 
ções com  o  Governo  Francez ;  e  porventura  também  alguns 
indivíduos,  que  nunca  se  conformaram  com  a  idéa  de  não 
terem  parte  no  bolo,  e  que  em  vão  tentaram  a  probidade 
dos  mesmos  Plenipotenciários  com  insidiosas  e  torpes  pro- 
postas; estes  malvados,  não  contentes  de  haverem  aboca- 
nhado com  suas  damnadas  línguas  a  reputação  d,aquelles 
empregados,  arrojam-se  ainda  em  seu  despeito  a  querer 
comprehender-me  em  sua  atroz  vingança,  por  saberem  que 
só  para  a  frustração  de  suas  concertadas  rapinas  eu  confir- 
maria, se  necessário  fosse,  os  ditos  Plenipotenciários  na 
resolução  que  sem  hesitar  tomaram  logo  de  o  fazer.  Dei- 
xando porém  entregues  ao  desprezo  que  merecem  taes  crea- 
turas,  permitta-me  V.  Ex.a  de  lhe  confessar  com  toda  a  in- 
genuidade, que  me  penalisou  profundamente,  e  me  abriu  no 
coração  uma  dolorosa  ferida,  o  ver  que  V.  Ex.a,  que  me  co- 
nhece, que  tantas  e  tão  repetidas  vezes  me  honrou  com  o 
titulo  de  seu  amigo,  não  repellisse  com  indignação,  n'aquella 
qualidade,  quando  não  fosse  na  de  meu  chefe,  as  graves  e 
temerárias  insinuações  contra  a  minha  honra;  como  eu  se- 
guramente faria,  invertidos  os  papeis,  se  alguém  se  atre- 
vesse a  proferir  semelhantes  infâmias  em  minha  presença,  o 
que  é  assas  duvidoso. 

Beijo  com  o  devido  acatamento  as  augustas  mãos  de  Suas 
Magestades. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Roma,  em  o  \.°  de  Julho  de  1840. 
lll.mo  e  Ex.™  Sr.  Conde  de  Villa  Real. 

Visconde  da  Carreira. 


Oilicio  do  Visconde  da  Carreira  para  o  Conde  de  \illa  Real 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 

N.°  9.  —  111."10  c  Ex.mo  Sr.  — I."  Havia  sido  fixada  para  o  i«o 
dia  I."  do  corrente  a  minha  audiência  do  Santo  Padre  :  mas  g 
lendo  elle  sido  atacado  de  sezões  no  palácio  do Taticano,  onde 
residia,  foi  a  andiencia  contramandada.  Sua  Santidade  pas- 
sando a  habitar  o  palácio  do  Quirinal,  c  achando-se  algum 
tanto  melhor,  fui  avisado  de  que  me  receberia  n'aquelle  pa- 
lácio, antes  de  hontem  6,  pelo  meio  dia.  con  moliópiàc 
como  se  expressava  o  Cardeal  Secretario  dEstado  no  aviso 
para  o  dia  i.°,  em  que  acerescentava  que  Sua  Santidade  fol- 
garia que  n'esta  visita  me  acompanhasse  o  Cavalheiro  Mi- 
gueis. Em  consequência  tlisto  nos  apresentámos  nós  ambos 
no  palácio  do  Quirinal  no  dia  e  hora  assignalados,  indo  eu 
de  uniforme  e  com  todas  as  minhas  insígnias  de  ordens. 
Alli  fui  recebido  com  todas  as  honras,  chegando  ás  armas  os 
piquetes  da  guarda  de  Sua  Santidade,  e  fazendo-me  as  con- 
tinências militares.  Sem  demora  fomos  nós  introduzidos  á 
presença  de  Sua  Santidade,  que  nos  acolheu  com  muito 
agrado  e  aflahilidade,  me  fez  sentar  em  frente  da  sua  cadei- 
ra, e  se  entreteve  conmosco  bastante  tempo  fallando  de  cou- 
sas indifferentes.  Quanto  aos  negócios,  limitou-se  o  Santo 
Padre  a  referir-me  para  o  Cardeal  Secretario  d'Estado,  cujo 
elogio  fez  ao  mesmo  tempo,  concluindo  dizendo :  Que  a  sua 
autoridade  Pontifícia  tinha  limites,  de  que  elle  não  podia 
exorbitar.  Sua  Santidade  tomou  um  stylo  de  marfim  que  ti- 
nha sobre  a  mesa,  e  traçando  com  elle  uma  linha,  ajuntou, 
mostrando  a  linha :  «Até  aqui  estou  eu  resolvido  a  ir,  e  irei 
com  gosto,  mas  não  alem,  porque  não  posso».  Afinaldespe- 
di-me  de  Sua  Santidade,  pedindo  a  sua  benção  apostólica 
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imo  para  a  Rainha,  El-Rei,  a  Real  Família  e  o  reino,  o  que  elle 
taJw     benignamente  respondeu :  St,  ri,  per  hiiii. 

2.°  Não  devo  omittir  de  dizer  a  V.  Ex.a,  que  n'esta  audiên- 
cia o  Santo  Padre  patenteou  de  uma  maneira  mui  affectuosa 
a  estima  em  que  tinha  o  Conselheiro  Migueis,  c  o  conceito 
que  fazia  do  seu  caracter  e  das  suas  distinctas  qualidades, 
louvando  o  seu  prudente  comportamento  durante  as  compli- 
cações e  difficuldades  da  penosa  e  espinhosa  situação  em  que 
aqui  se  achou ;  e  finalmente  indicando  por  todos  os  modos  a 
consideração  e  affeição  com  que  o  distingue,  e  de  que  o  dito 
Conselheiro  gosa  geralmente  n'esta  Corte. 

3.°  Da  audiência  de  Sua  Santidade  passámos  á  do  Cardeal 
Secretario  d'Estado,  o  qual  me  suggeriu  de  fazer  um  papel 
ou  memorial  sobre  os  nossos  negócios,  mas  não  nota  official. 
D'isso  me  oceupo  actualmente. 

4.°  D'alli  fomos  também  fazer  uma  visita  de  cumprimento 
a  Monsenhor  Capaccini,  com  o  qual  tivemos  hontem  uma  nova 
conferencia,  em  que  inutilmente  travámos  outra  vez  a  batalha 
sobre  os  Bispos  de  D.  Miguel.  Monsenhor  Capaccini,  que  se 
mostra  animado  de  sinceros  desejos  de  ver  terminadas  as 
nossas  desavenças  com  a  Santa  Sé,  augurou  bem  das  pala- 
vras que  o  Papa  proferiu  a  este  respeito,  e  não  cessa  de  me 
assegurar  da  sua  cooperação  para  o  fim  desejado,  em  ter- 
mos hábeis,  e  quanto  o  permittirem  os  seus  deveres  e  a  sua 
posição. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Roma,  em  8  de  Julho  de  1840. 

111."10  e  Ex.mo  Sr.  Conde  de  Villa  Real. 

Visconde  da  Carreira. 


Olíicio  do  Visconde  da  Carreira  para  i  Con«lo  ilc  Villa  hn\ 

(Arcli.  do  Ministério  doa  Negócios  Estrangeiros.— Origioal.) 

N."  14.—  Ill.reo  e  Ex.mo  Sr.—  1."  Em  conformidade  do  que  «w 
tive  ;i  honra  de  dizer  a  V.  Kx.a  no  %  3.°  do  meu  orneio  n."  1),  "H 
escrevi  a  Memoria  inclusa  por  copia,  que  tencionava  entre- 
gar ao  Cardeal  Secretario  d'Estado,  tal  qual  V.  Ex.a  a  verá. 
já  modificada  e  adoçada  em  algumas  expressões  por  conse- 
lho de  Monsenhor  Capaccini,  que  com  razão  ponderou  a  con- 
veniência de  evitar  tudo  quanto  podesse  irritar  ou  indispor  o 
animo  do  Papa,  agora  mais  dorido  e  melindroso  ainda  por 
elíeilo  dos  seus  achaques.  Tendo  porém  Monsenhor  Capac- 
cini dado  ao  Cardeal  conhecimento  do  conteúdo  da  Memo- 
ria, julgou  aquelle  necessárias  novas  modificações,  o  que 
havendo-me  sido  communicado  por  Monsenhor  Capaccini, 
julguei  conveniente  ir  ter  uma  explicação  com  aquelle  Se- 
cretario dEstado,  levando-lhe  a  Memoria  para  que  em  todo 
o  caso  a  lesse,  e  pedindo-lhe  de  sobre  ella  fazer  as  suas  ob- 
servações, a  que  eu  não  duvidaria  conformar-me,  uma  vez 
que  ellas  deixassem  intactos  os  pontos  essenciaes  relativos 
aos  direitos  e  prerogativas  da  Rainha  e  da  Coroa  e  á  tran- 
quilidade do  reino.  O  Cardeal,  protestando  de  seus  desejos 
de  ver  restabelecidas  as  nossas  relações  com  a  Santa  Sé,  re- 
flectiu que  para  chegar  a  este  fim  era  necessário  obviar  a 
tudo  quanto  podesse  contrariar  ou  esfriar  as  boas  disposi- 
ções existentes,  ou  a  impressão  favorável  que  (disse  elle)  fi- 
zera em  Sua  Santidade  a  minha  pessoa. 

2.°  Monsenhor  Capaccini  tendo  sido  encarregado  pelo  Car- 
deal de  conferenciar  commigo  sobre  aquellas  novas  modiíi- 
ções,  fui  hontem  encontrar-me  com  elle  na  Secretaria  dis- 
tado, pelas  sete  horas  da  manhã,  e  alli  concordámos  nos  cór- 
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um  tes  e  alterações  a  fazer  na  Memoria,  e  em  que  eu  julguei  dever 
^'J10  consentir,  porque  elles  só  comprehendiain  a  parte  por  assim 
dizer  philòsophica  do  meu  escripto,  que  tinha  apparencias  de 
conselho,  e  a  introducção  histórica  que  como  aquella  não 
deixaria  também  de  picar  o  amor  próprio  do  Papa  e  dos  in- 
divíduos que  o  aconselharam,  apresentando-lhes  um  quadro 
fiel  de  seus  erros,  de  sua  precipitação,  da  sua  falta  de  pers- 
picácia, e  das  fataes  consequências  de  seu  desacertado  pro- 
ceder. Ficaram  porém  salvos  na  Memoria,  e  sem  mudança 
alguma,  os  pontos  capitães  acima  ditos  ;  e  eu  íiz  valer  quan- 
to pude  a  minha  condescendência  como  uma  prova  dos  meus 
desejos  de  conciliação,  e  de  cortar  por  tudo  quanto  podesse 
servir  de  pretexto  a  demorar  ou  embaraçar  a  conclusão  do 
importante  negocio  que  Sua  Magestade  me  commettèra.  Em 
outra  occasião  remetterei  a  V.  Ex.a  a  copia  dos  artigos  que 
substituíram  os  que  se  eliminaram  da  Memoria. 

3.°  Devo  dizer  a  V.  Ex.a  que  as  difficuldades  que  aqui  en- 
contrámos (que  chamarei  accessorias  para  as  distingui]'  das 
que  procedem  de  princípios  fixos  de  doutrina  e  disciplina  da 
Igreja  Catholica)  resultam  em  grande  parte  da  espécie  de 
tutoria  que  a  Corte  de  Áustria  exerce  sobre  este  Governo,  o 
qual  não  ousa  fazer  acto  algum  que  possa  ter  consequências 
politicas,  sem  primeiro  pedir  vénia  áquella  Potencia.  Certo 
d'isto,  até  porque  já  assim  se  declarou  abertamente  ao  Agen- 
te Hespanhol,  aconselhando-o  de  promover  em  Vienna  o  seu 
negocio,  tenho  dado  a  entender  ao  Conde  de  Lulzow,  Em- 
baixador Austríaco  n'esta  Corte,  que  não  ignoro  esta  parti- 
cularidade, rogando-lhe  de  favorecer  o  bom  êxito  da  minha 
commissão.  Antes  de  hontem,  dando-me  aquelle  Embaixador 
um  jantar,  tive  então  occasião  de  faltar  com  elle  mais  larga- 
mente sobre  os  nossos  negócios,  procurando  convencel-o  da 
necessidade  e  conveniência  do  restabelecimento  das  nossas 
relações  diplomáticas  não  só  com  a  Santa  Sé,  mas  com  todas 
as  Potencias  que  professam  defender  os  princípios  da  ordem 
e  da  tranquillidade  dos  Estados.  O  Conde  de  Lutzow,  que 
parte  a  semana  que  vem  para  as  aguas  de  Marienbad,  disse- 
•  me  que  o  Príncipe  de  Metternich  lhe  escrevera,  convidando-o 
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a  ir  ter  com  elle  nas  suas  terras  11'aquellas  vizinhanças,  onde  ima 
também  devia  achar-se  o  Príncipe  Esteiiiazi.  e  prometteu-me  lu^° 
de  alli  advogai'  a  nossa  causa. 

4.°  Terminarei  este  officio  rogando  submissa  mas  instan- 
temente a  V.  Ex.a  de  procurar  que  se  evite  cuidadosamente 
n'esse  reino  tudo  quanto  possa  ministrar  armas  aos  nossos 
contrários,  para  estorvarem  o  andamento  e  a  feliz  conclusão 
das  nossas  negociações  n*esta  Corte.  Agora  estão  elles  mais 
assanhados  que  nunca  á  espreita  dos  mais  frivolos  pretex- 
tos, que  com  diabólica  astúcia  enfeitam,  desfiguram  e  en- 
grandecem, para  nos  dâmnarem  no  espirito  do  Papa  e  dos 
Cai  deães  influentes,  e  impedirem  os  progressos  da  opinião 
publica  a  nosso  favor.  Conviria,  pois,  essencialmente  que 
emquanto  durassem  as  negociações  não  se  fizessem  mudan- 
ças algumas  no  governo  ecclesiastico  d"esse  reino,  e  mor- 
mente no  que  respeita  aos  bispados  e  ás  matarias  conten- 
ciosas. Assim  também  conviria  evitar  explicações  e  discus- 
sões nas  camarás  sobre  OS  mesmos  objectos  e  artigos  pu- 
blicados no  Diário  do  governo,  dos  quaes  se  possa  inferir 
que  somos  obrigados  [tela  necessidade  e  pelo  interesse  da 
própria  conservação  a  nos  congraçar  com  a  Santa  Sé  e  abri- 
gar sob  os  auspícios  do  Papa.  Em  vez  pois  de  patentear  de- 
sejos e  esperanças  ardentes,  assoalhando  com  inquieta  im- 
paciência algumas  apparencias,  que  porventura  se  oflere- 
çam,  de  bom  êxito  da  negociação  de  que  me  acho  encarre- 
gado, mais  nos  favorecerá  aqui  um  silencio  tranquillo,  grave 
e  digno,  que  indique  a  nossa  seguridade,  e  faça  pensar  que 
o  nosso  fito  é  todo  religioso,  sem  mescla  de  politica. 

Beijo  com  o  mais  profundo  acatamento  as  augustas  mãos 
de  Suas  Magestades,  fazendo  ardentes  votos  pela  continua- 
ção da  sua  preciosa  saúde  e  de  toda  a  Real  Familia. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Roma,  em  M  de  Julho  de  1840. 

111.1110  e  Ex.mo  Sr.  Conde  de  Villa  Real. 

Visconde  da  Carreira. 


Julho 
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Ollicio  tio  Visconde  da  Carreira  para  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Original.) 

.  N."  13.  —  Ill.mo  e  Ex.mo  Sr.  — 1.°  Na  conformidade  do  que 
participei  para  essa  Secretaria  d'Estado  no  §  2.°  dor  nien 
ollicio  n.°  11,  remetto  inclusa  a  V.  Ex.a  a  copia  das  altera- 
ções feitas  na  Memoria,  que  assim  modificada  entreguei  ao 
Cardeal  Secretario  dEstado  Lambruschini  no  dia  18  do  cor- 
rente. Não  me  recusei  a  condescender  n'aquellas  altera- 
ções, porque  julgo  conveniente  dissipar  todo  o  pretexto  que 
possa  retardar,  attribuindo  a  causa  nossa  o  principio  o  an- 
damento da  negociação ;  e  todo  o  meu  cuidado  é  lançar  a 
culpa  sobre  quem  verdadeiramente  a  tem,  e  poder  provar 
com  toda  a  evidencia  que  o  Governo  de  Sua  Magestade  tem 
feito  da  sua  parte  tudo  quanto  podia  para  proteger  e  pro- 
mover os  interesses  da  Religião  Catholica  n'esse  reino. 

2.°  O  Cardeal  tendo-me  dito,  quando  lhe  dei  a  Memoria, 
que  no  dia  seguinte  faria  sobre  ella  o  seu  relatório  ao  Papa 
em  Castel  Gandolfo,  passados  que  foram  alguns  dias  fuipro- 
cural-o,  para  saber  a  impressão  que  em  Sua  Santidade  fi- 
zera a  dita  Memoria.  O  Cardeal,  recebendo-me  muito  bem, 
disse-me  que  Sua  Santidade  fizera  algumas  observações, 
porém  que  elle  o  tranquillisára  e  satisfizera  completamente; 
que  agora  deveria  eu  conferenciar  com  Monsenhor  Brunetti, 
Director  da  Repartição  dos  negocios*ecclesiasticos,  na  Secre- 
taria d'Estado,  para  discutirmos  e  convirmos  do  que  se  de- 
veria fazer ;  e  concluiu  protestando  que  a  politica  não  en- 
trava por  cousa  alguma  no  seu  proceder ;  e  que  só  e  exclusi- 
vamente tinha  elle  diante  dos  olhos  o  bem  da  religião,  ele. 
A  minha  fé  no  dizer  do  Cardeal  não  é  de  lodo  firme  e  expli- 
cita. 


T.\ 


3."  Deixando  passar  três  dias  mais  foi  sabbado  passado,     »«w 


T.)  do  Gorrente,  avistar-me  com  Monsenhor  Brunetti,  o  qual 

me  disse  que  na  véspera  tinha  entregado  ao  Papa  uni  rela- 
tório que  lhe  fora  pedido  sobre  a  minha  Memoria;  e  que 
provavelmente  no  dia  seguinte  Sua  Santidade  fatiaria  como 
Caldeai  sobre  o  assumpto,  e  que  SÓ  depois  >e  li  alaria  e  de- 
cidiria acerca  das  conferencias,  para  as  quaes  até  hoje  não 
recebi  aviso  algum. 

4.°  Parece-me  poder  inferir  destas  demoras  e  tergiversa- 
ções, não  obstante,  ou  antes  por  serem  ellas  usuaes  e  Ma- 
temáticas nesta  Corte,  que  o  Governo  Pontifício  trata  de 
ganhar  tempo  para  ver  o  que  a  Áustria  resolve  fazerem 
consequência  da  feliz  conclusão  da  guerra  civil  em  llespa- 
nha,  e  da  dissipação  dos  derradeiros  vislumbres  de  espe- 
rança, a  que  se  apegavam  as  Potencias  para  conservarem  o 
interdicto  politico  em  que  tinham  posto  as  duas  nionarrliias 
da  Península.  O  Embaixador  Austríaco  partiu  daqui  com 
cííeito  no  dia  20  do  corrente,  e  pôde  suspeilar-se  que  este 
Governo  continuará  a  procrastinar  até  receber  novas  do  que 
aquelle  Embaixador  passar  com  o  Príncipe  de  Metternich. 

Beijo  com  o  devido  acatamento  as  augustas  mãos  de  Suas 
Magestades. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.aRoma,  em  28  de  Julho  de  1840. 

III."10  e  Ex.mo  Sr.  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Visconde  da  Carreira. 


Julho 
28 


Ménioire  sur  les  alfaircs  pcclcsiasliijues  du  Porluga 

(Arcb.  do  Ministério  dos  Negócios  E-ilrangoiros.  -  Original.) 


i84o  il  serait  inutile  de  rappeler  à  Son  Eminence  le  Cardinal 
a  Lambruschini,  Secrétaire  d'État  de  Sa  Sainteté,  1'histoire 
des  événements  qui  se  sont  passes  en  Portugal  depuis  la 
niort  du Roi  Jean  VI  jusquà  ce  jour,  et  de  lui  tracer le  som- 
bre  tableau  des  calamités  qui  fondirent  sur  ce  pays  a  l'épo- 
que  fatale  de  1828,  et  dont  il  porte  encore  les  profondes  ci- 
catrices.  Ces  événements  sont  d'une  trop  grande  notoriété, 
et  leur  récit  reveillerait  de  trop  pénibles  souvenirs,  pour 
que  nous  ne  jugions  à  propôs  de  les  passer  sous  silence.  Le 
Saint  Siège  s'écartant  de  la  ligne  suivie  par  lui  de  tout  temps, 
crut  devoir  en  faire  une  exception  à  Tégard  de  D.  Maria. 
Notre  respect  pour  le  Saint  Siège  et  pour  1'auguste  Chef  Su- 
prème  de  lÉglise,  centre  de  1'unité  catholique, nous  impose 
le  devoir  de  ne  pas  nous  ériger  en  juge  de  ses  actes.  Nous 
sommes  d'ailleurs  convaincus  que  le  Saint  Père  n'a  agi  par 
rapport  au  Portugal  que  mu  par  des  considérations  d'un 
ordre  supérieur,  et  avec  les  intentions  lesplus  saintes  et  les 
plus  purés.  II  est  cependant  bien  à  regretter  que  les  seuls 
Souverains  legitimes  du  Portugal  soíent  destines  a  présen- 
ter  le  triste  exemple  de  rexception  à  la  règle,  suivie  par  le 
Saint  Siège,  dans  les  cas  semblables,  de  ne  prendre  en  con- 
sidération  que  le  dernier  état  des  choses,  ou  comme  on  dit 
maintenant  les  faits  accomplis,  règle  en  quelque  sorte  pres- 
críte  par  le  Goncile  de  Trente  (Sess.  24,  de  refornialione, 
cap.  9.  ibi  exceptis  aliis;  quae  ad  Imperatores,  et  Reges, 
seu  Regna  possidentes,  etc.)  et  que  le  Saint  Père  a  Lui  mème 
invoquée,  suivie  et  confirmée  dans  la  bulle  «Sollicitudo  Ec- 
clesiarum».  En  effet  le  Portugal  en  a  souffert  en  1G40,  et 
gémit  encore  sous  le  poids  du  môme  malheur  en  1840!  La 
règle  cependant,  ou  plutôt  le  príncipe  salutaire  du  Saint  Siè- 


Memoria  sobre  os  negócios  ecclesiaslicos  de  Portugal 

(Traducçâo  particular.) 

Não  é  preciso  lembrar  a  Sua  Eminência  o  Cardeal  Lam-  is*o 
brnschini,  Secretario  d"Estado  de  Sua  Santidade,  a  historia  J""10 
dos  acontecimentos  que  se  teem  passado  em  Portugal,  des- 
de a  morte  do  Hei  D.  João  VI  até  hoje,  nempintar-lheo  som- 
brio quadro  das  calamidades  que  acabrunharam  estepaiz  na 
epocha  fatal  de  1828,  e  de  que  ainda  conserva  as  profundas 
cicatrizes.  Estes  acontecimentos,  são  em  demazia  .conheci- 
dos, e  a  sua  narração  despertaria  penosas  lembranças,  que 
julgámos  melhor  deixal-os  em  silencio.  A  Santa  Sé,  apar- 
tando-se  do  procedimento  que  sempre  seguiu  em  todos  os 
tempos,  pensou  que  devia  fazer  ama  excçpção  a  respeito  de 
D.  Maria.  O  nosso  respeito  pela  Santa  Sé,  e  pelo  augusto 
Chefe  Supremo  da  Igreja,  centro  da  unidade  catholica,  im- 
põe-nos  o  devei'  de  não  nos  erigirmos  em  juiz  dos  seus  actos. 
Alem  disso  estamos  convencidos  de  que  o  Santo  Padre  só 
procedeu  de  tal  modo  para  com  Portugal  movido  por  consi- 
derações de  ordem  superior,  e  com  os  mais  puros  e  santos 
intuitos.  Entretanto  é  lastima  que  só  os  Soberanos  legítimos 
de  Portugal  estejam  guardados  para  apresentai'  este  triste 
exemplo  de  excepção  á  regra  seguida  pela  Santa  Sé  em  ca- 
sos idênticos :  de  só  se  tomar  em  consideração  o  ultimo  es- 
tado das  cousas,  ou,  como  se  diz  actualmente,  os  factos  con- 
summados,  regra  até  certo  modo  prescripta  pelo  Concilio  de 
Trento  (Sess.  24,  de  re formal ione,  cap.  9.  ibi  exceplis  aliis, 
quac  ad  Imperatores  et  Reges,  seu  Régua  Possidenlcs,  etc), 
e  que  o  próprio  Santo  Padre  invocou,  seguiu  e  confirmou  na 
Bulia  Solliciludo  Ecclcsiarum.  Com  effeito  Portugal  foi  vi- 
ctima  dessa  excepção  em  1640,  e  hoje,  em  1840,  soífre  o 
peso  da  mesma  desgraça  !  Todavia  a  regra,  ou  antes  o  prin- 
cipio salutar  da  Santa  Sé  está  sanccionado  por  numerosos 
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«840  ge,  se  trouve  sanclionné  par  de  nombreux  exemples,  dont 
Ju1'|í10     nous  ne  citerons  que  les  suivants: 

Le  Pape  Boniface  VIII  decida  avec  1'avis  du  Sacré  Gollè- 
ge,  que  Robert,  oncle  de  Charles  Roi  de  Hongrie,  l'autre 
prétendant,  devait  succéder  un  trone  de  Naples,  seulement 
parce  qu'il  était  déjà  en  possession  de  ce  royaume. 

Grégoire  IV  confirma  1'Empereur  Rodolphe,  malgré  l'op- 
position  d'Alphonse  le  Sage,  par  cela  seul  que  le  premiei'  se 
trouvait  déjà  en  possession  de  1'Empire,  et  était  originaire 
d'Allemagne. 

Pie  II  reçut  les  Ambassadeurs  d'AIphonse,  Roi  d'Aragon, 
parce  quil  possédait  eíTectivement  le  royaume  de  Naples, 
et  donna  à  1'Evêque  de  Marseille,  Ambassadeur  du  Roi  Re- 
nat,  que  s'y  opposait,  la  memo  rabie  réponse:  «Vos  regno 
caruistis,  et  tandem  carebitis,  donec  vires  absent,  quibus 
hostes  possitis  ejicere». 

Le  mème  Pontif,  reçut  aussi  les  Ambassadeurs  du  Roi  de 
Hongrie  Matinas,  malgré  les  plaintes  acerbes  de  1'Emperenr 
Frcderic  III,  qui  le  premier  avait  été  éhi  Roi  par  les  Hon- 
grois;  et  voici  comment  lhistoire  de  ce  Pape  justifie  cette 
résolution:  «Pontifex,  ea  re  cognita,  iniquum  esse  quaere- 
lam  dixit,  quando  mos  esset  Apostolicae  Sedis  eum  regem 
appellare  qui  Regnum  teneret». 

Pie  III  confirma  Charles  V  dans  la  possession  de  Milan, 
malgré  1'opposiíion  du  Roi  de  France  François  I,  qui  avait 
acheté  cet  État. 

Grégoire  XIII  reçut  les  Ambassadeurs  de  Batori,  élu  Roi 
de  Pologne,  malgré  1'opposition  du  Roi  de  France  Henri  III, 
qui  prétendait  garder  cette  Couronne,  a  laquelle  il  n*avait 
jamais  renoncée,  et  non  obstant  que  le  Saint  Siège  Tavait 
auparavant  reconnu  comme  Roi  de  Pologne. 

D'après  le  méme  príncipe  furent  admis  solennellement 
par  le  Saint  Siège : 

Les  Ambassadeurs  de  Henri  II  de  Castille,  Roi  intrus  et 
fratricide,  malgré  fopposition  de  Constance,  filie  et  héritière 
du  dernier  Roi  Pi  erre; 

Les  Ambassadeurs  de  Ferdinand  el  Isabeile,  malgré  Top- 
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exemplos,  de  entre  os  quacs  citaremos  unicamente  os  se-     ww 
guintes:  J';1!'" 

O  Papa  Bonifácio  VIII  decidiu  com  o  parecei-  do  Sacio 
Collegio,  que  Roberto,  tio  de  Carlos,  Rei  de  Hungria,  devia, 
em  preferencia  a  este,  sueceder  no  throno  de  Nápoles,  só 
por  já  se  achar  de  posse  do  reino. 

Gregório  IV  confirmou  o  Imperador  Rodolpho,  apesar  da 
opposição  de  Aflbnso  o  Sábio,  unicamente  porque  o  primei- 
ro eslava  já  senhor  do  império,  e  era  originário  de  Alle- 
manha. 

Pio  II  recebeu  os  Embaixadores  de  Aflbnso,  Rei  de  Ara- 
gão, porque  possuía  efectivamente  o  reino  de  Nápoles,  éden 
ao  bispo  de  Marselha,  Embaixador  do  Rei  Renato,  que  a  isso 
se  oppunha,  a  memorável  resposta:  «Vos  regno  caruistis, 
et  tandem  carebitis,  donec  vires  absent,  quibus  hostes  pos- 
sitis  ejicere». 

O  mesmo  Pontífice  também  recebeu  os  embaixadores  de 
Matinas.  Rei  de  Hungria,  não  obstante  as  acerbas  queixas  do 
Imperador  Frederico  III,  que  em  primeiro  togar  fora  deito 
pelos  Húngaros,  resolução  que  a  historia  d'este  Papa  justifi- 
ca do  seguinte  modo:  Pontiíex,  ea  re  cognita.  iniquam  esse 
qnaerelam  dixit,  quando  mos  essel  ApostolicaeSedis  eum  re- 
gem appellare,  qui  Regnum  teneret. 

Pio  III  confirmou  Carlos  V  na  posse  de  Milão,  sem  ai  ten- 
der â  opposição  do  Rei  de  França,  Francisco  I,  que  compra- 
ra este  Estado. 

Gregório  XIII  recebeu  os  Embaixadores  de  Ratori,  eleito 
Rei  da  Polónia,  em  que  pezasse  ao  Rei  de  França  Henrique 
III,  que  pretendia  ficar  com  esta  Coroa,  á  qual  nunca  renun- 
ciara, e  posto  que  a  Santa  Sé  o  houvesse  anteriormente  re- 
conhecido como  Rei  da  Polónia. 

Conforme  o  mesmo  principio,  foram  também  admittidos 
solemnemente  pela  Santa  Sé  : 

Os  Embaixadores  de  Henrique  II  de  Castella,  Rei  intruso 
e  fratricida,  apesar  da  opposição  de  Constança,  filha  c  her- 
deira do  ultimo  Rei  Pedro ; 

Os  Embaixadores  de  Fernando  o  Izabel,  apesar  da  oppo- 
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18/.0     position  de  Jeanne,  filie  e\  béritière  de  Henri  IV.  le  dernier 
Ju1g°    possesseur; 

Les  Ambassadeurs  de  Desiderius,  tenant  le  royaume  des 
Lombards,  malgré  1'opposition  d'Agastolphe,  le  Roi  legitime; 

Les  Ambassadeurs  de  Manfred,  Roi  de  Sicile,  bâtard  de 
Ferdinand  II,  malgré  l'opposition  de  Conradin,  fils  legitime; 

Les  Ambassadeurs  de  Louis,  Roi  de  Uongrie,  malgré  l'op- 
positiou  de  Jeanne,  filie  legitime  et  héritière  de  Charles  II 
le  dernier  possesseur; 

Les  Ambassadeurs  de  Charles  VII  qui  s'était  emparé  du 
royaume  de  Naples,  malgré  l'opposition  de  Ferdinand  II, 
1'héritier  des  Róis  legitimes. 

En^ortugal  mème  se  trouvent  dans  les  temps  anciens, 
les  exemples  de  la  reconnaissance  par  le  Saint  Siège  : 

Du  premier  Roi  Alphonse  Henriques,  malgré  1'opposition 
du  Roi  de  Leon ; 

Du  Comte  de  Roulogne  Alphonse  III,  du  vivant  encore  de 
son  malheureux  frère  le  Roi  legitime  Sanche  II,  reconnu 
comme  tel  par  le  Chef  Suprême  de  1'Église; 

De  Jean  I,  malgré  1'opposition  du  Roi  de  Castille: 

De  Pierre  II,  aussi  du  vivant  de  son  frère  le  Roi  legitime 
Alphonse  VI,  reconnu  de  mème  comme  tel  par  le  Chef  de 
1'Église. 

Nous  pourrions  multiplier  encore  les  exemples  anciens  du 
príncipe  suivi  par  le  Saint  Siège  dans  des  cas  analogues; 
mais  nous  croyons  suffisants  ceux  que  nous  venons  de  citer. 
Dans  les  temps  modernes  nous  rappelerons  senlement:  ceux 
de  Napoleon;  de  Louis  XVIII;  de  Louis  Philippe;  et  de 
D.  Miguel. 

Mais  pour  en  venir  au  but  qui  avant  tout  interesse  au  plus 
haut  degré  la  conscience  de  Sa  Majesté  la  Reine,  et  qui 
forme  sans  doute  aussi  1'objet  de  la  sollicitude  paternelle  de 
Sa  Sainteté,  nous  nous  oceuperons  maintenant  de  1'état  de 
souffrance  ou  se  trouve  la  Religion  Catholique  en  Portugal 
par  suite  des  événements  politiques  qui  bouleversèrent  ce 
Royaume.  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  sans  se  laisser  rebuter 
par  les  obstacles,  les  contrariétés,  et  les  désagréments,  ne 
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siçSo  dè  Joanna,  filha  e  herdeira  de  Henrique  IV.  o  ultimo     «»o 
possuidor  do  throno; 

Os  Embaixadores  de  Desidcrius,  que  tinha  o  reino  dos 
Lombardos,  apesar  da  opposição  de  Agastolpho,  Rei  legitimo; 

Os  Embaixadores  de  Manfredo,  Rei  da  Sicília,  bastardo  de 
Fernando  II,  apesar  da  opposição  de  Conradmo,  filho  legitimo; 

Os  Embaixadores  de  Luiz,  Rei  de  Hungria,  apesar  da  op- 
posição de  Joanna,  filha  legitima  e  herdeira  de  Carlos  II,  ul- 
timo senhor  da  Coroa ; 

Os  Embaixadores  de  Carlos  VII,  que  se  apoderara  do  rei- 
no de  Nápoles,  apesar  da  opposição  de  Fernando  II,  herdei- 
ro dos  Reis  legítimos. 

Mesmo  em  Portugal  encontram-se  nos  tempos  antigos  os 
seguintes  exemplos  de  reconhecimento  pela  Santa  Sé: 

Do  primeiro  Rei  Affonso  Henriques,  apesar  da  opposição 
do  Rei  de  Leão ; 

Do  Conde  de  Bolonha,  Affonso  III,  sendo  ainda  vivo  seu 
desgraçado  irmão,  Sancho  II,  Rei  legitimo,  e  reconhecido  co- 
mo tal  pelo  Chefe  Supremo  da  Igreja; 

De  João  I,  apesar  da  opposição  do  Rei  de  Castella; 

De  Pedro  II,  sendo  também  vivo  seu  irmão,  o  Rei  legiti- 
mo Affonso  VI,  igualmente  reconhecido  como  tal  pelo  Chefe 
da  Igreja. 

Poderíamos  ainda  multiplicar  os  exemplos  antigos  do  prin- 
cipio seguido  pela  Santa  Sé  em  casos  análogos,  mas  julga- 
mos sufficientes  os  que  citámos.  Nos  tempos  modernos  lem- 
braremos unicamente :  os  de  Napoleão,  Luiz  XVIII,  Luiz  Fi- 
lippe  e  D.  Miguel. 

Mas  para  chegarmos  ao  ponto  que  mais  do  que  tudo  in- 
teressa, no  máximo  grau,  a  consciência  de  Sua  Magestade  a 
Rainha,  e  que  é  também  sem  duvida  o  objecto  da  solicitude 
paternal  de  Sua  Santidade,  occupar-nos-hemos  agora  do  es- 
tado de  soffrimento  em  que  se  acha  a  Religião  Catholica  em 
Portugal  em  consequência  dos  acontecimentos  políticos  que 
arruinaram  este  reino.  Sua  Magestade  Fidelíssima,  sem  des- 
animar com  os  obstáculos,  contrariedades  e  dissabores,  não 
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isso  pouvant  résister  aux  vives  et  incessantes  instigations  de  son 
Jl]"10  zele  religieux,  voulant  par  son  inébranlable  constance  jusli- 
fier  noblement  le  titre  glorieux  qiíElle  porte  de  Très-Fidèle, 
vient  de  faire  encore  un  dernier  effort  en  chargeant  nn 
Plénipotentiaire  qu'Ellehonore  de  sa  confiance,  de  porterde 
nouveau  ses  doléances  auxpieds  duSaintPère  etde  leprier 
d'ouvrir  son  ceeur  à  -ses  supplications,  et  de  se  presser  de 
courir  au  secours  des  fidèles  Portugais,  qui  gémissent  de  l'ap- 
parence  d'abandon  ou  les  laisse  le  Ghef  visible  de  1'Église. 

Ce  que  la  Reine  veut  avant  tout  c'est  régler  1'état  de 
1'Église  portugaise,  d'accord  avec  le  SaintPère  et  moyen- 
nant  son  autorité  suprême,  et  rétablir  les  liens  de  cette 
Église  avec  celle  de  Rome. 

Mais  si  la  Reine  a  à  cceur  de  proteger  les  intérèts  de  la 
religion  dans  ses  États,  elle  a  aussi  le  devoir  iinpérienx  de 
défendre  ses  propres  droits  et  les  prérogatives  de  sa  coii- 
ronne  et  de  veiller  soignensement  au  maintien  de  la  paix  et 
de  la  tranquillité  de  ses  sujets. 

II  en  resulte : 

Io  Que  les  mesures  a  prendre  d'accord  avec  Sa  Sainteté, 
doivent  être  conçues  de  manière  à  ne  pas  blesser  les  droits 
de  la  Reine,  ou  les  prérogatives  de  sa  Couronnc. 

2o  Qu'il  faudra  aussi  éviter  soigneusement  que  les  ar- 
rangementsà  faire  ne  compromettent  pas  la  paix  intérieure 
da  Portugal. 

La  haute  sagesse  du  Souverain  Pontife,  sa  sollicitude  pa- 
ternelle  envers  toutes  les  Églises,  son  zele  ardent  pour  le 
bonheur  spirituel  de  tous  les  fidèles,  à  quelque  nation  quils 
appartiennent,  ne  laissent  pas  douter  un  seul  instant  quil 
ne  s'empresse  de  venir  au  secours  d'un  pcuple,  qui  de  tout 
tcmps  s'est  fait  gloire  d'êtreuni  au  Saint  Siège  par  les  liens 
les  plus  forts  et  les  plus  indissolubles,  et  qui  veut  y  rester 
attaché  jusqu'à  la  fin  des  siècles. 

Rome,  le  15  Juillet  1810. 

Conforme. 
Visconde  da  Carreira. 
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podendo  resistir  ás  vivas  e  interessantes  solicitações  do  seu  mm 
zelo  religioso,  querendo  por  sua  inabalável  constância  justi- 
ficar nobremente  o  titulo  que  tem  de  Fidelíssima,  acaba  de 
fazer  um  ultimo  esforço,  encarregando  um  Plenipotenciário, 
que  bonra  com  sua  confiança,  de  apresentar  de  novo  as  suas 
queixas  aos  pés  do  Santo  Padre,  de  lhe  pedir  que  abra  o 
coração  ás  suas  supplicas,  e  que  se  apresse  em  soccorrer  os 
Portuguezes  fieis,  que  gemem  pelas  demonstrações  de  aban- 
dono em  que  os  deixa  o  Chefe  visível  da  Igreja. 

O  que  a  Rainha  quer  antes  de  tudo  é  regular  o  estado  da 
Igreja  Portugueza,  de  accordo  com  o  Santo  Padre  e  por  meio 
da  sua  suprema  autoridade,  e  restabelecer  os  laços  d'esta 
Egreja  com  a  de  Roma. 

Porém,  se  a  Rainha  se  empenha  em  proteger  os  interes- 
ses da  religião  nos  seus  Estados,  também  deve  imperiosa- 
mente defender  os  seus  próprios  direitos  e  as  prerogativas 
da  sua  Coroa,  assim  como  velar  com  cuidado  na  manutenção 
da  paz  e  na  tranquillidade  dos  seus  súbditos. 

Dahi  resulta: 

i.°  Que  as  medidas  que  cumpre  tomar,  de  accordo  com 
Sua  Santidade,  devem  ser  concebidas  de  tal  modo  que  não 
firam  os  direitos  da  Rainha  ou  as  prerogativas  da  sua  Co- 
roa. 

%.°  Que  se  deve  também  evitar  que  os  ajustes  que  ve- 
nham a  celebrar-se  prejudiquem  a  paz  interior  de  Portugal. 

A  grande  sabedoria  do  Soberano  Pontífice,  a  sua  solici- 
tude paternal  por  todas  as  Igrejas,  o  seu  ardente  zelo  pela 
felicidade  espiritual  de  todos  os  fieis,  de  qualquer  nação  que 
sejam,  não  deixam  duvida  alguma  de  que  se  apressará  a  soc- 
correr um  povo  que  sempre  se  gloriou  de  estar  unido  á  San- 
ta Sé  pelos  mais  fortes  e  indissolúveis  laços,  e  que  deseja 
continuar  a  sel-o  até  o  fim  dos  séculos. 

Roma,  13  de  Julho  de  1840. 

Conforme. 
Visconde  da  Carreira. 

Tom.  xxx -paute  ii  o 


Oííicio  do  Visconde  da  Carreira  para  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Original.) 

1840  N.°  1 4. — 111."10  e  Ex.rao  Sr.— 4.°  Finalmente  depois  de  um 
Ag°sl°  assas  longo  silencio,  acaba  o  Governo  Pontifício  de  me  in- 
formar das  bases  que  se  lhe  afiguram  próprias  e  necessá- 
rias para  servirem  de  acercamento  e  transição  ao  cabal  res- 
tabelecimento das  nossas  relações  com  a  Santa  Sé.  Já  eu  ti- 
nha sabido  que  uma  congregação  de  Cardeaes  havia  sido 
convocada  para  consultar  sobre  o  objecto  da  minha  Memoria, 
e  que  a  dita  congregação  fora  celebrada  sexta  feira  da  se- 
mana passada.  Na  quarta  feira  seguinte  recebi  uma  carta 
do  Cardeal  Secretario  d'Estado  Lambruschini,  convidando- 
me  a  ir  ter  com  elle  na  manhã  do  dia  immediato  (6  do  cor- 
rente), o  que  assim  fiz. 

2.°  O  Cardeal,  recebendo-me  com  a  costumada  affabil ida- 
de, entrou  logo  em  matéria,  dizendo-me  em  summa :  Que 
tendo  feito  o  seu  relatório  sobre  a  minha  Memoria,  e  havejido 
tudo  sido  submettido  á  consideração  de  uma  congregação  de 
Cardeaes,  se  tinham  fixado  certas  bases  para  a  negociação 
de  que  me  acho  encarregado;  e  que  Monsenhor  Brunelli  dis- 
cutiria commigo  aquellas  bases.  O  peior,  ajuntou  o  Cardeal, 
são  os  acontecimentos  de  Barcelona,  que  é  de  receiar  não 
levem  até  Portugal  a  sua  perniciosa  influencia.  Esforçando- 
me  por  desvanecer  estes  receios,  mais  depressa  esperan- 
ças, e  que  logo  suspeitei  houvessem  iníluido  na  determina- 
ção das  taes  bases,  despedi-me  de  Sua  Eminência  e  passei 
d'ali  a  encontrar-me  com  Monsenhor  Brunelli,  para  com  elle 
convir  no  dia  e  hora  das  nossas  conferencias. 

3.°  Respondendo  á  exposição  que  lhe  fiz  do  objecto  da 
minha  visita,  disse-me  Monsenhor  Brunelli,  que  se  me  con- 
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vinha,  mo  daria  desde  logo  conhecimento  das  bases;  ecomo     imo 
cu  lhe  exprimisse  quanto  isso  ni<'  seria  agradarei,  começou 
elle  a  fallar,  pouco  mais  ou  menos,  da  maneira  seguinte : 

«Os  dois  pontos  da  vossa  .Memoria  relativos  aos  direitos 
da  Rainha,  e  á  tranquilUdade  publica  do  reino,  pareceram 
de  Ioda  a  justiça,  e  o  Santo  Padre  se  absterá  escrupulosa- 
mente  de  iodo  e  qualquer  acto  que  possa  offender  aquelles 
direitos,  ou  arriscar aquella  tranquilUdade.  Cumpre,  porem. 
pôr  de  parle  por  emquanto  a  questão  politica,  e  tratar  sim- 
plesmente de  OCCOirer  ás  necessidades  mais  ingentes  da  re- 
ligião em  Portugal,  deixando  para  mais  vagar  o  arranjo  de- 
finitivo dos  outros  negócios.» 

«Em  primeiro  logar  não  pôde  o  Santo  Padre  desistir  do 
reconhecimento  pleno  dos  Bispos  por  elle  instituídos,  por  ser 
isso  matéria  de  dogma  (o  que  me  pareceu  exagerado,  jul- 
gando que  somente  o  é  de  disciplina,  e  bastando  isso  aliás  a 
justificar  a  exigência  de  Sua  Santidade  sobre  este  assumpto). 
Se  a  presença  d'estes  Bispos  em  Portugal,  continuou  Mon- 
senhor Brunelli,  poder  comprometter  a  tranquilUdade  do 
reino,  o  Santo  Padre  tem  meios  de  os  impedir  de  lá  volta- 
rem, bem  como  de  prover,  independentemente  delles,  e  de 
accôrdo  com  o  Governo  da  Rainha,  á  administração  de  suas 
respectivas  dioceses.» 

5.°  «Em  segundo  logar  é  necessário  que  o  Governo  se 
preste  a  admittir  ao  exercício  de  suas  funeções  episeopaes 
aquelles  Rispos  que  não  se  assignalaram  por  actos  de  vio- 
lenta opposição  e  resistência  á  Rainha,  e  cuja  condueta  pos- 
terior não  tenha  sido  irregular.  Esta  condição  parece  ter  já 
sido  prevenida  e  concedida  pela  nota  verbal  de  19  de  Setem- 
bro de  1838.» 

6.°  «Em  terceiro  logar  é  indispensável  que  a  administra. 
ção  dos  bispados  vagos,  bem  como  d'aquelles  cujos  Prelados 
titulares  se  acham  ausentes,  seja  reformada  e  restabelecida 
na  conformidade  dos  cânones  e  da  disciplina  da  Igreja.  Não 
são  regulares  nem  legítimos  os  Administradores  de  bispados 
nomeados  pela  autoridade  secular,  sem  respeito  ás  regras 
prescriptas  pela  Igreja  para  semelhantes  occorrencias.  Não 
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i8io  podem  também  considerar-se  legitimos  aquclles  que,  não  ob- 
Ag°st0  stante  serem  eleitos  pelos  capítulos,  o  foram  por  capítulos 
novos,  em  menoscabo  dos  antigos,  violentamente  despojados 
de  seus  direitos  e  benefícios.  Cumpre,  pois,  quanto  aos  bis- 
pados vagos,  que  sejam  substituídos  os  Governadores  ou  Vi- 
gários Capitulares  actuaes  delles,  por  outros  canonicamente 
eleitos;  e  quanto  aos  Bispos  ausentes,  cuja  presença  seria 
perigosa  em  Portugal,  o  Santo  Padre  proverá,  de  accòrdo 
com  o  Governo  da  Rainha,  á  administração  de  suas  dioce- 
ses.» 

Taes  são,  se  bem  me  lembro,  as  bases  offerecidas  pelo 
Governo  Pontifício,  para  o  arranjo  provisório  dos  negócios 
ecclcsiasticos  de  Portugal ;  e  passo  a  dar  conta  a  V.  Ex.a  da 
minha  resposta  a  Monsenhor  Brunelli. 

7.°  Tendo  me  a  experiência  ensinado  que  a  franqueza  não 
só  é  o  melhor  meio  de  captar  confiança,  mas  também  de 
desconcertar  e  confundir  premeditados  enredos  e  subtilezas, 
fallei  sem  refolho  a  Monsenhor  Brunelli,  dizendo-lhe  em 
substancia  o  seguinte : 

Quanto  ao  i.°  ponto:  Que  eu  tinha  ordem  formal  e  posi- 
tiva de  não  reconhecer  os  Bispos  designados  pelo  usurpa- 
dor ;  mas  que  ingenuamente  lhe  confessava  que,  não  obstan- 
te isso,  eu  tencionava  tomar  sobre  mim  a  responsabilidade 
de  satisfazer  n'esta  parte  ás  requisições  da  Santa  Sé,  uma 
vez  que  delia  obtivesse  condições  taes,  que  attenuassem  a 
culpa  d'aquella  infracção  das  minhas  instrucções :  que  toda- 
via não  eram  taes  por  certo  as  que  acabava  de  ouvir,  e  que 
portanto  eu  só  as  podia  admitlir  ad  referendum;  para  o  que 
lhe  rogava  de  me  dar  por  escripto  a  substancia  das  bases,  o 
que  elle  me  prometteu,  tomando  previamente  as  ordens  do 
Cardeal,  que  elle  esperava  não  se  oppozesse  ao  cumprimento 
da  sua  promessa.  Este  documento  servirá  a  supprir  as  fal- 
tas que  eu  possa  haver  commettido  na  exposição  das  ditas 
bases. 

8.°  Mais  lhe  fui  dizendo :  Que  eu  não  esperava  que  o  Santo 
Padre  ainda  quizesse  procrastinar  um  arranjamento  defini- 
tivo, pois  estava  eu  convencido  de  que  era  tempo  e  mais  que 
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tempo  de  acabar  com  taes  tergiversações  e  delongas:  que  isto 
verdade  era  que  o  reconhecimento  da  Rainha  por  Sua  Santi-  A6gSl° 
dade  já  não  tinha  importância  alguma  politica,  porque  a 
questão  estava  definitiva  e  irrevogavelmente  decidida ;  mas 
que  nem  por  isso  deixaria  de  se  sentir  oflendida  a  dignidade 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  pela  continuação  de  negocia- 
ções clandestinas,  e  repugnância  que  ellas  manifestam  em 
Sua  Santidade  de  tratar  aberta  e  publicamente  com  o  seu 
Governo. 

9.°  Quanto  aos  outros  dois  pontos  disse  eu  a  Monsenhor 
Brunelli :  que  estava  certo  das  intenções  do  Governo  de  Sua 
Magestade  de  se  prestar  a  tudo  quanto  fosse  justo  e  razoá- 
vel; porém  que  não  podia  prever  se  elle  acharia  justas  e 
razoáveis  todas  as  bases  oíTerecidas  e  contidas  n'aquelles 
dois  pontos,  e  especialmente  a  que  respeita  á  administração 
dos  bispados  vagos. 

10.°  Monsenhor  Brunelli,  percebendo  a  desagradável  im- 
pressão (que  eu  não  disfarcei)  que  me  fizera  o  seu  discurso, 
tratou  de  a  dissipar,  esforçahdo-se  por  me  persuadir  da  pu- 
reza das  intenções  do  Santo  Padre,  e  reflectindo :  que  o  es- 
sencial era  prover  aos  negócios  urgentes  da  Igreja  de  Por- 
tugal ;  destruir  por  esse  meio  todo  o  pretexto  de  dissidên- 
cias religiosas  n'esse  reino;  e  finalmente  inutilisar  nas  mãos 
dos  inimigos  da  Rainha  e  do  seu  Governo  uma  arma  formi- 
dável e  perigosa :  que  o  mais  viria  depois ;  mas  que  não  po- 
dia fazer-se  tudo  de  chofre  e  de  uma  vez,  pois  que  isso  tam- 
bém se  não  compadecia  com  o  melindre  e  decoro  de  Sua 
Santidade :  que  era  mister  chegar  gradualmente  ao  fim  de- 
sejado, e  que  a  isso  tenderia  um  arranjamento  provisório 
fundado  sobre  as  bases  propostas  pelo  Governo  Pontifício : 
que  o  Santo  Padre  se  achava  muito  bem  disposto,  e  que  se 
o  Governo  da  Rainha  estava,  como  parecia,  animado  de 
iguaes  sentimentos  de  conciliação,  não  deixaria  de  se  pres- 
tar a  este  meio  termo,  que  ao  mesmo  tempo  que  já  contri- 
buiria eíficazmente  para  assegurar  a  tranquillidade  das  con- 
sciências e  do  reino,  seria  um  grande  passo  para  o  arranjo 
definitivo,  e  completo  restabelecimento  das  nossas  relações 
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i84o     com  a  Santa  Sé.  Monsenhor  concluiu  rogando-me  de  escre- 
Agosto    yer  efficazment,e  n'este  sentido  para  essa  Corte. 

li.0  Á  vista  do  que  levo  dito,  o  Governo  de  Sua  Magestade 
tomará  aquellas  resoluções  que  lhe  parecerem  justas  e  con- 
venientes; e  sem  pretender  de  modo  algum  ingeri  r-me  na 
escolha  delias,  tomarei  a  liberdade  de  expor  humildemente 
a  minha  opinião ;  a  qual  se  reduziria  a  satisfazer  franca  s 
plenamente  ao  Santo  Padre  nas  suas  reclamações  justas  e 
bem  fundadas,  quaes  são,  em  meu  conceito,  as  relativas  ao 
reconhecimento  dos  Bispos  de  D.  Miguel,  e  á  substituição 
por  outros,  canonicamente  eleitos,  dos  Administradores  de 
bispados,  estabelecidos  irregularmente,  ainda  que  por  força 
da  necessidade^  que  não  tem  lei,  mas  cuja  legalidade  cessa 
com  a  cessação  d'ella.  Isto  feito,  de  exigir  do  Santo  Padre  a 
instituição  dos  Bispos  eleitos  por  Sua  Magestade  para  os  bis- 
pados vagos,  rejeitando  a  proposta  relativa  á  administração 
provisória  delles ;  e  autorisando-me  a  retirar-me  d'esta 
Corte  no  caso  de  Sua  Santidade  se  recusar  a  conferir  as  di- 
tas instituições,  sem  justificados  motivos,  e  com  o  único  fim 


i8io  La  S.  Sede,  come  già  ha  dichiarato  altre  volte,  niente  piú 
AsJ|l°  desidera  che  di  concorre  coll'uso  de'suoi  sacri  poteri  ai  rior- 
dinamento  delle  cose  ecclesiastiche  nel  Portogallo.  A  questo 
effetto  non  solo  è  disposta  a  trattare  coll'  attuale  Governo  di 
Lisbona,  mè  eziandio  a  regulare  in  guisa  i  relativi  provvedi- 
menti,  che  non  venga  ad  esserne  in  alcuno  modo  compro- 
messa  la  pace  interna  dei  regno.  E  però  necessário  che  lo 
stesso  Governo  dal  canto  suo:  1.°  dichiari  formalmente  di 
riconoscere,  che  tutti  e  singoli  i  Prelati,  i  quali  dal  S.  Padre 
hanno  ricevuto  1'istituzione  canónica  per  qualunque  siasi 
Sede  Vescovile  dei  regno,  sono  veri  e  legittimi  Vescovi  di 
quelle  rispettive  Chiese  e  Diocesi,  ed  hanno  tutto  il  dirittodi 
assumerne  il  Governo,  a  meno  che  Sua  Santità  indotta  da 
gravissime  ragioni  collegate  col  bene  delia  reiigione  non  giu- 
dichi  di  prendereall"  uopo  qualche  temperamento :  2.°presti 
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de  deixar  ainda  subsistente  c  incólume  o  reconhecimento  do     i8'.o 
usurpador.  Ag08sto 

12."  Devi»,  porém,  não  occultar  a  V.  Ex.a  que  não  são  do 
meu  parecei'  algumas  pessoas  estranhas  e  imparciaes,  com 
quem  tenho  conversado  sobre  estes  assumptos:  as  quaes 
julgam  pelo  contrario  que  conviria  acceitar  as  bases  propos- 
tas,  paia  que  não  podessem  mais  os  tartufos  políticos,  abu- 
sando da  credulidade  do  povo,  cobrir  sitas  intrigas  crimino- 
sas com  a  capa  da  religião;  e  também  para  não  parecer  que 
damos  grande  importância  ao  reconhecimento  da  Rainha 
pelo  Papa,  pois  que  esse  será  o  mais  efficaz  meio  de  o  ob- 

l(T. 

Beijo  com  o  devido  acatamento  as  augustas  mãos  de  Suas 
Magestades. 
Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Roma.  em  8  de  Agosto  de  1840. 

ill."10  e  Ex.1""  Sr.  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Visconde  da  Carreira. 


A  Santa  Sé  nada  mais  deseja,  conforme  já  declarou  outras  isw 
vezes,  do  que  concorrer  por  meio  dos  seus  sagrados  pode  •  Ag1°1sll> 
res  para  o  restabelecimento  das  cousas  ecclesiasticas  em  Por- 
tugal. Para  semelhante  fim  não  só  está  disposta  a  tratar  com 
o  Governo  actual  de  Lisboa,  mas  também  a  regular  os  res- 
pectivos provimentos  de  forma  que  não  venha  de  modo  al- 
gum a  ser  compromettida  a  paz  interna  do  reino.  É  neces- 
sário, porém,  que  o  mesmo  Governo  pela  sua  parte :  1 .°,  de- 
clare formalmente  reconhecer  que  todos  os  Prelados  que  do 
Santo  Padre  receberam  a  instituição  canónica  de  qualquer 
Sé  episcopal  do  reino  são  verdadeiros  e  legítimos  Bispos 
dVssas  egrejas  e  dioceses,  e  que  lhes  assiste  todo  o  direito 
de  assumirem  o  seu  governo,  excepto  se  Sua  Santidade,  in- 
duzida por  gravíssimas  razões,  ligadas  ao  bem  da  religião, 
julgar  conveniente  tomar  alguma  medida  a  este  respeito  i 


1840  1'opcra  sua,  percho  chiunque  in  qualsivoglia  modo,  e  solto 
Aí?1°13,°  qualunque  ti  tolo  o  colore  è  in  attuale  esercizio  delia  giuris- 
dizione  ecclesiastica  senza  legittima  missione  od  istituzione 
canónica  ne  sia  immediatamente  rimosso:  3.°  lasci  libero  ai 
Vescovi  superstiti  il  ritorno  alie  loro  Sedi,  e  il  governo  delle 
loro  diocesi,  salve  quelle  provvidenze  che  riguardo  ad  alcuno 
di  essi  Sua  Santità  nella  sua  somma  sapienza  e  sollecitudine 
credesse  di  adottare:  4.°  lasci  similmente  libera  l'amminis- 
trazione  delle  Ghiese  e  Diocesi  vacanti  ai  Vicarii  Capitolari 
legittimamente  deputati  dopo  la  morte  dei  rispettivi  Vesco- 
vi, ed  in  mancanza  o  inabilita  dei  medesimi  agli  amminis- 
tratori  o  Vicarii  da  deputarsi  dal  S.  Padre :  5.°  lasci  libera 
effettivamente  la  communicazione  dei  fedeli  col  Capo  delia 
Chiesa,  e  vice  versa.  Ristabilito  su  tali  basi  l'uso  legittimo 
delia  podestà  ecclesiastica,  e  tolto  cosi  il  male  maggiore  che 
aíllige  il  Portogallo,  la  S.  Sede  si  riserva  di  prendere  d'ac- 
cordo  coll'  attuale  Governo  le  ulteriori  disposizioni  tendenti 
a  ricondurre  sotto  altri  rapporti  il  migliore  ordine  possibile 
nelle  cose  ecclesiastiche  dei  Regno. 
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2i°,  que  concorra  para  ser  removido  immcdiatamente  todo  o  *s*o 
que,  por  qualquer  modo,  e  sob  qualquer  titulo  ou  pretexto,  hB^° 
exercer  actualmente  jurisdicção  ecclesiastica  sem  legitimo 
poder  ou  instituição  canónica ;  3.°,  que  conceda  aos  Bispos 
sobreviventes  livre  faculdade  de  voltarem  ás  suas  Sés,  e  de 
governarem  as  suas  dioceses,  salvas  as  providencias  que 
acerca  de  alguns  delles  Sua  Santidade,  na  sua  suprema  sa- 
bedoria e  solicitude,  julgasse  próprio  adoptar;  4.°,  que  tam- 
bém deixe  livre  a  administração  das  egrejas  e  dioceses  va- 
cantes  aos  Vigários  Capitulares  legitimamente  deputados 
depois  da  morte  dos  respectivos  Bispos,  e,  na  falta  ou  inha- 
bilidade  dos  mesmos,  aos  Administradores  ou  Vigários  que 
o  Santo  Padre  deputar;  5.°,  que  deixe  livre  eíTectivamcnte  a 
communicação  dos  fieis  com  o  Chefe  da  Egreja,  e  vice  versa. 
Restabelecido  sobre  taes  bases  o  uso  legitimo  do  poder  ec- 
clesiastico,  e  removido  assim  o  maior  mal  que  afllige  Portu- 
gal, a  Santa  Sé  reserva-se  tomar,  de  accôrdo  com  o  actual 
Governo,  disposições  ulteriores  para  sob  outros  pontos  de 
vista  reorganisar  na  melhor  ordem  possivel  as  cousas  eccle- 
siasticas. 


Ollicio  do  Visconde  da  Carreira  para  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Original.) 


i84o  N.°  17. — Ill.rao  e  Ex.mo  Sr.  —  1.°  A  conferencia  que  tive 
Ag1°8sl°  com  Monsenhor  Brunelli  em  conformidade  do  que  partici- 
pei a  V.  Ex.a  no  meu  officio  precedente,  não  adiantou  a  ne- 
gociação de  que  me  acho  encarregado;  porém  algumas  pa- 
lavras de  Monsenhor  me  parecem  dignas  de  ser  referidas  a 
V.  Ex.a 

2.°  Insistindo  novamente  sobre  a  necessidade  absoluta 
em  que  o  Santo  Padre  se  acha  de  proceder  gradualmente  ao 
reconhecimento  da  Rainha,  e  de  motivar  e  apoiar  esse  acto 
de  razões  solidas,  que  façam  emmudecer  o  forte  partido  que 
lhe  é  opposto,  observou  Monsenhor  Brunelli  que  o  papel  das 
bases  era  já  um  grande  passo,  porque  n'elle  dizia  Sua  San- 
tidade pela  primeira  vez,  que  estava  prompto  e  desejoso  de 
tratar  com  o  Governo  de  Portugal,  e  que  a  verdade  do  caso 
era  que  a  negociação  suppunha  já  uma  espécie  de  reconhe- 
cimento, porque  não  se  negoceia  senão  com  quem  se  reco- 
nhece. Disse  mais  que  Sua  Santidade,  observando-lhe  elle  a 
incoherencia  de  tratar  com  o  Governo  da  Rainha  deixando 
ao  mesmo  tempo  subsistente  o  reconhecimento  de  D.  Mi- 
guel, lhe  respondera,  assentindo  plenamente  na  boa  razão 
d'aquella  observação.  Finalmente  esmerou-se  Monsenhor  em 
me  convencer  das  boas  disposições  do  Papa,  e  da  impossibi- 
lidade em  que  Sua  Santidade  se  achava  de  obrar  de  outra 
maneira,  para  não  irritar  um  partido  forte,  que  era  mister 
contemplar. 

3.°  Repetindo  que  uma  vez  por  nós  feito  o  reconheci- 
mento dos  Bispos  de  D.  Miguel,  o  negocio  progrediria,  ex- 
plicou Monsenhor  a  phrase,  de  que  esse  reconhecimento  era 
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matéria  de  dogma,  dizendo:  que  sendo  tal  a  autoridade  e  ísw 
supremacia  do  Papa,  recusar  de  reconhecer  os  Bispos  insti-  AgJJ10 
luidos  por  Sua  Santidade  para  dioceses  determinadas  de 
Portugal,  era  o  mesmo  que  negar  essa  autoridade  e  supre- 
macia e  annullar  o  artigo  de  fé  em  que  ellas  se  fundam: 
accrescentando  Monsenhor  que  esta  recusa  da  nossa  parte 
não  tinha  exemplo,  pois  que  nem  mesmo  Napoleão  pozera 
em  duvida  a  legitimidade  dos  Bispos,  cuja  renuncia  ou  sub- 
stituirão exigira  violentamente  da  Santa  Sé;  e  que  sobre 
este  ponto  não  cederia  jamais,  nem  podia  Sua  Santidade 
ceder  sem  annullar  ao  mesmo  tempo  a  sua  própria  autori- 
dade, e  destruir  o  principio  fundamental  do  catholicismo. 
Este  argumento  é  effectivamente  curiais  e  não  pretendo  que 
me  seja  attribuida  a  gloria  d'elle. 

4.°  Monsenhor  Brunclli  deu-mc  a  entender  que  proce- 
dendo nós  a  tirar  o  invencível  obstáculo  ao  progresso  das 
negociações,  não  tardaria  muito  que  o  Papa  não  nomeasse 
um  delegado  seu  para  ir  a  essa  Corte  tratar  com  conheci- 
mento de  causa  dos  differentes  negócios  que  exigem  provi- 
dencias, e  concertar-se  directamente  com  o  nosso  Governo 
sobre  esses  assumptos.  Então  declarei  eu  a  Monsenhor  Bru- 
nelli  que,  se  elle  me  podesse  dar,  ainda  que  só  verbalmente 
fosse,  a  certeza  de  que,  feito  o  reconhecimento  dos  Bispos, 
eu  seria  solemnemente  recebido  por  Sua  Santidade,  e  que  a 
isso  se  seguiria  a  nomeação  de  um  Delegado  de  Sua  Santi- 
dade para  Lisboa,  eu  tomaria  sobre  mim  a  responsabilidade 
de  proceder  áquelle  acto. 

5.°  Esta  minha  proposição  não  teve  resultado;  porém 
podendo  acontecer  que  o  venha  a  ter,  e  a  minha  presença 
sendo  inteiramente  inútil-  em  Roma  depois  de  conseguido  o 
reconhecimento  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  pelo  Papa, 
visto  que  o  Governo  poderá  então  ahi  mesmo  dirigir  e  con- 
cluir os  a rranj  amentos  necessários  com  a  Santa  Sé  com  mais 
facilidade  e  maior  proveito  da  Coroa  e  da  nação;  e  que  alem 
disso  não  posso  deixar  de  crer  que  a  justiça  de  Sua  Mages- 
tade confirmará  no  seu  posto,  elevando-o  a  mais  alta  jerar- 
chia,  o  seu  actual  Encarregado  de  Negócios  n'esta  Corte, 
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1840  tão  hábil,  zeloso  e  digno  da  Real  benevolência;  á  vista  de 
^g10  tudo  isto  rogo  a  V.  Ex.a  a  graça  de  me  autorisar  quanto  an- 
tes a  regressar  ao  meu  logar  de  Paris,  verificado  que  seja  o 
restabelecimento  das  nossas  relações  com  a  Santa  Sé,  obje- 
cto essencial  da  minha  missão  a  Roma,  cuja  residência  ex- 
cede exorbitantemente  as  minhas  forças  physicas  e  os  meios 
pecuniários  que  o  Governo  me  fixou. 

Beijo  com  o  devido  acatamento  as  augustas  mãos  de  Suas 
Magestades. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Roma,  em  18  de  Agosto  de  1840. 

lll.mo  e  Ex.mo  Sr.  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Visconde  da  Carreira. 


Olficio  do  Tisconde  da  Carreira  para  Rodrigo  da  Fonseca  HagalliAos 

(Arch.  do  Ministério  ilos  Negócios  Es!rangciros.- Original.) 

N.°  18.— lll.mo  e  Ex.mo  Sr.  — 1.°  No  momento  de  fechar     «mo 
o  meu  officio  precedente,  tive  a  honra  de  receber  o  despacho    AgJJ10 
de  V.  Kx.a  n.°  12,  datado  de  ^"  do  passado,  faltando-me  na 
serie  os  n.os  IO  e  11,  que  ainda  me  não  vieram  á  mão. 

2.°  Dou  parabéns  á  minha  fortuna,  qne  me  impedhi  de 
executar  uma  resolução,  que  podia  trazer  comsigo  os  graves 
resultados  que  V.  Ex."  aponta  no  primeiro  período  do  seu 
citado  despacho. 

3.°  Confesso  a  V.  Ex.a  que  eu  me  persuadia  de  haver 
assas  claramente  provado,  não  só  a  necessidade  inevitável 
do  reconhecimento  dos  Bispos  instituídos  por  Sua  Santidade 
para  dioceses  determinadas  d*esse  reino,  mas  também  o 
pouco  fundamento  de  recear  que  d"esse  reconhecimento, 
sem  a  restricção  mental  prescripta,  resultasse  menoscabo 
ou  injuria  dos  direitos  ou  do  decoro  da  Coroa,  já  compro- 
metidos, quanto  o  podiam  ser*  pelo  reconhecimento  abstra- 
cto já  realisado.  Também  me  lisonjeava  eu  de  que  o  actual 
Ministério  de  Sua  Magestade  não  persistiria  na  mesma  poli- 
tica dos  precedentes  relativamente  aos  negócios  com  a  Santa 
sé. 

4.°  Vendo  porém  com  grande  pezar,  pelo  despacho  de 
V.  Ex.a  a  que  respondo,  que  o  actual  Governo  de  Sua  Ma- 
gestade persiste  positiva  e  invariavelmente  nas  mesmas  opi- 
niões e  resoluções  dos  anteriores,  e  não  me  restando,  m  m 
podendo  restar,  a  menor  duvida  de  que,  por  mais  favoráveis 
une  nos  sejam  as  circumstancias  que  se  imaginem*  nunca  o 
Santo  Padre  consentirá  em  ceder  de  uma  exigência  insepa- 
rável da  conservação  de  suas  prerogativas,  e  da  manutenção 
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i8io  da  base  fundamental  do  catholicismo;  torna-se  a  minha  mis- 
são inexequível,  como  desde  o  principio  escrevi  sempre  ao 
Governo,  e  como  nunca  cessou  de  o  fazer  o  Encarregado  de 
Negócios  de  Sua  Magestade  n'esta  Corte,  com  cujo  conselho 
tenho  constantemente  obrado,  não  só  em  virtude  das  minhas 
instrucções,  mas  do  conceito  que  d'elle  faço,  e  da  veneração 
que  lhe  consagro;  não  podendo  deixar  de  me  maravilhar 
que  o  Governo  pensasse  que  elle  podesse«er  agora  de  pa- 
recer diverso  do  que  tantas  vezes  exprimira  e  ratificara  em 
seus  oííicios,  ou  me  aconselhasse  em  contrario  de  suas  inva- 
riáveis e  intimas  convicções. 

5.°  Gonseguintemente  supplico  humildemente  a  Sua  Ma- 
gestade de  se  dignar  desonerar-me  de  uma  commissão-,  cuj( 
desempenho  não  cabe  em  minhas  forças;  permittindo-me  de 
regressar  ao  meu  posto  de  Paris. 

6.°  Conservarei  no  mais  inviolável  segredo  o  conteúdo 
do  despacho  de  V.  Ex.a,  pois  que  se  delle  tivessem  vento  os 
miguelistas  ou  seus  poderosos  protectores  n'esta  Corte,  fa- 
cilmente obteriam  do  Papa  a  revogação  do  decreto  sobre  o 
schisma,  ou  outra  alguma  publicação  ainda  mais  grave  e  fu- 
nesta á  paz  interna  desse  reino. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Roma,  em  18  de  Agosto  de  1840. 

Ill.rao  e  Ex.mo  Sr.  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Visconde  da  Carreira. 


Oílicio  do  Visconde  da  Carreira  para  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 


N."  lí>.  —  lll.mo  e  Ex.rao  Sr.  — mo 

Agosto 


'A.°  Ainda  que  os  meus  precedentes  oflicios  possam  de 
algum  modo  considerar-se  como  resposta  antecipada  ao  des- 
pacho de  V.  Ex.a  n.°  10,  e  que  tudo  quanto  eu  haja  de  dizer 
sobre  o  conteúdo  delle  se  reduza  em  geral  a  repetições, 
julgo  todavia  dever  enfadar  a  V.  Ex.a  com  algumas  reditas 
para  justificação  minha,  e  desafogo  do  zelo  que  me  anima 
pejo  serviço  de  Sua  Magestade  e  bem  do  Estado. 

4.°  Depois  de  haver  eu  constante  e  claramente  represen- 
tado ao  Governo  de  Sua  Magestade  a  impossibilidade  abso- 
luta, não  já  somente  de  restabelecer  as  nossas  relações  com 
a  Santa  Sé,  mas  mesmo  de  começar  aqui  de  modo  útil  as 
negociações  para  esse  effeito,  sem  previamente  reconhecer 
cabal  e  lisamente  os  Bispos  de  D.  Miguel,  não  podia  eu  es- 
perar que  a  mesma  augusta  Senhora  ficasse  surpreza  com 
a  resolução,  que  V.  Ex.a  qualifica  de  estranha,  que  eu  to- 
mara de  remover  aquelle  insuperável  obstáculo,  proceden- 
do, em  certo  caso,  a  esse  acto  sub  spe  vali,  ou  para  melhor 
dizer  de  ceder  da  distineção  casuística  ou  restricção  men- 
tal, com  que  o  Governo  já  reconhecera  aquelles  Bispos. 

5.°  Permitta-me  V.  Ex.a  de  lhe  expor  a  razão  que  tive 
para  me  persuadir  que  aquella  minha  resolução  não  seria 
laxada  de  estranha.  No  despacho  n.°  7  do  Sr.  Conde  de 
Villa  Real,  datado  de  25  de  Maio  do  corrente  anno,  se  lê  o 
paragrapho  seguinte:  «Observarei  todavia  a  V.  que  a  Santa 
Sê,  apesar  de  o  Summo  Pontífice  Pio  VII  ter  ido  a  Paris 
assistir  á  coroação  de  Napoleão,  não  teve  por  isso  duvida 
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1840     em  reconhecer  Luiz  XVIII;  se  se  tivessem  pois  restabelecia 

Af,2°8á,°  relações  com  o  Governo  Portuguez,  como  se  fizera  com.aquellc 
Soberano  depois  da  restauração,  nenhuma  dificuldade  have- 
ria em  se  aplanarem  todas  as  questões». 

Julguei  eu  que  destas  palavras  podia  inferir  que  o  Go- 
verno de  Sua  Magestade  fazia  somente  depender  do  reco- 
nhecimento da  mesma  augusta  Senhora  pelo  Papa  a  sua 
condescencencia  com  as  requisições  da  Santa  Sé  acerca  dos 
referidos  Bispos,  e  uesta  persuasão  não  me  pareceu  estra- 
nha nem  precipitada,  em  tal  hypothese,  aquella  minha  reso 
lução,  tomada  depois  de  séria  meditação  e  de  accôrdo  com 
o  Encarregado  de  Negócios  de  Sua  Magestade  nesta  Corte 

G.°  Permitta-me  V.  Ex.a  de  lhe  dizer  com  todo  respeit 
(o  que  aliás  resulta  com  toda  a  evidencia  dos  meus  oííicios) 
que  as  demonstrações  que  me  teem  sido  dirigidas  por  esse 
Ministério,  e  que  ahi  passam  por  incontestáveis,  tendentes 
a  provar  «que  a  exigência  do  Santo  Padre  n'esta  parte  ne- 
nhum fundamento  tem  na  disciplina  da  Igreja,  antes  lhe  é 
opposta,  nem  tão  pouco  era  pratica  de  que  se  não  possa 
prescindir  sem  quebra  do  principio  catholico,  porque  é  inne- 
gavel  que  este  consiste,  no  objecto  de  que  se  trata,  em  «dar 
a  Deus  o  que  é  de  Deus,  e  a  César  o  que  é  de  César» ;  que 
essas  demonstrações,  digo,  não  tendo  abalado  as  minhas 
próprias  e  sinceras  convicções,  menos  poderiam  convencer 
o  Santo  Padre  e  os  canonistas  Romanos,  que  n'estas  maté- 
rias não  presumem  de  menos  sábios  que  os  Portuguezes. 

7.°  Forçoso  me  é  entrar  agora  em  repetições,  que  não 
me  pesam  menos  do  que  a  V.  Ex.a  enfadarão.  O  reconheci- 
mento precipitado  e  injusto  de  D.  Miguel  pelo  Papa  é  o  ver- 
dadeiro aggravo  que  d'elle  temos,  e  a  instituição  dos  Bispos 
apresentados  a  Sua  Santidade  pelo  usurpador  foi  um  acto 
consequente  e  necessário,  que,  longe  de  prejudicar  ás  prero- 
gativas  e  regalias  da  Coroa  de  Portugal,  as  reconhece,  pois 
que  foi  essa  instituição  conferida  em  virtude  mesmo  e  con- 
sequência do  exercido  d'essas  prerogativas  e  regalias,  por 
um  Príncipe  reconhecido  pelo  Papa  como  Rei  de  Portugal. 
Não  houve  pois  na  instituição  d,aquelles  Bispos  pelo  Papa 
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senão  uma  injuria  secundaria,  corollario  necessário  e  natu-     mm 
rál  do  aggravo  principal  do  reconhecimento  do  usurpador.     *£° 

Não  houve  tão  pouco  menoscabo  nem  prejuízo  dos  direitos 
do  Régio  Padroado,  que  o  Papa  ainda  não  disputou  aos  Sobe- 
ranos d'esses  reinos.  Não  me  parece  também  que  o  Santo 
Padre  infringisse  então  o  preceito  do  Evangelho  por  V.  Ex.* 
eitado,  não  devendo  os  actos  do  Summo  Pontífice  ser  con- 
ceituados sem  se  ter  sempre  presente  o  facto  precedente  do 
reconhecimento  de  D.  Miguel,  de  que  esses  actos  eram  sim- 
ples e  forçosas  consequências. 

8.°  Diz  V.  Ex.a  que  a  minha  resolução  ainda  mais  estranha 
parece  a  Sua  Magestade  «por  ser  precisamente  tomada  na    , 
epocha  em  que  o  termo  final  da  guerra  civil  em  Hespanha 
deve  tornar  a  Cúria  Romana  mais  tratavel  e  moderada  nas 
suas  pretenções». 

O  termo  final  da  guerra  civil  em  Hespanha  parece-me  (se 
não  me  engano),  que  se  possa  considerar  haver  sido  a  en- 
trada de  Cabrera  em  França.  Ora  algumas  datas  bastariam 
a  provar  a  V.  Ex.a  que  eu  não  tomei  aquella  resolução 
quando  já  se  achava  acabada  aquella  guerra,  e  se  sentiam  já 
em  Roma  as  favoráveis  vibrações  de  tão  estrondoso  aconte- 
cimento. O  meu  oííicio  (posterior  á  minha  resolução)  é  de  20 
de  Junho ;  Cabrera  entrou  em  França  em  6  de  Julho,  e  só 
dez  ou  doze  dias  depois  chegou  aqui  aquella  boa  nova.  Não 
tem  porém  tido  aquelle  desfecho  até  agora  influencia  alguma 
sobre  as  pretenções  d'esta  Corte.  É  certo  todavia  que  a  virá 
a  ter;  mas  só  a  favor  da  Rainha  Catholica,  cujo  Governo  não 
suscita  questões  de  princípios,  nem  pretende  que  o  Papa 
haja  de  se  despojar  da  sua  autoridade,  reconhecendo  como 
nullos  os  actos  d'ella. 

9.°  Sem  pretender  esquivar-me,  antes  submettendo-me 
com  o  devido  respeito  ás  censuras  de  V.  Ex.a  sobre  os  meus 
erros  diplomáticos,  ousarei  somente  explical-os.  Provém  ellas 
evidentemente  da  differença  e  opposição  que  ha,  e  tem  sem- 
pre havido,  entre  as  idéas  e  as  convicções  do  Governo  e  as 
minhas,  que  longe  de  haver  oceultado,  tenho  constante  e 
iterativamente  declarado  em  meus  oííicios  com  toda  a  fran- 
Tom.  xxx -Parte  ii  7 
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i84o  queza  e  lealdade,  como  cumpre  a  um  empregado  que  tem 
Ag2°8st0  a  honra  de  se  corresponder  directamente  com  o  Secretario 
d'Estado  de  Sua  Magestade.  O  Governo  tem  por  concessão 
ampla  e  vantajosa,  o  que  eu  tenho  por  acto  de  simples  jus- 
tiça, que  em  nada  amplia  nem  avantaja  as  prerogativas  do 
Papa.  O  Governo  pensa  que  ha  ou  pôde  haver  esperança  de 
restabelecer  as  nossas  relações  com  a  Santa  Sé,  sem  o  re- 
conhecimento franco  dos  Bispos  de  D.  Miguel;  e  eu  nunca 
deixei  de  estar  convencido  que  sem  esse  reconhecimento 
prévio  não  pôde  haver  nem  sequer  começo  de  negociação 
útil.  O  Governo  julga  que  o  reconhecimento  é  indecoroso  e 
de  funestas  consequências;  e  eu  persuado-me  que  nem  é 
elle  indecoroso,  nem  pôde  ter  funestas  consequências.  Que 
não  é  indecoroso  já  eu  procurei  mostrar  no  §  7.°  do  meu 
officio  n.°  1  d'essa  serie;  e  ao  que  ali  disse  ajuntarei;  que  o 
Governo  de  Sua  Magestade  executou  a  onerosa  Convenção 
do  Vice-Almirante  Roussin  com  D.  Miguel,  sem  lhe  passar 
pela  idéa  que  disso  resultaria  quebra  de  decoro  ou  dos  di- 
reitos da  Rainha.  E  é  necessário  observar  que  aquella  Con- 
venção foi  de  mais  a  mais  feita  em  nome  de  um  Soberano 
que  não  reconhecia  o  usurpador.  Que  não  pôde  o  reconhe- 
cimento ter  funestas  consequências  me  parece  evidente, 
porque  não  disputa  o  Santo  Padre  as  prerogativas  da  Coroa, 
antes  as  reconhece,  e  esta  imagino  eu  que  era  a  parte  sensí- 
vel de  que  o  Governo  se  doía.  Diz  também  o  Governo:  que 
jamais  os  nossos  augustos  Soberanos,  em  tempos  de  muito 
maior  calamidade,  quizeram  submetter-se  a  outras  exigên- 
cias da  Santa  Sé  menos  indecorosas  e  de  menos  funestas 
consequências;  e  eu  digo  que  nunca  aquelles  Soberanos 
disputaram  a  validade  franca  e  sincera  das  instituições  ca- 
nónicas por  ella  conferidas;  e  direi  mais,  que  me  não  consta 
que  Governo  algum  tal  pretendesse.  Tem-se  requerido  que 
o  Papa  desautorise  Bispos,  que  os  substitua  por  outros,  que 
institua  alguns  que  lhe  repugnam,  etc. ;  mas  não  sei  que 
jamais  se  disputasse  aos  Bispos  mesmo  que  se  queriam  re- 
mover ou  substituir,  a  sua  qualidade  de  Bispos  de  dioceses 
determinadas,  conforme  com  os  termos  da  instituição  cano- 
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nica  que  lhes  o  Papa  havia  conferido.  É  pois  este  nosso  um  mo 
casi  i  novo,  que  torna  incongruentes  todas  as  citações  e  compa-  A^'" 
rações  de  tempos  e  de  factos  anteriores,  que  com  elle  não  teem 
connexão  nem  paridade  alguma.  O  nosso  Governo  mesmo 
não  deixa  de  sentir  que  não  pôde  negar-se  ao  reconhecimento 
dos  Bispos  de  D.  Miguel,  e  para  satisfazer  a  esta  exigência 
da  Santa  Sé,  fundada  nas  disposições  comminatorias  do  Con- 
cilio de  Trento,  e  ao  mesmo  tempo  illudir  as  suas  conse- 
quências necessárias,  se  inventou  a  entidade  imaginaria  de 
«Bispos  da  Igreja  Universal»,  subterfúgio  que  nem  salva  a 
dignidade  da  Coroa  (officios  n.°  8,  §  4.°,  n.°  18,  §  3.°,  n.°  7 
reservado,  §  3.°),  nem  satisfaz  á  exigência  do  Papa  no  sen- 
tido obvio  e  natural,  e  deixa  subsistente  um  obstáculo  in- 
vencível ao  restabelecimento,  aliás  desejado,  das  nossas  re- 
lações com  a  Santa  Sé,  em  grave  detrimento  dos  interesses 
nacionaes. 

10.°  Resta-me  somente  agora  assegurar  a  V.  Ex.a  n'este 
oííicio  da  minha  obediência  ás  Reaes  determinações,  que 
ratificam  e  renovam  as  precedentes,  pelo  que  respeita  ao 
reconhecimento  dos  Bispos  de  D.  Miguel,  repetindo-lhe  o 
pedido  que  já  lhe  fiz  no  §  5.°  do  meu  oííicio  n.°  18,  de  levai' 
á  augusta  presença  de  Sua  Magestade  a  minha  humilde  sup- 
plica  de  ser  desonerado  de  uma  commissão  impossível  de  se 
executar,  e  autorisado  a  regressar  para  o  meu  posto  de  Pa- 
ris; visto  que,  subsistindo  a  inhibição  do  dito  reconheci- 
mento, não  faço  aqui  mais  que  perder  o  meu  tempo,  arrui- 
nar a  minha  saúde  e  contrahir  empenhos  gravosos,  sem  que 
dahi  resulte  o  mais  mínimo  proveito  á  causa  publica. 

Beijo  com  o  devido  acatamento  as  augustas  mãos  de  Suas 
Magestades. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Roma,  em  28  de  Agosto  de  1840. 

Ill.m*  e  Ex.m0  Sr.  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Visconde  da  Carreira. 


Oílicio  do  Visconde  da  Carreira  para  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 


i84o         N.°  25.  —  Ill.mo  e  Ex.mo  Sr.— 1 .°  Tive  a  honra  de  receber  o 
0  despacho  de  V.  Ex.a  n.°  47,  a  que  me  cumpre  responder. 
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2.°  Penhorou-me  summamente  que  o  Governo  de  Sua  Ma- 
gestade  approvasse  as  alterações  e  eliminações  que  fiz  na 
Memoria  que  entreguei  ao  Cardeal  Lambruschini,  contidas 
ou  indicadas  na  copia  annexa  ao  meu  officio  n.°  13,  mas  não 
pude  ao  mesmo  tempo  deixar  de  lamentar  o  silencio  acerca 
da  Memoria  mesma,  que  me  prova  que  não  foi  ella  do  gosto 
do  Governo,  o  que  muito  me  penalisa. 

3.°  Pelos  meus  precedentes  ofíicios  terá  V.  Ex.a  visto  que 
nada  mais  me  resta  a  fazer  aqui ;  e  por  isso  aguardo  com 
impaciência  a  autorisação  que  solicitei  de  Sua  Magestade, 
para  d' aqui  me  recolher  ao  meu  posto  de  Paris;  não  po- 
dendo aliás  continuar  as  grandes  despezas  que  estou  fazen- 
do, sem  arriscar  a  minha  reputação  de  honra  e  probidade, 
único  bem  que  me  resta.  Releve,  pois,  V.  Ex.a  a  minha  im- 
portunidade,  se  novamente  repito  aquella  minha  supplica,  ao 
que  sou  instigado,  tanto  pela  falta  que  deploro  de  respostas 
a  tantos  de  meus  officios  d'aqui  dirigidos,  como  porque  á 
medida  que  vou  envelhecendo,  se  me  afigura  que  o  tempo 
vae  também  para  mim  correndo  cada  vez  mais  rápido,  e  por 
isso  me  parece  elle  ainda  mais  precioso,  e  a  sua  perda  um 
mal  irreparável,  que  profunda  e  dolorosamente  me  punge  e 
me  amofina.  Não  posso,  pois,  contemplar  de  sangue  frio  o 
tempo  gasto  em  inutilidades,  desde  o  mez  de  Janeiro,  em 
que  comecei  a  escrever  para  esse  Ministério  sobre  os  negó- 
cios de  Roma,  nem  ver  sem  magoa,  que  estes  se  acham  no 
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mesmo  ponto  em  que  então  estavam,  sem  que  lhes  tenha     isw 
resultado  o  menor  proveito  dos  meus  esforços  e  sacrifícios.    '"^  r( 

4.°  Causou-me  a  mais  viva  satisfação  a  importante  noticia 
que  V.  Ex.a  me  communicou  da  continuação  da  preciosa 
saúde  de  Suas  Magestades  e  de  toda  a  Real  Família ;  bem 
como  a  esperança  lisonjeira  de  que  não  haja  de  ser  nova- 
mente alterada  a  tranquillidade  publica  n'essa  capital,  nem 
em  parte  alguma  do  reino.  Á  vista  dos  recentes  deploráveis 
acontecimentos  de  Madrid  e  de  Paris,  anhelo  ainda  mais  vi- 
vamente pela  verificação  de  tão  agradável  prognostico,  de 
que  muita  honra  provirá  ao  Ministério  e  grande  beneficio  á 
nação. 

O  Santo  Padre  regressou  hontem  de  Gastei  Gandolfo  para  o 
palácio  do  Quirinal,  onde  fixou  a  sua  residência  de  outono. 

Beijo  com  o  devido  acatamento  as  augustas  mãos  de  Suas 
Magestades. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Roma,  em  18  de  Setembro  de  1840. 

lll.m0  e  Ex.m0  Sr.  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Visconde  da  Carreira. 


Oílicio  de  Visconde  da  Carreira  para  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães 

(Arch.  do  Ministério  dos  Nogocios  Estrangeiros.  — Original.) 


i84o        N.°  26.— Ill.mo  e  Ex.moSr.  — 1.°  Tive  a  honra  de  receber  o 
0  despacho  de  V.  Ex.a  n.°  48,  que  li  com  a  attenção  devida  ao 
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seu  importante  objecto. 

2.°  Curvando-me  submissamente  sob  a  reprehensão  que 
o  Governo  de  Sua  Magestade  novamente  me  inflige,  faço  ar- 
dentes e  sinceros  votos  para  que  encontre  elle  um  hábil  ne- 
gociador, que  seja  capaz  de  começar  pelo  principio  a  nego- 
ciação com  esta  Corte,  no  que  dará  irrefragavel  documento 
da  sua  rara  capacidade. 

3.°  O  muito  que  tenho  escripto  sobre  o  assumpto  do  des- 
pacho de  V.  Ex.a,  não  só  me  dispensa,  mas  me  determina 
de  não  tomar  a  V.  Ex.a  o  tempo  com  mais  inúteis  repetições. 
Ousarei  somente  desculpar-me,  ou  pelo  menos  procurarei 
attenuar  a  gravidade  da  culpa  de  desobediência  que  o  Go- 
verno de  Sua  Magestade  me  exproba,  e  que  muito  me  ma- 
goa. 

4.°  Nos  cargos  diplomáticos  escusado  é  dizer  a  V.  Ex.a, 
que  bem  o  sabe,  que  a  obediência  não  pôde  nem  deve  ser 
cega  como  nos  militares,  e  que  por  isso  é  da  essência 
d'aquelles  cargos  um  certo  livre  arbítrio,  que  exige  conse- 
guintemente  da  parte  dos  Governos  bem  joeirada  selecção 
dos  indivíduos  destinados  a  occupal-os,  os  quaes  é  mister 
que  gosem  de  toda  a  sua  confiança.  Se  por  desgraça  minha 
eu  não  merecesse  a  do  Governo  de  Sua  Magestade,  não  me 
queixaria  por  certo  de  ser  por  elle  desempregado  n'estes 
postos  que  a  requerem.  Muito  me  angustiou  sempre,  apesar 
do  que  acima  digo,  todo  e  qualquer  acto  que  o  interesse 
manifesto  e  indubitável  do  Estado,  e  a  consciência  do  meu 
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dever,  me  obrigasse  a  fazer  sem  ordem,  e  mais  ainda  con-  isw 
tra  as  ordens  do  Governo.  Durante  a  minha  atribulada  mis-  Sctc™bro 
são  de  Londres  me  vi  muitas  vezes,  em  tão  dolorosa  alterna- 
tiva, constrangido  a  tomar  sobre  mim  responsabilidades  da 
maior  gravidade,  não  só  sem  ordem,  mas  contra  as  ordens 
do  Governo.  Foi  assim  que,  contra  as  ordens  formaes  e  ex- 
pressas do  Governo,  eu  solicitei  e  autorisei  a  remessa  de 
viveres  e  de  dinheiro  á  esquadra  do  Vice-Almirante  Sarto- 
rius,  para  evitar  que  a  desesperação  da  fome  e  da  miséria 
não  provocasse  a  revolta  d'ella  a  se  transformar  em  hostili- 
dade aberta.  Foi  assim  também  que  sem  ordem  do  Governo 
eu  promovi  e  só  autorisei  a  organisação  da  feliz  expedição, 
em  que  contra  as  ordens  formaes  e  positivas  do  Governo, 
mandei  o  Capitão  Napier ;  cujo  olficio  participando-me  a  sua 
ditosa  victoria  (que  não  me  alegrou  sem  mescla  de  magoa 
por  9er  de  estrangeiro  sobre  Portuguezes),  bem  como  outro 
do  Sr.  Duque  de  Palmella  annunciando-me  a  gloriosa  facção 
do  Sr.  Duque  da  Terceira,  e  sua  maravilhosa  entrada  na  ca- 
pital do  reino,  suavisaram  a  pena  que  me  causaram  as  amar- 
gas reprehensões  que  ao  mesmo  tempo  recebia  do  Governo 
por  estas  arbitrariedades  e  desobediências.  Refiro  estes  dois 
factos  somente  para  que  elles  sirvam  a  minorar  a  minha  cul- 
pabilidade, sendo  indubitável  que  o  bom  êxito  anima  e  ten- 
ta a  novos  commettimentos,  e  de  algum  modo  os  desculpa 
ou  explica. 

5.°  Tendo,  porém,  todo  o  homem  direito  de  zelar  a  sua 
honra  e  o  seu  credito,  supplico  humildemente  a  Sua  Mages- 
tade  de  me  permittir  a  publicação  da  minha  corresponden- * 
cia  official  com  o  seu  Governo,  sobre  os  negócios  de  Roma 
desde  que  delles  fui  encarregado. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Roma,  28  de  Setembro  de  4840. 

Ill.m0  e  Ex.mo  Sr.  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Visconde  da  Carreira. 


icio  de  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães  para  o  Visconde  da  Carreira 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Registo.) 


(840         N.°  22.  — 111."10  e  Ex.mo  Sr. — Accuso  a  recepção  do  officio  de 
uutubro   y  gx  a  n  o  jg  e  so^re  0  seu  COÍ1teúdo,  bem  como  sobre  o 

dos  ofíicios  n.os  8,  9,  13,  14,  1(5,  17  e  18,  já  aceusados  em 
diversas  occasiões,  dos  quaes  se  vê  que  o  Governo  Pontifício 
insiste  no  reconhecimento  dos  Bispos  nomeados  pelo  usur- 
pador do  throno  da  Rainha,  não  só  como  verdadeiros  Bis- 
pos, no  que  nunca  houve,  nem  podia  haver  duvida,  mas 
também  como  Bispos  designados  para  taes  determinadas 
dioceses  de  Portugal,  dando-se  em  alguns  dos  referidos  ofíi- 
cios a  qualificação  de  dogma  a  esta  pretenção  de  Roma,  che- 
gando-se  até  a  dizer  que  repugnar  ou  negar  aquelle  reco- 
nhecimento é  o  mesmo  que  negar  a  autoridade  e  supremacia 
Pontifícia,  annullar  o  artigo  de  fé  em  que  ella  se  funda  e  des- 
truir o  principio  fundamental  do  catholicismo,  parecendo  in- 
crível que  taes  proposições  e  taes  doutrinas  venham  do  cen- 
tro da  verdade  catholica,  tenho  de  dizer  a  V.  Ex.a  que,  reco- 
nhecendo, como  devem,  todos  os  catholicos,  que  o  primado 
de  honra  e  de  jurisdicção  do  Romano  Pontífice  é  uma  ver- 
•  dade  de  fé,  nunca  presumi,  nem  ainda  presumo  que  d'ella 
se  possa  derivar  a  doutrina  que  as  referidas  clausulas  sup- 
põem. 

Nunca  presumi  nem  posso  presumir  que  seja  erro  de  fé, 
e  muito  menos  erro  destruetivo  de  algum  principio  funda- 
mental do  catholicismo,  duvidar  verbi  gratia  que  tal  ou  tal 
Bispo  seja  legitimo  Bispo  de  tal  determinada  Igreja,  e  isto 
não  por  falta  de  autoridade  em  quem  o  instituiu,  mas  sim 
porque  a  designação  da  diocese  procedeu  ou  podia  proce- 
der de  um  erro  de  mero  facto  humano,  a  respeito  do  qual  o 


105 

Soberano  Pontífice  podia  ser  enganado  sem  quebra  alguma     isto 
do  seu  poder  e  jurisdicção,  nem  das  prerogativas  que,  como   0ul3bro 
Príncipe  da  Igreja,  por  direito  divino  lhe  competem. 

Não  se  diga  que  é  dogma  ou  artigo  de  fé  catholica  crer 
que  o  Bispo  verbi  gratia  de  Paris  ou  de  Leão  é  legitimo 
Bispo  de  taes  determinadas  Igrejas.  Nem  se  diga  que  é  con- 
tra a  fé,  que  é  destruetivo  do  principio  fundamental  do  catho- 
licismo,  duvidar,  não  do  poder  sagrado  que  confirmou  e 
instituiu  esse  Prelado,  mas  sim  da  legitimidade  do  mero  fa- 
cto da  eleição  ou  nomeação  que  precedeu  e  deu  occasião  á 
instituição. 

Se  algum  impostor  fabricasse  uma  apresentação  falsa  de 
algum  bispado,  e  o  Summo  Pontífice,  enganado  por  esse  falso 
titulo,  o  instituísse  canonicamente,  ficaria  o  falsado  sendo 
Bispo  validamente  ordenado,  mas  nunca  por  esse  modo  ad- 
quiriria direito  algum  á  Sé  designada,  nem  deveria  ser  n'ella 
admittido  para  a  governar. 

Não  é  contrario,  nem  á  sagrada  autoridade,  nem  ás  jus- 
tas prerogativas,  nem  ao  respeito  do  Supremo  Pastor,  dizer 
ou  presumir  que  elle  possa  ser  enganado  por  um  titulo  falso 
ou  illegitimo,  porque  taes  enganos  suecedem  e  podem  suc- 
ceder  a  todos  os  homens  sem  excepção  alguma,  e  os  pró- 
prios escriptores  que  sustentam  a  infallibilidade  do  Papa, 
não  ampliam,  nem  poderiam  razoavelmente  ampliar  esta  in- 
fallibilidade a  um  facto  puramente  humano,  e  que  nenhuma 
ligação  tem  em  si  mesmo  com  as  verdades  reveladas,  nem 
com  dogma  algum  da  fé  catholica. 

Muitas  vezes  se  impugnam  em  juizo  contencioso  bulias, 
rescriptos,  breves  e  outras  lettras  apostólicas,  como  obtidas 
ob  e  subrepticiamente,  sem  que  d'aqui  se  possa  inferir  que 
quem  por  este  modo  defende  o  seu  direito,  nega  o  primado 
do  Romano  Pontífice,  ou  duvida  da  sua  autoridade  e  juris- 
dicção. 

É  digno  de  notar-se  que,  tendo  sido- o  reconhecimento  dos 
Bispos  do  usurpador  um  dos  pontos  em  que  o  Gabinete  Pon- 
tifício mais  tenazmente  tem  insistido  desde  a  sua  primeira 
nota  verbal,  jamais  se  caraclerisou  a  obrigação  d'este  reco- 


a 


106 

i84o  nhecimento  como-  um  dogma  de  fé,  nem  como  um  negocio 
1  ligado  com  algum  artigo,  principio  ou  base  fundamental  do 
catholicismo,  senão  agora  na  linguagem  de  Roma,  talvez 
para  assentar  a  f é  e  a  religião  dos  Portuguezes,  ou  por  se 
julgar  em  Roma  que  o  Governo  da  Rainha  de  Portugal  não 
sabe  o  que  quer  dizer  dogma  de  fé,  ou  por  -qualquer  outro 
motivo  reservado,  que  se  não  pôde  penetrar. 

É  de  notar  que  pretendendo  o  Ministério  Publico  de  Sua 
Santidade  tão  afincadamente  o  reconhecimento  d'aqaelles 
Bispos,  como  ponto  primeiro,  principal  e  prévio  de  desejada 
reconciliação  das  duas  Cortes,  diga  comtudo  ao  mesmo  tem- 
po que  o  reconhecimento  da  própria  Rainha  virá  vindo  gra- 
dualmente (oííicio  n.°  16  no  P.  S.)  isto  é,  á  proporção  que  a 
Rainha  o  merecer  pelas  suas  humiliações,  e  pela  sua  obe- 
diência ás  pretensões  do  Gabinete  Pontifício,  ou  á  proporção 
que  a  politica  dos  Príncipes  estrangeiros  permittir  ou  con- 
sentir que  o  Santissimo  Padre  assuma  o  logar  de  verdadeiro 
pae  dos  fieis,  e  de  verdadeiro  Chefe  da  Igreja  de  Deus. 

Bem  se  vê  que  não  é  vã  esta  reflexão,  porque,  pedindo 
V.  Ex.a  a  Monsenhor  Brunelli,  que  ao  menos  verbalmente 
lhe  declarasse,  se  feito  o  reconhecimento  dos  Bispos  V.  Ex.a 
seria  solemnemente  recebido  por  Sua  Santidade,  e  a  isso  se 
seguiria  a  nomeação  de  um  Delegado  de  Sua  Santidade 
para  Lisboa,  e  offerecendo-se  V.  Ex.a  no  caso  de  resposta 
favorável  a  tomar  sobre  si  a  responsabilidade  de  proceder  ao 
acto  d'aquelle  reconhecimento,  que  lhe  é  vedado  pelas  suas 
instrucções,  assim  mesmo  ficou  a  sua  proposição  sem  resul- 
tado, isto  é,  sem  resposta,  como  V.  Ex.a  mesmo  refere  no 
seu  oííicio  n.°  17,  §§  4.°  e  5.° 

Noto  ainda  mais  que,  exigindo  a  Cúria  Romana  que  a  Rai- 
nha de  Portugal  reconheça  os  Bispos  nomeados  pelo  usurpa- 
dor do  seu  throno,  promette  ao  mesmo  tempo,  ou  dá  a  en- 
tender, que  Sua  Santidade  fará  que  elles  não  venham  gover- 
nar as  suas  Igrejas. 

Mas  se  Sua  Santidade  se  não  julga  autorisado  (como  mui- 
tas vezes  se  tem  dito  nos  oííicios  de  Roma)  a  mudar  o  titulo 
dos  Bispos  e  a  designação  das  suas  dioceses,  não  pôde  tam- 
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bem  julgar-se  autorisado  para  os  impedir  e  suspender  do 
exercício  dos  seus  suppostos  legítimos  direitos  e  deveres      3 
episcopaes.  É  esta  segunda  providencia  muito  mais  ousada 
e  muito  mais  susceptível  de  escrúpulo  do  que  a  primeira. 

Não  quero  dizer  com  isto  que  duvido  que  o  Santo  Padre 
possa,  em  casos  urgentes  e  extraordinários,  e  quando  assim 
o  pede  imperiosamente  o  verdadeiro  bem  da  Igreja,  reter 
os  Bispos  separados  das  suas  Igrejas  e  suspensos  do  exer- 
cício da  sua  autoridade.  Mas  digo  que  isto  importa  muito 
mais  do  que  mudar-lhes  o  titulo  e  a  designação  da  diocese, 
ou  dar-lhes  um  titulo  in  partibus,  ou  emfim  praticar  com 
elles  o  mesmo  que  em  casos  análogos  se  tem  praticado  com 
outros. 

Se  os  Bispos  de  que  se  trata  hão  de  ficar  privados  pelo 
Suinmo  Pontífice  de  virem  governar  as  suas  Igrejas,  não  ha 
necessidade  de  que  sejam  reconhecidos  pela  Rainha  de  Por- 
tugal, que  fim  pôde  ter  este  reconhecimento  meramente  no- 
minal? que  utilidade  se  pôde  esperar  d'elle?  que  effeitos  se 
lhe  querem  attribuir? 

Parece  que  pôde  ser  um  de  dois.  Ou  que  a  Rainha  acquiesça 
ao  facto  do  Governo  usurpador  que  os  nomeou,  e  reconheça 
a  legitimidade  das  suas  nomeações,  esquecendo  ou  poster- 
gando os  seus  próprios  direitos  e  os  da  nação  a  que  presi- 
do, e  cedendo  do  protesto  que  em  seu  nome  fez  seu  augusto 
pae  e  tutor.  Ou  que  esses  Bispos  assim  reconhecidos,  ve- 
nham, quando  bem  lhes  parecer,  ou  quando  Sua  Santidade 
lh'o  permittir  e  o  julgar  conveniente,  demandar  a  sua  res- 
tituição ás  Sés,  a  cujo  Governo  ficam  tendo  todo  o  direito 
(ofíicio  n.°  1G)  e  continuar  o  execravel  systema  que  até  agora 
teem  seguido,  de  perturbarem  a  paz  publica  do  reino  sob 
pretexto  de  religião  e  de  fazerem  a  mais  injusta,  pertinaz  e 
raivosa  opposição  aos  direitos  sagrados  e  ao  Governo  da 
Rainha  Fidelíssima. 

Ajé  agora  podia-se  julgar  que  o  verdadeiro  aggravo  que  a 
Rainha  de  Portugal  tem  do  Santo  Padre  não  era  precisa- 
mente o  precipitado  e  injusto  reconhecimento  de  D.  Miguel, 
mas  era  também  o  absoluto  e  incomprehensivel  desprezo 
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484o  que  fez  do  protesto  tão  solemne  como  respeitoso,  que  El-Rei 
outubro  Q  genij0r  jy  Pedro  IV,  no  augusto  nome  de  sua  filha,  dirigiu 
á  sua  presença  contra  o  mesmo  reconhecimento,  e  determi- 
nadamente contra  a  nomeação  e  apresentação  de  Bispos  para 
as  dioceses  d' estes  reinos:  protesto  que,  por  sua  natureza, 
pelo  seu  objecto  e  circumstancias,  e  pelas  pessoas  que 
n'elle  eram  interessadas,  deviam  merecer  alguma  attenção 
do  Santo  Padre,  e  pelo  menos  retardar  aquelle  intempestivo 
e  injusto  reconhecimento. 

Agora,  porém,  vê-se  pelo  oííicio  n.°  19  de  V.  Ex.a  que  se 
attenua  um  pouco  a  precipitação  e  injustiça  do  acto,  e  que  se 
sustenta  de  mais  a  mais  que  a  instituição  dos  Bispos  apre- 
sentados pelo  usurpador  era  um  acto  consequente  e  necessário 
ao  reconhecimento ! 

É  precisamente  o  contrario.  A  instituição  daquelles  Bis- 
pos não  era  uma  forçosa  consequência  do  reconhecimento  de 
D.  Miguel,  porque  as  Igrejas  de  Portugal  não  estavam  em 
tal  desamparo  que  exigissem  imperiosamente  a  provisão 
dos  bispados  vagos.  Não  era  portanto  necessário  provel-os, 
sem  se  esperar  que  algum  dos  contendores  vencesse ;  e  só 
podia  reputar-se  necessário  para  dar  mais  firmeza  á  usurpa- 
ção e  para  repellir  sem  audiência  das  partes  o  protesto  de 
que  acima  f aliei. 

V.  Ex.a  no  seu  oííicio  não  só  julga  consequente  e  necessá- 
ria a  instituição  dos  Bispos  do  usurpador,  mas  também  sus- 
tenta que  ella,  longe  de  prejudicar  as  prerogativas  e  regalias 
da  Coroa  de  Portugal,  antes  as  reconhece,  pois  que  foi  essa 
instituição  conferida  em  virtude  mesmo  e  consequência  do 
exercido  oV essas  prerogativas  e  regalias  por  um  Príncipe  re- 
conhecido pelo  Santo  Padre  como  Rei  de  Portugal! 

A  Rainha  a  Senhora  D.  Maria  II  tinha  sido  reconhecida 
por  todas  as  Potencias  da  Europa,  e  pelos  mesmos  Papas 
antecessores  do  actual  Summo  Pontífice.  Pozeram-se  de 
parte  todos  estes  reconhecimentos  e  parece  que  o  Santo  Pa- 
dre deu  o  throno  por  vago  f 

Apresentou-se  um  usurpador  com  desapprovação  geral  de 
toda  a  Europa  e  até  do  Núncio  de  Sua  Santidade  que  então 
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estava  em  Lisboa.  Parece  que  Sua  Santidade  devia,  ao  me-     isto 
nos,  não  ser  o  primeiro  a  reconhecel-o,  e  que  aqui  tinha  ca-     ul"brfl 
bimento  a  ordinária  morosidade  e  circumspecta  prudência 
do  Gabinete  Pontifício  nas  suas  resoluções ;  mas  não  succe- 
deu  assim. 

Veiu  o  Imperador  e  Rei  o  Senhor  D.  Pedro  IV,  e  de  Pa- 
ris dirigiu  ao  Santo  Padre  o  protesto  acima  mencionado.  Ne- 
nhum caso  se  fez  d'elle ! 

Sua  Santidade,  emfim,  foi  o  primeiro  a  reconhecer  D.  Mi- 
guel, e  logo  a  instituir  os  Bispos  por  elle  nomeados.  E  pre- 
tende-se  agora  que  com  isto,  longe  de  prejudicar  as  regalias 
da  Coroa,  pelo  contrario  as  reconhece  f 

Esta  é  que  se  pôde  realmente  chamar  uma  restricção  men- 
tal, que  abstrahe  a  Coroa  da  pessoa  coroada ,  como  se  a  apre- 
sentação dos  Bispos  fosse  obra  da  Coroa  em  abstracto,  e  não 
da  pessoa,  que,  ou  a  tem  por  direito,  ou  a  usurpa  contra  di- 
reito :  no  primeiro  caso  legitima,  no  segundo  illegitima  e 
nulla. 

Não  é  menos  notável  a  consequência  que  V.  Ex.a  deduz 
do  que  expõe  no  citado  ultimo  oííicio,  quando  afíirma  que 
na  instituição  dos  Bispos  de  D.  Miguel  pelo  Santo  Padre, 
não  houve  senão  uma  injuria  secundaria,  corollario  necessá- 
rio e  natural  do  aggravo  principal  do  reconhecimento  do  usur- 
pador. Não  é  conhecida  a  escala  das  injurias  que  o  Summo 
Pontifice  pôde  fazer  aos  Principes  Soberanos,  independen- 
tes e  catholicos.  Mas  quaesquer  que  sejam  essas  injurias, 
maiores  ou  menores,  primarias  ou  secundarias,  devem  ser 
reparadas  competentemente  pelo  Supremo  Chefe  da  Igreja, 
a  quem  incumbe  ser  o  primeiro  a  observar  as  regras  da  jus- 
tiça e  da  caridade  enrista. 

Insiste  V.  Ex.a  no  resto  do  dito  seu  officio  n.°  19  em  ap- 
pellidar  canónica  e  pretender  que  como  tal  se  reconheça  a 
instituição  ou  confirmação  que  dos  Bispos  nomeados  pelo 
usurpador  fez  o  Santo  Padre.  A  V.  Ex.a  já  se  tem  dito  que 
a  palavra  canónica  nada  mais  quer  dizer  senão  conforme 
aos  cânones,  conforme  ás  regras ;  e  por  certo  instituição  ou 
confirmação  alguma  de  Bispos  pôde  ser  mais  irregular  do 
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1840  que  a  dos  sobreditos,  por  ser  ob  e  subrepticia  e  fundada  em 
0ul3bl°  uma  falsa  causa,  qual  a  da  apresentação  feita  por  um  falso 
Padroeiro. 

Não  disputa,  pois,  Sua  Magestade  a  validade  franca  <>  sin- 
cera das  instituições  canónicas,  conferidas  pelo  Santo  Padre, 
mas  não  pôde  reconhecer  as  instituições  dos  mencionados 
Bispos  para  as  dioceses  do  seu  reino,  que  de  si  mesmo  são 
nullas  e  irritas,  por  isso  que  nada  teem  de  canónicas.  E  Sua 
Magestade  vê-se  na  necessidade  de  negar  esse  seu  reconhe- 
cimento, não  só  como  Soberana  independente  para  defender 
uma  das  maiores  prerogativas  da  sua  Coroa,  mas  até  como 
protectora  da  Igreja  e  dos  sagrados  cânones,  pelos  quaes 
também  ao  mesmo  Santo  Padre  cumpre  regular  a  sua  juris- 
dicção. 

Á  vista  de  quanto  fica  exposto  e  das  mais  razões  referidas 
a  V.  Ex.a  nas  suas  instrucções  e  nos  papeis  que  as  acompa- 
nharam, é  manifesto  que  Sua  Magestade,  por  maior  que  seja 
a  deferência  que  deseja  ter  para  com  o  Santo  Padre,  não 
pôde  por  forma  alguma  admittir,  quanto  aos  Bispos  da  usur- 
pação, a  primeira  das  bases  que  em  nome  de  Sua  Santidade 
lhe  manda  propor  o  Governo  Pontifício,  exigindo  que  o  Go- 
verno Portuguez  «declare  formalmente  reconhecer  que  to- 
dos e  cada  um  dos  Prelados  que  receberam  a  instituição  ca- 
nónica para  alguma  Sé  vaga  d'este  reino,  são  verdadeiros  e 
legítimos  Bispos  d'aquellas  respectivas  Sés  e  dioceses,  e  tem 
todo  o  direito  a  assumir  o  Governo  d'ellas,  a  menos  que  Sua 
Santidade,  movido  de  poderosas  razões,  ligadas  com  o  bem 
da  religião,  não  assente  em  fazer  n'isso  alguma  modifica- 
ção» .  Um  tal  reconhecimento  jamais  poderá  ser  feito  quanto 
aos  ditos  Bispos  nomeados  pelo  usurpador,  porque  pelo  fa- 
cto de  por  elle  haverem  sido  ilegitimamente  nomeados  e 
apresentados,  se  não  pôde  chamar  canónica  a  instituição  ou 
confirmação  em  favor  d'elles  feita  por  Sua  Santidade. 

É  muito  de  notar  que  esta  exigência  do  Governo  Pontiíi- 
cio  é  inteiramente  nova,  porque  na  primeira  nota  verbal  en- 
tregue n'essa  Corte  ao  Encarregado  de  Negócios  de  Sua 
Magestade  unicamente  se  requeria  a  admissão  de  taes  Bis- 
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pos  nas  dioceses  para  que  foram  confirmados ;  e  na  segunda  is*o 
nota  verbal  já  se  prescindia  da  sua  vinda  para  Portugal,  e  se  0ulJbro 
pretendia  que  as  ditas  dioceses  fossem  governadas  por  Vi- 
gários Geraes  durante  a  sua  ausência,  colligindo-se  do  que 
disse  Monsenhor  Gapaccini  ao  Encarregado  de  Negócios  de 
Sua  Magestade  (ofíicio  d'este,  n.°  34  de  1838)  «que  taes  Vi- 
gários Capitulares  podiam  ser  escolhidos  pelo  Governo  e 
propostos  ao  Papa,  o  qual,  achando  que  eram  pessoas  capa- 
zes, os  faria  nomear». 

Por  este  modo,  então  proposto,  havia  sim  um  tal  ou  qual 
tácito  reconhecimento  dos  mencionados  Bispos,  porém  na 
primeira  das  bases  ultimamente  apresentadas  a  V.  Ex.a  exi- 
ge-se  previamente  da  Rainha  a  extraordinária  humiliação  de 
uma  formal  declaração  d'esse  reconhecimento;  o  que,  alem 
de  impraticável,  pelas  razoes  tantas  vezes  repetidas,  é  sem 
duvida  bem  pouco  adequada  correspondência  ao  elevado  es- 
pirito de  conciliação  e  nobre  confiança  nos  sentimentos  pa- 
ternaes  do  Santo  Padre,  com  que  Sua  Magestade  mandou  a 
Roma  um  Ministro  da  categoria  de  V.  Ex.a,  passo  este  que 
parece  não  haver  sido  ifessa  Corte  devidamente  avaliado, 
nem  tão  pouco  muitos  outros  que  n'este  reino  se  teem  dado 
como  públicos  testemunhos  de  quanto  Sua  Magestade  deseja 
comprazer  com  Sua  Santidade :  porquanto,  longe  de  diminuí- 
rem, teem  pelo  contrario  crescido  com  notável  vehemencia  as 
pretenções  da  Cúria  Romana. 

V.  Ex.a  exporá,  pois,  com  a  necessária  delicadeza,  mas 
com  toda  a  firmeza,  as  razões  pelas  quaes  Sua  Magestade  não 
pôde  annuir  á  primeira  das  mencionadas  bases,  respondendo 
ás  outras  nos  termos  da  nota  verbal  que  o  Encarregado  de 
Negócios  de  Sua  Magestade  dirigiu  a  esse  Governo  em  data 
de  19  de  Setembro  de  1838,  concluindo  V.  Ex.a  que  Sua 
Magestade  tem  da  sua  parte  preenchido  para  com  Sua  San- 
tidade os  deveres  de  filha  obediente  e  submissa,  mas  não 
pôde  deixar  de  sustentar  as  prerogativas  da  sua  Coroa,  que 
com  ella  herdou  e  jurou  defender ;  que  pelos  passos  que  vae 
para  sete  annos  tem  dado  junto  de  Sua  Santidade,  tem  pro- 
curado, como  lhe  cumpria,  remediar  os  males  que  aííligem  a 
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Igreja  Lusitana,  e  que  se  estes  crescerem,  protesta  não  ser 
por  isso  responsável  perante  Deus,  que  conhece  perfeita- 
mente com  quanta  sinceridade  e  desvelo  se  tem  empenhado 
em  conseguir  a  reconciliação  com  a  Santa  Sé. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Palácio  das  Necessidades,  em  3  de 
Outubro  de  1840. 

Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 


Sr.  Visconde  da  Carreira. 


OíFicio  do  Visconde  da  Carreira  para  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães 

(Arcli.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Original.) 

N.°  30.—  Ill.mo  e  Ex.mo  Sr.  — 1.°  Tive  a  honra  de  rect  ber 
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hoje  os  despachos  deV.  Ex.a  n.os  22,  23  e  24,  que  li  com  a  UuJ(ubr0 
devida  attenção,  e  aos  quaes  V.  Ex.a  me  permittirá  de  res- 
ponder cm  nm  só,  relevando  os  defeitos  provenientes  do 
curto  espaço  de  tempo  de  que  posso  dispor  para  me  apro- 
veitar do  correio  que  amanhã  daqui  expede  a  Embaixada  de 
França. 

2.°  Li  no  ultimo  daquelles  despachos  com  a  mais  pro- 
funda magoa  a  noticia  do  trabalhoso  parto  de  Sua  Magestade 
a  Rainha,  e  íico  ancioso  por  ulteriores  novas,  confiando  que 
a  Providencia  nos  concederá  o  precioso  e  prompto  restabe- 
lecimento da  importante  saúde  de  Sua  Ifagestade. 

3.°  Convencido  e  pezaroso  da  inutilidade  de  minhas  hu- 
mildes, repetidas  e  uniformes  representações  acerca  do  ne- 
gocio de  que  Sua  Magestade  se  dignou  encarregar-me,  e 
especialmente  pelo  que  respeita  aos  chamados  Bispos  de 
I).  Miguel,  não  enfadarei  a  V.  Ex.a,  nem  lhe  farei  perder  o 
tempo  com  uma  prolixa  resposta  aos  despachos  n.os  22  e  24, 
pois  que  é  impossível  ao  meu  fraco  talento  expor-lhe,  com 
mais  clareza  do  que  já  o  tenho  feito,  as  razões  que  impu- 
gnam os  argumentos,  tantas  vezes  reproduzidos,  e  outras 
tantas  por  mim  refutados,  com  todo  o  zelo,  e  toda  a  singe- 
leza e  lucidez  que  em  minhas  forças  cabia.  Limitar-me-hei 
pois  somente  a  poucas  observações,  cuja  supposta  inutili- 
dade me  não  desobriga  de  as  levar  á  presença  de  Y.  Ex.a 

4.°  Diz  o  Concilio  de  Trento  (Ses.  23,  Can.  8):  «si  quis 
dixerit  Episcopos,  qui  auetoritate  Romani  Pontificis  assumun- 
tur,  non  esse  legítimos  et  veros  Episcopos,  sed  figmentum  hu- 
manum;  anathema  sit». 

Ora  já  eu  fiz  ver  que  não  havia  Bispos  sem  dioceses  de- 
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*8to  terminadas,  segundo  a  disciplina  vigente  da  Igreja  (ofTieio 
©i.iui>ro  no$f  |  30^  e  as  razúes  que  alleguei  não  foram  respondidas. 
Diz  porém  o  despacho  n.°  22  que  «não  disputa  Sua  Magestade 
a  validade  franca  e  sincera  das  instituições  canónicas  conferi- 
das pelo  Santo  Padre,  mas  não  pôde  reconhecer  as  instituições 
dos  mencionados  Bispos-para  as  dioceses  de  sen  reino»; 
proposições  que  mutuamente  se  destroem,  que  equivalem, 
no  meu  fraco  entender,  a  dizer  sim  e  não  ao  mesmo  tempo, 
e  que  não  concebo  como  alguém  possa  julgar  próprias  a  sa- 
tisfazer á  exigência  do  Papa,  fundada  nas  disposições  do 
mencionado  Concilio. 

5.°  Quando  d'essa  Secretaria  d:Estado  me  foi  dada  a  lição 
de  grego  (que  não  desprezei,  porque  nada  sei  d' a  que  lia  lín- 
gua), julguei  não  dever  fazer  observação  alguma  a  tal  res- 
peito; mas  como  ella  me  é  agora  recordada  e  repetida  no 
citado  despacho,  forçoso  me  é  dizer  a  V.  Ia.1,  que  quando 
eu  empreguei  a  palavra  canónico,  lhe  attribui  (o  que  aliás 
era  obvio  e  manifesto)  o  sentido  christão,  e  não  o  sentido 
pagão  e  grammatical  de  regra  ou  de  conforme  á  regra;  não  a 
idéa  abstracta  e  geral  de  regra,  mas  a  significação  concreta 
e  lixada  pelo  uso  ordinário  da  mesma  palavra  em  línguas 
estranhas,  de  regra  estabelecida  pelos  concílios,  nos  regula- 
mentos por  elles  feitos  chamados  cânones.  E  por  isso  que  eu 
disse  e  repito  agora,  que  a  falta  da  regra  profana»  ou  a 
illegitimiclade  do  apresentador  secular  de  um  Bispo,  não  en- 
volve a  illegitimidade  da  instituição  canónica  ou  sagrada 
conferida  pelo  Papa  a  esse  Bispo,  pois  que  a  validade  dessa 
instituição  só  depende  das  regras  ecclesiasticas  chamadas  câ- 
nones, e  não  das  seculares ;  tanto  mais  no  caso  de  que  se 
trata,  essas  regras  seculares,  chamadas  direitos  e  prerogati- 
vas  da  Coroa,  são  meras  concessões  da  Igreja,  e  não  inhe- 
rentes  e  inseparáveis  da  soberania  (officio  n.°  8,  §  i.°).  Ora 
como  os  cânones  não  conteem  disposição  alguma  que  impli- 
que a  irregularidade  ou  a  nullidade  da  instituição  canónica 
dos  Bispos,  por  motivo  de  ser  a  formalidade  da  apresenta- 
ção d'elles  pela  autoridade  secular  ob  e  subrepticia,  se- 
gue-se  necessariamente  que  a  instituição  dos  Bispos  de 
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D.  Miguel  é  canonica3  no  sentido  usual  da  palavra,  e  único     i&o 
admissível  em  matérias  ecclesiasticas.  Isto  é,  ;i  meu  ver,  de   ***" 
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tão  palpável  e  irrefragavel  evidencia,  que  na  verdade  me 
repugna  esta  minha  defeza  acerca  de  argumentos,  fundados 
eu  uma  subtileza  granunatical.  e  na  confusão  espontânea  do 
sentido  obvio  da  palavra  cânon  em  linguagem  ecclesiastica, 
com  o  da  mesma  palavra  na  língua  grega. 

0.°  Ainda  que  nenhuma  comparação  possa  haver  entre 
as  apresentações  dos  Bispos  de  D.  Miguel  e  as  falsificadas 
por  algum  impostor,  direi  a  V.  Ia.1  que  nesse  mesmo  caso, 
depois  de  conferida  a  instituição  pelo  Papa  a  esse  hnpi»|or. 

não  se  segue  a  oullidade  delia  por  motivo  da  falsificação  e 

da  fraude,  mas  sim  se  tomam  OUtras  providencias  para  bem 

da  Igreja;  como  v.  Ex.a  poderá  ver  da  communicaçao feita 
pela  Legação  de  Sua  Magestade  nesta  Corte,  de  um  d'estes 

factos,  acontecido  no  Pontificado  de  LelO  XII  com  um  Bispo 
instituído  por  aquelle  Papa  para  uma  Igreja  DoEgypto!  1824 
e  lg26). 

7.°  Não  sei  como  dos  meus  ollicios  ou  das  notas  verhaes 
do  Governo  Pontiíieio  se  possa  deduzir,  sem  violência,  que 
Sua  Santidade  se  queira  arrogar  a  autoridade  de  impedir  e 
suspendei'  os  Bispos  de  D.  Miguel  do  exercício  dos  seus  di- 
reitos e  deveres  episcopaes,  para  assim  oppor  como  mais 
ousada  esta  exorbitância  á  outra  que  se  deseja  obter  de  Sua 
Santidade,  com  verdadeira  quebra  dos  direitos  da  Igreja 
Lusitana.  O  Papa  tem  dado  simplesmente  a  entender  que, 
pro  bmit)  piteis,  tomará  as  providencias  de  exhortação  e  do- 
çura que  em  semelhantes  casos  tem  tomado  a  Santa  Sé,  para 
conciliar  a  paz  interna  e  as  conveniências  temporaes  dos 
povos  com  os  interesses  da  religião,  sem  exceder  os  limites 
da  sua  autoridade  apostólica,  nem  faltar  á  consideração  de- 
vida ao  caracter  sagrado  dos  demais  Bispos.  Pretender  que 
seja  mais  impedir  um  Bispo  de  exercer  as  suas  funeções, 
que  prival-o  do  seu  bispado,  é  o  mesmo  (permitta-me  V.  Ex.a 
a  comparação)  que  querer  que  seja  mais  grave  suspender 
um  empregado,  que  riscal-o  do  serviço,  ou  reformar  um 
ofíicial,  que  dar-lhe  baixa  redonda. 


na 


m»        8  »  E  para  que  direi  cu  a  V.  Ex.*  que  o  reconhecimento  é 

ww»  nP,^ano  como  reconhecimento  de  um  principio,  ainda  que  os 

i7      Bispos  não'hajamde  ir  governaras  suas  Igrejas?  Deixo  pois  ao 

rtaro  juizo  c  sabedoria  de  V.  Ex.«  a  resposta  ao  singular  di- 

lemnia  que  sobre  este  ponto  se  lè  no  despacho  acima  Ato. 

9  »  li  obvio,  para  qnem  ler  sem  prevenção  o  §  7.  do  meu 
odicio  n.»  19,  que  a  necessidade  e  a  consequência  que  eu 
Lia  do  reconhecimento  de  D.  Miguel  pelo  Papa,  nada 
tinham  que  ver  com  a  necessidade  resultante  de  desamparo 
de  Igrejas  por  falta  de  Bispos,  como  se  pretende  no  despa- 
cho, evidentemente  com  o  único  fim  (permitta-me  \ .  1.x.  a 
Lressfio)  de  me  dar  um  quinau.  A  este  respeito  nada  mais 
direi  e  só  sim  ratificarei  o  que  escrevi  no  citado  ofljcio. 

10 '  Quanto  á  pretendida  violação  dos  direitos  da  Coroa 
de  Pormgal,  não  obstante  a  supposta  restricção  mental  que 
o  despacho  gratuitamente  me  attribuc,  da  abstracção  da  Co- 
rtei pessoa  coroada,  continuo  a  crer  que  não  pode  ded* 
fc-se  seriamente  tal  violação  do  tacto  da  apresentação  dos 
Bispos  por  D.  Miguel,  e  que  a  instituição  conferida  pelo 
P  Ta  esses  Bispos,  em  vez  de  violar,  confirma  aqnelles  di- 
reitos Com  effeito  os  direitos  não  provém  da  pessoa  coroa- 
la  mas  da  Coroa,  mas  do  facto  de  a  ter  na  cabeça;  a  pessoa 
e  à  Coroa  confundem-se  emquanto  a  pessoa  rema;  mas  se 
um  Bei.  por  exemplo,  abdica,  levará  elle  porventura  com  a 
Z  pessoa  as  prerogativas  da  Coroa,  e  será  reslncçao  men- 
tal abstrai*  então  a  Coroa  da  pessoa  coroada?  As  preroga- 
a    la  Coroa  pertencem  á  entidade  moral  da  realeza  e  nao 
e4al ;  a  primeira  transmitte-se,  a  segunda  perece  com  a 
„eW  uma  dura  emquanto  dura  a  Monarchia,  mas  cessa  na 
1  ísoa'de  „,u  Monarca,  quando  elle  por  fal.ee—  *u 
por  outra  qualquer  causa  cessa  de  governar;  a  outra  so  se 
erde  com  a  vida.  São  isto  cousas  tão  claras,  que  me  pejo  de 
as  escrever  a  V.  ExA  que  é  dotado  de  tão  subida  perspicá- 
cia e  de  tão  grande  talento. 

11  •  Quanto  me  peza  também  ler  que  dizer  aV.  Ex.  que 
a  exigência  do  Governo  Pontifício  não  é  inteiramente  nova, 
como  se  affirma  no  citado  despacho,  mas  que  sempre  existiu 
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desde  o  principio  desta  controvérsia  1  Verdade  é  que  em     m 

seguida  se  diz  ali  que  «na  primeira  nota  verbal  entregue   °","l'rn 
d  esta  Corte  ao  Encarregado  de  Negócios  de  Sua  Magestade      * 
umcamente  se  requeria  a  admissão  de  taes  Bispos  nas  dio- 
ceses para  que  foram  confirmados»;  mas  não  é  evidente  a 
todas  as  luzes  que  essa  requisição,  .mica  e  maior,  envolvia 
necessariamente  a  menor  do  reconhecimento?  As  concessões 
W  depois  se  alcançaram  do  Santo  Padre,  e  a  sua  desistên- 
cia da  condição  (esta  sim  inadmissivel,  e  com  todo  direito 
e  razão  rejeitada  pelo  Governo  de  s..a  Magestade)  do  re- 
gresso dos  Bispos  todos,  tanto  dos  de  D.  Miguel,  como  dos 
ontros  rebeldes,  ao  exercício  de  suas  funcçõe*  em  suas  res- 
Pecjiyas  dioceses,  essas  concessões,  digo,  jamais  envolveram 
•'  desistência  do  reconhecimento  prevk)  <h>.  Bispos  de  D  Mi- 
guel, e  a  exigência  da  Santa  Sé  a  este  respeito  nem  é  nova 
nem  deixou  nunca  de  existir. 

«.*  Cumpre-me  agora,  para  de  todo  salvar  a  minha  res- 
ponsabilidade para  coma  Rainha  e  o  seu  Governo,  e  para 
com  a  nação,  lazer  a  Y.  Ex/  algumas  observações.  V  espe- 
rança de  um  accommodamento,  que  o  Santo  Padre  concebeu 
coma  minha  chegada  a  esta  Corte,  fez  até  agora  cohibir 
ooas  as  publicações  de  escriptos  incendiários,  todas  a.  ten- 
tativas patentes  contra  Sua  Magestade,  tanto  de  Fr  Fortu- 
nato, como  dos  agentes  dos  miguelistas,  dos  demagogos  e 
dos  cathohcos  ferventes  desse  reino.  Cessaram  pois  desde 
então  as  tentativas  publicas  para  fomentai-  a  rebellião  em 
Portugal,  que  as  clandestinas  e  sonegadas  mal  se  podem 
repnmir.  Perdida  porém  que  seja  aquella  esperança,  soltar- 
se-hao  as  mãos  dos  inimigos  de  Sua  Magestade;  e  o  Pana 
que  também  se  quererá  esquivar  á  macula  e  ao  desar  de  lhe 
ser  attnbmda  a  culpa  do  mau  êxito  da  minha  commissão 
não  deixara  seguramente  de  se  explicar  por  via  das  allocu- 
çoes,  que  recomeçarão.  Deixo  á  sabedoria  de  V.  Ex  •  o  de- 
cidir se  em  matérias  religiosas  darão  os  catholicos  mais 
credito  e  peso  ás  publicações  do  Governo  de  Sua  MaeestaT 
que  as  do  Santo  Padre;  se  n'essas  matérias  as  medida^ 
gorosas  e  severas  de  compressão  não  augmentarão  o  mal, 
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d8io     em  vez  de  o  diminuir;  e  se  as  deploráveis  divisões  de  con- 
1   sciencia  que  affligem  a  nação,  não  se  aggravarão  de  uma 
maneira  funesta  na  hypothese  de  que  fallo. 

13.°  Já  vae  mais  longo  este  officio  do  que  eu  queria  e  ten- 
cionava, mas  assim  mesmo  omitto  de  tocar  n'elle  outros  pon- 
tos dos  despachos,  que  me  levariam  a  fastidiosas  e  inúteis 
repetições.  Direi  somente  ainda,  que  o  poder  exorbitante 
que  o  Governo  de  Sua  Magestade  quer  attribuir  ao  Papa,  de 
pôr  e  depor  Bispos  por  motivos  politicos,  e  de  os  tratar  não 
como  successores  dos  Apóstolos,  como  empregados  seus  re- 
vogáveis e  amovíveis,  não  só  felizmente  não  existe,  mas  é 
diametralmente  opposto  ás  liberdades  da  Igreja  Lusitana, 
que  o  Governo  pretende  todavia  defender,  como  ás  de  todas 
as  Igrejas,  e  assim  também  ás  doutrinas  do  Padre  António 
Pereira,  que  tanta  voga  teem  ífesse  reino.  Em  outros  tempos 
os  Papas  acceitariam  com  prazer  tão  larga  concessão  feita 
ao  seu  poder  absoluto,  e  muito  teríamos  de  lamentar  tão 
pernicioso  aresto;  mas  hoje  o  Papa  declina  um  tal  presente, 
que  contra  elle  sublevaria  a  christandade;  como  se  viu  no 
tempo  de  Pio  VII  por  um  simples  e  único  facto,  cuja  urgên- 
cia e  grandíssima  utilidade  religiosa  não  livrou  aquelle  Pon- 
tífice dos  remorsos  com  que  morreu,  arrependido  de  sua 
condescendência  e  pusillanimidadc 

14.°  Concluirei  assegurando  a  V.  Ex.a  que  porei  da  mi- 
nha parte  todo  esmero  e  diligencia  na  execução  das  ordens 
constantes  dos  despachos  n.os  22  e  24 ;  declarando-lhe,  po- 
rém, que  estou  certo  da  inutilidade  dos  meus  esforços,  pois 
que  aquellas  ordens,  em  vez  de  adiantar,  se  reduzem  de  fa- 
cto a  recuar  outra  vez  a  negociação  ao  termo  em  que  ficara 
pela  nota  verbal  de  19  de  Setembro  de  1838! 

Beijo  com  o  devido  acatamento  as  augustas  mãos  de  Suas 
Magestades,  fazendo  ardentes  votos  pela  continuação  de  sua 
preciosa  saúde. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Roma,  em  27  de  Outubro  de  1840. 

111."10  e  Ex.mo  Sr.  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Visconde  da  Carreira. 
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Officio  do  Visconde  da  Carreira  para  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães 

(Ardi.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  — Original.) 

N.°  31.— Ul.m0  e  Ex.mj  Sr.— 1.°  Tive  a  honra  de  receber  o     «so 
despacho  de  V.  Ei.*  n."  2o,  no  qual  li  com  o  maior  jubilo  as  "s 
satisfatórias  notícias  da  convalescença  de  Soa  Afagestade,  de 
que  me  felicito,,  rogando  a  V.  El.'  de  levar  aos  pés  da  DM*» 
tua  augusta  Senhora  ede  El-Uei  os  meus  humildes  parabéns 
por  tão  grato  motivo. 

2."  Foram  inúteis,  como  liem  era  de  presumir,  as  minhas 
diligencias  e  os  meus  esforços  para  executai-  com  algum 
proveito  as  ordens  dos  despachos  n.os  22  e  24,  e  a  resposta 
;'ts  razões  da  nota  verbal  de  19  de  Setembro  de  1838  não 
podia  com  elleito  ser  outra  que  a  já  dada  á  mesma  nota  pelo 
Governo  Pontifício. 

3.°  De  boa  vontade  reconhece  este  Governo  que  o  de  Sua 
Magestade  tem  feito  actos  que  merecem  a  sua  approvação ; 
mas  diz  ao  mesmo  tempo  que  é  em  razão  d"isso  que  se 
acha  disposto  a  fazer  também  da  sua  parte  tudo  quanto  for 
•compatível  com  os  seus  deveres  e  com  o  principio  essencial 
do  catholicismo,  para  restabelecer  as  relações  de  boa  har- 
monia com  a  nossa  Corte ;  e  allega,'  como  prova  d'isso,  a  de- 
claração de  que  não  insistia  em  que  os  Bispos  de  D.  Miguel 
fossem  governar  as  suas  dioceses,  e  de  que  uma  vez  reco- 
nhecida por  nós  sincera  e  lisamente  a  validade  da  instituição 
conferida  pelo  Papa  áquclles  Bispos  para  dioceses  determi- 
nadas d'esse  reino,  mandaria  Sua  Santidade  a  essa  Corte  um 
Delegado  seu  para  aplanar  todas  as  difficuldades  e  todas  as 
.questões  existentes  directamente  com  o  Governo-de  Sua  Ma- 
gestade. Estas  declarações  e  a  do  desejo  de  tratar  comnos- 
co  pareciam  a  este  Governo  merecer  outra  resposta,  e  por 
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i84o  isso  não  podia  elle  deixar  de  se  maravilhar,  de  que  nós  lhes 
Novembro  dessemos  a  mesma  que  déramos  a  proposições  tão  diversas 
em  1838. 

4.°  Nas  conferencias  que  tive  em  consequência  da  rece- 
pção dos  despachos  n.0á  22  e  24,  me  foi  outra  vez  repetido 
por  Monsenhor  Brunelli,  que  o  reconhecimento  dos  Bispos 
que  o  Papa  exigia  era  matéria  de  dogma,  e  que  portanto  me 
desenganasse  que  d'ellc  não  prescindiria  jamais,  nem  podia 
prescindir  Sua  Santidade  sem  exorbitar  da  sua  autoridade, 
e  sem  destruir  o  principio  e  o  nexo  da  unidade  da  Religião 
Catholica.  Tudo  o  mais  que  me  foi  dito  n'estas  conferencias, 
tanto  por  Monsenhor  Brunelli,  como  por  Monsenhor  Capac- 
eini,  se  reduz  a  repetições  do  que  também  se  acha  já  repe- 
tido em  meus  oííicios,  e  em  que  por  consequência  não  devo 
cançar  a  paciência  de  y.  Ex.a 

Sua  Santidade,  achando-se  melhor  de  saúde,  acaba  de 
transferir  a  sua  residência  do  Quirinal  para  o  Vaticano. 

Deus  guarde  aV.  Ex.a  Roma,  em  8  de  Novembro  de  1840, 

Ul.mo  e  Ex.rao  Sr.  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Visconde  da  Carreira. 
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OOicio  do  Visconde  da  Carreira  para  RoJriíjo  da  Fonseca  Magalhães 

(Arcli.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Original.) 

N.°  32.— 111.1""  o  Kx.m,)  Sr.— 1.°  Tivcah.niracle  receber  os     mo 
despachos  de  V.  Ex.a  de  n.os  20  e  27,  que  li  com  a  aecessa-  «ovembro 
ria  attenção  para  meu  governo. 

2."  Quanto  á  commissao  que  o  Governo  Pontifício  tencio- 
nava dar  a  Monsenhor  Capaccini,  posso  assegurar  a  V.  Ex.a 
com  Ioda  a  certeza,  que  ella  não  terá  togar  sem  se  verificar 
a  liypothesc  que  lhe  servia  de  fundamento.  Com  eíTeito  o 
Papa  não  desistirá  jamais  tia  sua  exigência  do  reconheci- 
mento prévio,  pleno  e  sincero  dos  Bispos  que  instituiu,  e 
isto  que  eu  sei  a  priori  e  posteriori,  parece-me  que  o  não 
deverei  occultar  ao  Governo  de  Sua  Magestade. 

15.°  Mr.  Gacault,  Ministro  da  Republica  Franceza  em  Ro- 
ma, e  que  me  lisonjeio  não  seja  dado  por  suspeito,  escrevia 
assim  a  Mr.  Talleyrand,  Ministro  das  relações  exteriores  do 
Primeiro  Cônsul,  em  1801,  faltando  da  pretenção  de  Napo- 
leão de  que  o  Papa  reconhecesse  os  chamados  Bispos  con- 
stitucionaes : 

«II  nva  été  impossible  (et  je  crois  quaucimc  puissance 
humaine  ne  lobtiendra)  d'amener  Sa  Saintetéàla  promesse 
de  reconnaítre  aucun  de  ces  évêques,  sans  quauparavant 

ils  aient  satisfait  aubref Jai  combattu  par  tous  les  mo- 

tifs  imaginables  cette  opposition  dogmatique  de  nature  in- 
surmontable,  parcequ'elle  est  dogmatique. . .  Cest  un  point 
de  çonscience  dons  leguei  le  Saint  Père  est  inébranlable.  Le 
Pape  a  declare  constamment  au  Sacré  Collège  qail  était  ré- 
solu,  d'acoorder  au  Gouvernemení  Français  tout  ce  qiíil  deman- 
derait,  pottrvu  que  la  demande  ne  blessat  les  príncipes  ni  le  do- 
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1840     gme Je  ne  saurais  saisir  en  quoi  consistent lhérésie des 

Novembro  jansenjstes?  et  i6s  cliíTérences  dopinion  entre  mon  ancien 
collègue  au  corps  législatif,  Grégoire,  et  le  Saint  Père.  Je  ne 
connais  que  les  régies  qui  enfin  doivent  gouverner  le  mon- 
de. L'abbé  Grégoire  n'est  pas  Pape,  et  c"est  le  Pape  donl 
l'autorité  est  recoanue  et  établiepour  décider  ces  questions. 
Qui  ne  reconnaitpas  qa'après  des  secousses  comme  les  no- 
'  ires,  le  rétablissement  de  1'ordre  ne  peul  naitre  que  de 
Tobéissance?  A  qui  faut-il  qifelle  soit  rendue  en  matière  de 
religion?  Est-ce  à  Pie  VII,  ou  à  l"abbé  Grégoire?» 

Era  outro  oílirio  se  exprimia  Mr.  Cacault  da  maneira  se- 
guinte : 

«La  Gour  de  Rome,  choveu  Ministre,  s'apeiroit  bien  de 

ses  enormes  peites  dans  tons  les  pays  catholiques Elle 

n'esl .  jilns  au  temps  de  1'aire  la  gnerre  á  personne  parles 
exconimunicalioiís.  el  de  rien  arréter  devive  force.  Elle  lais- 
será  donc  faire  par  tout  ce  quon  voudia  (nisto se  enganava 
ò  Ministro  da  Republica);  mais  si  ou  lai  demande soti  cornou?* 
paar  des  e/toses  contraíres  à  ses  nai.riíaes  foudaiuentides: [mar 
des mesurei  subverswes  de  lédi/ire  H  des  leis  qui  forment  sou 
eaxstence,  des  lais  </ai  témnent  anis  <>i  attachés  par  leméme  Uca 
tons  les  meaihres  da  Qergé  catlmliipie,  elles'//  refasera  eu  verta 
íhi  d  mil  nadarei  que  ckaeum  a  de  ae  pas  s'égorger  soit  tnême, 
et  par  1'effet  de  la  crainle  qu'auront  les  Papes  de  voir  séle- 
ver  contre  leurs  décisions,  qui  seraient  trop  plrilosophiques, 
une  partie  considérable  des  docteurs  et  des  peuples,  eons- 

tans  dans  des  régies  et  des  institutions  anciennes Tous 

les  administrateurs  et  les  gouvernans  de  1'Europe  qui  ont 
lu  Voltaire,  prétendent  en  savoir  bien  au  dela  de  tous  les 
théologiens,  et  veulent  des  régies  pour  1'Eglise  cliacun  à  sa 
mode.  Personne  ne  s'embarrasse  si  en  cédant  à  tout  le  Pape 
tomberait ou  ne  tomberaitpas dans  linfamie et  le mépris — 
II  n'y  a  pas  de  fetiche  qui  ni  été  aussi  battu  et  maltraitépar 
son  nègre,  que  le  Saint  Siége,  le  Pape,  et  le  Sacré  Gotíège 
Font  été  depuis  dix  ans  par  les  íidèles  catholiques.» 

5.°  O  Cardeal  de  Remis,  Ministro  de  Luiz  XVI  em  Roma 
em  1790,  escrevia  a  Mr.  de  Montmorin,  Ministro  dos  Nego- 
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âos  Estrangeiros  daquelle  infeliz  Monarcha.  d;i  maneira  se-     wu 
guinte,  fallando  de  mu  dos  Bispos  que  o  ara  Governe  que-      tt 
ria  destituir: 

«CaneBiqoemem  iftstitaé  depois  plusieures  ronéee,  il  ne 
peut  ètre  dépouillé  de  ses  âroits  reroimus  de  lente  I  i^Iisr 
■Hatholique:  c'esl  à  mi  accord  (juon  devrait  travailler.  aii 
iíeude  traiter  avec  méprís  et  dnreté  les  Prinees  de  PÉglise. 
Sion  aiuiait  lebien,  la  paix  et  1'ordre,  si  l'on  était  de  nome 
íai,  si  l'on  étaií  attaché  à  la  religion  qui  seule  esl  1'appui  i\^ 
toute  autorité  et  de  toute  forme  de  ^ouveniemeut.  jamais 
Papeira  été  pias  porte  à  la  concifortioa  que  relui-ri.  <•/  mm 
<m/o/ir  pom  la  tranquiltíté  généraie  et  fe  repas  dw  comcéences 
rim.  àOiitrvs  bornes  qm  oeUes  áu  ãt  ruir  prescritpar  ks  cm*m$ 

Ir  VÉgUse  doitt  il  esl  lc  Chrf.  ...  b>  Sai  i/l  Sifyr.  rciilrr  &e 
Ittailr  ri  de  la  rvrilr.  ne  pral  jamais  apprtWtWCe  </"i  <'st  nm- 
trnire  u  la  áiecipHm  généraie,  et  a  la  úoctrwe  tmiverseUe  áe 
fÉfflise.  Mais  ou  peut  eenvenir  plus  aisémeut  darraugenieus 
utòtes,  éviter  les  schismes  et  les  roneéqnenoes  funestes  et 
ittcalculaliles.  II  esl  tèiaps  encore  de  prentire  ee  parti  salu- 
laire  si  lon  veut  lc  bien  :  si  ou  a  d"autres  vues,  mi  ne  doit 
pÊS  «'étoimer  <Je  trouver  une  résistanre  fBQ  sarnoiíia  de 
Joorenjonr,  el  trompera  surement  la  prévoyaaoe  i\c±  nou- 
■veaux  législateurs.» 

(>."  O  Duque  de  Hiclielieu.  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros de  Luiz  XVIII.  tendo  recebido  a  concordata  de  1817, 
escrevia  a  Mr.  de  Blacas.  Embaixador  daquelle  Moiiairha 
<eiu  Roma.  em  data  do  1.°  de  julho  d*aquelle  anno,  pela  ma- 
ateira  seguinte : 

«Les  Évêqnes  de  Cambra i,  d"Avignon,  dAngoulème  et 
tle  Dijon  se  sont  refusés  ])0sitivement  aux  iuvitations  qui 
leur  ont  été  íaites  de  donner  leur  démission,  et  ceei  devient 
une  attaire  fort  épincuse.  Leur  existeuce  daus  VÊ$m  Gal- 
Hntar  será  certamemení  mm  grana  sraiaialr:  mak  il  e&t  iarri- 
ialilc  jaiistjail  iiij  a  aacau  moijc//  etmmiftte  et  rrijalirv  dr  kê 
jorerr  à  aaitlcr  Irars  sict/rs.  .  .  .  Lc  Roiajat/r  dai/s  m  «agesêe 
*inil  rtfíil  i»'rf<rahle  dr  tolcrcr  tm  mal  am/acl  <m  m  ffUtt  re- 
médier  que  par  un  autre  mal  pkts  tjcarral,  et  d<mt  lee  emites 
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i8io     seiwent  bien  autrement  dangereuses.  Ces  qnàtre  Érêques  reste- 

Novembro   fmt  fofo  (jam  j^^  jflj^ » 

7.°  Mr.  de  Lebreltern,  Ministro  de  Áustria  encarregado 
pelo  seu  Governo  de  ir  tratar  de  negócios  da  religião  com 
Pio  VII,  captivo  de  Napoleão  em  Savone,  relatando  ao  Conde, 
hoje  Príncipe  de  Metternich,  o  que  passara  com  Sua  Santi- 
dade, cxprime-se  da  maneira  seguinte,  em  data  de  10  de 
Maio  de  1810: 

«Jai  trouvé  le  Pape  un  peu  vieilli //  m'a  parti  égale- 

ment  ferme  dans  ses  opinions;  il  y  en  a  sur  lesqueiles  assure- 
ment  ilne  remendara  jamais,  et  nepeut  revenir:  toate  tentative 
a  cet  égard,  et  Vimpmdence.  de  touclwr  certames  questions,  m 
prodmraient  en  tout  temps  d'autrè  resultai  que  d'exciter  de 
longues  discussions  tkéologiques  sur  lesqueiles  on  a  déjà  épuisé 
depart  et  dJautre  cequdyavait  à  d  ire;  et  après  bien  des  répé- 
titions  chacun  restem  avec  son  opinion  et  la  suivra  de  même. 

Ce  cas  est  applicable  à  notre  Cour,  comine  à  celle  de  France 

Je  regarde  comme  un  strict  devoir  envers  mon  Chef  de  lui  eco- 
pUquer  ouvertement  et  en  toute  occasion,  Vétendue  de  mes  pen- 
sées,  persuade  que  la  vérilé  ne  peut  deplaire  anx  ames  douées 
de  noblesse  et  d'élévation.  Cest  sur  cette  base  que  mes  rapporls 
a  V.  E.  seront  toujours  rédiger.» 

8.°  Napoleão,  não  obstante  ser  Napoleão,  e  usar  de  es- 
candalosa violência  para  forçar  o  Papa  a  se  prestar  ás  suas 
exigências  anti-canonicas,  não  o  pôde  conseguir. 

O  Papa  dizia :  «Nous  voulons  bien  aller  jusqu'aux  portes 
de  1'enfer,  mais  nous  entendons  nous  arrêter  lã». 

Luiz  XVIII  não  pôde  também  obter  que  o  Papa  remo- 
vesse de  suas  dioceses  quatro  Bispos,  não  obstante  serem 
elles  concordatarios  do  tempo  de  Napoleão,  e  El-Rei  foi  obri- 
gado a  ceder  da  sua  pretenção,  como  acima  se  viu.  Será, 
pois,  prudente  e  avisado  pretender  Portugal  obrigar  o  Papa, 
sem  a  força  e  a  violência  de  Napoleão,  e  sem  o  poder  e  a 
consideração  de  Luiz  XVIII,  ao  que  aquelles  nem  outros  al- 
guns Soberanos  alcançaram  jamais  da  Santa  Sé? 

9.°  Mr.  Cacault,  de  miem  já  citei  alguns  olficios,  escrevia 
a  Mr.  de  Talleyrand  em  1802 : 
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«Citoyen  Ministre,  j*ai  reçu  la  lottre  que  vous  m'avez  fait  isío 
1'honneurdem'écrire. .. .  On  voit  que  la  sublime  matière  Nov,™bro 
du  protocole  des  régies  et  des  lois  de  la  Cour  de  Rome,  na 
plus  à  Paris  ses  docteurs,  et  qivelle  est  un  peu  tombéc  dans 
1'oubli.  II  nait  de  rela  quil  y  a  dans  votre  leUre  quetques  er- 
reurs de  fait.  . . .  Les  raisonnemensdenospkisgrandshommes 
(Tétat. . .  .offrent  aux  oreUles  romaines  des  choses  mal  son- 
nanteSj  souvent  erronées3  et,  sons  que  vous  vous  en  aperceciez 
à  Paris,  il  vous  échappeàlajourhée  des  erreurs  monstrueuses. 
Nous  sommes  devenus  bonnes  gens  à  Rome:  tout  Messe  que 
Vou  soil  de  vos  dissonances  et  de  vos  erreurs,  on  ne  vous  en 
faitpas  ses  affaires.. . .  Je  viens  enfin  à  mes  observations 
suvqudques  erreurs  de  fait  qui  se  trouvent  dans  votre  lettre. 
//  ne  se  verifje  pas  que, . . .  II  n'est  pas  vrai  que., . .  Telles 
sont  les  rubriques  de  Rome.  //  nefaut  pas  woet  cette  Cour  o/ 
être  Vescume,  ni  fain  le  savant  dans  les  matières  théologiques, 
cor  aiors  tout  dégénéraU  <'u  discussions  interminables.  II  ac 

faut  pas  toon  pias  attaquer  le  systèjne  et  renverser  les  régies 

Si  Von  real  taillerà  bras  raseourci  dans  la  vigne  du  Seigneur 
au  nom  de  Bonaparte,  on  ne  gagne  autre  chose  ici  que  dejetter 
la  terreur  et  de  faire  perdre  la  i<:tc  à  des  vieiBards  qui,  avec 
beaucoup  d'esprit,  ne  sont  que  sensibles  et  nullement  couro- 
geux.  íl  u'ij  a  nul  mériteà  prendre  leton  haut  avec  de  idles 
gens.* 

I0.°  D'este  Ministro,  não  obstante  ter  desobedecido  ás  or- 
dens formaes  que  recebera  de  Napoleão  para  romper  aqui  a 
negociação  da  concordata,  que  pelo  contrario  continuou,  não 
obstante  a  franqueza  e  crua  liberdade  de  sua  linguagem,  di- 
zia o  Imperador :  «Une  fait  jamais  des  sottises».  E  Mr.  de 
Talleyrand,  respondendo  no  olllcio  acima  transcripto  por  ex- 
tracto, se  exprimia  assim  :  «Jai  reçu  vos  différentes  dépè- 
ehes,  depuis  le  ler  jusquau  11  vendimiaire;  elles  continuent 
à  me  fournir  des  preuves  de  votre  zele  éclairé,  et  de  votre 
attention  à  me  faire  part  de  tous  les  renseignemens  qui  sont 
de  nature  à  nr  intéresser» . 

II.0  Achava-me  por  acaso  lendo  a  historia  de  Pio  VII,  por 
Mr.  Artand,  membro  da  Academia  Franceza,  obra  que  já 
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i84o  tem  tido  varias  edições.,  e  se  acha  traduzida  em  varias  Iin— 
NovJgbro  guas  estrangeiras  da  Europa,  quando  recebi  os  despachos  de 
V.  Ex.a  a  que  respondo.  E  delia,  pois,  e  somente  dVlla  quv 
extraiu  todas  as  dilações  d'este  officio.  sem  recorrer  aos  an- 
naes  da  diplomacia,  persuadido  que  as  poucas  paginas  que 
d'elles  encontrei  na  historia  de  Pio  Vil,  não  só  me  forneciam 
sullicientes  exemplos  dos  tempos  modernos  para  o  meu  in- 
tento, mas  alem  disso  podiam  citar-se  e  allegar-se  como 
duplo  objecto  de  justificar,  tanto  o  meu  proceder  como  as  mi- 
nhas opiniões. 

12.°  Foi  com  a  mais  viva  satisfação  que  li  nos  dois  despa- 
chos de  V.  Ex.a  as  importantíssimas  notícias  do  progresso 
feliz  da  convalescença  de  Sua  Magestade,  e  da  conservação 
da  ordem  e  tranquillidade  nesse  reino,  motivos  pelos quaes- 
beijo  as  augustas  mãos  de  Suas  Magestades  e  dou  a  V.  Ex.a 
e  ;ios  seus  dignos  collegas  os  mais  sinceros  e  cordeaes  pa- 
rabéns. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Roma,  em  18  de  Novembro  de 
1840. 

Ill.m0  e  Ex.mo  Sr.  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Visconde  da  Carreira- 


Ollicio  do  Visconde  da  Carreira  para  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães 

(Arcli.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Original.) 


N.°  IVA.—  III."10  e  Ex.m0  Sr.— 4.°  Tive  ;i  honra  de  receber     imo 
o  despacho  de  V.  Ex."  n.°  ^2S.  e  mu  quanto  me  pese  cansar  N 
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a  V.  Kx.:i  o  mais  mínimo  desgosto,  não  posso  deixar  de  di- 
zer-lhe  que  persisto  e  persistirei  sempre  nas  idéas  do  meu 
ollicio  n.°  28;  que  aliás  são  as  mesmas  que  declarei,  e  não 
tenho  cessado  de  declarar  aberta  e  lealmente  ao  (íovernode 
Sua  Magestade  iU^íU1  a  primeira  vez  que  lhe  escrevi  sohre 
os  oegOCios  di'  Roma,  e  sobre  a  inevitável  necessidade  do 
reconhecimento  Uso  dos  Bispos  de  I).  Migue),  para  se  poder 
effectuar  o  restabelecimento  das  relações  religiosas  e  politi- 
cas d'esse  reino  com  a  Santa  Sé.  Convencido  desta  neces- 
sidade e  da  impossibilidade  absoluta  de  que  o  Papa  ceda 
jamais  da  sua  pretensão,  porque,  como  dizia  Mr.  Cacault, 
ninguém  pôde  ser  obrigado  de  se  matar  por  suas  próprias 
mãos:  certo  moralmente  disto,  como  geometricamente  o 
estou  de  que  os  três  ângulos  de  um  triangulo  valem  dois 
rectos;  por  outro  lado  sabendo  que  a  Constituição  determina 
que  a  Religião  Catholica  Apostólica  Romana  seja  a  religião 
do  Estado;  que  Sua  Magestade  e  o  seu  Governo  não  querem 
seguramente  infringir  a  Constituição  n"este  ponto;  que  não 
ha  Religião  Catholica  Apostólica  Romana  sem  Papa,  nem 
Papa  sem  se  reconhecer  lisamente  a  validade  inteira  dos 
actos  da  sua  autoridade  Pontifícia;  persuadido  alem  disso, 
pela  razões  tantas  vezes  por  mim  expendidas,  e  nunca  des- 
truidas  senão  por  injurias  ou  pela  repetição  das  proposi- 
ções refutadas,  que  do  reconhecimento  dos  Bispos  de  D.  Mi- 
guel se  não  segue  de  modo  algum  infracção  dos  direitos  do 
Régio  Padroado,  perda  das  immuhidades  da  Igreja  Lusitana, 
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isío  nem  ofensa  do  decoro  e  dignidade  da  Coroa,  e  que  se  tal  se 
Novembro  segUjssej  j^  se  achava  quanto  o  podia  ser  realisada  essa 
consequência,  e  consummado  o  aggravó  pelo  reconheci- 
mento restricto  dos  ditos  Bispos,  já  feito  pelo  Governo;  pen- 
sando que  o  Governo  liberal  de  Sua  Magestade  não  quererá 
ser  mais  intolerante  para  os  actos  da  Real  prerogativa  exer- 
cidos por  D.  Miguel,  do  que  o  foi  o  usurpador  para  os  da 
Regência,  a  quem  elle  não  disputou  a  validade  da  nomeação 
do  Bispo  de  Angra;  convencido  da  necessidade  e  grande 
utilidade  para  a  paz  d'esse  reino,  e  para  a  cabal  consolida- 
ção do  throno  de  Sua  Magestade,  do  restabelecimento  da 
boa  harmonia  da  nossa  com  a  Corte  de  Roma;  certo  de  que 
Sua  Magestade  e  o  seu  Governo  desejam  ardentemente  este 
•  restabelecimento:  parece-me  evidente  que  só  variando  ou 
cessando  algum  dos  fundamentos  apontados  de  minhas  con- 
vicções e  de  minhas  idéas,  poderiam  estas  também  variar 
sem  flagrante  e  criminosa  inconsequência. 

2.°  Permitta-me  V.  Ex.a  agora  de  lhe  declarar  franca- 
mente e  com  o  coração  nas  mãos,  que  em  todas  minhas  re- 
presentações ao  Governo,  não  me  dirige  outro  sentimento 
que  o  zelo  pelo  bem  publico,  pela  prosperidade  do  Estado 
e  pela  consideração  do  mesmo  Governo;  e  que  attribuir  a 
minha  insistência  em  promover  um  acto,  aliás  inevitável,  e 
que  se  tivesse  sido  dado,  já  ha  muito  que  Sua  Magestade 
estaria  reconhecida  pelo  Papa,  e  teriam  cessado  as  deplorá- 
veis e  funestas  dissensões  religiosas  cFesse  reino;  que  attri- 
buir, digo,  a  minha  insistência  a  desmandada  pertinácia,  a 
espirito  de  mesquinha  contrariedade,  ou  a  orgulhosa  pre- 
sumpção  e  desobediência,  seria  uma  injustiça  bem  pouco 
merecida  e  que  profundamente  me  magoaria.  Esteja  pois 
V.  Ex.a  persuadido  que,  se  eu  digo  claramente  e  sem  rebuço 
ao  Governo  aquillo  que  tenho  por  verdade  e  por  conveniente 
no  íntimo  de  minha  consciência,  é  porque,  tendo  a  honra  de 
me  corresponder  directamente  com  elle,  sei  que  o  meu  dizer 
não  devendo  ser  publico,  não  lhe  deprime  a  consideração, 
nem  lhe  diminue  a  força ;  e  que  se  eu  assim  fallo  n'estas  que 
chamarei  conversas  íntimas  e  reservadas  com  o  Ministério, 
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sou  todavia  o  defensor  dos  actos  delle  perante  os  estranhos,  *   mo 

emí 
K 


e  nada  me  dá  maior  satisfação  que  as  occasiões  de  apregoar  H 


seus  louvores.  Assim  e  não  de  outro  modo  concebo  eu  o 
Governo  no  verdadeiro  sentido  da  palavra  e  qualquer  que 
seja  a  sua  natureza. 

3.°  Agradeço  cordealmente  as  tão  gratas  como  importan- 
tes noticias  que  V.  Ex.a  me  communica  do  completo  resta- 
belecimento da  preciosa  saúde  de  Sua  Magestade  e  conti- 
nuarão da  tranquillidade  publica  n"esse  reino. 

Beijo  com  o  devido  acatamento  as  augustas  mãos  de  Sua 
Miigcstade. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Roma,  em  28  de  Novembro  de 
1840. 


111.1110  e  Ex.,no  Sr.  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 


Visconde  da  Carreira. 


Tom.  xxx -parte  ii 


OÍEcio  de  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães  a  João  Pedro  Migueis  de  Carvalho 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Rejisto.) 

i84í  N.°  2. — Obrigado  a  seguir  com  a  maior  assiduidade  os 
Jadng"°  trabalhos  das  Gamaras  Legislativas,  que  se  teem  tornado  es- 
pinhosos por  causa  da  discussão  do  regulamento  para  a  livre 
navegação  do  Douro,  não  tenho  tempo  para  responder,  com 
a  extensão  que  cumpria,  ao  officio  de  V.  S.a  n.°  35,  que  já 
accusei  recebido  no  meu  despacho  n.°  1  de  4  do  corrente. 

Tenho  attentamente  ponderado  o  seu  conteúdo,  e  combi- 
nando-o  com  a  anterior  correspondência  de  V.  S.a  (que  cha- 
mei ao  meu  Gabinete)  do  tempo  em  que  Sua  Magestade  foi 
restituida  ao  throno  de  seus  augustos  avós,  e  dos  primeiros 
cinco  annos  seguintes;  fiquei  admirado  da  extraordinária 
mudança  de  sentimentos  e  linguagem  com  que  V.  S.a  actual- 
mente se  expressa  a  respeito  da  justiça  que  assiste  a  Sua 
Magestade  e  ao  seu  Governo,  na  desintelligencia  que  tem 
havido  com  a  Santa  Sé,  quando  a  esta  tão  pouca  ou  nenhuma 
contemplação  teem  merecido  os  decisivos  passos  que  para 
terminar  essa  desintelligencia  se  teem  dado  da  parte  de  Por- 
tugal no  espirito  da  mais  sincera  conciliação. 

Sua  Magestade,  recusando  reconhecer  os  Bispos  nomeados 
pelo  usurpador  e  confirmados  pelo  Papa,  quando  já  tinha 
reconhecido  a  Rainha,  e  lhe  fora  presente  o  protesto  que 
contra  semelhante  confirmação  lhe  dirigiu,  em  nome  da 
mesma  augusta  Senhora,  Sua  Magestade  Imperial  o  Senhor 
Duque  de  Bragança,  de  saudosa  memoria,  nada  mais  tem 
feito  do  que  sustentar  o  incontestável  direito  da  sua  Coroa, 
firmado  nas  leis  civis  e  canónicas  pelas  quaes  somente  a  Sua 
Magestade,  como  única  e  legitima  Soberana  d'estes  reinos, 
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compete  nomear  e  apresentar  os  Bispos  para  as  dioceses     mm 

1  Insiro 

delles.  is 

A  confirmação  Pontifícia  dos  Bispos  da  usurpação  foi  de 
si  innegavelmente  nulla  por  ter  por  base  ama  falsa  causa, 
qual  é  a  apresentação  feita  por  um  illegitimo  e  figurado  Pa- 
droeiro, como  o  Papa  não  podia  deixar  de  saber  de  sciencia 
ceita,  mesmo  pelo  seu  próprio  facto  de  haver  já  anterior- 
mente reconhecido  a  Rainha. 

É  preciso  que  em  Roma  se  presuma  que  em  Portugal  se 
ignoram  totalmente  os  princípios  mais  triviaes  de  direito 
ecclesiastico,  para  que  se  tenha  ousado  dizer,  em  face,  aos 
Ministros  da  Rainha  que  a  confirmação  dos  Bispos  pelo  Papa. 
on  antes  o  reconhecimento  dos  assim  confirmados  por  Sua 
Santidade,  é  matéria  de  dogma. 

Ninguém  ha  que  ignore  que  pela  disposição  dos  concílios, 
e  mesmo  pelo  direito  commum  das  decretaes,  se  observou 
na  Igreja,  por  mais  de  doze  séculos,  a  disciplina  de  serem  os 
Bispos  confirmados  pelos  Metropolitanos,  e  que  se  essa  con- 
firmação passou  depois  a  ser  feita  pelos  Papas,  foi  em  con- 
sequência ilas  chamadas  Reservas  Apostólicas,  dando  a  con- 
descendência dos  Reis  e  a  tolerância  dos  Bispos  todo  o  valor 
a  esta  nova  disciplina,  contra  a  qual  é  reconhecido  pelos 
mais  insignes  theologos  e  canonistas,  tanto  nacionaes  como 
estrangeiros,  que  os  Reis,  como  protectores  dos  cânones  e 
dos  Bispos,  podem  reclamar  quando  n  ella  achem  inconve- 
nientes. 

O  errar  é  um  attributo  da  humana  fragilidade,  de  que  os 
Papas  não  estão  isentos,  como  ensinam  os  genuínos  princí- 
pios do  direito  ecclesiastico,  e  o  demonstra  a  razão  natural 
e  a  historia.  É  por  isso  que  frequentes  vezes  nos  Tribunaes 
Régios  teem  sido  julgados  ob  e  subrepticios  muitos  breves 
Pontifícios,  e  que  elles  não  são  admittidos  neste  reino  a 
executar-se  sem  primeiro  obterem  o  Régio  beneplácito. 

É  pois  da  mais  clara  evidencia  que  toda  a  justiça  está 
nesta  controvérsia  da  parte  de  Sua  Magestade,  e  a  sem  ra- 
zão do  lado  do  Santo  Padre;  que  não  podendo  este  attri- 
buir-se  a  infallibilidade  em  pontos  de  fé,  também  se  não  pôde 


ísu  arrogal-a  em  objectos  de  mera  disciplina  e  que  nenhum 
Ja"sir°  Just0  motivo  tem  de  queixar-se  da  negativa  que  Sua  Majes- 
tade tem  feito  de  reconhecer  os  Bispos  da  usurpação, quando 
na  confirmação  d'estes  foram  directa  e  escandalosamente 
oíTendidos  os  seus  direitos  Ma  gesta  ticos. 

É  firmado  nestas  solidas  razões  que  V.  S.a  deve  propu- 
gnar por  esses  incontestáveis  e  imprescriptiveis  direitos  da 
mesma  augusta  Senhora ;  e  então  ninguém  terá  a  ousadia  de 
dizer  a  V.  S.a,  que  a  firmeza  do  Governo  n'este  ponto  «só 
pôde  ser  attribuida  a  manejo  do  partido  miguelista,  e  á  dis- 
farçada iminência  delle  nos  conselhos  da  Rainha». 

Não  é  por  certo  nelles  que  existe  tão  infamo  influencia, 
quando  nelles  se  procuram  sustentar  as  prerogalivas  da 
Coroa  de  Sua  Magestade,  e  mantel-a  no  mesmo  brilho  e  in- 
dependência, com  que  Sua  Magestade  a  herdou  de  seus  au- 
gustos avós;  mas  antes  haveria  toda  a  razão  para  se  pode- 
rem attribuir  a  semelhante  influencia  os  inauditos  esforços 
que,  dentro  e  fora  do  paiz,  se  teein  feito  para  forçar  o  Governo 
a  curvar-se  perante  a  nomeação  dos  Bispos  do  usurpador,  a 
fim  de  que  ella  não  soffra  quebra ! 

Nada  iguala  porém  a  irreflexão  com  que  V.  S.a  accrescen- 
ta,  que  taes  ditos  «não  deixam  de  provar  que  se  não  acha 
outro  modo  de  explicar  a  nossa  resistência» ;  porquanto  nem 
o  Governo  pôde  ter  confiança  em  um  empregado  seu  que 
d'elle  podesse  formar  tão  odioso  conceito,  nem  a  este,  se 
fosse  revestido  de  honrados  brios,  competia  outro  recurso 
senão  demittir-se  para  não  ser  cúmplice  da  alheia  desleal- 
dade! 

Deverá  pois  V.  S.a  ponderar  mais  o  que  escreve,  tendo 
todo  o  cuidado  em  não  dar  occasião  a  parecer,  que  mais  está 
ao  serviço  da  Cúria  Romana,  do  que  ao  da  Rainha  sua  So- 
berana. 

O  Governo  de  Sua  Magestade  tem  plenamente  preenchido 
o  seu  dever  nesta  questão  com  essa  Corte,  e  está  conven- 
cido do  direito  que  na  mesma  tem  Sua  Magestade,  e  se 
alguma  concessão  tem  determinado  fazer  nas  novas  instruc- 
ções  que  conta  mandar  ao  Visconde  da  Carreira,  é  por  puros 
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motivos  de  alta  conveniência  politica,  mas  essa  mesma  con-     isvi 
cessão  não  se  fará  senão  nos  termos  mais  decorosos  para  a  '  lan™° 
independência  da  Coroa  de  Sua  Magestade. 

Deus  guarde  a  V.  S.a  Palácio  das  Necessidades,  em  18  de 
Janeiro  de  1841. 

Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Sr.  João  Pedro  Migueis  de  Carvalho. 


Oflicio  do  Visconde  da  Carreira  para  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 


jm  N.°  2.— Ill.rao  e  Ex.mo  Sr.— Tive  a  honra  de  receber  o 
janeiro  ^pacho  de  V.  Ex.a  ii.°  32,  de  cujo  conteúdo  tomei  o  devido 
conhecimento  para  meu  governo,  fazendo  ardentes  votos 
pela  continuação  da  preciosa  saúde  de  Suas  Magestades,  e 
desejando  que  dos  pérfidos  e  mais  que  claros  intentos  do 
Governo  vizinho  resulte  gloria  e  proveito  á  Nação  Portu- 
gueza,  como  confio  á  vista  das  judiciosas  e  enérgicas  medi- 
das do  Ministério,  e  da  manifestação  publica  do  espirito  de 
brio  e  de  independência  nacional. 

Tendo  pedido  ao  Santo  Padre  uma  audiência  para  lhe 
agradecer  a  honrosa  mercê  que  me  fizera,  e  que  a  V.  Ex.a 
participei  no  meu  oílicio  precedente1,  recebeu-me  Sua  San- 
tidade no  dia  8  do  corrente,  com  todas  as  distineções  que 
costumam  observar-se  com  os  Ministros  reconhecidos,  e  me 
patenteou  a  maior  affabilidade,  fazendo-me  sentar  e  conver- 
sando depois  commigo  por  espaço  de  mais  de  meia  hora.  Sua 
Santidade  me  declarou  abertamente  aquillo  que  eu  bem  pre- 
sumia, isto  é,  que  a  mercê  que  me  fizera,  tinha  tido  por 
objecto  dar-me  um  publico  testemunho  de  sua  estima,  de 
suas  boas  disposições  relativamente  a  Portugal,  e  de  seus 
desejos  de  ver  proseguir  e  progredir  a  negociação  de  que 

1  Devo  comrnunicar  a  V.  E.\.a  contra  meu  uso,  uma  distineção  pes- 
soal que  me  fez  Sua  Santidade,  mandando-me  o  presente  que  costuma 
fazer  aos  Embaixadores  reconhecidos,  por  occasião  das  festas  do  Natal  e 
de  novo  anno,  de  uma  porção  de  cidras  verdes.  Faço  a  V.  Ex."  esta 
communicação  simplesmente  para  lhe  provar  as  boas  disposições  de 
que  o  Santo  Padre  se  acha  animado  a  nosso  respeito. 

(%  3.°  do  officio  n.°  1  de  8  de  Janeiro.) 
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me  acho  encarregado  pela  remoção  do  invencível  obstáculo  isu 
que  a  isso  se  oppõe.  0  Papa  exprcssou-me  candidamente  J'™gir0 
e  sem  o  menor  azedume  as  suas  queixas,  de  que  o  Governo 
de  Sua  Magestadc  vedasse  as  communicações  publicas  e  os- 
tensivas dos  fieis  com  o  Chefe  da  Igreja,  entretanto  que 
(acerescentou  Sua  Santidade)  o  Governo  Hespanhol.  não 
obstante  todas  as  crises  revolucionarias  por  que  tem  passado 
aquelle  reino,  nunca  assim  praticou  c  tem  continuado  sem- 
pre, não  só  a  tolerar,  mas  a  permittir  legal  e  abertamente 
essas  communicações  por  via  de  seus  próprios  Agentes  offi- 
ciaes.  Eu  respondi  ao  Papa,  que  o  Governo  de  Sua  Mages- 
tadc também  não  vedava  essas  eommunicações,  que  me 
constava  existirem  efifecti vãmente;  mas  Sua  Santidade  per- 
sistiu na  sua  idéa,  que  corroborou  com  alguns  exemplos, 
asseverandq-me  que,  se  alguns  recursos  se  faziam  de  Portu- 
gal á  Santa  Sé.  era  clandestinamente  e  a  despeito  das  ordens 
do  Governo.  Sua  Santidade  pareceu-me  achar-se  de  perfeita 
saúde. 

Beijo  com  todo  o  acatamento  as  augustas  mãos  de  Suas 
Magestades. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Roma,  em  18  de  Janeiro  de  18ii. 

111."10  e  Ex.rao  Sr.  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Visconde  da  Carreira. 


Oflicio  de  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães  para  o  Visconde  da  Carreira 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Registo.) 

t8',i  N.°  6.— IU.mo  e  Ex.mo  Sr.— No  meio  das  perturbações  poli- 
Ma1rç0  ticas  por  que  infelizmente  ha  passado  este  reino,  tem  sido 
notória  a  magnanimidade  com  que  Sua  Magestade  a  Rainha 
sempre  tratou  alguns  dos  seus  súbditos,  a  quem  as  paixões 
do  momento  ou  enganosas  suggestões  fizeram  desvairar  <l<> 
verdadeiro  caminho  que  o  seu  dever  lhes  prescrevia.  Mas 
as  continuas  agitações  dos  partidos,  a  guerra  civil  por  elles 
originada,  as  desconfianças  e  malquerenças  que  semelhante 
ílagello  traz  sempre  comsigo,  não  davam  occasião  a  que  Sua 
Magestade  patenteasse  os  impulsos  do  seu  coração  em  favor 
d'aquelles  Portuguezes,  de  quem  fora  desconhecida,  ou  re- 
cebera offensas,  e  aos  quaes  nem  por  isso  deixou  de  consi- 
derar como  filhos. 

N'este  caso  estavam  sem  duvida  algumas  das  principaes 
autoridades  ecclesiasticas,  ou  das  legitimamente  nomeadas 
pelos  augustos  predecessores  de  Sua  Magestade,  ou  das  que 
foram  propostas  e  confirmadas  pela  Santa  Sé  durante  a  usur- 
pação. Porém  tanto  a  legitimidade,  solida  base  da  monar- 
chia,  como  a  magestade  da  Coroa,  offendidas,  não  podiam 
sem  desdouro  (que  perigo  não  houve  nunca)  permittir  desde 
logo,  que  taes  pessoas  regressassem  ao  pleno  goso  das  suas 
dignidades  e  benefícios,  por  maior  que  fosse  a  contempla- 
ção que  n'isso  quizesse  mostrar  Sua  Magestade  para  com  o 
Santo  Padre,  a  quem  sempre  venerou  como  Vigário  de 
Christo  e  pae  commum  dos  fieis. 

Á  medida,  porém,  que  a  tranquillidade  se  foi  restituindo 
ao  reino,  começou  Sua  Magestade  a  manifestar  a  sua  Real 
benevolência,  permittindo  que  o  Bispo  de  Angra  poclesse  go- 
vernar a  sua  diocese  e  que  volvessem  a  pastorear  as  suas 
Igrejas  muitos  Parochos  que  delias  haviam  sido  desviados 
no  meio  da  guerra  civil,  até  para  os  pôr  a  salvo  dos  funestos 
eífeitos  das  paixões  populares. 
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Tendo,  todavia,  desapparecido  n'este  reino  as  facções  ar-  <84i 
madas;  estando  totalmente  exibido  o  denominado  schisma,  *[ç0 
com  que  em  algumas  provindas  se  pretendera  illudir  os  âni- 
mos incautos  dos  singelos  habitantes  dos  campos,  havendo 
diminuído  muito  aquella  primitiva  agitação,  que  sempre 
acompanha  e  segue  as  convulsões  politicas:  tem  SoaMagts- 
tade  julgado  que  é  chegado  o  momento  de  usar  da  sua  cle- 
mência para  com  as  mencionadas  autoridades  ecclesiasticas. 
até  porque  nas  actuaes  circumstanciae  ella  será  universal- 
mente reconhecida,  como  elíeito  espontâneo  da  sua  Real  be- 
nignidade c  não  como  medida  calculada  pelo  seu  Governo 
para  transigir  com  os  partidos. 

Está,  pois.  Sua  .Magestade  disposta  a  reconhecer  por  taes 
os  Bispos  nomeados  durante  a  usurpação  e  confirmados  pela 
Santa  Sé. 

Ha,  porém,  circiiinslancias  de  sumnio  peso  que  obstam  a 
que  todos  os  ditOS  Bispos  venham,  út^úc  logo.  governai'  as 
respectivas  dioceses:  somente  poderiam  estar  n'esle  caso  os 
Bispos  de  Bragança.  Elvas  e  Guarda. 

As  dioceses  dos  outros  Bispos.  d"entre  os  quaes  o  de  Évo- 
ra adquiriu  execravel  celebridade,  continuarão  a  ser  regi- 
das pelos  Vigários  Capitulares  ou  Governadores  dos  bispa- 
dos actuaes,  ou  por  outros  que  se  nomeiem  a  aprazimento, 
por  insinuação  e  com  automação  do  Governo. 

Quanto  aos  antigos  Bispos,  legitimamente  nomeados,  ser- 
lhes-ha  permittido  regressai'  a  tomar  conta  das  suas  Sés,  á 
excepção  comtudo  dos  Bispos  de  Vizeu  e  de  Coimbra,  cujos 
notórios  esforços  contra  a  legitimidade  dos  direitos  de  Sua 
Magestade  ao  throno  de  seus  augustos  progenitores  obstam 
invencivelmente  a  (pie  Sua  Magestade  possa  pôr  n'elles  a 
justa  confiança  que  os  Pastores  da  Igreja  devem  sempre  me- 
recer por  suas  virtudes  e  caracter:  aquellas  dioceses  serão 
governadas  pelos  Vigários  Capitulares,  ou  Governadores 
actuaes  delias,  ou  por  outros  que  de  novo  se  nomeiem  a 
aprazimento,  por  insinuação  e  com  autorisação  de  Sua  Ma- 
gestade. 

É,  porém,  indispensável,  e  isto  sema  menor  modificação^ 
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i84i  que  para  se  verificar  esta  Real  determinação  de  Sua  Mages- 
tade,  se  verifique  também,  e  ao  mesmo  tempo  a  confirma- 
ção do  Patriarcha  de  Lisboa  e  dos  mais  Bispos  nomeados 
pela  mesma  augusta  Senhora,  segundo  os  direitos  do  Real 
Padroado  inherentes  á  sua  Coroa,  e  cujos  nomes  constam  da 
relação  junta,  não  podendo  nem  devendo  de  maneira  algu- 
ma concluir-se  uma  cousa  sem  a  outra,  como  imperiosa- 
mente o  exigem  a  justiça  e  o  decoro  da  mesma  Coroa. 

Mas  antes  de  se  deverem  remetter  a  V.  Ex.a  as  cartas  de 
apresentação  dos  mencionados  Prelados,  faz-se  necessário 
proceder  ás  habilitações  do  estylo  a  respeito  d'elles,  e  não 
havendo  ao  presente  Núncio  n'este  reino,  perante  quem  ci- 
las hajam  de  se  fazer,  nem  convindo  que  a  elle  venha  algum 
Delegado  Pontifício  emquanto  as  relações  não  estão  definiti- 
vamente restabelecidas  entre  as  duas  Cortes,  pôde  Sua  San- 
tidade dar  commissão  para  esse  fim  ao  Bispo  de  Cabo  Verde, 
que  é  um  Prelado  digno  de  todo  o  conceito,  pois  o  Bispo  de 
Angra,  igualmente  conceituado,  partiu  já  para  a  sua  diocese. 
Cumpre-me  também  ponderar  que  occorrem  alguns  em- 
baraços na  expedição  da  carta  de  apresentação  do  Patriar- 
cha eleito  de  Lisboa.  Havendo  sido  extincta  a  Patriarclial, 
pelo  decreto  de  4  de  Fevereiro  de  1834,  ficou  reduzida  a 
diocese  de  Lisboa  á  antiga  categoria  de  arcebispado,  sendo  o 
Prelado  Arcebispo,,  mas  conservando  com  tudo  o  titulo  de 
Patriarcha.  Tem,  pois,  causado  duvida  se  a  sua  carta  de  apre- 
sentação deve  ser  expedida  nos  termos  das  antigas,  denomi- 
nando-o  Patriarcha,  sem  se  fazer  menção  do  decreto  de  4 
de  Fevereiro  c  das  suas  disposições,  as  quaes  comtudo  não 
podem  deixar  de  manter-se  quanto  á  extincção  da  Patriar- 
chal ;  ou  se  na  mesma  carta  se  deve  denominar  Patriarcha 
Arcebispo  de  Lisboa,  allegando  aquelle  decreto.  Para  evitar, 
pois,  qualquer  duvida  ou  repulsa  que  n'isto  pretenda  fazer  a 
Cúria  Romana,  e  que  torne  impossível  acceitar  a  carta  pelos 
termos  em  que  seja  concebida,  o  que  seria  desairoso,  é  in- 
dispensável que  V.  Ex.a  ahi  convenha  com  o  Cardeal  Secre- 
tario d'Estado,  por  intervenção  de  Monsenhor  Capaccini,  na 
maneira  de  fazer  exarar  convenientemente  a  carta  de  apre- 
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sentação  do  mesmo  Patríarcha,  devendo  eu  prevenir  a  Y.  Ex.*  m  i 
de  que  Sua  Magestade  tem  determinado  pedir  para  o  dito  'M'l1"° 
Prelado  a  purpura  cardinalícia  para  ser  conferida  do  pri- 
meiro consistório  depois  da  sua  confirmação,  como  sempre 
se  fez  para  os  seus  antecessores,  a  nenhum  dos  quaes  o 
•actual  é  inferior  em  virtudes  e  saber:  alem  de  que  é  útil  e 
decoroso  não  privar  os  Prelados  da  primeira  Metrópole  Por- 
tugneza  de  uma  preeminência  que  tanto  custou  á  piedade 
do  Senhor  D.  João  V. 

Na  conformidade  do  que  levo  dito  tratará  Y.  Ex.a  com  o 
seu  costumado  zelo  e  illnstração.  de  dar  o  mais  forte  im- 
pulso a  esta  negociação,  seguindo  invariavelmente  a  marcha 
que  para  cila  fica  prescripta,  procurando  fazer  valer  para 
com  Sua  Santidade  o  muito  que  Sua  Magestade  está  since- 
ramente empenhada  em  restabelecer  a  harmonia  e  concór- 
dia com  a  Santa  Sé,  pedindo-lhe  Y.  Ex.a  e  solicitando  no 
Real  nome  da  mesma  Senhora,  que,  como  Chefe  da  Igreja, 
como  pae  dos  fieis,  como  zelador  da  religião,  como  Vigário, 
não  só  da  autoridade  e  poder,  mas  também  das  virtudes  e  da 
indulgentíssima  caridade  e  tolerância  do  Salvador,  ponha  de 
parte  a  politica  e  quaesquer  considerações  puramente  huma- 
nas, que  ouça  e  dê  benévola  at tenção  aos  clamores  do  povo 
portuguez,  d'este  povo  essencialmente  religioso,  e  sempre 
catholico,  que  trate  a  mesma  augusta  Senhora  como  trata  os 
outros  Príncipes  Soberanos ;  que  receba  os  seus  Ministros 
como  taes,  e  que  com  elles  mande  conferir  sobre  os  modos  e 
meios  de  sanar  o  que  necessita  de  sanar-se,  de  organisar  o 
que  precisa  de  organisar-se,  de  restituirá  Igreja  Portugueza 
a  ordem,  a  paz  e  a  concórdia  e  unidade,  e  isto  de  um  modo 
franco,  sincero  e  leal,  qual  convém  aos  interesses  da  religião 
e  do  Estado  e  ás  duas  supremas  autoridades  a  quem  esses 
interesses  estão  confiados. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Palácio  das  Necessidades,  em  o  i.° 
de  Março  de  1841. 

Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Sr.  Visconde  da  Carreira. 


OÍIicio  de  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães  para  o  Visconde  da  Carreira 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Registo.) 


mi         Reservado  n.°  li.— 111."10  e  Ex.mo  Sr 

A1b"1  As  promettidas  instrucções  sobre  a  negociarão  com  ei 
Corte,  cuja  tardança  V.  Ex.a  lamenta,  já  foram  remeltidas  m 
V.  Ex.a  no  meu  despacho  n.°  6,  do  1 .°  de  Marco  próximo  ] (as- 
sado. A  noticia  da  proximidade  dessa  remessa,  que  V.  Ex.* 
recebeu  do  Embaixador  da  Áustria,  póde-lhe  ter  vindo  de 
qualquer  parle,  menos  do  Governo,  que  nunca  deu  tal  noticia 
a  pessoa  alguma  nem  olíicial,  nem  oííiciosamente ;  e  paivce 
que  só  quem  está  tomado  de  desconfiança  acerca  das  inten- 
ções do  Governo  poderia  acreditar  que  elle  conservava  unt 
Ministro  em  Roma  para  lhe  oceultar  actos  e  insinuações  len- 
dentes  a  abrir  as  relações  com  essa  Corte  por  outro  canal. 
Este  modo  de  obrar  o  reputo  eu  tão  absurdo,  que  jamais  me- 
occorreria  que  V.  Ex.a  o  suspeitasse  do  Gabinete  de  Sua  Ma- 
gestade  e  de  mim  pessoalmente. 

Não  concorreu  pouco  para  o  Governo  não  ter  grande 
pressa  em  remetter  a  V.  Ex.a  as  ditas  instrucções  o  haver 
notado  quão  pouco  effeito  produziu  a  sua  declaração,  com- 
municacla  primitivamente  a  V.  Ex.a  em  carta  minha,  do  as- 
sentir a  reconhecer  os  Bispos  nomeados  durante  a  usurpa- 
ção, comtanto  que  o  Santo  Padre  ao  mesmo  tempo  confir- 
masse  os  que  a  Rainha  nomeara. 

Havia-se  constantemente  representado  cVessa  Corte  qpi 
se  aquelle  reconhecimento  tivesse  logar  cessaria  immecliata- 
mente  toda  a  desintelligencia  com  ella.  Vê-se  agora  o  con- 
trario, porquanto,  removido  esse  obstáculo  pela  especialíssi- 
ma e  extraordinária  condescendência  de  Sua  Magestade. 
continua  a  Cúria  Romana  a  apresentar  uma  nova  serie  de- 
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«dífliculdades,  principiando  por  exigir  que  antes  de  nada  se     ísh 
írale  de  estabelecer  uma  pensão  a  D.  .Miguel,  segundo  acaba 

de  se  saber  por  Londres,  <|iie  o  Papa  propozara  ao  Conde 
•de  Lutzow,  dando  isso  origem  ás  eonferencias  que  Bate  .Mi- 
nislro  tivera  com  o  ex-lnlanle  e  depois  com  o  .Marquez  de 
Lavradio. 

G  di/.cr-se  que  a  vinda  de  Monsenhor  Capecõnia  prooe- 

ÉW  ás  inquirições  dos  Bispos  nomeados  pela  Rainha  não 
pôde  ter  togar  sem  estai"  realisada  a  abertura  das  relações 
com  a  Santa  Sé,  é  o  mesmo  que  declarai'  contra  o  que  se  aí- 
lirinou.  que  de  nada  serve  o  reconhecimento  dos  Bispos  da 
«usurpação,  porque  essa  abertura  de  relações  deve  sei-  feita 
pela  confirmação  dos  nossos  Bispos  em  troco  daquelle  reco- 
nhecimento. 

Também  não  considero  ponderosa,  nem  attendivel  a  ob- 
jecção  que  se  offeréca  a  que  a  dila  inquirição  seja  aqui  feita 
por  um  Bispo  PortUguez,  porque  esse  Bispo  em  um  tal  mi- 
nistério não  é  mais  que  um  delegado  do  Papa.  Bem  sabe  que 
nenhum  haverá  que  deixe  de  tomar  espiritualmente  o  inte- 
resse possível  na  causa  de  Roma,  e  a  historia  está  cheia,  não 
só  de  exemplos  de  taes  delegações,  mas  de  factos  praticados 
por  Bispos  Portuguezes  com  parcialidade  em  favor  da  Cúria 
Romana,  e  contra  a  Coroa;  nem  no  deseiílpenho  de  seme- 
lhante commissao  ha  cousa  que  não  seja  de  mero  expediente 
de  formalidade,  porque  os  Bispos  nomeados  são  de  notória 
capacidade  em  letras  e  em  virtudes  christãs  e  moraes. 

O  decoro  nacional  e  a  dignidade  da  Coroa  Portugueza 
aeham-se  empenhados  em  solver  pela  forma  proposta  no  ci- 
tado meu  despacho  n.°  6  as  difficuldades  que  se  oppunham 
ao  restabelecimento  das  nossas  relações  com  essa  Corte,  e  o 
■líoverno  entende,  mesmo  segundo  a  opinião  dos  mais  aífei- 
«coados  aqui  á  Cúria  Romana,  que  pelas  instrucções  enviadas 
-a  V.  Ex.a  n'aquelle  despacho,  fez  quanto  era  possível  a  bem 
-da  reconciliação  com  a  Santa  Sé. 

Confirmo,  pois,  também  as  ordens  dadas  a  V.  Ex.a  no  ul- 
timo paragrapho  do  meu  despacho  reservado  n.°  1,  em  con- 
sequência das  quaes  V.  Ex.a  deve  em  todo  o  caso  retirar-se 
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i8n  iTessa  Corte  para  o  seu  logar  na  de  Paris,  como  tem  solici- 
A^''  tacto,  ou  por  ficar  ahi  admitticla  a  referida  proposta  mandada 
fazer  pelo  Governo  de  Sua  Magestade  ao  Governo  Pontifício, 
e  poder  então  o  Conselheiro  João  Pedro  Migueis  de  Carva- 
lho terminar  a  negociação  segundo  as  bases  estabelecidas 
na  mesma  proposta  ou  por  esta  não  haver  sido  acceita,  no 
qual  caso  V.  Ex.a  pretextará  ter  recebido  licença  temporá- 
ria para  ir  a  Paris,  em  consequência  do  que  V.  Ex.a  padece 
com  o  mau  ar  do  verão  d'essa  cidade. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Palácio  das  Necessidades,  em  17 
de  Abril  de  18  U. 

Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Sr.  Visconde  da  Carreira. 


Officio  do  Visconde  da  Carreira  para  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Original.) 

N.°  i3.— Ill.mo  e  Ex.mo  Sr.  — 1.°  Cabe-me  hoje  a  satisfa-  t«i 
cão  de  annonciar  a  V.  Ex.'  que  as  nossas  relações  com  a  , 
Santa  Só  se  acham  virtualmente  restabelecidas,  como  V.  Ex.:i 
verá  da  copia  junta  (B)  da  resposta  oflicial,  que  o  Cardeal 
Secretario  d'Estado  deu  á  nota,  também  junta  por  copia  (A), 
que,  em  conformidade  das  instrucções  do  despacho  de  V.Ex.* 
n."  6,  do  1."  de  Março  ultimo,  julguei  dever  passar  lhe.  Es- 
peco pois  receber  com  brevidade  o.  aviso  para  a  audiência 
solemne  em  que  entregarei  ao  Santo  Padre  as  minhas  cre- 
denciaes,  e  então  começarei  a  tratar  oflicial  e  reconhecida- 
mente com  o  Governo  Pontifício  dos  negócios  mais  argentes 
e  importantes. 

2."  Não  deixará  V.  Ex.a  de  observar  na  minha  nota  ao 
Cardeal,  que  eu  me  aproveitei  do  preambulo  do  despacho 
de  V.  Ex.\  inserindo-o  nella  quasi  litteralmente,  porque 
não  podia  eu  fazel-o  melhor  nem  tão  bem  na  mesma  nota. 

o.°  N'ella  se  encontram  igualmente  todas  as  concessões 
contidas  no  referido  despacho  de  V.  Ex.a  n!°  6,  excepto  a 
que  era  relativa  ao  regresso  immediato  do  Bispo  da  Guarda 
ao  exercicio  de  suas  funeções,  na  qual  me  pareceu  dever 
sobreestar  até  nova  determinação  de  Sua  Magestade,  visto 
que  aquelle  Prelado  se  tinha  ultimamente  conduzido  de  uma 
maneira  pouco  própria  a  lhe  merecer  aquella  prova  da  ge- 
nerosa benevolência  da  mesma  augusta  Senhora;  condueta 
pela  qual  foi  mesmo  severamente  reprehendido  pelo  Santo 
Padre,  que  lhe  ordenou  de  ir  fazer  exercícios  espirituaes  em 
Ancona.  Não  oceultei  eu  porém  ao  Governo  Pontifício  que  a 
exclusão  cVaquelle  Bispo  provinha  de  resolução  minha  pes- 
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«84i     soai,  e  que  Sua  Magestade  o  havia  comprehendido  110  indulto 
M™     que  concedia  aos  Bispos  de  Bragança  e  de  Elvas. 

•  4.°  Gumpre-me  agora  dizer  a  V.  Ex.a  a  razão  por  que  na 
minha  nota  não  fiz  menção  alguma  da  condição  posta  á  veri- 
ficação da  determinação  de  Sua  Magestade,  isto  é,  da  simul- 
taneidade da  confirmação  do  Patriarcha  de  Lisboa  e  dos 
mais  Bispos  nomeados  por  Sua  Magestade  para  as  Sés  vagas 
dos  domínios  da  Coroa  de  Portugal.  Meditando  madura- 
mente sobre  a  letra  e  o  espirito  do  paragrapho  do  despacho 
de  V.  Ex.a  relativo  a  este  assumpto,  persuadwne  a  final  que 
aquella  condição  só  podia  provir  de  receio  que  o  Governo 
tivesse  de  que  o  Papa  pretendesse  disputar  ou  contestar  á 
mesma  augusta  Senhora  os  direitos  ou  o  exercício  da  sua 
Real  prerogativa  da  nomeação  dos  Bispos.  Sabendo  eu  pois 
com  toda  a  certeza  que  a  hypothese  era  insubsistente,  tam- 
bém o  ficava  necessariamente  sendo  a  condição  que  n^lle 
se  fundava.  Não  me  persuado  eu  que  o  Governo  de  Sua  Ma- 
gestade quizesse  ligar  a  consciência  do  Papa,  ou  obrigal-o  a 
confirmar  forçosa  e  inevitavelmente  todos  aquelles  Prelados, 
independentemente  das  informações  a  que  deve  previamente 
proceder,  ou  qualquer  que  fosse  o  resultado  delias.  Com 
effeito  isso  seria  o  mesmo  que  annullar  os  direitos  da  su- 
premacia da  Santa  Sé,  reduzindo  a  uma  mera  formalidade, 
sem  consequência  nem  importância,  a  obrigação  essencial  do 
Chefe  da  Igreja  de  velar  sobre  a  escolha  e  a  idoneidade  dos 
outros  principaes  pastores  do  orbe  catholico,  e  solapar  em 
derradeira  analyse  os  fundamentos  de  prerogativa  mesmo 
da  instituição  canónica.  Uma  semelhante  pretensão,  sendo 
evidentemente  inadmissível  e  frivola,  não  poderia  seria- 
mente ser  produzida,  nem  mesmo  enunciada  ao  Governo 
Pontifício,  e  se  o  fosse,  o  melhor  resultado  que  se  poderia 
esperar  seria  que  o  mesmo  Governo  não  fizesse  caso  delia. 
Por  todas  estas  considerações  fiquei  intimamente  convencido 
de  que  taes  não  eram  as  intenções  de  Sua  Magestade,  e  con- 
seguintemente  procedi  a  dar  o  passo  que  julguei  com  ellas 
se  conformava,  e  que  confio  haja  de  merecer  a  sua  Real  ap- 
provação  e  a  do  seu  Ministério. 
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5.°  Para  accelerar  a  minha  resolução  contribuiu  também     <su 
o  possante  estimulo  do  serviço  que  eu  fazia  a  Sua  Magestade     MJ10 
e  á  nação  [estabelecendo  quanto  antes  as  nossas  relu<; 
com  a  Santa  Sé;  não  só  pelo  proveito  que  d'ahi  resultará  di- 
rectamente ao  reino,  á  tranquilidade  publica,  e  á  paz  indi- 
vi<lual  de  consciência  da  grande  maioria  sinceramente  ca- 
tholica  dos  Portuguczes,  mas  pelo  indirecto  que  d'ahi  lhe 
provirá;  sendo  certo  que  as  Potencias,  como  já  varias  vezes 
tive  a  honra  de  indicar  a  V.  Ex.a,  aguardavam  este  restabe- 
lecimento das  relações  do  Papa  com  a  nossa  Corte  para  en- 
tio effeituarem  também  o  seu.  Com  eíTeito  a  Corte  de  Vienna, 
a  quem  as  outras  Cortes  deixaram  a  iniciativa  d'este  negocio, 
em  contemplação  das  relações  de  tão  próximo  parentesco  do 
Imperador  de  Áustria  com  Sua  Magestade  Fidelíssima:  a 
Corte  de  Vienna  que,  se  não  de  motu  próprio,  aconselhou, 
interrogada,  ao  Papa  de  reconhecer  o  usurpador,  dizendo-lhe 
que  o  sen  exemplo  seria  logo  seguido  por  outros  Soberanos. 
idéa  que,  segando  me  confessou  o  Embaixador  de  Áustria, 
muito  atormentou  a  consciência  do  Imperador  Francisco  nos 
últimos  instantes  de  sua  vida;  a  Corte  de  Vienna  que  foi  a 
verdadeira  causa  determinante  d'aquelle  deplorável  reco- 
nhecimento, e  do  penoso  desar  de  uma  retractação,  e  da  con- 
fissão publica  de  um  erro,  a  que  o  Papa  se  viu  obrigado:  a 
Corte  de  Vienna  devia  ao  Papa  a  cortezia  e  pequena  satisfa- 
ção de  não  restabelecer  as  suas  relações  diplomáticas  com  a 
Corte  de  Lisboa,  nem  promover  o  effectivo  restabelecimento 
das  mesmas  relações  pelas  outras  Potencias,  antes  que  Sua 
Santidade  não  restabelecesse  as  suas;  sendo  manifesto  e 
innegavel,  não  obstante  tudo  quanto  em  contrario  possa  hoje 
dizer  a  Corte  de  Vienna,  e  todos  quantos  protestos  façam  os 
demais  Soberanos  que  seguiram  a  mesma  politica,  qiíe  o 
restabelecimento  das  relações  d'elles  com  Sua  Magestade  a 
Rainha  é  pelo  menos  um  meio  reconhecimento  da  mesma 
augusta  Senhora,  como  a  interrupção  das  mesmas  relações 
esteve  por  muito  tempo  sendo  um  meio  reconhecimento  de 
D.  Miguel. 

G.°  Pelo  que  respeita  aos  novos  Bispos  nomeados  por 

Tom.  xxx-Partf:  ii  10 
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1841  Sua  Magestade,  reservo-me  de  escrever  a  V.  Ex.a  em  oííicio 
1 7  separado,  logo  que  me  ache  habilitado  para  responder  ás 
duvidas  relativas  á  carta  de  apresentação  do  Ex.mo  Patriar- 
cha  eleito;  de  cuja  confirmação  pelo  Santo  Padre  nenhuma 
razão  tenho  de  duvidar;  nem  tão  pouco  de  que  Sua  Santi- 
dade se  recuse  a  conferir  a  purpura  cardinalicia,  que  Sua 
Magestade  tem  determinado  pedir  para  este  tão  distincto 
Prelado. 

7.°  Cumpre  agora  que  Sua  Magestade  se  digne  mandar 
expedir  com  toda  a  brevidade  as  competentes  credenciaes 
paia  a  sua  Legação  ordinária  e  permanente  em  Roma,  em 
cuja  residência  vão  já  ser  arvoradas  as  armas  reaes,  man- 


1841 
M&rço 


COPIA 

Resposla  do  Cardeal 


Dalle  Stanze  dei  Quirinale,  3  Maggio  1841. 
3  *  II  Cardinal  Segretario  di  Stato  non  ha  indugiato  a  mettere 
sotto  gli  occhi  dei  S.  Padre  la  Nota  di  Vostra  Eccellenza  dei 
giorno  3  dello  scorso  mese  unitamente  alie  spiegazioni  che 
Ella  in  seguito  ha  aggiunto  a  schiarimento  di  quanto  trovasi 
in  essa  enuncia  to. 

Sua  Santità  dopo  aver  preso  1'una  e  le  altre  nella  piú  se- 
ria considerazione  ha  avuto  il  contento  di  vedersene  posta 
in  grado  di  accorrere  coll'uno  dè  suoi  sacri  poteri  ai  gravi 
urgenti  bisogni,  in  cui  trovansi  le  cose  delia  Religione  e 
delia  Chiesa,  nel  Regno  di  Portogallo.  Aflidata  pertanto  la 
Santità  Sua  alie  buone  disposizioni  esternate  da  Vostra  Ec- 
cellenza in  nome  delFAugusta  di  lei  Committente  di  coope- 
rare  sinceramente  all'indicato  scopo,  ha  determinato  di 
aprire  coll'Eccellenza  Vostra  le  trattative  dirette  a  riordinare 
gli  affari  ecclesiastici  dello  stesso  Regno,  e  di  ammetterla 
per  tale  effeto  a  presentare  le  sue  lettere  Credenziali  nel 
giorno  que  le  verrà  indicato. 

II  Cardinal  sottoscritto  lieto  di  essere  1'organo  di  questa 
comunicazione,  profitta  ben  volontieri  di  questo  incontro  per 
ripetere  aH'Eccellenza  Vostra  i  sentimenti  delia  sua  piú  dis- 


dandose  ao  mesmo  tempo  apear  as  que  até  agora  se  tinham     uu 
conservado  afiliadas  nas  cisas  dos  agentes  dé  D.  Miguel.     Mi."° 

Beijo  com  o  mais  profundo  acatamento  as  augustas  mãos 
de  Suas  Magestades. 
Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Roma,  7  de  Maio  de  184 1. 

III."1"  e  Ex.mo  Sr.  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Visconde  da  Carreira. 

P.  S. — Depois  de  já  feito  este  oficio  recebi  o  aviso  do 
Cardeal  Secretario  d'Estado,  que  fixa  a  minha  audiência  so- 
lemne  para  segunda  leira  próxima  10  do  corrente. 


B 

Secretario  distado 

(Trailucçâo  parlicular.) 

Residência  do  Quirinal,  3  de  março  de  1841. 

O  Caideal  Secretario  d'Estado  não  se  demorou  em  apre-     i»'»i 
sentar  ao  Santo  Padre  a  nota  de  V.  Ex.a  de  3  do  mez  pas-    Ma3r(0 
sado  juntamente  com  as  declarações  de  que  as  acompanhou 
a  respeito  do  seu  conteúdo. 

Sua  Santidade,  depois  de  haver  tomado  uma  e  outras  na 
mais  seria  consideração,  teve  o  contentamento  de  se  achar 
em  tal  situação  que  possa  acudir  com  o  uso  dos  seus  sagra- 
dos poderes  ás  graves  e  urgentes  necessidades  em  que  se 
encontram  as  cousas  da  religião  e  da  Igreja  no  reino  de  Por- 
tugal. Confiada,  portanto,  Sua  Santidade  nas  boas  disposi- 
ções manifestadas  por  V.  Ex.a  em  nome  da  augusta  pessoa 
que  representa,  de  cooperar  para  o  indicado  fim  sincera- 
mente, determinou  entrar  com  V.  Ex.a  em  negociações  di- 
rectas para  reordenar  os  negócios  ecclesiasticos  do  mesmo 
reino  e  permittir  por  isso  a  V.  Ex.a  que  lhe  apresente  as 
suas  cartas  credenciaes  no  dia  que  lhe  for  indicado. 

O  Cardeal  abaixo  assignado,  alegre  por  ser  o  intermédio 
d'esta  communicação,  aproveita  gostosamente  o  ensejo  para 
reiterar  a  V.  Ex.a  os  protestos  da  sua  mais  distincta  consi- 
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Isa     tinta  considerazione. —  (Assignado)  L.  Card.   Lambruschi- 
Março    nj  _  gua  ECCenenza  \\  signore  Visconte  di  Carreira. 

Conforme. — Visconde  da  Carreira. 


COPIA 

Nota  do  Visconde 

i84i  Au  milieu  des  orages  politiques  par  lesquels  le  Portugal 
Ajril  a  malheureusement  passe,  la  magnanimité  avec  laquelle 
S.  M.  la  Reine  Très-Fidèle  a  constamment  traité  ceux  de  ses 
sujets,  qui  entrainés,  par  les  passions  du  moment,  ou  éga- 
rés  par  de  fallacieuses  suggestions,  se  sont  écartés  du  vrai 
chemin  que  le  devoir  leurs  traçait,  est  un  fait  avéré  et  uni- 
versellement  reconnu.  Cependant  1'agitation  continuelle  des 
partis,  la  guerre  civile  par  eux  allumée,  les  méfiances  qu'un 
tel  íléau  traine  toujours  à  sa  suite,  ne  permettaient  pas  à 
S.  M.  de  suivre  les  impulsions  de  son  cceur  en  faveur  des  Por- 
tugais  qui  1'avaient  méconnue  ou  oífensée,  et  que  malgré 
cela  ellen'avait  jamais  cesse  de  regarder  comme  ses  enfans. 
Dans  ce  cas  se  trouvaient  quelques  unes  des  principales 
AutoritésEcclesiastiques,  tantde  celles  nommées  par  les  au- 
gustes  prédecesseurs  de  S.  M.,  que  des  autres  proposées, 
et  confirmées  par  le  Saint  Siége  pendant  1'usurpation.  Mais 
la  légitimité,  base  solide  de  la  monarchie,  de  même  que  la 
majesté  de  la  Couronne  offensées,  ne  pouvaient  pas  permet- 
tre  sans  ílétrissure  (car  du  danger  il  n'y  en  a  jamais  eu), 
que  de  telles  personnes  retournassent  immédiatement  à  la 
pleine  jouissance  de  leurs  dignités  et  bénéfices,  pour  plus 
grands  que  fussent  les  désirs  de  S.  M.  de  témoigner  en  cela 
ses  égards  et  sa  déférence  envers  le  Saint  Père,  qu'elle  a 
toujours  révéré  comme  Vicaire  de  Jesus  Christ  et  père  com- 
mun  des  fidèles. 

A  mesure  toutefois  que  la  tranquillité  se  retablissait  dans 
le  royaume,  S.  M.  commença  de  manifester  sa  Royale  bien- 
veillance,  en  permettant  que  1'Evêque  d' Angra  allât  gouver- 
ner  son  diocese,  et  que  retournassent  à  1'exercice  de  leurs 
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deraçâo. — (Assignado)  L.j  Card.  Làmbruschini.— A  S.  Ex.a     *84i 

o  Sr.  Visconde  da  Carreira.  3bp° 

Conforme. — Visconde  da  Carreira. 


da  Carreira 

(Traducção  particular.) 

Entre  as  tempestades  politicas  por  que  Portugal  infeliz-  i84i 
mente  tem  passado,  é  um  facto  evidente  e  de  todos  reconhe-  AJ"1 
eido  a  magnanimidade  constante  de  Sua  Mageslade  Fidelís- 
sima para  com  os  seus  súbditos,  que  se  teem  desviado  do 
verdadeiro  caminho  do  dever,  ou  arrastados  pelas  paixões 
da  occasião  ou  perdidos  por  enganadoras  suggestões.  Entre- 
tanto a  continua  agitação  dos  partidos,  a  guerra  civil  por  el- 
les  ateada,  as  desconfianças  que  um  tal  llagello  traz  sempre 
comsigo,  não  deixavam  seguir  a  Sua  Magestade  os  impulsos 
do  seu  coração  a  favor  dos  Portuguezes  que  a  não  tinham 
reconhecido  ou  que  a  haviam  oflendido,  e  que,  apesar  d'isso, 
ella  sempre  considerara  como  seus  fdhos. 

Estavam  n'este  caso  algumas  das  principaes  autoridades 
ecclesiasticas,  tanto  das  que  foram  nomeadas  pelos  augus- 
tos predecessores  de  Sua  Magestade,  como  das  que  foram 
propostas  e  confirmadas  pela  Santa  Sé  durante  a  usurpação. 
Mas  a  legitimidade,  base  solida  da  monarchia,  e  a  magestade 
davGorôa  offendidas  não  consentiam  sem  descrédito  (pois  pe- 
rigo nunca  o  houve)  que  essas  pessoas  voltassem  immedia- 
tamente  ao  goso  pleno  das  suas  dignidades  e  benefícios,  por 
maiores  desejos  que  Sua  Magestade  tivesse  de  manifestar 
n'isto  a  sua  estimação  e  deferência  para  com  o  Santo  Padre, 
que  sempre  venerou  como  Vigário  de  Jesus  Christo  e  pae 
commum  dos  fieis. 

Mas  indo-se  restabelecendo  a  tranquillidade  no  reino,  Sua 
Magestade  começou  a  manifestar  a  sua  Real  benevolência, 
com  permittir  que  o  Bispo  de  Angra  fosse  governar  a  sua 
diocese,  e  que  voltassem  ao  exercício  de  suas  funeções  pas- 
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i8ít     fonctions  paslorales  un  grand  nombre  de  Cures,  qui  avaient 

Ab3nl     été  separes  de  leurs  Égliscs,  méme  dans  le  but  de  les  sous- 

traire  aux  funestes  résultats  des  passions  populaires. 

Les  factions  armées  ayant  néanmoins  lieureusement  dis- 
pam en  Portugal;  le  prétendu  schisme,  avec  leíjuel  011  a 
voulu  décevoir  les  esprits  naturellement  crédules  des  sim- 
ples habitans  de  la  campagne,  y  étant  aussi  entièrement 
éteint ;  se  trouvant  de  mème  très-diminuée  dans  le  royaurae 
1'agitation  primitive,  qui  accompagne  et  suit  toujours  les 
commotions  politiques,  S.  M.  Très-Fidèle  a  jugé  que  le  mo- 
ment  était  arrivé  d'user  de  sa  Royale  clémence  envers  les  sus- 
dites  Autorités  Ecclesiastiques,  même  parce  que  dans  les  cir- 
constances  actuelles  cette  clémence  será  universellement 
reconnue  comme  un  eííet  spontané  de  sa  Royale  bénignité, 
et  non  comine  une  mesure  calculée  par  son  Gouvernement 
pour  transiger  avec  les  partis. 

S.  M.  est  donc  résolue  de  reconnaitre  les  Evèques  nom- 
més  pendant  1'usurpalion,  et  confirmes  par  le  Saint  Siége. 

II  y  a  cependant  des  circonstances  três  graves,  qu'il  est 
inutile  dindiquer  à  la  haute  sagesse  du  Saint  Père,  qui  em- 
pèchent  que  tous  les  dits  Evèques  ne  puissent  aller  aussitôt 
gouverner  leurs  dioceses  respectifs.  Dans  ce  dernier  cas  ne 
pourront  se  trouver  que  les  Evoques  de  Bragança  et  d'El- 
vas.  Quant  à  1'administration  des  dioceses  des  autres,  la 
Reine,  confiant  entièrement  dans  la  sollicitude  éclairée  et 
bienveillante  de  Sa  Sainteté,  a  fait  expédier  des  instructions 
au  soussigné  pour  s'entendre  à  cet  égard  avec  le  Saint  Siége. 

Pour  ce  qui  regarde  les  anciens  Evèques  légitimement 
nommés,  il  leur  será  loisible  d'aller  de  suite  reprendre  la 
direction  de  leurs  Siéges,àrexeeptiontoutelbis  des  Evèques 
de  Vizeu  et  de  Coimbra,  dont  les  eíforts  publics  et  bien 
constates  contre  la  légitimité  des  droits  de  S.  M.  au  thrône 
de  ses  augustes  ancêtres,  sont  un  obstacle  insurmontable  ã 
ce  que  S.  M.  puisse  placer  en  eux  la  juste  confiance  que  les 
Pasteurs  de  1'Église  doivent  toujours  mériter  par  leurs  ver- 
tus  et  leur  caractere.  La  Reine  espere  donc  que  les  lumières 
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toraes  muitos  Curas,  que  haviam  sido  arredados  de  suas  i«i 
Igrejas  para  os  Livrar  dos  funestos  resultados  das  paixões  A3nl 
populares. 

Tendo  entretanto  desapparecido  de  Portugal,  felizmente, 
as  facções  armadas,  tendo  se  também  extinguido  n'elle  de 
todo  o  supposto  schisma  com  que  se  pretendeu  enganar  os 
espíritos  naturalmente  crédulos  dos  simples  habitantes  do 
campo;  achando-se  outrosim  terminada  no  reino  a  agita- 
rão primitiva  que  sempre  acompanha  e  segue  as  commoções 
politicas,  julgou  Sua  Majestade  Fidelíssima  ter  chegado  o 
momento  de  usar  da  sua  Real  clemência  para  com  as  ditas 
autoridades  ecclesiaslicas,  mesmo  porque  nas  actuaes  cir- 
cumstancias  esta  clemência  ^ciii  reconhecida  por  todos  como 
e  liei  to  espontâneo  da  sua  Kcal  benignidade,  enão  como  me- 
dida calculada  pelo  seu  Governo  para  transigir  com  os  par- 
tidos. 

Sua  Magestade  está,  pois,  resolvida  a  reconhecer  os  Bis- 
pos nomeados  durante  a  usurpação  e  confirmados  pela 
Santa  Sé. 

Ha  comtudo  eircunistaneias  muito  graves,  que  é  inútil  in- 
dicar á  elevada  sabedoria  do  Santo  Padre,  as  quaes  impe- 
dem que  todos  os  ditos  Bispos  possam  ir  logo  governar  as 
suas  respectivas  dioceses.  N'este  caso  não  se  poderão  achar 
senão  os  Bispos  de  Bragança  e  de  Elvas.  Quanto  á  adminis- 
tração das  dioceses  dos  outros,  a  Rainha,  confiada  inteira- 
mente na  esclarecida  e  benévola  solicitude  de  Sua  Santi- 
dade, fez  expedir  instrucções  ao  abaixo  assignado  para  tra- 
tar a  este  respeito  com  a  Santa  Sé.     • 

Pelo  que  toca  aos  antigos  Bispos  legitimamente  nomeados, 
ser-lhes-ha  licito  retomarem  logo  a  direcção  das  suas  Sés, 
exceptuados  todavia  os  Bispos  de  Vizeu  e  de  Coimbra,  cujos 
actos  públicos  e  bem  averiguados  contra  a  legitimidade  dos 
direitos  de  Sua  Magestade  ao  throno  de  seus  augustos  an- 
tepassados levantam  um  obstáculo  invencível  para  que  Sua 
Magestade  deposite  Telles  a  devida  confiança  que  os  Pasto- 
res da  Igreja  devem  merecer  sempre  por  suas  virtudes  e  ca- 
racter. A  Rainha  espera,  pois,  que  a  esclarecida  intelligen- 
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i8ii  supérieures  du  Saint  Père  lui  feront  aussi  reconnaitre  les  in- 
convéniens  majeurs  du  retour  immédiat  de  ces  deux  Evo- 
ques à  leurs  Siéges,  et  qu'il  saura  prendi  e  à  leur  égard  des 
mesures  qui  concilient  tous  les  intérèts.  Le  soussigné  a  de 
même  reçu  des  instructions  pour  s'entendre  avec  le  Saint  Sié- 
ge  en  ce  qui  concerne  1'administration  de  cex  deux  dioceses. 

En  portant,  d'après  les  ordres  de  son  Gouvernement,  cette 
communication  officielle  à  la  connaissance  de  S.  Em.cc  Mgr. 
le  Cardinal  Secrétaire  dÉtat,  le  soussigné,  Envoyé  Extraor- 
dinaire  et  Ministre  Plénipotentiaire  de  S.  M.  la  Reine  Très- 
Fidèle  prés  la  Gour  de  France,  et  nommé  avec  le  même  cara- 
ctere en  mission  spéciale  prés  le  Saint  Siége,  se  flatte  que 
1'obstacle  qui  sopposait  au  retablissement,  tant  désiré  par  la 
pitié  de  la  Reine  son  auguste  Souveraine,  des  antiques  rap- 
ports  de  bonne  intélligence  entre  sa  Cour  et  celle  de  Rome, 
se  trouvant  écarté,  et  cela  d'une  manière  d*autant  plus  sa- 
tisfaisante,  que  S.  M.  Tròs-Fidéle,  non  contente  de  la  recon- 
naissance  íbrmelle  des  Evoques  institués  par  le  Saint  Siége 
pendant  Tusurpation,  a  de  plus  voulu  donner  à  Sa  Sainteté  une 
preuvede  sa  sincerité,  et  un  témoignage  éclatant  de  son  de- 
sir  de  lui  ôtre  agréable  et  de  sa  soumission  filiale,  en  permet- 
tant  que  deux  même  de  ces  Evêques  aillent  exercer  leurs  fon- 
ctions  episcopales  dans  leurs  dioceses  respectifs,  le  soussi- 
gné se  flatte  que  le  Saint  Père  daignera  maintenant  lui  faire 
1'honneur  de  1'admettre  à  sa  présence  sacrée,  aíin  de  lui  re- 
mettre  ses  lettres  de  créance.  Dans  cette  juste  attente  il 
prie  S.  Em.ce  Mgr.  le  Cardinal  Secrétaire  d'État  de  deman- 
der  les  ordres  de  Sa  Sainteté  à  cet  égard,  et  de  les  lui  com- 
muniquer,  désirant  ardemment  que  cela  puisse  avoir  lieu 
dans  le  plus  bref  délai. 

Le  soussigné  a  Thonneur  droffrir  à  S.  Em.ce  Mgr.  le  Car- 
dinal Secrétaire  d'État  les  assurances  de  sa  plus  haute  con- 
sidération.  —  (Assignado)  Le  Vicomte  de  Carreira. — A 
S.  Em.ce  Mgr.  le  Cardinal  Lambruschini,  Secrétaire  d'État, 
etc. 

Rome,  le  3  Avril  1841. 

Conforme. — Visconde  da  Carreira. 
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cia  do  Santo  Padre  lhe  fará  conhecer  os  graves  inconvenien-     mi 
tes  da  volta  immediata  d'estes  dois  Bispos  ás  suas  Sés,  e     Ab3nl 
que  tomará  a  seu  respeito  providencias  que  conciliem  todos 
os  interesses.  O  abaixo  assignado  também  recebeu  instruc- 
ções  para  tratar  com  a  Santa  Sé  do  que  toca  á  administração 
(Testas  duas  dioceses. 

Levando  esta  communicação  ofíicial  ao  conhecimento  de 
Sua  Eminência  o  Monsenhor  Cardeal  Secretario  d'Estado, 
contorme  as  ordens  do  seu  Governo,  o  abaixo  assignado, 
Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua 
Mageslade  Fidelíssima  a  Rainha,  na  Corte  de  França,  e  no- 
meado com  o  mesmo  caracter  em  missão  especial  junto  da 
Santa  Sé,  ousa  esperar,  visto  achar-se  removido  o  obstáculo 
que  se  oppunha  ao  restabelecimento  tão  desejado  pela  pie- 
dade da  Rainha  sua  augusta  Soberana,  das  antigas  e  amigá- 
veis relações  entre  a  sua  Corte  e  a  de  Roma,  e  de  modo 
tanto  mais  salisfactorio,  quanto  Sua  Magestade  Fidelíssima, 
não  satisfeita  do  reconhecimento  formal  dos  Bispos  instituí- 
dos pela  Santa  Sé  durante  a  usurpação,  quiz  ainda  dar  a  Sua 
Santidade  uma  prova  da  sua  sinceridade  e  um  claro  teste- 
munho do  desejo  de  lhe  comprazer,  assim  como  da  sua  sub- 
missão filial,  consentindo  que  até  dois  d'estes  Bispos  vão 
exercer  as  funeções  episcopaes  nas  suas  respectivas  dioce- 
ses, o  abaixo  assignado  ousa  esperar  que  o  Santo  Padre  se 
dignará  fazer-lhe  agora  a  honra  de  o  admittir  á  sua  sagrada 
presença  para  lhe  entregar  as  suas  cartas  de  crença.  N'esta 
justificada  esperança  roga  a  Sua  Eminência  o  Monsenhor 
Cardeal  Secretario  d'Estado  que  peça  as  ordens  de  Sua  San- 
tidade a  este  respeito  e  que  lh'as  communique,  o  que  deseja 
muitíssimo  seja  o  mais  breve  possível. 

O  abaixo  assignado  tem  a  honra  de  offerecer  a  Sua  Emi- 
nência o  Monsenhor  Cardeal  Secretario  d'Estado  os  protes- 
tos da  sua  mais  elevada  consideração.  —  (Assignado}  O 
Visconde  da  Carreira.  —  A  Sua  Eminência  o  Monsenhor  Car- 
deal Lambruschini,  Secretario  d'Estado,  etc. 

Roma,  3  de  Abril  de  1841. 

Conforme.  —Visconde  da  Carreira. 


Oilicio  do  Visconde  da  Carreira  para  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.—  Original.) 

48H  N.°  14. — Ill.mo  e  Ex.mo  Sr.  —  4.°  Aproveito  a  occasião  de 
M4a0'°  um  extraordinário,  que  me  offerece  o  Embaixador  de  Fran- 
ça, para  participar  a  V.  Ex.a  que  hoje  pelas  onze  horas  e 
meia  da  manhã,  tive  a  honra  de  entregar  as  minhas  creden- 
ciaes  ao  Santo  Padre  em  audiência  solemne,  a  que  me  acom- 
panhou o  Encarregado  de  Negócios  de  Sua  Magestade.  Sua 
Santidade  recebeu-nos  com  a  mais  cordeal  aífabilidade,  mos- 
trando-se  mui  satisfeito  do  restabelecimento  das  suas  rela- 
ções com  a  nossa  Corte,  e  agradecendo-nos  pela  parte  que 
havemos  tido  n'este  feliz  resultado. 

2.°  D'alli  passámos  á  igreja  nacional  de  Santo  António, 
onde  se  mandou  cantar  pelos  capellães  do  estabelecimento 
um  Te  Deiim  em  acção  de  graças  pelo  restabelecimento  das 
nossas  relações  com  a  Santa  Sé.  Este  Te  Deum  porém  não 
foi  o  solemne,  que  em  semelhantes  occasiões  costuma  cele- 
brar-se  com  assistência  do  Cardeal  Secretario  d'Estado,  do 
Corpo  Diplomático,  etc,  e  ainda  que  eu  poderia  já  mandar 
proceder  a  esta  solemnidade,  julgo  todavia  mais  conveniente 
rogar  a  V.  Ex.a,  a  exemplo  do  Cardeal  Dossat  em  tempo  de 
Henrique  IV,  de  passar  ordem  em  nome  de  Sua  Magestade 
á  Legação  de  Roma  para  aquelle  fim,  não  se  perdendo  nunca 
cousa  alguma,  e  tirando-se  ás  vezes  grande  proveito  de  ca- 
ptar a  benevolência  em  toda  a  parte,  quando  isso  se  pôde 
conseguir  por  attenções  e  cortezias  que  nada  custam. 

3.°  Seria  outrosim  de  desejar  que  Sua  Magestade  se  di- 
gnasse mandar  immediatamente  restituir  ao  exercício  effe- 
ctivo  de  suas  funeções  aquelles  Prelados,  que  em  conformi- 
dade do  despacho  de  V.  Ex.a  n.°  6,  eu  declarei  indultados 
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pela  mesma  augusta  Senhora,  na  minha  nota  de  3  do  pas-     mm 
sado.  lista  prompta  restituição  faria  aqui  também  mui  favo-      M 
ravel  impressão,  e  acabaria  de  ganhar  a  Sua  Magestade  a 
benévola  affeição  do  Santo  Padre. 

4.°  Já  no  meu  oííicio  precedente  indiquei  a  V.  Ex.a  a  ne- 
cessidade da  prompta  expedição  das  credenciaes  para  a  Le- 
gação permanente  de  Sua  Magestade  n'esta  Corte,  e  agora 
accrescentarei  uma  circumstancia  que  soube  depois,  e  que 
augmenta  ainda  a  urgência  d'aquella  expedição.  Gonsta-me 
que  se  trata  de  publicar  com  a  possivel  brevidade  o  alma- 
nach  ofíicial,  e  que  no  artigo  do  Corpo  Diplomático  se  ten- 
ciona denotar  a  falta  de  Legação  ordinária  de  Portugal,  fa- 
zendo seguir  este  nome  de  alguns  pontinhos,  entretanto  que 
a  mesma  falta  relativamente  a  Hespanha  se  exprimirá  pela 
palavra  Vacat.  Esta  subtil  differença  de  designar  a  mesma 
cousa,  ainda  que  em  vantagem  nossa,  pôde  porventura  ser 
também  imaginada  por  um  resto  de  contemplação  para 
D.  Miguel  e  seus  sequazes,  e  como  o  pretexto  delia  seja  a 
falta  de  Legação  permanente  de  Sua  Magestade  em  Roma,  e 
não  ser  uso  inserir  no  almanach  as  Legações  extraordinárias, 
parece-me  mui  conveniente  desvanecer  quanto  antes  este 
pretexto.  A  lentidão  com  que  se  trabalha  na  impressão  do 
almanach,  e  que  eu  terei  meios  de  ainda  mais  retardar,  dará 
tempo  para  que  aqui  possam  chegar  as  credenciaes  antes  da 
publicação. 

5.°  Permitta-me  agora  V.  Ex.a  de  lhe  dizer  que  também 
será  útil  e  decoroso  que  a  Legação  de  Sua  Magestade  em 
Roma  seja  de  categoria  superior  á  de  Encarregado  de  Ne- 
gócios. Será  útil,  porque  havendo  agora  aqui  importantes 
negócios  a  tratar,  não  será  indiííerente  para  seu  bom  des- 
pacho a  categoria  do  negociador.  Será  decoroso,  porque 
sendo  a  Corte  de  Portugal  uma  das  únicas  quatro  da  chris- 
tandade  que  gosam  do  direito  de  exclusiva  na  eleição  dos 
Papas,  e  a  Legação  que  agora  se  vae  estabelecer  a  primeira 
do  reinado  de  Sua  Magestade  junto  do  Chefe  da  Igreja,  não 
deixaria  de  parecer  estranho  que  ella  fosse  de  categoria 
inferior;  como  também  seria  indecoroso  que  o  Papa  tivesse 


156 

i84i  junto  de  Sua  Magestade  um  Agente  semelhante,  quando  a 
*5J°  Corte  de  Portugal  gosa  da  prerogativa,  tanto  invejada  e  em 
vão  solicitada  por  outros  Soberanos,  de  n'ella  residir  um 
Núncio  de  Sua  Santidade. 

6.°  Permitta-me  mais  V.  Ex.a  de  lhe  ponderar,  com  o  zelo 
que  me  anima  pelo  serviço  e  gloria  de  Sua  Magestade,  que  o 
Conselheiro  João  Pedro  Migueis  de  Carvalho  não  cede  a  ne- 
nhum outro  portuguez  em  intelligencia,  em  conhecimento  e 
pratica  de  negócios,  e  em  zelo  ardente  do  serviço  e  bem  na- 
cional, e  que  alem  d'isso  gosa  elle  aqui  da  estima  e  do  res- 
peito geral  por  sua  conducta  exemplar  e  suas  excellentes 
qualidades.  Durante  o  calamitoso  tempo  de  nossas  desven- 
turas e  de  nossos  trabalhos,  carregou  elle  em  Roma  com  o 
peso  d'elles,  rendendo  importantes  serviços,  que  com  mo- 
déstia talvez  excessiva  deixou  de  fazer  valer  em  seu  pro- 
veito ou  de  seus  numerosos  filhos.  Eu  que  sei  quanto  custa 
rotear  na  dor  terrenos  ingratos  e  ver-se  d'elles  desapossado 
quando  os  fructos  promettem  alguma  recompensa  dos  sacri- 
fícios, não  posso  deixar  de  recordar  a  V.  Ex.a  aquelles  ser- 
viços e  sacrifícios  do  Conselheiro  Migueis,  os  quaes  basta- 
riam a  lhe  merecer  o  posto  de  Ministro  de  Sua  Magestade 
em  Roma,  ainda  quando  a  isso  lhe  não  desse  já  indisputável 
direito  a  sua  grande  antiguidade  na  carreira  diplomática. 

7.°  O  Commendador  Jorge  Husson  da  Camará,  que  ha 
mais  de  vinte  annos  foi  Secretario  de  Legação,  depois  Pri- 
meiro Addido,  que  equivalia  ao  mesmo,  e  que  pela  fatal  in- 
fluencia d'esta  denominação,  se  acha  hoje  aqui  simplesmente 
addido,  merece  também  por  seus  longos  e  bons  serviços, 
que  Sua  Magestade  por  effeito  de  sua  justiça  e  benevolência 
mande  reparar  a  marcha  retrograda  que  elle  tem  tido  em 
seu  adiantamento,  restituindo-o  pelo  menos  ao  posto  e  ca- 
tegoria de  Secretario  da  sua  Legação  em  Roma. 

8.°  Ousarei  também  propor  a  V.  Ex.a  de  conferir  o  cargo 
e  titulo  de  Cônsul  Geral  em  Roma,  sem  vencimento  de  orde- 
nado, ao  Marquez  Francisco  Brancadoro,  que  foi  durante  al- 
gum tempo  Governador  do  estabelecimento  nacional  de 
Santo  António,  e  que  merece  esta  demonstração  da  benevo- 
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lencia  de  Sua  Magestade  por  haver  sempre  permanecido  fiel     im 
á  sua  causa,  a  que  também  rendeu  os  serviços  que  estiveram 
ao  seu  alcance. 

9.°  Queira  V.  Ex.a  relevar  com  benigna  indulgência  o  ar- 
rojo das  indicações  que  tomei  a  liberdade  de  fazer  n'este 
oííicio,  e  a  que  fui  compellido  pelo  zelo  do  serviço  e  do  bem 
publico. 

Beijo  com  o  mais  profundo  acatamento  as  augustas  mãos 
de  Suas  Magestades. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Roma,  em  10  de  Maio  de  1844. 

Ill.m0  e  Ex.mo  Sr.  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Visconde  da  Carreira. 


Oílicio  do  Visconde  da  Carreira  para  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães 

(Ardi.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Original.) 

i84i  N.°  46. — 111."10  e  Ex.rao  Sr.  — 1.°  Logo  depois  de  entregar 
"g10  as  minhas  credenciaes  ao  Santo  Padre,  dirigi  aos  chefes  das 
Legações  n'esta  Corte  das  Potencias  com  quem  temos  rela- 
ções diplomáticas  (França,  Hespanha,  Bélgica,  Paizes  Bai- 
xos, Brazil  e  Inglaterra)  uma  nota  circular;  como  aqui  se 
costuma  fazer  em  semelhantes  occasiões,  participando-lhes 
aquelle  acontecimento.  Considerando  porém  as  relações  de 
próximo  parentesco  de  Sua  Magestade  com  o  Imperador  de 
Áustria,  as  favoráveis  disposições  que  ultimamente  tem  mos- 
trado a  Corte  da  Vienna  a  nosso  respeito,  o  interesse  que  o 
Conde  de  Lutzow  tem  tomado  pelo  bom  êxito  da  minha  mis- 
são, e  os  obséquios  que  não  tem  cessado  de  fazer-me  desde 
a  minha  chegada  a  Roma,  julguei  que  por  todos  estes  moti- 
vos devia  ter  com  elle  uma  contemplação  especial,  mandan- 
do-lhe  aquella  mesma  participação,  e  fazendo-lhe  a  visita 
de  etiqueta  em  grande  gala,  como  fiz  ao  Sacro  Collegio,  e  a 
algumas  das  principaes  autoridades  e  personagens  d'esta 
Corte.  Duvidava  eu  porém  da  resposta  do  Conde,  sabendo 
quanto  elle  é  melindroso  e  timorato  no  exercicio  dos  seus 
deveres  officiaes,  quando  recebi  d'elle  a  nota  junta  por  co- 
pia, a  única  que  julguei  dever  remetter  a  V.  Ex.a  por  indicar 
de  algum  modo  o  próximo  restabelecimento  das  nossas  rela- 


Nola  circular  do  Vis 

mi        Rome,  le  12  Mai  1841.  — Le  soussigné,  Ambassadeur 
*S°     Extraordinaire  de  Sa  Majesté  Impériale  et  Royale  Apostoli- 
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ções  diplomáticas  com  a  Corto  dè  Vienna,  e  conseguinte-     mi 
mente  com  as  demais  Cortes  da  Europa.  M™ 

2.°  No  dia  seguinte  fui  procurar  o  Embaixador  e  agrade- 
(ii -lhe  as  lisonjeiras  expressões  da  sua  resposta,  em  com- 
panhia do  Conselheiro  Migueis,  e  entrando  em  conversa -so- 
bre o  negocio  de  D.  Miguel,  disse-nos  o  Conde  que  o  dito 
negocio  se  achava  no  mesmo  ponto,  mas  que  isso  não  obsta- 
ria provavelmente  ao  restabelecimento  das  relações  diplo- 
máticas com  a  nossa  Corte,  sobretudo  agora  (surtout  main- 
tenant),  o  que  confirma  o  que  tive  a  honra  de  communicai 
a  V.  Ex.a  no  §  5.°  do  meu  oflicio  n.°  13. 

3.°  Perguntando  depois  ao  Embaixador  se  «He  julgava 
acertado  que  eu  dirigisse  também  a  minha  nota  circular  ás 
Legações  da  Rússia,  Prússia,  Sardenha,  de  Nápoles,  Hano- 
ver,  etc,  respondeu-me  elle  que  não  ousava  aconselhar-ine 
a  semelhante  respeito,  mas  que  se  os  outros  ministros  o 
consultassem  como  chefe  do  Corpo  Diplomático,  elle  lhes 
eonimunicaria  a  resposta  que  me  dera.  Em  consequência 
disto  mandei  a  minha  nota  também  aos  chefes  d"aquellas 
Legações,  parecendo-me  que  em  todo  o  caso  nada  n'isso  se 
perdia.  O  Ministro  de  Sardenha  respondeu  logo  oflicialmente 
em  termos  convenientes,  bem  como  o  Encarregado  de  Ne- 
gócios do  México ;  porém  de  nenhum  dos  outros  recebi  até 
hoje  resposta  alguma,  sabendo  todavia  que  tendo  alguns 
d'elles  consultado  o  Conde  de  Lutzow,  elle  lhes  respondeu 
da  maneira  acima  dita. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Roma,  em  18  de  Maio  de  1841. 

111."10  e  Ex.rao  Sr.  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Visconde  da  Carreira. 


conde  da  Carreira 

(Traducção  particular.) 


Roma,  12  de  Maio  de  1841.  —  O  abaixo  assignado,  Em-     1841 


Maio 


baixador  Extraordinário  de  Sua  Magestade  Imperial  e  Real      i2 
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Maio 
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que,  a  reçu  la  note  du  10  du  corrent,  par  laquelle  Son  Ex 
cellence  Monsieur  le  Vicomte  de  Carreira  avait  bien  voulu 
1'informer  d'avoir  presente  au  Saint  Père  les  lettres,  qui 
1'accréditent  auprès  du  Saint  Siége  en  qualité  d'Envoyé  Ex- 
traordinaire  et  Ministre  Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  la 
Reine  Très-Fidèle.  Le  vif  intérèt  que  1'Empereur  prend  au 
bonheur  du  Portugal  et  à  tout  ce  qui  peut  contribuer  à  le 
consolider  et  à  correspondre  aux  vues  bienfaisantes  de  la 
Reine  Dona  Maria,  garantira  à  Mr.  le  Vicomte  la  satisfaction 
avec  laquelle  cette  notiflcation  será  accueillie  par  1'auguste 
Cour  Impériale.  Ce  será  en  attendant  avec  empressement 
que  le  soussigné  continuera  a  entretenir  des  rapports  avec 
Son  Excellence,  qui  seront  en  tous  points  conformes  aux  ré- 
lations  amicales  qui  subsistent  entre  les  deux  Cours  respé- 
ctives  et  que  le  soussigné,  fidèle  aux  príncipes  qui  guident 
la  conduite  politique  de  son  auguste  Cour,  ne  croit  point 
avoir  démentis.  En  félicitant  Monsieur  le  Vicomte  personnel- 
lement  de  cet  heureux  événement,  1'Ambassadeur  renouvelle 
à  Son  Excellence  les  assurances  de  sa  plus  haute  considéra- 
tion. — (Assignado)  R.  Lutzow.  —  A  Son  Excellence  Mr.  le 
Vicomte  de  Carreira,  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plé- 
nipotentiaire de  Sa  Majesté  Très-Fidèle. 
Conforme. — Visconde  da  Carreira. 
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Apostólica,  recebeu  a  nota  de  10  do  corrente,  por  meio  da  isu 
qual  Sua  Excellencia  o  Sr.  Visconde  da  Carreira  teve  a  bon- 
dade de  o  informar  de  como  apresentara  ao  Santo  Padre  as 
cartas  que  o  acreditam  junto  da  Santa  Sé  na  qualidade  de 
Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima.  O  muito  que  o  Imperador  toma  a 
peito  a  felicidade  de  Portugal,  e  quanto  possa  contribuir  pa- 
ra consolidal-a  e  corresponder  aos  intentos  benéficos  da  Rai- 
nha Dona  Maria,  garantem  ao  Sr.  Visconde  o  contentamento 
com  que  esta  notificação  será  acolhida  pela  augusta  Corte  Im- 
perial. Emquanto  o  espera  ancioso,  o  abaixo  assignado  conti- 
nuará a  manter  com  Sua  Excellencia  relações  em  tudo  con- 
formes á  amizade  que  ha  entre  as  duas  Cortes  respectivas, 
e  a  que  o  abaixo  assignado,  fiel  á  politica  da  sua  augusta 
Corte,  julga  não  ter  faltado.  Felicitando  pessoalmente  o  Sr. 
Visconde  por  este  feliz  acontecimento,  o  Embaixador  reitera 
a  Sua  Excellencia  os  protestos  da  sua  mais  elevada  conside- 
ração. —  (Assignado)  R.  Lutzow.  —  A  Sua  Excellencia  o  Se- 
nhor Visconde  da  Carreira,  Enviado  Extraordinário  e  Minis- 
tro Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fidelíssima. 
Conforme.  — Visconde  da  Carreira. 


Tom.  xxx -Parte  ii 


Olficio  do  Visconde  da  Carreira  para  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Original.) 

i84i  N.°  18.  -  111.™"  e  Ex.mo  Sr. — 1 .°  Tenho  a  honra  de  remetter 
M2as10  a  V.  Ex.a,  acompanhado  da  competente  copia,  o  breve  epis- 
tolar que  o  Santo  Padre  dirige  a  Sua  Magestade  a  Rainha, 
em  resposta  á  credencial  que  lhe  entreguei.  Este  breve 
veiu-me  remettido  com  uma  nota  oflicial  do  Cardeal  Secre- 
tario d'Estado,  a  que  respondi  como  me  cumpria,  não  man- 
dando a  V.  Ex.a  copias  d'estas  peças  por  não  serem  de  im- 
portância. 

2.°  Permitta-me  V.  Ex.a  de  lhe  reiterar  a  indicação  cons- 
tante do  |  3.°  do  meu  ofíicio  n.°  14.  Com  effeito  cada  vez  me 
persuado  mais  da  necessidade  e  utilidade,  para  facilitar  a 
prompta  e  boa  decisão  dos  negócios  que  restam  a  tratar  com 


Carissimac  in  Christo  Filiac  Nostrae  Mariae  Portugalliae  et  Algarbiorum 
Reginae  Fidelissimae  Gregorius  PP.  XVI 


i84i  Caríssima  in  Christo  Filia  Nostra  salutem  et  Apostolicam 
M^°  Benedictionem.  Nullis  explicari  verbis  potest  quam  Nos  ha- 
buerit  habeatque  sollicitos  Catholicae  in  Regno  isto  Religio- 
nis  conditio.  rei  videlicet  qua  una  potissimum  populorum 
salus  continetur  et  vita.  Itaque  nihil  cupidius  expectavi- 
mus,  nihil  impensius  precati  sumus  a  Domino,  quam  ut  ea 
removerentur,  quae  impedimento  erant,  quominus  tantae 
tamque  praeclarae  commissi  pastorali  Nostrae  curae  Gregis 
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a  Santa  Sé,  do  immediato  restabelecimento  em  suas  dioce-  mi 
ses,  dos  Bispos  admittidos  por  Sua  Bfagestade  ao  exercício  2a810 
de  suas  funcções. 

3.°  Convirá  também  para  o  mesmo  fim  insinuar  aos  ditos 
Bispos  que  hajam  elles  de  participar  da  sua  parte  ao  Go- 
verno Pontifício  a  effectiva  restituição  a  suas  funcções  logo 
que  esta  se  verifique. 

4.°  Com  o  mesmo  intuito  será  mui  proveitoso  que  os  Vi- 
gários Capitulares  ou  os  Governadores  dos  bispados  se  abs- 
tenham de  conferir  as  dispensas  matrimoniaes,  o  que  aliás  ' 
±i>r\  unia  espécie  de  reciprocidade  da  providencia  já  tomada 
pelo  Governo  Pontifício,  de  suspender  a  expedição  clandes- 
tina de  Breves  e  dispensas,  que  se  fez  sempre  para  esse 
reino  depois  da  interrupção  das  communieações  regulares 
com  a  Santa  Sé. 

Beijo  com  o  devido  acatamento  as  augustas  mãos  de  Suas 
Efagestades. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Roma,  em  28  de  Maio  de  1841. 

IU.mo  e  Ex.mo  Sr.  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Visconde  da  Carreira. 


Á  Nossa  Caríssima  Filha  em  Christo  Maria,  Rainha  Fidelíssima  de  Portugal 
e  dos  Algarves,  Gregório  XVI 

(Traducção  particular.) 

Nossa  caríssima  filha  em  Christo,  saúde  e  benção  aposto-  mu 
liça.  Não  ha  palavras  para  explicar  a  solicitude  que  nós  ti- 
vemos e  temos  pelo  estado  da  religião  catholica  n'esse  reino, 
objecto  em  que  reside  seguramente  a  principal  salvação  e 
vida  dos  povos.  Portanto  nada  esperámos  mais  avidamente, 
nada  pedimos  a  Deus  com  mais  vehemencia  do  que  para 
serem  apartados  os  impedimentos  que  faziam  com  que  não 
podessemos  soccorrer  uma  tamanha  e  tão  i  Ilustre  parte  do 
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i84i  parti  summa  spiritualis  auxilii  inópia  laboranti  succurrere 
M™  possemus:  proindeque  nulla  ea  major  accidere  Nobis  pote- 
rat  consolatio,  quam  quae  Litteris  allata  est  Regiae  Majesta- 
tis  Tuae,  quibus  sensus  erga  Nos  et  Sanctam  Sedem  Apo- 
stolicam  animi  Tui  religiosissime  declarans  optare  Te  signifi- 
cas promptum  adhibere  malis  remedium,  quibus  Lusitanae 
conflictantur  Ecclesiae,  atque  idcirco  constituísse  Legatum 
extraordinarium  ad  Nos  mittere  ad  hoc  deputatum  egregium 
Virum  ex  ordine  Consiliariorum  Tuorum  qui  apud  Nos  de 
tanti  momenti  negotio  coram  acturus  sit,  nempe  Dilectum 
Filium  Vice-Comitem  de  Carreira,  cujus  et  Nobis  cognita  est 
religio,  integritas  et  prudentia.  Illum  igitur  libentissime  ac- 
cipimus,  ac  jure  confidimus  fore  ut  bene  ipsi  credantur  con- 
silia  utriusque  Nostrum,  et,  quod  ambo  concordi  studio  spe- 
ctamus,  Sanctae  Ecclesiae  in  regno  isto  commodis  ac  digni- 
tati,  eo  interprete,  facilius  consultum  sit.  Tibi  autem,  Carís- 
sima in  Christo  Filia  Nostra,  spondemus  fidem  ipsi  Nos,  uti 
postulas,  esse  habituros  inomnibus,  quae  Nobis  Tuo  nomine 
sit  expositurus.  Quare  tum  Deo  totó  animo  benedicimus, 
qui  consolari  Nos  dignatur  in  omni  tribulatione  Nostra,  tum 
merita  apud  ipsum  hujusmodi  Tibi  gratulamur,  quae  ut 
quam  diutissimo  vitae  sine  ulla  offensione  cursu  magis  in 
dies  augeantur  summopere  precante,  omnis  boni  auspicem 
Apostolicam  Benedictionem  Tibi  eidem,  Caríssima  in  Christo 
Filia  Nostra  Regiae  Familiae  Tuae,  Regnoque  universo  aman- 
tissime  impertimur.  Datum  Romae  apud  S.  Petrum  Sub  An- 
nulo  Piscatoris  die  17  Maii  1841,  Pontificatus  Nostri  anno 
undécimo. 


Conforme. 
Visconde  da  Carreira. 


d6o 


rebanho  entregue  ao  nosso  paternal  cuidado  e  que  padecia     i»" 


Maio 


pela  muita  falta  de  auxilio  espiritual ;  e  portanto  nenhuma  17 
consolação  maior  nos  podia  chegar  do  que  essa  que  nos 
trouxe  a  carta  de  tua  Real  Magestade,  a  qual  declara  os 
sentimentos  do  teu  animo  religiosissimo  para  comnosco  e  a 
Santa  Sé  Apostólica,  e  mostra  o  desejo  que  tens  de  dar 
prompto  remédio  aos  males  que  combatem  as  Igrejas  Portu- 
guezas,  pelo  que  nomeaste  Embaixador  Extraordinário  junto 
de  nós  para  esse  effeito  o  amado  filho  o  illustre  Visconde  da 
Carreira,  do  teu  Conselho,  cuja  religiãt),  integridade  e  pru- 
dência nos  é  conhecida,  a  fim  de  tratar  comnosco  negocio  de 
tanta  importância.  Por  conseguinte  recebemol-o  da  melhor 
vontade  e  com  razão  acreditámos  que  será  para  que  os  sen- 
timentos de  nós  ambos  sejam  confiados  com  vantagem  ao 
mesmo,  e,  o  que  ambos  esperámos  com  igual  vontade,  para 
que  se  trate  por  intermédio  d'elle  com  mais  facilidade  do 
bem  e  dignidade  da  Santa  Igreja  ífesse  reino.  Promette- 
mos-te,  pois,  ó  nossa  caríssima  filha  em  Christo,  que  o  acre- 
ditaremos, como  pedes,  em  tudo  o  que  nos  expuzer  da  tua 
parte.  Pelo  que,  não  só  te  abençoamos  de  todo  o  coração 
com  Deus,  que  se  digna  consolar-nos  em  todas  as  nossas 
tribulações,  mas  também  te  felicitamos  por  estes  teus  mere- 
cimentos diante  d'elle,  rogando-lhe  com  fervor  que  os  au- 
gmente  cada  vez  mais,  com  a  mais  longa  vida,  sem  doença 
alguma,  e  damos  affectuosamente  ao  mesmo  tempo  para  ti, 
ó  nossa  filha  caríssima  em  Christo,  para  a  tua  Real  Família, 
e  para  todo  o  reino  a  benção  apostólica,  prognostico  de  todo 
o  bem.  Dado  em  Roma,  em  S.  Pedro,  sob  o  annel  do  pesca 
dor  no  dia  17  de  Maio  de  1841,  no  anno  undécimo  do  nosso 
ponti  ficado. 

Conforme, 

Visconde  da  Carreira. 


OÍIicio  do  Visconde  da  Carreira  para  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.—  Original.) 

1841  N.°  20.  -  111."10  e  Ex.mo  Sr.—  4.°  Depois  de  ter  expedido 
M™  hontem  a  V.  Ex.a  os  meus  dois  officios  n.08 18  e  19,  e  o  Breve 
do  Santo  Padre  em  resposta  á  minha  credencial,  soube  por 
via  indirecta  que  Sua  Santidade  aguardava  a  resposta  ás  mi- 
nhas communicações  a  V.  Ex.\  de  8  e  10  do  corrente,  e 
saber  o  resultado  d'ellas  antes  de  celebrar  o  Consistório  em 
que  deve  annunciar  e  publicar  a  minha  recepção  solemne, 
e  o  restabelecimento  das  relações  da  Santa  Sé  com  a  nossa 
Corte.  Este  Consistório  costuma  ter  logar  poucos  dias  antes 
ou  depois  do  S.  Pedro,  e  será  de  grande  importância  que 
aqui  chegue  antes  d'aquella  epocha  a  noticia  do  restabeleci- 
mento, em  suas  dioceses,  dos  Bispos  admittidos  por  Sua  Ma- 
gestade  ao  exercício  de  suas  funeções,  e  que  essa  participa- 
ção seja  feita  também  pelos  mesmos  Bispos  ao  Governo  Pon- 
tifício, cumprindo  que  o  Bispo  de  Angra  a  faça  igualmente 
como  os  novos  restituídos.  Julguei,  portanto,  conveniente  di- 
rigir a  V.  Ex.a  pelo  correio  ordinário  do  continente  esta 
participação,  que  muito  recommendo  á  séria  attenção  do  Go- 
verno ;  e  ajunto  a  copia  do  Breve,  podendo  acontecer  que 
assim  chegue  elle  primeiro  ao  conhecimento  de  Sua  Mages- 
tade, 

2.°  Aproveito  a  occasião  para  communicar  também  a 
V.  Ex.a  que  Monsenhor  Brunelli,  designado  para  conferen- 
ciar commigo  sobre  os  negócios  religiosos  d'esse  reino,  me 
perguntou  ha  poucas  horas,  se  eu  tinha  alguma  instrucção 
particular  a  respeito  do  Bispo  de  Lamego?  E,  respondendo- 
lhe  eu  negativamente,  me  observou  que  este  Bispo,  posto 
que  não  chegasse  a  ser  sagrado,  fôra,  todavia,  instituído  pelo 
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Papa  e  conseguintemente  se  achava  nas  mesmas  circumstan-  *84i 
cias  dos  outros  da  mesma  categoria ;  e  que  não  se  tendo  já-  M2ag° 
mais  ouvido  fatiar  da  sua  pessoa,  era  de  presumir  que  não 
se  tivesse  envolvido  em  intrigas  ou  questões  politicas,  e  por- 
tanto não  desmerecesse  de  Sua  Magestade  a  mesma  contem- 
plação que  os  Bispos  de  Elvas  e  Bragança.  Seria  bem  de  de- 
sejar que  assim  fosse,  porque  a  collocação  dos  Bispos  nas 
suas  dioceses  não  só  corta  muitas  diííiculdades,  mas  evita 
todos  os  inconvenientes  das  medidas  provisórias. 

3.°  Fallou-me  também  Monsenhor  Brunelli  nas  temporali- 
dades dos  Bispos  não  admittidos,  ou  nas  pensões  que  seria 
mister  conceder-lhes  para  sua  subsistência,  quer  elles  re- 
nunciassem, quer  não.  Sobre  este  assumpto  e  o  do  paragra- 
pho  precedente,  rogo  a  V.  Ex.a  de  mandar  as  instrucções 
convenientes  á  Legação  de  Sua  Magestade  em  Boma. 

Beijo  com  o  mais  profundo  acatamento  as  augustas  mãos 
de  Suas  Magestades. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Boma,  em  29  de  Maio  de  1841. 

IU.m0  e  Ex.mo  Sr.  Bodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Visconde  .da  Carreira. 


Officio  de  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães  para  o  Visconde  da  Carreira 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  -Registo.) 

isii  Reservado.  —  N.°  4.  — Ill.m0  e  Ex.mo  Sr.  — Accuso  recebi- 
JllJh0  dos  os  officios  de  V.  Ex.a  de  n.os  13  a  17  da  serie  ostensiva, 
e  os  n.08  3  e  4  da  reservada.  Apreciou  devidamente  o  Gover- 
no de  Sua  Magestade  o  facto  de  se  acharem  restabelecidas 
as  nossas  relações  com  essa  Corte.  Não  pôde  porém  versem 
:  assombro  que  V.  Ex.a  para  conseguir  aquelle  restabeleci- 
mento violasse  formalmente  as  instrucções  que  se  lhe  deram 
no  meu  despacho  n.°  6,  pelo  qual  se  lhe  ordenou  que  o  acto 
da  admissão  dos  Bispos  da  usurpação  por  parte  de  Sua  Ma- 
gestade devia  ser  simultâneo  como  o  da  confirmação  Pontifí- 
cia dos  Bispos  nomeados  pela  mesma  augusta  Senhora ;  in- 
strucções que  V.  Ex.a  recebeu  sem  lhes  fazer  nenhumas  das 
deslocadas  observações  que  agora  apresenta  sobre  a  sua  in- 
compatibilidade com  a  liberdade  de  consciência  do  Summo 
Pontífice,  e  com  a  supremacia  da  Santa  Sé  sobre  cujos  di- 
reitos e  pretenções  do  mais  subido  grau  se  teem  feito  e  es- 
tão fazendo  todos  os  dias  transacções  por  meio  das  chamadas 
concordatas. 

De  nenhuma  forma  pôde  pois  o  Governo  approvar  a  nota 
que  por  aquella  occasião  V.  Ex.a  dirigiu  ao  Cardeal  Secreta- 
rio d'Estado,  e  muito  menos  que  V.  Ex.a  n'ella  supplicasse 
ao  Santo  Padre  lhe  concedesse  audiência  em  consequência 
da  submissão  de  Sua  Magestade,  posto  que  esta  imprópria 
expressão  fosse  modificada  com  o  epitheto  filial,  porquanto 
a  desavença  com  o  Santo  Padre  era  puramente  politica  em 
consequência  de  elle  ter  desacatado  e  offendido  os  direitos 
da  Coroa  de  Sua  Magestade,  confirmando  os  Bispos  nomea- 
dos no  tempo  da  usurpação ;  e  Sua  Magestade,  como  Sobe- 
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rãna  independente,  a  nenhum  outro  deve  submissão ;  haven-  *84i 
do  no  caso  de  que  se  trata  simplesmente  accedido  aos  dese-  u"  ° 
jos  do  Santo  Padre,  ou  convindo  com  elles. 

Sua  Magestade  prohibe  terminantemente  que  V.  Ex.a  to- 
me sobre  si  impetrar  (como  V.  Ex.a  diz  no  fim  do  primeiro 
paragrapho  do  seu  officio  reservado  n.°  4,  que  está  disposto 
a  fazer)  sem  que  para  isso  receba  primeiro  as  instrucções 
do  Governo,  a  Bulia  para  a  Igreja  Patriarcbal  de  Lisboa  ser 
reconstruída  canonicamente  por  Sua  Santidade,  segundo  a 
nova  forma  e  denominação  que  o  Governo  lhe  quer  dar. 

Nada  mais  digo  por  este  paquete  aV.  Ex.a,  que  mui  breve 
receberá  as  ulteriores  ordens  de  Sua  Magestade. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Palácio  de  Cintra,  em  7  de  Junho 
de  1841. 

Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 


Oflicio  de  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães  para  o  Visconde  da  Carreira 

(Aicli.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Registo.) 

I84i        N.°  14.  —  Ill.mo  e  Ex.m0  Sr.  —  Tenho  presentes  os  officios 
J"g'°    de  V.  Ex.a  de  n.03 18  a  20,  e  tanto  sobre  o  seu  conteúdo  co- 
mo sobre  os  de  n.os  13  a  17,  a  que  já  em  parte  respondi  no 
meu  despacho  reservado  n.°  3,  vou  participar  a  V.  Ex.a  quaes 
são  as  disposições  tomadas  por  Sua  Magestade. 

O  primeiro  cuidado  da  mesma  augusta  Senhora,  depois 
que  cessaram  as  causas  da  interrupção  das  nossas  relações 
com  essa  Corte,  foi  ordenar  que  as  autoridades  ecclesiasti- 
cas,  que  estavam  regendo  os  bispados  do  reino,  cessassem 
de  conceder  dispensas  matrimoniaes.  que  d'ora  em  diante 
devem  ser  solicitadas  de  Roma  com  previa  licença  Regia  pa- 
ra depois  obterem  o  Real  beneplácito  na  forma  sempre  usada 
n'esta  monarchia. 

Os  Bispos  de  Elvas  e  de  Bragança  já  foram  mandados  para 
as  suas  dioceses  por  ordem  de  Sua  Magestade  para  alli  exer- 
cerem a  sua  jurisdicção  por  autoridade  da  Rainha,  e  sem  re- 
ferencia ao  titulo  da  sua  apresentação.  Sua  Magestade  pro- 
cede assim  movida  do  puro  desejo  de  consolidar  a  paz  entre 
todos  os  seus  súbditos  e  tranquillisar  totalmente  as  con- 
sciências d'aquelles  que  erradas  opiniões  tornassem  nimia- 
j    mente  escrupulosos. 

Sua  Magestade  quiz  que  não  fosse  manifesto  á  Europa  o 
exemplo  dado  pela  diplomacia  Portugueza  na  violação  das 
ordens  e  instrucções  do  seu  Governo.  Este  propósito  da  mes- 
ma augusta  Senhora  contribuiu  muito  para  que  Sua  Mages- 
tade consentisse  na  restituição  dos  mencionados  dois  Bispos, 
ao  que  aliás  se  não  prestaria  sem  que  ao  mesmo  tempo  hou- 
vessem sido  confirmados  os  que  Sua  Magestade  nomeara. 
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D'esta  e  de  outras  muitas  razões  obvias  é  fácil  deduzir  a     nu 
grande  urgência  que  ha  de  quanto  antes  se  realisar  a  conÊr-      Vo 
mação  de  taes  Bispos,  e  Sua  Magestade  está  firmemente  de- 
liberada a  não  praticar  actos  alguns  mais  de  complacência 
para  com  a  Santa  Sé,  emquanto  os  referidos  Bispos  não  fo- 
rem confirmados. 

EUes  não  se  tinham  até  agora  dirigido  á  Santa  Sé,  segun- 
do a  pratica  estabelecida,  por  não  haverem  os  negócios  de- 
corrido o  seu  curso  ordinário,  mas  agora  é  preciso  pôr  tudo 
na  devida  ordem,  ou  vindo  quanto  antes  um  Legado  de  Sua 
Santidade  para  proceder  ás  diligencias  do  estylo  para  as  habi- 
litações dos  ditos  Bispos,  ou  autorisando  Sua  Santidade  um 
Bispo  Portuguez  da  sua  escolha  para  proceder  a  ellas. 

Cumpre,  porém,  ter  muito  em  vista  que  Sua  Magestade, 
feita  a  sua  escolha,  não  consentirá  que  nenhum  dos  Bispos 
novamente  nomeados  seja  excluído,  nem  eflectivamente  ha 
motivo  algum  paia  isso,  nem  Sua  Magestade  annuiria  a  se- 
melhante exclusão,  quando  pelos  motivos  já  indicados  tem  a 
complacência  de  restituir  ás  dioceses  Prelados  que  pratica- 
ram actos  do  maior  escândalo  contra  o  seu  Governo  e  contra 
os  povos  que  lhe  permaneceram  lieis.  Está  finalmente  chega- 
do o  tempo  de  se  dever  pôr  termo  a  todas  as  dissensões,  e 
Sua  Magestade,  empenhando-se  tanto  em  fazer  remover  as 
causas  que  as  occasionaram  e  que  as  poderiam  perpetuar, 
mostra  estar  animada  de  um  sincero  espirito  de  conciliação 
e  benevolência,  o  qual  é  para  desejar  anime  também  o  Santo 
Padre. 

A  reforma  da  Palriarchal  é  um  assumpto  de  summa  gra- 
vidade, no  qual  ha  a  considerar :  primeiro,  a  grande  escassez 
dos  meios  do  thesouro;  e  segundo,  que  a  Patriarchal  e  o 
Patriarcha  realmente  não  passavam  de  um  mero  titulo,  por- 
que de  facto  a  Santa  Igreja  de  Lisboa  nunca  foi  mais  do  que 
uma  Sé  Metropolitana.  Nenhuma  duvida  porém  haverá  em 
tratar  d'este  negocio  mui  cordealmente  em  tempo  opportu- 
no,  tendo  attenção  ao  melhor  serviço  da  Igreja  e  do  Estado. 
Em  todo  o  caso  será  necessário  que  não  haja  demora  na  con- 
firmação do  Patriarcha  eleito,  nem  será  possivel  admittir  que 
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i84i  ella  seja  posposta  á  confirmação  dos  mais  Bispos  nomeados 
Jul5h0  por  Sua  Magestade.  Para  mais  facilitar  a  breve  decisão  tanto 
d'este  como  de  outros  importantes  negócios,  convirá  muito  que 
V.  Ex.a  inste  repetidamente  para  que  Sua  Santidade  quanto 
antes  nomeie  o  seu  Representante  n'esta  Corte,  e  que  a  no- 
meação recaia  ou  sobre  Monsenhor  Gapaccini  ou  Monsenhor 
Fornari,  porque  de  um  e  outro  tem  Sua  Magestade  favorá- 
veis informações,  pelo  que  respeita  á  sua  virtude  e  illustra- 
ção. 

De  tão  boa  fé  estava  o  Governo  de  Sua  Magestade  no  pro- 
pósito de  admittir  os  Bispos  apresentados  durante  a  usurpa- 
ção, se  elles  possuíssem  as  virtudes  e  circumstancias  essen- 
ciaes  para  o  bom  desempenho  do  seu  sagrado  ministério,  que 
não  hesitou  em  contar  no  numero  dos  admittidos  o  Bispo  da 
Guarda,  em  consequência  de  uma  informação  que  ao  depois 
se  mostrou  ser  pouco  exacta.  Accrescendo  agora  haver-se 
elle  tornado  por  sua  conducta  pouco  digno  da  generosa  be- 
nevolência de  Sua  Magestade,  approva  a  mesma  augusta  Se- 
nhora que  elle  não  seja  admittido  ao  exercício  das  suas  func- 
ções. 

São  mui  desfavoráveis  as  informações  que  ha  a  respeito  do 
Bispo  de  Lamego,  mas  para  não  se  aventurar  uma  opinião 
sem  todo  o  devido  fundamento,  se  mandou  syndicar  do  seu 
proceder  com  a  mais  rigorosa  imparcialidade. 

Não  posso  ainda  dar  uma  resposta  definitiva  acerca  das 
temporalidades  dos  Bispos  não  admittidos.  Parece  todavia 
que  alguma  diíTerença  se  deverá  fazer  entre  os  que  volunta- 
riamente resignarem  as  suas  respectivas  Igrejas  e  os  que  a 
isso  se  recusarem ;  sendo  comtudo  da  Real  intenção  de  Sua 
Magestade  prover  a  uns  e  outros  dos  meios  de  subsistência 
compativeis  com  as  circumstancias  do  Thesouro. 

Sua  Magestade  tem  determinado  collocar  a  sua  Legação 
n'essa  Corte  na  categoria  de  segunda  ordem,  e  contempla- 
rá devidamente  o  Conselheiro  João  Pedro  Migueis  e  o  Pri- 
meiro Addido  Jorge  Husson,  assim  como  o  Marquez  Francis- 
co Brancadoro,  cujos  serviços  V.  Ex.a  recommenda. 

Estando  já  restabelecidas  as  relações  politicas  com  essa 
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Curte,  e  sendo  mui  brevemente  precisa  em  Paris  a  presença     mm 
de  V.  Ex.\  em  razão  de  alguns  importantes  negócios  que     Jugh' 
alli  vão  ser  tratados,  tem  Sua  Magestade  determinado  que 
V.  Ex.a  volte  quanto  antes  áquella.  Corte,  para  o  que  conto 
enviar  a  V.  Ex.a  pelo  primeiro  paquete  a  sua  carta  de  re- 
crença. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Palácio  de  Cintra,  em  5  de  Julho 
de  1841. 

Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Sr.  Visconde  da  Carreira. 


Oílicio  do  Visconde  da  Carreira  para  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Registo.) 


4841         Reservado.— N.°  5.  — Ill.m0  e  Ex.mo  Sr.— i.°  Tive  a  honra 
Jllgh0     de  receber  o  despacho  de  V.  Ex.a  n.°  3  da  serie  reservada, 

a  que  me  cumpre  responder. 
2.°  Li  com  summa  satisfação  que  o  Governo  de  Sua  Mages- 

tade  apreciara  devidamente  o  facto  de  se  acharem  restabe- 

Ilecidas  as  nossas  relações  com  esta  Corte ;  o  que  amplamen- 
te me  consola  das  increpações  que  em  seguida  V.  Ex.a  me 
dirige,  e  das  quaes  forçoso  me  ó  justificar-me. 

3.°  Não  obstante  apreciar  o  resultado,  desapprova  todavia 
o  Governo  a  minha  nota,  que  foi  origem  e  causa  d'elle,  por 
dois  motivos:  i.°,  porque  ella  violaria  as  instrucções  con- 
stantes do  despacho  de  V.  Ex.a  n.°  6;  2.°,  por  conter  a  ex- 
pressão de  submissão  filial  de  Sua  Magestade  ao  Santo  Pa. 
dre. 

4.°  Aquelia  minha  nota,  sendo  em  parte  a  traducção  litte- 
ral,  e  em  parte  o  extracto  fiel  do  mencionado  despacho  de 
V.  Ex.a,  limitarei  também  a  minha  justificação  aos  dois  pon- 
tos em  que  V.  Ex.a  funda  a  desapprovação  d'ella. 

5.°  Já  no  paragrapho  quarto  do  meu  oíficio  n.°  13  expuz 
suecintamente  a  V.  Ex.a  as  razões  que  me  induziram  a  não 
mencionar  na  minha  nota  a  condição  da  simultaneidade  do 
reconhecimento  dos  Bispos  de  D.  Miguel  com  a  confirmação 
Pontifícia  dos  Bispos  nomeados  por  Sua  Magestade,  e  mal 
podia  eu  presumir  que  as  minhas  observações  n'aquella  oc- 
casião  fossem  taxadas  de  deslocadas.  Não  fiz  logo  aquellas 
observações  quando  recebi  o  despacho  n.°  6,  porque  resol- 
vendo-me  em  consequência  das  reflexões  que  a  V.  Ex.a  com- 
muniquei  no  citado  paragrapho  do  meu  oíficio  n.°  13,  a  pas- 
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Sar  immediatammte  a  minha  nota  ao  Governo  Pontifício,  as     *»4i 
ditas  observações  me  pareciam  mais  bem  collocadas  no  ofíi-      "8  ° 
cio  em  que  a  V.  Ex.:t  desse  conta  do  meu  proceder  e  do  re- 
sultado d "elle,  do  que  em  outro  que  nenhuma  influencia  po-  - 
dia  ter  já  nem  em  uma  nem  em  outra  cousa.  Agora  ajuntarei 
algumas  razões  mais  em  abono  da  omissão  increpada. 

6.°  Diz  V.  Ex.\  criticando  as  observações  que  tomei  a  li- 
berdade de  lhe  fazer  a  respeito  da  incompatibilidade  da  si- 
multaneidade prescripta  com  a  liberdade  de  consciência  do 
Summo  Pontífice,  e  com  a  supremacia  da  Santa  Sé:  que  so- 
bre os  direitos  e  pretenções  do  Summo  Pontífice  e  da  Santa 
Sé  «do  mais  subido  grau  se  tem  feito  e  estão  fazendo  todos 
os  dias  transacções  por  meio  das  chamadas  concordatas». 
Lamento  que  V.  Ex.a  me  não  apontasse  um  exemplo  d'essas 
concordatas  com  que  eu  podesse  apoiar  a  pretenção  da  si- 
multaneidade, porque  os  exemplos  são  aqui  os  argumentos 
de  maior  efficacia,  e  infelizmente  tendo-me  eu  dado  ao  Ím- 
probo trabalho  de  ler  muitas  d'essas  convenções  ecclesiasti- 
cas,  em  nenhuma  delias  encontrei  um  precedente  de  seme- 
lhante natureza. 

7.°  A  regra  constantemente  seguida  pela  Santa  Sé.  não  só 
para  com  Portugal,  mas  para  com  todas  as  demais  Potencias 
eatholicas,  é  e  foi  sempre  de  conferir  a  instituição  canónica, 
precedendo  as  necessárias  informações  sobre  a  idoneidade 
das  pessoas  nomeadas  para  Bispos  por  essas  Potencias ;  e 
torno  a  dizer  a  V.  Ex.a  que  se  a  instituição  fosse  um  acto 
forçoso,  inevitável  e  independente  do  resultado  das  informa- 
ções prescriptas  pela  disciplina  da  Igreja,  a  prerogativa  da 
Santa  Sé  sobre  este  importante  assumpto  seria  inútil,  irrisó- 
ria e  nulla. 

8.°  O  mesmo  aconteceria  se  o  Papa  não  fosse  livre,  inteira- 
mente livre,  na  escolha  da  pessoa  em  que  se  confiasse  para 
haver  as  informações  e  a  indicação,  e  mais  ainda  a  prescri- 
pção  d'essa  pessoa  pela  parte  interessada,  era  de  tão  palpá- 
vel sem  razão  e  de  tão  certa  repulsa,  que  eu  julguei  do  meu 
rigoroso  dever  de  não  fazer  uso  da  que  se  acha  nas  inslruc- 
ções  de  V.  Ex.%  não  só  por  evitar  ao  Governo  de  Sua  Ma- 
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i84i  gestade  o  desaire  de  uma  recusa,  mas  porque  uma  tal  pro- 
Jugh0  posição,  indicando  naturalmente  receio  da  parte  do  mesmo 
Governo  acerca  das  informações,  inspiraria  necessariamente 
suspeitas  ao  Papa  sobre  a  idoneidade  das  pessoas  nomeadas, 
ás  quaes  seria  conseguintemente  mais  prejudicial  que  pro- 
veitosa. 

9.°  Ora  «não  havendo  ao  presente  Núncio  n'esse  reino, 
perante  quem  as  habilitações  dos  nomeados  houvessem  de 
se  fazer,  nem  convindo  que  a  elle  fosse  algum  Delegado 
Pontifício  emquanto  as  relações  não  estivessem  definitiva- 
mente restabelecidas  entre  as  duas  Cortes»,  como  V.  Ex.a 
pondera  nas  instrucções,  segue-se  d'aqui,  e  do  que  fica  dito 
nos  dois  paragraphos  precedentes,  que  o  meio  obvio,  natu- 
ral e  único  de  terminar  as  desavenças  com  a  Santa  Sé,  de 
prover  ás  necessidades  da  Igreja  Lusitana,  como  tanto  dese- 
java Sua  Ma  gestade  e  o  seu  Governo,  e  de  sair  emfim  do  cir- 
culo vicioso  em  que  eu  ficaria  enredado  seguindo  a  letra  e 
não  o  espirito  do  despacho  n.°  6,  não  era  outro  senão  o  que 
eu  segui,  guiado  pela  minha  consciência,  pelo  amor  da  Rai- 
nha e  da  pátria,  e  pêlo  zelo  do  decoro  do  Governo. 

40.°  E  que  se  seguiria  se  eu  obrasse  de  outro  modo  ?  O 
que  se  seguiria  eu  vou  dizel-o  francamente  a  V.  Ex.a  Seguir- 
se-ía  que  o  restabelecimento  das  relações  d'esse  reino  com 
a  Santa  Sé  ficaria  indefinidamente  procrastinado.  Seguir- 
se-ía  que  também  ficaria  indefinidamente  diíTerido  o  resta- 
belecimento das  relações  diplomáticas  da  nossa  Corte  com 
*as  de  Vienna,  Petersburgo  e  Berlim,  e  todas  as  mais  que 
n'este  negocio  seguem  a  politica  d'aquellas.  Seguir-se-ía 
que  o  Governo  de  Sua  Ma  gestade,  se  se  obstinasse,  como  na 
questão  dos  Bispos  da  usurpação,  a  sustentar  uma  preten- 
ção  inadmissivel  e  dezarrasoada,  viria  por  fim,  como  n'aquella 
questão,  depois  de  alguns  annos  de  protestar  formal  e  posi- 
tivamente que  jamais  e  por  caso  algum  cederia,  e  de  mal- 
tratar os  Agentes  Diplomáticos  que  com  tanta  ingenuidade, 
tanta  lealdade  e  tanto  zelo  se  esmeraram  por  lhe  evitar  o 
desdouro  de  um  retrocesso,  viria,  digo,  por  fim  a  passar  pelo 
novo  e  desairoso  vexame  de  outro  retrocesso,  porque  não 
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temo  de  assegurar  a  V.  Ex.:l  com  toda  a  certeza,  que  este  i^i 
seria  também  o  inevitável  desfecho  da  nova  e  deplorável  con-  g 
troversia,  e  o  único  meio  de  sair  catholicamente  de  tão  inex- 
tricável dilemma.  Seguir-se-ía  emfim  que  a  tranquillidade  da 
monarchia  não  se  restabeleceria  solidamente  por  tempo 
igualmente  indefinido;  que  o  reino  e  o  throno  da  Rainha  fi- 
cariam ainda  expostos  ás  vicissitudes  revolucionarias  do  rei- 
no vizinho,  e  ás  contingências  (de  que  a  Providencia  preser- 
vará os  súbditos  leaes  de  Sua  Magestade)  do  restabeleci- 
mento do  absolutismo  monarchico,  ou  do  estabelecimento  do 
democrático  n'aquelle  reino;  que  a  prosperidade  nacional 
retardaria  ainda  mais  seus  progressos;  em  uma  palavra,  se- 
guir-se-ia  diametralmente  o  contrario  dos  benéficos  e  im- 
portantes resultados  que  á  Coroa,  ao  Estado  e  á  nação  asse- 
gura o  restabelecimento  produzido  pela  minha  nota,  e  que  o 
Ex.mo  Patriarcha  eleito  também  apontou  em  uma  de  suas 
pastoraes.  E  permitta-me  V.  Ex.a  de  lhe  observar  que  estes 
graves  inconvenientes  da  prolongação  da  interrupção  das 
nossas  relações  publicas  e  ofíiciaes  com  Roma,  bem  como  os 
grandes  proveitos  do  restabelecimento  d'ellas,  se  acham  exa- 
rados nos  despachos  d'essa  Secretaria  d'Estado  n.°  1  de  16 
de  Março  de  1840,  n.os  6  e  8,  de  9  e  27  de  Maio  dito,  n.os  7 
e  10  da  serie  reservada  do  mesmo  anno,  e  que  elles  servi- 
ram de  texto  para  asperamente  me  ser  estranhada  a  minha 
pequena  demora  (justificada)  em  Paris,  attribuindo-a  até  a 
causas  calumniosas,  que  muito  me  aggravaram. 

il.°  Nos  despachos  n.os  1  e  7,  citados  no  paragrapho  pre- 
cedente, bem  como  no  despacho  n.°  24,  de  5  de  Outubro  do 
anno  passado,  me  foi  bem  claramente  indicado,  que  resta-' 
belecidas  as  relações  ou  reconhecida  a  Rainha  pelo  Papa, 
que  vale  o  mesmo,  todas  as  mais  questões  se  arranjariam 
facilmente;  e  no  ultimo  destes  despachos,  lembra  V.  Ex.a 
mesmo  «a  utilidade  para  a  paz  da  Península,  de  qualquer 
acto  de  benevolência  de  Sua  Santidade,  que  demonstrasse  a 
preferencia  que  dava  a  esse  reino  sobre  o  de  Hespanha». 

12.°  Á  vista  de  tudo  isto,  á  vista  do  que  diz  um  livro  bem 
conhecido  (Lettres  clu  Cardinal  d'Ossat).  que  serve  de  manual 
Tom.  xxx  -  Parte  ii  12 
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iâ«     a  todos  os  Diplomatas  que  teem  de  tratar  negócios  com  a 
Ju"10    Corte  de  Roma:  «Les  Princes  habites  ont  coutume  de  faire 
de  necessite  vertu,  en  dissimulant  beaucoup  de  choses  aux- 
quelles  il  est  dangereux  de  vouloir  s'opposer.  Un  Prince  ne 
conserve  pas  moins  son  autorité  en  s'abstenant  de  commander 
une  chose  à  quoi  il  prevoit  que  l'on  n'obéira  point,  qu  en  se 
faisant  obéir  dans  celles  quil  commande  à  propôs.  Un  des 
plus  beaux  secrets  de  Fart  de  régner  c'est  de  savoir  cacher 
son  impuissance» ;  á  vista  do  que  diz  Mr.  de  Pradt  na  sua 
obra  «Les  quatre  concordats:  Rome  ne  recule  pas:  dites  ce 
qu'elle  fut  devenue,  si  elle  avait  reculé  une  fois  avec  un  seul 
avec  les  changemens  dintérêts,  d'opinions,  ou  de  position 
de  chacun  f  Rome  ne  recule  pas,  parce  qu'elle  sait  que  der- 
rière  elle  se  trouve  toujours  un  abime,  et  devant  elle  mille 
mains  prêtes  à  l'y  pousser.  Son  immobilité  fait  sa  stabilité. 
Rome  ne  recule  pas.  Eh  bien !  retenez  ce  mot,  et  lorsque 
vous  aurez  à  transiger  avec- elle,  gravez  en  tôte  de  vos  con- 
traís :  Rome  ne  recule  pas.  Si  vous  oubliez  de  le  faire,  un 
jour  ou  1'autre  vos  embarras  vous  en  feront  souvenir ;  mais 
gardez  vous  qu'alors  il  ne  soit  trop  tard»;  á  vista  de  tantas 
razões,  de  tantos  exemplos,  de  tantas  lições  dadas  por  mes- 
tres tão  sábios  e  abalisados,  como  poderia  eu  hesitar  em  to- 
mar a  resolução  que  tomei,  de  que  me  não  arrependo,  e  an- 
tes me  glorio  como  de  um  serviço  distincto  que  a  fortuna  me 
deparou  a  occasião  de  prestar  á  Rainha  e  á  Nação  ?  Quem 
quer  os  fins  quer  os  meios  (lícitos  e  honestos).  O  Governo 
queria  os  fins,  mas  prescrevia  meios  que  os  impossibilita- 
vam invencivelmente,  substituindo  um  novo  obstáculo  insu- 
perável a  outro  de  que  na  mesma  occasião  cedia.  Eu  julguei 
que  o  Governo  se  esquivava ;  penetrei-me  do  que  elle  que- 
ria ;  e  vendo  a  contradicção  manifesta  que  havia  entre  o  que- 
rer e  o  obrar,  entre  os  fins"  e  os  meios ;  calculando  os  pro- 
veitos e  os  prejuízos,  lendo  novamente  todos  os  despachos 
d'essa  Secretaria  d'Estado,  não  achando  que  havia  indecoro 
(e  perdoe  V.  Ex.a  que  eu  n'este  particular  também  presuma 
de  sentir  e  de  zelar  os  interesses  da  Coroa  e  da  Nação), 
persuadi-me  que  o  Governo,  longe  de  desapprovar,  aprecia- 
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ria  a  minha  nota,  como  apreciou  o  resultado  delia.  Infeliz-     imi 
mente  énganei-me;  porém,  não  é  esta  a  primeira  vez  que  a     JUgh0 
minha  supposta  desobediência  é  largamente  galardoada  com 
resultados  felizes  para  a  Rainha  e  para  o  reino. 

í:í.°  A  desapprovação  fundada  na  expressão,  que  tanto 
indignou  a  V.  Ex.a,  de  .submissão  filial,  consolou-me  de  al- 
gum modo,  como  uma  prova  em  verdade  de  um  desejo  de 
desapprovar,  que  muito  me  penatisa,  mas  ao  mesmo  tempo 
também  de  falta  de  melhor  fundamento  de  desapprovação. 
Com  effeito  não  tinha  V.  Ex.a  presentes  n'aquelle  momento 
em  que  dictou  o  seu  despacho,  as  expressões  das  minhas 
credenciaes:  «A  vossa  devota  e  obediente  filha  D.  Maria. . . 
Com  toda  humildade  envia  beijar  sem  soutos  pês*;  e  no  fim: 
«Queira  portanto  Vossa  Santidade  dar  inteiro  credito. . .  es- 
pecialmente a  respeito  do  vivo  empenho  e  desvelo  com  que 
procurarei  sempre  satisfazer  os  deveres  de  obedientíssima  e 
fidelíssima  filha*.  Não  se  lembrava  V.  Ex.a  tão  pouco  de  que 
o  Governo  de  Portugal  nunca  tratou  senão  com  o  Chefe  da 
Igreja,  com  o  Vigário  de  Christo  na  terra,  e  jamais  com  o 
Príncipe  ou  Soberano  temporal  de  Roma,  e  que  não  só  os  Mo- 
narchas  Portuguezes,  mas  todos  os  outros  catholicos,  usam 
sempre  d'aquellas  e  outras  semelhantes  expressões  em  suas 
cartas  ao  Papa,  e  em  suas  communieaeões  ofliciaes  com  a 
Corte  Pontifícia,  sem  por  isso  se  julgarem  humilhados  ou  le- 
sados em  sua  soberana  independência.  Mas,  temendo  o 
pouco  peso  de  minhas  reflexões,  permitta-me  V.  Ex.a  que 
eu  as  fortaleça  com  a  autoridade  do  livro  acima  citado  das 
cartas  do  Cardeal  d'Ossat.  Em  uma  nota  de  Mr.  de  la  Hous- 
saie,  que  serve  de  commentario  a  uma  das  ditas  cartas,  se 
lò  o  seguinte,  que  vem  a  pello  para  o  caso  presente :  «Comme 
le  Pape  est  revôtu  de  deux  puissances,  l'une  purement  spi- 
rituelle,  qui  est  la  puissance  des  Ghefs,  1'autre  purement 
temporelle,  qui  est  celle  du  gloire ;  on  lui  rend  ainsi  deux 
sortes  de  respects,  l'un  de  religion,  qui  napartient  qaà  lai 
se  ai,  en  qualité  de  Vicaire  de  Jesus  Christ  et  de  Chefde  VÉgii- 
se,  et  l'autre  de  police,  qui  lui  est  commun  avec  tous  les 
Princes  seculiers.  Ce  second  respect  est  reciproque  entre  lui 
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i84i  ct  eux.  quant  à  la  souveraineté ;  mais  le premier  lui  est  rendu 
J"g10  parles  Róis  et  par  les  antres  Pr  inces  Catholiques,  com  me  à 
leur  super ieur  en  qualité  de  père  commum.  Ainsi  la  soumis- 
sion  et  obéissance  filiale  qu'ils  lui  rendent  dans  les  choses  de 
religion,  ne  préjudicie  point  à  leur  indépendance  temporeUe: 
au  contraire,  etc.»  Permitta-me  V.  Ex.a  mais  de  rectificar 
com  todo  respeito  o  que  V.  Ex.a  diz  acerca  da  minha  nota, 
isto  é :  que  eu  n'ella  supplicasse  ao  Santo  Padre  de  me  con- 
ceder audiência,  em  consequência  da  submissão  de  Sua  Ma- 
gestade. Bastará  que  eu  repita  as  expressões  da  dita  nota, 
que  diz  assim :  « . .  .le  soussigné ...  se  flatte  que,  1'obstacle 
quis'opposaitauretablissement. . .  des  antiquesrapports. . . 
se  trouvant  écarté».  Este  é  o  fundamento,  não  de  uma  sup- 
plica  de  audiência  ao  Santo  Padre,  mas  da  intimação  de  uma 
esperança:  «le  soussigné  se  flatte  que  le  Saint  Père  daignera 
maintenant,  etc»;  e  se  eu  quiz  dar  maior  valor  ao  reconhe- 
cimento dos  Bispos  da  usurpação  (que  não  foi  uma  conces- 
são, como  erradamente  se  tem  pretendido,  mas  a  simples 
confissão  de  um  facto  e  de  um  direito)  mencionando  uma 
verdadeira  concessão  de  Sua  Magestade,  qual  a  da  admissão 
de  dois  d'esses  Bispos  ao  exercício  de  suas  funeções,  não  fiz 
todavia  d'esta  concessão  o  fundamento  de  minha  esperança, 
que  só  estribei  na  remoção  do  obstáculo  que  se  oppunha  ao 
restabelecimento  das  nossas  relações  com  a  Santa  Sé,  mas 
vali-me  d'ella  como  de  um  meio  de  captar  a  benevolência  do 
Santo  Padre,  e  de  o  tranquillisar  em  seus  escrúpulos  e 
suas  vacillações. 

14.°  Folgo  muito  de  poder  também  tranquillisar  a  V.  Ex.a 
acerca  da  impetração  da  Bulia  para  a  reconstrucção  canónica 
da  Sé  de  Lisboa,  porquanto  nenhum  passo  dei  a  seme- 
lhante respeito,  em  razão  de  ter  sabido,  antes  de  proceder  a 
algum  acto  ofíicial  e  depois  de  ter  escripto  a  V.  Ex.a  o  meu 
oflicio  reservado  n.°  4,  que  todas  as  diligencias  para  adian- 
tar aqui  este,  ou  qualquer  outro  negocio,  seriam  inúteis,  em- 
quanto  o  Governo  Pontifício  não  for  convencido,  pelos  factos, 
da  sinceridade  das  palavras  do  Governo  de  Sua  Magestade 
em  matérias  religiosas.  E  a  propósito  d'este  objecto  devo 
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declarar  a  V.  K\.a  que  me  consta  com  toda  a  certeza  por     mm 

muitas  e  difierentes  vias  indirectas  (que  sou  eu  aqui  tratado 
com  demasiado  favor  e  corlezia  para  me  serem  ditas  na  cara 
cousas  semelhantes),  que  o  Governo  Pontifício,  abalado  por 
não  sei  que  informações  directas  e  espontâneas  que  lhe  che- 
gam d'esse  reino;  por  alguns  artigos  de  gazetas,  e  pelo  que 
se  passa  no  reino  vizinho,  desconfia  que  o  Governo  de  Sua 
Magestade  siga  unicamente  no  que  tem  mandado  declarar 
por  minha  intervenção,  e  em  todos  os  passos  dados  perante 
a  Santa  Sé,  os  impulsos  de  uma  politica  meramente  de  con- 
veniência, tendente  a  tranquillisar  os  povos  com  simples  ap- 
parencia,  entretanto  que  na  realidade  não  deseja  sincera- 
mente congraçar-se  com  o  Santo  Padre.  Esta  opinião  é  par- 
tilhada por  grande  numero  de  Cardeaes  e  de  pessoas  in- 
flnentes  nesta  Corte,  e  se  os  meus  incessantes  esforços  teem 
porventura  conseguido  abalar  também  ess.i  opinião,  não  tem 
de  todo  podido  destruil-a.  Obra,  pois,  o  Governo  Pontifício 
em  conformidade  de  suas  duvidas,  e  por  isso,  emqnanto  o 
Governo  de  Sua  Magestade  as  não  desvanecer  pelos  factos; 
emquanto  não  forem  effectivaniente  restituídos  a  suas  dio- 
ceses os  Bispos  admittidos  por  Sua  Magestade  ao  governo 
delias ;  emquanto  não  constar  positivamente  que  tem  ces- 
sado a  concessão  de  dispensas  matrimoniaes  pelas  autorida- 
des que  para  isso  são  incompetentes  segundo  a  disciplina 
vigente  da  Igreja;  emquanto  não  apparecer  claramente  e  sem 
motivo  de  duvida,  que  o  Governo  de  Sua  Magestade  quer 
sinceramente  «occorrer  com  prompto  remédio  aos  notórios 
males  que  teem  affligido  a  Igreja  Lusitana»,  como  diz  a  cre- 
dencial, pôde  o  Governo  de  Sua  Magestade  estar  certo  e  fir- 
memente persuadido,  que  não  só  serão  inúteis  todas  as  di- 
ligencias para  obter  a  Bulia  de  reconstrucção  da  Sé  de  Lis- 
boa, mas  todas  as  outras  que  se  façam  para  terminar 
qualquer  dos  negócios  ecclesiasticos  doesse  reino,  que  de- 
pendam do  concurso  e  da  autoridade  do  Papa. 

15.°  Devo  mais  accrescentar  que  a  pequena  demora  que 
tem  havido  em  responder  aos  importantes  assumptos  dos 
meus  officios,  cuja  recepção  V.  Ex.a  já  accusa  no  despacho 
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mi  reservado  n.°  3,  tem  augmentado  muito  as  desconfianças  do 
Jagho  Governo  Pontifício,  e  que  preparando-se  já  para  qualquer  oc- 
correncia,  ordenou  ultimamente  ao  redactor  do  Diário  de 
Roma,  que  nos  artigos  de  Portugal  cessasse  de  mencionar  o 
nome  da  Rainha,  e  usasse  só  de  termos  vagos  e  genéricos. 
Assim  se  dispõe  a  Corte  de  Roma  a  retroceder,  se  fôr  ne- 
cessário ;  com  o  que  se  aggravariam  mais  que  nunca  as  de- 
ploráveis dissidências  religiosas  d'esse  reino,  em  grande  de- 
trimento dos  verdadeiros  interesses  nacionaes. 

Releve  V.  Ex.a  a  demasiada  extensão  d'este  ofíicio,  bem 
como  a  franqueza  e  lealdade  com  que  lhe  communico  tudo 
quanto  julgo  conveniente  que  Sua  Magestade  e  o  seu  Go- 
verno não  ignorem,  e  antes  tomem  em  mui  seria  considera- 
ção. 

Beijo  com  o  mais  profundo  acatamento  as  augustas  mãos 
de  Suas  Magestades. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Roma,  em  8  de  Julho  de  1841. 

111."10  e  Ex.mo  Sr.  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Visconde  da  Carreira. 


Officio  de  Rodriíjo  da  Fonseca  Magalhães  para  o  Visconde  da  Carreira 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.—  Registo.) 

Reservado  n.°  5.—  Ul.m0  e  Ex.mo  Sr.  —  Accuso  recebido  o     mi 

•  j  i*     'a  Agosto 

officio  reservado  de  V.  Ex.a  n.°  o,  a  cujo  conteúdo  me  limita-  9 
rei  a  responder,  que  nada  desculpa  a  V.  Ex.a  de  haver  infrin- 
gido as  instrucções  que  o  Governo  lhe  havia  dado.  V.  Ex.a 
nenhuma  objecção  poz  quando  as  recebeu.  Nenhuma  urgên- 
cia havia  para  apresentar  a  sua  nota ;  e  visto  que  tinha  ou 
divisava  difficuldades  em  a  exarar  no  sentido  que  lhe  fora 
prescripto,  deveria  haver  sobreestado  n'ella,  e  fazer  as  suas 
observações  ao  Governo.  Ha  muito  se  podéra  haver  annuido 
á  admissão  dos  Bispos  da  usurpação,  se  essa  se  havia  de  ve- 
rificar isoladamente  sem  a  menor  condição  decorosa  para  o 
Governo,  como  agora  se  verificou.  Se  V.  Ex.a  julga  ter  mo- 
tivos para  se  congratular  do  feliz  resultado  do  que  chama 
supposta  desobediência,  deve  também  lembrar-se  que  aquel- 
les  nem  sempre  justificam  esta ;  que  ella  impõe  grave  res- 
ponsabilidade ao  Ministro  que  a  pratica ;  e  quando  não  chega 
a  coinpromettel-o  com  o  seu  Governo,  de  certo  o  não  acredita 
para  com  os  das  outras  nações. 

Nenhuma  razão  tem  o  Santo  Padre  de  duvidar  das  since- 
ras disposições  de  Sua  Magestade  e  do  seu  Governo  para 
consolidar  o  restabelecimento  da  boa  intelligencia  com  essa 
Corte.  Os  Bispos  nomeados  pelo  usurpador  já  foram  para  as 
suas  dioceses ;  a  maior  parte  dos  Parochos  já  foram  restituí- 
dos, e  continuam  a  sel-o ;  e  as  dispensas  matrimoniaes  ces- 
saram de  ser  dadas  pelos  Vigários  Capitulares.  Isto  são  fa- 
ctos incontestáveis  que  constam  dos  Diários,  e  ha  muito  de- 
vem ser  ahi  notórios.  Se  porém  a  Cúria  Romana  julga  que 
deve  retroceder,  é  preciso  fazer-lhe  sentir  a  injustiça  d'esse 
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mu     procedimento,  e  quando  retroceda,  poderemos  fazer  outro 
Ag°st0    tanto,  ou  pelo  menos  ficaremos  estacionários,  e  a  culpa  não 
será  nossa. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Palácio  de  Mafra,  em  9  de  Agosto 
de  1841. 

Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 


Olíicio  do  Visconde  da  Carreira  para  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães 


Reservado  n.°  6. —  Iil.m0  e  Ex.mo  Sr.—  1 .°  Na  congregação  m\ 
celebrada  antes  da  partida  de  Sua  Santidade  d'esta  Corte,  e  Sete™bro 
que  a  V.  Ex.a  indiquei  no  paragrapho  quarto  do  meu  officio 
n.°  27  da  serie  ostensiva,  foi  resolvido  que  Sua  Santidade 
mandaria  a  esse  reino,  em  missão  extraordinária,  pessoa  de 
sua  confiança,  munida  de  amplos  poderes,  para  terminar  os 
negócios  ecclesiasticos  d'esse  reino  que  dependem  do  con- 
curso da  autoridade  papal,  directamente  e  de  commum  accor- 
do  com  o  Governo  de  Sua  Magestade.  A  lentidão  porém  com 
que  aqui  tudo  se  faz,  e  além  d'isso  a  necessidade  de  respos- 
tas de  Monsenhor  Capaccini,  para  se  saber  se  elle  pôde  (re- 
lativamente aos  outros  negócios  de  que  se  acha  encarrega- 
do) e  quer  incumbir-se  da  missão  extraordinária  d'essa 
Corte,  tem  sido  a  causa  de  não  se  me  haver  ainda  commu- 
nicado  officialmente  a  nomeação  d'aquelle  distincto  Prelado, 
que- não  tenho  cessado  de  inculcar  como  o  mais  próprio  por 
sua  alta  dignidade,  por  suas  luzes  e  por  espirito  franco 
e  conciliador,  a  terminar  prompta  e  satisfatoriamente  as 
nossas  questões  pendentes  com  a  Santa  Sé. 

2.°  Devo  dizer  a  V.  Ex.a  que,  quando  eu  passei  aqui  a 
nota,  inclusa  por  copia,  na  conformidade  do  despacho  n.°  14, 
me  foi  logo  declarado  que  o  Santo  Padre  tinha  recebido  com 
summa  satisfação  aquella  communicação,  e  que  n'este  sen- 
tido se  me  responderia  immediatamente.  Desejando  eu  po- 
rém que  a  resposta  me  viesse  juntamente  com  a  participa- 
ção da  resolução  que  Sua  Santidade  tomaria  em  consequên- 
cia da  minha  nota,  pedi  que  até  então  fosse  deferida  a  res- 
posta ;  mas  quando  vi  que  Sua  Santidade  partira  de  Roma, 
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«**  procurei  saber  o  estado  em  que  deixara  o  negocio,  e  então 
setembro  me  ^  communicado  em  minta  confidencia  e  segredo  o  que 
levo  exposto  no  paragrapho  precedente,  e  promeltida  a  res- 
posta á  minha  nota,  que  contém  a*communicação  da  resolu- 
ção de  Sua  Santidade  de  mandar  alguém  a  essa  Corte  para 
os  fins  expressados.  Esta  resposta,  que  receberei  por  estes 
dois  ou  três  dias,  segundo  o  que  me  foi  dito,  será  remettida 
a  V.  Ex.a  por  outra  occasião,  aproveitando  agora  a  do  cor- 
reio da  Embaixada  de  França  para  mais  economicamente  fa- 
zer chegar  a  Paris  os  meus  oííicios  de  hoje,  e  a  copia  da  mi- 
nha nota,  que  aliás  não  tencionava  mandar  sem  a  dita  res- 
posta. 

Nota  do  Visconde 

i*m         Le  soussigné,  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plénipo- 

Ju27°     tentiaire  de  S.  M.  Très-Fidèle,  prés  la  Gour  de  France,  en 

mission  spéciale  prés  celle  de  Rome,  vient  de  recevoir  de  son 

Gouvernement  1'ordre  de  fairé  à  celui  du  Saint  Père  la  com- 

munication  suivante: 

S.  M.  Très-Fidèle  n'eut  plutôt  appris  que  le  soussigné  se 
trouvait  formellement  acerédité  prés  le  Saint  Siége,  qu'elle 
fit  immédiatement  ordonner  aux  autorités  ecelésiastiques 
supérieures  des  dioceses  du  Portugal,  de  ne  plus  accorder 
des  dispenses  matrimoniales,  lesquelles  seront  dorénavant 
sollicitées  du  Saint  Siége,  de  la  moine  manière  que  cela  se 
pratiquait  avant  la  déplorable  interruption  des  relations  offi- 
cielles  entre  les  deux  Cours. 

Par  un  autre  ordre  Royal  en  date  du  2  juillet  courant,  ont 
été  admis  à  1'exercice  de  leurs  fonctions  pastorales  dans 
leurs  dioceses  respectifs,  les  Évêques  de  Bragança  et  d 'El- 
vas. 

Ayant  ainsi  donné  des  preuves  evidentes  et  irréfragables 
de  son  empressement  à  satisfaire  aux  justes  désirs  du  Saint 
Père,  et  à  pourvoir,  autant  que  cela  dépendait  de  son  auto- 
rité  souveraine,  aux  besoins  religieux  de  ses  sujets,  S.  M. 
Très-Fidèle  ne  doute  pas  que  Sa  Sainteté  ne  s'empresse 
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){."  Para  não augmentar entidades, permitta-meV.  Ex.lde     *8*i 
accnsar  aqui  a  recepção  do  despacho  reservado  n.°  5,  com  Sc,e™br0 
que  V.  Ex.a  me  honrou  em  data  de  9  do  passado,  visto  não 
cmt  ser  ellede  resposta. 

Beijo  com  o  mais  profundo  acatamento  as  augustas  mãos 
de  Suas  Magestades. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.aRoma,  em  8  de  Setembro  de  1841. 

Hl.1"0  e  Ex.mo  Sr.  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Visconde  da  Carreira, 


Julho 
27 


da  Carreira 

(Traducçâo  particular.) 

O  abaixo  assignado,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro     *«*» 
Plenipotenciário  de  S.  M.  Fidelíssima,  na  Corte  de  França, 
em  missão  especial  na  de  Roma,  acaba  de  receber  ordem  do 
seu  Governo  para  cominunicar  ao  do  Santo  Padre  o  seguinte : 

S.  M.  Fidelíssima  apenas  soube  que  o  abaixo  assignado 
estava  formalmente  acreditado  junto  da  Santa  Sé,  determi- 
nou logo  que  se  ordenasse  ás  autoridades  ecclesiasticas  su- 
periores das  dioceses  de  Portugal  que  não  concedessem  mais 
dispensas  matrimoniaes,  devendo  estas  para  o  futuro  ser  so- 
licitadas da  Santa  Sé,  do  mesmo  modo  que  se  praticava  antes 
da  lamentável  interrupção  de  relações  ofiiciaes  entre  as  duas 
Cortes. 

Por  outra  ordem  regia,  datada  de  2  do  presente  mez  de 
julho,  foram  admittidos  no  exercício  das  suas  funeções  pas- 
toraes  em  suas  respectivas  dioceses  os  Rispos  de  Rragança 
e  de  Elvas. 

Tendo  por  esta  maneira  provado  até'á  evidencia  e  irrecu- 
savelmente a  sua  solicitude  em  satisfazer  os  justos  desejos 
do  Santo  Padre  e  em  prover,  quanto  cabe  na  sua  soberana 
autoridade,  ás  necessidades  religiosas  de  seus  súbditos, 
S.  M.  Fidelíssima  confia  que  Sua  Santidade  se  apressará  tam- 
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i8ii     aussi  de  son  côté  de  préter  son  saint  ministère  à  la  complete 

iu^°    guérison  des  maux  qui  affligent  1'Église  dans  les  Etats  de  la 

Monarchie  Portugaise,  en  prenant  sans  délai  dans  ce  but  sa- 

lutaire,  toutes  les  mesures  que  lui  suggére  sa  haute  sagesse 

et  son  amour  paternel. 

Le  soussigné,  se  félicitant d'être lorgane de cette commu- 
nication,  saisit  avec  empressement  cette  occasion  pour  réité- 
rer  à  S.  Em.ce  Mgr.  le-Cardinal  Secrétaire  d'État,  1'assuran- 
ce  de  sa  três  haute  considération. 
Rome,  le27Juillet!841. 
Conforme.  —  Visconde  da  Carreira. 
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bem  por  sua  parte  a  ajudar  com  o  seu  santo  ministério  a     is** 
cura  completa  dos  males  que  aííligem  a  Igreja  nos  estados     u27° 
da  Monarchia  Portugueza,  empregando, sem  demora  para 
este  intuito  salutar  todos  os  meios  suggeridos  pela  sua  santa 
sabedoria  e  pelo  seu  amor  paternal. 

O  abaixo  assignado  felicita-se  de  ser  o  intermédio  d'esta 
communicação,  e  aproveita  fervorosamente  este  ensejo  para 
reiterar  a  Sua  Eminência  o  Senhor  Cardeal  Secretario  dis- 
tado a  certeza  da  sua  elevadíssima  consideração. 

Roma,  27  de  Julho  de  1841. 

Conforme.  —  Visconde  da  Carreira. 


Ollicio  do  Visconde  da  Carreira  para  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 

1841        Reservado  n.°  7.— 111."10  e  Ex.mo  Sr.— Na  conformidade 

Setembro  . 

io     do  annuncio  constante  do  §  2.°  do  meu  precedente  officio 


Resposta  do  Cardeal 


i84i  Dalle  Stanze  dei  Quirinale,  9  Settembre  1841. 
setembro  ^m  oimse  jj  sottoscritto  Cardinal  Segretario  di  Stato  di 
mettere  a  suo  tempo  sotto  gli  occhi  dei  S.  Padre  la  nota  di 
Vostra  Eccellenza  dei  27  dello  scorso  Luglio.  Sua  Santità 
apprese  con  vera  soddisfazione  dei  suo  animo  gli  ordini  dati 
da  Sua  Maestà  la  Regina  di  Portogallo  pel  ricorso  alia  S.  Sede 
affine  di  ottenere  le  dispense  matrimoniali,  come  si  prati- 
cava prima  dei  disgraziati  avvenimenti  onde  negli  ultimi 
anni  e  stato  afflitto  quel  Regno;  ed  insieme  la  comunicazione 
fatta  ai  due  Vescovi  di  Braganza  ed  Elvas  pel  libero  ritorno 
alie  proprie  Diocesi,  e  rispettivo  esercizio  delia  pastorale 
loro  giurisdizione.  La  Santità  Sua  presso  i  concerti  presi, 
ed  il  principio  riconosciuto  formalmente  dali'  Eccellenza  Vos- 
tra in  nome  dei  suo  Reale  Governo  ritiene  di  essere  quan- 
to prima  assicurata  che  anche  il  Religioso  P.  Giuseppe 
deli'  Assunzione  deli'  Ordine  de  minori  di  S.  Francesco  preco- 
nizzato  nel  Consistoro  dei  29  Luglio  1833  per  la  Chiesa  di 
Lamego  e  canonicamente  istituito  alia  medessima  in  forza  di 
Bolle  Apostoliche,  senza  esserne  però  entrato  ai  possesso  a 
causa  delle  note  vicende  dei  Regno,  abbia  potuto  assumere 
nelle  debite  regole  il  governo  spirituale  delia  suddetta  Dio- 
cesi, per  remediare  ai  mali  cui  ai  pari  delle  altre  trovasi 
soggetta.  In  corrispondenza  poi  ai  desiderii  espressi  nella 
suecitata  nota  deli'  Eccellenza  Vostra  ed  alie  buone  dispo- 
sizioni,  da  cui  l'encomiata  Augusta  Sovrana  si  mostra  ani- 
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reservado,  remetto  hoje  a  V.  Ex.a  a  copia  inclusa  da  resposta     iwi 
do  Governo  Pontifício  á  nota  annexa  ao  dito  officio.  M  ,rn 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  Roma,  em  10  de  Setembro  de 
1841. 

M.mo  e  Ex.m0  Sr.  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Visconde  da  Carreira. 


Secretario  (1'Esludo 

(Tradueçào  parlicalar.) 

Residência  do  Quirinal,  9  de  Setembro  de  1841. 

Não  deixou  o  abaixo  assignado,  Cardeal  Secretario  d*Es-  i»i 
tado,  de  apresentar  no  devido  tempo  ao  Santo  Padre  a  nota  Sele™br0 
de  V.  Ex.a  de  27  de  Julho  passado.  Sua  Santidade  viu  com 
verdadeira  satisfação  da  sua  alma  as  ordens  dadas  por  Sua 
Magestade  a  Rainha  de  Portugal,  a  fim  de  se  recorrer  á  Santa 
Sé  para  a  obtenção  das  dispensas  matrimoniaes,  como  se 
praticava  antes  dos  desgraçados  acontecimentos  que  nos  úl- 
timos annos  affligiram  aquelle  reino;  e  juntamente  a  com- 
municação  feita  aos  dois  Bispos  de  Bragança  e  de  Elvas  para 
voltarem  livremente  ás  suas  dioceses  e  ao  respectivo  exer- 
cício das  suas  jurisdicções  pastoraes.  Sua  Santidade,  se- 
gundo os  ajustes  feitos  e  o  principio  reconhecido  formal- 
mente por  V.  Ex.a,  em  nome  do  seu  Real  Governo,  espera 
ser  também  assegurada  em  breve  de  que  o  Padre  José  da 
Assumpção,  religioso  da  ordem  dos  menores  de  S.  Fran- 
cisco, preconisado  no  Consistório  de  29  de  Julho  de  1833 
para  a  Igreja  de  Lamego,  e  canonicamente  instituído  na 
mesma  por  Bulias  Apostólicas,  de  que  não  tomou  posse  pelas 
conhecidas  mudanças  do  reino,  pôde  assumir  na  forma 
devida  o  governo  espiritual  da  dita  diocese  para  remediar 
os  males  a  que  ella,  bem  como  as  outras,  se  acha  sujeita. 
Correspondendo  pois  aos  desejos  expressos  na  mencionada 
nota  de  V.  Ex.a,  e  ás  boas  disposições  que  animam  a  louvada 
augusta  Soberana,  o  Santo  Padre,  cuidando  nos  meios  mais 
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i84i  mata,  il  S.  Padre  awisando  ai  mezzi  piú  acconci  di  provve- 
setcmbro  ^ere  aj  grayj  bisogni  dei  Fedeli  nel  Portogallo,  e  di  affrettare 
principalmente  il  ripristinamento  delia  legittima  giurisdi- 
zione  Ecclesiastica  in  tutti  le  Ghiese  dello  stesso  Regno  si 
proporrebbe  d'inviare  a  Lisbona  in  missione  speciale  un  suo 
rappresentante,  il  quale  conosciuto  piú  da  vicino  lo  stato 
delle  cose,  facendo  uso  delle  facoltà,  ed  istruzioni,  di  cui 
sara  munito  per  parte  delia  S.  Sede,  e  profittando  ad  un 
tempo  dei  valevole  appoggio  dei  quale  certamente  gli  sara 
largo  il  Reale  Governo,  possa  giungere  ali'  intento  comune- 
mente  bramato  di  ricondurre  ai  migliore  ordine  possibile 
gli  oggetti  ecclesiastici.  II  Gardinale  scrivente  prega  Vostra 
Eccellenza  di  voler  portare  a  cognizione  delia  sua  Corte 
questa  Pontifícia  intenzione,  che  non  potra  certamente  non 
incontrare  tutto  il  gradimento  di  Sua  Maestà,  riservandosi 
ad  indicarle  la  persona  allorchè  il  S.  Padre  si  sara  degnato 
di  destinaria. 

Goglie  intanto  questo  incontro  per  confermare  ali'  Eccel- 
lenza Vostra  le  assicurazioni  delia  sua  distinta  considerazio- 
ne. — (Assignado)  L.  Gard.  Lambruschini. — Sig.r  Visconte  di 
Carreira,  Inviato  Straordinario  e  Ministro  Plenipotenziario  di 
Portogallo  presso  la  Corte  di  Francia,  in  missione  speciale 
presso  la  S.  Sede. 

Conforme.  — Visconde  da  Carreira. 
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accommodados  para  prover  ás  graves  necessidades  dos  fieis  isu 
cm  Portugal,  e  sobretudo  para  apressar  o  restabelecimento  Sete™br0 
da  legitima  jurisdicção  ecclesiastica  em  todas  as  Igrejas  do 
mesmo  reino,  tenciona  enviar  a  Lisboa  em  missão  especial 
um  seu  representante,  o  qual,  conhecendo  mais  de  perto  o 
estado  das  cousas,  usando  das  faculdades  e  instrucções  de 
que  irá  munido  por  parte  da  Santa  Sé,  e  aproveitando  ao 
mesmo  tempo  o  valioso  apoio,  que  de  certo  lhe  dará  liberal- 
mente o  Real  Governo,  possa  alcançar  o  fim  por  todos  dese- 
jado de  restabelecer  as  cousas  ecclesiasticas  na  melhor  or- 
dem possível.  O  Cardeal  abaixo  assignado  pede  a  V.  Ex.a 
que  queira  levar  ao  conhecimento  da  sua  Corte  esta  iiiteurã.  > 
Pontifícia,  que  certamente  será  do  completo  agrado  de  Sua 
Magestade,  reservando-se  indicar-lhe  a  pessoa  para  quando 
o  Santo  Padre  se  dignar  determinal-a. 


Entretanto  lança  mão  d'este  ensejo  para  repetir  a  V.  Ex.a 
os  protestos  da  sua  dislincta  consideração. — (Assignadoj  L. 
Cará.  Lambriiscliini. — Ao  Sr.  Visconde  da  Carreira,  En- 
viado Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Portu- 
gal junto  da  Corte  de  França,  em  missão  especial  junto  da 
Santa  Sé. 

Conforme.  — Visconde  da  Carreira. 


Tom.  xxx -parte  ii  13 


Ofíicio  de  João  Pedro  Migueis  de  Carvalho  para  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 

184i  Ill.ra0  e  Ex.mo  Sr.  — Tenho  a  honra  e  grande  satisfação  de 
outubro  ievar  a0  conhecimento  de  V.  Ex.a  que  o  Santo  Padre,  por 
contemplação  com  o  Sr.  Visconde  da  Carreira,  que  havia 
manifestado  ao  Cardeal  Secretario  d'Estado  os  seus  desejos 
de  partir  quanto  antes,  até  para  evitar  os  rigores  do  inver- 
no, quiz  antecipar  o  dia  da  nossa  audiência,  que  segundo  os 
usos  d'esta  Corte  deveria  ter  logar  depois  de  terminadas  as 
ferias  do  outono,  se  dignou  receber-nos  hoje  com  todas  as 
costumadas  honras,  não  só  dentro  do  palácio  apostólico, 
mas  de  fora,  havendo  todos  os  corpos  de  guarda,  postados 
na  estrada  que  seguimos,  chamado  ás  armas  e  feito  quando 
passávamos  pela  sua  frente  as  usuaes  continências  milita- 
res. 

Depois  de  apresentarmos  ao  Santo  Padre,  o  Sr.  Visconde 
as  suas  recredenciaes,  e  eu  as  minhas  credenciaes,  Sua 
Santidade  entrou  em  um  tocante  discurso,  manifestando  o 
grande  prazer  que  havia  tido  de  conhecer  uma  pessoa  tão 
respeitável,  de  tanto  merecimento,  e  de  taes  qualidades 
como  o  dito  Sr.  Visconde,  que  tinha  sabido  no  curto  tempo 
da  sua  residência  em  Roma  ganhar  a  estimação  gerai  de 
toda  a  Corte,  e  o  quanto  agora  sentia  a  sua  partida  d'aqui. 
Sua  Santidade  passou  depois  a  entreter-se  commigo  por  mo- 
tivo da  escolha  que  Sua  Magestade  havia  feito  de  mim  para 
seu  representante  n'esta  Corte. 

Voltando  do  palácio  apostólico  passámos  a  fazer  as  visitas 
do  estylo,  primeiro  ao  Cardeal  Secretario  d'Estado,  e  depois 
ao  Cardeal  Deão  da  Sacro  Collegio,  que  ambos  nos. recebe- 
ram da  maneira  a  mais  agradável,  dizendo-nos  este  ultimo, 
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o  Cardeal  Pacca,  que  este  era  o  dia  da  maior  satisfação  que     i»i 
ha  muito  tempo  lhe  havia  tocado.  Dentro  de  dois  ou  três  0-5J" 
dias  faremos  as  visitas  da  etiqueta  que  ainda  nos  restam. 

Tanto  do  Santo  Padre  como  dos  dois  mencionados  Gar- 
deaes,  nós  tivemos  a  summa  satisfação  de  ouvir  grandes  elo- 
gios a  Suas  Magestades;  e  não  deixa  de  ser  notável  que,  em- 
quanto  tudo  isto  se  passava,  os  pobres  miguelistas  estavam 
fazendo  a  Corte  ao  seu  Rei  pelo  seu  anniversario  natalício, 
que  é  hoje. 

Tenho  igualmente  a  satisfação  de  annunciar  a  V.  Ex.a  que 
já  se  expediram  daqui  as  ordens  a  Monsenhor  Capaccini 
para  a  sua  prompta  partida  para  essa  Corte,  e  que  nos  pri- 
meiros dias  do  próximo  futuro  Novembro  partirá  de  Roma 
D.  Estevão  Vizzardelli,  Sub-Secretario  da  Secretaria  dos 
Breves  e  Cartas  a  Principes,  que  deve  encontrar-se  com 
Monsenhor  em  Bruxellas,  eacompanhal-o  na  qualidade  de 
Secretario  ou  de  Auditor.  Monsenhor  Capaccini  deve  demo- 
rar-se  em  Londres  quatro  ou  cinco  dias,  e  seguir  depois 
para  essa  Corte  na  qualidade  de  Internuncio  Apostólico,  ou 
de  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  da 
Santa  Só  junto  de  Sua  Magestade  Fidelíssima. 

Beijo  com  o  mais  profundo  respeito  as  Reaes  mãos  de 
Suas  Magestades. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  muitos  annos.  Roma,  em  26  de  Ou- 
tubro de  1841. 

Ill.mo  e  Ex.mo  Sr.  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

João  Pedro  Migueis  de  Carvalho. 


OÍIicio  de  João  Pedro  Migueis  de  Carvalho  para  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  —  Original.) 


i84i         N.°  33. — Ill.mo  e  Ex.mo  Sr.— 1 .°  Tenho  a  honra  de  transmit- 
0  tir  a  V.  Ex.a  a  copia  da  nota  que  em  16  do  corrente  me  di- 
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rigiu  o  Cardeal  Secretario  d'Estado,  participando-me  official- 
mente  a  nomeação  de  Monsenhor  Francisco  Capaccini,  Sub- 
stituto da  Secretaria  dEstado,  para  representante  de  Sua 
Santidade  n'essa  Corte  com  o  caracter  de  Internuncio  e  De- 
legado Apostólico. 

2.°  Na  mesma  nota  lerá  V.  Ex.a  que,  sobre  os  dois  obje- 
ctos—  as  faculdades  para  algum  dos  Bispos  do  reino  dispen- 
sar nos  impedimentos  matrimoniaes,  que  outr'ora  eram  dis- 
pensados pelo  Núncio,  e  a  providencia  Pontifícia  a  favor  dos 
Egressos,  que,  como  participei  a  V.  Ex.a  no  meu  officio  n.°  31, 
havia  solicitado  na  data  de  3  do  corrente — o  Cardeal  respon- 
de, que  Monsenhor  Capaccini  vae  munido  de  instrucções 
e  de  faculdades  necessárias  para  prover  n'estes  casos  em 
modo  satisfactorio.  E  com  effeito  consta-me  que  o  dito  Mon- 
senhor leva  instrucções  e  faculdades  amplíssimas. 

3.°  Estou  certo  que  Sua  Magestade  e  o  seu  Governo  en- 
contrarão em  Monsenhor  Capaccini  um  homem  qual  o  temos 
d'aqui  sempre  definido,  e  é  reconhecido  em  todas  as  Cortes 
da  Europa,  principalmente  naquellas  onde  tem  sido  mandado 
tratar,  isto  é,  mui  franco  e  muito  conciliador;  uma  perfeita 
copia  do  Cardeal  Consalvi,  de  quem  recebeu  a  sua  educação 
politica.  Segundo  os  usos  d'esta  Corte,  a  qualidade  de  De- 
legado Apostólico  realça  a  categoria  de  Internuncio,  o  que 
julgo  conveniente  advertir,  ainda  que  não  para  o  fim  de  que 
seja  recebido  n'essa  Corte  com  maior  distincção  o  dito  Mon- 
senhor; pois  estou  certo  que  se  lhe  farão  todas  as  possíveis, 
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muito  principalmente  constando  já  a  V.  Ex.a  pelo  meu  ofíieio     isu 
n.°  30  as  honras  com  que  fomos  admittidos  á  audiência  do  Xo™,bro 
Santo  Padre,  o  Sr.  Visconde  da  Carreira  e  eu,  no  dia  26  do 
próximo  passado  Outubro. 

4.°  Quanto  ás  nmunissões  para  a  execução  dos  Breves  ou 
Rcsciipios  Pontifícios,  que  daqui  se  mandam  para  esse  rei- 
no,  não  nos  tem  sido  possível,  ao  Sr.  Visconde  da  Carreira 
e  a  mim,  obter  que  se  dessem  aos  Vigários  Capitulares  das 
diíTerentes  dioceses,  como  pretendemos  com  toda  a  eflica- 
cia,  conseguindo  apenas  que  se  deixassem  de  dar  aos  indi- 
víduos que  alli  se  achavam  munidos  de  poderes  secretos, 
pareceu  a  este  Governo,  e  a  nós  também  por  não  podermos 
obter  outra  cousa,  que  o  meio  termo  de  dirigir-se  o  Santo 
Padre  para  aquelle  effeito  ao  Patriarcha  eleito,  e  aos  Bis- 
pos de  Elvas  e  de  Bragança,  únicas  autoridades  ecclesias- 
licas  que  Sua  Santidade  reconhecB  iiVsm1  reino,  e  com  as 
quaes  se  corresponde,  e  que  além  d'isso  são  reconhecidas 
pelo  Governo  de  Sua  Mâgestade,  era  o  único  que  se  oflere- 
eia.  com  perspectiva  de  ser  acceito  de  ambas  as  partes,  paia 
sair  do  embaraço  que  resulta  da  divergência  de  opiniões  a 
este  respeito.  E  por  isso  se  adoptou  aqui  a  pratica  de  com- 
metler  as  execuções  aos  mencionados  três  Prelados,  na  sup- 
posição  de  que  o  Governo  de  Sua  Magestade  a  tal  não  se 
opporia.  principalmente  attendendo  á  curta  duração  de  se- 
melhantes medidas,  que  cessarão  inteiramente  com  a  che- 
gada de  Monsenhor  Capaccini  a  essa  Corte. 

5.°  Á  vista  do  que  deixo  escripto  pôde  V.  Ex.a  conjecturar 
a  grande  sensação  que  produziram  aqui  algumas  cartas  de 
Lisboa  de  27  do  próximo  passado  Outubro,  chegadas  pelo 
ultimo  correio,  nas  quaes  se  diz  que  o  Governo  de  Sua  Ma- 
gestade recusara  conceder  o  Real  beneplácito  a  diversas  dis- 
pensas matrimoniaes  do  bispado  de  Leiria,  em  vista  do  modo 
por  que  os  respectivos  Breves  Apostólicos  vinham  dirigidos. 
Questionar  mais  sobre  este  assumpto  do  que  se  tem  ques- 
tionado até  agora  é  certamente,  além  de  inútil,  mui  prejudi- 
cial; e  por  isso  seria  talvez  conveniente,  se  V.  Ex.a  assim  o 
julgar,  que  para  não  indispor  os  ânimos  aqui,  e  facilitar  o 
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f84i  andamento  e  conclusão  dos  mais  importantes  negócios  que 
sovembro  n'essa  Q5rte  teem  ^e  se  combinar  com  Monsenhor  Capac- 
cini,  o  Governo  de  Sua  Magestade  achasse  maneira  de  sal- 
var a  sua  dignidade  sem  negar  a  execução  ás  sobreditas  dis- 
pensas e  ás  poucas  mais  que  d'aqui  se  expedirão  durante  o 
curto  tempo  que  decorrerá  até  á  chegada  de  Monsenhor  Ca- 
paccini  a  essa  Corte. 


Nota  do  Cardeal 

i84i  Dalle  Stanze  dei  Quirinale  li  16  Novembre  1841. 
novembro  jj  sottoscrjtt0  Cardinale  Segretario  di  Stato  con  sua  nota 
dei  9  Settembre  ebbe  1'onore  di  annunziare  ai  Signor  Vis- 
conte  da  Carreira  investito  allora  di  una  missione  Straordi- 
naria  presso  la  Santa  Sede,  che  il  S.  Padre  onde  ricondurre 
ai  miglior  ordine  il  men  tardi  possibile,  gli  affari  Ecclesiastici 
dei  Portogallo,  si  proponeva  inviare  in  missione  speciale  un 
suo  rappresentante  in  quel  Regno,  munito  di  facoltà  all'uopo 
necessarie  ed  opportune.  11  Cardinale  scrivente  ha  ora  la 
soddisfazione  di  partecipar  alFEccellenza  Vostra,  che  la 
Santità  Sua,  persuasa  sempre  piú  de'  sommi  vantaggi,  che 
risulterebbero  dal  sollecito  invio  di  uno  suo  rappresentante, 
si  è  degnata  confidare  una  tale  missione  straordinaria  a  Mon- 
signor  Francesco  Capaccini,  Sostituto  delia  Segretaria  di 
Stato,  colla  qualifica  d'Internunzio  e  di  Delegato  Apostólico. 
I  molti  talenti,  le  vaste  cognizioni,  ed  una  perizia  non  co- 
mune  in  trattare  gli  affari  i  piú  rilevanti  di  cui  è  a  dovizia 
fornito  il  Prelato  designato,  nel  meritare  la  piena  fiduciadel 
Santo  Padre  saranno  anche  per  ispirarla  pienissima  nelFani- 
mo  augusto  di  Sua  Maestà,  e  dei  Sua  Real  Governo  a  vantag- 
gio  si  delia  pregevole  persona  dellTnviato  Pontifício,  che 
delle  trattive,  di  cui  è  egli  incaricato.  Cade  qui  in  acconcio 
ai  sottoscritto  Cardinale  di  accusare  aH'Eccellenza  Vostra  la 
nota  datata  il  3  corrente,  ed  insieme  di  assicurarla,  che 
mercê  la  missione  che  frà  poço  avrà  luogo  di  un  rappresen- 
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1841 


Beijo  com  o  mais  profundo  respeito  as  Reaes  mãos  de  Suas 

*  Novembro 

Magestades.  18 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  muitos  annos.  Roma,  em  18  de  No- 
vembro de  1841. 

Ill.m0  e  Ex.m0  Sr.  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

João  Pedro  Migueis  de  Carvalho. 


Secretario  ifEslado 

(Traducçâo  particular.) 

Residência  do  Quirinal,  1G  de  Novembro  de  1841.  . im 

O  abaixo  assignado,  Cardeal  Secretario  d'Estado,  teve  a  '  i™ 
honra  de  annunciar,  pela  sua  nota  de  9  de  Setembro,  ao  Sr. 
Visconde  da  Carreira,  encarregado  então  de  uma  missão  ex- 
traordinária junto  da  Santa  Sé,  que  o  Santo  Padre,  a  fim  de 
regular  o  melhor  e  mais  brevemente  possível  os  negócios  ec- 
clesiasticos  de  Portugal,  determinava  mandar  em  missão  es- 
pecial um  seu  representante  áquelle  reino,  munido  das  fa- 
culdades necessárias  e  opportunas.  Agora  o  Cardeal  abaixo 
assignado  tem  a  satisfação  de  participar  a  V.  Ex.a  que  Sua 
Santidade,  persuadida  cada  vez  mais  das  grandíssimas  van- 
tagens que  resultariam  de  enviar  desde  já  um  seu  represen- 
tante, dignou-se  confiar  esta  missão  extraordinária  a  Mon- 
senhor Francisco  Capaccini,  Substituto  da  Secretaria  dis- 
tado, na  qualidade  de  Internuncio  e  Delegado  Apostólico.  Os 
muitos  talentos,  a  vasta  sciencia,  e  a  habilidade  não  commum 
para  tratar  os  negócios  mais  importantes,  que  ornam  abun- 
dantemente o  Prelado  escolhido,  não  só  merecem  plena  con- 
fiança ao  Santo  Padre,  mas  também  a  inspiraram  plenissima 
ao  animo  augusto  de  Sua  Magestade  e  ao  seu  Real  Governo, 
com  vantagem  da  estimável  pessoa  do  Enviado  Pontifício, 
assim  como  das  negociações  de  que  vae  encarregado.  O  Car- 
deal abaixo  assignado  aproveita  esta  occasião  para  participar 
a  V.  Ex.a  que  recebeu  a  nota  de  3  do  corrente,  e  outrosim 
para  assegurar-lhe  que,  graças  á  missão  que  dentro  em 
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i85i  tante  Pontifício  in  Lisbona,  fornito  cTistruzioni  e  di  facoltà 
Novembro  necessariej  yerra  [n  pari  tempo  provveduto  in  modo  soddis- 
facente  ai  due  oggetti,  di  cui  è  discorso  nella  nota  summen- 
tovata.  Profitta  intanto  il  sottoscritto  di  un  tale  incontro  per 
confermare  all'Eccellenza  Vostra  le  assicurazioni  delia  sua 
distinta  considerazione. —  (Assignado.)  L.  Card.  Lambrus- 
chini. —  Signor  Commendatore  de  Migueis,  Inviato  Straordi- 
nario,  Ministro  Plenipotenziario  di  S.  M.  Fedelissima. 


Conforme. — J.  P.  Migueis  de  Carvalho. 
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breve  se  effectuará  de  um  representante  Pontifício  em  Lis-     i«* 

vem 
18 


boa,  munido  das  instrucções  e  faculdades  necessárias,  tam-  N 


bem  dentro  em  breve  se  proverá  de  modo  satisfactorio  aos 
dois  assumptos  de  que  se  trata  na  mencionada  nota.  Entre- 
tanto o  abaixo  assignado  serve-se  d'este  ensejo  para  renovar 
a  Y.  Ex.a  os  protestos  da  sua  distincta  consideração. — (Assi- 
gnado)  L.  Gard.  Lambruschini.  —  Senhor  Gommendador 
Migueis,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima. 

Conforme. — J.  P.  Migueis  de  Carvalho. 


OÍGcío  de  João  Pedro  Migueis  de  Carvalho  para  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Original.) 


1841  IlI.mo  e  Ex.mo  Sr.  —  Com  este  olTicio  tenho  a  honra  de  re- 
Nevembro  metter  a  y  gx  a  os  t|0js  nreYes  epistolares,  acompanhados 
das  respectivas  copias,  com  os  quaes  o  Santo  Padre  respon- 
de ás  cartas  de  Sua  Magestade,  a  recredencial  do  Sr.  Viscon- 
de da  Carreira  e  a  minha  credencial. 

O  dito  Sr.  Visconde,  havendo  sido  admittido  pelo  Santo 
Padre  no  dia  44  do  corrente  á  audiência  chamada  de  despe- 
dida, partiu  d'esta  Corte  na  madrugada  de  16  para  embar- 
car em  Civita  Vecchia,  no  vapor  que  d'alli  seguia  para  Mar- 
selha, pelas  duas  horas  da  tarde  do  mesmo  dia. 

É  do  meu  dever  informar  a  V.  Ex.a,  para  que  conste  a  Sua 
Magestade,  que  a  mesma  augusta  Senhora  não  poderia  ter 
escolhido  para  a  representar  n'esta  Corte  uma  pessoa  que 
fosse  aqui  mais  bem  acolhida  e  mais  estimada  do  que  foi  o 
mencionado  Sr.  Visconde,  o  qual  se  houve  em  tudo  e  por  tu- 
do da  maneira  a  mais  digna  e  a  mais  apropriada  não  só  para 
lhe  grangear  a  affeição  de  todos  que  o  trataram,  mas  para 
augmentar  o  credito  de  Sua  Magestade  e  do  seu  Governo 
n'esta  Corte. 

Beijo  com  o  mais  profundo  respeito  as  Reaes  mãos  de  Suas 
Magestades. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  muitos  annos.  Roma,  em  18  de 
Novembro  de  1841. 


Ill.m0  e  Ex.mo  Sr.  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 


João  Pedro  Misueis  de  Carvalho. 


Oíficio  de  João  Pedro  Migueis  de  Carvalho  para  o  Duque  da  Terceira 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 

N.°  2.— Reservado.—  111. rao  e  Ex.mo  Sr.— Tenho  a  honra     «*a 
de  levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex.a  que  o  portador  d'este    Ma,rtí0 
officio  o  é  também  de  uma  caix;i  dirigida  a  Monsenhor  Ca- 
paccini,  a  qual  contém  a  Rosa  de  Ouro,  que  o  Santo  Padre 
oíTerece  a  Sua  Magestade. 

V.  Ex.a  não  ignorará  que  é  uso  antiquíssimo  dos  Summos 
Pontífices  benzer  na  quarta  dominga  da  quaresma  a  Rosa 
de  Ouro,  que  costumavam  mandar  de  presente  aos  Príncipes 
Catholicos,  com  os  quaes  estavam  cm  melhor  harmonia;  mas 
ha  algum  tempo  a  esta  parte  os  Papais  teem  cessado  de  fazer 
semelhante  presente  aos  Príncipes,  seja  porque  entre  estes 
não  se  tenha  oflerecido  algum  que  lhes  mereça  esta  particu- 
lar (lislincção,  seja  por  não  julgarem  conveniente  darem  a 
uns  com  preferencia  aos  outros  publicas  provas  do  seu  par- 
ticular affecto ;  e  portanto  ao  antigo  costume  tem  suecedido 
o  de  fazer  aquellc  dom  aos  estabelecimentos  pios  do  Estado 
Pontifício,  e  raras  vezes  fora  d"elle. 

Hoje  o  Santo  Padre  resolveu  mandar  a  Sua  Magestade  a 
Rosa,  que  benzeu  domingo  próximo  passado ;  e  porque  esta 
resolução,  se  fosse  aqui  conhecida  desde  já,  não  deixaria  tal- 
vez de  excitar  a  inveja  de  alguém,  e  de  encontrar  a  opposi- 
ção  de  antigas  sympathias,  ainda  não  de  todo  extinctas,  prin- 
cipalmente no  momento  actual  em  que  os  inimigos  da  Rainha 
tiram  argumento  para  seus  discursos  da  demora  de  Monse- 
nhor Capaccini  em  apresentar  as  suas  credenciaes,  conser- 
va-se  por  ora  aqui  a  mesma  resolução  no  máximo  segredo, 
de  que  unicamente  eu  sou  sabedor,  além  do  Cardeal  Secre- 
tario d'Estado,  agente  principal  neste  negocio,  e  do  offi- 
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J842  ciai  que  escreveu  o  Breve  dirigido  n'esta  occasião  a  Sua  Ma- 
^7°    gestade. 

Devendo  n'este  caso,  segundo  o  estylo,  mandar  o  Santo 
Padre  d'aqui  um  seu  delegado  a  essa  Corte  para  apresentar 
á  Rainha  a  Rosa  de  Ouro,  assentou-se,  para  melhor  manter 
o  segredo,  deautorisar  para  aquelle  acto  D.  Estevão  Vizzar- 
delli,  o  qual,  para  que  dignamente  possa  exercitar  o  mesmo 
acto,  acaba  de  ser  elevado  por  Sua  Santidade  á  categoria  de 
seu  Cameriere  secreto. 

O  que  participo  a  V.  Ex.a  com  a  maior  satisfação,  persua- 
dindo-me  que  será  mui  agradável  a  Sua  Magestade,  e  pro- 
duzirá ahi  o  melhor  effeito  no  animo  de  todos  os  seus  fieis 
súbditos,  esta  manifesta  prova  da  predilecção  do  Santo  Pa- 
dre para  com  a  mesma  augusta  Senhora. 

Beijo  com  o  mais  profundo  respeito  as  Reaes  mãos  de  Suas 
Magestades. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.a  muitos  annos.  Roma,  em  14  de 
Março  de  1842. 

Ill.mo  e  Ex.mo  Sr.  Duque  da  Terceira. 

João  Pedro  Migueis  de  Carvalho. 


InslrucçOes  dadas  pelo  Ministro  da  Marinha  e  Ultramar  ao  Arcebispo  de  Goa, 
Primaz  do  Oriente,  cm  6  de  Novembro  de  1843 

(Boletim  da  índia,  n.°  4,  de  iv46.) 

Manda  a  Rainha,  pela  Secretaria  dEstado  dos  Negócios  da     «43 
Marinha  e  Ultramar,  remetter  ao  Reverendo  Arcebispo  de  Nove™bro 
€oa,  Primaz  do  Oriente,  as  inclusas  instrucções,  por  mini 
assitmadas  na  data  de  hoje.  paca  por  ellas  se  dirigir  no  des- 
empenho das  funeções  do  alto  ministério  que  lhe  foi  con- 
fiado. 

Paço  das  Necessidades,  em  6  de  Novembro  de  1843. 

Joaquim  José  Falcão. 


Instrucções  (referidas  na  portaria  antecedente)  que  pela  Secretaria 

<TEstado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  se  dão  ao  Reverendo  Arcebispo  de  Goa, 

Primaz  do  Oriente,  D.  José  Maria  da  Silva  Torres 

Preambulo 

A  interrupção  das  relações  com  a  Santa  Sé,  mortificando 
por  muitos  respeitos  o  piedoso  animo  de  Sua  Magestade  a 
Rainha,  que,  como  os  seus  augustos  antepassados,  antepõe 
•o  titulo  de  fidelissima  a  todos  os  outros  que  adornam  a  sua 
Real  Coroa,  mais  o  angustiava  na  consideração  dos  estragos 
e  minas  que  os  propagandistas  iam  fazendo  na  Igreja  do 
Oriente,  que  Portugal  creou  e  tem  sustentado  á  custa  dos 
maiores  sacrifícios  de  sangue  e  de  fazenda. 

Muitos  annos  ha  que  os  ditos  propagandistas,  que  parece 
terem  herdado  no  espiritual  a  ambição  que  no  temporal  ti- 
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1843  veram  os  antigos  Romanos,  se  é  que  não  unem  uma  a  outra, 
0  forcejam  por  usurpar  á  Coroa  Portugueza  o  Padroado  das 
Igrejas,  que  ella  foi  fundando  e  dotando  á  proporção  das  des- 
cobertas gloriosas  das  terras  até  alli  desconhecidas  desde  a 
Madeira  até  ao  Japão ;  porém  nunca  se  pronunciaram  tão 
claramente,  como  depois  que  teve  logar  a  dita  interrupção 
de  relações  com  a  Santa  Sé.  D'este  acontecimento  acciden- 
tal  fizeram  um  uso  terrível,  porque  ao  mesmo  tempo  que 
illudiam  os  povos  com  o  supposto  schisma,  em  que  se  acha- 
va Portugal,  figuravam  perante  a  mesma  Santa  Sé  o  total 
abandono  das  Igrejas  e  missões  pertencentes  aos  bispados 
suffraganeos  do  arcebispado  primaz,  Cranganor,  Cochim, 
Meliapor  e  Malaca  (além  dos  da  China),  e  surprehendendo  a 
boa  fé  do  Santo  Padre  Gregório  XVI,  que  actualmente  go- 
verna a  Igreja  Universal,  obtiveram  d'elle  os  Breves  Latissi- 
me  terrarum  de  18  de  Abril  de  1834,  e  o  Ex  munere  Pasto- 
ral! de  29  de  Novembro  de  1836,  pelos  quaes  foram  nomea- 
dos Vigários  Apostólicos  para  os  ditos  bispados ;  e  não  con- 
tente ainda  com  isto  a  Congregação  de  Propaganda  Fide,  fez 
com  que  Sua  Santidade,  pelo  Breve  Multa  praeclare  de  24  de 
Abril  de  1838,  desannexasse  do  arcebispado  os  mesmos 
bispados. 

D'estas  disposições  da  Santa  Sé,  apesar  de  serem  contra- 
rias a  tantas  outras  recopiladas  nos  escriptos  do  Arcebispo 
eleito  de  Goa,  D.  António  Feliciano  de  Santa  Rita  Carvalho, 
e  que  nenhum  vigor  podiam  ter  sem  o  assentimento  e  bene- 
plácito de  Sua  Magestade  a  Rainha,  segundo  as  concordatas 
com  a  mesma  Santa  Sé,  tem  resultado  gravíssimos  conflicto, 
sempre  funestos  á  causa  da  religião,  principalmente  na  pre- 
sença de  idolatras  e  de  gentes  de  diíferente  communhão; 
tem  resultado  perplexidades  e  desassocegos  nas  consciências 
dos  fieis ;  e  os  Parochos  e  Missionários  Portuguezes,  que  não 
teem  querido  ceder  ás  seducções  dos  Agentes  da  Propaganda, 
teem-se  visto  privados  dos  proventos  que  lhes  pertenciam, 
proventos  que  a  experiência  tem  mostrado  serem  o  principal 
objecto  da  ambição  dos  propagandistas. 

Sua  Magestade  a  Rainha,  para  evitar  tantos  males  e  para 
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reivindicar  o  conservar  illesos  os  direitos  do  Padroado  da  ms 
sua  Real  Coroa,  tem  feito  dirigir  á  Corte  de  Roma  as  mais  N 
enérgicas  reclamações ;  e  assim  também  á  de  Londres,  com- 
promettida  pela  Convenção  de  1GG5,  por  occasião  da  entre- 
vi de  Bombaim,  estipulada  no  Tratado  de  1661,  a  garantir  a 
Igreja  Lusitana,  não  só  naquella  ilha  e  Salsete  do  Norte, 
mas  em  todos  os  domínios  que  a  Inglaterra  occupasse  na 
Ásia. 

A  Santa  Sé,  depois  de  restabelecidas  as  relações  com  este 
reino,  tem  confirmado  a  nomeação  que  Sua  Magestade  fez 
de  V.  Ex.a  com  conhecimento  do  seu  mérito  e  virtudes  para 
Arcebispo  Primaz  do  Oriente ;  e  tem  na  Bulia  d'esta  confir- 
mação reconhecido  a  V.  Ex.a  como  Metropolitano,  em  toda 
a  plenitude  cm  que  o  foram  os  seus  antecessores,  dos  bis- 
pados que  se  dizem  desannexados. . .  porém  a  Congregação 
da  Propaganda,  tenacíssima,  como  sempre  o  foi,  em  conser- 
var aquillo  que  por  bem  ou  por  mal  adquiriu,  é  de  crer 
que,  prevalecendo-se  das  suas  costumadas  interpretações, 
não  retire  os  Vigários  Apostólicos  nem  reconheça  a  esphera 
do  Padroado  Portuguez  para  não  a  invadir:  en'estes  termos 
vá  V.  Ex.a  preparado  para  entrar  na  lucta,  na  qual  Sua  Ma- 
gestade espera  que  V.  Ex.a  se  manterá  com  a  energia  e  zelo 
próprio  das  suas  virtudes  enristas,  unidas  ás  de  um  verda- 
deiro Portuguez. 

Resumo  das  differenles  providencias  conleúdas  nas  instracções  mencionadas 

l.°  Recommenda  que  impressa  e  publicada  a  Bulia  da 
confirmação,  se  lhe  ajuntem  as  provas  dos  incontestáveis  di- 
reitos do  Padroado,  com  todas  as  reflexões  a  que  dá  logar  a 
amplitude  da  mesma  confirmação;  e  declara  outrosim  que 
na  mesma  data  se  expediram  as  competentes  providencias 
para  a  Imprensa  Nacional  de  Goa  dar  a  semelhantes  impres- 
sões e  publicações  toda  a  facilidade  e  preferencia  a  par  das 
publicações  ofíiciaes  do  Governo. 

2.°  Insinua  que  não  só  visite,  podendo  ser,  todas  as  Igre- 
jas do  Padroado  para  conhecer  as  necessidades  e  convenien- 


«37  cia  de  cada  uma  d'ellas,  animar  os  pusillanimes  e  fortalecer  os 
:j^°  robustos,  mas  também  agradeça,  da  parte  de  Sua  Magesta- 
■de,  o  zelo  e  patriotismo  com  que  muitos  se  teem  distingui- 
do no  empenho  de  defender  os  direitos  da  Coroa  Fidelíssi- 
ma, devendo  finalmente  aproveitar-se  qualquer  occasião  de 
mostrar  ao  Governo  Britannico  as  obrigações  contra] mias 
pela  Convenção  de  4665  em  Bombaim,  e  a  inconsequência 
e  má  fé  com  que  a  Propaganda  tem  continuado  as  suas  usur- 
pações, apesar  do  termo  que  os  seus  agentes  alli  assignaram 
em  15  de  Maio  de  1789  para  mais  não  perturbarem  a  juris- 
dicção  archiepiscopal  de  Goa. 

3.°  Declara  que  por  portaria  de  4  de  Novembro  de  1843 
se  mandou  fazer  extensivo  e  applicar  aos  dominios  ultrama- 
rinos o  decreto  de  23  de  Outubro  de  18)35,  que  obriga  aos 
egressos  das  extinctas  Congregações  regulares  a  prestarem 
os  serviços  que  a  Igreja  e  o  Estado,  que  os  prestaciona,  tem 
direito  a  exigir  d'elles,  podendo  essa  exigência  iazcr-se  eííe- 
ctiva  segundo  as  qualidades  e  capacidade  de  cada  um.  To- 
cando a  necessidade  de  elevar  o  Clero  ao  mór  estado  de  per- 
feição possivel  e  em  numero  suííiciente  para  não  faltarem  na 
diocese  e  nas  missões  operários  dignos ;  a  incumbência  com- 
mettida  a  uma  commissão  presidida  pelo  Em.ra0  Cardeal  Pa- 
triarcha  de  Lisboa  sobre  a  creação  de  seminários  nas  pro- 
vindas Ultramarinas,  onde  os  não  ha,  e  bom  regulamento 
dos  existentes ;  o  pensamento  de  se  fazer  alguma  convenien- 
te diminuição  no  pessoal  da  Cathedral  para  se  poderem  avan- 
tajar as  respectivas  côngruas ;  e  a  revisão  finalmente  do  pro- 
jecto sobre  a  razoável  aggregação  ou  suppressão  de  algumas 
parochias  do  Estado,  é  terminada  esta  parte  das  instrucções 
por  as  seguintes  notáveis  palavras: — Esperando  Sua  Ma- 
gestade  que  V.  Ex.a  componha  de  tal  forma  os  negócios  ec- 
clesiasticos  do  Oriente,  que  a  Igreja  alli  conheça  que  tem  um 
Pastor  que  a  indemnisa  da  orphandade  em  que  tem  existi- 
do, e  a  Propaganda  recue  diante  dos  esforços  e  virtudes  do 
Clero  Portuguez,  sem  lhe  ficar  o  minimo  pretexto  com  que 
possa  illudir  os  povos  e  a  Sua  Santidade . 

4.°  Manda  tomar  conhecimento  sobre  a  conveniência  de 
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o  Ex.mo  Bispo  eleito  de  Cochim  ir  munido  da  jurisdicção  con-     i8*3 
ferida  por  o  seu  Metropolitano,  apascentar  o  rebanho  que  Nove™bro 
lhe  fora  destinado,  e  declarar  ao  mesmo  Bispo  que  a  preteri- 
ção acerca  do  augmento  da  sua  côngrua  merecerá  attenção 
nas  medidas  geraes  que  hão  de  tomar-se  sobre  a  subsistên- 
cia do  Clero  da  índia. 

5.°  Determina  energicamente  que  de  prompto  se  acuda 
com  Ecclesiasticos  de  Goa  ás  urgentes  necessidades  das  igre- 
jas de  Moçambique,  visto  que  do  reino  ninguém  aovdéra 
aos  convites  feitos  para  esse  fim,  e  de  Moçambique  nenhum 
dos  alumnos  sustentados  pelo  Estado  tinha  ido  com  vocação 
para  a  Igreja. 

G.°  Finalmente  manda  que  o  Ex.mo  Arcebispo  Primaz  actual 
siga,  como  se  pessoalmente  lhe  fossem  dirigidas,  as  instruc- 
çõe8  que  se  deram  ao  Ex."'"  Arcebispo  eleito  D.  António  Fe- 
liciano de  Santa  Rita  Carvalho. 

Secretaria  dEstado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
ti  de  Novembro  de  1843. 

Joaquim  José  Falcão. 


Copia  tias  inslrucçòes  a  que  se  refere  o  ultimo  paragrapho  das  anleredenles 

Artigo  1.°  Sendo  certo  e  indubitável  que  os  direitos  do  *S37 
■Padroado  das  Igrejas  Ultramarinas  constituem  uma  das  grau-  'J? 
•des  prerogativas  da  Real  Coroa  Portugueza  e  que  tanto  ao 
poder  civil  como  ao  ecclesiastico  compete  zelar  a  conserva- 
ção e  integridade  d'estes  direitos :  ordena  Sua  Magestade  a 
Rainha  que  o  Reverendo  Arcebispo  eleito  da  Sé  Primacial  do 
Oriente  empregue  todos  os  meios  prudentes  e  justos  que 
couberem  na  sua  autoridade  e  influencia  para  obstar  a  qual- 
quer usurpação  ou  ingerência  estranha  que  pretenda  offen- 
der  os  referidos  direitos. 

Para  este  fim  ordena  igualmente  Sua  Magestade  que  o  re- 
ferido Reverendo  Arcebispo  Primaz  eleito  dirija  aos  Bispos 
ou  Governadores  dos  bispados,  seus  suffraganeos,  as  mais 
enérgicas  insinuações  e  mesmo  preceitos,  para  que  empre- 
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4837  guem  a  resistência  jurídica  e  legal,  mas  firme  e  resoluta,  que 
A!>3°  lhes  compete,  contra  todas  as  tentativas  de  qualquer  poder 
estrangeiro  que  pretenda  intrometter-se  na  administrarão 
das  Igrejas  Lusitanas  Orientaes,  por  mais  respeitável  que 
seja  esse  poder,  por  isso  que  a  nenhum  jamais  é  permittido 
arrogar  via  facti  direitos  que  lhe  não  competem,  despojam  lo 
a  Coroa  Portugueza  dos  que  possue  e  tem  constantemente 
exercitado  por  titulos  legitimos  e  valiosos,  eingerir-sc  no  Go- 
verno daquellas  Igrejas  por  meio  impróprios  e  até  contrá- 
rios ás  regras  canónicas. 

Sua  Magestade  quer  ainda  que  o  Reverendo  Arcebispo 
Primaz  eleito  faça  sentir  aos  ditos  seus  suffraganeos  pelo 
modo  mais  explicito  e  enérgico  quanto  importa  que  se  unam 
e  concordem  n'aquella  resistência  jurídica  e  legal  ás  referi- 
das tentativas,  mostrando-lhes  quão  oppostas  são  não  só  aos 
sagrados  direitos  da  Coroa  Portugueza,  mas  também  ao  po- 
der e  jurisdicção  ordinária,  que  elles  mesmos  exercitam,  de 
que  a  cada  um  resulta  particular  oífensa,  tornando-se  por 
isso  tão  conveniente,  e  como  necessária  a  união  e  conformi- 
dade de  todos  para  conservarem  illesa  a  liberdade  e  in- 
dependência canónica  das  suas  Igrejas.  Sua  Magestade  re- 
commenda  comtudo  ao  Reverendo  Arcebispo  Primaz  eleito, 
que  na  marcha  d'este  importante  negocio  se  entenda  e  vá  de 
accordo  com  o  Governador  Geral  dos  Estados  da  índia,  a 
quem  se  expedem  instrucções  no  espirito  d'estas,  e  com  a 
incumbência  de  se  dirigir  ás  autoridades  Britannicas  e  de 
qualquer  outra  Nação,  para  que  facilitem,  coadjuvem  e  pro- 
tejam as  liberdades  e  independência  da  Igreja  Lusitana  Orien- 
tal :  é  d' esta  harmonia  e  accordo  que  pôde  vir  o  bem  da  mes- 
ma Igreja  e  do  Estado,  e  seria  bem  penoso  e  desagradável 
a  Sua  Magestade  que  os  meios  que  se  empregarem  para  o 
obter  viessem  a  ser  origem  de  discórdia,  ciúme  e  pertur- 
bação. 

Art.  2.°  Achando-se  extinctas  as  Ordens  religiosas  nos  Es- 
tados Portuguezes,  e  devendo  por  consequência  os  membros 
d'ellas  prestar  immediatamente  obediência  aos  respectivos 
Bispos  ou  Governadores  dos  bispados,  e  conformar-se  no 
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traje  exterior  e  publico  com  os  outros  individuos  do  Clero     i837 
secular:  ordena  Sua  Magestade  que  o  Reverendo  Arcebispo     ^° 
Primaz  eleito  assim  o  faça  executar,  procedendo  comtudo 
para  este  effeito  com  a  maior  prudência,  visto  que  ella  pro- 
duz sempre  melhores  resultados  do  que  a  força  empregada 
com  aspereza  e  lóra  de  tempo. 

Art.  3.°. Bem  como  os  membros  das  corporações  religio- 
sas licam  debaixo  da  immediata  inspecção  dos  Ordinários,  as 
igrejas  parocbiaes  das  missões,  que  até  agora  pertenciam  ao 
governo  dos  Prelados  de  certas  Ordens  regulares  de  Goa, 
per  doação  de  seus  fundadores,  bem  entendido  quanto  ao  es- 
piritual, porque  quanto  ás  temporalidades  deverão  as  auto- 
ridades administrativas  proceder  aos  competentes  inventá- 
rios para  se  conhecer  e  distinguir  o  que  constituo  propria- 
mente as  côngruas  parocbiaes,  do  que  pertence  á  fazenda 
publica,  para  se  lhe  dar  o  destino  que  mais  convier. 

Quanto  ás  missões,  que  ás  expensas  do  Kstado  e  servidas 
[telas  corporações  religiosas  existiam  em  Ceilão,  Vaipicote, 
Muzilipatão  c  Bengala  compete  ao  Reverendo  Arcebispo  Pri- 
maz eleito  o  considerar  este  negocio  debaixo  de  todos  os 
pontos  de  vista  que  elle  possa  offerecer,  tanto  pelo  que  res- 
peita á  religião  como  á  politica,  para  se  lhe  dar  lavor  ou  se 
restringirem,  como  mais  convier  ao  bem  da  Igreja  e  do  Es- 
tado, dando  ás  ditas  missões,  que  teem  de  ser  servidas  por 
Clérigos  seculares  debaixo  da  direcção  delle  e  ao  Arcebispo 
eleito,  a  mais  perfeita  e  regular  organisação  que  for  possí- 
vel ;  e  como  existem  os  seminários  de  Rachol  e  Chorão,  em 
que  d' antes  se  instruíam  alumnospara  as  mesmas  missões, 
attenderá  particularmente  ao  estado  d'estes  estabelecimen- 
tos, se  devem  conservar-se  ou  mudar  de  situação  por  causa 
de  insalubridade,  se  convirá  passarem  para  quaesquer  das 
casas  das  extinctas  religiões,  e  mesmo  applicarem-se-lhes 
alguns  dos  seus  rendimentos,  no  que  poderá  servir-lhe  de 
base  para  sua  illustração  o  mappa  dos  bens  e  rendimentos 
dos  extinctos  regulares,  não  esquecendo  quaesquer  vanta- 
gens que  possam  obter-se,  não  só  para  a  educação  ecclesias- 
tica,  mas  ainda  para  a  civil  e  litteraria,  indo  em  todo  o  caso 
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1837  de  accordo  com  o  Governo  Geral,  ao  qual  estes  objectos  são 
M^°     simultaneamente  incumbidos. 

Art.  4.°  Finalmente,  ordena  Sua  Magestade  que  o  Reve- 
rendo Arcebispo  Primaz  eleito  procure  conservar  constante 
e  regular  correspondência  com  o  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  não  só  sobre  os  indicados  objectos,  mas 
sobre  quaesquer  outros  em  que  vá  o  interesse  da  religião  e 
do  Estado. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
em  23  de  Maio  de  1837. 

António  Manoel  Lopes  Vieira  de  Castro. 

Está  conforme. 

Manoel  Jorge  de  Oliveira  Lima. 


Mauiloirc  dií  Grégoire  XVI  à  rarchcvéque,  à  Foccasion 
de  sa  desobéissance,  en  1845 

(Histoire  du  Schiwnc  Porlugais  dans  les  Indcs.) 

AC  VÉNÉRABLE  FRKRE  JOSEPH  DE  SILVA  E  TORRES,  ARCHEVÊQUE  DE  GOA 
LE  PAPE  GRÉGOIRE  XVI 

Véaérable  frère,  salut  et  bénédiction  apostolique.  —  Nous  m~> 
croyons  que  vous-même,  vénérable  frère.  qui  eonnaissez  no-  4 
tre  désir  détendre  et  de  répandre  la  religion  dans  les  con- 
trées  oii  vous  vous  trouvez,  comprem1/,  la  joie  dont  nous  fumes 
penetre  lorsque  nous  acqoimes  la  certitude  de  votreproum- 
lioit  à  l,i  dignité  épiscopale  et  de  votre  dévouement  envers 
nous  et  envers  le  saint-siége  de  Saint-Pierre ;  et  assurément 
nous  avions  de  fortes  raisons  pour  nous  félieiter.  Car.  en 
effet,  que  ne  devions-nous  attendre,  pour  le  bien  de  1'Église 
c.itliólique,  de  la  part  dun  hoinine,  que  lou  nous  disait 
plein  du  désir  de  venir  en  aide  à  notre  sollicitude  apostoli- 
que, et  qui,  en  recevant  et  en  exerçant  les  devoirs  des  fon- 
ctions  épiscopales,  avait  promis  d'agir  conformément  a  notre 
opinion  et  à  nos  désirs?  En  vérité,  cen'étaitpaslégèrement 
que  nous  avions  admis  comme  vrai,  ce  qui  nous  avait  été  dit 
touchant  votre  attachement  à  notre  personne  et  à  la  chaire 
du  prince  des  apôtres.  Car,  outre  les  lettres  que  vous  nous 
aviez  écrites  sous  la  date  du  13  mars  1843,  nous  avions  reçu 
un  témoignage  important  sur  toute  cette  affaire,  de  notre 
très-cber  fils,  lilhistre  François  Capaccini,  notre  internonce 
et  délégué  auprès  de  la  très-fidèle  reine  de  Portugal,  tandis 
qu'il  était  à  Lisbonne  et  qu'il  traitait  de  votre  promotion  à 
1'archevêché  de  Goa ; — non-seulement  il  s'étendit  beaucoup  . 
sur  les  différentes  vertus  qui  brillent  en  vous,  mais  il  fit  sur- 
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isi5  tout  1'éloge  de  votre  intention  et  de  votre  très-ferme  propôs 
Ma4rç°  de  ne  jamais  rien  faire  qui  pút  être  contraire  à  votre  véné- 
ration  particulière  pour  le  saint-siége.  Vous  têmoignâtes  en 
cette  occasion  un  désir  qui  partait  du  fond  de  1'âme  et  vous 
répandites  des  larmes;  notre  internonce  fut  si  touché  de 
vos  sentiments  religieux,  quil  ne  puts'empiVIierdepleurer 
lui-mème.  Nous  pensons,  vénérable  frére,  que  vous  compri- 
tes  aisément  combien  toutes  ces  choses  nous  avaient  plu, 
lorsque  peu  de  temps  après  vous  reçútes  nos  lettres  aposto- 
liques  du  19  juin  1843,  données  sous  le  sceau  de  plomb,  et 
dans  lesquelles  nous  déclarions  que  nous  avions  consenti 
volontiers  a  vous  constituer  archevèque  de  léglise  de  Goa. 
Mais  notre  joie  et  notre  felicite  en  cette  affaire  ne  durèrent 
pas.  Car  quelques  móis  a  peine  sétaient  écoulés  depuis  vo- 
tre départ  pour  les  Indes,  lorsque  nous  reçúmes  des  nou- 
velles  relatives  à  vous,  vénérable  frère,  qui  nous  causèrent 
une  grande  aílliction.  II  nous  a  été  rapporté  que  vous  sem- 
blez  agir  de  manière  à  troubler,  par  tous  les  moyens  pnssi- 
bles,  la  forme  du  gouvernement  ecclésiastique  constituo  par 
nous  dans  les  vastes  provinces  des  Indes  orienta  les  situe» -s 
en  dehors  des  domaines  portugais,  et  que  vous  ne  tenez  au- 
cun  compte  de  nos  décrets  touchant  cette  affaire,  expliquant 
mal  et  comprenant  dune  façon  contraire.  à  notre  opinion 
quelques-unes  des  paroles  des  lettres  apostoliques  ci-dessus 
mentionnées,  et  relatives  à  votre  nomination  à  rarchevôché 
de  Goa.  D'abord  nous  ne  púmes  croire  ces  choses.  Car  au 
temps  ou  nous  vous  envoyâmes  les  lettres  apostoliques  qui 
vous  mettaient  à  la  tête  de  1'archevêché  de  Goa,  et  en  ce 
mème  huitième  jour  de  juillet  1843,  nous  vous  écrivimes 
d'autres  lettres,  vénérable  frère,  par  lesquelles  nous  vous 
signifiàmes  distinctement  que  nous  voulions  que  ces  décrets 
fussent  observes,  et  nous  ne  négligeàmes  pas  de  vous  louer 
et  de  vous  dire  de  demeurer  ferme  dans  le  propôs  que  vous 
aviez  précédemment  manifeste,  à  savoir:  de  ne  jamais  exer- 
cer d'autre  autorité  que  celle  qui  vous  serait  accordée  par 
•  nous.  Cependant  nos  lettres  apostoliques,  eoimues  de  tous, 
écrites  sous  l"anneau  du  pècheur,  le  24  avril  1838,  qui  com- 
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mencent  par  Muita pracckur,  et  relatives  à  linstitution des  isís 
vicaires  apostoliques  dans  les  Indes  orientales,  vous  étaient  AIatrç* 
parfaitement  connues.  Or  la  forme  et  le  contexte  de  ces  let- 
tres  est  tel,  «pie  quiconque  se  laisse  diriger  par  la  bonne  foij 
ne  peut,  en  aucune  façon,  imaginer  qiril  soit  legal  de  ehan- 
ger  le  gouverneinent  ecclésiastique  établi  par  nous  dans  ces 
régioas,  et  de  se  faire  un  argumentdesmotsquiconstiluent 
la  formule  habituelle  des  collations  de  ce  genre,  et  que  nous 
avons  employés  en  vous  conférant  larchevèché  de  Goa. 
Ouaiil  au.x  .nitres  décrets  qui  suiviívnt  ces  lettres.  en  la  nir- 
me  année  1888,  et  qui  sont  relatifs  à  la  defense  dVxemT  te 
goorernement  ecclésiastique  dans  les  contrées  limitrophes, 
nous  croyons  également  quils  ne  vous  sont  pas  inn>imii>. 
car  ils  ont  eu  une  grande  publicite :  d'ailleurs  nous  navions 
l»as  aégtígé  de  vous  faire  niention  de  ces  mèmes  décrets, 
vénéraJ)le  frère,  dans  la  lettre  ci-dessus  mentionnée,  du  8 
juillel  1843.  Quest  donc  devenue  la  promesse  si  sérieuse 
que  vons  fites,  dans  votre  enli  evne  avec  notre  internoncf  K 
avanl  d'etre  consacré  évèque,  d'adliérer  à  ces  décrets.  pour 
tonl  ce  qui  touche  a  ces  affaires?  D"après  cette  prwÉBlOtj 
nons  ne  powions  assiiirinenl  jias  soupçonner  que  vous  fe- 
rjez  ou  changeriez  rien  de  ce  qui  touche  à  lautorité  qui  doit 
•être  exercée  d.ins  ces  régioas.  Car  le  mème  internonce  té- 
moigne.  vénérable  frère,  que  vous  avez  affirmé  clairement 
et  distinctement  que  votre  détermination  était  telle,  que  si 
mème  le  pouvoir  civil  venait  à  vons  solliciter  touchant  ces 
choses,  vous  rèpondriez:  Qu'il  était  nécessaire  que  toute 
aílaire  fnt  défêrée  à  notre  jugement  et  a  celuidusiége  apos- 
tolique,  et  que  vous  étiez  irrévocablement  décidé  à  ne  rien 
entreprendre  de  nouveau  avant  de  connaitre  notre  opinion. 
II  est  súr  que  tout  ceei  nous  avait  semblé  tellement  positif, 
que  d'abord  nous  n'ajoutàmes  gnère  foi  aux  plaintes  qui  fu- 
rent  portées  a  Rome,  touchant  votre  manière  d'agir.  si  con- 
traire  à  ces  témoignages.  Plus  tard,  nous  comprimes  à  re- 
gret  et  avec  grande  affliction  que,  trompé  peut-ètre  par  de 
faux  avis,  et  instigue  par  des  hommes  qui  méprisent  le  cen- 
tre de  1'autorité  cathollque,  vous  avez  renoncé  à  ces  desseins 


216 

is45     qui  avaient  dabord  été  pour  nous  une  si  grande  cause  de 

Ma;ço    joie. 

Gar  vos  lettres,  dans  lesquelles  vous  ne  rougissez  pas  de 
nous  signifier  de  semblables  opinions,  nous  ont  été  remi- 
ses,  et  fréquemment  des  bommes  de  bien  ont  recours  à 
nous  et  implorent  notre  autorité  et  notre  assistance  pour 
vous  faire  rentrcr  dans  le  devoir.  II  ne  serait  pas  facile  de 
rapporter  et  dénumérer  toutcs  les  plaintes  faites  a  ce  sujet 
par  des  personnages  de  haute  autorité.  Quoi  qu'il  en  soit, 
toutes  ces  lettres,  aussi  bien  que  celles  que  vous  nous  avez 
adressées,  sont  telles,  quelles  ne  permettent  plus  de  douter 
que  vous  méprisez  nos  décrets  et  ceux  du  saint-siége  tou- 
chant  1'institution  des  vicariats  apostoliques  dans  les  Indes 
orientales ;  que  vous  éprouvez  également  du  mépris,  et  pour 
les  vicaires  apostoliques  et  les  prêtres  missionaires  leurs 
sujets,  et  pour  la  congrégation  de  nos  vénérables  frères  les 
cardinaux  de  la  sainte  Église  romaine  qui  présidentles  aííai- 
res  de  la  propagation  de  la  foi  et  qui  avaient  pourvu  avec 
tant  de  soin  aux  besoins  de  la  religion  catbolique  dans  ces 
provinces ;  —  ces  lettres  prouvent  encore  que  vous  portez 
préjudice  aux  ecclésiastiques  qui  soutiennent  notre  autorité, 
que  vous  troublez  1'ordre  de  la  juridiction  ecclésiastique, 
que  vous  n'avez  aucun  souci  de  nos  ordonnances  apostoli- 
ques et  spécialement  du  bref  apostolique  Multa  praeclare 
ci-dessus  mentionné,  et  quun  libelle  rempli  dinsultes  con- 
tre  le  gouvernement  ecclésiastique  actuellement  existant 
dans  les  vicariats  apostoliques  a  été  répandu  parmi  le  peu- 
ple,  si  ce  uest  avec  votre  consentement,  au  moins  sans  que 
vous  y  fussiez  contraire ;  et  quenfin  tout  ce  qui  pouvait  pro- 
duire  le  schisme  le  plus  déplorable  a  été  fait. 

Les  choses  étant  ainsi,  nous  pensons  qu'il  est  de  notre 
devoir,  vénérable  fròre,  de  vous  reprendre  par  ces  lettres, 
et  de  vous  exhorter  fortement  en  Notre-Seigneur,  afin  que 
vous  compreniez  qu'il  faut  que  vous  adoptiez  de  plus  sages 
desseins.  Nous  savons  quel  mal  grave  c'est  qu'exciter  le 
schisme  dans  1'Église,  et  nous  comprenons  aussi  ce  que  le 
pouvoir  de  nourrir,  de  régler  et  de  gouverner  FÉglise  uni- 
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verselle,  qui  nous  a  été  donnée  en  1'apôtre  Pierre  par  Notre-  1845 
Seigneur  Jésus-Christ,  exige  de  nous  pour  détourner  une  si  m^° 
grande  calamité.  G:est  pourquoi  nous  vous  recommandons 
de  montrer  par  vos  actions  que  vous  éprouvez  réellement  un 
sentiment  de  profond  respect  pour  le  serment  que  vous  nous 
avez  prèté,  à  nous  et  au  siége  apostolique,  le  jour  de  votre 
consécration  épiscopale. 

Nous  ne  doutons  point  que  vous  n'honoriez,  en  notre 
humble  personne,  celui  dont  la  dignité  ne  subitaucun  échec 
par  1'indignité  de  sou  successeur.  Aussi,  nous  avons  la  con- 
íiance  que  dorénavant  vous  exécuterez  les  promesses  que 
vous  avez  faites  autrefois  et  qui  nous  avaient  cause  tant  de 
j<ii<\  et  que  spécialement  vous  observerez  les  choses  pres- 
entes dans  le  bref  souvent  mentionné  relatif  à  rinstitution 
des  virarials  apostoliques,  et  établies  parles  decreta  qui  ont 
été  postérieurement  publiés  dans  le  íuénie  but. 

Attendant  de  vous  ee  témoignage  de  soumission  qui  nous 
donnera  de  la  consolation,  qui  será  à  Pcfastage  il«'  1'Église 
dans  les  contrées  donl  douí  avons  tant  parle  et  qui  tournera 
à  rulilité  de  la  religion  dans  les  temps  présents,  nous  vous 
donnons  avec  amour  la  bénédietion  apostolique,  a  vous,  ve- 
nerai »le  frère,  et  à  ?otre  troupeau. 

Donné  à  Roíne,  à  Saint-Pierre,  le  lcr  jour  de  mars  de  l'an 
184o,  dans^la  quinzième  année  de  notre  pontificai. 

Grégoire  XYI,  pape. 


Sanclissimi  Domini  Noslri  Pii  Divina  Providenlia  Papac  IX  alloculio  habita 
in  Consistório  Secrelo,  diei  17  Febroarii  an.  1851 


(Histoire  du  Schismo 


i85i        Venerabiles  fratres. —  Inter  novos  diversarum  Ecclcsia- 
0  rum  Antistites,  quos  Vobis,  Venerabiles  Fratres,  in  hodierno 
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Convento  proposituri  sumus,  erit  etiam  Ven.  Frater  Joseph 
a  Silva  Torres,  Archiepiseopus  Palmyrensis,  quem  Coadju- 
torem  futurumque  Successorem  dare  consilium  est  Dilecto 
Filio  Nostro  Petro  Paulo  S.  R.  E.  Cardinali  Figueiredo,  Ar- 
cliicpiscopoBracharensi.Opportununiveroiepul.iYiimisNos- 
Iri  cjnsdem  consilii  rationem  Vobis  breviter  cxplicare,  ut 
eorum,  quae  antea  contigerant,  memoria  repetita,  notum 
cnique  sit,  quare  et  quibus  usi  cautionibus  induxerimus  ani- 
raum  ad  memoratum  Josephum  futuro  Bracharensis  Eccle- 
siae  regimini  destinandum. 

Erat  idem  Josephus,  ut  sane  nostis,  Archiepiseopus  Goae 
in  Indiis  Orientalibus,  cujus  Ecclesiae  regimen  decretum  ei 
fuerat  a  Gregório  XVI  fel.rec.  Decessore  Nostro  in  Consis- 
tório Secreto  diei  lí>  Junii  Anni  millesimi  octingentesimi 
quadragesimi  tertii.  In  magno  autem  Orientalium  illarum 
Regionum  numero  et  amplitudine,  ad  quas  olim  Goani  Ar- 
chiepiscopi  sive  ordinária,  sive  Metropolitana  jurisdictio  per- 
tinebat,  complures  tunc  erant  Vicarii  Apostolici  Antistiti  ei- 
dem  minime  subditi,  quos  inibi  Sancta  haec  Sedes,  Gatholicae 
scilicet  Religionis  causa  id  postulante,  constituerat.  Nam 
praeter  illos,  qui  in  latissimis  Regionibus  Sinarum  lmperii, 
<»liisque  conterminis  per  Litteras  Apostólicas  Innocentii  XII. 
rec.  me.  Praedecessoris  Nostri l  a  Dioecesibus  Pechinensi, 

í  Datae  íllae  sunt  diebus  15  et  23  Octõb.  1696. 


Âlloculion  prononcéc  au  consisloire  soerei,  <lu  \1  févricr  1851, 
par  nolrc  sainl-pèrc  Pie  I\,  pape  par  la  providence  divine 

SViríugais  <lans  les  indcs.) 

Vènérables  frères.  —  Parmi  les  nouveaux  chefia  de  «li-     '*■''■ 

,  ..  Fevereiro 

verses  èglises  que  nous  voas  avons  proposes  dans  1  assem-  17 
blée  de  ce  jour,  se  fmuvait  aussi  notre  vénérable  frère  Icn 
seph  de  Silva  e  Torres,  arclievèque  de  Palmyre,  que  nous 
avons  dessein  de  donner  comme  coadjuteur  et  (atar  stteces- 
seorà  notre  très-cher  BIs  henv-paul  Figueiredo,  cardinal 
de  la  saiote  Église  romaine,  arcbevèqne  de  Braga. —  Nous 
.avons  cru  quil  étáit  opportun  de  vous  feire  connaitie  briè- 
vrment  les  motifs  de  cette  résolution.  alin  qu 'après  avoir 
rappelé  les  laits  qui  se  SOOl  passes,  r.harmi  sache  p.nirquoi 
mous  nous  soinmes  ilernlé  à  coníier  le  gouvernement  Intnr 
<de  léglise  de  Braga  au  susdit  Joseph,  après  avoir  usé  de 
«certames  mesures  de  prudence. 

Ce  même  Joseph,  ainsi  que  vous  le  savez  fort  bien,  était 
•archevêque  de  Goa  aux  Iodes  orientales.  Le  gouvernement 
<le  cette  église  lui  avait  été  confere  par  notre  prédécesseur 
«Grégoire  XVI,  dheureuse  mémoire,  dans  le  consistoire  se- 
•cret  du  19e  jour  de  juin  de  Tannée  1843.  Plusieurs  vrcaires 
apostoliques,  parfaitement  indépendants  de  1'église  de  Goa, 
avaient  été  suecessivement  établis  par  le  saint-siége,  pour  ré- 
pondre  aux  besoins  de  la  religion  catholique,  dans  les  nom- 
ibreuses  et  vastes  régions  orientales,  soumises  jadis  à  la  ju- 
ridiction  ordinaire  ou  métropolitaine  de  l'archevêque  de  Goa. 
Car,  outre  ceux  envoyés — par  les  lettres  apostoliques  de 
notre  prédécesseur  Innocent  XII,  dheureuse  mémoire l,  — 
«dans  les  distriets  de  1'immense  empire  de  la  Chine  et  en 

*  EHes  sont  cies  15  et  23  octobre  1696. 


220 

i85i  Nanchinensi,  et  Machaonensi,  atque  a  Metropolitano  Goanae 
Fevereiro  £cc]esjae  jure  |n  perpetuum  divulsis  deputari  jamdiu  con- 
sueverunt,  et  praeter  alios,  qui  postmodum  aliis  Indiarum 
locis  destinati  sunt  *.;  ipse  etiam  Gregorius  XVI  novos  in 
Goanae  Ecclesiae  Dioecesi  ac  Metropolitana  illius  província 
Vicários  Apostólicos  provisório  modo  instituerat.  Eo  spectant 
notissimae  ejusdem  Summi  Pontificis  Litterae,  quarum  ini- 
tium  Multa  praedare,  datae  sub  Annulo  Piscatoris  die  24 
Aprilis  Anui  1838  uti  et  aliae  Litterae  Apostolicae,  ac  De- 
creta Nostrae  Congregationis  Propagandae  Fidei,  quae  illis 
aut  praecesserant,  aut  pontifício  postmodum  jussu  et  aucto- 
ritate  successerunt. 


Hanc  Decessoris  Nostri  ampliorem  providentiam  mutata 
temporum  ratio,  et  tuendae  in  Indiis  atque  amplificandae 
Gatholicae  Religionis  causa  flagitabat.  Dum  enim  major  ipsa 
verae  Fidei  propagatio  majorem  in  dies  Evangelicarum  Mis- 
sionum  et  Sacrorum  operariorum  numerum  postularei,  huic 
quidem  sustinendo  oneri  impares  omnino  erant  Viri  Eccle- 
siastici,  qui  Lusitanorum  ope  illuc  mitti,  aut  exindigenis  insti- 
tui solebant;  postquam  praesertim  quae  in  Indiis  plurima  olim 
fuerant  Lusitanae  Ditionis  Loca,  nonnullis  tantum  cumUrbe 
Goa  et  Urbe  Macao  exceptis,  in  aliorum  Principumpotestatem 
transiverant ;  ut  nihil  porro  dicamus  de  postremis  Lusitani 
Regni  calamitatibus,  quae  relationibus  etiam  inter  S.  hanc 
Sedem  et  Lusitanum  Gubernium  interruptis,  eo  rem  addu- 
xerant  ut  et  Goana,  et  illius  Suffraganeae  Ecclesiae  una  si- 
mul  vacarent.  Jam  vero  Ecclesiastici  homines,  qui  tunc  tem- 
poris  easdem  Ecclesias  sive  ex  canónica  Capituli  deputatio- 
ne,  sive  alio  quovis  titulo  administrabant,  quaerentes  quae 
sua  erant  non  quae  Jesu  Christi,  contradicere  ausi  sunt  Vi- 
cariis  Apostolicis  a  Gregório  XVI  deputatis,  nec  dubitarunt 
arrogare  sibi  spiritualem  auctoritatem  super  Ecclesias,  et  íi- 
deles  illorum  curae  a  Sede  Apostólica  commendatos :  ex  quo 

1  Verapolitanus,  an.  1701 ;  Avanus  et  Pegiianus,  an.  1741,  etc. 
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diíTt'1  rentes  contrées  limitrophes,  qui  furent  alors  déta-  ism 
diées  à  perpétuité  des  dioceses  de  Nankin,  de  Pékin,  de  Fcv^e,r0 
Macao  et  de  la  metrópole  de  Goa ;  et,  outre  ceux  postérieu- 
rement  établis  en  divers  autres  lieux  des  Indes  *,  Grégoire 
XYI  lui-mème  avait  instituo  provisoirement  de  nouveaux  vi- 
caires  apostoliques  dans  le  diocese  de  Goa  et  dans  la  provin- 
ce  de  cette  metrópole.  G'est  a  ce  fait  que  se  rapportent  les 
lettres  très-connues  de  ce  souverain  pontife,  commençant 
par  les  mots  Multa  praeclare,  et  données  sous  1'anneau  du 
pêcheur,  le  24  avril  de  Tan  4838,  tout  aussi  bien  que  d'au- 
tres  lettres  apostoliques  et  divers  décrets  de  notre  congré- 
gation  Propagandeie  Fidei,  qui  précédèrent  ou  suivirent  ledit 
bref  Malta  praeclare,  d'après  les  ordres  du  pape  et  sous  la 
sanction  de  son  autorité. 

Les  changements  que  le  temps  avait  amenês  à  sa  sui- 
te, et  la  necessite  de  garantir  et  d'étendre  aux  Indes  la 
religion  catholique,  exigeaient  que  notre  prédécesseur  im- 
médiat  prit  ces  mesures  plus  amples.  Gar  1'extension  que 
prenait,  de  jour  en  jour,  la  propagation  de  la  vraie  foi  ren- 
dai! indispensable  un  nombre  plus  considérable  demissions 
évangéliques  et  d*ouvriers  sacrés,  et  les  ecelésiastiques  que 
les  Portugais  avaient  coutume  denvoyer  dans  ces  contrées, 
ou  qu^ls  y  établissaient  en  les  tirant  du  clergé  indigène, 
étaient  loin  de  suffire  a  une  pareille  charge.  Gela  devenait 
nécessaire,  surtout  après  quun  grand  nombre  de  lieux  si- 
tues dans  les  Indes  et  soumis  autrefois  à  la  domination  du 
Portugal  étaient  passes,  sauf  les  seules  villes  de  Goa  et  de 
Macao,  sous  la  puissance  d'autres  princes ;  —  nous  nous 
abstiendrons,  dailleurs,  de  parler  ici  des  dernières  calami- 
tés  du  royaume  de  Portugal,  calamités  qui  avaient  cause 
rinterruption  des  rapports  entre  le  saint-siége  et  le  gouver- 
nement  de  ce  pays  et  à  la  suite  desquelles  les  choses  en  vin- 
rent  au  point  que  1'église  de  Goa  et  toutes  ses  suffragantes  se 
trouvèrent  vacantes  simullanément.  Alors  déjà  les  ecelésias- 
tiques qui,  en  ce  temps,  administraient  ces  différentes  égli- 

1  Celui  de  Vérapoli,  en  1701 ;  d'Ava  et  Pégu,  en  1741,  etc. 
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1851  eorum  facinore  haud  leves  difficultates,  dissensiones,  et  scan- 
Fevereiro  (jaja  djmanarunt.  Atque  haec  quidem,  ad  Religionem  quod 
attinet,  Indicaram  rerum  conditio  erat,  cum,  instauratis  La- 
sitani  Gubernii  cum  Sancta  hac  Sede  relationibus,  Charissi- 
ma  in  Ghristo  Filia  Nostra  Maria  Portugalliae  et  Algarbiorum 
Regina  Fidelíssima  supradictum  Joseplmm  a  Sylva  Torres 
Decessori  Nostro  praesentavit,  ut  ad  Goanam  Ecclesiam  pro- 
moveretur. 


Jam  vero  Goaná  Civitas  cum  circumstantibus  Locis  perti- 
nebant  adhuc,  uti  et  nunc  pertinent,  ad  Lusitanam  Ditionemr 
nec  ulli  ex  Apostolicis  Vicariis  commendata  illa  fuerant; 
ideoque  hac  ex  parte  nihil  impedimento  erat,  quominus 
Ecclesiae  illi  novus  daretur  Antistes.  Sperare  autem  licebat, 
ipsos  Apostólicos  Vicários  alibi  constitutos  nihil  porro  mole- 
stiae  a  memorato  Josepho  passuros.  Siquidem  Gregorius  XVI 
antequam  de  ipso  ad  Goanam  Sedem  provehendo  decerneret, 
plura  eademque  idónea  testimonia  acceperat  de  iliius  íide, 
doctrina,  et  probitate,  atque  insuper  noverat  eumdem  de 
Pontificiis  Decretis  ad  Vicários  Apostólicos  pertinentibus  ab 
Internuntio  et  Delegato  Apostólico,  qui  Olissipone  degebat, 
fuisse  praemonitum ;  denique  idem  Josephus  obedientiam  et 
obsequium  suum  erga  RomanumPontificem  Sedemque  Apos- 
tolicam  peculiaribus  quoque  Litteris  declaraverat.  Nihilo  ta- 
men  minus  Praedecessor  Noster  novum  ipsum  Archiepisco- 
pum  de  Apostolicis  Vicariis,  eorumque  auctoritate  sarta  tecta 
habenda  admonere  voluit  Pontificiis  Litteris,  quas  ea  super 
re  ad  illum  dedit  die  8  Julii  1843,  quaeque  eidem  redditae 
fuerunt  eo  ipso  tempore,  quo  Apostólica  Diplomata  delati 
Archiepiscopatus  testimonium  de  more  habentia  Olissiponenà 
perlata  sunt. 
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ses.  snit  eemme  ayaut  éflé  deputes  à  cet  afiei  par  les  chanoi-  ism  ^ 
nes  des  Chapitres,  soit  à  quelque  aultr  tilre  quelconque,  re-  ¥m™ao 
cberctórent  leurs  intérôts  de  préférence  à  ceux  de  Jésus- 
Ghrisl :  ils  osérent  se  mettre  en  opposition  avec  les  vicaires 
apostoliques  envoyés  par  Grégoire  XVI,  et  ils  se  permirent 
de  s'arroger  une  autorilé  spii ituelle  sur  les églises  et  les  fi- 
dèles  dont  le  soin  avait  été  confie  auxilits  vicaires  por  le  sié- 
ge  apostolique.  Ce  crime  quils  commirent  eut  pour  résultats 
de  graves  dificultes,  iWs  dissensions  et  des  scandales.  Tel 
était  létat  des  choses  aux  Indes  en  ce  qui  concerne  la  rcli- 
gion,  lorsque  le  gnimTnemeiítportugais  ívtablit  lesrelations 
avec  le  saint-siége,  et  que  notiv  írés-chére  filie  en  Jésus- 
Christ,  Marie,  reine  très-1  ideie  du  Portugal  et  des  Algarves, 
présrnta  à  notre  prédécesseurlc  ri-drssus  mnitiimiié  Joseph 
de  silva  e  Torres,  afio  quil  lui  mis  à  la  tétedeTéglise  de  Goa. 
Alors,  comme  àprésent  encore,  la  villedeGoaetleslieux 
ciirniivoisiiis  ètaieat  sonmis  à  la  domination  du  Portugal,  et 
la  díredioD  nen  avait  êté  confiée  àaiiciin  des  vicaires  apos- 
toliques;  de  ce  côté,  il  nry  avait  donc  mil  cmpèchementà  ce 
que  le  nouveau  prélat  1'ut  mis  à  la  tète  de  cette  ègiiae.  On 
éiait  cu  droil  d'espérer  que  tea  vicaires  apostoliques  ciahlis 
en  daiilies  licnx  ne  seraient  point  molestes  par  ledit  Joseph. 
D'ailleurs,  Grégoire  XVI,  avant  de  se  décider  à  le  porter  au 
siège  de  Goa,  avait  reçu  divers  témoignages  satisfaisants 
touchaiit  sa  foi,  sa  doctrine  et  sa  probité ,  il  savait  aussi  que 
Joseph  avait  été  instruit  des  décrets  pontificaux  rclatifs  aux 
vicaires  apostoliques  par  Tinternonce  et délégué  apostolique 
envoyé  à  Lisbonne:  enfm,  Joseph  avait  faitprofession,  dans 
des  lettres  partieuliéres,  d'obéissance  et  de  soumission  en- 
vers  le  pontife  romain  et  le  siége  apostolique.  Néanmoins. 
notre  prédécesseur  voulut  encore  avertir  le  nouvel  archevé- 
que  de  respecter  les  vicaires  apostoliques  et  leur  autorité :  il 
lui  adressa  à  ce  sujet.  le  8  juillet  1843,  des  lettres  pontifi- 
cales,  lesquelles  lui  parvinrent  au  temps  même  ou  les  diplo- 
mes apostoliques,  attestant,  suivant  la  coutume,  sa  nomina- 
tion  à  larchevèché,  furent  portes  à  Lisbonne. 
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i85i  Verum  Josephus  Archiepiscopus  insequenti  adveniente 
Fevereiro  ann0  |g44  Goam  profectus  haudquaquam  continuit  se  intra 
fines  ofíicii  sui,  sed  sibimetipsi  antiquam  Decessorum  suo- 
rum  auctoritatem  asserere  conatus  est  in  Locis  quoque  Apos- 
tolicorum  Vicariorum  curae  commendatis ;  neque  porro  Lit- 
teris  paruit  quibus  iterum  Praedecessor  Noster  Gregorius, 
ac  subinde  Nos  ipsi  illum  ad  saniora  revocare  consilia  studui- 
mus.  Itaque  facile  Nobis  fuit  perspicere,  providendum  omni- 
no  esse,  ut  Archiepiscopus  ille  a  Goanae  Ecclesiae  procura- 
tione  revocaretur.  Sed  una  simul  consideravimus,  rem  fore 
gravissimarum  difficultatum  etpericuli  plenam,  nisi  Regium 
Lusitanum  Gubernium  Nobiscum  in  id  consentirei.  Itaque 
Nostro  Extraordinário  Internuntio  et  Delegato  Apostólico, 
qui  Anno  1847  Romae  aderat,  et  Olissiponem  rediturus  erat, 
in  praecipuis  mandatis  dedimus,  ut  de  r-evocando  Goano  An- 
tistite  ageret  cum  Régio  Gubernio,  negotiumque  hujusmodi 
omni  ope  atque  opera  urgeret.  Is,  post  tractationem  susce- 
ptam,  haud  sane  praetermisit  insequenti  anno  millesimo 
octingentesimo  octavo  referre  de  praecipuis  conditionibus, 
quibus  rem  componi  posse  perspexerat ;  ac  Nos  subinde  cu- 
ravimus,  ut  Nostram  super  illis  sententiam  in  tempore  co- 
gnosceret. 


Sed  Litteris,  quae  a  Cardinali  Nostro  Secretario  Status  die 
8  Julii  datae  in  id  fuerant,  turbulento  illo  tempore  interce- 
ptis,  aut  aliter  retardatis,  tandem  ipso  illo  anno  ad  exitum 
vergente,  dum  Nos  ab  hac  Alma  Urbe  discedere  coacti  Ca- 
jetae  substiteramus,  perlatae  illuc  sunt  Litterae  et  Documen- 
ta ab  Internuntio  missa,  ex  quibus  apparuit,  ipsum  die  21 
mensis  Octobris  illius  Anni  cum  Régio  Gubernio  jam  conve- 
nisse,  ut  Praesul  Josephus  ab  Ecclesia  Goana  ad  aliquam  in 
partibus  Infidelium  Metropolitanam  Ecclesiam  transferretur, 
et  Olissiponem  sine  mora  rediens  múnus  Ínterim  obtineret 
Commissarii  Bullae  Gruciatae,  atque  insuper  ut  Coadjutor 
fieret,  futurusque  Successor  Archiepiscopi  Bracharensis ; 
datis  tamen  ab  eodem  Josepho  ad  Nos  Litteris,  quibus  suam 
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Mais  1'archevèque  Joseph,  étant  parti  en  l'année  suivante,  issi 
18 í  i,  pour  Goa,  ne  se  contint  en  aucune  façon  dans  les  li-  VmTJk0 
noites  de  sou  uílice;  Loio  de  lã,  il  s'eííorça  de  s'emparer  de 
laniiquc  autorité  exercée  par  ses  prédéeassenrs  dane  les 
lieux  confies  uiaiutenant  aux  soins  {k>  vieairesapostnliques, 
et  il  dê  se  init  pasea  peiae  dobéir  aux  lettres  par  lesquelles 
notre  prédécesseur,  dabord,  etnous-mrme  plus  tard,  avons 
cherehé  à  le  faire  revenir  a  de  plus  aages  eosseilfi.  II  bodb 
fui  ilouc  facile  de  comprendre  qu'il  1'allait  paarfôir  absnlu- 
iiicnl  à  ce  que  radininistration  de  1  église  de  Goa  1'ut  fttéti  à 
cct  archevêque.  .Alais,  eo  méiue  temps,  nous  oomidéràmos 
que  raílaiiv  présenterait  les  plus  grara  difficultós,  el  quelle 

serait  pleine  de  périls.  a  nioius  que  le  gnuveriieinrnl  mval 
politicais  lie  111 l  darronl  a\ee  nous.  Cesl  puiirqiini  nous 

chargeames  aotre  interaonce  extraordiaaire  ei  delegue  apos- 
t()li(|iif'.  lequeJ  se  trouvail  à  Rome  m  1847  bí  reftaonMNfl  à 
Lisbonne,  de  traiter  aiec  te  gmvmiantial  rojai  de  li  ]'■- 
vocatioii  du  chef  de  1'église  de  Goa,  el  'l<'  presaar  cette  aflat- 
iv  de  tous  ses  soins  et  de  toais  att  bojkbs.  oi  Nffayé  ea- 
trepritla  uêgociation,  et,  m  lauuee  >uivaute.  lsís,  il  ne 
niaiiqua  pas  d'en  référer  à  nous  touchant  les  principales 
conditions  auxquelles  il  avait  reconnu  que  la  diííiculté  pour- 
rait  sananger ;  nous  eúmes  soin  alors  de  lui  faire  connaitre 
en  temps  opportun  notre  avis  relativement  à  ces  conditions. 
.Alais  les  lettres  éerites  à  ce  sujet  sous  la  date  du  8  juillet, 
par  notre  cardinal  secrétaire  dÉtat,  furent  interceptées  ou 
retardées  de  quelque  autre  manière,  dans  ces  temps  de  trou- 
bles  et  de  désordre;  eníin,  vers  la  fm  de  rannée,  force 
de  quitter  notre  ville  de  Rome.  nous  nous  étions  retire  à 
Gaéte,  et  Ton  porta  en  ce  deruier  lieu  des  lettres  et  des 
documents  envoyés  par  rinternonce;  nous  y  vimes  que  cet 
envoyé  et  le  gouvernement  royal  étaient  tombes  daccord 
et  quil  avait  été  convenu:  —que  le  prélat  Joseph  serait 
transfere  de  1'église  de  Goa  à  quelque  église  métropolitaine 
m  parlibux  inlblelium,  que,  revenant  sansretard  à  Lisbonne, 
il  obtiendrait,  en  attendant,  les  fonctions  de  commissaire 
Ballae  cruciatae,  et  que,  de  plus,  il  serait  fait  coadjuteur, 
Tom.  xxx -parte  ii  45 
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i85i  Sedi  Apostolicae  submissionem  atque  observantiam  testare- 
Feveraro  tur .  deilique  ut  a(j  ulteriores  dissensiones  praevertendas  in 
novo  postmodum  Antistite  in  Goana  Ecclesia  constituendo, 
atque  adeo  in  Diplomatibus  Apostolicis  delati  ci  Arehiepis- 
copalis  muneris  testibus  mentio  haberetur  linium  intra  quos 
auctoritatem  suam  exercere  posset.  Cognovimus  una  simul 
Lusitanum  Gubernium  jussu  Reginae  Fideiissimae  suas  jam 
Goam  misisse  Litteras,  ut  Arcbiepiscopus  Joseplms  de  his 
omnibus  certior  fieret,  et  Olissiponem  reverti  non  cunctare- 
tur.  Eodem  tempore  Regius  apud  Sanctam  hanc  Sedem  Le- 
gatus,  qui  Nos  Cajetam  sequutus  fuerat,  a  Nobis  Régio  no- 
mine  suppliciter  postulavit,  ut  Praesuli  Josepho  in  Lusita- 
niam  prope  diem  redituro  neduni  múnus  tribueremus  Com- 
missarii  Bullae  Cruciatae,  quo  fimgi  Ínterim  deberet  donec 
Bracharensis  Ecclesia  non  vacaverit,  sed  etiam  ut  in  Consis- 
tório, quod  illis  diebus  babituri  eramus,  illum  constituere 
dignaremur  Goadjutorem  futurumque  Successorem  Arcbie- 
piscopi  memoratae  Ecclesiae ;  siquidem  dubitari  minime  pos- 
se dicebat,  quiri  ille  statim  ad  Nos  eas,  quae  superius  indi- 
catae  sunt,  submissionis  Litteras  seriberet. 


Haec  sane  postulatio,  et  supradictae  Pontificii  Internuntii 
Litterae,  imprimis  autem  quae  ab  eo  conventa  fuerant  de  fu- 
tura Ecclesiae  Bracharensis  procuratione  Praesuli  Josepho 
destinanda,  Nos,  tot  jam  tantisque  aliis  per  eos  dies  angus- 
tiis  circumdatos,  non  parum  sollicitos  babuerunt.  Obversa- 
bantur  enim  ante  óculos  quae  Praesul  ipse  in  Goano  Archie- 
piscopatu  fungendo  perperam  gesserat.  Contra  vero  si  Nos 
ea,  in  quae  Noster  Internuntius  hanc  circa  rem  consenserat, 
praestare  abnuissemus ;  metuendum  profecto  erat  nedum  ut 
spes  evanesceret,  quam  de  removendo  ab  Indiis  memorato 
Antistite  conceperamus,  sed  etiam  ut  ab  ipso,  ejusque  asse- 
clis  ex  Nostra  ília  recusatione  nova  atque  ad  fucum  facien- 
dum  apta  arriperetur  occasio  majoribus  illic  dissidiis  cum 
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avec future  succession  de  rarchevêque  de  Braga;  —  toute-     «si 
fois,  il  avait  été  stipulé  également  que  le  susmentionné  Jo-  F  t7 
sepli  nous  adresserait  des  lettres  attestant  sa  soumission  et 
sou  obéissance  envers  le  siége  apostolique;  et  que,  pour 
prevenir  des  dissensions  ultérieures,  eu  mettant  a  lavenir 
un  nouveau  prélat  à  la  tète  de  1'église  de  Goa,  les  limites  en 
dedans  desquelles  il  pourrait  exercer  son  autorité  seraient 
tracées  dans  les  actes  apostoliques  qui  lui  conféreraient  ses 
fonctions  archiépiscopales. — Nous  apprimes  en  mème  temps 
que,  conformément  aux  ordres  de  la  reine  très-fidèle,  le 
gouvernement  portugais  avait  déjà  envoyé  des  dépèches  à 
Goa,  pour  informer  rarchevêque  Joseph  de  tout  ce  qui  avait 
été  convenu,  et  afin  qiril  ne  tardàt  pas  à  revenir  a  Lisbonne. 
Ed  mème  temps,  1'envoyé  royal  auprès  du  saint-siége  qui 
noas  avait  suivi  à  Gaéte,  nous  supplia,  au  nom  de  la  reine, 
non-seulement  de  coníier  les  fonctions  de  commissaire  Bul- 
lae  cruciatae  au  prélat  Joseph,  —  lequel  était  au  moment  de 
revenir  en  Portugal,  —  alin  quil  les  exerçát  tant que  1'église 
de  Braga  ne  viendrait  pas  à  vaquer;  —  mais  encore  de  dai- 
gaer  le  constituer  coadjuteur  et  futur  successeur  deTarche- 
vêque  de  ladite  église,  dans  le  consistoire  que  nous  devions 
tenir  en  ces  jours  ;  en  admettant,  ce  qui,  disait-on,  ne  pou- 
vait  faire  Tobjet  dun  doute,  quil  nous  écrirait  immédiate- 
ment  les  lettres  de  soumission  dont  il  a  été  parle  ci-dessus. 
Cette  requéte,  les  lettres  déjà  mentionnées  de  1'internon- 
ce  pontifical,  et  surtout  ce  qui  avait  été  convenu  par  lui,  tou- 
chant  la  charge  future  de  1'église  de  Braga  qui  devait  ètre 
donnée  au  prélat  Joseph,  nous  remplirent  de  sollicitude,  nous 
que  tant  d'autres  angoisses  entouraient  déjà  en  ces  jours. 
Nous  avions  devam  les  yeux  tout  ce  que  ce  mème  prélat 
avait  fait  de  mal  tandis  qu'il  se  trouvait  à  rarehevèché  de 
Goa.  Mais,  par  contre,  si  nous  refusions  de  faire  ce  à  quoi 
notre  internonce  avait  consenti,  en  cette  affaire,  il  était  à 
craindre  qu'il  ne  fallút  renoncer  à  jamais  à  1'espérance  que 
nous  avions  conçue  d'éloigner  des  Indes  cet  archevêque,  et 
que,  de  plus,  il  ne  saisit,  aussi  bien  que  ses  partisans,  le 
pretexte  de  notre  refus  pour  en  imposer  au  public  et  pour 
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i85i  graviore  Religionis  detrimento  excitam  lis.  ínterim  sperare 
revereno  ^  ex  parte  jj^at,  memoratum  Antistitem,  sacrae  ceiei •<»- 
quin  doctrinae,  bonorumque  morum  laude  non  destitui  um, 
ubi  ab  occasionibus  removeretur  quae  illum  Goae  in  trans- 
versum  egerant,  rediturum  per  Dei  gratiam  ad  consilia  me- 
liora,  et  in  novae  Ecclesiae  procuratione  ita  se  porro  gesiu- 
rum,  ut  suae  pariter,  atque  ovium  saluti  consuleret.  Hino 
considerata  ut  par  erat,  tota  rei  causa,  et  aliquibus  es  Yestro 
amplíssimo  ordine  in  consilium  adhibitis,  ac  memoria  repe- 
tentes oeconomiam  a  Decessoribus  Nostris  in  simili  rei  um 
gravitate  et  difficultate  non  semel  adhibitam,  induximus  ani- 
mum  ut  meliori,  quam  res  ferret,  cautione  accepta,  in  exp&- 
titam  destinationem  assentiremur. 


Mundavimusigitur  Cardinali  Nostro  Pro-Secretario  Status, 
ut  Régio  Legato  respondens,  clare  illi  aperteque  nostro  no- 
mine  declararei,  Nos  quidem  in  próximo,  si  itl  optaret,  Con- 
sistório soluturos  Josephum  Antistitem  a  vinculo  Goan 
Ecclesiae,  eumdem  quoque  translaturos  ad  Metropolitana 
aliam  Ecclesiam  in  partibus infidelium  existentem,  ac  subiu 
de  eidem  mmms  collaturos  Commissarii  Bullae  Cruciatae 
ceterum  Sanctam  bane  Sedem,  quod  Regius  ipse  Legatus 
probe  noverat,  graves  habuisse  reclamandi  causas  contra 
Arcliiepiscopi  gesta  in  regimine  Ecclesiae  Goanae,  at(|ue 
ideirco  Nos  non  posse  omnino  tuta  conscientia  destinare  illi 
futuram  procurationem  Bracharensis  Ecclesiae,  nisi  antea 
congruum  documentum  sive  tales  ab  eo  Litteras  acciperemus, 
ex  quibus  constaret  illum  et  dolere  quae  perperam  gesserat, 
et  statutum  fixumque  in  animo  habere,  ut  numquam  in  pos- 
terum  ab  officio  declinet. 

Acquievit  nostrae  huic  declarationi  Regius  Legatus,  et  de 
ratione  Litterarum,  quae  expectabantur,  minime  dubitans, 
postulare  institit,  ut  ea  quae  jam  tunc  perfici  poterant,  de- 
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exciter  de  nouvelles  et  plus  graves  dissensinns  au  grand  <*~>i 
délrimrnt  de  la  religion.  D'ailleurs  on  pouvait  espérer,  l,l^e'r" 
d  um1  autre  part,  qoe  ledit  archevèque,  qui,  assurément, 
ne  manque  pas  de  doctrine,  et  dont  la  réputation  est  bon- 
m  «|ii;nit  ;in\  noenrs, —  étant  éloigné  des  occasioM  qui 
1'avaient  fait  dévier  à  Goa,  reviendrait,  par  la  grâce  ÉB 
Uieu,  a  de  meilleurs  conseils,  et  que,  dans  radministra- 
tion  de  la  Douvette  église,  il  se  conduirait  de  façon  à  pour- 
voir  i  soo  saiu!  et  à  celui  de  son  troupeau.  Agires  avnir 
considere  toutes  ces  choses  comme  nous  le  devinis.  64  eoÉr 
sulté  quclqucs  uns  des  membres  devolre  très-illustre  or- 
tlre.  <-t  rappelant  aussi  à  notre  mémoire  les  mesures  ado- 
ptées  par  nos  prédécesseurs  en  plusieurs  occasions,  dans 
des  ciroonstances  également  graves  ei  difficiles.  nous  nous 
décidàmes  à  consentir  à  ce  qui  nous  étai  demande,  mm  tnu- 
telbis  s.ins  aToir  pris  auparavant  toutes  les  précautions  pos- 

sibles. 

Nous  ordonnàmes,  en  conséquence,  à  notre  cardinal  pro- 
lecrétaire  d'Ktat  de  répondre  à  l'envoyé  royaà*e1  de  lui  Aé- 
clarer  clairemenl  et  en  notre  nom:  —  Que,  sil  le  desiiait, 
nous  délierions,  au  prochain  consistoire,  le  prélat  Joseplnlu 
lien  qui  laltacliait  à  l'église  de  Goa  et  que  nous  le  transfé- 
rerions  ensuite  à  une  autre  église  métropolitaine,  mpartibm 
inftáelium;  que  de  plus.  nous  lui  accorderions  les  fonctions 
de [commissaire  Bullae  crucicUae,  —  mais  que  dailleurs  le 
saint-siége, —  ainsi  que  1'envoyé  royal  le  savait  parfaite- 
ment,  avait  eu  de  graves  motifs  de  réclamer  contre  les  actes 
de  1  "arrlievèque  landis  qu"il  gouvernait  léglise  de  Goa,  et 
que,  pour  cette  raison,ne  nous  pouvions,  en  bonne  conscien- 
ce,  lui  destiner  le  gouvernement  à  venir  de  léglise  de  Bra- 
ga, si.  dabord.  nous  ne  recevions  de  lui  un  document  con- 
venable  ou  des  lettres  prouvant  qu il  regrette  ce  quil  a  íait 
de  mal,  et  quil  est  decide  et  résolu  en  son  cceur  à  ne  plus 
jamais  manquer  à  son  devoir  à  Tavenir. 

L'envoyé  royal  acquiesca  à  notre  déclaration,  et,  nayant 
aucun  doute  au  sujet  des  lettres  qui  étaient  attendues,  il  de- 
manda avec  instance  que  nous  arrètassions  définitivement 
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i85i  cerneremus.  Quare  ad  diem  22  Decembris  supradicti  anni 
Fevereiro  |848  |p  Consistório  Cajetae  coacto  transtulimus  Antistitem 
Josephum  a  Goana  Ecclesia  ad  Archiepiscopatum  Palmyren- 
sem  in  partibus  infidelium,  atque  insequenti  mense  oíficium 
Gommissarii  Bullae  Cruciatae  novo  eidem  Palmyrensi  Ar- 
chiepiscopo  demandavimus. 

Hinc  post  aliquot  menses  Antistes  ille  in  Lusitaniam  re- 
versus  est.  Nos  itaque  eidem  Olissipone  jam  commoranti 
significandum  rursus  mandavimus,  quantam  Nobis  sollicitu- 
dinem  attulissent  quae  ipse  in  Indiis  extra  limites  auetorita- 
tis  suae,  et  contra  Sanctae  hujus  Sedis  mandata  gerere  non 
dubitaverat,  et  nonnulla  etiam  quae  paulo  ante  suum  inde 
discessum  in  quibusdam  sais  Litteris  seu  scriptis  indicave- 
rat.  Jam  vero  gratum  cordi  nostro  est  annuntiare  Vobis,  Ve- 
nerabiles  Fratres,  Palmyrensem  Archiepiscopum  ita  Nobis  fe- 
cisse  satis,  ut  existimare  debeamus,  ipsum  per  Dei  gratiam 
ad  meliora  consilia  totó  animo  misse  reversum.  Ab  eo  enim 
Litteras  accepimus  datas  die  18  Novembris  superioris  anni, 
atque  iis  conceptas  verbis,  quae  hominem  decent  errata  sua 
detestantem,  et  de  meliori  in  posterum  ratione  tenenda, 
suaque  Nobis  adhaesione  et  obedientia  factis  ipsis  constanter 
comprobanda  sollicitum.  Subjicienlur  haec  ipsae  Litterae 
ante  óculos  vestros,  atque  una  legetis  Nostrum  ad  illas  res- 
ponsum,  in  quo  nostros  illi  sensus  omni  ex  parte  declarare 
non  omisimus. 

Juxta  haec,  ut  initio  diximus,  Palmyrensem  ipsum  Archie- 
piscopum Venerabilem  Fratrem  Josephum  a  Sylva  Torres 
promovere  hodie  consilium  est  ad  múnus  Coadjutoris  dilecti 
íilii  nostri  CardinalisArchiepiscopiBracharensis,  cum  adjun- 
cto  jure  ut  eidem  in  Ecclesia  ipsa  suecedat.  Et  quoniam  in 
hoc  suscipiendo  consilio  nihil  certe,  nisi  majorem  Religionis 
utilitatem,  et  apostolicarum  in  Indiis  missionum  tranquillio- 
rem,  felicioremque  cursum  spectavimus;  firmam  plane  in 
spem  erigimur  fore,  ut  illud  Deo  benedicente  in  eumdem  fi- 
nem, atque  in  Bracharensis  quoque  Ecclesiae  emolumentum 
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tout  ce  qui  pouvait  déjà  l'ètre  alors.  Cest  pourquoi.  ao  con-  «ssi 
sistohv  temi  à  Gaéte,  le  22  décembre  de  lannée  mention-  tev™ 
née,  1848,  nous  transféràmes  le  prélat  Joseph  de léglise de 
6oa  à  l'archevèché  de  Palmyre,  m  partibm  mfidelmnh  et 
(Jaus  le  mois  suivant,  nous  envoyàmes  a  l"archevèque  nou- 
vellement  élu  sa  nomination  de  commissaire  Btilhw  crncia- 
tae. 

Àprès  i|iiilques  mois,  ce  prélat  revint  en  Portugal.  Com- 
iiii'  il  séjoornait  à  Lisbonne,  nous  ordonnâmes  quon  lui  si- 
gnifiât  encore  que  nous  avions  été  profondement  aflligé  de 
66  (jiiil  s'était  permis  de  faire  aux  Indes,  en  dehors  des  li- 
mites de  son  autorité  et  eontrairement  aux  ordres  du  saint- 
âége,  comme  aussi  de  plusieurs  choses  quil  avail  émises 
dans  ses  lettres  ou  dans  ses  écrits,  peu  de  temps  avant  son 
départ.  II  est  agréable  à  notre  cceur,  vénérables  frères,  de 
pouvoir  vous  annoncer  que  rarchevèque  de  Palmyre  nous  a 
donné  telle  satisfaetion,  que  nous  devons  croire  que,  par  la 
grâce  de  Dieu,  il  est  revenu  sincèivmcnt  à  de  meilleurs  ih>t- 
seins.  Car  nous  avons  reçu  de  lui  des  lettres  datées  <lu  18 
uovembre  de  1'année  dernière,  telles  quon  devait  les  atten- 
dre  dun  homme  qui  deteste  ses  torts,  désireux  de  tenirnne 
meilleure  conduite  à  1'avenir,  et  jaloux  de  nous  prouver 
constamment  par  ses  actions,  son  adhésion  et  son  obéissan- 
ce.  Ces  lettres  seront  mises  sous  vos  yeux ;  vous  lirez  aussi 
la  réponse  que  nous  y  avons  faite,  et  dans  laquelle  nous 
n'avons  pas  manque  de  lui  exposer  nos  sentiments  sans  au- 
cune  reserve. 

D'après  cela,  ainsi  que  nous  le  disions  en  commençant, 
nous  avons  1'intention  de  nommer  aujourdhui  ce  mème  ar- 
chevôque  de  Palmyre,  notre  vénérable  frère  Joseph  de  Sil- 
va e  Torres  aux  íbnctions  de  coadjuteur  de  notre  très-cher 
íils  le  cardinal-archevèque  de  Braga,  en  y  joignant  le  droit 
de  succéder  à  ce  dernier  en  cette  mème  église.  Et  comme, 
en  formant  ce  dessein,  nous  n*avons,  certes,  rien  eu  en  vue 
que  la  plus  grande  utilité  de  la  religion  et  le  désir  d'assurer 
une  carrière  plus  tranquille  et  plus  heureuse  aux  missions 
apostoliques  des  Indes,  nous  avons  la  ferme  esperance  que, 
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proficiat.  Id  quidem  ab  ipso  misericordiarum  Patre  per  Je- 
sum-  Christum  ejus  Filium  in  omni  oratione  et  obsecratione 
cum  gratiarum  actione  implorare  contendimns ;  atque  a  ves- 
tra  etiam  pietate,  Venerabiles  Fratres,  exposcimus,  ut  fervi- 
das preces  et  supplicationes  vestras  nostris  adjungere  non 
intermittatis. 


' 
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moyennant  la  benédiction  de  Dieu,  tel  en  será  le  resultai,,  et  issi 
que  cela  tournera  également  à  Favantage  de  1'église  de  Bra-  Fe™eu*- 
ga.  Nous  efforcerons  d?implorer,  à  cet  effet,  1'assistance  du 
Père  de  toute  miséricorde,  par  Jésus-Christ,  son  fils,  dans 
toutes  nos  prières,  nos  oraisons  et  nos  actions  de  grâces,  et 
nous  demandons  aussi  à  votre  piété,  vénérables  frères,  de 
ne  p;is  pesser  de  joindre  vos  ferventes  supplications  aux 
nôtres. 


Memoria  sobre  a  Allociição  do  Papa  Pio  IX  no  Consistório  secrelo 
de  17  de  Fevereiro  de  1851 

(Impressa  em  Lisboa  c  reimpressa  em  Nova  Goa.) 

Os  termos  em  que  está  concebida  a  Allocução  do  Santís- 
simo Padre  Pio  IX  no  Consistório  secreto  de  17  de  Feve- 
reiro do  presente  anno,  exigem  do  Governo  de  Sua  Mages- 
tade  Fidelíssima  prompta  reclamação;  e  tanto  mais  quanto 
áquelle  documento  se  tem  procurado  dar  uma  publicidade, 
que  não  devia  esperar-se  em  tal  assumpto,  depois  do  que 
acerca  d'elle  passou  [entre  as  duas  Cortes,  e  ainda  mais  no 
estado  das  negociações  entre  ellas  entaboladas  ao  mesmo 
respeito. 

O  Governo  Portuguez,  como  catholico  que  se  preza  de 
ser,  acata  e  venera  a  sagrada  pessoa,  e  os  actos  do  pae  com- 
mum  dos  fieis  e  Vigário  de  Jesus  Christo  na  terra,  e  está 
persuadido  de  que  é  sempre  rectíssima  a  intenção  do  Su- 
premo Pastor;  mas,  attribuindo  somente  a  noticias  inexactas, 
e  a  informações  apaixonadas  sobre  os  negócios  das  Igrejas 
do  Oriente,  o  que  acerca  delles  se  tem  resolvido  em  Roma, 
principalmente  depois  do  anno  de  1834,  não  pôde  deixar  de 
declarar: 

1.°  Que  na  Allocução  e  nos  documentos  a  que  ella  se  re- 
fere, parecem  offendidos  com  menos  justo  fundamento  os 
direitos  do  Padroado  da  Coroa  Portugueza; 

2.°  Que  se  infere  injuria  immerecida  aos  Ordinários,  Vi- 
gários da  Vara  e  Missionários  Portuguezes  d'aquellas  Igre- 
jas, e  particularmente  ao  ultimo  Arcebispo  da  Sé  Metropoli- 
tana e  Primaz  de  Goa,  D.  José  Maria  da  Silva  Torres. 
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PRIMEIRA  PARTE 
Dos  direitos  do  Padroado  Real  Portuguez  no  Oriente 

Na  Allocução,  e ainda  mais  no  Breve  Multa  proeciore n'ella 

referido,  pretende-se  claramente  inculcar,  que  o  Padroado 
da  Coroa  Portugueza  nas  índias  Orientaes  proveiu  de  mero 
privilegio  Apostólico,  e  que  portanto  não  são  de  estranhar  as 
resoluções  Pontifícias  que  o  teem  restringido,  sem  attençao 
alguma  com  o  Régio  Padroeiro,  e  sem  dependência,  nem 
concurso  do  consenso  e  assenso  do  mesmo  Padroeiro. 

l)á-se  em  segundo  logar  a  entender,  que  o  direito  de  Pa- 
droado depende  das  temporalidades,  isto  »'\  do  domínio 
actual  das  possessões,  em  cujas  christandades  se  exercita; 
e  que  por  conseguinte  a  circumstancia  da  perda  d"esse  do- 
mínio e  posse  traz  comsigo  a  cessação  d*aquelle  direito. 

Quanto  ao  primfiro  poolo 

Ainda  concedendo,  por  argumento,  que  o  Padroado  Real 
Portuguez  proviesse'»!»1  privilegio  Apostólico,  parece  contrario 
a  todas  as  considerações  de  justiça,  de  razão,  de  equidade 
e  de  decoro,  especialmente  contra  um  Soberano  catholico, 
olíender  o  direito  de  terceiro,  sem  sua  audiência  e  annuen- 
cia.  São  conformes  n'esta  opinião  uma  infinidade  de  exposi- 
tores orthodoxos  e  doutos,  os  quaes,  respeitando  e  defen- 
dendo a  suprema  autoridade  do  Vigário  de  Jesus  Christo,  a 
limitam  sempre  aos  actos  conformes  á  razão  e  á  piedade. 
Não  se  compadece  com  a  natureza  e  fins  da  presente  Memo- 
ria o  descer  a  citações,  que  seriam  innumeraveis,  e  que  mais 
cabem  a  um  Tratado  apologético;  basta  referir  o  dito  dos 
sábios  e  virtuosos  Padres  do  ultimo  Concilio  geral,  na  sessão 
2o  de  Reform.  cap.  9  no  princ,  aonde  se  lê  esta  terminante 
sentença:  Legitima  Patronal a  um  jura  tollere,pias  que  fdelium 
vokintates  in  coram  insiitutione  violare,  acquum  nem  est. 

Mas  o  padroado  dos  Reis  de  Portugal  nas  terras  do  Oriente 
não  proveiu  de  mero  privilegio  Apostólico,  e  sim  de  primeva 
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fundação  e  dotação.  D'elle  usaram  logo  os  Monarchas  Portn- 
guezes,  á  proporção  que  iam  conquistando  as  terras  dos  in- 
fiéis, fundando  n'ellas  Igrejas,  e  nomeando  Pastores  que  as 
regessem,  e  fossem  convertendo  á  lei  da  graça  aquellas 
gentes  pagãs. 

Isto  é  de  notoriedade  publica,  está  em  todas  as  historia- 
do tempo;  é  consignado  por  termos  expiessissiinos  em  mui- 
tos diplomas  emanados  da  Sanla  Sé,  e  especialmente  en» 
todas  as  Bulias  da  erecção  das  Cathedraes  das  índias.  Semkt 
até  de  notar  que  em  muitas  Bulias  confirmatórias  mais  an- 
tigas de  Prelados  do  Oriente,  se  não  encontram  as  palavra> 
que  depois  se  acerescentaram  ás  de  ex  fnndatione  veldota- 
time,  as  fjMM  são  teu  §36  i>ririlc</i<)  Apostólico;  palavras  esta 
contra  as  quaes  nunca  se  reclamou,  porque  nunca  podiam 
os  Soberanos  Portugnezes  suppôr  em  sua  piedosa  consciên- 
cia que  ellas  seriam  postas  adivde  para  prefeito*  embora 
frágil,  de  futuras  aggressões.  Pensamento  Ião  injurioso  M 
Pontificado  e  á  Santa  Igreja  Romana,  mãe  e  mestra  de  todas. 
e  centro  de  verdade,  não  o  permittia  a  profunda  veneração^ 
que  esses  religiosíssimos  Monarchas  tributavam  aos  sueces- 
sores  de  S.  Pedro  e  â  mesma  Santa  Igreja,  nem  tão  pooco 
a  confiança  que  tinham  nos  títulos  indisputáveis  do  seu  pró- 
prio direito. 

Nos  archivos  Apostólicos  existem  por  certo  esses  diplomas 
e  Bulias  de  erecção,  a  que  se  faz  referencia.  Delias  se  tem 
dado  larga  noticia  pela  imprensa,  especialmente  desde  o-< 
reinado  de  El-Rei  D.  Pedro  II  até  o  presente.  Basta  pois 
fazer  (Telles  aqui  uma  suecinta  indicação. 

São  os  indultos  dos  Santos  Pontífices  Martinho  V  e  Eugé- 
nio IV,  referidos  nas  amplíssimas  Letras  Apostólicas  do  Santo* 
Padre  Nicolau  V,  datadas  de  2  de  Janeiro  de  1454,  que  co- 
meçam Romanas  Pontifex  Regni  Caelestis;  renovadas  e  con- 
firmadas pelo  Papa  Callisto  III  na  Bulia  Inter  metera  qi«u 
Nobis,  datada  de  2  de  Março  de  1453;  pelo  Papa  Sixto  IV. 
nas  Letras  Apostólicas  Aeterni  Regis  Clementia,  de  21  de  Ju- 
nho de  1481;  pelos  Papas  Innocencio  VIII  em  11  de  Setem- 
bro de  1484  e  Alexandre  VI  em  Março  de  1493,  e  continua- 
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«las  ainda  pelo  Santo  Padre  Leão  X,  nas  Bulia-  l>m  ramlniji, 
.«em  Junho  de  1514,  Prae  eécehae  devotivnis,  em  Novembro 
<io  mesmo  anno,  e  Dudum  i>n>  parte,  em  Março  de  lol(>. 

As  Builas  dos  Papas  Paulo  IH,  erigindo  em  Cathedral  a 
Igreja  de  Goa  no  anno  de  UAI;  de  Paulo  IV.  elevando  a 
mesma  Cathedral  a  Arcebispado  Metropolitano  em  5  <ltj  Fe- 
vereiro de  1558;  do  meemc  Pontilice  Paulo  IV.  erigindo  08 
bispados  de  Cochim  <l  de  Malaca,  no  mesmo  mez  8  anuo: 

Sregorio  KIH,  creando  o  bispado  de  Macau  em  l."i7.*>;  de 

demente  VIU,  fazendo  suffraganea  de  Goa  i  Igreja  de  An- 

gamalo  (Arcebispado  "'/  konortm)  em  Níoi:  de  Paulo  v, 

«ferindo  a  Sé  de  Aagamale  para  Cranganor  em  h>oí); 
dn  mesmo  Paulo  V,  erigindo  o  bispado  de  S.  Thonié  de  Me- 
liapor  em  9  de  janeiro  de  IIKHl:  de  Alexandre  VIII.  eivando 
os  bispados  de  Pekim  e  de  Nankim  em  ioliu.  sendo  o  lerri- 

io  desmembrada  de  Macau,  e  leamto  MffcngiiwiM  de 
floou 

Não  sendo  pois  OS  direitos  do  Padroado  Real  Portugliez 
provenientes  de  mcni  gPOÇã  e  liherdade.  mas  adquiridos  por 
titulo  oneroso,  parece  que  não  podem  inIVingir-se.  nem  re- 
•VOgai-se.  sem  quebra  de  todos  os  princípios  de  justiça,  con- 
tra a  vontade  do  seu  legitimo  possuidor,  ou  por  motns  p&- 
■prios  sem  audiência  e  annuencia  delle. 

É  isto  doutrina  corrente  entre  todos  os  Jurisconsultos. 

i)w  c>Mi  titulo  foi  oneroso,  prova-se,  como  já  se  Esse, 
por  toda  a  historia,  em  que  se  referem  os  serviços  insignes. 
as  façanhas  heróicas  por  que  os  Reis  de  Portugal,  com 
grandíssimo  dispêndio  das  rendas  de  seus  reinos  e  do  san- 
gue de  seus  súbditos,  começaram,  proseguiram  e  prospera- 
ram no  descobrimento  e  conquistas  das  terras  do  Oriente,  e 
na  conversão  dos  inlieis  que  ífellas  habitavam:  prova-se 
com  os  públicos  e  repetidos  elogios  de  tantos  Pontilices  nas 
Letras  Apostólicas  acima  citadas,  e  noutras  de  mais  recente 
data.  Bastará  ver  as  palavras  com  que  se  expressou  o  Santo 
Padre  Nicolau  V  na  sua  Bulia  referida,  que  dizem:  Si  coiidi- 
i/rtis  favoribus  et  spccialiliNs  </rutiis  cus  Caíholicus  prosctjtia- 
tíiur  Príncipes,  <pú,  vcluli  Fidei  Atldetae,  et  intrepidi  pugites, 
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in  longissimis  nobis  que  incognitis  partibus  pro  defensione  vi 
argumento  Fidei  nuttis  parcendo  laboribus,  et  expensis,  etc. 
E  n'esses  termos  faliam  outros  Pontífices ;  sendo  notável  que 
isto  mesmo  se  reconhece  no  Breve  Multa  praeclare  do  Santo 
Padre  Gregório  XVI  em  1838. 

Estas  concessões  Apostólicas,  estas  promessas  de  favor,  e 
estes  elogios  por  serviços  prestados  a  bem  da  Igreja,  e  pelos 
que  se  esperavam  no  futuro,  converter-se-íam  em  pura  de- 
cepção se  a  arbítrio  próprio  se  admittisse  a  sua  revogação. 
Fora  isto  gravemente  indecoroso  e  de  escândalo;  porque 
tenderia  a  abalar  a  firme  crença,  que  todos  os  fieis  devem 
ter,  de  que  nunca  é,  nem  pôde  ser  da  intenção  da  Santa 
Igreja,  nem  do  successor  de  S.  Pedro  e  Vigário  de  Jesus 
Christo,  o  illudir  no  mínimo  ponto  a  alguém,  como  sabia- 
mente respondeu  o  Santo  Padre  Innocencio  III  ao  Bispo  de 
Florença,  no  anno  de  1203,  e  se  lê  no  Cap.  5  do  L.  3,  tit.  24 
das  Decretaes  de  Gregório  IX.  Alem  de  que  é  expresso  no 
direito  canónico,  que  deve  haver  muita  prudência  e  cautela 
em  infringir  e  annullar  as  resoluções  dos  antigos  Pontífices, 
quando  fundadas  em  justiça;  e  é  sabido  o  grande  numero 
e  o  illustre  nome  dos  que  reconheceram  e  augmentaram  os 
direitos  do  Begio  Padroado  Portuguez.  É  digno  de  notar-se 
a  este  respeito  o  dito  do  Santo  Padre  Gregório  no  principio 
do  século  vn,  referido  no  Gap.  4,  Caus.  25,  questão  2.a 
Si  ea  destruerem,  quae  antecessores  nostri  statuenuit,  non 
constrnctor,  sed  eversor  esse  juste  comprobarer.  E  uoutros 
logares  insiste  o  mesmo  illustre  Pontífice  em  que  é  próprio 
da  moderação  e  do  decoro  da  Igreja  sustentar  as  antigas  dis- 
posições favoráveis,  quando  são  legitimas  e  justas,  como  as 
de  que  se  trata. 

A  historia  d'estes  reinos  oíTerece  frequentes  exemplos, 
que  provam  que  a  Santa  Sé,  apesar  de  diversas  tentativas 
que  se  fizeram  em  algumas  epochas  para  usurpar  o  Padroado 
do  Oriente,  veiu  sempre  a  deferir  e  attender,  como  de  jus- 
tiça, ás  reclamações  da  Coroa  Portugueza. 

É  sabida  a  diuturna  interrupção  de  relações  amigáveis  que 
houve  entre  esta  Corte  e  a  de  Boma,  logo  que  a  Sereníssima 
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Casa  de  Bragança  occupou  o  throno  Portuguez;  e  sabidos 
são  também,  especialmente  na  Curte  Pontifícia,  os  motivos 
principaes  por  que,  em  attenção  ao  reino  vizinho,  essa  in- 
terrupção se  prolongou.  Durante  esta  falta  de  boa  intelli- 
geneia  entre  as  duas  Cortes,  os  Ministros  da  Sagrada  Con- 
gregação de  Propaganda  Fide  (movidos,  como  deve  crer-se, 
por  zelo  louvável  no  interesse  da  fé  catholica,  mas  por  certo 
sem  apurarem  a  verdade  dos  factos  de  seus  informadores, 
nem  preverem  os  maus  eíTeitos  de  seu  procedimento,  tenta- 
ram conseguir  o  mesmo  que  emprehenderam  no  ultimo 
Pontificado.  Empregaram-se  então  os  mesmos  meios  e  os 
mesmíssimos  argumentos  para  attrahir  o  rectíssimo  animo 
dos  venerandos  Pontífices  que  presidiam  á  Igreja  Univer- 
sal: e  delles  conseguiram  muitos  Breves  e  Rescriptos,  como 
fora in  principalmente: 

1 ,°  Três  Breves  do  Santo  Padre  Alexandre  VII,  dois  com 
a  data  de  !>  de  Setembro  de  K'>;>1>.  e  um  com  a  data  de  -2()  de 
Setembro  de  1060,  nomeando  Vigários  Apostólicos,  e  insti- 
tuindo três  Bispos,  a  saber:  Francisco  Sallu,  Bispo  de  Helio- 
polis,  para  reger  as  christandades  de  TonJpn;  Pedro,  Bispo 
de  Bento,  para  as  christandades  da  Cochinchina;  e  Ignacio 
Cotolendo,  Bispo  de  Metellopolis  para  as  de  Nankim;  aos 
quaes  Bispos  se  commetteram  varias  das  províncias  com- 
prehendidas  na  circumscripção  de  dioceses  do  Padroado 
Portuguez,  especialmente  da  de  Macau; 

2.°  As  Letras  Apostólicas  do  mesmo  Pontífice  em  \  de 
Fevereiro  de  1664,  concedendo  a  um  dos  ditos  Bispos  eleger 
e  sagrar  de  entre  os  seus  sócios  Missionários  o  que  lhe  pa- 
recesse mais  idóneo,  para  substituir  a  qualquer  dos  outros 
Bispos  companheiros  que  fallecesse ; 

3.°  (E  já  depois  de  cessar  a  desintelligencia  entre  ambas 
as  Cortes),  as  duas  Letras  Apostólicas  do  Santo  Padre  Cle- 
mente IX,  datadas  de  i  e  de  11  de  Julho  de  1669,  conce- 
dendo vários  privilégios  aos  ditos  Bispos  e  Vigários  Apostó- 
licos, privilégios  e  concessões  ainda  confirmados  pelo  Papa 
Clemente  X  em  23  de  Dezembro  de  1673. 

El-Rei  de  Portugal  D.  João  IV  não  cessou  de  reclamar 
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logo  contra  essa  offensa  aos  direitos  da  sua  Coroa,  empre- 
gando todos  os  meios  de  fazer  chegar  a  verdade  á  presença 
Ào  Pontiíice,  e  incumbindo  especialmente  deste  negocio  ao 
bem  conhecido  na  historia,  o  Ul.mo  Padre  Nuno  da  Cunha,  da 
Companhia  de  Jesus. 

No  mesmo  empenho  continuou  o  Rei  successor.  E  porque, 
ardendo  ainda  a  guerra  entre  estes  reinos  e  os  de  Castclla, 
se  demorava  a  justiça  pedida  a  Roma,  os  Reis  de  Portugal 
viram-se  forçados  a  empregar  meios  violentos,  fazendo  n  vm- 
barcar  na  índia  para  a  Europa  muitos  dos  Missionários  en- 
viados pela  Congregarão  de  Propaganda  Fide,  e  até  um  Pre- 
lado. Foi  este  o  Arcebispo  de  Al  ira.  Era  então  Yice-Rei  dos 
Estados  Portuguezes  da  Índia  o  Conde  de  Aveiras,  João  da 
Silva  Telles. 

E  é  de  notar  que  o  Santo  Padre  Innocencio  X,  quando 
soube  o  facto  da  própria  boca  do  Arcebispo,  se  não  mos- 
tn  »u  por  isso  irado  contra  Portugal,  nem  resentido,  porque 
era  um  Pontiíice  illustrado  e  estava  certo  do  direito  da  Co- 
roa Portugueza. 

Todas  essas  providencias  Apostólicas,  porém,  que  a  Con- 
gregação de  Propaganda  Fide  (salvo  o  respeito  e  o  louvor 
que  ella  merece  pelos  religiosíssimos  fins  de  sua  instituição) 
obteve  com  pretextos  menos  exactos,  e  com  argumentos  es- 
peciosos e  improcedentes,  cessaram  depois  de  firmada  a  boa 
intelligencia  entre  a  Corte  de  Portugal  e  a  Santa  Sé.  Os  Bis- 
pos nomeados  pelo  Principe  Regente,  e  depois  Rei,  D.  Pe- 
dro II,  foram  confirmados  sem  alteração  nas  clausulas  de 
suas  Bulias ;  e  cessou  toda  a  influencia  dos  Vigários  Apostó- 
licos no  território  de  suas  respectivas  dioceses. 

Não  obstante  isto,  a  Sagrada  Congregação  de  Propaganda 
Fide  continuou  ainda  a  mandar  Missionários  para  as  terras 
da  China.  Contra  este  procedimento  reclamou  perante  a 
Corte  Pontifícia  El-Rei  D.  Pedro  II,  por  via  do  seu  Enviado 
Extraordinário  D.  Luiz  de  Sousa,  Arcebispo  de  Braga,  e  do 
Doutor  Domingos  Barreiros  Leitão :  e,  apesar  das  resistên- 
cias, que  já  então  se  offereceram,  não  somente  por  parte  dos 
•agentes  da  Congregação,  mas  também  do  Seminário  das 


Missões  Estrangeiras  de  Paris,  obteve  completa  repararão  do 
Santíssimo  Padre  Alexandre  VIII,  mandando  este  Pontiflce 
erigir  no  nnno  de  1G90  os  dois  bispados  de  Pekim  e  de  Nan- 
kim,  e  deixando  assim  excluidos  os  Vigários  Apostólicos. 

NSo  desistiu,  porém,  a  Congregação:  e  dahi  provieram 
talvez  as  Letras  Apostólicas,  citadas  na  Allocnção  Pontifícia. 
Mas  a  expedição  d'essas  Letras  nada  prova  contra  o  direito 
<lo  Real  Padroado  Portuguez:  o  que  infelizmente  demons- 
tram, é  que  nem  sempre  o  amor  da  justiça  e  da  verdade  guia 
a  penna  e  a  lingua  dos  que  se  dirigem  á  sagrada  pessoa  do 
Chefe  da  Igreja. 

É  verdade  que  a  Sagrada  Congregação  de  Propaganda  Fide 
insistiu  com  tenacidade  digna  de  mais  justa  causa  em  inva- 
dir com  seus  Missionários  algumas  terras  comprehendidas 
nas  dioceses  do  Padroado  Real  na  China  e  Japão,  e  em  con- 
seguir algumas  Letras  Pontifícias,  como  as  queveem  citadas 
na  Allocnção,  e  as  quaes,por  certo,  foram  expedidas  do  mes- 
mo modo  que  outras  d'estes  últimos  tempos:  mas  esses 
actos  não  passaram  como  negocio  corrente  e  reconhecido  por 
tal  pelo  Governo  Portuguez,  antes,  pelo  contrario,  os  Reis 
de  Portugal  sempre  os  consideraram  menos  justos,  e  recla- 
maram contra  elles. 

O  Senhor  Rei  D.  JoãoV,  para  pôr  termo  a  tão  desgraçada 
contenda,  representou  ao  Santo  Padre  Benedicto  XIV  a  re- 
solução, em  que  estava,  de  nomear  Bispos  para  7o///.///.  e 
Cochinchina.  Este  grande  Pontífice  não  só  approvou  a  reso- 
lução, mas  elogiou-a,  e  deu  por  esse  motivo  graças  a  Deus  e 
aEl-Rei  em  um  Breve  datado  de  29  de  Maio  de  1745.  El-Rei 
[lassou  logo  a  estabelecer  a  dotação  dos  dois  bispados  e  a 
nomear  Bispos ;  sendo  o  de  Tonkin  uni  Religioso  Agostinho 
Descalço,  chamado  Fr.  Hilário  de  Jesus,  a  quem  o  Núncio 
Tvmpi  apromptou  iresta  Corte  o  competente  processo  de  ha- 
bilitação. 

O  Senhor  Rei  D.  José  I  representou  também  energica- 
mente á  Santidade  de  Clemente  XIV,  e  deu  instrucções 
muito  rigorosas  ao  Arcebispo  de  Goa  contra  quaesquer  agen- 
tes da  Congregação  no  Oriente. 
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Ainda  no  começo  d'este  século  foi  nomeado  para  Tortlnn 
o  virtuoso  D.  Fr.  Manuel  de  S.  Gualdino,  que  depois  foi 
Bispo  de  Macau  e  Arcebispo  de  Goa. 

No  anno  de  1801  mandou  o  Ministro,  que  então  era.  Vis- 
conde de  Balsemão,  uma  memoria  sobre  este  bispado  de 
Tonkin  ao  Encarregado  de  Negócios  (Testa  Corte  na  de  Ro- 
ma, Luiz  Alves  da  Cunha  e  Figueiredo;  escrevendo  o  mesmo 
Ministro  em  carta  particular  ao  fallecido  Cardeal  Pacca  para 
apoiar  junto  ao  Pontífice  o  negocio  da  memoria. 

Em  Maio  de  1802  tornou  a  escrever-se  sobre  este  negocio 
ao  Embaixador  Extraordinário,  D.  Alexandre  de  Sousa  IIols- 
tein. 

Igual  recommendação  se  fez  ainda  pelo  Ministro  de  Sua 
Magestade  em  Portugal,  o  Conde  de  Villa  Verde,  a  José  Ma- 
nuel Pinto,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário na  Corte  de  Roma,  em  7  de  Novembro  de  1806. 

D'aqui  se  vê  que,  com  menos  exacta  averiguação,  foram 
postas  na  presença  do  Santíssimo  Padre  actual  as  Letras  Pon- 
tifícias citadas  na  Allocução,  como  prova  de  serem  ellas  um 
acto  regular,  e  praticado  sem  o  menor  reparo  da  parte  do 
Real  Padroeiro  Portuguez. 

Disse-se  acima,  que  a  Congregação  de  Propaganda  Fide 
emprehendêra  conseguir  no  ultimo  pontificado  (do  Santo  Pa- 
dre Gregório  XVI)  a  usurpação  das  missões  do  Padroado  Por- 
tuguez no  Oriente,  pelos  mesmos  meios  e  com  os  mesmos 
pretextos  que  adduziu  e  empregou  durante  a  rotura  de  1640. 
Com  eífeito  allegou-se  então  a  falta  de  operários  evangéli- 
cos, mandados  e  sustentados  pelo  Régio  Padroeiro  Portu- 
guez; e  todavia  era  notório  que  tal  falta  não  existia,  por- 
que, alem  dos  Clérigos  Seculares  Portuguezes  e  indigenas, 
havia  grande  numero  de  Religiosos  de  diversas  casas  regu- 
lares na  índia,  que  davam  abundante  copia  de  Missionários 
e  Pastores  para  todas  as  Igrejas.  Assim  o  fizeram  constar 
respeitosamente,  mas  com  toda  a  energia  da  justiça  de  sua 
causa,  na  presença  Pontifícia,  os  Senhores  Reis  D.  João  IV  e 
D.  Pedro  II :  e  a  Santa  Sé  fez  a  final  justiça  á  Coroa  Portu- 
gueza,  e  manteve  o  seu  Padroado,  como  acima  fica  dito. 
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A  mesma  allegação  serviu  ultimamente  para  commover  a 
religiosíssima  consciência  da  Santidade  de  Gregório  XVI.  e 
alcançar  delleoBreve  Multa  prmdaré,  datado  de  2!  de  Abril 
de  1838,  e  os  outros  Breves  antecedentemente  expedidos 
Av^w  Abril  de  1834,  aosqoaes  B'acmeHe  se  ha  expressa  »• 
individual  remissão.  Alas  é  innegavel,  na  presença  do  que 
por  modo  aiiiliciitico  e  repetidas  vezes  se  tem  representado 
por  parle  de  grandíssimo  numero  dos  catholicos  das  missões 
da  Ásia,  por  parte  dos  Prelados  Portagneaes  das  dioceses 
do  Oriente,  e  directa  e  immediatamente  pelo  Governo  de  Sua 
Magestnde  Fidelíssima,  que  a  sobredita  allegação  não  pro- 
cede lambem  agora. 

É  escusado  commemorar  aqui  o  que  se  acha  comprovado 
nessas  representações  e  instancias  de  Portugal;  basta  ofe- 
recer em  toda  a  simplicidade  o  Pacto  notório  de  (|ue  os  en- 
viados da  Congregação  aào  invadiram,  mb  se  apossaram  de 
missões  abandonadas  por  Pastores  e  Missionários  Portugue- 

aes:  pelo  contrario,  foram  preferidas  sempre  as  missões 
i]ue  tinham  quem  effectivamente  as  administrasse  e  regesse, 
e  as  que  ao  mesmo  tempo  eram  mais  ricamente  «lotadas. 
Sirvam  de  exemplo  as  de  S\pore  e  Serampore.  ambas  na 
diocese  de  Meliapor:  as  da  Esperança,  S.  Miguel  e  Salvarão 
de  Mahim,  nos  limites  do  arcebispado  de  Goa,  e  bem  assim 
as  do  Canará,  citadas  na  pastoral  da  visita  do  Arcebispo,  a 
qual  se  fez  publica  pela  imprensa  na  Índia. 

Não  pôde  igualmente  proceder  a  outra  allegação  de  falta 
de  Bispos  Portuguezes;  porque  não  proveiu.  nem  resulta  de 
incúria  culpável  do  Padroeiro,  mas  só  e  unicamente  da  im- 
possibilidade de  sua  confirmação  pela  Santa  Sé,  em  vista  da 
deplorável  desintelligencia  que  oceorreu  entre  as  duas  Cor- 
tes, e  cujo  prompto  acabamento  sempre  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima desejou  e  deseja  com  o  maior  empenho. 

O  Breve  Multa  praerfare  derogou  as  Letras  Apostólicas, pe- 
las quaes  haviam  sido  erectas  as  Cathedraes  de  Cranganor, 
Cochim,  Meliapor  e  Malaca ;  e  ao  mesmo  tempo  a  antiga  ju- 
risdicção  do  Arcebispo  de  Goa  sobre  as  ditas  suffraganeas. 

No  emtanto  estas  providencias  Pontifícias,  que  de  certo 
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partiram,  não  de  intenção  menos  louvável  da  Santidade  de 
Gregório  XVI,  porque  esta  sempre  é  rectíssima  nos  Supre- 
mos Pastores  da  Igreja,  mas  seguramente  de  premissas  e 
informações  menos  exactas,  foram  no  mesmo  Breve  decla- 
radas provisórias,  como  se  vê  das  palavras  provisória  ra- 
lione,  el  quoad  Apostólica  Sedes  nihil  aliud  novi  staluerit. 

Era  pois  de  esperar  que,  restabelecida  a  boa  harmonia 
d'estes  reinos  com  a  Santa  Sé,  as  cousas  revertessem  ao  seu 
antigo  estado,  como  na  epocha  citada  succedeu. 

Assim  o  representou  o  Governo  Portuguez  com  toda  a 
instancia,  e  com  a  reverencia  devida  ao  Chefe  da  Igreja : 
foram  repetidas  estas  instancias  pelos  Ministros  de  Sua  Ma- 
gestade  junto  a  Corte  de  Roma;  e nomearam-se Bispos  para 
todas  ou  a  maior  parte  das  dioceses  do  Padroado. 

Esta  esperança  do  Governo  Portuguez  mais  se  avivou 
quando  viu  que  se  deram  ao  Bispo  de  Macau,  e  depois  ao 
Arcebispo  de  Goa,  as  Bulias  confirmatórias  pelo  mesmo  teor 
das  de  seus  antecessores.  Não  era  licito  suspeitar  que  di- 
plomas tão  authenticos  podessem  ser  invalidados  por  outros 
de  diverso  caracter,  anteriores  e  posteriores  a  elles.  A  de- 
mora, porém,  da  confirmação  dos  outros  Bispos  eleitos,  e 
os  successos  sabidos,  vieram  demonstrar  a  urgente  necessi- 
dade de  não  abrir  mão  d'este  negocio  do  Padroado  Portuguez 
no  Oriente.  Para  este  fim  o  Governo  Portuguez  amiudou  as 
suas  instancias ;  até  que  chegou  a  estes  reinos  Monsenhor  Di 
Pietro,  Arcebispo  de  Berito,  como  Internuncio  Extraordiná- 
rio e  Delegado  Apostólico. 

Foi  nomeado  por  parte  do  Governo  de  Portugal  o  Conde 
de  Thomar,  para  tratar  como  negociador  com  o  dito  Inter- 
nuncio da  composição  de  vários  negócios  ecclesiasticos  pen- 
dentes :  entre  estes  entrava  o  do  Padroado  Real  no  Oriente. 

Nas  conferencias  que  houve,  nunca  o  Representante  de 
Sua  Santidade  poz  em  duvida  o  direito  da  Coroa  Portugueza, 
e  somente  se  limitou  a  ponderar  a  necessidade  de  modifica- 
ções, quanto  á  extensão  d'esse  direito  e  principalmente  á 
circumscripção  actual  de  algumas  das  dioceses  do  mesmo 
Padroado.  N'este  sentido  approvou  o  Governo  de  Sua  Ma- 
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gestade  Fidelíssima  o  convénio  celebrado  entre  os  ditos  In- 
tenrancio  e  negociador,  e  assignado  a  21  de  Outubro  de 
1848.  Veste  convénio  diz-se,  quanto  ao  Padroado  da  Mia: 
«Sobre  o  Padroado  da  índia  se  tomarão  em  separado  lem- 
branças ad  referendum,  para  que  cada  um  dos  Plenipoten- 
ciários, abaixo  assignados,  as  leve  ao  conhecimento  dos  seus 
respectivos  Governos». 

O  motivo  (Testa  resolução,  como  é  fácil  de  ver,  foi  por  de- 
clarar o  Representante  de  Sua  Santidade  não  poder  desde 
logo  concordar  definitivamente  nas  modificações  que  a  Santa 
Sé  desejaria  no  estado  actual  das  dioceses;  afiançando,  po- 
rém, verbalmente,  que  ellas  se  limitavam  a  alguns  togares, 
que  indicou;  sem  que  deixassem  de  subsistir  na  índia  OS 
mesmos  bispados,  que  hoje  pertencem  ao  Padroado  da  Co- 
roa Portugueza. 

Sendo,  pois,  este  o  ultimo  estado  da  questão,  é  por  certo 
para  sentir  que  na  AUocuçâo  Pontifícia  se  apresente  a  idéa 
de  sustentar  na  sua  integridade  as  disposições  do  Breve 
MhIiii  praedare  e  de  outros  decretos  expedidos  pela  Sagrada 
Congregação  de  Propaganda  Fide,  derogatorios  do  dito  Pa- 
droado em  toda  a  índia,  a  excepção  do  território  sujeito  ao 
domínio  temporal  Portuguez.  Não  pôde,  portanto,  o  Governo 
de  Portugal  deixar,  com  todo  o  respeito  que  deve  â  Santa 
Sé  Apostólica  e  ao  seu  venerando  Presidente,  de  reclamar 
contra  essa  parte  da  Allocução. 

Qii.mto  ao  sfijiiDilo  ponlo 

Cabe  agora  oíTerecer  algumas  reflexões  contra  a  outra  il- 
lação,  que  se  deduz  do  mesmo  discurso  de  Sua  Santidade, 
relativamente  á  dependência  que  parece  querer  estabelecei - 
se  do  dominio  terreno  actual  para  o  exercício  do  Padroado. 

Este  argumento  ou  pretexto  não  é  de  agora ;  foi  apresen- 
tado já  por  parte  da  mesma  Congregação  de  Propaganda 
Fide  em  1640.  Respondeu-se-lhe  então  triumphantemente, 
e  a  Santa  Sé  reconheceu  que  não  procedia.  As  circunstan- 
cias são  as  mesmas,  deve  pois  esperar-se  que  seja  tido  na 
mesma  conta. 
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Nunca  tal  argumento  lembrou  aos  informadores  e  operá- 
rios evangélicos  da  Sagrada  Congregação,  para  disputar  os 
limites  da  jurisdicção  dos  Bispos  de  Angola  e  Congo,  em  que 
se  dá  também  o  Padroado  dos  Reis  de  Portugal,  sem  que  ja- 
mais estes  tivessem  o  domínio  actual  nem  na  capital  do  Con- 
go, nem  em  outras  partes  d'esse  reino.  O  que  pôde  fazer 
suppôr  que  o  motivo  da  differença  no  zelo,  que  ostentam 
esses  operários,  é  porque  os  paizes  sertanejos  dessas  vas- 
tíssimas regiões  africanas  não  offerecem  os  atlractivos  e  as 
commodidades  das  missões  da  Índia  fundadas  já,  cultivadas 
e  enriquecidas  pelos  catholicos  Portuguezes. 

Nenhum  domínio  tinham,  nem  tiveram  depois,  os  Reis  de 
Portugal  nas  terras  do  Japão,  quando  o  Santo  Padre  SixloV, 
pela  sua  Bulia  do  dia  14  de  Fevereiro  de  1588,  erigiu  o  bis- 
pado do  Japão,  e  o  declarou  do  Padroado  do  Rei  de  Portu- 
gal por  titulo  de  fundação  e  dotação;  dando  por  irrevogável 
este  direito,  §em  pncio  assauo  expresso  do  Rei  Padroeiro. 
Eis  aqui  as  palavras  da  Bulia,  dignas  em  verdade  de  ter-se 
diante  dos  olhos  na  presente  questão:  Decememjus  Patro- 
mitus  et  praesendandi  hujusmodi  Pkilippo,  et  pro  lempore 
c.ristoili  H<yi  iHucfaeto  egmeris  fundatione  etdotationero///- 
petcn,  illii/zic  etiam  per  Sedem  praefactum,  et  Consistoriali- 
ler  quacumque  ratioue  êerogari  non  posse,  neque  deroijatum 
seiíeeri,  nisi  prius  Philippi,  et  pro  tempere  existentis  Rcgis 
hujusmodi  ad  hoc  expressus  accedat  assensus ;  et  si  aliter 
qnoquo  modo  derogetitr  derogationem  hujusmodi  cum  inde  se- 
cutis  nullius  roboris,  rei  momenti  fore,  etc. 

Nenhum  dominio  actual  tinham,  nem  depois  tiveram  os 
Portuguezes  na  Ethiopia,  quando  o  Rei  de  Portugal  D.  João  III 
nomeou  e  o  Santo  Padre  Paulo  III  confirmou  a  João  Nunes 
Barreto  para  Patriarcha  da  Ethiopia,  e  a  André  de  Oviedo  e 
a  Melchior  Carneiro  para  seus  coadjutores;  tendo  o  primeiro 
o  titulo  de  Bispo  de  Hieropolis,  e  o  segundo  o  de  Nicea,  como 
referem  vários  historiadores  nacionaes  e  estrangeiros,  e  o 
próprio  Spondano  na  continuação  dos  Annaes  de  Baronio, 
tom.  2.°,  anno  de  fô55, 

O  mesmo  pôde  dizer-se  de  todos  os  outros  bispados  da 
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índia  e  China,  porque  a  todos  elles  na  sua  erecção  se  attri- 
buiram  grandíssimos  territórios,  em  que  os  Reis  de  Portu- 
gal não  tinham  n"esse  tempo,  nem  conseguiram  jamais  ter 
domínio  têmpora]. 

As  concessões  dos  Summos  Pontífices,  como  já  notámos, 
especialmente  Nicolau  V,  Sixto  IV,  Alexandre  VI  e  Leão  X, 
foram  amplíssimas;  e  não  só  com  respeito  ás  dioceses  das 
Judias  Orientaes,  mas  também  ás  da  Africa  e  do  Brazil. 

E  com  eíleito  os  Reis  de  Portugal  não  adquiriram  o  Padroa- 
do pela  posse  das  regiões  a  que  elle  respeita,  mas  sim  pele 
titulo,  tão  valioso  em  direito,  de  plantadores  e  propagadores 
da  íé  calholica  nos  mesmos  paizes,  de  fundadores  e  dotado» 
res  das  Igrejas  ifelles  erectas,  e  das  missões  dispendiosas 
com  que  lhes  acudiram. 

Ohm  das  concessões  Apostólicas,  que  seleem  citado,  não 
foi  para  que  os  Heis  de  Portugal  reduzissem  ao  seu  temporal 
domínio  as  terras  dos  infiéis ;  mas  sim  para  que.  pela  pro- 
pagação da  fé,  as  sujeitassem  á  lei  de  CfaristO  e  á  Igreja  Ca- 
tholica  Romana.  E  ninguém  ousará  dizer  com  verdade,  que 
os  Reis  de  Portugal  deixaram  de  empregar  todo  o  zelo,  sem 
se  poupar  a  sacrifícios  custosos,  para  conseguir,  como  em 
grande  parte  alcançaram,  aquelle  religiosíssimo  resultado. 

N'unia  palavra:  parece  desnecessário  demorar  agora  em 
argumentos  de  direito  derivados  da  natureza  e  objecto  do 
Padroado,  quando  o  simples  facto  de  ter  a  Santa  Se  reconhe- 
cido por  niais.de  trezentos  annos  este  direito  da  Coroa  Por- 
tugueza,  mostra  exuberantemente  que  nunca  a  mesma  Santa 
Sé  teve  por  attendivel  e  precedente  o  pretexto  de  falta  de  do- 
mínio actual  para  destruir  o  mesmo  direito. 

SEGUNDA  PARTE 

Do  procedimento  dos  Prelados  e  Clero  Porlutjuez,  em  geral,  na  índia; 
e  do  ultimo  Arcebispo  de  Goa,  em  particular 

Sem  pretender  de  modo  algum  faltar  á  veneração  e  acata- 
mento que,  como  catholico,  o  Governo  Portuguez  tributa  e 
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consagra  ao  Vigário  de  Jesus  Christo,  parece  poder  asseve- 
rar-se,  em  vista  dos  factos,  e  do  que  se  diz  na  Allocução,  que 
o  Santíssimo  Padre  foi  informado  com  menos  exacçâo  a  res- 
peito do  caracter  e  dos  actos  dos  Prelados  e  Chefes  de  mis- 
sões das  dioceses  do  Real  Padroado,  e  que  por  esse  único 
motivo  (pois  que  não  pôde  nunca  ser  menos  recta  a  sua  in- 
tenção) tratou  com  severidade  immerecida  os  ditos  Prelados 
e  Sacerdotes. 

Na  Allocução  diz-se  d'ellesem  geral,  que  na  opposição  aos 
Vigários  Apostólicos  da  Congregação  de  Propaganda  Fide 
eram  movidos  por  impulsos  de  seu  próprio  e  individual  inte- 
resse, e  não  do  de  Jesus  Christo ;  applicando-se-lhes  assim 
a  censura  do  Apostolo:  quaerentes  quae  sim  erant,  nau  qwte 
Jesus  Christi. 

Os  factos  não  autorisam  nem  justificam  esta  gravíssima 
arguição.  Se  ella  podesse  ter  cabimento,  seria  mais  applica- 
vel  aos  invasores,  do  que  aos  invadidos.  Os  Portuguezes  não 
procuraram  adquirir  o  alheio ;  trataram  só  de  conservar  o  seu; 
e  seu  o  deviam  julgar  pelo  direito  e  posse  reconhecidos  por 
três  séculos. 

Mas  não  eram  interesses  terrenos,  a  que  elles,  resistindo 
á  espoliação,  attendiam;  eram  ao  das  ovelhas  commettidas 
ao  seu  cuidado,  ovelhas  que,  Pastores  Evangélicos  de  Por- 
tugal e  não  de  outra  parte,  chamaram  ao  redil  de  Jesus 
Christo.  Essas  ovelhas,  se  vissem  que  os  seus  Pastores  fu- 
giam delias,  cedendo  ao  modo  irregular  com  que  os  envia- 
dos da  Congregação  os  expulsavam,  por  certo  que  ou  forma- 
riam juizo  muito  desfavorável  d'esses  Pastores,  a  quem  até 
ahi  lhes  recommendavam  obediência  e  respeito,  ou  ficariam 
escandalisadas  com  actos  de  violência,  que  o  simples  bom 
senso  sabe  reconhecer  por  menos  justos. 

E  o  escândalo  cresceria  ao  verem  apparecer  como  contra- 
dictoria  a  Santa  Sé,  que  deve  sempre  considerar-se  firma- 
mento de  verdade  e  de  coherencia.  Em  todo  o  caso  a  fé  não 
ficaria  nunca  mais  firme,  mas  antes  vacillaria  em  muitos. 

Foram  notórios  (e  a  imprensa  da  índia  os  denunciou)  os 
actos  irregulares,  que  poderiam  capitular-se  de  attentados» 
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commettidos  por  vários  dos  agentes  da  Sagrada  Congrega- 
ção de  Propaganda  Fide,  para  se  apoderarem  de  Igrejas  e 
expulsarem  d'ellas  os  seus  administradores  Portuguezes; 
assaltaram  com  viva  forra  os  templos,  apropriaram-se  de 
suas  alfaias,  8  por  vezes  aggrediram  os  próprios  Sacerdotes 
que  pastoreavam  nessas  Igrejas. 

Por  certo  que  esses  actos  reprehensiveis  e  impróprios, 
particularmente  do  christãos  contra  christãos,  devem  somente 
lançar-se  em  culpa  aos  seus  perpetradores,  e  julgar-se  es- 
tranhos á  vontade  e  ás  instrucções  da  Sagrada  Congregação; 
mas  nem  por  isso  deixam  de  fazer  prova  em  favor  dos  por- 
tuguezes, possuidores  pacíficos  das  missões,  e  de  darem 
justo  fundamento  para  que  possa  revirar-se  contra  os  emis- 
sários da  mesma  Congregação,  como  espoliadores  que  se 
mostraram,  a  censura  que  na  Allocução  se  faz  aos  defensores 
das  missões  por  Portugal.  Bastará  citar  por  exemplo  as  Igre- 
jas de  Eddapally,  ou  Repellim,  Nharikel,  Mattancfaeira,  Ar- 
limgiiel,  Calicoulão,  Coittota,  Calaré,  Canhiracotta,  Coulão 
de  cima,  Topo,  Angenga,  Caringolam,  Cariapattanam,  Ma- 
oacorim,  Cottaté,  Matravaley,  Carangatto,  etc,  além  das 
duas  importantes  de  que  já  se  fez  menção,  Sypore  e  Seram- 
pore;  assim  como  as  do  bispado  de  Nankim,  sobre  que  as 
respectivas  chrístandades  representaram  directamente  ao 
Pontífice  em  fins  de  18i7. 

0  escândalo  causado  por  estas  violências  foi  notório,  e 
muitos  lieis  catholicos  elevaram  contra  elle  os  seus  clamores 
até  0  sólio  Pontifício.  O  mesmo  foi  representado  com  a  mais 
sincera  eíTusão  ao  próprio  Prefeito  da  Congregação  de  Pro- 
paganda Fide  (o  Em.mo  Cardeal  Franzoni)  pelo  actual  Bispo 
de  Macau,  varão  virtuosíssimo,  de  cujo  caracter  singelo  e 
franco,  procedimento  moderado  e  profundo  respeito  ao 
Chefe  da  Igreja  não  pôde  em  Roma  duvidar-se.  Basta  para 
prova  destas  distinctas  virtudes  a  sua  carta  ao  Cardeal  Pre- 
feito, escripta  de  Macau  aos  25  de  Janeiro  de  184G;  e  tam- 
bém as  letras  que,  com  tanta  submissão,  como  franqueza  de 
varão  Apostólico,  endereçou  a  Sua  Santidade  em  data  de  IO 
de  Fevereiro  do  anno  próximo  pretérito  (1850).  E  na  ver- 
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dade  os  Prelados  das  dioceses  do  Oriente,  e  os  Vigários  da 
Vara  e  Missionários  das  diversas  missões  delias,  faltariam 
aos  seus  deveres,  como  Pastores  de  almas,  e  como  súbditos 
fieis  á  soberania  temporal  do  seu  paiz,  se  abandonassem 
as  suas  Igrejas  á  simples  intimação  dos  agentes  propagan- 
distas. 

Faltavam  ao  seu  dever  pastoral,  porque,  surdos  aos  balidos 
de  ovelhas,  que  seguiam  gostosas  a  sua  voz  no  caminho  da 
salvação  eterna,  as  deixavam  na  incerteza  e  na  desolação 
entibiar  na  fé,  com  perigo  imminente  de  se  desgarrarem; 
•e  a  evitar  este  perigo  deve  ceder  toda  outra  consideração  da 
parte  dos  verdadeiros  Ministros  de  Jesus  Christo. 

Faltavam  ás  mais  estreitas  obrigações  de  sujeição  e  de 
lealdade,  como  cidadãos;  porque,  sendo  certo  e  reconhecido 
por  tantos  titulos,  e  expresso  nos  diplomas  emanados  da 
Santa  Sé  Apostólica,  que  o  direito  do  Padroado  dos  Reis  de 
Portugal  não  pôde  derrogar-se  sem  seu  assenso,  como  já  fica 
ponderado;  sendo  lei  do  paiz  a  necessidade  de  beneplácito 
Régio,  para  se  darem  á  execução  n'estes  reinos  e  suas  de- 
pendências as  resoluções  Pontifícias,  especialmente  sobre 
ínateria  de  regalias ;  e  tendo  o  Governo  Portuguez  susten- 
tado sempre*  e  recommendado  o  cumprimento  d'essa  obri- 
gação legal ;  não  deviam  os  Prelados  e  Clero  das  missões  do 
Padroado  Portuguez  obedecer  a  quaesquer  decisões  camará- 
rias tomadas  em  Roma  contra  esse  Padroado,  sem  que  ellas 
apparecessem  revestidas  das  solemnidades  regulares  para 
produzirem  todos  os  seus  effeitos  públicos  e  externos. 

Esta  doutrina  do  Régio  beneplácito  não  é  uma  novidade 
em  Portugal;  forma  parte  do  direito  publico  ecclesiastico 
das  nações  catholicas';  tem  por  si  a  defensão  de  innumera- 
veis  varões  insignes  em  sciencia  e  virtudes,  e  insuspeitos  em 
sua  orthodoxia;  em  nada  oífende  a  independência  do  supre- 
mo poder  espiritual,  porque  não  tende  (nem  era  admissivel 
que  tendesse)  a  julgar  nem  a  impedir  os  actos  que  por  di- 
vina instituição  lhe  pertencem,  mas  só  e  unicamente  a  man- 
ter a  devida  concórdia  entre  o  sacerdócio  e  o  império ;  dois 
poderes  supremos,  que  Deus  creou  distinctos,  mas  não  op- 
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postos.  E  a  historia  niostra  que  a  Santa  Igreja  nunca  recebeu 
detrimento,  mas  sempre  esplendor  e  prosperidade  toa  essa 
concórdia. 

Trata-se  de  um  paiz  eminentemente  catholico.  aonde  a 
Religião  Catholica  Apostólica  Romana  é  a  religião  do  Estado, 
única  dominante.  Em  paizes  taes  o  direito  do  beneplácito 
não  somente  compete  aos  summos  imperantes  pela  quali- 
dade de  supremos  magistrados  políticos,  para  evitar  que 
nas  Letras  Apostólicas  se  misturem  doutrinas,  extrínsecas 
ao  dogma  e  á  moral,  asqnaes,  oa  tendam  a  defraudar  os 
direitos  da  soberania  e  poder  temporal,  ou  a  pertarbar  a 
tranquillidade  dos  povos:  mas  também  pela  de  protectores  e 
defensores  dos  legítimos  direitos,  louváveis  usos  e costumes, 
interesses  e  policia  «las  Igrejas  de  seus  Estados,  que  elles 
imperantes  catholicos  juram  manter,  zelar  e  defender.  E 
esta  qualidade  da  soberania  catbolica  não  a  attrilmiu  ella  a 

si:  foi-lhe  reconhecida  o  energicamente  lembrada  e  rocem- 

mondada  por  Doutores  (la  igreja.  Pontífices  venerandos  e 
Concílios,  incluindo  o  ultimo  Ecuménico. 

Por  estes  princípios  se  tem  regulado  o  Governo  d*estes 
reinos  desde  tempo  innnemorial,  e  especialmente  depois  do 
meado  do  século  passado,  em  que  acontecimentos  memorá- 
veis tomaram  indispensável  toda  a  austeridade  no  exercício 
desse  direito.  A  Santa  Sé  nunca  julgou  que  essa  observân- 
cia era  matéria  de  reclamação  formal,  ou  motivo  para  alterar 
a  boa  intelligencia  entre  as  duas  Cortes. 

Do  que  fica  ponderado  se  vè,  que  o  Governo  Portuguez 
não  pôde  ter  por  merecedor  de  censura,  mas  antes  próprio 
de  bons  cidadãos  e  ecclesiasticos,  o  procedimento  dos  Prela- 
dos e  Clero  empregado  nas  Igrejas  do  Real  Padroado  no 
Oriente,  em  esperarem  resoluções  por  forma  regular,  e  em 
não  abandonarem  logo  as  mesmas  Igrejas  por  virtude  dos 
diplomas  que  appareciam  publicados  na  índia  a  occultas  do 
Régio  Padroeiro,  e  os  quaes  podiam  (sem  animo  algum  de 
injuria  a  Santa  Sé  e  ao  seu  venerando  Presidente)  suspei- 
tar-se  de  obtidos  com  ob  e  subrepção. 

Na  verdade  aos  olhos  e  á  reflexão  dos  fieis  das  Igrejas  do 
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Oriente  Portuguez  mostrava-se :  por  uma  parte  a  Santa  Sé 
Apostólica  e  o  Summo  Pontífice  cultivando  abertamente 
relações  amigáveis  com  a  Corte  de  Portugal,  deferindo  be- 
nignamente a  instancias  delia,  tratando  com  expressões  da 
mais  paternal  benevolência  a  Rainha  Fidelíssima,  e  ultima- 
mente dando  ao  Bispo  de  Macau,  e  ao  Arcebispo  Metropoli- 
tano de  Goa,  Letras  de  confirmação  idênticas  ás  de  seus  an- 
tecessores; por  outra  parte  apresentavam-se  indivíduos, 
dizendo-se  autorisados  pela  mesma  Santa  Sé,  os  quaes  in- 
vadiam os  direitos  da  mesma  Rainha  Fidelíssima,  desacata- 
vam e  injuriavam  com  incrível  temeridade  a  sua  pessoa  e 
autoridade  por  palavra  e  por  escripto  (como  consta  das  in- 
formações e  foi  notório,  e  pôde  ver-se  para  se  formar  juizo 
o  jornal  de  Madrasta  The  Catholic  Expositor),  e  finalmente 
declaravam  com  pasmosa  soltura  por  schismaticos  a  todos 
quantos  seguiam  a  voz  dos  Pastores  Portuguezes. 

Na  presença  de  factos  tão  oppostos,  era  próprio  de  almas 
catholicas,  era  até  um  dever,  o  acreditar  na  sinceridade  das 
demonstrações  directas  e  publicas  de  boa  inteligência  e 
affecto  paternal  da  Santa  Sé;  e  dar  por  ob  e  subrepticias 
todas  e  quaesquer  autorisações  com  que  em  nome  da 
mesma  Santa  Sé  se  obrasse  em  sentido  contrario.  Opinião 
diversa  seria  oflensiva  ao  conceito  que  devem  ter  e  que 
merecem  a  Sé  Apostólica  e  o  pae  commum  dos  fieis;  e  tra- 
ria comsigo  gravíssimo  escândalo.     - 

D'aqui  naturalmente  se  conclue,  que  o  Governo  Portuguez 
não  pódc  deixar  de  ver  com  profundo  pezar  o  aspecto,  sob 
o  qual  parece  querer  apresentar-se  aos  olhos  do  mundo  ca- 
tholico  o  procedimento  do  Arcebispo,  que  foi  da  Igreja  Me- 
tropolitana de  Goa,  D.  José  Maria  da  Silva  Torres. 

Este  Prelado  não  devia  pelo  seu  caracter  episcopal  consi- 
derar-se  desligado  dos  deveres  de  súbdito  do  Governo  do 
seu  paiz,  nem  por  consequência  desobrigado  de  obedecer 
ás  leis  vigentes  irelle ;  porque  não  se  tratava  de  doutrinas 
dogmáticas.  Perante  estas,  nenhuma  Potencia  catholica,  e 
muito  menos  a  Rainha  Fidelíssima  e  o  seu  Governo,  que  a 
ninguém  cedem  na  orthodoxia  de  sentimentos,  devem  dei- 
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xar  de  curvar-se  respeitosos,  como  o  ultimo  dos  fieis  chris- 
tãos. 

Tratava-se  de  uma  questão  de  direitos,  inteiramente  ex- 
trínseca a  f é  e  a  crença.  N'essa  questão  militavam  em  favor 
da  Coroa  de  Portugal  os  sólidos  argumentos  que  ficam  in- 
dicados nesta  Memoria,  argumentos  que  o  Arcebispo  de  Goa 
não  podia  desattender,  sem  faltar  á  lealdade  com  o  seu  paiz, 
e  também  ao  estreito  dever  que  contratura  com  a  sua  pró- 
pria Igreja,  para  zelar  e  defender  as  justas  prerogativas 
delia. 

Não  é  da  intenção  do  Governo  de  Portugal  suscitar  con- 
testações sobre  os  acontecimentos  que  occorreram  na  índia 
(Imante  a  administração  d'aquelle  Prelado,  assim  por  parte 
de  alguns  dos  defensores  do  Real  Padroado,  como  daquelles 
que  tão  violentamente  tentavam  destruir  o  mesmo  Padroado: 
pelo  contrario,  o  Governo  deseja  esquecel-os;  deplorou-os,  e 
ainda  os  deplora  em  tudo  quanto  possa  n'elles  involver-se 
de  menos  próprio  a  conservar  inalterável  a  paz  religiosa  e 
publica  dos  íieis  d'aquellas  longiquas  regiões;  e  julga  ter  já 
«lado  provas  da  sinceridade  dessa  sua  piedosa  intenção. 

Mas  em  presença  de  todos  os  factos  praticados  na  índia 
com  relação  á  controvérsia  que  infelizmente  se  levantou  no 
assumpto  sujeito,  não  parece  justo  que  se  lance  sobre  o  Ar- 
cebispo a  gravíssima  censura  que  claramente  se  infere  dos 
termos  da  Allocução  Pontifícia  e  da  Epistola  Apostólica  a 
ella  junta.  Falla-se  ahi  de  excessos;  mas  o  exame  imparcial 
dos  factos,  e  a  noticia  averiguada  e  exacta  do  que  passou, 
não  permittem  por  certo  que  tamanha  arguição,  e  por  tal 
motivo,  se  dirija  contra  a  pessoa  daquelle  Prelado.  Isto 
tanto  mais  quanto  a  Santa  Sé  nunca  directamente  desconhe- 
cera o  mérito,  a  honestidade  e  a  probidade  4o  mesmo  Prela- 
do, nem  julgara  menos  orthodoxa  a  sua  doutrina. 

A  prompta  acquiescencia  com  que  o  Arcebispo  annuiu  ao 
que  a  respeito  do  seu  novo  destino  se  tratou  entre  o  Governo 
de  Sua  Magestade  e  o  Representante  da  Santa  Sê  n'estes 
reinos;  as  protestações  de  submissão  e  adhesão  catholica, 
que  elle  fez  logo  subir  á  sagrada  presença  do  Supremo  Pas- 


tor;  os  actos  de  benevolência  distincta  que  da  mesma  Santa 
Sé  emanaram  pouco  depois  em  seu  favor;  a  docilidade  e  de- 
dicação religiosa  e  patriótica  por  que  elle  procurou  compra- 
zer com  os  desejos  da  Santa  Sé,  eliminando  das  suas  ultimas 
letras  de  submissão  e  respeito  tudo  quanto  podesse,  ou  irri- 
tar susceptibilidades,  ou  dar  margem  a  duvidas  sobre  os  sen- 
timentos de  sua  profunda  veneração  ao  centro  da  unidade 
catholica,  e  á  pessoa  do  illustrado  Pontífice  actual;  e  final- 
mente o  modo  por  que  sobre  todo  este  negocio  se  procedeu 
por  parte  do  Governo  Portuguez  e  do  seu  Ministro  na  Corte 
de  Roma;  tudo  parece  tornar  menos  justificável  a  severidade 
com  que  se  publicaram  os  documentos  Apostólicos,  a  que 
n'esta  Memoria  se  allude. 

E  cumpre  ao  Governo  de  Sua  Magestade  declarar  aqui 
muito  positivamente,  que  nunca  entendeu,  iieni  entende,  que 
da  carta  de  submissão  e  respeito  do  Arcebispo  D.  José  Maria 
da  Silva  Torres,  publicada  com  a  Allocução,  se  deva  ou  possa 
deduzir  a  retractação  dos  princípios  que  elle,  como  Prelado 
de  Goa,  sustentou,  quanto  ao  direito  do  Padroado  da  Coroa 
Portugueza,  e  quanto  aos  termos  regulares  pelos  quaes  de- 
vem tomar-se  resoluções  definitivas  sobre  o  mesmo  Pa- 
droado. 

O  Governo  somente  viu  e  ainda  considera,  nas  expressões 
do  Arcebispo,  a  linguagem  própria  de  um  Prelado  catholico, 
que  rende  ao  Supremo  Pastor  da  Igreja  Universal,  e  Vigário 
de  Jesus  Christo,  aquelle  tributo  de  canónica  veneração  e 
sujeição  que  lhe  6  devida;  sem  que  jamais  reconheça  attri- 
buições  que  por  divina  instituição  lhe  não  possam  perten- 
cer sem  offensa  d"aquellas  que,  segundo  o  mesmo  direito, 
competem  â  soberana  autoridade  dos  Príncipes  temporaes. 


Em  conclusão :  o  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima 
professa  inalteravelmente  toda  a  veneração,  e  respeitoso  e 
filial  affecto  á  Santa  Sé  Apostólica  e  ao  virtuosíssimo  Pontí- 
fice que  nella  preside;  não  tem  outro  pensamento  que  não 
seja  o  de  pura  e  constante  adhesão  á  cadeira  de  S.  Pedro; 
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e  é  só  c  unicamente  para  que  esta  estreita  união  e  affe- 
ctuosa  concórdia  se  mantenham,  que  o  Governo  Portuguez 
julga  dever  propugnar  pelo  que,  em  vista  do  expendido,  pa- 
rece da  justiça,  de  razão  e  de  equidade. 

O  meio  maás  conveniente  para  conseguir  tão  desejáveis 
Sus  será  o  de  se  proseguir  instantemente  nas  negociae 
pendentes  sobre  o  Padroado  da  Coroa  Portuguesa  nas  Igre- 
jas orientaes ;  munindo  a  Santa  Sé  o  seu  Representante  n'esta 
Corte  com  os  poderes  e  as  instrucções  bastantes,  paia  que 
ette  Representante  possa  concordar  definitivamente  sobre 
esta  aegocio,  e  conduir-se  com  a  maior  brevidade. 

APPEXDICE 

Portaria 

O  Conselho  do  Governo  Geral  do  Estado  da  índia  deter- 
mina o  seguinte : 

Attendendo  á  representação  que  nos  dirigiu  a  commis- 
dos  Procuradores  dos  catholicos  de  Bombaim,  cobrindo  o  re- 
latório e  quesitos  dirigidos  ao  seu  Presidente  pelo  Governa- 
dor da  presidência  d'aquella  cidade,  pela  repartição  da  poli- 
cia: havemos  por  conveniente  que  o  Ciliciai  da  Secretaria 
d'este  Governo,  Filippe  Nery  Xavier,  sob  a  direcção  do  Se- 
cretario Geral,  Cláudio  Lagrange  Monteiro  de  Barbuda,  ap- 
plicando-sc  exclusivamente  á  revisão  do  archivo  da  mesma 
Secretaria,  satisfaça  por  certidão,  com  a  presteza  exigida  na 
mesma  representação,  aos  quesitos  sobreditos,  não  só  pelo 
que  respeita  a  Bombaim,  mas  a  todas  as  missões  em  geral  do 
Padroado  Beal,  estacionadas  nas  possessões  Britannicas,  no 
sentido  dos  quesitos  e  representação  alludida.  Palácio  do> 
Governo  Geral  em  Pangim,  11  de  Agosto  de  1842. — A.  R. 
Sá. —  A.  de  Meilo. —  Campos. — Yasconcellos. 


Não  sendo  possível,  por  falta  dos  sessenta  primeiros  livros 
do  archivo  d"esta  Secretaria,  que  foram  levados  para  Portu- 
gal, remontar  á  primeira  idade  do  estabelecimento  na  Ásia, 
das  missões,  conventos,  mosteiros,  hospícios  e  igrejas  do 
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Real  Padroado,  confirmado  a  Sua  Magestade  Fidelíssima  por 
Leão  X,  pelas  Bulias  Dum  ftdei  constantiam,  de  9  de  Junho, 
Praeexcelsedevotionis (com  inserção  de  outras:  Dum  diversas, 
de  1452,  e  Romanus  Pontifex,  de  1434,  de  Nicolau  V,  e  ou- 
tra de  Xisto  IV,  Dudumpro  parte),  de  31  de  Março  de  151 G, 
e  pela  de  Clemente  VIII,  de  20  de  Maio  de  159G,  pela  qual, 
entre  outras  providencias,  declara  todas  as  igrejas  edificadas 
e  por  edificar  no  Oriente  pertencerem  ao  dito  Real  Padroa- 
do, e  prohibe  neste  districto  a  introducção  dos  Missionários 
estrangeiros,  sem  licença  do  Padroeiro,  as  quaes  aliás  tive- 
ram nascimento  com  as  conquistas  dos  Portuguezes  na  Ásia, 
como  affirmam  os  historiadores  Jacintho  Freire,  João  de  Lu- 
cena, Diogo  de  Couto,  Faria  e  Sousa,  Barros,  Fernão  Men- 
des Pinto  e  o  poeta  Camões,  e  para  a  sua  manutenção  e  au- 
gmento  se  construíram  diversos  seminários  e  se  accordaram 
varias  providencias,  como  se  conclue  das  cartas  regias  de  13 
de  Março  de  1548,  1.°  de  Março  de  1571,  23  de  Março  de 
1G91,  2G  de  Março  de  1759,  e  outras  muitas  anteriores  e 
posteriores,  e  instrucções  de  2  de  Abril  de  1761;  e  não 
sendo  possível  também  preencher  esta  lacuna  examinando 
as  chrenicas  das  extinctas  religiões  estabelecidas  n'este  Es- 
tado, á  custa  da  Fazenda,  com  o  especial  fim  da  promulga- 
ção da  fé  de  Christo  nas  remotas  regiões  da  Ásia  em  ge- 
ral, e  da  índia  em  particular,  limitar-se-ha  este  trabalho  á 
revisão  ordenada  na  portaria  supra,  com  referencia  â  idade 
media  da  dita  instituição,  e  do  modo  compatível  com  a  es- 
cassez do  tempo. 

Quanto  a  Bombaim  e  suas  dependências,  no  tocante  ao 
i.°  quesito,  que  versa  sobre  o  numero  de  christãos:  consta 
a  fl.  171  do  liv.  96.°  das  monções  do  reino,  que  em  1727 
existiam  n'aquella  cidade  17:000  a  18:000  christãos,  e  em 
1720,  em  Chaul,  58:131  e  em  Baçaim  556. 

Quanto  ao  2.°  quesito,  que  diz  respeito  ao  numero  de 
igrejas :  que  depois  do  estabelecimento  n'este  Estado,  em 
1510,  dos  Franciscanos,  construíram  estes  em  Bombaim, 
em  1596,  três  igrejas,  da  invocação  de  Esperança  (reedifi- 
cada três  vezes,  pelos  mesmos)  Salvação  e  S.  Miguel,  e  de 
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unia  declaração  dos  habitantes  daquella  ilha,  da  data  de  i 
de  Janeiro  de  1684,  por  despacho  do  Juiz  Henrique  Gary, 
que  lura  em  Bombaim,  Mahim  e  Cassabé,  mas  das  relações 
de  1727,  que  foram  quatro,  sem  declarar  os  seus  patronos. 
A  respeito  do  3.°,  que  demanda  o  tempo  da  fundação  e 
a  cuja  custa :  consta  da  alludida  declaração  que  fora  á  custa 
de  esmolas;  porém  estas  e  todas  as  mais  fundações  eram 
em  todo  ou  em  parte  com  concurso  do  padroeiro,  como  se 
verá  abaixo. 

Quanto  aos  4.°,  o.°,  6.°,  7.°,  8.°,  9.°  e  11.°  quesitos  não 
se  encontram  dados  para  satisfazer  cabalmente. 

Ao  LO.0,  finalmente,  consta  a  fl.  64  do  liv.  30.°  que  o  Go- 
vernador daquella  ilha,  Inofre  Coque,  por  occasião  de  le- 
vantar uma  perseguição  contra  os  ecclesiasticos  e  morado- 
res de  Bombaim  e  Mahim,  contra  a  qual  protestou  Ignacio 
Sarmento  de  Carvalho,  Capitão  Geral  das  Fortalezas  do 
Norte,  na  data  de  26  de  Maio  de  1663,  declarando-lhe  ter-se 
entregue  aquella  ilha,  segundo  as  instrucções  de  Sua  Ma- 
gestade,  insertas  na  carta  regia  de  21  de  Maio  de  1661, 
que  fica  a  II.  227  do  liv.  28.°  do  teor  seguinte:  «Mando  en- 
tregar ao  Rei  de  Inglaterra   a  praça  de  Bombaim,  para 
a  possuir  assim  e  da  maneira  como  eu  a  possuo,  advertindo 
que  os  moradores  delia  hão  de  ficar  vivendo  na  mesma 
Religião  Catholica  Romana,  sem  n'ella  terem  nenhuma  al- 
teração e  logrando  todos  os  foros,  liberdades  e  isenções 
que  teem,  porque  n'esta  forma  se  fez  o  contrato,  e  com  este 
proposto  se  ha  de  fazer  a  entrega»;  e  se  recommendava 
ao  Vice-Rei  António  de  Mello  de  Castro  na  outra  de  8  de  Fe- 
vereiro de  1664,  que  fica  a  fl.  15  do  livro  30.°,  e  é  como  se 
segue:  «Aos  moradores  daquella  ilha  (de  Bombaim)  direis 
que  se  equivocaram  no  modo  com  que  entenderam  no  artigo 
da  capitulação  que  se  lhes  mostrou,  porque  com  ella  se 
lhes  não  tira  suas  fazendas,  antes  as  ficam  possuindo  como 
até  agora,  e  somente  viverão  debaixo  do  domínio  de  El-Rei 
da  Gran-Bretanha,  meu  irmão,  que  os  governará  com  toda 
a  justiça,  e  com  a  liberdade  da  Religião  Catholica  Romana, 
como  em  Europa  se  pratica  com  muitas  cidades  e  povos  em 
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semelhantes  Tratados,  e  com  o  seu  poder  os  defenderá,  e 
segurará  em  tanto  commercio,  que  venham  a  lograr  a  opu- 
lência que  podem  desejar».  Estava  accordado  no  artigo  11.° 
do  Tratado  da  cessão  d'aquella  ilha,  que  fica  a  íl.  513  do  li- 
vro 28.°,  do  teor  seguinte :  «Artigo  M.°  Por  causa  do  maior 
augmento  do  negocio,  e  mercancia  de  Inglaterra  nas  índias 
Orientaes  e  partes  que  o  Rei  da  Gran-Bretanha  seja  melhor 
instruído,  para  assistir,  defender  e  proteger  os  vassallos  do 
Senhor  Rei  de  Portugal,  nas  ditas  regiões  contra  a  força  e 
invasão  dos  Estados  das  províncias  unidas,  o  Senhor  Rei  de 
Portugal,  com  consentimento  e  deliberação  do  seu  Conselho, 
dá,  transfere,  c  pelas  presentes  concede  e  confirma  ao  Se- 
nhor Rei  da  Gran-Bretanha,  aos  seus  herdeiros  e  successo- 
res  in  perpetuum,  o  porto  e  ilha  de  Bombaim  nas  índias 
Orientaes ;  com  todos  seus  direitos,  utilidades,  territórios  e 
com  todas  as  cousas  pertencentes  á  dita  ilha,  e  assim  útil, 
como  o  direito  pleno  e  absoluto  domínio  e  supremo  império 
do  mesmo  porto  e  ilha,  e  das  cousas  acima  ditas ;  com  to- 
das suas  regalias,  livre,  plena,  inteira  e  absolutamente;  e 
também  convém  e  concede,  que  a  quieta  e  pacifica  posse 
das  mesmas  cousas  com  effeito  se  entregue  livremente  com 
a  presteza  possível  ao  Senhor  Rei  da  Gran-Bretanha,  ou  ás 
pessoas  deputadas  pelo  mesmo  Senhor  Rei  da  Gran-Breta- 
nha, para  uso  e  execução  d'esta  entrega,  permittindo  aos 
habitadores  da  dita  ilha  (como  súbditos  e  sujeitos  ao  impé- 
rio, Coroa,  jurisdicção  e  governo  de  El-Rei  da  Gran-Breta- 
nha) ficar  no  mesmo  logar,  e  gosar  do  mesmo  exercício  li- 
vre da  Religião  Catholica  Romana,  do  mesmo  modo  que  hoje 
gosam,  a  qual  clausula  uma  vez  dita  sempre  se  ha  de  en- 
tender, e  a  mesma  ordem  se  ha  de  guardar  no  exercício  e 
conservação  da  Religião  Catholica  Romana  na  cidade  de  Tan- 
gere,  e  em  todos  os  mais  logares  que  se  hão  de  conceder  e 
entregar  pelo  Rei  de  Portugal  ao  poder  do  Senhor  Rei  da 
Gran-Bretanha,  em  a  qual  clausula  se  proveu  e  concordou 
sobre  a  restituição  de  Dunkerque  aos  Inglezes.  Quando  o 
Senhor  Rei  da  Gran-Bretanha  mandar  a  sua  armada  para 
tomar  posse  do  dito  porto  e  ilha  de  Bombaim,  levarão  os  In- 
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glezes  ordens  para  que  nas  índias  Orientaes  dêem  aos  vas- 

sallos  do  Senhor  Rei  de  Portugal  toda  a  confiança  de  ami- 
zade, ajuda  e  soccorro,  e  para  que  os  defendam  do  com- 
mercio  e  navegação  que  se  hão  de  fazer  nos  ditos  mares». 

Finalmente,  conforme  se  tinha  ajustado  nos  artigos  4.°  c 
12.°  do  Tratado  de  18  de  Fevereiro  de  1GG5  (fica  a  11.  òi  v. 
do  liv.  3.°)  do  teor  seguinte:  «4.°  Que  não  se  intromelterão 
os  Padres  Inglezes  nas  matérias  da  fé,  nem  obrigarão  aos 
moradores  das  ditas  ilhas  de  Bombaim,  nem  directa  nem 
indirecta,  a  mudar  de  crença,  nem  ir  ouvir  suas  predicas,  è 
deixarão  aos  Ministros  Ecclesiasticos  exercitar  sua  jurisdic- 
ção sem  impedimento  algum,  por  ser  esta  condição  expressa 
nos  capítulos  de  paz,  e  debaixo  da  qual  se  lhes  manda  fa- 
zer a  entrega,  e  fazendo  o  contrario  se  entenderá  que  que- 
braram o  assentado  e  promettido,  e  recairá  o  direito  da 
dita  ilha  para  a  Coroa  de  Portugal ;  12.°  Que  aos  Paioi  lios 
e  Religiosos,  que  existem  em  Bombaim,  se  tenha  todo  o  res- 
peito devido  e  promettido,  e  as  igrejas  não  serio  toma- 
das para  uso  algum,  nem  uellas  se  façam  predicas,  e  aos 
que  o  intentarem  se  dê  o  castigo  de  modo  que  sirva  de 
exemplo». 

E  em  resposta  o  mesmo  Governador  se  comprometteu  a 
dar  inteiro  cumprimento  ao  accordado  nos  citados  Tratados, 
e  não  inquietar  mais  aos  christãos. 

Consta  também  a  11.  1 74  do  liv.  96.°,  que  o  General  de  Bom- 
baim em  1726  a  1727  obrigara  aos  christãos  obedecer  ao 
Bispo  propagandista  D.  Maurício  de  Santa  Thereza,  mas  que 
não  conseguiu,  assim  porque  fora  por  este  motivo  sitiada  a 
ilha  e  prohibida  a  introducção  de  viveres  na  cidade,  como 
pela  morte  do  Bispo  em  Surrate. 

Acha-se  outrosim  a  fl.  68  do  liv.  170.°,  que  em  1778,  in- 
troduzindo-se  os  propagandistas  em  Bombaim,  o  Arcebispo 
Primaz,  D.  Fr.  Manuel  de  Santa  Catharina,  representara  ao 
Major  General  da  honoravel  Companhia  William  Medows  o 
direito  e  jurisdicção  ecclesiastica  que  tinha  sobre  as  igrejas 
de  Bombaim,  como  do  Real  Padroado,  para  o  conservar  na 
sua  posse  e  jurisdicção  ecclesiastica,  a  que  tendo  respondido 
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o  mesmo  General,  que  annuiria  sobre  uma  formal  requisitó- 
ria do  Governador  e  Capitão  General  d'este  Estado,  em  nome 
do  Rei  de  Portugal,  por  ser  o  exposto  conforme  as  instruc- 
ções  que  elle  tinha  da  honoravel  Companhia,  e  tendo-se  le- 
vado a  eífeito  a  inculcada  diligencia,  em  28  de  Novembro  de 
1788,  em  resposta,  condescendendo  com  a  requisição  paia 
restituir  ao  Arcebispo  Primaz  a  jurisdicção  de  que  se  trata, 
lhe  permittiu  nomear  Vigários  com  reserva  para  si,  de  remo- 
ver qualquer  d'elles  de  maus  costumes  ou  offensivos  ao  seu 
Governo,  ficando  de  mudar  os  propagandistas,  quando  che- 
gassem novos  Vigários  da  nomeação  do  sobredito  Arcebispo. 

É  o  quanto  coube  no  tempo  colher  acerca  de  Bombaim ; 
quanto,  porém,  a  respeito  das  suas  dependências,  e  do  mais 
que  diz  a  citada  portaria,  não  havendo  n'esta  Secretaria  do 
Governo  Geral  documentos  officiaes,  para  se  regularem  por 
elles  as  divisões  administrativas  dos  territórios  Britannicos  e 
designar  em  cada  uma  d'ellas  as  missões,  conventos  e  igre- 
jas, etc,  que  se  encontram  nas  relações  das  respectivas  re- 
ligiões, encarregadas  das  suas  fundações,  se  declara  por- 
tanto na  ordem  em  que  ellas  estão  collocadas. 

Consta  do  liv.  51.°  fl.  24,  liv.  79.°  fl.  313,  liv.  17.°  fl.  SW7 
e  liv.  176.°  fl.  342,  que  Baçaim,  além  da  Sé  Matriz,  contava 
treze  igrejas :  Senhora  da  Vida,  Remédios,  Mercê,  S.  João 
Baptista,  S.  Thiago  de  Agaçaim,  Senhora  da  Victoria,  em 
Saibana,  Margão,  Sabajo,  Maimquelme,  Conceição  da  Ser- 
ra de  Asserim,  Assumpção  de  Manorá  e  Matriz  de  Trapor. 
Em  Chaul,  além  da  Sé  Matriz,  cinco  igrejas:  S.  Sebastião, 
S.  João  Baptista  do  Campo,  Bom  Jesus  de  Caranjá,  S.  João 
Baptista  e  S.  Francisco;  e  que  os  Religiosos  Franciscanos, 
além  das  já  mencionadas  igrejas,  construíram  em  1526  no 
norte  o  collegio  de  Manapacer  de  Baçaim,  fundação  encar- 
regada a  Fr.  António  do  Porto  por  El-Rei  D.  João  III,  que  o 
dotou,  para  sustento  dos  novamente  convertidos,  com  vinte 
e  quatro  aldeias  e  mais  3:000  xerafins;  e  as  aldeias,  tendo-se 
posteriormente  aforado,  o  collegio  ficou  administrando  três, 
Manapacer,  Pare  e  Arengai,  a  primeira  por  doação  de  um 
Jogue  convertido  na  idade  de  cento  e  cincoenta  annos,  a 


261 

quem  El-Rei  por  este  facto  a  tinha  doado,  e  outras  duas  por 
compra,  as  quaes  rendiam  208  muras  de  bate.  Km  1537  o 
convento  de  Santo  António  de  Baçaim,  á  custa  da  Fazenda  e 
por  ordem  do  dito  Rei,  que  consignou  de  ordinária  1:272 
xerafins  e  mais  100  de  um  devoto.  0  convento  de  Caranjá 
por  Fr.  Thomás  Veigas,  no  anno  em  que  o  Estado  tomou 
posse  d  Cila,  com  ajuda  da  Fazenda,  e  tinha  de  ordinária 
240  xerafins,  e  algumas  várzeas  e  marinhas.  O  de  Aga- 
çaim  e  Baçaim  no  segundo  anno  da  sua  conquista,  á  custa 
da  Fazenda,  e  tinha  de  ordinária  240  xerafins.  Dito  de 
Santa  Barbara  de  Chaul,  em  1573,  por  ordem  e  conta  de 
El-Rei  U.  Sebastião,  com  ordinária  de  COO  xerafins;  e  a 
igreja  da  Madre  de  Deus  de  Pally  Monte  Calvário;  Espi- 
rito Santo,  ermida  de  Santa  Maria  Magdalena,  de  S.  Ber- 
nardino, vulgarmente  da  Salvação.  Na  ilha  de  Caranjá,  er- 
mida da  Senhora  da  Penha.  Em  Salsete,  na  ilha  Maruly, 
S.  Sebastião.  Em  Amboly,  S.  Braz.  Em  Pare,  S.  Thomé.  Em 
Magataoà,  Assumpção.  Em  Arengai,  S.  Boaventura.  EmGo- 
ray,  Reis  Magos.  Em  Casse,  S.  Jeronymo.  Em  Gulumba  ou 
Qurumba,  Santo  António.  Em  Calecaliana,  Senhora  do  Egy- 
pto.  Em  Versava,  Senhora  da  Saúde.  Na  aldeia  Malvana. 
Santo  António.  Em  Manurry,  Soccorro.  Em  Utana,  Senhora 
do  Mar.  EmBainel,  Senhora  daNazareth.  NoMorrode  Chaul 
uma  igreja.  No  sul,  sete  conventos,  quatro  collegios  com 
seus  seminários  e  cento  e  doze  igrejas.  Em  S.  Thomé  ou 
Meliapor,  uma  igreja  da  Senhora  da  Luz.  Em  Servião,  no 
reino  do  Pegú,  três  igrejas.  Em  Negapatão  duas  ditas,  de 
S.  Francisco  e  Senhora  da  Saúde.  Em  Coulão,  no  Mato  da 
Rainha,  da  Senhora  do  Parto.  No  Magote,  Chagas  de  S.  Fran- 
cisco. Em  Tivilar,  Santa  Cruz.  Em  Coitota,  S.  João.  No  Pico 
de  Pimenta,  Santo  André.  Em  Aibica,  Reis  Magos.  Em  Cale- 
coulão,  Madre  de  Deus.  Uma  ermida  de  Santo  António  em 
Cai  vate  e  outra  em  Aronely. 

No  reino  de  Ava  principiaram  a  missão  em  1557  por 
Fr.  Pedro  Bonefer,  Fr.  Pedro  Pascasio  e  Fr.  Francisco 
das  Chagas,  onde  construíram  nove  igrejas  c  sete  capei- 
las. 
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Em  1 5 1 G  os  Portuguezes  fundaram  a  cidade  de  S.  Tho- 
mé,  cuja  propriedade  in  perpetuum  foi-lhes  concedida  em 
1087  pelo  Rei  de  Golcondá,  onde  Fr.  Pedro  da  Atouguia  con- 
verteu muitos  pagãos  e  construiu  muitas  igrejas,  das  quaes  a 
da  Senhora  da  Luz,  nos  súburbios  de  Madrasta,  parochiava 
em  1794  Fr.  Manuel  de  S.  José. 

Em  1(500,  por  ordem  do  Vice-Rei  Ayres  de  Saldanha,  foi 
encarregada  aos  Jesuitas  a  missão  de  Travanor,  Pescaria  e 
ametade  da  de  Ceilão;  e  com  a  proscripção  d'elles  foram  rein- 
tegrados n'ellas  os  Franciscanos,  por  ordem  da  Corte  datada 
de  20  de  Abril  de  1777. 

Os  Jesuitas,  depois  de  se  estabelecerem  n'este  Estado, 
construíram  em  Baçaim  um  seminário,  fundação  de  El-Rei 
D.  João  III,  com  a  consignação  de  1:800  xerafins,  uma  al- 
deia (Daspar)  e  duas  pacarias  de  dotação,  que  rendiam 
0:000  xerafins.  Um  collegio,  fundação  de  El-Rei  D.  Sebas- 
tião, que  tinha  de  ordinária  500  xerafins,  além  das  aldeias 
Dongory,  Pouncer,  Anchòaly,  e  algumas  hortas  que  rendiam 
15:000  xerafins;  mais  três  igrejas,  Graça,  S.  Thomé,  e  S.  Mi- 
guel, de  Pury ;  esta  tinha  de  rendas,  por  dotação  particular, 
5:000  xerafins.  Na  ilha  de  Salsete  oito  igrejas,  em  Pour, 
Dongory,  Vanganacêr,  Trindade,  Gonduty,  Santa  Anna, 
Santo  André  e  Corlem,  á  custa  da  religião  e  esmolas.  Em 
Tanná,  um  collegio  dotado  por  Gaspar  da  Costa,  com  quatro 
aldeias  pequenas,  Vaganacer,  Vicer,  Anapá  e  Velapá,  que 
rendiam  8:000  xerafins,  e  compraram  á  custa  de  esmolas 
mais  três,  Trindade,  Bavalem  e  Inavalem,  do  rendimento  de 
30  muras  de  bate,  e  a  sua  igreja  tinha  de  renda,  além  d'isto, 
700  xerafins.  Em  Chaul,  um  collegio  dotado  por  Sebastião 
Pinto,  com  alguns  palmares  sitos  em  Betalbatim  de  Salsete 
de  Goa,  e  três  hortas  em  Chaul,  o  que  tudo  dava  de  rendas 
5:000  xerafins.  Em  Bandorá  construíram  uma  igreja  e  uma 
residência  pertencente  ao  collegio  de  S.  Paulo.  Em  Maissur, 
esta  missão  se  estendia  100  léguas  pelo  reino  e  assistiam 
dez  Missionários  e  cincoenta  e  seis  Catechistas.  No  Dekan 
tinham  quatro  residências.  Em  Sunda  duas  ditas.  No  Mogol 
tinham  duas  igrejas  publicas,  com  respectivos  collegios.  Em 
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Agra  e  Dély,  dotadas  por  Mirsazulcarne,  e  tendo-se  perdido 
as  duas  parolas  do  seu  fundo,  situadas  em  Bombaim,  que 
rendiam  12:000  xerafins,  D.  Juliana  Dias  da  Costa,  Portu- 
gueza,  no  serralho  do  Grão  Mogol  deu  50:000  xeraíins  para 
um  novo  fundo.  No  Malabar  ou  Gochim,  um  collegio  em  Am- 
balacata,  com  sete  igrejas;  um  em  Tanor  e  outro  em  Cou- 
lão,  ambos  com  cincoenta  e  duas  igrejas.  Na  Pescaria,  um 
dito  com  dezenove  ditas.  Em  S.  Thomé,  um  collegio  com 
duas  igrejas.  Em  Bengala,  um  dito  com  duas  igrejas.  Em  Ma- 
dury,  um  dito  com  treze  igrejas.  Em  Nemam,  um  collegio 
com  quatorze  igrejas,  sendo  o  de  Cochim  superior  aos  mais 
o  qual  nas  invasões,  tendo  perdido  o  seu  património  em 
bens,  ficou  ultimamente  com  quatro  aldeias,  Assolná  de  Goa, 
Chirol,  Sorotol  e  Chery,  estas  do  norte. 

Os  Eremitas  de  Santo  Agostinho  construíram  em  Baçaim, 
em  Í596,  um  convento  da  invocação  de  Annunriarão,  que  ti- 
nha de  ordinária  500  xeraíins,  uma  igreja  de  Senhora  da 
Mercê,  com  côngrua  de  10:2  xeraíins.  Em  Tanná  um  dito, 
em  1574,  da  invocação  da  Graça,  que  tinha  de  ordinária  500 
xerafins.  Em  Chaul  um  dito,  em  1588,  da  invocação  da  Gra- 
ça, com  ordinária  de  500  xerafins.  Na  Pérsia,  em  Arpão, 
Corte  do  Rei,  em  1599,  um  convento  de  Senhora  da  Assum- 
pção, e  teve  de  ordinária  2:500  xerafins,  e  o  Rei  tendo  olle- 
recido  400  timões  (do  valor  de  40  xerafins  cada  um)  para 
dote,  não  foram  acceitos.  No  Congo,  uma  igreja  com  ordiná- 
ria de  250  xerafins.  Em  Mombaça,  um  convento,  construído 
em  1567,  que  tinha  de  ordinária  500  xeraíins.  No  reino  de 
Bengala,  um  convento  da  invocação  de  Senhora  do  Rosário, 
construído  em  1599.  Em  Ugoly  as  igrejas  seguintes:  emBe- 
lassor,  Senhora  do  Rosário ;  em  Chandapôr,  da  Assumpção ; 
em  Pipple,  de  Senhora  do  Rosário;  em  Calicata,  Senhora  do 
Rosário;  em  Nirical,  Senhora  da  Graça;  em  Benja,  Senhora 
da  Saúde;  em  Dacá  ou  Narandy,  Senhora  da  Assumpção;  a 
uma  légua  de  Dacá,  Senhora  do  Rosário;  em  Bondei  ou  Ban- 
del,  S.  Estevão;  em  Bangamaty,  S.  Estevão;  em  Angoly, 
S.  Estevão;  em  Jambalcada,  Senhora  da  Assumpção;  em 
Tambolim,  Senhora  da  Esperança;  em  Arracão,  Senhora  da 
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Assumpção;  em  Golcondá,  Nossa  Senhora  do  Bom  Successo ; 
em  Massulipatão,  Assumpção;  um  hospício  em  S.  Thomè; 
além  dos  conventos  destruídos  pelos  inimigos,  no  sul,  Cou- 
lão,  Cochim  e  Malaca.  E  nas  relações  de  1794,  a  fl.  342  do 
liv.  17G.°,  referindo-se  ao  anno  antecedente,  consta  que  ba- 
ptisaram  191  adultos. 

Os  Dominicanos  construíram  em  Baçaim,  em  1579,  um 
convento;  um  em  Chaul,  em  1350,  que  tinha  de  ordinária 
900  xerafins  por  anno,  e  mais  Cl-3-00  por  três  mezes, 
e  de  património  treze  várzeas,  entre  palmares ;  um  dito 
em  Cochim.  Em  globo  tiveram  muitos  outros  conventos,  col- 
legios  e  igrejas,  na  sua  administração  no  sul  e  norte  em  Co- 
lumbo, Gale,  Manar,  Jafanapatão,  Ceilão,  Negapatão,  Mala- 
ca, S.  Thomé,  Mahim,  Trapôr  e  Caranjá,  e  um  convento  em 
Ormuz,  construído  em  1557. 

Os  Religiosos  de  S.  João  de  Deus  construíram,  em  1685, 
um  convento  e  hospital  em  Baçaim,  por  ordem  de  El-Rei 
D.  Pedro  II,  e  ahi  compraram  uma  casa,  que  rendia  COO  xe- 
rafins por  anno,  e  de  ordinária  1:800  xerafins,  e  alguma 
renda  dos  palmares,  que  ao  todo  sommava  em  4:610. 

Os  Reformados  de  S,  Francisco  (Madre  de  Deus)  con- 
struíram, em  1582,  um  convento  em  Tanná  da  invocação  de 
Santo  António;  um  dito  que  tinha  de  ordinária  20  xerafins 
mensaes,  em  1584,  em  Chaul,  da  invocação  da  Madre  de 
Deus,  por  Braz  Dias,  o  qual  tinha  também  de  património 
200  xerafins;  e  para  a  cura  de  enfermos  e  a  igreja  58  xe- 
rafins de  ordinária.  No  Morro  de  Chaul  uma  igreja,  da  Se- 
nhora do  Monte,  e  a  missão  de  Surrate,  entregue  pelos  In- 
glezes,  depois  da  expulsão  dos  Padres  Francezes;  além  disto 
tinham  a  seu  cargo  as  missões  de  Jun-Ceilão,  Queda,  Tra- 
vancôr,  Raichur,  reino  de  Achem,  Brama  e  Pegú. 

Os  Religiosos  de  S.  Caetano,  logo  depois  do  seu  estabele- 
cimento neste  Estado,  em  1650,  tomaram  á  sua  conta  a 
missão  de  Visacpôr,  cidade  principal  do  Idalcão,  e  com  o  seu 
consentimento  principiou  o  Padre  D.  Francisco  Manco  a  ca- 
techisar  n'aquelle  reino  e  suas  dependências,  e  d'alli  pas- 
sando para  Golcondá,  Bagnagar,  edificou  ermidas  e  hospícios 
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em  Visacpatão,  Singol,  Pergelim  e  Massulipatão,  e  em  Bibli- 
patão,  porto  do  mar,  uma  igreja  ampla,  com  consentimento 
do  Governador,  de  quem  obteve  dois  prédios,  em  proprie- 
dade perpetua,  da  invocação  de  Santa  Cruz  de  Tiatinos,  em 
um  dos  quaes  teve  logar  a  construcção  d'aquella  igreja.  Pas- 
sando para  a  ilha  de  Bormeo,  o  Padre  D.  António  Yinte-mi- 
lia,  em  1G87,  construiu  algumas  igrejas.  Deram  principio  á 
missão  de  Bancul,  na  ilha  de  Sumatra,  em  1099,  pelo  Pa- 
dre D.  Miguel  Angelo  Gastelli,  que  alli  construiu  duas 
igrejas.  Em  1 700  foram  para  estas  missões,  á  custa  da  Fa- 
zenda e  com  côngruas  necessárias,  os  Padres  1).  Caetano 
Astião  de  Faria  e  D.  Agostinho  Barreto;  e  o  primeiro,  aju- 
dado pelo  feitor  inglez  de  Madrasta,  passou  para  Biblipatão. 
Semelhantemente  installaram  missões  em  Gugulim,  Code- 
lur,  Negapatão,  Arecan,  Ceilão,  Camboja,  Carval  e  Devana- 
patão. 

Os  Carmelilanos,  com  a  extincção  dos  Jesuítas,  foram  en- 
carregados, em  1704,  das  missões  de  Canapur,  Quitur  eTo- 
maricopa;  assim  como  de  Azarem  e  Alcorni,  com  igrejas  em 
todas  ellas.  A  igreja  de  Canapur  é  de  invocação  da  Senhora 
dos  Milagres,  tinha  uma  capella  filial  em  Cabgm,  da  Se- 
nhora de  Candelária,  e  contava  perto  de  1:300  christãos; 
Quitur,  a  sua  igreja  é  da  invocação  da  Senhora  do  Carmo, 
com  duas  capellas  filiaes,  uma  em  Vilicote,  de  Santa  Rosália, 
e  outra  em  Machiai,  da  Senhora  do  Rosário;  Tomaricopa,  da 
Senhora  do  Rosário,  com  mais  de  400  freguezes.  As  igrejas 
de  Alcorny  e  Azarem  foram  construídas,  em  1705,  pelos 
Missionários  á  custa  própria  e  de  esmolas.  A  missão  da  Rai- 
chur  é  mui  vasta. 

Os  Congregados  tinham  ao  seu  cuidado  a  vastíssima  mis- 
são de  Ceilão,  Solapôr  e  Canará,  onde  contavam  mui  elevado 
numero  de  igrejas,  ermidas  e  hospícios,  que  a  brevidade  não 
permitte  colligir.  No  bispado  de  Cochim,  além  d'isto,  esta- 
vam construídas  as  seguintes,  afora  quinze,  cujos  patronos 
e  situações  não  estão  declaradas:  S.  Pedro  de  Anjenga, 
Assumpta  de  Mampolim,  S.  Sebastião  de  Bencoto,  todos  os 
Santos  de  Arcaturuty,  S.  Thiago  de  Tatanpally,  S.  Miguel  de 
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Pudua,  Santo  Ignacio  de  Potenpoto,  Santa  Cruz  dos  Mila- 
gres, orago  do  bispado;  Senhora  da  Esperança  de  Valpim, 
S.  Pedro  de  Bendurte,  Senhora  de  Vida  de  Matancheira,  dita 
de  Mercês  de  Paturle,  S.  Lourenço  de  Gastello,  Senhora  da 
Saúde,  logar  assim  chamado,  Salvação,  do  logar  chamado 
S.  Luiz.  Santo  André  de  Artenga,  S.  Jorge  de  Manicorte, 
Santos  Innocentes  de  Tangui,  Senhora  da  Purificação  de 
Tamboly,  S.  Miguel  de  Catur,  Menino  Jesus  de  Sangacheira, 
Santa  Cruz  de  Porca. 

Finalmente  consta  a  íl.  370  do  liv.  476.°,  que  em  1794  fora 
erecta  a  missão  de  Punem  (Poona)  por  intermédio  do  Pa- 
dre Vicente  Joaquim  de  Menezes,  e  do  nosso  enviado  Gorqui 
Sinay  ao  dominante  do  Marata,  e  com  consentimento  d'este 
se  erigiu  uma  capella  com  culto  publico,  e  ao  Missionário  se 
arbitrou  a  conveniente  côngrua ;  é  o  quanto  se  pôde  affirmar 
por  ora,  acerca  da  fundação  em  geral  das  missões,  conven- 
tos, etc,  do  Real  Padroado. 

Além  de  constar  que  todas  as  mencionadas  Ordens  reli- 
giosas tinham  recebido  do  Padroeiro,  nos  seus  respectivos 
estabelecimentos  n'este  Es.tado,  e  em  diversos  pontos  do 
Oriente,  dotes  e  fundos  para  edificação  e  sustentação  das 
missões,  único  e  especial  fim  para  que  foram  trazidas  de 
5:000  e  ainda  mais  léguas  de  distancia,  em  dinheiro  e  bens 
de  raiz,  com  mão  larga,  Sua  Magestade  como  Grão  Mestre 
da  Ordem  de  Christo  e  Padroeiro  delias,  ainda  fazia  annual- 
mente,  para  sua  ajuda,  considerável  despeza,  a  qual  con- 
forme as  folhas  geraes  ecclesiasticas  de!712el713  mon- 
tava a  124.929-3-28  Ya»  e  se  vê  também,  não  tratando  das 
antigas  determinações,  das  cartas  regias  de  24  de  Novembro 
de  1708,  de  16  de  Março  de  1710,  de  18  de  Setembro  de 
1711,  provisões  de  14  de  Abril  de  1716,  9  de  Agosto  de 
1719,  15  de  Janeiro  e  11  de  Abril  de  1726,  carta  regia  de  13 
de  Abril  de  1 756,  repetidas  recommendações  para  arbitrar 
ordinárias  aos  Missionários,  que  ainda  se  continuam  a  pagar, 
como  se  conhece  dos  respectivos  orçamentos,  não  obstante 
os  conventos  estarem  extinctos,  limitando-se,  porém,  ao  nu- 
mero dos  Missionários  e  missões  que  ainda  subsistem. 
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Assim,  mais  revendo  os  livros  que  têem  resistido  á  voraci- 
dade dos  tempos,  dos  Tratados  com  vários  dominantes  e  po- 
tentados, consta  a  fl.  38  do  liv.  l.°,  que  nos  artigos  4.°  e  7.° 
do  Tratado  de  23  de  Abril  de  1620,  entre  o  Rei  de  Aracão, 
por  seus  Embaixadores  Parsamagrama,  Chanda-Suria  e 
Changui,  e  Governador  do  Estado  Fernão  de  Albuquerque, 
se  convencionou,  que  os  Missionários  exercitassem  livremente 
o  seu  ministério  em  Bandel  e  suas  dependências,  e  se  com- 
prometteu  o  mesmo  Rei  a  dar  todo  o  favor  e  ajuda,  á  imita- 
rão dos  Reis  de  Mogol,  Cochim  e  outros,  deixando  construir 
igrejas  e  promettendo  contribuir  para  as  suas  fabricas. 
A  fl.  83,  nos  artigos  3.°,  4.°,  5.°,  0.°  e  24.°  do  Tratado  de 
28  de  Novembro  de  1631,  entre  o  Capitão  da  fortaleza  de 
Cananor,  António  Moniz  Barreto,  e  o  Samorim  de  Calecutte, 
se  accordou,  pelo  primeiro,  o  livre  exercício  da  Religião 
Christã  no  seu  reino,  sem  perderem  os  novamente  converti- 
dos os  seus  bens  nem  ofícios ;  pelo  segundo,  se  obrigou  a 
dar  chãos  para  construcção  de  igrejas,  onde  quizessem;  pelo 
terceiro,  concedeu  os  mesmos  privilégios  ás  igrejas  dos 
cliristãos  de  S.  Thomé;  pelo  quarto,  obrigou-se  a  não  admit- 
tir  Bispo  ou  Prelado  algum  no  seu  reino  sem  consentimento 
do  Rei  de  Portugal,  Arcebispo  e  Vice-Rei  de  Goa,  compro- 
mettendo-se  para  prender  a  qualquer  que  se  apresentasse 
naquelle  reino  sem  as  mencionadas  licenças,  para  ser  re- 
mettido  ao  Arcebispo  de  Goa,  e  pelo  ultimo  se  obrigou  ao 
referido  Capitão  da  fortaleza  a  manter  n'aquelle  reino  igre- 
jas e  Padres.  A  fl.  236,  nos  artigos  10.°  e  13.°  do  Tratado 
de  15  de  Dezembro  de  1678,  celebrado  entre  Quellady  Bis- 
sapa  Naique,  Rei  do  Canará,  e  António  Paes  de  Sande,  Go- 
vernador e  Capitão  General  do  Estado  da  índia,  se  accor- 
dou: pelo  primeiro,  construir  uma  igreja  no  recinto  da  feito- 
ria; e  pelo  segundo,  se  comprometteu  o  mesmo  Rei  a  dar 
terras,  ajudas  de  custo  e  favor  para  construcção  de  igrejas 
em  todo  o  seu  reino,  especialmente  em  Mirseu,  Chandar, 
Onôr,  Baticala  e  Calianapor.  A  fl.  247,  se  ajustou,  no  Tra- 
tado de  16  de  Agosto,  entre  o  Rei  Sunda,  por  seu  Embaixa- 
dor, Ary  Panta,  e  o  Estado,  que  os  Missionários  construis- 
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sem  uma  igreja  na  povoação  onde  assistia  o  mesmo  Rei 
A  fl.  269,  no  artigo  7.°  do  Tratado  de  19  de  Fevereiro  de 
■171 4,  entre  Ratrifou  Quellady  Rassapa  Naique,  Rei  do  Ca- 
nará,  e  o  Vice-Rei  Vasco  Fernandes  César  Menezes,  se  rati- 
ficou o  disposto  nos  artigos  10.°  e  13.°  do  Tratado  de  15  de 
Dezembro  de  1678.  A  fl.  279,  que  o  Adzajão  de  Cananor 
pediu  um  Padre  com  promessa  de  dar-lhe  terra  e  ajuda  para 
construir  igreja.  A  fl.  297,  no  artigo  2.°  do  Tratado  de  15 
de  Março  de  1724,  entre  o  Rei  do  Tanôr  e  o  Estado,  se  com- 
prometteu  aquelle  a  dar  construída  uma  igreja,  á  sua  custa, 
de  pedra  e  cal,  e  casas  para  o  Parocho.  A  fl.  328,  que  se 
obrigou  o  Samorim,  por  sua  carta  datada  de  18  de  mez  Cu- 
mahar  (1720  a  1724)  a  dar  construída  em  Calecutte  uma 
igreja  de  pedra  e  cal,  casa  para  o  Parocho  e  feitoria,  tudo  á 
sua  custa,  e  effectivamente  adiantou  (em  1724)  10:000  fa- 
nões,  e  arbitrou  ao  Vigário  certa  côngrua.  A  fl.  350,  nos  ar- 
tigos 3.°  e  4.°  do  Tratado  de  4  de  Dezembro  de  1735,  per- 
mittiu  o  Rei  Sunda,  Savai  Rassava  Linga,  aos  Padres,  con- 
struir casas,  que  fossem  necessárias,  para  administração  e 
bem  da  christandade,  e  construir  igrejas  em  todas  as  terras 
do  seu  reino,  com  a  mesma  liberdade,  como  em  Sivançar  e 
Ancolá,  dando  amplo  consentimento  para  corte  de  madeiras 
de  matos:  e  o  mesmo  Rei,  nos  artigos  3.°  e  4.°  do  Tratado 
de  2  de  Novembro  de  1755  (a  fl.  2  do  liv.  2.°),  se  compro- 
metteu  a  dar  terras  em  Ancolá,  e  ajuda  de  custo  e  materiaes 
para  construcção  de  igrejas;  e  no  artigo  4.°  do  Tratado  de 
29  de  Fevereiro  de  1756  (a  fl.  27  v.),  ratificando  nos  arti- 
gos 2.°,  3.°  e  4.°  o  accordado  nos  Tratados  anteriores,  se 
obrigou  a  mandar  reedificar  as  igrejas  arruinadas,  e  conce- 
deu ampla  liberdade  para  construcção  de  outras  em  todos  os 
seus  domínios.  A  fl.  480,  do  dito  liv.  l.°,  no  artigo  2.°  do 
Tratado  de  25  de  Outubro  de  1754,  permittiu  Ramachondra 
Ráo  Ronsuló  Sar-Dessai  de  Pragana  Cudale  (SwantVarim) 
aos  Missionários  de  Goa,  evangelisar  em  todo  o  seu  territó- 
rio. E  pelo  artigo  3.°  de  outro,  de  24  de  Setembro  de  1761 
(fl.  162  do  liv.  2.°),  ratificando  o  accordado  no  anterior,  per- 
mittia  construir  igrejas  no  seu  domínio;  e  no  artigo  3.°  do 


lei. 
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Tratado  de  29  de  Janeiro  de  1788  (fl.  308),  novamente  rati- 
ficando o  ajustado  nos  dois  Tratados  supraditos,  dá  maior 
amplitude  á  sua  concessão.  A  fl.  19,  no  artigo  4.°  do  Tra- 
tado de  5  de  Novembro  de  1755,  Tulagi  Angria,  permittiu 
no  seu  território  o  livre  exercício  da  religião  christã.  A  fl.  254, 
o  mesmo  Tulagi,  nos  artigos  3.°  e  4.°  da  Capitulação  de  27  do 
mez  Safar,  da  era  da  Real  acclamação  1195,  anno  Qhar,  aos 
15  da  lua  minguante  do  mez  Zesto  (13  de  Junho  de  1771), 
permittiu  que  a  religião  christã  continuasse  a  permanecer 
nos  seus  Estados  com  toda  a  liberdade  antiga.  Finalmente, 
a  fl.  15  do  liv.  3.°,  consta  que  por  ordem  do  dominante  de 
Punem,  Bagi  Ráo  Rogunata,  datada  de  22  domezMaharamo 
(3  de  Junho  de  1801)  se  ordenou  ao  Subedar  de  Baçaim, 
Bagi  Ráo  Gorada,  que  deixasse  continuar  aos  Padres  de  Goa 
e  seus  discípulos  na  administração  das  igrejas,  que  se  con- 
servavam n'aquelle  districto,  desde  tempos  antigos,  deixan- 
do-os  exercitar  e  punir  conforme  a  sua  religião,  não  consen- 
tindo unicamente  matar  vaccas. 

O  que  tudo  consta  dos  respectivos  livros  apontados  e  as- 
sim o  certifico.  —  Filippe  Nery  Xavier  a  fez  em  Goa,  aos 
17  de  Agosto  de  1842.  —  C.  L.  Monteiro  de  Barbuda,  Se- 
cretario do  Governo  Geral. 

Extrahida  de  fl.  145  v.  do  respectivo  livro. 
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Discours  prèíiminairc  sur  les  différcDls  recueils  de  Irailés 
publiés  jusqu'à  ce  jour 


1802  Le  nombre  des  recueils  de  traités  publies  s'est  tellement 
0  aceru,  qu'il  y  a  peut-être  peu  de  bibliothèques  qui  peuvent 
se  vanter-  de  les  reunir  tous ;  plusieurs  d'entre  eux  ne  sont 
plus  que  des  objets  de  curiosité  pour  ceux  qui  possèdent  des 
recueils  postérieurs,  dans  lesquels  on  a  insere  ce  qu'ils  ren- 
fermaient  d'intéressant;  d'autres  peuvent  encore  être  utiles, 
même  à  côté  de  la  collection  la  plus  vaste  et  la  plus  connue 
de  ce  genre,  le  Corps  universel  diplomatique  de  Mr.  du  Mont, 
continue  par  Mr.  Rousset.  II  est  donc  important  de  les  con- 
naitre  et  de  les  distinguer,  et  je  crois  qu'un  tableau  abrégé 
de  ces  différents  recueils  pourrait  n'être  pas  déplacé  à  la 
téte  d'une  collection  qui  remplit  une  partie,  quoique  très- 
petite  seulement,  du  vide  laissé  par  les  rédacteurs  du  Corps 
diplomatique.  D'ailleurs  il  me  parait  que  ceux  qui  s'intéres- 
sent  à  1'étude  de  la  diplomatique  pourraient  voir  avec  plaisir 
comment  d'un  très-petit  commencement  ces  recueils  se  sont 
insensiblement  aceras  jusqu'à  cette  masse  imposante  que 
forme  le  Corps  diplomatique,  ce  qui  s'est  fait  depuis,  com- 
ment le  goút  pour  cette  sorte  de  produetions  littéraires  s'est 
communiqué  d'un  pays  à  1'autre,  et  ce  qui  reste  encore  a 
faire. 

Je  me  bornerai  cependant  a  parler  de  ces  ouvrages  qui 
sont  proprement  des  recueils  et  principalement  de  traités  de 
nation  à  nation,  sans  entrer  dans  cette  multitude  d'ouvrages 
historiques,  de  journaux  et  autres  écrits  périodiques  dont 
plusieurs  sont  parsemés  de  traités  et  autres  actes  publies ; 
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et  ce  n'est  qu'en  abrégé  que  je  toucherai  quelques  recueils     iso2 
de  lois  qui  renferment  en  même  temps  un  bon  nombre  de  FevJr2"r0 
traités. 

II  serait  étranger  à  mon  but  de  m'étendre  sur  1'usage  des 
anciens  peuples,  de  perpétuer  leurs  traités  et  leurs  lois  en 
les  gravam  sur  le  marbre  ou  1'airain ;  cette  matière  a  été 
touchée  dans  la  préface  au  premier  volume  du  Corps  <li)>lo- 
matique,  p.  xxxiv.  Je  me  contenterai  d'observer,  quavant 
1'invention  de  lart  typographique  les  copies  des  traités  cou- 
chés  sur  du  parchemin,  et  conserves  dans  les  archives,  pas- 
saient  sans  doute  rarement  entre  les  mains  de  particuliers. 
On  promulguait  de  vive  voix  les  traités  de  paix  par  le  minis- 
tère  des  hérauts,  ainsi  qu'on  se  1'est  tant  de  fois  promis  dans 
les  traités  da  moyen  àge;  les  traités  de  commerce  devaient 
bien  aussi  se  communiquer  aux  villes  commerçantes ;  mais 
on  sait  combien  à  cette  époque  les  traités  de  commerce  pro- 
prement  dits  étaient  rares,  et  que  cétait  moins  les  monar- 
ques  que  les  villes,  même  municipales,  qui  les  contractaient, 
en  se  servant  dune  autonomie  qui  alors  leur  fut  peu  dispu- 
tée.  Les  alliances  furent  considérées  comme  TaíTaire  du  sou- 
verain  seul,  et,  dans  les  monarchies  au  moins,  on  en  rendait 
rarement  compte  aux  sujets;  content  de  leur  demander  des 
secours  lorsquil  y  avait  lieu;  c'est  pourquoi  jusqu'à  ce  jour 
on  a  beaucoup  plus  de  peine  à  ce  procurer  les  alliances  que 
la  plupart  des  autres  traités. 

II  est  donc  peu  surprenant,  si  entre  les  premiers  monu- 
ments  de  l'art  typographique  on  ne  trouve  point  de  traités, 
moins  encore  des  recueils ;  je  doute  qu?on  puisse  citer  un 
exemple  d'un  traité  imprime  en  entier  au  xve  siècle.  quoi- 
que  entre  les  lois  fondamentales  d'Empire  la  bulle  d'or  ait 
déjà  parue  imprimée  à  Nurnberg  (1477)  *  en  latin,  à  Ulm 
(1484)  et  à  Strasbourg  (1485),  en  allemand,  in-fol. 

Le  xvic  siècle  même  est  encore  peu  riche  en  de  sembla- 


1  Lippenius,  dans  sa  Bibliotheca  jurid.  realis  cite  encore  une  édition 
de  1474,  mais  je  ne  l'ai  point  vue. 
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1802  bles  productions ;  on  trouve  à  la  vérité  quelques  ouvrages  par- 
Fevereiro  gem£s  fie  traités,  entre  lesquels  les  Annales  deBaronius1  oc- 
cupent  une  place  distinguée;  on  trouve  quelques  traités  impri- 
mes séparément,  tels,  par  exemple,  qué  le  concordat  entre 
1'Empire  et  le  pape,  de  1448,  imprime  à  Strasbourg  (1513),  in- 
4o;  la  capitulation  entre  la  France  et  la  Porte,  imprime  à  Paris 
(1570),  in-4°;  le  traité  entre  la  France  et  la  Savoie,  de  15G9, 
imprime  à  Paris  (1597)  in-4°,  etc;  ces  deux  derniers  ont  éJé 
probablement  imprimes  d'autorité ;  je  n'en  trouve  point  d'au- 
tres,  car  les  traités  d,'union  des  provinces  des  Pays-Bas  de 
1576  et  1579,  quoique  placés  à  la  tête  du  recueil  des  traités 
de  la  republique,  imprimes  par  autorité2,  y  ont  été  inseres 
beaucoup  plus  tard,  et  le  premier  traité  imprime  d'autorité 
en  Hollande,  c'est  la  trève  avec  1'Espagne  de  1 609,  comine 
en  Angleterre,  cTaprès  Ghalmers3,  le  traité  de  cette  puis- 
sance  avec  1'Espagne  de  1604  est  le  premier  qui  y  a  été  pu- 
blié  d'autorité,  et  môme  en  general  le  premier  imprime  dans 
ce  royaume. 

On  trouve,  à  la  vérité,  un  ouvrage  du  xvie  siècle  sous  le 
titre :  Recueil  des  guerres  et  de  traités  de  paix,  de  trève,  d'al- 
liance  d?  entre  les  róis  de  France  et  d1  Angleterre  depais  Phi- 
lippe  I,  roi  de  France,  jusqiCà  Henri  II,  par  Jean  Tillet, 
greffler  du  parlement ;  Paris,  chez  Dupuis  (ensemble  avec 
le  traité  du  même  auteur  des  Róis  de  France (ioll  et  1588), 
foi.,  1607  et  1618,  in-4°,  séparément  1588.  Mais  ce  n'est 
proprement  qu'une  narration  sommaire  des  traités  à  laquelle 
on  a  joint  à  chaque  chapitre  une  liste  des  traités  avec  renvoi 
au  trésor  (archives)  du  roi  ou  ces  traités  se  trouvent;  et,  du 
moins  dans  1'édition  de  1607,  que  j'ai  devant  moi,  je  ne 
trouve  aucun  traité  inséré  en  entier. 


1  Annales  ecclesiastici.  Le  premier  des  douze  volumes  qui  composent 
eet  ouvrage  paru  à  Rome,  1588,  in-fol.,  et  les  premiers  volumes  furent 
déjà  reimprimes  à  Venise,  159o,  à  Cologne,  1596,  à  Anvers,  1597,  à 

Rome,  1597. 

2  Recueil  van  Tractaten,  etc;  il  en  será  parle  plus  bas. 

3  Collectioh  of  Trealies,  tom.  i,  préface. 
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Goldast l  et  Ilorlleder2,  qui,  en  Allemagne,  ont  donné  tes     i«« 
premiers  exemples  de  recueils  diplomatiqnes,  nont  écril    '",','" 
qiiau  commencemeut  du  xvne  sièclc,  et  d'ailleurs  leurs  re- 
cueils no  renferment  quun petit nombre  de  traités  entre  une 
multitude  dactes  relatifs  aux  aíTaires  internes  dtímpire. 

Grotius  n'avait  donc  que  de  faibles  secours  de  ce  genre 
en  composant  (1C23)  son  ouvrageduDrotf  de  la  gwerre  ei  de 
la  paiXj  et  c'est  là  probablement  une  des  raisons  pourquoi 
la  plupart  des  exemples  et  des  traités  quil  allègue  sont  pui- 
sés  dans  1'histoire  ancienne,  tandis  qu'il  ne  cite  que  rare- 
niciil  des  traités  des  derniers  siècles,  quoique  plusieurs  ou- 
vrages  de  ee  respectable  savant  fassent  voir  combien  il  était 
verse  dans  1'histoire,  particulièrement  de  sa  palrie.  Cepen- 
dant  le  goút  pour  Tétude  du  droit  des  gens  quil  inspira  a 
pu  contribuer  à  faire  naitre  celui  de  la  recherche  des  diplo- 
mes qui  ImiiI  la  base  du  droit  conventionnel  des  nations.  Plus 
encore  la  crise  ou  1'Europe  se  vit  pendant  la  gnerre  de  trente 
ans  et  les  longues  négociations  entamées  pour  la  terminer, 
ont  elles  dô  intluer  sur  I  intérèt  que  le  public  prit  à  la  con- 
naissance  des  aíTaires  des  nations.  Aussi  est-ce pendant  cette 
époque  qu'onvoit  se  multiplier  prodigieusemenl  les  uuvra- 
ges  historiques  entrelaces  d'actes  publics,  soit  d'une  date 
plus  reculée3,  soit  tel  que  le  Tkeaírum  europatum*  et  le 
Mercúrio  de  Vit.  Siri5,  des  temps  les  plus  récents. 


1  lmpp.,  regian  ed  electorum,  S.  fí.  I.  staluta  et  rescripta  a  Carolo  M.  ml 
Carolo  V,  et  a  Carolo  V  ad  Rudolphum  11 ;  Francof.,  1607,  in-fol.;  sur 
les  autores  écrits  et  recueils  de  cet  auteur  voyez  Píitter,  Litt.  des  Staatsre- 
ehts,  tom.  i,  p.  172. 

2  Ursachen  des  Schmalkaldischen  Krieges,  ete.,  1617  et  1618,  in-fol.; 
voyez  Píitter,  1.  c,  p.  197  et  suiv. 

3  II  suffit  de  parcourir  la  liste  des  auteurs  diplomatiques  dans  Ba- 
ring,  Clavis  diplomática,  surtout  n°  4,  des  ouvrages  historiques  entrela- 
ces de  diplomes,  pour  être  frappé  eoinbien  leur  nombre  s'est  aceru  su- 
bitement  dans  la  première  moitié  du  xvne  siècle. 

4  Le  premier  volume  du  Theatrum  europaeum,  renfermant  les  actes 
depuis  1617,  parut  à  Francfort,  163ò,  le  einquième,  1647;  le  vingt-et- 
unième  et  dernier  (— 17-18),  1738,  in-fol.  - 

5  Mercúrio  o  vero  historia  dei  correnti  tempi.  Le  premier  volume 

Tom.  xxx -parte  ii  18 
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1802  On  trouve  même  au  xvne  siècle  deux  petits  recueils  de 
Fevereiro  trajt£S  antérieurs  à  la  paix  de  Westphalie;  l'un  sous  le  titre: 
Traités  de  paix  et  ãalliance  entre  Louis  XII  et  autres  primes 
(1498-1508),  imprimes  avec  Vhistoire  de  ce  roi,  par  Jean  de 
Saint-Gelais.  Paris,  1022,  in-4°;  lautre  sous  le  titre:  Recueil 
des  traités  de  paix,  trèves  et  neutral  ité  entre  les  couronnes  d'Es- 
pagneetdaFrancc,  depuis  1526  jiisqu'en  1611.  AAnvers,  1G45, 
in-12  (publié  par  Jean-Jacques  Chiflet,  médecin  du  roi  d'Es- 
pagne) ;  reimprime  à  Anvers ;  puis  continue  jusqu'à  la  paix 
de  1659  à  Anvers  (1664);  a  Amsterdam  (1664),  in-12,  et 
aussi  sans  mention  de  lieu  et  d'année,  in-12. 

II  est  assez  mémorable  que  1'empereur  Ferdinand  II  écri- 
vit  (1633)  une  lettre  au  roi  de  Pologne  pour  lui  proposer  de 
faire  imprimer  les  traités  entre  la  maison  dAutriche  et  la 
Pologne,  afin  qu'ils  parviennent  à  la  connaissance  du  public1, 
quoique  j'ignore  si  ce  projet  a  alors  été  execute,  et  s'il  a 
donné  lieu  a  un  recueil  particulier. 

Quant  à  la  paix  de  Westphalie,  1'impatience  des  éditeurs 
n'en  attendit  pas  la  signature  pour  la  publier;  trois  éditions 
de  la  paix  dOsnabruck  parurent,  savoir:  deux  en  Allemagne 
et  une  en  Hollande2,  avant  que  ce  traité,  arrangé  dès  le  móis 
de  juillet  1648,  eút  été  signé  en  même  temps  avec  la  paix 
de  Munster le  24  Octobre  (n.  s.)  1648.  Immédiatement  après, 
les  éditions  et  les  traductions  de  ce  double  traité  se  succédè- 
rent  avec  rapidité.  quoique  une  édition  entièrement  exacte  du 
traité  dOsnabruck  n'ait  paru  que  prés  de  quatre-vingt-dix 
ans  après,  ensemble  avec  celui  de  Munster,  par  les  soins  de 
J.  G.  de  Meyern,  à  Gottingue  (1738),  in-fol. 

Depuis  1'époque  de  ce  traité,  longtemps  considere  comme 
la  base  du  droit  public  de  1'Europe,  on  voit  s'augmenter 
presque  d'année  en  année  les  matériaux  pour  des  recueils 
plus  généraux  et  plus  étendus,  surtout  en  Allemagne,  en 


parut  en  1644,  le  seeond  en  1647,  les  treize  autres  sont  postérieurs  à  la 
paix  de  Westphalie. 

1  Dogiel,  Coá.  dipl.  Polon.,  tom.  r,  prospectus,  p.  4. 

2  Putter,  Litt.  des  teutschen,  Staatsrechts,  tora.  ir,  p.  420  et  suiv. 


Hollande  et  en  Franco,  et  publier  quelques  recueils  particu-     <«02 
liers  de  traités,  soit  d'une  époque  déterminée,  soit  de  telle  Fe^eiro 
puissance  individuelle. 

Cest  ainsi  qu  en  Allemagne  parut  le:  Theairum  paeis,  hoc 
tractátuum  atque  iustrumoitorum  praceipuorum  áb  armo  inde 
1647  ad  1660  usque  iu  Europa  iuitorum  et  conehuorum  Gol- 
fectio.  A  Nurnberg,  1663,  in-4°  (continue  depuis  sous  le  tilre 
Pars  ii,  jus(|ii  à  l'an  1083,  par  (Ch.  Pellerius). 

Etpeuaprès:  Collectio  praecipuorum  Traria tu  um  paris  ab 
amo  1647  ad  anuam  1666,  uípot  Hàspcmorum  et  Hehpuum, 
Osnabrugènsis,  Monasterieneis,  Cromwellio-Hollandirus,  Da- 
nihSutrieí^J^prnaeirasJ^ihinii-Suerieus.A^uvnbergyiQQG, 
in-4°.  (La  secondeédition  est  de  l'an  1634,  endeuxvol.  in-4°.) 

Cest  ainsi  quen  Hollande  on  vit  commencer,  dès  1638,  ce 
Groot  Placatenboekj  dont  jaurai  Toccasion  de  parler  encore 
plus  bas,  et  qui  entre  autres  renferme  aussi  les  traités  de  cette 
republique.  Un  petit  Reeueil  d/es  traités,  de  confééémtíori  et  d'al- 
liance  entre  les  couroimet  de  Fraurc  et  Icspriuees  etpays  étrau- 
<jcrs,  depuis  1629  jmauen  1644,  y  fut  publié,  (1630),  in-12; 
un  autre  des  traités  de  confédératkm  et  (FaUiance  entre  les  cou- 
roímcs  de  France  et  les princes.et pays  ét rangeis,  depuis  1621 
jus<[u'eu  1648,  probableraent  aussi  de  Jean-Jacques  Chiflet  *,  y 
fut  imprime  (1630),  in-8°,  (1631),  in-12.  Un  troisième  sous  le 
titre:  Reeueil  des  traités  de  paix  et  de  confcdcration  avec  les 
courounes  de  Fraurc,  les  primes  et  États  ètrangers,  depuis 
1621  jusqtCen  1664.  A  Amsterdam,  1664,  in-12°;  augmenté 
jusqu'en  1667,  1668,  in-8°,  et  à  Amsterdam,  1671,  in-12°. 

En  France,  le  roi  fit  imprimerd'autorité  les  traités  cTAix- 
la-Chapelle  et  de  Nimègue  et  accorda  à  son  imprimeur,  alors 
Mr.  Léonard,  en  date  du  18  aoút  1678,  le  privilége  «d'im- 
primer  seul  pendant  vingt  ans  tous  les  traités  de  paix,  etc, 
avec  et  entre  les  princes  et  États  ètrangers,  les  mettre  en 
reeueil  ou  séparément».  Muni  de  ce  privilége,  ce  savant  im- 
primeur, apròs  avoir  publié  séparément  plusieurs  traités  et 
un  volume  sous  le  titre:  Reeueil  de  tous  les  traités  modem  es 

1  Le  Long,  Bibliotlièque  hi&torique,  tom.  iu,  p.  5. 


276 


12 


1802  conclus  entre  les  potentats  de  FEurope  et  de  tous  les  mémoires 
0  qui  ont  servi  a  faire  la  paix  de  Nimègue,  avec  un  recueil  des 
arretes  de  la  chambre  royak  établie  a  Metz;  à  Paris,  1683,  in- 
4o,  conçut  et  executa  le  projet  d'un  recueil  plus  étendu  des 
traités  auxquels  la  France  avait  eu  part,  en  remontant  jus- 
qu'à  la  paix  d'Arras  de  1435.  Cest  cet  ouvrage  qui  parut 
sous  le  titre:  Recueil  des  traités  de  paix,  de  trèvc.  de  neutra- 
lité  et  wnfédération,  cFdlHance  et  de  conmerce  faits  par  les 
róis  de  France  avec  tons  les  princes  et  potentats  de  FEurope  et 
antres  depuis  prés  de  trois  siècles,  rassemblé  et  mis  en  ordre, 
et  imprime  par  Frédéric  Léonard,  premier  imprimem  du 
roi  et  de  monseigneur  le  Dauphin.  A  Paris,  1693;  six  tomes 
in-4°.  A  la  tète  de  L ouvrage  se  trouvent  les  observations  his- 
toriques  et  politiques  snr  les  traités  des  princes,  par  Amelot  de 
la  Houssaye. 

Ce  recueil  renferme  prés  de  neuf  cents  traités,  outre 
quelques  autres  pièces  qu'on  a  jugé  à  propôs  d'y  ajouter, 
telles  que  les  arrêts  de  la  chambre  de  Metz ;  et  comme  nom- 
bre  de  ces  traités  ont  été  puisés  à  de  très-bonnes  sources,  le 
roi,  ses  ministres  et  ses  ambassadeurs  ayant  favorisé  le  ré- 
dacteur1,  son  ouvrage  a  été  de  très-grand  secours  aux  au- 
teurs  du  grand  recueil  de  1700  et  du  Corps  diplomalique,  qui 
semblent  n'avoir  pas  entièrement  rendu  justice  à  Léonard, 
tout  en  profitant  de  son  travail  au  point  d'éclipser.  Aujour- 
d'hui  ceux  qui  possèdent  le  Corps  diplomalique  peuvent  se 
passer  du  recueil  de  Léonard,  dont  d'ailleurs  les  troisième, 
quatrième  et  cinquième  volumes  ont  cet  inconvénient  que, 
composés  d'imprimés  separes  de  traités  du  xvue  siècle,  di- 
vises par  États,  ils  n'ont  point  de  chifre  courant3. 


1  D'après  Lenglet  du  Fresnoy,  tom.  ív,  p.  455,  ces  traités  ont  été  tires 
en  grande  partie  du  trésor  des  Chartes,  de  la  bibliothèque  du  Roi,  de  la 
Chambre  des  eomptes  de  Paris,  de  celle  de  Lille,  de  celle  de  Nantes,  du 
cabinet  de  plusieurs  ministres  et  secrétaires  d'État  et  de  divers  ambas- 
sadeurs. 

2  Depuis,  Fr.  Léonard  a  encore  imprime  séparément  d'autorité  les 
traités  de  la  Franee  de  1696  et  1697,  dans  la  méme  forme  que  le  re- 
cueil. 
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En  Angleterre les  traités  furent  imprimes  par  autorité  sous     iso-2 
Charles  I,  et  de  mème  sous  Charles  II,  soit  séparément,  soit     vJJMro 
en  réunissant  plusieurs  traités  dans  im  volume. 

Cest  ainsi  qui  parurent  les  quatre  traités  de  Breda,  im- 
primes par  ordre  du  roi  (1667),  in-4°,  chez  J.Bill  et  C.  Bar- 
ker,  imprimeurs  du  roi.  De  mème,  c"est  sous  la  direction  du 
secrétaire  dÉtat  lord  Sunderland  que  fut  publiée  une  colle- 
ction  de  dix-sept  traités  de  1' Angleterre,  depuis  le  traité  de 
commerce avec lEspagne de  1GG7  jusqu'à celui de  1G82  avec 
Alger.  A  Londres,  chez  Bills  et  Hills  et  Newcomb  (1683),  in- 
4o1.  Mais  surtout  ce  fut  en  la  mème  année  ou  le  recueil  de 
Léonard  avait  paru  en  France,  que  le  roi  Guillaume  III  auto- 
risa,  en  date  du  20  aoút  1093,  Thomas  Rymer  à  publier  un 
recueil  d'actes  publics  de  la  Grande-Bretagne  avec  les  puis- 
sances  étrangères  (dont  le  premier  volume  n*a  paru  quVn 
1704). 

Cest  encore  dans  cette  mème  année  1G93  que  parut  à 
Hanovre  le  code  diplomatique  de  célebre  Godefroy-Guillaume 
Leibnitz,  sous  le  titre:  G.  W.  L.  Codex  júris  gmtium  diplo- 
maticus,  Uannov.,  1G93,  foi.,  suivi  (1700)  dune  mantisse. 
Cest  le  premier  recueil  general  qui  embrasse  une  époqtte  con- 
sidérable,  savoir :  depuis  la  fin  du  xie  siècle  jusquà  la  fin  du  - 
xvir2;  il  renferme  un  nombre  de  diplomes  importante»  cu- 
rieux  et  non  imprimes  avant  lui,  la  plupart  authentiques, 
quoique  mèlés  de  plusieurs  copies  inexactes  ou  négligemment  - 
imprimées,  et  de  plusieurs  pièces  qui,  telles  que  les  actes 
d'élection  des  anciens  róis  romains,  les  statuts  des  ordres, 
•te.,  semblent  ne  pas  répondre  au  titre  de  1'ouvrage.  Au- 
jourdhui  les  rédacteurs  qui  lont  suivi  ont  emprunté  de  lui 
ce  quil  avait  ramassé  dutile ;  sa  lumineuse  préface  seule  lui 
est  reste,  mais  seule  elle  vaut  un  livre.  Le  code  entier  a  été 
reimprime  à  Hanovre  (1724),  et  a  Wolfenbúttel  (1747),  in-fol. 

A  ces  matériaux  rassemblés  dans  différents  pays  vinrent 
se  joindre  d'autres,  renfermés  dans  une  multitude  d'ouvra- 

1  Chalmers,  tom.  1,  p.  5.  Ce  recueil  a  aussi  été  allégué  et  suivi  dana 
le  Corps  universel  diplomatique  pour  diverses  pièces. 
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1802  ges  qui  furent  publiés  pendant  le  siècle  de  Louis  XIV,  soit 
Fcrorciro  j^istoíres,  négociations,  etc,  soit  déductions  volumineuses 
pour  lesquelles,  à  cette  époque  surtout,  les  souverains  firent 
fouiller  les  archives,  afin  de  couvrir  dun  voile  diplomatique 
1'ambition  ou  le  ressentiment  qui  guidaient  leurs  démarches. 
Tant  de  trésors  disperses  invitaient  à  les  rassembler;  et 
la  Hollande  étant  alors  le  centre  des  affaires  de  1'Europe,  le 
lieu  de  rassemblement  le  plus  general  pour  les  ministres 
étrangers,  le  foyer  des  écrits  et  déjà  même  des  journaux  po- 
litiques1, il  n'est  pas  surprenant  que  plusieurs  savants  li- 
braires  d^msterdam  et  de  la  Haye,  à  la  tête  desquels  sí 
trouvait  surtout  Adrian  Moetjens,  libraire  de  la  Haye,  s'as 
socièrent  pour  la  publication  d'un  grand  recueil  general  de 
traités,  en  remontantjusqu  à  Tépoque  la  plus  reculée  deTère 
chrétienne  qu'ils  croiaient  pouvoir  atteindre.  Eux-mêmes  ils 
mirent  la  main  à  1'ouvrage,  et  les  soins,  les  sollicitations,  la 
correspondance  surtout  de  A.  Moetjens  servirent  à  leur  pro- 
curer  encore  nombre  de  traités  qui  ne  se  trouvaient  pas  dans 
les  ouvrages  dont  la  liste  est  placée  à  la  tête  de  leur  recueil. 
Cependant,  quant  à  Tarrangement,  à  la  rédaction  et  à  la  tra- 
duction  française  de  plusieurs  traités,  ils  recoururent  à  Mr.  Ja- 
cques  Bernard2,  théologien  français  refugie  en  Hollande,  et 
dont  1'infatigable  activité 3  s'employa  avec  zele  à  la  rédaction 
d'un  ouvrage  ou  il  ne  fut  pas  nommé.  Ce  recueil  parut  sous 
le  titre :  Recueil  des  traités  de  paix,  de  trève,  de  neutralité,  de 
suspension  d' armes,  de  confédération,  ftalliance,  de  commerce, 
degarantie  et  tfautres  actes  publics,  comine  contraís  de  maria- 
ge,  testaments,  manifestes,  etc,  fails  entre  les  emperears,  róis, 
republiques,  primes  et  autres  puissances  de  VEurope  et  des 

1  Tels  que  le  Mercure  historique  et  politique  de  la  Haye,  qui  commença 
en  1686;  1'Europische  Mercurius,  qui  parut  dès  1690;  les  Lettres  histo- 
riques,  publiées  dès  1692. 

2  Lenglet  du  Fresnoy,  dans  sa  Méthode  d'étudier  Vhistoire,  tom.  v,  p.  18o 
et  404,  attribue  la  rédaction  de  ce  recueil  à  Mr.  du  Mont.  Cest  une  er- 
reur;  il  n'a  eu  aucune  part  à  cette  première  édition.  On  n'a  qu'à  lire 
la  préface  à  son  petit  recueil  de  1710  pour  s'en  convaincre. 

3  Moreri,  Dictionn.,  art.  Bernard. 
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autres  parties  du  monde;  depuis  la  naismnce  de  Jesus- Ckrist     isoa 

juscpià  présent.  A  Amsterdam,  chez  Henri  et  la  veuve  de  FcvJr2°"'° 
T.  Boom,  à  la  Haye,  chez  Adrian  Moetjens  et  Henri  van  Bul- 
deren  (1700),  tom.  i-iv,  in-fol. 

Ce  recueil  renferme  1,623  diplomes,  depuis  536  jusqu  en 
1700;  donc  presque  le  double  du  nombre  qui  contient  celui 
de  Mr.  Léonard,  totalement  reproduit  dans  celui-ci.  On  a  con- 
serve la  langue  originale  des  traités  en  les  accompngnant 
d'une  traduction  française  là  ou  il  y  avait  lieu ;  et,  fidèle  au 
plan  qu'on  sétait  proposé,  on  a  donné  proprement  un  Code 
de  dròit  des  yens  sans  y  mèler  ce  qui  concerne  les  affaires  in- 
ternes. 

Cet  important  ouvrage  fut  tellement  accueilli  par  le  public, 
que  déjà,  en  1707,  Moetjens  s'occupait  d'une  nouvelle  édition 
augmentée,  à  1'égard  de  laquelle  lui  et  les  autres  interesses 
entrèrent  en  négociations  avec  Mr.  Jean  du  Mont,  refugie 
trançais,  qui  vivait  alors  à  la  Haye  * ;  mais  en  attendant  qu'on 
eút  pu  s'arranger  avec  lui,  et  surtout  soigner  un  ouvrage  si 
étenclu  que  celui  qiron  méditait,  parurent  encore  plusieurs 
petites  collections  bien  différentes  les  unes  des  autres. 

D'abord  Moetjens  lui-môme,  pour  satisfaire  aux  besoins 
du  moment,  publia  (1707)  un  Recueil  des  dicers  traités  de 
paix,  de  confédération,  d^alliauceet  de  commcrce,  etc,  entre  les 
États sourerains  de  1'Europe,  et  qui  sont les plus importants  et 
les  mieu.r  choisis  et  les  plus  courenublesau  toups  présent.  A  la 
Haye  (1707),  tom.  i-ii,  in-8°.  Ce  manuel  ne  renferme  rien 
qui  n'eút  déjà  paru,  et  peu  de  traités  postérieurs  au  recueil 
de  1700. 

Ensuite  Mr.  Jean  du  Mont,  à  1'époque  ou  il  croyait  ne  pas 
pouvoir  terminer  avec  les  libraires  de  Hollande 2,  publia  un 
Nouveau  recueil  de  traités  d.alliance,  de  trève,  de  paix,  de  ga- 

1  Voyez  à  Ia  fin  de  ce  discours  les  recherches  sur  la  vie  et  les  écrits 
de  cet  auteur. 

2  Dans  la  préfaee  de  ce  nouveau  recueil,  il  dit,  en  parlant  du  recueil 
de  1700:  «Si  les  libraires  qui  l'ont  imprime  avaient  été  d'humeur  à  en 
faire  une  seconde  édition,  j'y  aurais  volontiers  donné  quelques  années 
de  mon  temps,  persuade  que  je  n'aurais  pu  les  employer  á  rien  meil- 


1802  ratitie  et  commerce  faits  et  conclus  entre  les  róis,  princes  et 
fevereiro  fitais  souvcmim  de  V Europe,  depuis  la paix  de  M&mterjus- 
qiCà  Van  1709,  lesquels,  pour  laplupart,  ríontpoint  encore  été 
i ih  primes,  etc.  A  Amsterdam,  17 10,  tom.  i-n,  in-8°;  recueil  cu- 
rieux  et  intéressant,  et  qui  ne  répète  aucune  des  pièces  ren- 
fermées  dans  le  manuel  de  Moetjens,  mais  en  offre  beaucoup 
qui  n'avaient  pas  encore  été  publiées. 

Cest  dans  cette  même  année  1710  que  parut  en  Angle- 
terre  un  recueil  des  traités  depuis  1648,  traduits  en  anglais, 
sous  le  titre:  A  general  collcction  oftreaties,  etc.,  from  1648  to 
the  present  time,  un  volume  in-8°,  auquel  fut  ajouté  (1713) 
un  second.  II  renferme  quelques  pièces  qui  n'avaient  pas  en- 
core paru,  et  fait  le  commencement  dun  recueil  anglais  pu- 
blié  (1732),  duquel  il  será  parle  en  son  lieu. 

Ce  qui  pouvait  ôtre  emprunté  de  ces  petites  collections  en 
faveur  de  la  nouvelle  édition  du  grand  recueil  était  sans  doute 
peu  de  chose,  à  côté  des  secours  qu'offrait  la  vaste  collection 
d'actes  publics  de  la  Grande-Bretagne,  dont  T.  Rymer  avait 
été  chargé,  dès  1693,  et  dont  le  premier  volume  paru  (1704). 

Elle  a  pour  titre:  Thomae  Rymeri,  Foedera,  conventiones, 
litterae  cujtiscunque  geneiis,  acta  publica  inter  reges  Angliae  et 
alios  quosvis  imperatores,  reges,  pontífices,  príncipes  vel  com- 
munitates  ab  inennte  século  duodécimo,  videlicet  ab  anno  1101, 
ad  noslra  usque  têmpora  habita  aut  tractata;  ex  autographis 
intra  secretiores  archworum  regiorum  thesaurarias  per  multa 
secula  reconditis  fideliter  expressa.  Londini,  tom.  i-xvii, 
1704-1718,  in-fol. 

Rymer  ne  livra  que  quinze  volumes  au  public.  Son  grand 
âge  avait  engagé  le  gouvernement,  dès  l'an  1707,  à  lui  adjoin- 
dre  Robert  Sanderson,  qui,  après  la  mort  du  premier,  sur- 
venu  (1713),  fut  chargé  seul  de  la  continuation  de  1'ouvrage. 
Cest  celui-ci  qui  publia  le  seizième  volume  (1715);  le  dix-se- 


leur;  mais  ils  m'ont  paru  fort  ineertains  de  ce  qu'ils  devaient  faire,  et 
j'ai  compris  que  les  intérêts  de  leur  commerce  ne  leur  permettraient 
pas  d'y  penser  de  sitôt.  Ainsi,  j'en  ai  abandonné  le  dessein,  et  j'ai  tourné 
mes  études  d'im  autre  côté». 
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ptième  (le  plus  onéreux  de  tons.  puisqiril  renferme  les  tables     *so2 
des  personnes  et  matières  des  seize  précédents  volumes,    ""JJ™" 
dressées  avec  un  détail  et  une  exactitude  qu  on  ne  saurait 
assez  louer).  A  ces  dix-sept  volumes  il  a  encore  ajouté  te  dix- 
huitième  (172G),  le  dix-neuvième  (1732),  et  le  vingtième 
(1735),  peu  d'années  avant  sa  mort  survenue  (1741). 

Cet  ouvrage  est  le  premier  de  son  genre,  soit  pour  la  pu- 
reté  des  sources,  étant  puisé  iinmédiatcment  dans  les  archi- 
ves  du  royaume,  soit  pour  la  richesse  des  matériaux  pour 
lépoque  quil  renferme  depuis  1101  jusqu'en  1034.  Lou- 
vrage  de  Léonard  n'est  guère  susceptible  delui  ètre  compare. 
II  ne  se  borne  pas  aux  traités ;  il  renferme  toute  sorte  d'actes 
publics  en  grande  partie  relatifs  aux  étrangers,  et  on  craint 
(Tétre  accusé  d'ingratitude  en  relevant  quil  s'y  est  glissé 
quelques  documents  que  le  plan,  quelque  vaste  qu'il  soit, 
semblait  ne  pas  admettre,  tandis  qu'on  y  cherclie  en  vain  quel- 
ques autres  dont  il  parait  qu'on  auraitpuetdúlesyinsérer, 
tels  que  quelques  priviléges  accordés  à  la  Hanse,  et  les  pri- 
viléges  quobtinrent  les  Anglais  en  Portugal  et  en  Castille. 

Comine  on  n'avait  tire  que  200  exemplaires  pour  la  pre- 
mier e  édition,  elle  fut  rare  dès  son  apparition,  et  1'est  de- 
meurée  jusqu'à  ce  jour.  Une  seconde  édition  des  dix-sept 
preiniers  volumes  parut  (1727),  revue  et  corrigée  par  les 
soins  de  Georges  Holmes '.  Depuis,  les  libraires  spéculateurs 
de  la  Haye  soignèrent  (1739)  une  troisième  édition,  impri- 
mée  avec  moins  de  luxe,  et  qui  dans  dix  volumes  in-folio,  ren- 
ferme tout  ce  que  contiennent  les  vingt  volumes  de  la  pre- 
mière  édition,  et  en  outre  plusieurs  documents  ajoutés  et 
une  traduction  française  placée  à  côtè  d'une  multitude  de  do- 
cuments anglais.  Cette  édition,  préférable  aux  precedentes, 
est  beaucoup  moins  rare.  Comme  les  volumes  et  les  pages 
de  la  première  édition  y  sont  toujours  indiques  en  marge, 
on  peut,  d'après  elle,  citer  celle-ci  sans  1'avoir  vue,  cequije 
crois,  s'est  fait  assez  souvent. 

Cette  superbe  collection  servit  de  modele  à  une  autre 

1  Chalmers,  Collection,  tom.  i,  préface,  p.  vn. 
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1802  qu'à  la  même  époque  Jean-Chrétien  Lunig  rédigeait  pour 
0  1'Allemagne,  destinée  à  renfermer,  tant  les  actes  qui  concer- 
nent  la  consíitution  interne  de  1'Empire  et  de  chacun  de  ses 
membres  que  ceux  entre  l'Empire  et  les  puissances  étran- 
gères,  comme  aussi  des  membres  de  1'Empire  entre  eux,  en- 
vers  l'Empíre  et  envers  les  étrangers,  sous  le  titre :  Teutsches 
Reichs-Archiv.  ALeipzick,  1710 — 1722,  en  vingt-trois  volumes 
in-fol.  et  un  volume  de  registres. 

Le  grand  mérite  et  les  grands  vices  de  cet  ouvrage  sont 
trop  connus  pour  m'y  arrêter1.  A  tous  les  égardsilest  reste 
beaueoup  au-dessous  de  son  modele,  et  le  défaut  de  critique 
dans  ce  recueil  aurait  dú  rendre  les  rédacteurs  du  Corps  di- 
plomatique plus  scrupuleux  dans  le  frèquent  usage  qu'ils  en 
ont  fait ;  mais  aussi  le  rédacteur  avait-il  de  plus  grandes  dif- 
ficultés  à  vaincre,  n'ayant  point  pu,  comme  Rymer,  compul- 
ser  librement  les  archives. 

Ce  même  auteur  a  encore  publié  en  outre  un  Codex  Ita- 
liae  diplomaticus  en  quatre  volumes  in-fol. ,  dont  les  trois 
premiers  seulement  sont  antérieurs  au  Corps  diplomatique, 
ayant  paru  à  Francfort  et  Leipzick  (1725  et  1726);  on  les 
trouve  allégués  dans  les  derniers  volumes  de  celui-ci;  le 
quatrième  n'a  été  publié  quen  1735. 

On  a  aussi  de  lui  un  Codex  Germaniae  diplomaticus,  en 
deux  volumes  in-fol.  Ce  recueil  a  puru  (1732  et  1733), 
donc  après  le  Corps  diplomatique,  mais  avant  les  suppléments 
de  Rousset;  un  petit  nombre  seulement  des  actes  qu'il  ren- 
ferme,  et  qui  la  plupart  concernaient  les  États  héréditaires 
de  la  maison  d'Autriche,  pouvaient  entrer  dans  le  plan  de  ces 
suppléments. 

Ajoutez  à  ceei  ces  nombreux  recueils  de  diplomes  de  tout 
genre,  en  partie  très-volumineux,  qui  avaient  paru  à  la  fin 
du  xvne  ou  au  commencement  du  xvme  siècle,  tels  que  ceux  de 
Martène  et  Durand,  de  Miéris,  etc,  ces  bullaires  de  la  cour 
de  Rome  de  Chérubin  et  autres,  ce  nombre  toujours  augmen- 


1  Sur  ce  recueil  et  sur  les  autres  ouvrages  de  cet  auteur,  voyez 
Piitter,  Litteratur  des  teutschen  Staatsreehts,  tom.  i,  p.  310  et  suiv. 
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tant  d'annales,  et  autres  ouvrages  enriceis  de  diplomes,  etc,     iros 
dans  le  détail  desquels  je  n'ose  enlrer  ici,  et  on  peut  juger  Fev^eirr' 
combien  les  matériaux  s'étaient  accumulés  et  s'accumulaient 
d'année  en  année. 

Que  de  besogne  et  à  la  fois  d'encouragements  pour  ceux  qui 
méditaient  une  nouvelle  édition  amplifiée  du  recueil  de  Ber- 
nard  de  1700.  Jlgnore  1'époqnc  precise  à  laquelle  Mr.  da  Mont 
a  termine  avee  ses  libraires  et  a  commencé  à  s'occuper  de  la 
rédaction ';  mais  ce  que  sa  propre  préface  au  Corp*  dtpkma- 
tique  fait  voir,  cest  que  mème  depuis  ils  n'étaient  pas  d'ac- 
cord  sur  plusieurs  points.  LesJibraires,  par  un  scrupule 
auquel  ils  se  croyaient  interesses,  voulaient  que  tout  ce  qui  . 
sétait  trouvé  dans  la  première  édition  entràt  dans  la  nou- 
velle, et  I'y  firent  entrer,  sans  même  faire  grâce  de  la  dis- 
sertation  sur  le  temple  de  Janus2,  malgré  Mr.  du  Mont,  qui 
demandait  d"élaguer  les  parties  heterogénea  ou  depeu  de 
prix.  D'un  autre  côté,  comme  Mr.  du  Mont  étandait  prodi- 
gieusement  son  plan,  en  y  faisant  entrer  nombre  d'autres 
pièces  qui  sont  du  ressort  dn  droit  public  antérieur,  et  que 
les  libraires  sWrayaient  du  nombre  des  volumes  qui  en  ré- 
sulteraient,  il  leur  proposa  de  diviser  1'ouvrage,  de  sorte  que 
la  première  partie  ne  serait  qu'une  nouvelle  édition  du  re- 
cueil de  1700;  la  seconde  renfermerait  les  supplémentséga- 


1  II  est  probable  que  ce  n'est  qu'environ  en  1716,  vu  que  dans  sa  pré- 
face au  premier  volume  il  dit  qu'il  a  commencé  son  travai!  il  y  a  six 
ans;  cependant.  dans  un  autre  endroit  il  insere  une  lettre  à  ses  librai- 
res du  móis  de  décembre  1721,  qui  fait  supposer  qu'il  leur  a  déjà  en- 
voyé  alors  le  manuscrit  pour  le  faire  imprimer,  et  on  voit  que  cette 
partie  de  la  préface  a  été  écrite  assez  longtemps  avant  1726,  ou  le  pre- 
mier volume  parut. 

2  Cependant  il  faut  qu'ils  aient  cédé  sur  un  point ;  savoir :  qu'on  ne 
commencerait  que  depuis  800,  tandis  que  le  recueil  de  1700  commen- 
çait  depuis  536;  mais  aussi  1'édition  de  1700  ne  renfermait  que  deux 
traités  antérieurs  à  1'époque  de  800,  savoir :  celui  de  536  entre  Théodat, 
Roi  des  Goths  et  Justinien,  et  celui  de  591  entre  Gontran  et  Brunehaut; 
ces  diplomes  ont  été  dans  la  suite  inseres  dans  le  premier  volume  des 
suppléments,  renfermant  1'histoire  des  anciens  traités  de  Mr.  Bar- 
beyrac. 
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1803  lement  depuis  800,  et  une  troisième  les  actes  relatifs  au  cé 
Fevereiro  rémonja}  ]\iais  les  libraires  ayant  rejeté  cette  proposition, 
et  se  permettant  de  disposer  assez  librement  du  manuscrit 
qu'il  leur  avait  envoyé,  arrangòrent  le  tout  d'après  1'ordre 
chronologique ;  de  sorte,  cependant,  que  les  actes  relatifs  au 
cérémonial  et  des  suppléments,  probablement  rassemblés 
pendantlimpressionderouvrage,  restèrent  entre  les  mains 
de  Mr.  du  Mont. 

Cest  ainsi  que  cette  vaste  collection  parut  sous  le  titre  : 
Corps  imiverscl  diploniatique  du  droit  des  gens,  contenant 
un  recueil  des  traités  d'aUiance,  de  paix,  de  trejoe,  de  neutra- 
.  lité,  de  commerce,  d'échange,  de  protection  et  de  garantir,  de 
loutes  les  conventions,  transactions,  pactes,  concordou  et  au-  • 
três  contracts  qui  orU  été  faits  en  Europe  depuis  le  règne  áe 
1'empereur  Charlemagne  jusquà  présent — avec  les  capitula* 
tions  imperiales  et  royales  —  les  sentences  arbitrales  et  souir- 
raines  dans  les  causes  importantes,  les  déclarations  de  guerre, 
les  contraís  de  mariage  des  grands  primes,  leur*  testamento, 
donations,  etc;  —  les  érections  des  grandes  dignilés,  celles  des 
grandes  compagnies  de  commerce  et  en  general  de  tous  les  ti- 
tres  qui  peuvent  servir  a  fonder,  étabUr  ou  justifier  les  droits 
et  les  intérêts  des  princes  et  États  de  VEurope;  le  tout  tire  des 
archives  de  la  T.  A.  maison  dAutriche  et  en  partie  de  celles 
de  quelques  autres  princes  et  États;  comme  aussi  desprotocol- 
les  de  quelques  grands  ministres;  des  manuscrito  de  la  biblio- 
thèque  royale  de  Berlin,  des  meilleures  collections  qui  ont  déjà 
paru  tant  en  Allemagne  qu'en  France,  en  Angleterre,  en  Hol- 
lande  et  ailleurs;  surtout  des  actes  de  Rymei*,  etc,  par  Mr.  J.  du 
Mont,  écuyer,  conseiller  et  historiographe  de  Sa  Majesté  impé- 
riale  et  catholique.  À  Amsterdam  et  à  la  Haye,  tom.  i  (1726), 
tom.  viu  (1731),  in-fol. 

Les  quatre  premiers  volumes  publiés(1720)  sonl  les  seuls 
que  Mr.  du  Mont  ait  eu  la  satisfaction  de  voir  paraitre;  il 
mourut  en  1727.  Mais  il  avait  déjà  mis  en  ordre  et  remis  aux 
libraires  le  manuscrit  pour  les  quatre  volumes  suivants;  de 
sorte  que  ceux-ci  continuèrent  1'impression  dês  1728,  sans 
même  faire  mention  sur  le  titre  de  ce  que  Mr.  du  Montn'était 
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plus.  Pas  un  mot  en  lionneur  de  sa  mémoire;  craignait-on  de  *a« 
nuire  au  début  de  1'ouvrage?  ou  croyait-on  ne  plus  rien  lui  cv^eir0 
devoir,  depuis  qu'il  ne  pouvait  plus  compulser  les  archives 
ímpériales  pour  servir  les  intérêts  de  ces  spéoulateors?  Mr. 
Rousset,  qui  est  devenu  son  continuateur,  n'aurait-il  pas  du 
moins  ilu  nous  apprendre  quelques  eirconstances  de  celui  au 
nom  duquel  il  a  tanl  de  fojs  ajouté  le  sien.  Et  rien  n*aurait 
été  plus  aisé  pour  lui,  landis  qu'aíijourd'hui  la  chosé  n'est 
pas  snns  difficulté*.  On  noublia  pas  toutefois  de  demander 
aux  héritiers  de  feu  Mr.  du  Mont,  d'après  le  contrat  fait  avec 
celui- ci,  ce  qui  leur  restait  de  manuscrit.  On  y  troara :  Io,  des 
suppléments;  2",  des  actes  relatifs  au  cérémoniai  destines 
à  forme  r  une  seconde  collection.  Sursonlitdemortilyavait 
fait  cette  inscription:  On  Prouvera  cette  seconde  coOecUon  fort 
dérangée}  parce  que  fetais  actueUement  occupé  à  Voiriclúr, 
lorsquHl  flui  à  Dieu  de  m'envoffer  la  demière  maladie  dontje 
mis  mourir*. 

Les  libraires  couflèrent  la  rédaction  de  ees  matériaux  à 
Mr.  Rousset,  déjà  avantageusement  connu  par  plusieurs 
écrits  politiques,  entre  autres  par  son  Becueil  kistorique  de$ 
mémoires,  ele,  dont  les  quatre  premiers  volumes  avaient 
paru  (4728).  Mais,  comme  on  désirait  aussi  un  supplé- 
ment  anterieur  à  l'époque  de  800,  de  laquelle  du  Mont  était 
parti,  et  que  cet  ouvrage,  dun  geme  différent,  ne  pouvait 
s'attendre  ni  de  Mr.  Rousset,  ni  de  son  pi"édécesseur,  on 
s'était  adressé  à  Mr.  Rarbeyrae,  célebre  professem*  à  Groé- 
ningen.  Cest  à  la  vaste  érudition  de  celui-ci  que  le  public 
est  redevable  de  YHistoire  (ks  emeiens  traités,  qui  forme  le 
premier  volume  des  suppléments  au  Corps  diplomatique 
(bien  qivelle  se  vende  aussi  séparément);  elle  parut  (1739), 
et  renferme  une  multitude  de  traités,  soit  en  entier,  soit  par 

1  Désirant  réparer  cette  espece  d'injustice,  je  me  suis  vu  entrainé 
dans  des  recherches  trop  amples  pour  les  insérer  ici.  On  les  trouvera 
séparément  à  la  lin  de  ce  discours. 

~  ('ette  aneedote  est  tout  ce  que  Mr.  Rousset  nous  apprend  de  lui 
dans  1'avertissemeht  placé  h  la  tête  du  premier  volume  des  supplé- 
ments. » 
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i«H  extrait,  depuis  le  traite  des  divers  peuples  de  la  Grèce  pour 
Fevereiro  pétablissement  du  conseil  des  Àmphictyons,  conclu  qua- 
torze  cent  quatre-vingt  seize  ans  avant  la  naissance  de  Jé- 
sus-Christ,  jusquà  1'époque  de  Charlemagne.  Ouvrage  pré- 
cieux  pour  Tétude  de  Hiistoire  ancienne,  et  dont  la  rêda- 
ction  exigeait  plus  de  talent,  d'érudition  et  d'étude  que  celle 
de  tous  les  autres  volumes  du  Corps  diplomatique  collective- 
mentpris.  A  ce  premier  supplément,  Mr.  Roussetjoignit  un 
second  et  un  troisième,  qui  parurent  aiíssi  (1739),  et  dont 
chacun  est  divise  en  deux  volumes.  Le  second,  dont  les  deux 
volumes  forment  les  troisième  et  quatrième  des  suppléments 
entiers,  renferme,  et  les  suppléments  proprement  dits,  savoir 
des  actes  qui  manquent  dans  le  recueil  de  Mr.  du  Mont,  et 
la  continuation,  depuis  1731  jusquen  1738.  Quant  au  pre- 
mier, le  manuscrit  laissé  par  feu  Mr.  du  Mont  a  été  d  un 
grand  secours,  quoiqu'il  ait  induit  le  nouveau  rédacteur  à 
faire  imprimer  une  seconde  fois  plusieurs  traités  qui  se  trou- 
vaient  déjà  imprimes  de  mème,  mais  dont  la  copie  avait  été 
conservée  dans  les  manuscrits ;  au  reste  Mr.  Rousset  a  beau- 
coup  ajoutè  encore,  soit  traités,  soit  autres  pièces,  qui,  d'après 
ses  vues,  devaient  entrer  dans  la  collection,  mais  dont  plu- 
sieurs, comme  les  disputes  de  religion  en  France,  n'auraient 
pas  dú  trouver  ici  leur  place.  Pour  les  temps  les  plus  récents 
et  pour  la  continuation  du  recueil  jusqu'à  l'an  1738,  les  au- 
tres collections  de  Mr.  Rousset  ont  pu  lui  servir  utilement '. 
Eníin  le  troisième  supplément,  dont  les  deux  volumes  for- 
ment les  quatrième  et  cinquième  des  suppléments  entiers, 
cest  le  Cérèmonial  diplomatique.  Cet  ouvrage  (qui  se  vend 
aussi  séparément)  est  dun  genre  très-différent  des  précé- 
dents,  et  mème  le  plan  en  a  été  altéré  par  Mr.  Rousset.  Du 
Mont  avait  entendu  donner  sous  ce  titre  un  recueil  de  diplô- 

1  II  y  a  nombre  de  pièces  qu'il  a  fait  imprimer  trois  ou  quatre  fois, 
une  fois  dans  son  ouvrage  sur  les  intérêts  des  puissances  de  1'Europe, 
une  autre  dans  son  recueil  de  mémoires,  une  autre  eníin  dans  son  Sup- 
plément au  Corps  diplomatique,  et  peut-étre  une  quatrième  fois  dans  le 
Mercure  historique  et  politique  de  la  Haye,  dont  il  a  soigné  pendant  quel- 
ques  années  la  rédaction. 
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mes  relatifs  au  cérémonial,  et  dans  ce  sens  il  pouvait  ôtre  «soa 
le  pendant  ou  la  secondc  partie  du  Corpt  dtpiomatique;  mais  "JJ"0 
Rousset  a  donné  une  narration  fort  ample  (quoique  en  partie 
fort  utile)  du  cérémonial  domestique  et  étranger  de  chacune 
des  diverses  puissances  de  lEurope,  dans  laquelle  il  a  fait 
entrer  les  diplomes  que  lui  fournissait  le  manuscrit  de  Mr.  du 
Mont,  et  sans  doute  encore  dautrcs. 

Ges  huit  volumes  de  Mr.  du  Mont  et  cinq  volumes  de  sup- 
pléments,  donc  treize  volumes,  dont  chacun  a  deux,  plu- 
sieurs  trois  parties,  forment  proprement  le  Corps  diplo- 
matique.  Mais  on  comprend  encore  ordinairement  sous  le 
nom  d'une  édition  complete  du  Corps  diplotnatique,  deux  Bil- 
tres ouvrages  qui  y  sont  lies  par  le  titre,  et  en  certain  sens  . 
par  leur  teneur,  savoir : 

Io  Histoire  des  traités  de  pai. r  et  mttres  négociations  du  xvn° 
sièclejusquà  lapaix  de  Nimègue;  ouvrage  quipetU  n  rvir  d'in- 
troduction  au  Corps  diplomatique ou  rccneil  de  traités  de  pai, r. 
A  Amsterdam,  chez  J.  F.  Bernard,  et  à  la  Haye,  chez  les  frè- 
res  Vaillant  et  Prevost  (1725),  tom.  i-ii,  in-fol.  Cet  ouvrage 
très-estimable,  ou,  en  séparant  les  diverses  relations,  on  donne 
lhistoire  et  souvent  labrégé  des  traités  du  xvne  siècle  qui 
ont  eu  lieu  dans  chacune  de  ces  relations..  mais  principale- 
ment  dans  celles  de  la  France  avec  d'autres  puissances,  est 
termine  par  une  ample  histoire  des  traités  de  paix  de  West- 
phalie;  on  y  trouve  allégué  nombre  de  traités  qui  manquent 
dans  le  Corps  diplomatique.  II  a  été  composé  par  Mr.  Jean- 
Yves  de  Saint-Prest,  et  Camusat  a  tire  le  manuscrit  de  la 
bibliothèque  du  marechal  d'Estrées  pour  le  donner  à  impri- 
mer1. 

2o  Négociations  secrètes  touchant  lapaix  de  Munstei'  et  d'Os- 
nabruck,  ou  RecueU  general  des  prélimiiiaires,  instructions, 
letlres,  mémoires,  etc,  conccrnant  ces  négociations,  depuis  leur 
commencement  en  1642  jusqiià  leur  conclusion  en  1648,  avec 
íes  dépêches  de  Mr.  de  Vautorte  au  sujet  du  méme  traitéjus- 
qu'en  1645  inclusivement ;  le  tout  tire  des  nuinuscrits  lesplus 

Le  Long,  Bibliothèque  historique,  tom.  m,  p.  3,  édition  de  1772. 
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1802  auihentiques.  Ouvrage  absolument  nécessaire  à  tous  ceux  qui 
0  se  pourwiront  du  Corps  diplomatique  ou  Grand  recueil  de 
traiíés  depaix,  etc,  tom.  i-iv.  A  la  Haye,  chez  Jean  Neaulme, 
(1725  et  1726),  in-fol.1. 

Pendant  qu'on  préparait  au  public  cette  riche  colleclion, 
on  vit  paraitre  en  Allemagne  un  recueil  qui,  bienqu  iln'cm- 
brasse  qu'un  assez  courte  espace  de  temps,  a  été  beaucoup 
estime  chez  nous  et  méritait  de  1'être.  II  a  pour  titre:  Ruhe 
desjetzt  lebenden  Europa,  dargestellet  in  Sammlung  der  iwuesicn 
Europàischen  Friedensschlusse  von  dem  Utrechtischen  bis  auf 
dieses  1726 ste  Jahr.  Goburg,  tom.  i  (1726),  n  (1727),  in-4°. 

L'auteur  de  cet  ouvrage,  Jean-Jacques  Zincken,  conseiller 
de  cour  de  Saxe,  ne  s'est  nommé  que  sur  le  titre  du  second 
volume.  Cette  collection  ne  renferme  point  de  traités  jus- 
qualors  inconnus  au  public;  mais  elle  est  recommendable 
par  Texactitude  de  limpression,  et  elle  a  eu  beaucoup  de  vo- 
gue, surtout  auprès  de  ceux  qui  étaient  interesses  à  trouver 
une  bonne  traduction  allemande  à  côté  du  texto  original. 

Cest  encore  pendant  la  rédaction  du  Corps  diplomatique 
que  les  Mémoires  du  xviu°  siècle  de  Mr.  Lamberty  commen- 
cèrent  a  paraitre.  Les  premiers  volumes  ont  été  publiés 
(1727)  et  furent  tellement  goútés  par  le  public,  que,  lorsqu'en 
1731  le  dixième  parut,  il  fallait  réimprimer  le  premier;  le 
onzième  na  été  donné  quen  1734,  et  le  dix-neuvième  et  der- 
nier  en  1740.  Cet  ouvrage  n'embrasse  proprement  que  l'épo- 
que  depuis  1701  jusqu'en  1718,  quoique  au  dixième  volume 
on  ait  ajouté  quelques  traités  jusqu^  l'an  1731. 

A  cette  même  époque  commença  le  Recueil  historique 
dactes,  négociations  et  traités  depuis  lapaix  d'Utrechtjusqu'au 
second  congrès  de  Cambray,  par  Mr.  Rousset.  Les  quatre  pre- 
miers volumes  furent  publiés  à  la  Haye  en  1728,  in-8°. 
L'ouvrage  ayant  été  continue  ensuite  jusqu'à  la  paix  d'Aix-la- 

1  Une  partie  des  mémoires  que  renferme  ce  recueil,  savoir :  les  mé- 
moires de  1'année  1646  (quon trouve  dans  le  troisième  volume), avaient 
déjà  paru  sous  le  titre :  Mémoires  et  négociations  secrètes  de  la  cour  de 
France  touehant  lapaix  de  Munster.  A  Amsterdam,  1710,  tom.  i-iv,  in-8°; 
par  M.  C.  (et  donné  au  public  par  Jean  Aymond). 
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Chapellc  le  vingt  et  unième  volume,  qui  renferme  lea  tables  ísos 
(ou  fe  vingt-deuxième,  si  l'on  considere  Fappendice  au  volume  ev[!T'0 
dix-huit  comme  un  volume  séparé  et  le  vingt-troisième  pour 
ceux  qui  comptent  les  dera  parties  du  treizième  volume  pour 
deux  volumes)  parut  (1755),  quelques  années  avant  la  mort 
du  rédacteur,  surventie  (1702).  Ce  recueil,  quoique  moins 
vaste  que  celui  de  Mr.  Lamberty,  est,  comme  celui-ci,  un  re- 
cueil d'actes  publics  lies  par  une  narration  historique,  et  jus- 
(|ii'à  ce  jourcesdeux  ouvrages  n'ont  cesse  d^tre  fort  atiles. 
On  peu  reprocher  seulement  à  Mr.  Rousset  que,  s'écart;iiil 
de  son  plan  vers  la  fin  de  1'ouvrage,  il  a  rempli  des  volumes 
entiers  de  déductions  et  autres  actes  uniquement  relatifs 
ara  amures  internes  de  1'Allemagne,  qui  n'auraient  du  y  ôtre 
touchês  que  léiíèrement. 

Une  collection  aussi  vaste  et  aussi  dispendieuse  que  1'était 
le  Corps  diplomatique  ne  pouvait  pas  être  à  la  portée  de  tous 
les  acheteurs ;  elle  devait  suggérer  assez  naturellement  ridéfi 
de  former  des  recueils  manuels,  propres  à  satisfaire  aux  be- 
soins  partiouliers  du  genre  de  lecteurs  auxquels  on  les  des- 
tinait  principalement. 

Cost  ainsi  que  pendant  le  temps  même  ou  le  Corps  diplo- 
matique de  du  Mont  fut  imprime,  Jean-Jacques  Schmauss, 
alors  conseiller  du  margrave  de  Bade-Dourlach,  ensuite 
professeur  à  Gottingue,  publia  un  tel  recueil  manuel  sous  le 
titre:  Corpus  júris  gentium  academicmn,  enthaltend  die  ror- 
nehmsten  Grundgesctze,  Friend-und-Commercieu-Tractatc, 
BUndesse  und  andere  Pacta  der  Kônigreiclie,  Republique?),  und 
Staaten  von  Europa,  welche  seither  zweyen  Seculis  bis  auf 
deu  gegemvàrtígen  Congress  zu  Soisson  errichtet  ivorden.  A 
Leipzick,  chez  F.  F.  Gleditschens  fils  (1730),  tom.  i-u,  in-8°. 

Cet  excellent  petit  recueil  ne  renferme  pas  seulement  les 
actes  des  deux  derniers  siècles;  il  commence  depuis  1096, 
mais  les  diplomes  depuis  le  xvie  siècle  en  occupent  la  ma- 
jeure  partie.  Plusieurs  des  anciens  traités  y  sont  donnés  par 
extrait,  mais  de  sorte  que  les  articles  importants  s:y  trouvent 
en  entier  et  les  autres  supprimés ;  c'est  la  seul  méthode  dont 
les  extraits  d'un  traité  peuvent  servir  même  à  ceux  qui  tra- 
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1802  vaillent  sur  ces  objets.  Presque  tous  les  traités  plus  récents 
Fevereiro  gont  Coimes  en  entier,  mais  la  plupart  sans  les  ratifications 
et  pleins  pouvoirs,  et  tandis  que  les  caracteres  sont  fort  serres 
et  les  volumes  assez  gros,  ce  recueil  renferme  418  diplomes, 
entre  lesquels  il  y  a  une  multitude  de  traités ;  do  plus,  quoi- 
que  le  rédacteur  ait  profité  de  ce  qui  avait  paru  du  Corps 
diplomatique,  on  y  trouve  un  bon  nombre  de  traités  qui  man- 
quent  chez  du  Mont  et  qu'en  partie  Rousset  même  na  pas 
fourni  dans  ses  suppléments.  Toutefois  les  lois  fondamenta- 
les  que  Schmauss  a  jugé  à  propôs  de  combiner  avec  les 
traités,  oceupent  nombre  de  feuilles;  par  contre  les  traités 
de  1'Empire  avec  les  puissances  étrangères  y  manquent,  vu 
quil  a  inséré  ceux-ci  dans  son  Corpus  júris  publici  acodem*- 
cum  ou  recueil  des  lois  constitutives  de  1'Empire  germani- 
que. 

On  y  a  conserve  la  langue  original,  des  traités,  en  y  ajou- 
tant  quelquefois  des  traduetion  allemandes.  Bien  que  le  ré- 
dacteur n'ait  pas  allégué  ses  sources,  elles  ont  été  bonnes 
pour  le  plus  grand  nombre  de  documents.  On  peu  lui  repro- 
cher  de  n'avoir  pas  toujours  gardé  la  juste  proportion  qui 
convenait  à  un  tel  manuel,  en  insérant  quelques  traités  trop 
particuliers  pour  y  entrer,  surtout  une  multitude  de  traités 
des  cantons  suisses,  mais  dont  quelques-uns  alors  n'étaient 
pas  encore  imprimes.  II  est  plus  aisé  de  faire  de  tels  repro- 
ches que  de  les  éviter. 

A  mon  avis,  ce  recueil,  dans  lequel  on  reconnait,  non  le 
simple  compilateur,  mais  la  main  d'un  des  meilleurs  publi- 
cistes  de  son  temps,  aurait  mérité  un  d'accueil  plus  general 
qu'il  n'a  eu ;  il  parait  être  peu  connu  chez  1'étranger,  et  en 
Allemagne  même  le  lent  debit  de  cet  ouvrage  semble  avoir 
dégoúté  les  libraires  d'une  seconde  édition,  quoique  la  pre- 
mière  soit  épuisée  depuis  plusieurs  années  et  ne  se  vende 
guère  qu'à  1'encan.  Je  crois  qu'aucun  ministre  n'aurait  re- 
gret  de  s'être  procure  un  livre  dont  1'usage  est  si  commode 
et  dont  le  transport  est  si  facile;  deux  avantages  qu'il  a  sur 
le  Corps  universel  diplomatique. 

Deux  ans  après,  savoir  (1732),  on  vit  paraitre  en  Angle- 
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terre  im  manuel,  qu'on  allègue  ordinairement  soas  le  titre  1802 
abrégé  Treaíies  (1732) ;  il  est  en  certain  sons  semblante  à  ce-  Fev™'ir0 
lui  dont  je  viens  de  parler,  mais  cependant  essentiellemenl 
dutérent,  en  ce  que:  1",  les  traités  ny  sonl  pas  donnés  en 
langue  originale,-mais  tous  seulement  en  anglais ;  2o,  les  ti ai- 
tés  de  la  Grande-Bretagne  en  forment  la  pios  grande  par- 
tíe;  3",  qu'â  très-peu  de  pièces  prés,  qoi  ifauraieul  pas  <ln 
tout  dú  y  entrer,  on  na  point  donné  des  actes  relatiís  anx 
affaires  internes;  mais  qifaussi,  4o,  le  choix  (\v>  traités  »'t 
les  extraits  donnés  de  plusieurs  dentre  eux  me  paraissent 
avoir  été  faits  avec  beancoupmoins  de  discernement  que  dans 
l'ouvrage  de  Sclimauss;  au  reste,  il  renferme  un  traité  ojui 
manque  dans  le  Corps  dtpfamatique,  savoir:  le  traité  de  1664, 
entre  Charles  II  et  le  Duc  de  Couiiande,  mais  c*est  aussi,  je 
croiSj  le  seul. 

Le  premier  volume  de  ce  recueil  parnt,  ainsi  quil  a  déjà 
été  dit  plushaut,  sons  le  titre:  A  general collection  oftreaties, 
dedarations  of  war,  manifestos  and  other  pubtíc  papers  re* 
lating  to  peace  and  toar  among  tkepotaUútes  of  Europa  from 
1648  to  thepresent  time.  London,  1710,  in-8°.  Lesecondpu- 
blió  pen  après  (probablement  1713),  a  pour  titre:  A  gene- 
ral ooUection,  etc,  from  the  year  1495  to  the  year  1712;  il 
íut  reimprime  (1732),  et  alors  le  rédacteur  y  ajouta  un 
troisième l  volume,  renfermant  les  actes  depuis  1642  jusquà 
la  fui  du  règne  de  la  reine  Anne,  et  un  quatrième  renfer- 
mant ceux  depuis  cette  époque  jusquà  lan  1731,  avec  une 
table  chronologique  des  traités  et  autres  actes  publics  con- 
tenus  dans  les  quatre  volumes,  dautant  plus  nécessaire,  que 


1  Cette  description  ne  concorde  pas  exactement  avec  celle  qu'en  a 
donnée  Chalmers  dans  la  préface  au  premier  volume  de  son  recueil, 
d'après  lequel  le  troisième  volume  aurait  déjà  paru  en  1713,  et  le  qua- 
trième en  17.32.  Mais,  maígré  toute  la  délerence  que  j'ai  pour  cet  auteur 
anglais,  j'ai  cru  devoir  donner  la  notice  telle  qu'elle  resulte  de  1'exem- 
plaire  que  j'ai  devant  moi.  Dans  celui-ci,  le  premier  volume  est  de  1710; 
le  second,  de  1732,  est  seul  inscrit  seconde  édition;  les  troisième  et  qua- 
trième volumes,  de  1732,  ont  une  préface  et  une  dedicace  commune. 


1802     1'ordre  chronologique  a  été  souvent  altérée  dans  les  premíers 
Fe7f ro  volumes. 

Gette  collection  a  pu  être  fort  utile  eu  Angleterre,  et  peut 
Têtre  encore  à  ceux  qui  ne  possèdent  que  la  langue  anglaise ; 
mais  ceux  qui  sont  verses  dans  d"autres  langues  auraienl 
lieu  du  lui  préférer  le  Codex  júris  gentium  de  Mr.  Schmauss, 
supposé  qu'ils  n'aient  pas  en  mains  la  grand  collection  ou  le 
Corps  diplomatique  de  Mr.  du  Mont. 

Jignore  le  nom  du  rédacteur;  dans  la  dédicace  du  troisié- 
me  volume  à  Sir  Robert  Walpole,  il  se  signe  S.  W.  Je  ne  sais 
pas  non  plus  si  les  premiers  volumes  sont  du  mème  réda- 
cteur, et  quel  est  1'auteur  de  YHistoire  abrégée  de  la  perfide 
rupture  des  traités  solennels  par  le  roi  français,  qui  sert  d'in- 
troduction  au  premier  volume,  et  d'une.  autre  introduction 
kisíorique  qui  se  trouve  à  la  tête  du  troisième  volume. 

Outre  les  deux  recueils  généraux  manuels  de  traités,  il  en 
a  paru  encore  deux  autres,  mais  d'un  prix  bien  inférieur; 
l'un  en  Pologne  renfermant  1'extrait  des  principaux  traités 
depuis  1048  jusquen  1763,  sous  le  titre  suivant:  Traktaty 
miedzy  mocarswrmi  Europeyskiemi  od  roku  1648  Zaszh>  do 
roku  1763  Podlug  lat  porzadku  z  przylaczona  potrzebney 
historyi  wiadomoscia  opisane.  A  Varsovie,  1774,  tom.  i-m, 
in-8°. 

La  majeure  partie  de  ce  recueil  consiste  en  extraits  polo- 
nais  de  traités ;  quelques-uns  s'y  trouvent  en  entier ;  de  ce 
nombre  est  le  traité  de  1686  entre  la  Russie  et  la  Pologne, 
que  jusquici  n'a  été  imprime  nulle  part,  que  je  sache,  que 
dans  ce  recueil,  mais  s'y  trouve  en  langue  polonaise.  Ce  qui 
quant  au  traité  de  1716  se  trouve  de  plus  ici  que  dans  le  re- 
cueil de  Mr.  du  Mont  se  réduit  à  peu  de  chose. 

Je  ne  dirai  que  deux  mots  de  1'autre  manuel  qui  a  paru 
en  France  sous  le  titre:  Abrégé  des  principaux  traités  concha 
depuis  le  commencement  du  xivc  siècle  jusqiià  présent  entre  les 
diferentes  puissances  de  VEurope,  disposés  par  ordre  chro- 
nologique, par  le  vicomte  de  la  Maillardière.  A  Paris,  1778, 
tom.  i— ii,  in-12. 

Cet  abrégé,  qui  forme  la  secoude  partie  de  la  BMiothèque 
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politique,  du  même  auteur,  ne  me  parait  être  que  de  médio-  usa 
cre  utilité;  il  est  assez  négligemment  rédlgé,  même  par  rap-  i'cv^cir0 
port  aux  dates ;  d'ailleurs  on  ne  s'est  pas  contente  d'abréger 
en  ne  donnant  que  les  articles  les  plus  essentiels,  mais  le 
plus  souvent  1'auteur  a  abrégé  les  articles  même,  en  ne  don- 
nant que  ce  quil  a  jugé  en  former  le  sens  principal.  Cela 
peut  être  très-utile  et  três  à  sa  place  dans  une  histoire  des 
traités  destines  a  servir  d'instruction,  telle  que  le  DroitpubHc 
de  VEurope,  de  Mably,  ou  1'excellente  Histoire  des  traités  qu'a 
(Idiinée  Mr.  Koch  à  Strasbourg;  mais  il  me  semble  que  dans 
un  recueil  clironologique  cette  sorte  dextraits  n'est  tolérable 
(jiie  dans  le  cas  ou,  faute  de  pouvoir  fournir  les  articles  en- 
tiers,  on  offre  en  attendant  uu  extrait  pour  en  donner  une 
idée  gênérale. 

Ce  qui  precede  fait  voir  que  propremente  le  publique  n'était 
bien  servi  en  recueils  généraux  que  jusquà  environ  1731,  ou 
linil  la  grande  collection  de  du  Mont  et  la  petite  de  Schmauss ; 
et,  bien  que  les  suppléments  de  Rousset  continuent  le  Corps 
ddplomatique  jusquà  l'an  1738  (et  que  son  recueil  de  mémoi- 
res  offre  des  traités  et  autres  actes  jusqu'à  la  paix  d'Aix-la- 
Cbapelle),  on  ne  trouve  plus  la  même  abondance  de  ma- 
tériaux,  le  même  scrupule  dans  le  choix  des  sources,  la 
même  exactitude  à  donner  les  traités  aussi  complétement 
qn'il  convenait  au  continuateur  de  Mr.  du  Mont ;  on  ne  trouve 
plus  que  soixante  et  onze  documents  postérieurs  à  1'année 
1731,  et  de  ceux-civingt-cinq  documents  postérieurs  à  l'année 
1734 ;  encore  un  grand  nombre  de  ces  documents  ne  sont-ils 
point  des  traités,  mais  des  actes  dun  genre  bien différent, 
comme,  par  exemple,  1'arrêt  du  parlement  de  Paris  contré 
Hélène  de  Courtenay,  et  plusieurs  manifestes  et  mémoires. 

Cest  donc  sans  doute  bien  vu  que  Mr.  le  conseiller  de 
cour  Wenck,  en  commençant  un  nouveau  recueil  diplomati- 
que,  est  remonte  jusqu'à  Fan  1735,  etnon  simplement  à  l'an 
1738,  oú  íinit  le  Corps diplomatique ;  et,  dun autre  côté,  son 
ouvrage  n  étant  pas  la  simple  continuation  du  petit  recueil 
de  Mr.  Schmauss,  il  n'étail  pas  obligé  de  remonter  jusqu'à 
l'an  1731  oíi  celui-ci  a  termine  sa  collection. 
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1802  Cet  excellent  recueil  a  paru  sons  Je  titre :  Ferd.  Aug.  Guil. 
evereuo  ^yenckii.  Qodex  júris  gentium  recentissinú  e  tabulariortim 
exemplorumque  fide  dignorum  monumentis  compositus,  tom.  i, 
Lipsiae,  1781,  in-8°.  Ce  premier  volume  renferme  ies  trai- 
téspendantl'espacede  huit  ans,  depuis  1735 jusqu  en  1743. 
■  Le  tome  ii  ne  parut  qu'en  1 788,  renfermant  des  suppléments 
au  premier  volume  et  la  continuation  jusqu'à  lan  1753.  11 
était  donc  assez  probable  qu'il  faudrait  encore  un  volume  et 
peut-être  encore  d'autres  sept  ans  pour  conduire  ce  recueil 
a  la  paix  de  Fontainebleau  et  de  Hubertsburg,  surtout  comino 
le  secend  volume,  ainsi  que  le  premier,  fit  espérer  encore 
des  suppléments  (aussi  ce  troisième  volume  n'a  paru  qu'en 
1795;  mais  il  renferme  des  actes  jusqu'cà  l'an  1772);  et  il 
était  peu  à  espérer  qu'en  poursuivant  sur  le  même  pied  l'au- 
teur  pourrait,  dans  nombfe  d'années,  pousser  son  recueil  jus- 
qu'aux  temps  les  plus  récents. 

Cest  cette  considération  et  celle  de  1'utilité  d'un  recueil 
des  traités  les  plus  récents  qui  m'ont  determine  a  commencer 
(1790)  un  recueil  des  traités  depuis  le  pacte  de  famille  de 
1701  jusqu'aux  temps  les  plus  récents,  dont  le  septième  et 
dernier  volume  a  paru  (1801),  et  renferme  les  traités  jus- 
qu'à  la  fin  du  xviii0  siècle. 

J'ai  déjà  rendu  justice  aux  mérites  du  recueil  de  Mr.Wenck 
dans  la  préface  au  premier  volume  du  mien ;  le  troisième  vo- 
lume, qui  a  paru  depui^,  n;est  guère  moins  digne  d*éloges, 
et  je  suis  fort  éloigné  de  me  plaindre  de  ce  qu'il  l'a  poussé 
au  dela  de  1'époque  a  laquelle  j 'avais  commencé;  d'autant 
plus  qu'il  a  donné  une  couple  d'actes  qui  manquaient  alors 
à  mon  recueil  et  deux  qui  y  manquent  encore * ;  d'un  autre 
côté,  s'il  s'y  estplaint  de  ceque,  sans  sa  permission,  j'avais 
tente  de  devenir  son  continuateur,  si  peut-être  il  se  plaignait 
encore  de  ce  que  je  donne  aujourd'hui  au  public  quelques 
traités  importants  qui  lui  manquent,  je  serais  sensible  à  ces 
plaintes  par  1'estime  que  je  lui  voue  et  qu'il  mérite;  mais  les 

1  Savoir :  les  traités  de  la  Franee  avec  la  republique  de  Genes  de 
1764  et  1768.  que  je  n'ai  douiiés  que  par  extraits. 


29,'i 

regardant  comme  mal  fondées,  je  n'en  poursuivrais  pas     1802 
moins  mon  chemin  en  silence.  Le  droit  de  publier  des  traités  be™° 
est,  à  mon  avis,  un  droit  de  tout  individu  qui  n' est  pas  dans 
1'obligation  d'en  garder  le  secret,  et  souvent  le  public  gagne 
au  concours. 

Le  recueil  de  Mr.  Wenck  et  le  mien  sont  les  seuls  recueils 
généraux  de  traités  entiers  qui  ont  paru  depuis  qu'en  1739 
les  suppléments  au  Corps  diplomatique  ont  été  publiés4.  .Mais 
nombre  de  recueils  particuliers  de  tel  État  avec  les  autres 
ont  été  publiés  depuis,  et  c'est  de  ceux-ci,  ainsi  que  de  1'usage 
de  faire  imprimer  séparément  et  d'autorité  les  traités,  que 
je  dois  maintenant  rendre  compte  pour  terminer  ces  recher- 
ches. 

I— Pour  la  France 

Longtemps  le  recueil  de  Léonard  de  1093  (p.  x)  est  reste 
la  seule  collection  de  ce  genre  iinprimée9  en  France.  Mais  déjà 
dès  1702  on  forma  le  projet  de  rassembler  un  dépôt,  établi 
par  l'autorité  publique,  des  copies  de  tous  les  actes  relatifs 
à  1'histoire  de  France.  Pour  faire  des  recherches,  de  Bré- 
quigny  fut  envoyé  a  Londres,  du  Theil  à  Rome ;  les  bénédi- 
ctins  fournirent  plusieurs  coopérateurs ;  de  cette  collection 
universelle  on  voulait  choisir  les  matériaux  les  plus  essen- 
tiels  pour  composer  et  publier  un  recueil  pour  la  France  à 
1'exemplè  des  Actes  de  Rymer  pour  lAngleterre,  mais  en 
divisant  1'ouvrage  en  deux  parties,  dont  la  première  renfer- 
merait  les  diplomes  et  actes  publics,  1'autre  les  lettres  his- 
toriques.  Trois  volumes  de  cette  collection  ont  paru  (1791) 

1  On  ne  peut  giière  ranger  dans  cette  catégorie  la  Collection  of  síate 
papers  relating  to  the  war  against  France,,  qui  a  paru  à  Londres,  tom.  i-iv, 
cinq  volumes  (1794-1796),  in-8°,  vu  qu'elle  n'a  rapport  qu'à  Ia  guerre 
d'alors,  et  ne  consiste  en  partie  qu'en  traités,  principalement  de  1'Angle- 
terre. 

2  Sur  la  multitude  de  recueils  manuscrits  dans  les  hibliothèques  des 
grands  seigneurs  français,  voyez  Le  Long,  Bibl.  hist.,  tom.  m,  p.  1-20. 
L'usage  de  faire  imprimer  séparément  et  dautorité  les  traités  n'a  pas 
cesse  en  France  depuis  les  temps  de  Léonard. 
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1802  sous  le  titre:  Diplomata  chartae,  epistolae  et  alia  documenta  aã 
ovcmro  m  ^ranc^cas  spectanlia  ex  diversis  regni  exterarumque  regio- 
num  archivis  acbibliothecis  jussu  regis  christi,  mullorum  mi- 
ditorum  curis,  plurimum  ad  id  conferente  congregatione  Sli 
Mauri,  eruta  notis  Ulustrarunt  et  ediderunt  L.  G.  O.  F.  de 
Brequigny  et  F.  I.  G.  la  Porte  du  Theil.  Paris,  in-fol. 

Le  premiei-  volume  seulement  appartient  a  la  premiòre 
partie  de  toute  la  collection,  et  renferme  les  diplomes  entre 
les  années  475  et  721;  le  deuxième  et  troisième  appartien- 
nent  à  la  seconde,  et  ne  renferment  que  les  lettres  du  pape 
Innocent  III. 

L'Institut  uational  s'est  oceupé,  dès  1796,  de  la  continua- 
tion  de  cet  importaut  ouvrage,  interrompu,  comme  tant  d'au- 
tres,  peiídant  la  Révolution ;  et  le  citoyen  du  Theil  a  été  in- 
vité  à  sen  charger1.  II  y  a  tout  lieu  d'espérer  que  quand 
cette  collection  será  achevée,  elle  surpassera  tout  ce  qui  a 
existe  jusqu'ici  de  ce  genre,  sans  en  excepter  la  collection 
de  Rymer. 

La  guerre  de  la  Révolution  a  donné  naissance  à  plusieurs 
recueils  des  traités  de  la  France  pendant  cette  époque ;  tels 
sont  le  recueil  de  Mr.  Gerhard,  celui  de  Mr.  Schwarzkopf, 
les  traités  ajoutés  au  quatrième  volume  de  YHistoire  des 
traités  du  célebre  Mr.  Koch,  et  le  recueil  general  avec  la 
carte  de  Brion,  que  je  passe  ici  sous  silence,  pour  ne  pas  ré- 
péter  ce  qui  en  est  dit  dans  mon  recueil,  tom.  vi,  pr.  viu.  On 
peut  y  ajouter  encore  aujourd'hui:  Recueil  des  traités  depaix, 
etc,  relatifs  à  la  pacification  générale  de  1'Allemagne,  conclus 
par  la  Republique  française,  depuis  1795  jusqiià  présent. 
ABerlin,  1801,  in-8°. 

On  n'y  trouve  point  de  traité  qui  manquerait  à  mon  recueil, 
si  ce  nest  le  traité  supposé  entre  la  France  et  1'Autriche  a 
Bale  (1795),  mais  que  le  rédacteur  lui-méme  regarde  com- 
me apocryphe. 


1  liapport  du  cit.  Camus  dans  les  Mémoires  de  V Institui  national,  Jit- 
térature  et  Leaux  arts,  tom.  u,  p.  25-43. 
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11-Pour  1'Espagne 

Jai  déjà  parle  da  petit  recueil  que  Chiíílet,  médecin  du  4802 
roi,  fit  imprimer  (1645)  à  Anvers;  alors  sous  la  domina-  u 
tion  espagnole.  Quant  aux  imprimes  separes,  le  traité  de 
trève  avec  la  Hollande  de  1609  fut  imprime  à  Broxelles 
(1609),  in-401,  par  limprimeur  du  roi.  Mais  j'ignore  quand 
1'usage  dhnprimer  séparément  les  traités  d'autorité  a  pris 
en  Espagne.  Le  traité  des  Pyrénées  fut  imprime  séparé- 
ment en  espagnol  à  Barcelone  (iGCO),  in-fol.;  mais  il  est  in- 
certain  s'il  est  le  premier,  et  s'il  l'a  été  d'autorité ;  aujourdhui 
cet  usage  est  établi  en  Espagne2  comme  -ailleurs. 

Je  ne  coimais  aucun  recueil  imprime  en  Espagne  sous  les 
róis  de  la  maison  d'Autriche.  Cest  au  commencement  du 
xyiii0  siòcle  que  le  célebre  marquis  de  Santa-Cruz  commença 
à  former  un  recueil  de  traités3  de  TEspagne  dans  le  dessein 
de  le  publier  un  jour;  mais  il  fut  interrompu  pour  aller  com- 
battre  à  Ceuta,  ensuite  à  Oran,  ou  il  perdit  la  vie  (1732). 
Je  n'ai  pu  apprendre  que!  a  été  le  sort  de  son  manuscrit. 
Depuis,  Philippe  V  conçut  le  plan  de  faire  imprimer  un  vaste 
recueil  des  traités  de  TEspagne  depuis  lépoque  reculée  à 
laquelle  les  Pbéniciens  abordèrént  en  Espagne,  jusqu'aux 
temps  les  plus  récents,  etdon  António  de  Abreu  yBertodano 
fut  chargé  de  la  rédaction.  Mais  comme  un  plan  si  vaste,  et 
assujetti  à  tant  de  difficultés,  entrainait  naturellement  des 
longueurs,  le  roi  ordonna  à  d'Abreu  de  commencer  d'abord 
par  Tépoque  du  règne  de  Philippe  III,  sauf  à  revenir  dans 
la  suite  sur  les  temps  plus  reculés4.  Cest  d'après  cette  di- 
rection  qu'il  publia  depuis  1740  jusqu'en  1752  douze  volu- 
mes in-fol.  à  Madrid,  dont  deux  pour  celui  de  Philippe  III, 
sept  pour  celui  de  Philippe  IV,  et  trois  jusqu'à  la  íin  du  règne 

1  Voyez  Chalmers,  Coll.,  tom.  i,  préface,  p.  ix,  note. 

2  Voyez,  par  exemple,  Gacetas  de  Madrid  dei  ano  de  1790,  tom.  i, 
p.  230,  ou  1'ontrouveune  liste  d'imprimés  separes  in-4°,  qui  se  vendent 
à  1'imprinierie  royale  pour  2  à  4  réaux  la  pièce. 

3  Histoire  des  États  barbaresques,  tom.  u,  p.  256. 

*  Voyez  la  préface  au  premier  volume  de  cette  collection. 
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1802  de  Charles  II;  de  sorte  que  ce  recueil  embrasse  1'époque 
Feverein  depuis  I598jusqu'en  1700,  sous  le  titre:  Coleccion  de  los  tra- 
tados de  paz,  alianza,  neutralidad,  garantia,  proteccion,  tré- 
gua, mediacion,  accesion,  reglamento  de  limites,  comercio, 
navegacion,  etc,  hechos  por  los  pueblos,  reyes  y  príncipes  de 
Espaúa,  con  los  pueblos,  reyes,  príncipes,  repúblicas  y  demás 
potencias  de  Europa,  y  otras  partes  dei  mundo,  etc,  desde 
antes  dei  establecimiento  de  la  monarchia  góthica  hasta  el  fe- 
liz reynado  dei  Rey  D.  Phelipe  V  (Fernando  VI),  por  D.  Jo- 
seph  António  de  Abreu  y  Bertodano  l,  todo  de  orden  y  a  ex- 
pensas de  Su  Magestad.  En  Madrid,  por  A.  Marin,  etc. 

Quoique  cette  collection  ne  renferme  pas  une  si  prodi- 
gieuse  quantité  d'actes  qu'on  pourrait  attendre  de  douze 
gros  volumes  in-fol.,  vu  que  le  format  est  petit,  l'impression 
magnifique,  et  que  nombre  de  traités  y  sont  inseres  en  deux 
langues,  et  quoiqu'on  soit  surpris  au  premier  abord  d'y  trou- 
ver  tant  de  traités  puisés  dans  du  Mont  et  autres  ouvrages 
imprimes,  plutôt  que  dans  les  archives  du  royaume,  ainsi 
que  Torigine  de  louvrage  permettait  de  1'attendre,  ce  recueil 
renferme  cependant  plusieurs  traités  et  autres  actes  qui  man- 
quent  au  Corps  diplomatique,  et  d"autres  qui,  comme  les 
traités  avec  les  villes  Ansèatiques  de  1647  et  1648,  y  sont 
beaucoup  mieux  donnés  que  dans  aucun  autre  recueil ;  de 
sorte  que  les  étrangers  même,  avaient  tout  lieu  de  regretter 
que  depuis  longlemps  cet  ouvrage  ne  se  continuait  pas,  et 
que  la  mort  du  rédacteur,  survenue  en  1775,  ôtait  1'espoir  de 
le  voir  continue  de  ses  mains.  Ge  n'est  que  sous  le  règne  du 
roi  actuei  que,  par  ses  ordres  et  sous  la  direction  du  prince 
de  la  Paix,  on  entreprit  en  Espagne  la  rédaction  d'un  nou- 
veau  recueil  qui  sert  de  suite  à  celui  d'Abreu,  commençant 
avec  Fannée  1701.  Le  premier  volume  parut  sous  le  titre: 
Coleccion  de  los  tratados  de  paz,  alianza,  comercio,  etc,  ajus- 


1  Ses  titres  y  sont  ainsi  exprimes :  Del  Consejo  de  S.  M.  en  el  de  Ha- 
zienda,  Caballero  Fiscal  dei  orden  de  Santiago,  y  académico  de  número  de 
la  Real  Academia  Espanola.  J'ignore  si  e'est  ce  même  auteur  qui  a  écrit 
le  traité  des  Prises  maritimes,  traduil  (1758)  en  français. 
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todos  por  la  corona  de  Espana  con  las  potencias  extrangeras  1802 
desde  el  rei/nado  dei  sefior  don  Felipe  Quinto  hasta  el  presente.  ese™r0 
Publicase  por  disposicion  dei  excelentísimo  sefior  príncipe  de 
la  Paz,  consejero  y  primer  secretario,  etc.  Tomo  1,  de  ordem 
dei  Rey.  Madrid,  en  la  imprenta  real,  ano  1790.  Le  second, 
sans  faire  mention  du  prince  de  la  Paix,  a  para  en  1800, 
in-fol. 

Ces  deux  tomes,  qui  ensemble  ne  surpassent  guèreen  vo- 
lume un  des  tomes  d' Abreu,  auxquels  ils  ressemblent  pour 
le  format  et  les  caracteres,  renferment  1'espace  de  1701 
jusqu'à  la  paix  de  1748  inclusivement.  On  y  touve  plusieurs 
traités  qui  n'ont  pas  encore  paru,  puisés  sans  doute  á  de 
très-bonnes  sources  (et  dont  f  ai  profité  pour  les  présents 
suppléments) ;  la  majeure  partíe  des  traités  cependant  était 
déjà  connue,  soitpar  le  Corps  diplomatique,  soit  par  d'autres 
ouvrages,  ce  qui  au  reste  n'est  pas  un  reproche,  vu  que  ce 
recueil  était  principalement  destine  à  1'usage  des  Espagnols; 
il  est  fort  à  désirer  que  cette  collection  se  continue,  et  que 
les  rédacteurs  veuillent  bien  donner  aussi  des  suppléments 
de  traités  qui  y  manquent,  et  même  de  quelques  pièces  que 
feu  Mr.  Abreu  n'avait  point  insérées  là  ou  il  aurait  convenu 
d'après  Tordre  chronologique,  mais  qu'il  avait  promis  de 
donner  plus  bas. 

Le  grand  recueil  d'Abreu  engagea  en  Espagne  (comme  le 
Corps  diplomatique  en  Allemagne)  à  en  donner  un  abrégé 
moins  dispendieux1,  qui  a  paru  sous  le  titre:  Prontuário  de 
los  tratados  de  paz,  etc,  hechos  con  los  pueblos,  reyes,  repú- 
blicas et  demás  potencias  de  Europa.  A  Madrid,  1749  et 
suivants.  Huit  volumes  in-8°,  dont  deux  pour  le  règne  de  Phi- 
lippe  III,  trois  pour  celui  de  Philippe  IV  et  trois  pour  celui 
de  Charles  II. 

On  y  trouve  que  les  principaux  traités  du  grand  recueil, 
seulement  en  espagnol,  et  quelques-uns  en  abrégé.  J'ignore 


1  D'après  la  Gaceta  de  Madrid  (1790),  citée  ci-dessus,  le  prix  des 
douze  volumes  d'Abreu  est  de  396  réaux;  celui  de  Tabrégé  de  30 
réaux. 
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1802     si  la  continuation  du  grand  ouvrage  a  déjà  été  suivie  de  la 
Fevereiro  contjnuation  de  1'abrégé. 

II  a  paru  en  outre  en  Espagne  un  petit  recueil,  sans 
doute  curieux,  sous  le  titre :  Tratados  de  paces  y  alianzas 
entre  vários  reyes  de  Aragon  y  diferentes  príncipes  infieles  de 
Ásia  y  Africa  desde  el  siglo  xm  hasta  xv,  un  volume  in-4° ', 
mais  j'ignore  en  quelle  année  il  a  été  publié,  et  je  nai  pas 
encore  réussi  á  me  le  procurer. 

•   III-Pour  lc  Portugal 

JMgnore  à  quelle  époque  1'usage  d'imprimer  les  traités 
d'autorité  a  pris  en  Portugal,  et  même  s'il  y  est  établi.  Les 
constitutions  papales  de  1514  etsuivantes  en  faveur  des  róis 
de  Portugal  ont  été  imprimes  séparément  avec  permission 
et  privilège  à  Lisbonne,  in-4°,  mais  ce  ir  est  qu'en  17072; 
et  d'ailleurs  on  ne  peut  guère  inférer  de  là  que  les  autres 
traités  1'ont  été  de  même.  Celui  avec  TEspagne  de  1750  a 
été  imprime  séparément  (et  c'est  cet  imprime  que  j'ai  suivi 
dans  le  présent  supplément  pour  ce  traité  et  pour  ceux  de 
Tordesillas  et  de  Saragosse  qui  y  sont  annexés).  Mais  rien 
uannonce  qu'il  a  été  imprime  par  autorité,  quoiqu'il  ait  paru 
dans  la  résidence  du  royaume.  Je  doute  aussi  que  le  Portu- 
gal ait  aucun  recueil  particulier  de  ses  traités.  Le  Code  diplo- 
matique  que  D.  António  Caetano  de  Sousa  a  ajouté  à  sa  vaste 
Hisloire  gènéalogique,  de  la  maison  royale  de  Portugal,  et 
qui  a  paru  sous  le  titre:  Provas  da  historia  genealógica  da 
casa  real  Portugueza  tiradas  dos  instrumentos  dos  archivos 
da  Torre  do  Tombo,  da  sereníssima  casa  de  Bragança,  de 
diversas  calhedraes,  mosteiros  e  outros  particulares  deste 
reyno,  por  D.  António  Caetano  de  Sousa,  clérigo  regular, 
académico  de  numero  da  academia  real,  tom.  i— vi.  A  Lis- 
bonne, 1739-1748,  in-4°. 

II  renferme  à  la  vérité  quelques  traités,  nombre  de  con- 

1  Gacetas  de  Madrid  de  1790,  tom.  i,  p.  236. 

2  Rousset,  Suppl,  tora.  n,  part.  i,  p.  26. 
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trats  de  mariagc  de  la  famille  royale  et  beaucoup  de  bulles     ia» 
papales ;  mais  la  majeure  partie  des  diplomes  est  d'im  genre    ww 
dilTérent,  quoique  curieux  et  important  pour  Flústoire  du    * 
Portugal ;  on  y  trouve  surtout  presque  rien  qui  soit  relatif  au 
commerce. 

IV -Pour  la  Griíndc-Brclagnc 

Le  vaste  recueil  de  Rymer,  dont  il  a  été  parle,  termine 
a  ver  l'année  1654.  Le  petit  recueil  manuel  et  general,  en  qua- 
tre  volumes  in-8°,  mentionné  plus  haut,  finit  avec  rannée 
■1731.  Mais  1'usage  de  faire  imprimer  les  traités  séparément 
11  ayant  plus  cesse  après  1688,  et  (Failleurs  les  traités  les 
plns  importants'  ayant  été  presentes,  surtout  depuis  cette 
époque,  au  parlement,  il  résultait  de  là  des  secours  impor-  « 
tants  pour  la  rédaction.  de  collections  des  traités  de  la 
Grande-Bretagne. 

Je  ne  touclierai  que  légèrement  1'abrégé  des  traités  de  la 
Grande-Bretagne  qui  paru  sous  le  titre:  Extracto  from  the  se- 
veral  treatíes  subsisting  between  Great-Britain  and  other  king- 
doms  and  st  ates.  A  Londres,  1741,  in-4".  Une  nouvelle 
édition,  mais  différente  de  la  première,  a  paru  à  Londres 
(4758),  in-4°. 

Le  titre  même  indique  qu'il  ne  renferme  que  des  extraits; 
cependant  on  y  trouve  quelques  traités  en  entier.  Tout  le  re- 
cueil est  relatif  aux  affaires  maritimes. 

II  a  paru  depuis  encore  un  petit  recueil  particulier  des 
traités  de  commerce  sous  le  titre :  A  complete  collection  ofma- 
ritíme  treaties  of  Great-Britain.  London,  1779,  in-8°. 

Je  le  trouve  aussi  allégué  sous  le  titre  de  Gosselintfs  trea- 
ties, mais  je  ne  l'ai  pas  eu  en  mains. 

Outre  ces  recueils,  qui  se  bornent  à  un  genre  determine 
de  traités,  il  parut  déjà  (1772)  un  recueil  manuel  de  diffé- 
rents  traités  de  la  Grande-Bretagne,  depuis  1688,  sous  le  ti- 
tre :  Collection  of  ali  the  treaties  between  Great-Britain  and 
other  poivers  from  1688  till  1771.  London,  1772,  tom.  1-11, 
in-8°. 

A  ce  recueil  fut  joint  (1781)  un  petit  volume  de  supplé- 
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*802     ments,  renfermant  quelques  traités  plus  anciens  depuis  la  fin 
0  du  xve  siècle,  et  le  Discourse  de  Jenkinson  (aujourd"hui  comte 
Liverpool)  on  the  conduct  of  Great-Britain  in  respect  to  neu- 
tral nationsj  qui  avait  paru  en  1757. 

De  ce  recueil  manuel  il  fut  fait  une  nouvelle  édition  au- 
gmentée  (1785)  sous  le  titre:  A  collection  of  ali  the  treaties 
of  peace,  alliance  and  commerce  betiveen  Great-Britain  and 
other  poweirs;  from  the  treaty  signed  at  Munster  in  1648  to  the 
treaties  signed  at  Paris  in  1783.  To  which  is  prefixed  a  Dis- 
course on  the  conduct  of  the  government  of  Great-Britain  in 
respect  to  neutral  nations,  by  the  righ  hon.  Charles  Jenkinson. 
in  three  volumes.  London,  1785,  in-8°. 

Quoique  le  nom  de  Jenkinson,  exprime- sur  chacun  des 
trois  volumes,  ne  doive  se  rapporterquà  sondiscours,  placé 
à  la  tête  du  premier  volume,  et  non  au  recueil  même,  à  la 
rédaction  duquel  il  n'a  point  eu  part,  ce  titre  general  a  fait 
que  par  une  erreur  dans  laquelle  moi-mème  j:ai  été  assez 
longtemps,  on  a  fréquemment  attribué  a  Jenkinson  tout  l'ou- 
vrage  rédigé  par  un  anonyme.  Les  Anglais  allègucnt  ce  re- 
cueil simplement  sous  le  nom :  Treaties  (1785),  pour  le  distin- 
guer  de  1'édition  de  1772  et  du  manuel  general  de  1732. 

Cette  collection  renferme,  d'après  1'ordre  chronologique, 
une  multitude  de  traités  plus  ou  moins  importants  et  quel- 
ques autres  actes  publies.  Les  traités  qui  presque  tous  n'y 
sont  donnés  qu'en  anglais  sont  puisés  surtout  dans  les  im- 
primes faits  d'autorité  en  Angleterre,  et  qui,  comine  on  sait, 
sont  ordinairement  accompagnés  d'une  traduetion  anglaise, 
la  ou  il  y  a  lieu. 

Mais  un  aulre  recueil,  qui  me  paraitètreinfinimentpréfé- 
rable  à  celui-ci,  et  pouvoir  servir  de  modele  aux  recueils  ma- 
nuels  de  ce  genre,  cest  celui  que  Mr.  Ghalmers  a  publié 
(1790)  sous  le  titre  suivant:  A  collection  of  treaties  between 
Great-Britain  and  other  powers,  by  George  Chalmers  Esq. 
London,  1790,  tom.  n,  in-8°. 

L'auteur  y  a  séparé  les  relations  de  la  Grande-Bretagne 
avec  chacun  des  principaux  États  étrangers,  rangeant  sous 
chaque  relation.  non  pas  tous  les  traités,  mais  ceux  qu'avec 
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beaucoup  de  discernement  il  a  jugés  être  encore  les  plus  im-  i«h 
portants,  en  se  conteiitant  de  placer  ;i  la  tête  de  chaque  re-  ™m 
lation  une  liste  plus  ample,  môme  de  traités  quil  na  point 
donnés.  Un  recuil  de  ce  genre  n'estpas  1'ouvrage  de  la  main, 
mais  le  fruit  d'une  longue  étude  et  de  connaissances  profon- 
des  etbien  digérées.  On  y  trouve  plusieurs  traités  qui  n'avaient 
pas  encore  été  imprimes,  ou  manquaient  du  moins,  soit  dans 
le  Corps  diplomatiqiK',  soit  dans  d'autres  recueils  généraux ; 
si  011  était  tente  de  désirer  qu'il  y  eut  ajouté  encore  quelques 
traités  non  imprimes,  et  que  sans  doute  il  avait  Toccasion  de 
se  procurer,  on  doit  se  souvenir  que  son  plan  ne  les  admet- 
tait  point.  II  a  assez  fait  voir  dans  les  listes  qu'il  a  données 
quil  ne  les  ignorait  pas.  Les  traités  y  sont  inseres  en  entier; 
la  plupart  en  anglais,  quelques-uns  s'y  trouvent  en  langue 
française. 

Í-Poiír  les  Proviíices-llnies  des  Pays-Bas,  aojnnrd'liui  la  Republique  Bata\c 

II  n'y  a  pas,  je  crois,  de  pays  en  Europe  qui,  à  raison  de 
sa  population,  soit  plus  richement  dote  en  recueils  de  diplo- 
mes de  tout  genre  et  en  ouvrages  volumineux  parsemés 
d'actes  publies,  que  l'est  la  Hollande ;  aucun  ou  le  goút  pour 
de  telles  produetions  se  soit  plus  uniformément  conserve,  au 
point  d"y  favoriser  des  entreprises  qui  réussiraient  difficile- 
ment  dans  aucun  autre  pays  *.  Encore  nombre  de  ces  ouvra- 
ges sont-ils  écrits  en  hollandais,  dans  une  langue  qui  ne 
promet  qu un  faible  débil  chez  létranger. 

Les  États-Généraux  ayant  continue  depuis  1610  a  autoriser 
leurs  imprimeurs  ordinaires  pour  limpression  des  traités  in- 
dividueis, à mesure  quils  ont été conclus,  ceux-ci firent bien- 
tôt  après  la  spéculation  de  reunir  par  des  números  ces  diffé- 
rents  traités  in-4°  en  une  collection,  à  la  tête  de  laquelle  ils 
placèrent  les  traités  (Funion  de  157C  et  1579;  et  c'est  ainsi 


1  Cest  ainsi,  par  exemple,  que  sur  la  révolution  arrivée  en  Hollande 
au  móis  de  septembre  1787,  il  a  paru  un  recueil  en  cinquante  volu- 
mes in-8°.  Une  folie  entreprise  ruinerail  un  libra  ire  allemaud. 
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t802  que,  pour  les  premiers  soixantc-treize  números,  ils  firent 
Fevcroiro  jmprjmer  je  titre  :  Recneil  van  de  Tractaaten  gemaackt  en  ge$~ 
looten  tusschen  de  Hoogh  Mog.  Heeren  Slaaten  Generaa!  der 
Vereenighde  Nederlanden  ter  eenre,  ende  verseheyde  Koningct), 
princen  en  Potentarlen  ter  andre  zyde  in  s' 'Gr  arca  li  age  by 
Jacob  Scheltits,  avec  une  table  des  números  qui  s'étend  jus- 
qu'à  1'année  1701. 

Cette'  collection  s*est  continuée,  non-seulement  jusquen 
1726,  ou  on  imprima  un  nouveau  titre :  Vervolgh  van  het  re- 
meti van  de  Tractaten,  etc,  Tiveede  Deel;  et  la  liste  des  trai- 
tés  jusqu'à  cette  époque,  n.  1-21,  mais  même  jusqu  aux 
temps  les  plus  récents,  au  moins  jusqu*en  179o;  de  sorte 
que  chacun  a  pu  se  compléter  ce  recueil,  en  achetant  les  im- 
primes separes  à  mesure  qu'ils  ont  paru. 

II  ne  renferme  pas  tous  les  traités  de  la  republique,  mais 
cependant  les  plus  importants,  la  plupart  en  double  une  fois 
en  langue  originale,  raatreenboUandais.  Une  couple  de  ces 
traités,  quoique  antérieurs  à  1738,  manquent  dans  le  Corps 
diplomatique  (ce  qui  est  surprenant) ;  on  les  trouve  inseres 
dans  le  présent  supplément.  Je  ne  connais  point  d'autre  re- 
cueil particulier  des  seuls  traités  de  la  Hollande.  Mais  déjà 
en  1058  parut  le  premier  volume  des  ordonnances  des  États- 
Généraux  et  des  provinces  de  Hollande  et  de  Westfrise,  qui 
renferme  entre  autres  aussi  nombre  de  traités  de  la  repu- 
blique a  1'égard  desquels  il  entre  dans  les  plus  grands  dé- 
tails;  de  sorte  qu'on  y  trouve  même  les  traités  de  subside 
éphémères,  les  carteis  en  temps  de  paix  et  en  temps  de 
guerre,  etc. 

Ce  recueil,  qui  forme  aujourdWi  neuf  immenses  in-folio, 
a  pour  titre:  Groot  Placat-Boeck  inhoudende  de  Placaten  eu  de 
ordonnantien  van  de  Hoogh  Mog.  Heeren  Staten  General  der 
Vereenighe  Nederlanden,  ende  van  de  Ed.  Groot  Mog.  Heeren 
Staten  van  Hollandt  en  de  West-  Yriesland,  mitsgaders  van  de 
Ed.  Mog.  Heeren  Staten  van  Zeelandt.  In  s'Gravenhage,  tom.  i, 
1658,  tom.  ix,  1796  (1576-1794). 

Les  diplomes  y  sont  ranges  d'après  1'ordre  des  matiòres, 
distribuées  en  livres  et  chapitres.  L'ordre  des  deux  premiers 
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volumes  est  assez  défectueux ;  mais,  lors  du  troisième,  le  cé-  wm 
lebre  jurisconsulto  Simon  van  Leúwen  se  chargea  de  la  ré-  Fe™° 
daction,  et  de  main  de  maitre  établit  un  excellent  ordre  sys- 
tématique  des  matières  qui,  après  lai,  a  été  conserve  dans 
tous  les  volumes  suivants ;  et  tandis  que  d*ailleurs  chaque 
volume  est  muni  d'une  table  systéma tique  et  d'une  autrc 
chronologique  des  actes  quil  renferme,  et  que  d'ailleurs  il 
a  paru  depuis  peu  un  vaste  registre  general  des  matières,  in-4°, 
1'usage  de  cette  précieuse  cotlection  est  reudu  aussi  facilo, 
aussi  commode  que  le  peut-être  celui  d'une  masse  si  péní- 
ble  à  régir.  Ajoutez  à  ceei  ces  recueils  particuliers  des  Pla- 
cards  de  Ia  Flandre,  du  Brabant,  ces  codes  en  partie  seule- 
ment  termines  de  loix,  etc,  de  la  Hollande,  du  Guvldre,  de 
Zutphen,  de  la  Frise,  etc,  qui  tous  aussi  renferment  plus  ou 
moins  de  traités,  ce  recueil  parliculier  des  Uns  relatives  á 
Vamirauté  (Recueil  van  Placatru  betreffende  de  Admirulitáten, 
etc,  en  verdere  zeezaken)  qui  seul  forme  douze  volumes  et  un 
volume  de  registres  in-4° ;  ces  ouvrages  historiques  parsemés 
d' actes  publies  tel  que  celui  d'Aitzema,  ce  nouveau  recueil 
sous  le  titre  Zaken  van  Staat  en  Oorlogh,  et  il  ne  restera  à 
drsirer  pour  la  diplomatique  de  cet  État  que  le  temps  néces- 
saire  pour  exploiter  ces  riches  mines.  II  faut  un  guide  pour 
conduire  à  travers  ce  labyrinthe,  et  le  célebre  Mr.  Adrien 
Kluit  nous  en  a  fourni  un  dans  son  Index  chronologicus  solem 
federa  pacis,  defensionis,  navigationis,  ele.;  eapitulationis  — 
inercaturae  privilegia,  leges  et  edicta principum,  etc,  sivepro- 
dromus  ad  privas  líneas  historiae  federum  Belgii  federati. 
Lugd.  Bat.,  1789,  in-8°. 

Revenons  aux  recueils  des  traités  auxquels  je  dois  me  bor- 
ner,  et  Taspect  change  en  tournant  les  yeux  vers  le  nord  de 
1'Europe  ou  la  récolte  est  beaucoup  moins  abondante. 

VI -Pour  le  Danemaik 

Aujourd'hui  on  insere,  du  moins  la  plupart  des  traités  de 
commerce,  dans  le  recueil  des  ordonnances  royales  qui  sim- 
prime  en  Danemark  depuis  1670,  in-i°;  d'abord  les  ordon- 
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1802  nances  de  plusieurs  années  furent  imprimées  de  suite  dans  un 
h evereiro  vojume .  majSj  depuis  1 700,  les  ordonnances  de  chaque  année 
se  recueillent  dans  un  cahier  séparé  sous  le  titre:  Kong. — 
allernaadigste  Forordninger  och  aabne  Breve  fra  —  til  —  de 
1'imprimerie  royale.  Le  premier  traité  que  j'y  trouve  insere, 
c'est  celui  entre  le  Daneniark  et  la  Hollande  du  1 5  juin  1 70 1 ; 
encore  n'est-il  inséré  que  dans  le  cahier  de  1703,  et  en  da- 
nois,  tandis  que  les  traités  plus  récents  s'y  trouvent  ordi- 
nairement  dans  la  même  année  et  en  deux  langues.  Je  crois 
donc  quen  Danemark  lusage  de  faire  publier  dautorité  les 
traités  n'est  pas  antérieur  au  xvme  siècle,  mais  sans  oser 
decider  sur  ce  point. 

Le  seul  recueil  particulier  des  traités  du  Danemark  que  je 
connaisse,  cest  celui  qui  a  paru  (1796)  sous  le  titre :  Recueil 
de  tous  les  traités^  conventions,  mémoires  et  notes  conclus  et 
pnbliés  pour  la  couronne  de  Danemark  depuis  Vavénement  du 
roy  régnant  jusqiià  lépoque  actuelle,  ou  dès  V année  1766 
jusqu'en  1794  indusivement.  ABerlin,  1796,  un  volume  in-8°. 

Quoique  ce  recueil  uembrasse  que  les  temps  les  plus  ré- 
cents, 1'auteur  a  bien  mérité  du  public  en  lui  communiquant 
plusieurs  traités  jusque  la  non  imprimes ;  et  il  a  puisé  à  de 
bonnes  sources  sous  la  protection  de  feu  Mr.  le  comte  de 
Bernstorf.  II  est  naturel  qu'il  n'a  pas  dépendu  de  lui  de  pu- 
blier quelques  traités  que  les  considérations  majeures  en- 
gagent  le  gouvernement  à  tenir  secrets,  tels  que  les  traités 
d'alliance  avec  la  Russie  de  1769,  1773,  quelques  articles 
du  traité  avec  le  roi  de  Sardaigne  de  1785,  etc. 

II  serait  fort  à  désirer  que  1'auteur  voulút  continuer 
ses  utiles  travaux,  et  en  remontant  à  une  époque  un  peu 
plus  réculée,  donner  surtout  quelques  traités  du  xviue  siècle 
qui  nous  manquent  encore,  tels  que  le  traité  d'alliance  avec 
1'Angleterre  de  1734,  le  traité  avec  TEspagne  de  1742,  les 
traités  avec  Maroc  de  1753  (du  dernier  desquelsjeirai  pu 
íburnir  qu'un  extrait),  etc. ;  supposé  même  qu'il  ne  puisse 
donner  les  préliminaires  avec  Maroc  de  1751  qui  n'ont  pas 
été  ratifiés,  le  traité  de  1765  avec  la  Russie  et  autres. 

Au  reste  le  Danemark  est  riche  en  ouvrages  parsemés 


Li 


:i()7 

d'actes  publics,  surtoat  pour  lhistoire  da  moyen  âge,  tels   ■  1802 
que  ceux  de  T.  Torfaeus,  Huitfelát,  de  Westphalen,  Thõrke-  l 
lin,  Sulim  et  autres;  ouvrages  dont  les  rédacleurs  da  Carpa 
diplomatique  n'ont  point  profité,  et  ne  1'auraient  pu,  quant 
aux  trois  derniers  que  je  viens  de  nommer. 

Vil -Pour  la  Suèdc 

Le  premier  traité  que  je  sache  avoir  été  imprime  séparé- 
ment  en  Suède,  c'est  celai  de  1598*  avec  le  roi  de  Polo 
gne,  imprime  à  StockhoUn  (4598),  in-4°,  tant  en  suédois, 
qu'en  allemand  et  en  latin,  et  il  est  au  moins  probable  quil 
l'a  été  d'autorité;  mais  je  doute  que  déjà  depuis  cette  épo 
que  011  ait  continue  en  Suède  a  imprimer  d'autorité  les  Irai- 
tés.  Si  cet  usage  eút  été  êtabli  déjà  au  xvn0  siècle,  le  traité 
d'Osnabruck  auraitété  donné  daprès  loriginal  conserve  dans 
les  archives;  de  sorte  que  Mr.  de  Meyern  aurait  eu  moins  lieu 
<le  solliciter  en  Suède  une  copie  manuscrite  tirée  des  archi- 
ves pour  son  édition  des  traités  de  Westphalie  de  1788,  et 
nous  ne  manquerions  pas  jusqu'à  ce  jour  de  copies  impri- 
mées  du  traité  de  Cardix  de  1664,  de  ceux  de  1GG6,  1G84 
avec  la  Uussie,  de  1G96  et  1G98  avec  la  Prusse,  etc.  Au- 
jourd'hui  les  traités  qu'on  veut  rendre  publics  s'impriment 
d'autoritè,  in-4°,  avec  une  traduction  suédoise  à  côté. 

Longtemps  la  Suède  est  restée  sans  recueil  particulier  de 
ses  traités ;  ce  n'est  pas  qu'elle  n'ait  eu  de  respectables  sa- 
vants  qui  se  soient  occupés  à  en  rassembler ;  on  lit  entre  autres 
dans  Mr.  A.  Celse:  Apparatus  ad  historiam  Sueco- Gothicam, 
tom.  1,  p.  3,  que  le  célebre  Perinskiõld  a  rassemblé  vingt-qua- 
tre  volumes  in-folio  d'actes  manuscrits  destines  à  former 
pour  la  Suède  un  recueil  semblable  à  celui  de  Rymer  pour 
TAngleterre;  mais  ce  projet  n'a  pas  été  execute,  et  j'ignore 
quel  a  été  le  sort  de  ce  manuscrit  après  la  mort  de  son  au- 
teur. 

On  trouve  à  la  vérité  quelques  anciens  traités  dans  les 

• 

1  Giorwel,  Bibliotheca  histórica  Sueco- Golhica,  liv.  m,  eap.  n,  p.  loi. 
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1802  •  suppléments  (assez  rares)  des  Ryksdags  besluth  de  A.  A. 
Fevereiro  gtjernman ;  quelque  peu  de  traités.  inseres  dans  les  recès  de 
la  diète  mème,  dautres  en  assez  petit  nombre  dans:  G.  R. 
Modee,  Utdrag  utur  alie  ifrán  den  7  dec.  1718  utkomne  pu- 
blique Handlingar,  placater,  Fbrordningar,  resolutioner  ockpu- 
blicationer  som  Ryksens  Styrsel,  etc,  angà.  Stockholm,  tom.  i, 
1742;  tom.  xi,  1783  (1718-1779),  in-4°. 

Mais  le  seul  recueil  proprement  dit  que  je  connaisse,  c'est 
celui  que  ce  même  G.  R.  Modee  a  rassemblé,  et  que  sa  veuve 
Eleonora  Linhjelm  a  publié  f  1764)  sous  le  titre:  Utdrag  of 
de  emellan  Hans  Konglige  Majestàt  ock  Croman  Swerige  à  ena 
och  Utrikes  Magter  ã  andra  sidan  sedan  1718  slutna  alliance- 
Tractater  och  a f handlingar.  Stockholm,  1761,  in-4°-(1718- 
1753). 

Dans  celui-ci,  plusieurs  traités  ont  paru  imprimes  pour  la 
première  fois,  et  j'en  ai  profité  avec  reconnaissance  dans  les 
présents  suppléments;  mais  ce  petit  volume  de  336  pages, 
qui  ne  renferme  que  1'espace  d'environ  trente  années,  ne 
saurait  couvrir  une  lacune  de  tant  de  siècles  et  qu'on  ne 
peut  remplir  qu'en  partie  en  recourant  à  une  multitude  d'ou- 
vrages  etd'écrits  dans  lesquels  ces  documents  sont  disperses. 
Pour  les  provinces  allemandes  de  la  couronne,  le  grand  re- 
cueil de  feu  Mr.  Dàhnert1  renferme  quelques  traités,  mais  jls 
ne  sont  pas  nombreux,  quoique  plusieurs  y  aient  paru  pour 
la  première  fois,  au  moins  complètement. 

VIII — Pour  la  Russie 

Quoique  à  Moscou  Timprimerie  russe  ait  été  établie  depuis 
1564,  aucun  traité  n'a  été  imprime  d'autorité  en  Russie  avant 
que  Pierre  Ier  eút  introduit  (1714)  une  imprimerie  à  Saint  Pé- 

1  Joh.  Cari  Dãhnerts,  Sammlung  gemeiner  und  be&onderer  Pommerscher 
und  Rúgischer  Landes-  Urkundm,  Gesetze,  Privilegien,  Vertràge,  Consti- 
tutionen,  und  Nachrichten  zur  Kenntniss  der  alten  und  neueren  Vcrfassung 
insonderheit  des  Kóniglich  Schicedischen  Landes-Antheils.  Stralsund,  1765- 
1769,  tom.  i-m,  êt  les  suppléments,  tom.  i,  1782,  tom.  u,  1786 
in-fol. 
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lersbourg.  Depuis,  les  imprimes  dautorité  in-folio  et  la  plu-  ism 
part  en  deux  ou  méme  en  trois  langues,  se  sont  tellement  f 
accrus, qu'on pourrait en former plus dun volume ;  cest donc 
ce  qui,  pour  les  temps  les  plus  récents,  y  tient  lieu  d'un  re- 
cueil  de  traités,  qui  n'a  pas  encore  été  redige ;  mais  ceei  n'est 
d'aucun  secours  pour  les  temps  plus  reculés.  L'impératrice 
Gatherine  II  forma  le  projet  d'un  recueil  des  traités  et  autres 
actes  publics  de  la  Russie,  et  chargea  de  son  exécution 
Mr.  Múller,  alors  archiviste1.  Mais,  quoique  confie  en  de 
telles  mains,  ce  projet  na  pas  été  execute;  il  est  peut-étre 
reserve  à  1'Empereur  actuei  de  donner  une  nouvelle  mar- 
que de  la  protection  quil  accorde  aux  sciences,  en  pressant 
Taccomplissement  dun  ouvrage  si  utile. 

Nombre  de  traités  et  autres  actes  publics  se  trouvent  in- 
seres dans  un  ouvrage  voluminenx  de  Tsclmlkow  sur  le  com- 
merce  de  la  Russie,  mais  dont  la  majeure  parlie  ne  peut-étre 
consulte  que  par  ceux  qui  possèdent  la  langue  russe. 

IX -Pour  la  Pfiissc 

Le  cabinet  de  Berlin  a  fait  imprimer  plusieurs  fois  sépa- 
rément  quelques  traités  pour  servir  à  1'usage  du  départe- 
ment  des  affaires  étrangòres;  mais  ces  imprimes  ne  se  ven- 
dent  point  dans  les  librairies ;  et  quoiqu'on  trouve  chez  les 
libraires  plusieurs  traités  imprimes  séparément  à  Berlin,  la 
plupart  de  ceux-ci  ne  semblent  être  que  dautorité  privée. 

Aucun  recueil  de  traités  na  été  fait  pour  la  Prusse  avant 
celui  que  feu  Mr.  le  comte  de  Hertzberg  a  publié  sous  le  ti- 
tre :  Recueil  des  deductions,  manifestes,  déclarations,  traités, 
et  autres  actes  et  écrits  publics  qui  ont  été  rediges  et  publiés 
par  le  ministre  d'État  comte  de  Hertzberg.  A  Berlin,  in-8°, 
tom.  i,  depuis  1756  jusqu'en  1778,  1789;  reimprimo  (1790), 
tom.  u,  1789.  Le  tom.  m,  renfermant  les  actes  de  1789 
et  1790,  fut  imprime  (1791)  qiiand  ce  digne  ministre  avait 
fini  sa  carriòre  diplomatique ;  mais,  comine  on  en  défendit 

1  Voycz  Dohm,  Materialien  fiir  die  Statistik,  lief.  v.  p.  328. 


isca     la  publication,  il  n'existait  dans  le  public  quun  très-petit 
Fevpre.ro  nomj3re  d'exemplaires  distribuo  avant  la  defense ;  et  il  faut 
que  les  possesseurs  en  aient  usé  discrètement,  puisque  ce 
n'est  qu'en  1795  qu'il  en  fut  fait  une  contrefaction. 

Quoique  ce  recueil,  ainsi  que  le  titre  lindique,  ne  consiste 
en  partie  qu'en  traités  et  actes  publics  de  ce  genre,  et  ne 
renferme  que  ceux  auxquels  feu  Mr.  le  comte  de  Hertzberg 
a  eu  part,  c'est  toujours  un  présent  considérable  qu'il  a  fait 
au  public;  il  est  fàcheux  que  1'inipression  de  quelques  trai- 
tés, par  exemple  de  celui  avec  la  Porte,  de  1761,  y  soit  ex- 
trêmement  négligée. 

Pour  les  temps  plus  reculés  on  doit,  au  défaut  d'un  recueil 
des  traités  pour  toute  la  monarcliie  prussienne,  recourir  aux 
recueils  particuliers  pour  quelques-unes  des  provinces  prus- 
siennes,  et  aux  ouvrages  bistoriques  parsemés  de  docu- 
ments,  tels  que  de  Sommerberg  pour  la  Silésie,  Rango,  Ger- 
cken  et  autres  pour  le  Brandenbourg,  Bruggemann  pour  la 
Pomeranie,  etc,  comme  aussi  aux  codes  des  lois,  tels  que  ce- 
lui de  Gruben  pour  la  Prusse,  de  Mylius  pour  les  États  de 
Brandenbourg,  etc,  quoique  la  récolte  qu'offrent  ces  der- 
niers  pour  notre  but  ne  soit  pas  fort  abondante. 

X-1'our  la  Pologne 

Cette  ci-devant  republique  a  été  plus  riche  en  recueils 
que  tous  ces  États  qui  se  sont  partagés  ses  dépouilles. 
D^bord,  tandis  qu'en  vertu  de  la  constitution  les  traités  de- 
vaient  être  ratifié  par  la  diète,  un  grand  nombre  de  ceux-ci 
se  trouvent  inseres  dans  la  grande  collection  des  constitu- 
lions  de  la  Pologne,  qui  a  pour  titre :  Prawa  Konstytucye  y 
Przywilcie  Krolestwa  Polskiego  y  Wielkiego  Kiesttva  Liteivs- 
kiego  y  wszystkich  Proivincyi.  AVarsovie,  tom.  i,  1732; 
tom.  vi,  1739;  tom.  viu,  1790,  in-fol.,  renfermant  les  actes 
depuis  1347  jusqu'en  1780. 

Plusieurs  de  ces  traités  s'y  trouvent  en  latin  ou  en  tran- 
çais:  d'autres  seulement  en  polonais.  Les  rédacteurs  du 
Çorps  diplomatique  n'ont  été  a  méme  d'en  profiter  qu'en  par- 
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tie.  Mais  cet  ouvrage  uempêchait  pas  de  désirer  un  recueil  isos 
plus  ample  de  traités  et  autres  actes  publics  de  la  Pologne ;  m^m 
et  Mathieu  Dogiel l  conçut  le  projet  de  rédiger  pour  cet  Etat 
une  collection  serablable  á  celle  que  Rymer  avait  donné  pour 
1'Angleterre.  Ses  longs  voyages  et  un  travail  assidu  lui 
avaient  procure  une  nombreuse  collection,  et  il  allait  porter 
son  manuscrit  à  Timprimerie,  quand  le  feu  prit  à  sa  maison 
et  consomma  en  peu  d'instants  le  travail  de  douze  années. 
Ce  revers  ne  le  rebuta  point,  et  peut-ètre  la  compassion 
pour  un  si  insigne  malheur  contribua  a  lui  ouvrir  les  archi- 
ves  de  Cracovie,  qui  jusqualors  lui  avaient  été  fermées.  Cest 
là  quil  puisa  les  matériaux  qu'il  se  proporá  de  distribuer  en 
huit  volumes,  separes  d'après  les  puissances,  assignant 
davance  a  chaque  volume  les  puissances  dont  il  renferme- 
rait  les  relations  avec  la  Pologne,  et  réservant  en  outre  un 
huitième  et  dernier  volume  pour  les  actes  dont  il  aurait  des 
copies  moins  authentiques2.  Cest  ainsi  que  parut  le  premier 

•  Cest  lui  qui  a  eu  la  part  principale  á  la  rédaction  du  recueil, 
quoique  la  dédicace  au  roi  et  le  pri\  ilégo  fassent  voir  que  c'est  le  Col- 
legòm  Vilneme  scholanim  piamm,  qui  s'est  chargé  de  1'entreprise.  Dio- 
gel  était  membre  de  ce  collège. 

2  Voici  comme  il  avait  distribué  les  matériaux  qui  devaient  entrer 
dans  les  huit  volumes : 

Tom.  i,  part.  r.  Bohemia,  Hungaria,  Áustria,  Dania,  Bavaria,  Mar- 
chia  Brandeburgensis,  Bepublica  Veneta,  Saxonia,  Gallia,  Ducatus 
Brunswicensis,  Hollandia,  Transylvania. — Part.  h.  Provinciae  quae  olim 
sub  império  Polono  erant.  Silesia,  Pomerauia,  Marchia  Nova,  Moldávia 
et  Valachia. 

Tom.  ii,  part.  i.  Bossia,  Turcia,Tartaria  Crimensis,  Suécia. — Part.  11.  In- 
strumenta ad  negotium  summarum  Beipublicae  Neapolitanarum  perti- 
tinentia. 

Tom.  ni,  part.  i.  Lituânia.  —  Part.  n.  Masovia,  Bussia,  Podolia,  Terra 
Belzensis,  Praefectura  Seepusiensis,  Ducatus  Severiae,  Ducatus  Osvieci- 
mensis  et  Zatoriensis. 

Tom.  iv.  Prússia. 

Tom.  v.  Livonia. 

Tom.  vi.  In  quo  literae  pontiíieiae  ac  ducum  et  regum  Poloniae 
concordata,  privilegia,  ordinationes,  statuta,  edicta,  rescripta,  man- 
data, ad  ordinem  spiritualem  et  res  regni  ecclesiasticas  pertinentia  con- 
tinentur. 
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1802     volume  sous  le  titre :  Codex  díplomaticus  Poloniae  et  M.  Du- 
cv^e'r0  catus  Lithnniae,  in  quo pacta,  federa, tractatuspacis, mutuae 
amicitiae,  subsidiorum,  induciarum,  commerciorum,  etc,  con- 
tinentur.  Viltiae,  1758,  in-fol. 

Cest  cette  séparation  des  puissances  seules  qui  peut  ex- 
pliquer  d'oú  vient  que  le  cinquième  volume  fut  publié  (1759), 
le  quatrième  seulement  (1764),  tandis  que  le  deuxième 
et  troisième  n'out  jamais  paru,  non  plus  que  le  sixiòme  et 
suivants.  Toutefois,  ce  qui  existe  de  ce  recueil  est  d'un  grand 
prix  pour  lhistoire  des  siècles  précédents,  et  n'a  pu  ètre 
consulte  par  du  Mont  et  Rousset;  au  reste,  on  y  trouve  peu 
de  documents  de  la  fln  du  xvnc  et  très-peu  du  commencement 
du  xvme  siècle. 

Mais  outre  ce  recueil,  et  outre  le  petit  manuel  abrégé  et 
general  duquel  il  a  été  parle  plus  haut,  p.  xxxi,  deux  petits 
recueils  ont  encore  été  publiés  en  Pologne.  L'un  n'cst  qu'un 
abrégé  polonais  des  traités  depuis  1618  jusqu'en  1775,  et  a 
paru  sous  le  titre :  J.  "W.  Jeziersky,  Traktaty  Polskie  z  sa- 
siednemi  mocartstwy  zawarte  od  Roku  1618.  A  Varsovie, 
1789,  in-8Q.  L'autre,  plus  importante,  et  dont  le  rédacteur  a 
gardé  lanonyme,  a  pour  titre:  Traktaty  Konvencye  Handlow 
y  Gramczne,  Wszelkie  publiczne  umowy,  miedzy  Rzeczapos- 
polita  Pèlska  y  obcemy  Panstivami  od  Roku  1764dotadtojest 
do  R.  1791.  A  Varsovie,  1791,  tom.  i-ii,  in-8°. 

Les  traités  depuis  1764  jusquen  1791,  qu'il  renferme  y 
sont  inseres  en  entier,  en  partie  en  latin  ou  en  trançais,  le 
reste  en  polonais.  Quelques-uns  y  ont  paru  pour  la  première 
fois. 

XI-Pour  1'Aulriche 

Plusieurs  traités  modèrnes  de  TAutriche  ont  été  imprimes 
séparément  à  Vienne,  sinon  par  ordre  de  la  cour,  du  moins 

Tora.  vn.  Jura,  libertates  et  privilegia  nec  non  statuta  et  antiquae 
constitutiones  regni  aliquae  hujus  generis  monumenta,  quae  nondum 
in  lucem  prodierunt. 

Tom.  viu,  part.  i.  Supplementum  Codicis  Diplomatici. — Part.  u.  Re- 
gestum  chronologicum  Codicis  Diplomatici,  cum  índice  rerum  in  eo 
contentaram. 
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avec  permission  ou  privilége  accordé  à  son  imprimeur.  Mais  um 
je  n'ose  pas  déterminer  qnel  est  le  premier  traité  de  ce  gen-  e'l™ir0 
re ;  et  le  nombre  de  ees  imprimes  n'est  pas  très-considéra- 
ble,  de  sorte  quune  multitude  de  traités  récents  de  1' Autri- 
che, nommément  avec  la  Porte,  reposent  encore  dans  les  ar- 
chives,  quoiquon  ne  saurait  imaginer  que  la  publication  de 
plusieurs  d'entre  eux  pút  porter  préjudice. 

Aucun  recueil  des  traités  n'a  encore  paru  en  Autriche.  Ce 
quon  trouve  de  traités  dans  la  grande  collection  des  lois, 
Codex  Aastriacus,  et  dans  les  recueils  postérieurs  des  ordon- 
nances  des  empereurs,  depuis  Joseph  II,  est  si  peu  de  chose, 
qu'il  n  y  a  point  lieu  d'en  faire  ici  une  mention  detaillée. 

II  n'est  cependant  pas  indifférent  d'observer  que,  pour  les 
temps  antérieurs  à  la  publication  du  Corps  diplomaliqu<>, 
celui-ci  est  d'un  grand  prix,  vu  les  secours  que  les  archives 
impériales  ont  fourni  a  Mr.  du  Mont,  et  c'est  peut-ètre  un 
des  points  auxquels  les  libraires  hollandais  visaient  le  plus  • 
en  le  chargeant  de  la  rédaction.  Mr.  du  Mont  dit  lui-même, 
dans  sa  préface,  quil  est  redevable  de  plus  de  mille  piòces 
à  Mr.  le  comte  de  SinzendoríT,  et  qu'elles  ont  été,  pour  la 
plupart,  puisées  dans  les  archives  de  S.  M.  Imperial l.  Un 
grand  nombre  de  ces  pièces  sont  des  traités  d' Autriche. 

XII  -  Pour  la  Suisse 

Quelques  traités  des  Suisses,  soit  entre  eux,  soit  avec  des 
puissances  étrangères,  ont  été  imprimes  séparément,  entre 
lesquels  le  traité  perpetuei  de  paix  de  la  France  de  1516  et 
celui  des  cantons  entre  eux,  de  1656,  sont,  je  crois,  les  plus 
anciens 2. 

La  Suisse,  en  general,  a  deux  recueils  particuliers  de  ses 
traités ;  mais  on  y  trouve  à  peine  quatre  diplomes  qui  man- 
quent  dans  le  Corps  diplomatique.  Tous  les  deux  sont  du 

1  Surtout  dans  la  chancellerie  de  cour,  dans  Ia  chancellerie  de  guerre, 
dans  les  archives  de  Milan,  de  Mantoue,  de  Lorraine. 

2  Voyez  Haller,  Bibliothek  der  Schweizer-Geschichte,  tora.  v,  p.  1402 
et  2035; 
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1802     même  auteur,  Mr.  Jean  Rodolphe  Holtzer,  quoique  dans  au- 

Feveroiro    cun  (jeg  ^^  ^  ne  &Q^  nommg 

Le  premier  n'est  qu'un  recueil  des  traités  entre  la  France 
et  la  Suisse,  sous  le  titre:  SammlungdervornchmstenBundnus- 
sen,  Yertrãgen,  Vercmiqungen,  etc,  welche  die  Kron  Franck- 
rych  mit  lõblicher  Eydgenofsschaft  und  dero  Zagewanden 
insgesamt  and  insbcsonders  auffgerichtet.  Berne,  1732,  in-8°. 

II  faut  joindre  à  celui-ci  non-seulement  le  Traitê  historique 
et  politique  des  alliances  entre  la  France  et  les  treize  cantons, 
depuis  Charles  VHjusquàprésent,  par  Mr.  V.  G.  J.  D.  G.  S. 
(Vogel,  grand  juge  des  gardes  suisses).  A  Paris,  1733,  in-8°, 
mais  surtout  un  volume  des  priviléges  des  Suisses  en  France 
que  ce  même  auteur  a  publié  sous  le  titre :  Priviléges  des 
Suisses  accordés  aux  villes  impér  tales  et  anséatiques  et  aux  ha- 
bitants  de  Genève  résidant  en  France,  par  Mr.  V.  G.  J.  D.  G.  S., 
ouvrage  qui,  d'abord  supprimé,  a  été  ensuite  imprime  à  Yver- 
dun  (1770),  in-4°. 

L'autre  recueil  annonce  une  collection  des  traités  des 
Suisses,  tant  entre  eux  qu'avec  les  puissances  étrangères, 
sous  le  titre :  Die  Bundmtsse  und  Vertrãge  der  helvetischen  Na- 
tion,  welche  theils  die  anterschiedene  Stãdte  and  Republiquen 
mit  einauder,  theils  alie  insgesamt  mit  auswãrtigen  Potentaten 
haben,  alies  nach  den  wahren  Originalien  zuni  gemeinen  Bes- 
ten  ans  Licht  gestellt.  Berne,  1737,  in-4°. 

Mais  on  sent  qu'un  petit  volume  de  240  pages  ne  saurait 
renfermer  tous  ces  nombreux  traités  que  le  titre  annonce. 
Plusieurs,  même  de  ceux  qui  y  manquent,  se  trouvent  dans 
H.  J.  Leu,  Allgemeines  Helvetisches,  Eydgenossisches  oder 
Schweizerisches  Lexicon;  tom.  i-xx,  Zurich,  1747-1705, 
in-4°,  continue  par  Holzalb,  tome  i-m.  Mais  tout  ceei  n'est 
pas  suffisant  pour  celui  qui  voudrait  étudier  à  fond  Thistoire 
de  la  Suisse. 

En  outre,  le  canton  de  Berne  a  fait  imprimer  ses  capitula- 
tions  avec  les  puissances  étrangères,  nommément  avec  la  Hol- 
lande,  la  France,  la  Sardaigne,  en  un  volume  (1764),  in-80i. 

1  Voyez  Haller,  1.  c,<  tom.  vi,  n.  352.  Gonf.  Gótt.  gel.  Anzcigen, 
1765,  14,  15. 
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De  plus,  il  existe  une  collection  particulière  des  traités  «02 
conclus  par  les  Grisons,  sons  le  titre :  Pundtnerische  Tractata,  ^m 
enthaltend  deu  Pundts-Brief  gemeiner  dret/er  Ptindten  insge- 
mein;  nach  dem  wahren  Original  alie  Landesartihle,  Satzun- 
gen  und  Reformem  ferner  die  Erbeinigung  mit  dem  Durchl. 
Erzhaus  txm  Oestereich,  etc.  Bundtnufs  mit  dem  lõblicheu 
Stand  Bern,  mit  der  Durchl.  Republik  Venedig  und  mit  dem 
lõblichen  Cantou  Ziirich:  Sodann  die  Allianz  mit  I.-H.-M.  d. 
Gen.  Slaalen,  etc,  aufs  neue  zitsammengetragen  undin  Druck 
verfertiget durch  Andreas  Pfeffer,  Buchdruckern;  Ghur,  1728, 
in-8°. 

Ce  recueil  renferme  un  plus  grand  nombre  de  traités  que 
ceux  mentiormés  sur  le  titre1. 

XIII- Pour  rilalie 

Le  seul  recueil  general  de  diplomes  pour  1'ltalie,  que  je 
connaisse,  c'est:  Lunig,  Codex  Itatíae  diplomáticas.  Francof. 
et  Lips.,  tom.  i,  1725;  tom.  iv,  1735,  in-fol. 

Mais  ce  recueil,  renfermant  toutes  sortes  de  diplomes, 
iroffre  qu'un  medíocre  nombre  de  traités ;  et  d'ailleurs  il 
est  sujet  aux  mèmes  imperfections  qui  défigurent  ses  au- 
tres  recueils  diplomatiques ;  de  sorte  qu'il  doit  être  consulte 
avec  circonspection ;  toutefois,  il  ne  laisse  pas  d^tre  utile  et 
important. 

Je  n'entrerai  pas  ici  dans  le  délail  des  différents  recueils 
des  bulles,  etc,  du  pape,  en  me  contentant  de  mentionner 
le  Bnllarium  magnum  Romanum,  dont  les  premiers  volumes 
ont  été  imprimes  à  Rome  (1655),  et  qui  forme  aujourd'hui 
dix-huit  volumes  in-folio ;  qnelque  volnmineux  que  cet  ou- 
vrage  soit,  il  y  manque  plusieurs  concordais  entre  le  siège 
de  Rome  et  diverses  puissances  de  1'Europe,  qui  sont  le 
point  de  vue  principal  sous  lequel  ce  recueil  peut  être  cite 
ici. 


1  Voyez  HaJler,  1.  c,  tom.  vr,  n.  1717.  Je  n'ai  point  eu  en  mains  o? 
recueil  ni  le  precedem*. 
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1802         Pour  quelques  Etats  cTItalie,  on  trouve  des  recueils  de  di- 
0  plômes  tels  que :  F.  dei  Borgo,  Raccolla  di  scelti  diplomi  Pi- 
sani,  à  Pise,  1703,  qui,  entre  autres,  renferme  aussi  quelques 
traités,  mais  anciens  et  en  petit  nombre. 

Pour  le  royaume  des  Deux-Siciles,  ou,  dans  les  temps  plus 
récents,  les  traités  s'impriment  séparément  d'autorité  in-4°, 
on  a  commencé  à  publier  un  Codex  diplomaticus  Siciliae  com- 
plcctens  documenta  a  primo  religionis  christianae  saeculo  ad 
noslram  nsque  aetatem  quem  collegit  Jo.  de  Johanne;  tom.  i, 
Panormi,  1 743,  in-fol.  Mais  ce  premier  volume  ne  s'étend  que 
jusqu^n  1059,  et  les  quatre  suivants,  qu'on  a  promis,  n'ont 
pas  paru.  Je  ne  parlerai  point  du  code  apocryphe  d'Àiroldi. 
L'auteur  a  été  trop  pnbliquement  démasqué,  pour  qu'on  ait 
besoin  den  avertir. 

On  trouve  aussi  quelques  traités  inseres  dans  les  recueils 
de  lois,  tels  que,  pour  la  Toscane,  le  Códice  delia  Toscana  legis- 
lazionc.  Firenze,  tom.  i-xxm,  in-8°.  Mais  ce  qu'on  peut  y 
pniser,  n'approche  pas  des  matériaux  épars  dans  nombre 
d'ouvrages  historiques  et  surtout  dans  ceux  de  Muratori, 
dontles  rédacteurs  du  Corps  diplomatique  n'ont  pu  consul- 
ter  qu'une  très-petite  parlie. 

XIV— Puiir  les  Eiats-Unis  de  TAinérique 

Je  ne  connais  point  de  recueil  particulier  des  traités  de 
cette  nouvelle  republique;  mais,  outre  que  plusieurs  de  ses 
traités  ont  été  imprimes  séparément  à  Philadelphie  en  an- 
glais,  in-8°,  la  constitution  mème  de  cet  État  dorme  lieu  à 
insérer  plusieurs  de  ses  traités  dans  les  actes  du  congros 
des  États-Unis.  De  ceux-ci  il  existe  un  recueil  important 
sous  le  titre:  The  laws  ofthe  United  States  of  America;  Phila- 
delphia,  1799,  tom.  i-iv,  in-8.°,  qui  renferme  les  actes  des 
cinq  premiers  congrès  depuis  1789;  d'ailleurs  les  actes  de 
chaque  session  s'impriment  séparément  in-8°,  mais  il  n'est 
pas  trop  aisé  aux  étrangers  de  se  les  procurer. 

Les  recueils  particuliers  dont  je  viens  de  faire  mention 
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ne  sont  sans  doute  pas  les  seuls  qui  existent;  il  est  pro-  wm 
bable  qtí'il  y  en  a  qui  me  sont  échappès ;  mais  ceux  que  je  tev™ 
cite  suffisent  pour  faire  voir  que,  depuis  1'époque  ou  le  Corps 
universel  diplomatique  a  paru,  les  soins  des  savants  de  diffé- 
rents  pays  ont  mis  au  jour  une  multitude  de  diplomes,  qui 
en  grande  partie  apparliennent  à  1'époque  qu'embrasse  le 
Corps  diplomatique,,  et  dont  les  rédacteurs  de  celui-ci  n'ont 
pu  profiter;  et  à  ce  qui  pourrait  être  tire  de  ces  recueils  par- 
ticuliers  on  doit  ajouter  ce  nombre  de  diplomes  disperses 
dans  une  multitude  d'ouvrages  historiques  qui  ont  été  pu- 
bliés  aprés  1739,  ou  qui  ont  pu  échapper  à  Mrs.  du  Mont  et 
Rousset. 

En  rendant  toute  la  justice  qui  est  due  aux  soins  des  ré- 
dacteurs du  Corps  universel  diplomatique,  et  à  1'importance 
d'un  ouvrage  dont  le  mérite  est  trop  réconnu  pour  avoir  be- 
soin  de  mon  éloge,  je  crois  que,  lorsquil  s*agit  d'examiner 
jusqu'à  quel  point  ce  vaste  recueil  serait  susceptible  et  de- 
manderait  d'ètre  complete,  pour  1'époque  quil  embrasse,  je 
ne  serai  pas  soupçonné  de  vouloir  déprécier  un  ouvrage  qui 
existe  pour  relever  limportance  d'un  autre  qu'on  ferait  at- 
tendre,  en  me  permettant  de  faire  librement  les  observations 
suivantes : 

Io  En  general,  et  par  des  raisons  qui  s"expliquent  assez 
par  ce  que  precede,  les  rédacteurs  ont  été  beaucoup  mieux 
pourvus  de  traités  auxquels  rAllemagne,  la  France,  TEspa- 
gne,  1'Angleterre,  la  Hollande,  out  eu  part,  que  de  ceux  qui 
ont  été  cimentes  entre  les  puissances  du  Nord  entre  elles, 
dont  une  multitude  manquent,  ou  ne  sont  donnés  que  par 
extraits.  Cette  même  observatioh  peut  s'appliquer  aux  traités 
entre  les  cantons  suisses  dont  il  manquent  plusieurs,  même 
de  ceux  que  Mr.  Schmauss  a  donnés  dans  sa  petite  collection, 
de  laquelle  Mr.  Rousset  aurait  pu  profiter;  on  peut  en  dire 
autant  des  traités  de  plusieurs  États  dltalie. 

2o  Tandis  que,  d'après  le  vaste  plan  de  cette  collection,  on 
ne  s:est  pas  borne  aux  traités  formeis,  mais  qu'on  a  voulu 
donner  un  corps  de  droit  des  gens,  ainsi  que  le  titre  Tan- 
nonce,  il  aurait  falki  donner  un  plus  grand  nombre  de  ces 
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1802  privilèges  pour  le  commerce  étranger,  si  importants,  non- 
loveroiro  seu]ement  p0ur  rhistoire  du  commerce  du  moyen  âge,  mais 
à  une  partie  desquels  on  se  rapporte  encore  dans  les  traités 
les  plus  récents.  Sur  ce  point,  et  même  sur  celui  des  traités 
je  ne  puis  me  défendre  d'observer,  que  l'on  s'est  plutôt  oc- 
cupé  de  rassembler  tout  ce  que  la  vaste  correspondance  des 
interesses,  la  protection,  la  bienveillance  procurait,  et  d'y 
joindre  ce  qui  se  rencontrait  déjà  dans  les  grands  recueils 
particuliers  que  d'étudier  les  relations  particulières  pour  en 
trouver  la  chaine  et  pour  remplir  les  lacunes ;  si  seulement 
on  avait  toujours  note  les  traités  précédents  cites  dans  les 
traités  postérieurs,  on  eút  découvert  des  vides,  quen  partie 
il  y  aurait  probablement  eu  moyen  de  remplir;  au  moins  il 
serait  possible  de  les  remplir  aujourd'hui. 

3o  Un  bon  nombre  de  traités  n'y  ont  été  donnés  que  par 
extraits,  tandis  qu'il  serait  possible  aujourd'hui  de  les  don- 
ner  en  entier. 

4o  Un  nombre  d'actes  publics  ont  été  donnés  d'après  des 
copies  inexactes1  et  quelques-uns  setrouvent  être  absolument 
fautifs ;  tels,  par  exemple,  que  le  traité  d'accord  entre  le  pape 
et  Charles  V,  de  1 527,  tom.  iv,  part.  i,  p.  485;  le  traité  de  1 054 
entre  le  Portugal  et  la  Grande-Bretagne,  tom.  vi,  part.  u, 
p.  82,  rim  et  1'autre  très-vicieux,  ou  comme  la  prétendue 
ligue  entre  1'Autriche  et  les  Suisses  de  1517,  tom.  iv,  part.  i, 
p.  254,  que  n'a  jamais  existe,  et  qui  n'est  quune  copie  fau- 
tive  de  celle  de  1511,  etc. 

5o  Que  Timpression  de  quelques  actes,  nommément  de 
ceux  qui  ont  été  donnés  en  espagnol,  a  été  négligemment 
faite  en  partie,  au  point  d'étre  à  peine  intelligible :  par  exem- 
ple, les  lois  Sennorio  uno  et  mayoria  de  1252.  Supplément, 
tom.  i,  part.  i,  p.  101. 

Mais,  a  mon  avis,  toutes  ces  observations  ne  sont  point 


1  Lenglet  Dufresnoy,  Méthode  pour  êtudier  Vhistoire,  tom.  v,  p.  186, 
observe  que  surtout  les  copies  des  manuscrits  de  Mr.  Dupuy,  qu'il  a  ti- 
rées  de  la  bibliothèque  de  Berlin,  sont  imparfaites,  et  de  même  plusieurs 
de  celles  tirées  du  Codex  Diplomatique  de  Leibnitz. 
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telles  qu'elles  pourraient  faire  désirer  une  nouvelle  édition     isoá 
de  tout  le  Corps  diplomatique,  et  plus  d*un  motif  s'oppose  à    e^circ 
un  tel  projet,  en  considérant  que: 

Io  La  majeure  partie  des  documents  est  imprimée  exacte- 
ment,  ptúsée  à  de  bonnes  sources  et  tellement  propre  au 
plan  dun  recueil  de  ce  genre,  qu'on ne  pourrait  que  la  ré- 
imprimer  en  donnant  une  nouvelle  édition,  ou  y  substituer 
des  variantes  peu  essentielles1,  et  que  ce  serait  a  la  fois  ré- 
produire  une  partie  considérable  de  ces  collections  dans  les- 
quelles  les  rédacteurs  du  Corps  diplomatique  ont  abondam- 
ment2  puisé. 

2o  Si  mème  on  retrancliait  plusieurs  pièces  qui  semblent 
ètre  hurs  d'ceuvre  (ce  qui  toutefois  devrait  se  faire  avec 
beaucoup  d'égards  pour  la  diversité  des  goúts  du  public, 
puisque  autre  chose  est  ne  pas  faire  entrer  une  pièce  dans 
un  nouvel  ouvrage,  autre  chose  la  retrancher  dans  une  nou-; 
velle  édition),  néanmoins  avec  ce  quil  faudrait  substituer  ou 
ajouter,  la  nouvelle  édition,  mème  en  la  bornant  à  1'époque 
que  renferme  la  precedente,  deviendrait  plus  volumineuse 
que  celle  qui  existe,  et,  vu  le  changement  des  prix  des  livres, 
ne  pourrait  peut-être  pas  se  vendre  pour  le  double  du  prix 
de  la  souscription 3,  et  pas  mème  pour  le  prix  auquel  on  peut 

1  U  me  parait  que  Mr.  Lenglet  Dufresnoy  a  jugé  un  peu  trop  sévère- 
ment  ce  reeueil ;  je  ne  conçois  pas  surtout,  conjment  iJ  a  pu  dire,  tom.  v, 
p.  404,  que  le  Corps  diplomatique  ne  valait  pas  mieux  que  le  recueil 
de  1700. 

2  En  entrant  dans  un  examen  plus  particulier  des  pièces  qui  com- 
posent  le  Corps  diplomatique,  on  est  frappé  de  voir  combien  dentre  el- 
les  ont  été  eopiées  de  Lunig,  de  Léonard  et  de  Rymer.  Cest  ainsi,  par 
exemple,  que  le  quatrième  volume  du  Corps  diplomatique  renferme  en 
tout  (part.  i— iii  et  suppl.)  490  documents,  entre  lesquels : 

164  sont  copies  de  Lunig  (dont  155  de  son  Reichsarchiv) ; 

93  sont  copies  de  Léonard ; 

43  sont  copies  de  Rymer. 

Dans  ce  calcul,  on  n'a  pas  compris  ceux  qui  se  trouvent  aussi  dans 
ces  ouvrages,  mais  que  du  Mout  a  puisé  à  d'autres  sources.  Dans  le 
cinquième  volume,  il  y  a,  sur  613  documents,  119  copies  de  Lunig, 
Reichsarchiv,  87  de  Léonard,  etc. 

3  Par  un  avertissement  qui  se  trouve  à  la  tête  du  septième  volume, 
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J802     ordinairement  se  procurer  encore  aujourcThui  le  Corps  di- 
Fevereiro  pjomatiqUe  avec  tout  ce  qUj  est  censé  en  faire  partie ;  que 

sans  doute 

3o  Comme  le  Corps  diplomatique  a  été  cite  dans  tant  et. 
tant  d'ouvrages,  toutes  ces  citations  ne  répondraient  point  à 
la  nouvelle  édition,  et  que  tous  les  moyens  qu*on  voudrait 
employer  pour  y  remédier  auraient  leurs  inconvénients.  Que 
cependant, 

4o  La  plupart  des  bibliothèques  publiques  sont  aujourd'hui 
pourvues  du  Corps  diplomatique,  et  ne  seraient  pas  bien  aises 
dacheter  un  nouvel  ouvrage  coúteux,  dont  la  majeure  parti 
serait  une  répétition ;  qu'il  semble  même  que  le  nombre  des 
exemplaires  du  Corps  diplomatique  qui  se  trouve  entre  les 
mains  des  particuliers  suffit  au  besoin  de  cette  partie  du 
public  qui  est  à  même  de  le  posséder,  vu  que  la  rareté  et  le 
prix  du  Corps  diplomatique  ne  semblent  pas  augmenter  de- 
puis  longtemps;  ce  qui,  si  toutefois  cette  observation  est 
juste1,  pourrait  s'expliquer  pour  la  considération,  que  cett 
espèce  d'ardeur  diplomatique  qui  semblait  enílammer  le  pu 
blic  a  la  fin  du  xvne  siècle  s'est  refroidie  dès  longtemps,  et 
qu'en  parlant  des  temps  les  plus  récents,  si  d'un  côté  lè  nom- 
bre des  gens  lettrés  a  augmenté,  de  Tautre,  le  goút  pour 

on  voit  que  le  prix  de  tous  les  huit  volumes  de  du  Mont  était,  pour  les 
souseripteurs,  90  florins  et  10  soldes  de  Hollande,  et  dans  les  librairies  125 
florins.  J'ignore  le  prix  des  supplérnents,  pour  lesquels,  je  crois,  il  n'a 
pas  été  souscrit ;  je  suppose  que,  dans  les  librairies,  il  a  été  d'environ 
7o  florins  de  Hollande,  donc  en  tout  200  florins. 

1  II  n'est  guère  possible  de  vériíier  cette  observation,  vu  que  le  Corps 
diplomatique  ne  se  trouve  plus  en  feuilles  chez  les  libraires  à  un  prix 
fixe,  et  que  le  prix  des  ventes  publiques  est  variable.  Mais,  autant  que  mon 
expérience  peut  me  guider  à  cet  égard,  je  crois  pouvoir  aílirmer  que^ 
depuis  assez  longtemps,  il  n'est  pas  diflicile  de  se  procurer,  en  Allema- 
gne,  une  édition  complete,  et  bien  conditionée  pour  25  à  30  de  nos  louis, 
d'après  la  beauté  de  1'exemplaire.  Or,  si  le  prix  primitif  dans  les  librairies 
a  été,  pour  les  treize  volumes,  200  florins,  en  y  ajoutant  pour  1'histoir 
des  traités,  et  pour  les  négociations  de  la  paix  de  Munster  encore  en- 
viron  50  florins,  ces  250  florins  de  Hollande  répondant  à  peu  prés  à-  25 
louis  de  Prusse,  le  prix  se  serait  assez  soutenu  depuis  le  commence- 
ment. 
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1'ètttde  des  sources  semble  avoir  diminué,  du  moins  pour     isoa 
cette  partie;  surtout  depuis  que  les  cours  ont  substitué  les  K>v,™'° 
notes  aux  déductions. 

Le  seul  projet  qui  pourrait  donc  entrer  en  ligne  de  compte 
serait  de  donner  quelques  volumes  de  supplément  au  Corps 
diplomatique  assimiles  à  celui-ci  (môme  quant  à  la  forme  ex- 
térieure).  Mais  celui  qui  voudrait  s'acquitter  dúment  de  cette 
tache  devrait,  à  mon  avis: 

Io  Embrasser  toute  1'époque  que  renferme  le  Corps  <li- 
plomatique,  au  moins  depuis  800  jusquen  1735 ;  je  ne  vou- 
drais  point  que  ces  suppléments  soient  bornes  aux  derniers 
siècles ;  ceux  qui  ne  sont  avides  que  de  nouveautés,  ou  de  ce 
qui  peut-ôtre  encore  immédiatement  appliqué,  trouveraient 
peut-être  déjà  le  xvie  siècle  trop  reculé;  mais  les  vrais  ama- 
teurs  de  diplomatique  voudraient  sans  doute  voir  éclairer 
rhistoire  du  moyen  âge,  surtout  depuis  1'époque  des  croisa- 
des,  par  des  diplomes  intéressants,  tels,  par  exemple,  que 
tout  récemment  Mr.  Sylvestre  de  Sacy  vient  de  nous  en  don- 
ner un  échantillon  dans  un  traité  du  xme  siècle  entre  1'Ara- 
gon  et  1'Égypte,  tire  des  papiers  du  père  Berthereau ; 

2o  Substituer  des  copies  exactes  et  authentiques  à  celles 
qui  sont  ou  vicieuses  en  elles-mêmes,  ou  très-inexactemenl 
imprimées ; 

3o  Substituer  aux  extraits  les  traités  entiers ; 

4o  Ajouter,  autant  qu'il  dépendrait  de  lui,  les  traités  qui 
manquent,  en  tant  quils  sont  importants,  mais  sans  glaner 
ces  traités  de  subside,  ces  armistices,  ces  capitulations  que 
du  Mont  et  Rousset  ont  sagement  omis,  lorsquils  n'ont point 
eu  de  suites  qui  pourraient  faire  désirer  de  les  connaitre  en 
entier ; 

5o  Ajouter  ceux  des  priviléges  accordés  aux  étrangers  en 
fait  de  commerce  qui  manquent  dans  le  Corps  diplomatique, 
et  qui  appartiennent  à  1'histoire  du  commerce  étranger; 

G°  Insérer  quelques  lois  qui  ont  essentiellemunt  influé  sur 

les  affaires  étrangères ;  c'est  ainsi,  par  exemple,  que  Tordon- 

nance  de  Louis  XIV  sur  le  droit  du  fret  de  1659,  lacte  de 

navigation  de  la  Grande-Bretagne  de  1660,  le  product-placat 

Tom.  xsx-  parte  h  21 
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1802  de  la  Suède  de  1724  auraient  dú  trouver  plutôt  une  place 
Fevereiro  ^ms  je  QorpS  diplomatique  que  nombre  d'arrêts  du  parle- 
ment  de  Paris  sur  des  objets  domestiques ; 

7o  Ajouter  les  lois  relatives  à  la  neutralité,  émanées,  soit 
du  côté  des  États  neutres,  soit  de  la  part  des  puissances  bel- 
ligérantes,  et,  quant  à  ces  dernières,  indépendamment  de  la 
forme  dans  laquelle  elles  sont  données,  soit  celle  d'une  or- 
donnance  particulière,  de  déclaration  de  guerre  ou  autre. 

8o  Faire  un  choix  judicieux  des  octrois  pour  les  grandes 
compagnies  de  commerce,  puisqu'jl  ne  serait  pas  à  propôs 
de  les  donner  tous,  et  que  ceux  qui  se  trouvent  dans  le 
Corps  diplomatique  sont  évidemment  insuffisants,  dès quune 
fois  ils  entraient  dans  le  plan. 

Je  conviens  que  la  question,  si  les  points  nos  5,  6,  7  et  8 
doivent  entrer  dans  les  suppléments,  est  susceptible  dêtre 
différemment  vue,  et  jamais  rédacteur  ne  satisfera  tous  les 
lecteurs,  dont  les  uns  trouveront  qu'il  a  donné  trop,  et  les 
autres  trop  peu ;  mais  il  me  semble  que  ces  morceaux,  ser- 
vant  essentiellement  à  1'intelligence  des  traités  comme  a  l'his- 
toire  du  commerce,  devraient  être  placés  dans  un  si  vaste 
recueil,  et  que,  donnant  quelque  chose  à  1'esprit  du  siècle, 
on  devrait  les  faire  entrer  en  préférence  à  des  pièces  qui  ne 
concernent  que  le  cérémonial. 

Les  doutes  qu'on  peut  élever  à  cet  égard  ne  sont  pas  les 
seuls  à  résoudre ;  je  proposerai  encore  les  suivants : 

Io  Lorsquon  peut  donner  une  copie plus  authentique  que 
celle  qui  se  trouve  dans  le  Corps  diplomatique,  et  que  cette 
copie  diffère,  mais,  par  exemple,  pas  plus  essentiellement  que 
celle  que  j'ait  donné,  p.  449,  du  présent  volume  du  traité  du 
13  juin  1721,  ne  diffère  de  celle  quon  trouve  chez  du  Mont, 
doit-on  la  donner  ou  l'omettre?  II  n'est  pas  faisable  de  don- 
,  ner  une  liste  des  variantes,  surtout  sans  le  traité  à  côté,  et 
cet  ouvrage  pénible  serait  inutile,  puisqu'il  ne  serait  pas  lu. 

2o  En  convenant  qu'on  doit  supprimer  ces  traités  de  sub- 
side  éphémères,  ces  armistices,  ces  capitulations  qui  nont 
eu  qu'un  intérêt  momentané,  doit-on  omettre  ou  insérer  ces 
conventions  faites  au  sujei  du  droit  daubaine,  du  droit  de 


32:{ 

détraction,  de  1'extradition  des  crimineis  et  des  déserteurs?  ish 
par  exemple,  tel  que  les  actes  dont  j'ai  donné  un  échantillon  '  '■"[-" 
sous  le  n°  19  du  deuxième  volume  de  ce  supplément,  rela- 
tivement  à  quelques  États  d'Italie?  Ces  actes  ne  sont  rien 
pour  1'étude  de  lhistoire,  mais,  pour  celle  du  droit  des 
gens,  je  ne  les  considere  pas  comme  indiíTérents,  lors  mème 
quils  ne  sont  que  passagers ;  ils  ne  le  sont  pas  non  plus  pour 
ceux  qui  seraient  chargés  de  rédiger  des  conventions  sur  de 
tels  objets ;  mais  je  crois  qu'on  n'a  pas  besoin  de  les  donncr 
tous.  En  cas  douteux,  j'opinerais  pour  1'insertion,  mais  en 
supprimant  les  simples  carteis  faits  en  temps  de  paix,  s'ils 
11'ont  quelque  chose  qui  soit  parliculiòrement  remarquable. 

3o  Nul  doute  qu'on  ne  doive  conserver  la  langue  originale 
des  diplomes;  mais  jusqu'oú  doit-on  pousser  le  soin  d'y 
ajouter  une  traduction  —  quand  on  peu  en  donner  une  pu- 
bliquement  autorisée  —  quant  on  ne  peut  fournir  qivune  tra- 
duction privée. 

On  rougirait  d'offrir  aux  gens  de  lettres  une  traduction  de 
Irailés  dressés  en  latin;  ceux  qui  possèdent  le  latin  nauront 
pas  non  plus  besoin  de  la  traduction  des  diplomes  ita&iens; 
la  langue  française  est  aujourd'hui  la  langue  universelle. 
Pour  les  originaux  dressés  dans  ces  trois  langues,  j'opinerais 
contre  les  traductions,  si  ce  n'ait  pour  ceux  dressés  en  espa- 
gnol,  en  portugais,  en  anglais,  en  danois,  en  suèdois,  en  allc- 
mand,  en  hollandais. 

Feu  Mr.  du  Mont  a  supposé  la  langue  espagnole  trop 
connue  pour  exiger  une  traduction ;  il  se  peut  quelle  l'ait 
été  davantage  de  son  temps,  comme  elle  l'a  peut-òtre  6 té 
dans  des  temps  beaucoup  plus  reculés,  par  le  role  qui  jouait 
alors  TEspagne ;  il  se  peut  que  le  goút  pour  la  littérature 
espagnole  qui,  du  moins  dans  le  nord  de  1'Allemagne,  sem- 
ble  avoir  augmenté  dans  les  temps  les  plus  récents,  la  rende 
un  jour  plus  générale ;  mais  il  me  semble  que  jusquici  une 
traduction  des  pièces  espagnoles  et  portugaises  ne  serait  pas 
superílue.  Je  l'ai  ajoutée  à  la  plupart  des  diplomes  quon 
trouve  dans  le  présent  supplément,  je  lai  supprimée  pour 
dnutres  qui,  ou  n  etaient  pas  de  1'époque  à  laquelle je  me 
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1802  suis  borne,  à  peu  d'exceptions  prés,  comme  pour  les  traités 
Fevereiro  ^  Tordesillas  et  de  Saragosse  ou  ne  paraissaient  pas  as- 
sez  importants  pour  1'exiger,  comme  la  déclaration,  tom.  i, 
p.  433. 

La  langue  anglaise,  quoique  fort  peu  répandue  danslenord 
de  TAllemagne,  me  parait  Tôtre  encore  trop  peu  générale- 
ment  dans  les  pays  étrangers  pour  ne  pas  faire  désirer  une 
traduction.  Ceei  a  lieu,  encore  plus,  relativement  aux  langues 
danoise  et  suèdoise. 

Quant  à  la  langue  allemande,  il  ne  peut  y  avoir  de  doute 
qu'en  tant  qu'on  a  égard  aux  pays  étrangers;  mais  il  sem- 
ble  que  les  motifs  qu'a  eu  Mr.  du  Mont  de  n'y  pas  joindre 
des  traduetions  françaises  sont  renforcés  de  nos  jours,  par 
les  progrès  que  l'étude  de  la  langue  allemande  a  fait  dnns 
plusieurs  pays  étrangers. 

II  y  aurait  un  peu  plus  de  motifs  de  joindre  des  traduetions 
aux  diplomes  hollandais,  vu  que  beaucoup  dAllemands  mê- 
mes,  surtout  dans  le  sud  de  TAllemagne,  ne  lisent  pas  cou- 
ramment  le  hollandais ;  il  semble  que  la  qualité  de  ces  docu- 
ments,  qni  dailleurs  ne  seront  pas  en  très-grand  noinbre, 
devrait  décider. 

Ces  observations  sufflront  pour  faire  voir  que  je  ne  mé- 
connais  pas  les  difficultés  et  les  écueils  que  presente  un  nou- 
veau  supplément  a  un  ouvrage,  si  justement  apprécié  que 
lest  le  Corps  diplomalique.  Aussi,  loin  de  vouloir  m'engager 
à  Fornir  au  public,  je  sens  que  ce  que,  depuis  plusieurs  an- 
nées,  j'ai  pu  rassembler  en  bonnes  copies  de  diplomes  qui 
devraientyentrer,nesuffitp.as,  à  beaucoup  prés  encore,  pour 
former  un  ouvrage  digne  d'être  mis  à  côté  de  celui  de  Mr.  du 
Mont;  aussi  je  renoncerais  de  bon  cceur  à  tout  projet  de  ce 
genre,  si  je  pouvais  espérer  de  le  voir  réalisé  pour  un  autre 
mieux  secondé  que  moi  par  les  circonstances.  Mais  je  ne  dis- 
simule point  que,  jugeant  qu'un  tel  supplément  est  à  dési- 
rer, je  ne  cesserai  pas  de  ínen  oceuper,  sauf  le  droit  de 
tout  autre  de  me  prevenir;  le  temps  que,  malgré  le  secours 
de  notre  superbe  bibliothèque,  j  ai  dú  sacrifier  à  la  recherche 
de  diplomes,  depuis  que  je  nvoecupe  du  droit  des  gens,  me 
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persuade  de  plus  en  plus  de  1'utilité  et  de  la  commodité  d'un     1802 
tel  supplément. 

En  attendant  qu'il  paraisse,  j'offre  ici  au  public  une  petite 
collection  de  traités  du  xvine  siècle,  antérieurs  à  lépoque  de 
laquelle  commence  mon  recueil,  et  qui  manquent  dans  tous 
les  recueils  généraux  de  traités  qui  me  sont  connus.  Je  n'ai 
pas  donné  tout  ce  que  j 'aurais  pu  donner,  et  ceux  qui  pos- 
sèdent  mon  Guide  diplomatique  n'auront  point  de  peine  à 
s'en  convaincre;  mais  j'ai  moins  encore  pu  donner  tout  ce 
que  j'aurais  désiré;  et  je  voudrais  que  ce  petit  recueil,  plus 
propre  à  sonder  le  goút  du  public  qu'à  le  satisfaire,  fíit  con- 
sidere, plutôt  comme  un  appendice  à  mon  recueil,  qui  a  été 
accueilli  avec  bonté,  que  comme  le  commeneement  dun  sup- 
plément aux  travaux  de  Mrs.  du  Mont  et  Rousset,  dont  on  au- 
rait  le  droit  (Tattendre  davantage.  Je  rendrais  un  compte 
plus  détaillé  des  pièces  que  ces  deux  volumes  renferment,  a 
la  tête  du  second  volume  qui  s'imprime  actuellement. 

A  Gottingue,  ce  12  février  1802. 
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